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Se não se concebe a própria produção material na forma histórica 
específica, é impossível entender o que é característico na produção 
intelectual correspondente e a interação entre ambas. Fora disso, fica-se em 
lugares-comuns. O que inclui a retumbante palavra ―civilização‖. E mais: 
da forma específica da produção material resulta: 1) determinada estrutura 
da sociedade e 2) determinadas relações dos homens com a natureza. As 
duas determinam o governo e a visão intelectual dos homens. Em 
consequência, também o gênero da produção intelectual. 
Karl Marx 
Temos que estar claramente conscientes de que este é um novo começo ou ⸻ 
se me permitem a analogia ⸻ que não estamos agora nos anos vinte do 
século XX, mas de certa forma no início do século XIX, após a Revolução 
Francesa, quando o movimento operário começou a se formar lentamente. 
Acredito que essa noção é muito importante para os teóricos, uma vez que o 
desespero se espalha muito rapidamente quando a enunciação de certas 
verdades só encontra um eco mínimo. 
György Lukács  
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Resumo: 
Este trabalho abordou algumas das produções teóricas que se dedicaram a 
promover o debate sobre a revolução no Brasil. No intuito de apreender o sentido que 
adquiriu estes esforços, demarcou-se os ideários de Nelson Werneck Sodré e de Florestan 
Fernandes. Por outro lado, para subsidiar a análise, lastreou-se algumas das categorias 
forjadas pela tradição teórica marxista no século XIX que foram fundamentais para articular a 
concepção de ―revolução brasileira‖. Destacaram-se, assim, dois eixos explicativos nas 
antíteses: revolução/contrarrevolução, nação/colônia. Portanto, este projeto caracterizou-se 
por uma interlocução entre a história do pensamento econômico e as ciências sociais, 
tomando o marxismo por base teórica e objeto de análise. Como resultado, verificou-se uma 
unidade processual que, como se pretende demonstrar, caracterizou uma era da 
contrarrevolução burguesa. 
 
Palavras-chave: revolução brasileira; contrarrevolução burguesa; via colonial; marxismo no 
Brasil. 
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Abstract:  
This work approached some of the theoretical productions that were dedicated to 
the promotion of the debate about revolution in Brazil. In order to understand the sense of 
these efforts, the ideas of Nelson Werneck Sodré and Florestan Fernandes were demarcated. 
On the other hand, to subsidize the analysis, some of the categories forged by the Marxist 
theoretical tradition in the nineteenth century and which were fundamental to articulate the 
concept of ―Brazilian revolution‖ were backed up. Thus, two explanatory axes were 
highlighted in the antitheses: revolution/counterrevolution, nation/colony. Therefore, this 
project was characterized by an interlocution between the history of economic thought and the 
social sciences, taking Marxism as the theoretical basis and object of analysis. As a result, 
there was a procedural unity which, as the research attempts to demonstrate, characterized as 
an era of bourgeois counterrevolution. 
 
Key-words: Brazilian revolution; bourgeois counterrevolution; colonial way; Marxism in 
Brazil. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Alguns historiadores nos chamam a atenção para o caráter revelador de palavras 
que são criadas ou ressignificadas em determinados períodos da história. No sentido inverso, 
parece-nos igualmente indicativo certo esvaziamento ou o desuso de palavras que outrora 
foram tão presentes no debate público, como ocorre com a palavra revolução na atualidade.
1
 
Pode-se argumentar que o conceito de revolução nunca encontrou no Brasil 
ocasião da qual retirasse concretude histórica efetiva. Teria sido a Independência um processo 
revolucionário? Ou a instauração da República? Dentro desta última, poderiam os sucessivos 
golpes civis e militares serem considerados equivalentes a revoluções?  
Decerto a ideia inflamou inteligências e volições em momentos históricos, como 
nas Inconfidências frustradas, no processo da Independência ou em algumas das revoltas 
regionais de maior ou menor envergadura, sempre reprimidas. Nesta dimensão foi uma força 
intelectual que cumpriu funções sociais com alcances variados no curso da história nacional.
2
 
No entanto, qual é o exemplo clássico de revolução no Brasil? Dito em tom mais agudo: 
existiu uma revolução brasileira? 
A verificação da existência ou não de uma revolução nacional varia, dentre os 
especialistas, de acordo com a definição adotada ou desenvolvida. Contudo, relembremos a 
priori, descartado o uso astronômico antigo do termo e os slogans que se vincularam a ele ⸻ 
revolução técnica, revolução cultural, etc. ⸻, que os seus conteúdos semânticos indicam: 
revolta ou guerra civil, bem como, mudanças de longo alcance que modificam profundamente 
a vida social.
3
 
                                                 
1 Como afirmou Hobsbawm: ―Palavras são testemunhas que muitas vezes falam mais alto que documentos‖. HOBSBAWM, 
E. The Age of Revolution, 1789-1848, p.1. Ver também: KOSELLECK, R. Uma história dos conceitos, pp.134-135. 
2 Ainda que em momentos da história nacional faltasse o termo específico ―revolução‖, dada a própria dificuldade dos 
contemporâneos apreenderem o processo por eles vivido, é possível inferir a posteriori tal conceito como argumenta Mota: 
―O conceito aparece frequentemente implícito, encoberto, no Brasil Colonial. É o caso, em Minas Gerais, do delator Inácio 
Corrêa Pamplona, preocupado em ‗achar uma justa ideia que bem pudesse mostrar‘ ao Visconde de Barbacena ‗o importante 
peso desta tão árdua como interessante ação‘. A ‗justa ideia‘ é, evidentemente, a ideia de Revolução. Também para o 
representante do poder central, Visconde de Barbacena, o conceito de Revolução não surge explícito: é, quase sempre, um 
‗grave negócio‘. O padre mineiro Miguel Eugênio da Silva Mascarenhas, por sua vez, ‗nunca ouviu formar geralmente 
conceito fixo nesta matéria‘. ‗Grave matéria‘ ou negócio, não importa: por trás de tais expressões esconde-se uma realidade 
complexa: a Revolução‖. MOTA, C. G. Ideia de revolução no Brasil, pp.37-38. 
3 Na origem latina revolutione significava o ato de revolver. Na antiguidade clássica revolução significava movimento 
cíclico: ―um movimento, assim como na natureza ou entre os corpos celestes, foi um dos vários giros de uma roda ⸻ 
revoluções ⸻ que eventualmente retornaram ao ponto de partida original‖. TURNER, B. The Cambridge Dictionary of 
Sociology, p.515. ―Há poucas palavras tão amplamente difundidas e pertencentes tão naturalmente ao vocabulário político 
moderno quanto o termo ‗revolução‘. Também pertence, é claro, àquelas expressões vigorosas amplamente usadas, cuja falta 
de clareza conceitual é tão marcante que podem ser definidas como slogans‖. KOSELLECK, R. Future past, p.43. 
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Por meio destas acepções mais gerais é possível identificar múltiplas revoluções 
no Brasil. Basta que pensemos nos processos da colonização portuguesa e de abolição da 
escravatura, dois momentos que promoveram transformações societárias profundas no 
território que se firmou como brasileiro. Quanto às revoltas ou insurreições, estas nunca 
escassearam no país e, assim, adicionariam um sem-número de revoluções à contabilidade 
histórica. No entanto, a concepção de revolução tomada por este ângulo pouco ajuda a 
compreender o complexo ideológico e o processo histórico que compõem o debate brasileiro 
do século XX, bem como o quadro geral deste trabalho.  
Esta pesquisa centrou-se na apreensão das funções e das tendências resolutivas 
que a ideia de revolução adquiriu em um contexto de luta ideológica a partir do processo de 
industrialização no Brasil. O foco que adotamos recaiu sobre as suas formulações no campo 
político à esquerda, especificamente, aquelas concebidas por teóricos que se vincularam à 
tradição marxista.
4
 Para tanto, recuperamos algumas das produções intelectuais exemplares, 
constituídas durante os momentos decisivos nos quais se forjou e se atribuiu um sentido à 
ideia de ―revolução brasileira‖ no século XX. Subsidiando a exploração proposta, buscamos 
lastrear as origens de alguns dos conceitos-chave a este debate a partir das concepções que 
inauguraram a tradição teórica marxista, ainda no século XIX.  
Não foram poucos os pensadores marxistas brasileiros que identificaram a 
existência de uma revolução no país, ainda que inacabada, e atribuíram à burguesia o papel 
central neste processo. Para fundamentar suas posições, além do recurso teórico ao marxismo, 
estes tenderam a uma revisão global do traçado histórico que caracterizou o país, voltando-se, 
no geral, a suas origens coloniais para determinar o sentido de suas aspirações. 
Assim, inspirada na composição capitalista dos países desenvolvidos, a 
identificação das classes sociais ⸻ como burguesia, proletariado e camponês ⸻, compôs o 
elemento explicativo e dinâmico do caráter da revolução brasileira pretendida. Contudo, a 
elucidação das especificidades das classes sociais, em solo nacional, foi o ponto de clivagem 
para as diferentes composições teóricas. A burguesia, que havia cumprido papéis 
                                                 
4 O filósofo político Norberto Bobbio fez uma interessante análise sobre a definição de direita e de esquerda que nos ajuda a 
pensar sobre a aplicação desta díade à realidade brasileira. Adotamos as duas metáforas espaciais da política para visualizar 
um recorte topográfico: a ordenação vertical alto-baixo e a ordenação horizontal direita-esquerda. Ou seja, a relação entre 
―governantes e governados‖ e a relação entre os ―governados‖ e os ―governantes‖ entre si. Dentre as diferenciações 
possíveis, a ideia de ―tradição‖ assume uma função importante na definição da direita, enquanto a ideia de ―emancipação‖ é 
referência característica da esquerda. Assim, ―‗tradição‘ e ‗emancipação‘ podem ser ainda interpretadas como metas últimas 
ou fundamentais, e, como tais, irrenunciáveis, tanto de uma parte como de outra: metas que podem ser alcançadas por meios 
diversos segundo as épocas e as situações. Na medida em que os próprios meios podem ser adotados, conforme as 
circunstâncias, tanto pela esquerda quanto pela direita, conclui-se que direita e esquerda podem se encontrar e até mesmo 
trocar de lado sem, porém, deixarem de ser o que são. Mas é precisamente deste possível encontro, no que se refere ao uso de 
certos meios, que nascem as confusões sobre as quais se apoiam os contestadores da distinção‖. BOBBIO, N. Direita e 
esquerda, pp.81-82. 
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revolucionários em outros países, foi assumida como agente social resolutivo para o caso 
brasileiro: fosse para afirmá-la como força revolucionária ou como incapaz de assumir as suas 
―tarefas históricas‖. Portanto, para pensar sobre a revolução brasileira, era necessário rever a 
trajetória de uma burguesia ―nacional‖, consultar as suas intenções mais recônditas e as suas 
possíveis alianças de classe. 
Neste sentido, foi primordial a prospecção do tipo e da qualidade do solo social 
em que brotara esta burguesia e as demais classes sociais no país. Seria o passado agrário 
brasileiro, nitidamente marcado pelo escravismo, uma variação do feudalismo? Ou desde a 
Colônia ocorrera uma infiltração capitalista? Quais eram as implicações do passado para o 
desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção tipicamente capitalistas no 
Brasil?  
O marco comum das teorias sobre a revolução brasileira tendeu a firmar-se na 
compreensão de que uma revolução burguesa no Brasil teria adquirido formas concretas e 
irreversíveis com os eventos de 1930, quando Getúlio Vargas ascendeu ao poder. Este seria o 
ponto de viragem entre um passado agrário de heranças coloniais ⸻ fossem elas feudais, 
escravistas ou capitalistas coloniais ⸻ e o processo inicial de constituição do ―verdadeiro 
capitalismo‖ no país, devido à tendência industrial inaugurada. A partir deste momento, foi 
possível demarcar com clareza as mudanças significativas na conformação social brasileira 
em consonância com as tendências das nações modernas.  
Entretanto, a industrialização que se instalou no país poderia reproduzir 
integralmente as estruturas econômica e de dominação atribuídas ao capitalismo nos países 
desenvolvidos? Uma industrialização tão atrasada e que se conciliou a interesses arcaicos, 
impulsionada em grande medida por demandas externas, mantendo formas de exploração 
maculadas por recursos extraeconômicos e uma estrutura de poder não democrática podem 
compor uma efetiva revolução burguesa?
 
 
A particularidade do processo histórico que o Brasil compartilhou com os demais 
países latino-americanos causou estranheza para muitos analistas, principalmente quando 
comparada aos processos que se estabeleceram em outras regiões. Um erudito observador 
externo, o historiador Eric Hobsbawm, afirmou: ―Pelos nossos padrões ⸻ não apenas 
britânicos, mas, se quiserem, norte-americanos ou mesmo russos ⸻ e nos termos em que em 
geral analisamos os fenômenos políticos, a região [América Latina] simplesmente não faz 
sentido‖.5 O estranhamento ocorreu também entre nós, seja pela figura emblemática do 
                                                 
5 HOBSBAWM, E. Viva la revolución, e-book, loc.710-714. 
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―ornitorrinco‖, como recentemente Francisco de Oliveira caracterizou o Brasil, ou pela 
descrição de Nelson Werneck Sodré, ao analisar o ―modelo brasileiro do desenvolvimento‖ 
sob a ditadura militar: 
No fim de contas, o chamado ―modelo brasileiro de desenvolvimento‖, por ser 
composto de peças heterogêneas, algumas, e as mais importantes, funcionando como 
meros apêndices, assemelha-se a um monstro, a uma criatura que de humano tivesse 
apenas ―o gesto e o peito‖, mas com assimetrias e deformações gigantescas: um 
homem que tivesse um braço de vinte metros e o outro de quinze centímetros, um pé 
de meio metro e outro de quatro centímetros, a cabeça com diâmetro de um metro e 
o tronco com diâmetro de trinta centímetros, com três olhos e uma orelha, o nariz 
com as ventas para cima. Seria um tipo original — mas não seria humano...6 
O debate sobre a revolução brasileira no ―breve século XX‖ tinha por finalidade o 
enfrentamento deste ―monstro‖. Tratou-se de uma tomada de consciência como pressuposto 
para transformar as deformidades presentes na estruturação social do país. No geral, apontou-
se como alternativa o desenvolvimento de um capitalismo ―autônomo‖ ⸻ que, para além da 
industrialização, objetivava a superação da segregação social, uma democracia substantiva, a 
soberania nacional, entre outros ⸻, como base para uma nação ―moderna‖.  
Dentre os autores analisados, havia o consenso de que o capitalismo compunha 
tanto uma totalidade histórica e geográfica, como possuía fisionomias e fases que se 
diferenciavam no seu interior. Portanto, ao lidar com a particularidade de uma das suas 
expressões, era preciso ao menos ter como referência a totalidade do encadeamento histórico 
e as manifestações regionais capitalistas. Seria justamente pelo confronto entre as suas várias 
faces que se esclareceria o que havia de universal, particular e singular sob a ―civilização do 
capital‖.  
Todavia, qual seria a face real do capitalismo se, por natureza, trata-se de uma 
entidade em movimento e multifacetada? Por que o ―monstro‖ brasileiro seria menos 
capitalista que o referencial europeu? O que garantiria que o movimento de expansão 
capitalista tenderia a disseminar os seus aspectos positivos ⸻ como a democracia burguesa ⸻ 
em maior intensidade do que os seus aspectos negativos? Como veremos, o achatamento do 
pensamento de Marx, como representante de um progressismo característico da concepção de 
mundo do século XIX, é questionável.
7
 Contudo, vários autores marxistas que compuseram o 
                                                 
6 SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um modelo, p.172. 
7 ―Podemos concluir que o estado atual da discussão marxista sobre o tema é insatisfatória. Muito disto deve-se ao 
desenvolvimento histórico do movimento marxista internacional na geração anterior a meados dos anos 1950, que teve, 
inegavelmente, efeito negativo sobre o nível da investigação marxista neste e em muitos outros terrenos. A abordagem 
original de Marx do problema da evolução histórica foi, em certos aspectos, simplificado e alterado, e não foram usados 
certos lembretes da natureza profunda e complexa de seu método, como a publicação das FORMEN, para a correção destas 
tendências. A lista original das formações econômico-sociais de Marx foi alterada, mas nenhum substituto satisfatório foi 
apresentado. Algumas das lacunas na discussão de Marx e Engels — brilhante mas incompleta e tentativa — foram 
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debate brasileiro pautaram-se por um sentido positivo e ―racionalizador‖, como produto 
imanente à transformação capitalista da realidade brasileira. Para a maioria destes intelectuais, 
era necessário incorporar o Brasil à civilização capitalista. Ora, o país já não seria a face sans 
phrase ⸻ como escreveu Marx sobre a escravidão ⸻ desta civilização? 
Estas e outras questões nos conduziram a estabelecer um panorama inicial a partir 
da obra dos próprios fundadores do marxismo. Primeiro, porque se trata de um referencial 
teórico para os pensadores com os quais dialogamos sobre a revolução brasileira e para a 
nossa própria análise. Segundo, para estabelecer um parâmetro comparativo entre as 
realidades em que os autores estavam envolvidos, ou, ao menos, de como estes compreendiam 
tais processos históricos a partir de um mesmo marco teórico. Por fim, quando lançamos um 
olhar de maior alcance ao processo histórico, mediado pela produção marxista, verifica-se 
uma unidade processual que, como pretendemos demonstrar, caracterizou-se como uma era 
da contrarrevolução burguesa. 
Se, por um lado, esta abordagem dilatada tende a pecar por imprecisões, por 
outro, ela nos auxilia a lidar com os problemas de longo prazo, relativos às diversas 
transformações sociais sob o capitalismo, às formações nacionais e à complexa relação entre 
revolução e contrarrevolução; processos que possuíram concomitância histórica e 
influenciaram-se reciprocamente. Compreender a sua hierarquização e articulação foi um dos 
esforços basilares que orientaram nossa pesquisa. 
Como resultado, este projeto caracterizou-se por uma interlocução entre a história 
do pensamento econômico e as ciências sociais, tomando o marxismo por base teórica e 
objeto de análise. Para além dos escombros de dogmas e batalhas políticas, o pensamento de 
Karl Marx nos oferece hoje novas possibilidades: tanto pelo distanciamento histórico como 
pelo acesso aos novos materiais e às novas reflexões sobre a sua pertinência teórico-
metodológica.
8
 
Ao realizarmos a delimitação e a análise de um complexo ideológico, adotamos 
referências teórico-metodológicas que possibilitassem lidar com a determinação social do 
pensamento. Para evitar um mecanicismo ou imputações hermenêuticas, recorremos à 
vertente teórica que identificou na obra de Marx uma ontologia do ser social
9⸻ sem negar, 
                                                                                                                                                        
reveladas, e preenchidas, mas algumas das partes mais fecundas de sua análise, também, terminaram desaparecendo de nosso 
campo visual‖. HOBSBAWM, E. Formações econômicas pré-capitalistas, p.64. 
8 DUSSEL, E. As quatro redações de O capital (1857-1880), p.139. 
9 ―O pensamento tem caráter social porque sua atualização é a atualização de um predicado do homem, cujo ser é, 
igualmente, atividade social. Na universalidade ou na individualidade de cada modo de existência teórica ⸻ cientista, 
pensador, etc. ⸻ o pensamento é atividade social, inclusive pelos materiais e instrumentos empregados. Em síntese, 
consciência, saber, pensamento, etc., sob qualquer tipo de formação ideal, das mais gerais às mais específicas, das mais 
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com isso, as contribuições de outros esforços teóricos, como, por exemplo, o gramsciano, 
frankfurtiano, ou mesmo os de autores ―burgueses‖.Trata-se apenas de fixar, partindo de 
nossa tragetória formativa, um referencial para o diálogo por meio de uma teoria que 
reconhece o ser social enquanto ser que mobiliza complexos problemáticos, dentre eles o 
complexo do ideal e da ideologia.
10
  
Nesta vertente analítica, a formulação ideal e a realização material conformam 
uma determinação reflexiva: uma dependência recíproca que compõe uma unidade na 
diversidade das esferas.
11
 Dentre as expressões ideais, desde as primeiras manifestações da 
divisão social do trabalho, foi necessário ao ser social a mobilização de forças psíquicas por 
meio das quais um indivíduo busca provocar um novo comportamento em outros, realizando 
o que György Lukács denominou posições teleológicas secundárias. Ou seja, ideações 
prévias de uma finalidade que não pertencem propriamente à esfera econômica ⸻ ainda que 
estejam nela apoiada e a ela se dirijam ⸻, mas compõem as atividades organizadoras da 
sociedade.
12
  
Historicamente, erigiu-se destas teleologias uma superestrutura social, cujo 
conteúdo estaria voltado à manutenção, ao desenvolvimento ou à dissolução do status quo de 
uma sociedade.
13
 Com o surgimento das classes sociais com interesses antagônicos, estas 
posições teleológicas secundárias constituíram a base sobre a qual se estruturaram as 
ideologias. Por outro lado, os conflitos de classe permearam a sociedade de forma cada vez 
mais intensa, estendendo-se desde as contraposições privadas do indivíduo, no trabalho 
                                                                                                                                                        
individualizada à mais genérica, dependem do ser da atividade sensível, socialmente configurado, ao qual confirmam por sua 
atividade abstrata, igualmente social‖. CHASIN, J. Marx ⸻ estatuto ontológico e resolução metodológica, p.106. 
10 ―O ser é compreendido como totalidade concreta dialeticamente articulada em totalidades parciais. Essa estrutura 
constitutiva do ser, a que Lukács designa como um ‗complexo de complexos‘ ⸻ tomando emprestada a terminologia de 
Nicolai Hartmann ⸻, apresenta-se sempre por meio de uma intrincada interação dos elementos no interior de cada complexo. 
O complexo no interior dessa perspectiva é compreendido e determinado como um conjunto articulado de categorias que se 
determinam reciprocamente, além de estruturado de forma decisiva por uma categoria que atua como momento 
preponderante em seu interior‖. VAISMAN, E.; FORTES, R. V. Apresentação. In: LUKÁCS, G. Prolegômenos para uma 
ontologia do ser social, p.24. 
11 ―Quanto às determinações reflexivas, basta sublinhar que se trata, obviamente, de uma figura que se manifesta no interior 
do processo de articulação, quando o foco recai em pares ou conjuntos de categorias cuja conexão é indissolúvel, de tal modo 
que a apreensão efetiva de cada um de seus membros depende da apreensão recíproca dos outros. Aqui o ponto delicado e 
essencial é a preservação da especificidade de cada um deles, isto é, deve-se evitar sua homogeneização conceitual, que tende 
a se dar pela promoção da identidade ou da diversidade abstrata entre os mesmos‖. CHASIN, J. Marx ⸻ estatuto ontológico 
e resolução metodológica, p.135. 
12 ―Nesse tocante, o mais importante para o nosso problema é que esse desenvolvimento produz os pores teleológicos que 
visam suscitar um novo comportamento em seus semelhantes e lhes confere importância crescente tanto extensiva como 
intensivamente, tanto quantitativa como qualitativamente para o processo de produção, para a sociedade como um todo. 
Basta indicar como, com o desenvolvimento das forças produtivas, crescem constantemente a esfera de validade e a 
importância do costume, do hábito, da tradição, da educação etc., que sem exceção se baseiam em pores teleológicos desse 
tipo; basta apontar para a necessidade de que surjam esferas ideológicas próprias (é o caso, sobretudo, do direito) para 
satisfazer essas necessidades da totalidade social‖. LUKÁCS, G. Para uma ontologia do ser social, vol.II, p.349. 
13 VAISMAN, E. A ideologia e sua determinação ontológica, p.47. 
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individual e na vida cotidiana, ―até aqueles importantes complexos de problemas que a 
humanidade, ainda hoje, se empenhou em resolver em suas grandes transformações sociais‖.14  
Assim, as ideologias não possuem uma história imanente, mas são determinadas 
por múltiplas mediações que as lastreiam no modo pelo qual o ser social organiza as suas 
ações e reações ao mundo externo. Portanto, quanto mais desenvolvida socialmente for uma 
dada formação econômica, mais complexos são os sistemas de mediações ideais que ela 
promove.
15
 Ao mesmo tempo, o recurso às formas ideológicas atende a necessidade de 
elaboração ideal da realidade a serviço da práxis social consciente e operativa. Por este 
ângulo, tais formas ideológicas destacam-se como um momento ideal que expressa a 
dinâmica, o ponto de partida e a destinação da atividade humana.
16
 
À medida que o conflito social passa a fazer parte da realidade como um problema 
vital, a ideologia manifesta-se como instrumento por meio do qual os indivíduos e as classes 
se vinculam às lutas sociais em diversos planos e níveis.
17
 Nas suas expressões restritas, como 
a política e as ciências sociais, as ideologias auxiliam na tomada de consciência dos 
indivíduos em relação a estes conflitos, bem como no combate entre posições de classe que 
teriam por base e finalidade última o desenvolvimento econômico. Tal processo ocorre em 
uma totalidade social, enquanto complexo contraditório em um dado período histórico. 
No entanto, a correção ou a falsidade de uma expressão ideal não são suficientes 
para compor uma ideologia. Um pensamento não nasce ―ideológico‖, mas torna-se ideologia 
na medida em que passa a desempenhar uma função precisa junto às lutas de classe em 
qualquer um dos seus níveis. Em suma: ―ser ideologia não é uma qualidade social fixa deste 
ou daquele produto espiritual, mas, ao invés, por sua natureza ontológica é uma função social, 
não uma espécie de ser‖.18 Consequentemente, analisar a ideologia consiste em verificar a 
função social que desempenha enquanto veículo de conscientização e prévia ideação da 
prática humana. 
                                                 
14 LUKÁCS, G. Los fundamentos ontológicos del pensamiento y la acción humanos, p.14. 
15 VAISMAN, E. A ideologia e sua determinação ontológica, p.49. 
16 ―Na medida em que o ser social exerce uma determinação sobre todas as manifestações e expressões humanas, qualquer 
reação, ou seja, qualquer resposta que os homens venham a formular, em relação aos problemas postos pelo seu ambiente 
econômico-social, pode, ao orientar a prática social, ao conscientizá-la e operacionalizá-la, tornar-se ideologia. Ou seja, ser 
ideologia não é um atributo específico desta ou daquela expressão humana, mas, qualquer uma, dependendo das 
circunstâncias, pode se tornar ideologia‖. Ibid., p.50. 
17 ―Já o caráter puramente causal das consequências das posições teleológicas faz que cada progresso emirja como unidade 
contraditória entre progresso e retrocesso. Com as ideologias, este fato não apenas é elevado à consciência (frequentemente, a 
uma falsa consciência) e se converte em objeto de luta, de acordo com os seus respectivos interesses sociais contraditórios, 
mas também está relacionado reiteradamente com as sociedades, como totalidades vivas, e com os homens, como 
personalidades em busca do seu caminho verdadeiro‖. LUKÁCS, G. Los fundamentos ontológicos del pensamiento y la 
acción humanos, p.24. 
18 György LUKÁCS apud VAISMAN, E. A ideologia e sua determinação ontológica, p.51. 
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Neste quadro teórico, o fator subjetivo adquire importância nas grandes 
transformações sociais, pois não seria um simples efeito mecânico do desenvolvimento das 
forças produtivas e ―de seu efeito diruptivo sobre as relações de produção e, através dessa 
mediação, sobre toda a sociedade‖, mas possui a positividade de ser uma atividade 
transformadora.
19
 O desenvolvimento econômico cria situações objetivamente 
revolucionárias, mas não produz, obrigatoriamente, o fator subjetivo. Portanto, a interação 
entre forças materiais e sociais geram as situações revolucionárias, mas estas apenas se 
efetivam por meio da intervenção do fator subjetivo: a decisão humana.
20
 
Ressalte-se que não apenas a prática política seria uma expressão ideológica, mas 
também as ciências sociais, isto porque a base ontológica destas ciências resulta de posições 
teleológicas secundárias, ainda que busque atender à objetividade que cabe às ciências na 
divisão social do trabalho. Que tais ciências tenham a sua gênese determinada pela ideologia, 
não significa que sejam incapazes de produzir teses e teorias objetivas. Na prática, tanto uma 
ciência pode ter motivações ideológicas sem prejudicar a sua objetividade, como a pura 
verdade científica pode ser utilizada como ideologia.
21
 
No caso das investidas científicas vinculadas ao marxismo, o que se expressa a 
princípio é a escolha de um lado: tomar por referência a posição das classes ―subalternas‖ 
como ponto de partida à pretensão científica. Assim, estas investidas se reconhecem como um 
instrumental que orienta a ação sem omitir a sua própria determinação social e sem, 
necessariamente, deixar de compor discursos adequados nas suas construções teóricas, 
históricas e de crítica social.
22
  
                                                 
19 ―As grandes transformações históricas jamais constituem, portanto, decorrências apenas mecanicamente necessárias do 
desenvolvimento das forças produtivas, de seu efeito diruptivo sobre as relações de produção e, através dessa mediação, 
sobre toda a sociedade. Em segundo lugar, resulta que a esse aspecto negativo corresponde um positivo: a fecundidade da 
atividade transformadora, da práxis revolucionária. A grande lição histórico-mundial das revoluções é que o ser social não só 
se modifica, mas reiteradamente é modificado. [...] A consequência histórica necessária dela é que o desenvolvimento 
econômico pode até criar condições objetivamente revolucionárias, mas ele de modo algum produz simultaneamente em 
conexão obrigatória com elas o fator subjetivo fática e praticamente decisivo. As circunstâncias histórico-sociais concretas 
precisam ser investigadas concretamente em cada caso singular‖. LUKÁCS, G. Para uma ontologia do ser social, vol.II, 
p.376. 
20 ―O fato de que a consciência reproduza a realidade e, sobre essa base, faça possível a elaboração modificadora desta, 
implica, desde a perspectiva do ser, um poder concreto, e não uma debilidade, como ocorreria se a realidade fosse julgada a 
partir de aspectos exageradamente irreais‖. LUKÁCS, G. Los fundamentos ontológicos del pensamiento y la acción 
humanos, p.4. 
21 ―Nas ciências sociais, a questão é objetivamente mais simples, mas subjetivamente ainda mais controvertida. Ela é mais 
simples porque o fundamento ontológico de toda ciência social é constituído por pores teleológicos que visam provocar 
modificações na consciência dos homens, em seus futuros pores teleológicos. Só com isso, tanto a sua gênese quanto o seu 
efeito já contêm um elemento irrevogavelmente ideológico. A realização naturalmente é bem mais complexa. Por um lado, 
porque o papel desempenhado por toda ciência social na divisão social do trabalho simultaneamente também propõe a tarefa 
de retratar, ordenar, expor etc. os fatos e as conexões por ela tratados assim como eles de fato atuaram e atuam na totalidade 
do ser social. Essa tendência e sua realização tendencial é que fazem dessas ciências e lhes asseguram ao mesmo tempo de 
modo imediato o seu lugar na divisão social do trabalho‖. LUKÁCS, G. Para uma ontologia do ser social, vol.II, p.404. 
22 ―O antagonismo real entre científico e não científico é uma questão objetiva e metodológica; a técnica do modo de 
exposição, as diferenças de temperamento investigativo literário etc. não têm objetivamente nada a ver com isso: o correto 
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Esta abordagem, portanto, concebe a gênese da consciência como social e a 
analisa como parte dos movimentos próprios ao ser social, pois, apesar dos fenômenos 
ideológicos possuírem um caráter por vezes contraditório, a ideologia possui um papel 
fundamental nos desdobramentos humanos. Em síntese, a ideologia pode torna-se uma força 
material na medida em que penetra nas massas e, desta forma, compõe um instrumento 
resolutivo dos conflitos postos na esfera econômica.
23
 
Com base nesta compreensão global, buscamos lidar com as várias expressões 
ideológicas que compõem este trabalho, objetivando explicitar uma possível estruturação e 
articulação ao debate identificado como a revolução brasileira. Neste quadro, após uma 
análise a posteriori dos materiais básicos que estruturam a tese, em seus contextos históricos, 
destacou-se momentos de ascensão e de decadência das forças sociais que deram suporte ao 
discurso revolucionário. Demarcamos, com este objetivo, dois ideários que expressaram 
exemplarmente cada momento: no ascensional, apresentamos o pensamento de Nelson 
Werneck Sodré, que sintetizou os limites e as potencialidades do pensamento marxista 
introduzido pelo Partido Comunista no Brasil. Na direção contrária, recuperamos o 
pensamento de Florestan Fernandes que, sob a ditadura militar, conjugou tendências 
fundamentais para o desenvolvimento de uma ―nova esquerda‖. O destaque destes ideários 
não visou reduzir ou delimitar o rico debate sobre a temática abordada, apenas acentuar de 
maneira paradigmática certas referências que nos permitiu atribuir um sentido histórico às 
teorias para a revolução no Brasil. 
Em um quadro sinóptico, dividimos o trabalho em três partes. A Parte I, A 
civilização capitalista, foi dedicada à revisão das categorias centrais para o entendimento da 
revolução brasileira a partir, principalmente, da obra de Karl Marx. Cada categoria compõe 
um capítulo: Revolução, Contrarrevolução, Nação e Colônia. Trata-se de uma aproximação 
instrumental que não tem por objetivo esgotar as posições do autor sobre cada tema, mas 
apresentar uma composição sólida dos seus elementos centrais. Como recurso complementar, 
                                                                                                                                                        
pode ser expresso com extremo entusiasmo, o falso, com a atitude do mais sublime suprapartidarismo. E, indo além disso, 
Lenin tem toda a razão ao vislumbrar, no significado intensificado, na concretização da estrutura dinâmica do caráter de 
classe da sociedade, a possibilidade de intensificação da objetividade, ao considerar que o posicionamento franco e partidário 
diante dos acontecimentos não os anula ou prejudica, ao achar que o marxista tem o dever de, ‗em toda valoração de um 
acontecimento, assumir direta e francamente o ponto de vista de um determinado grupo social‘. A união e a separação de 
ideologia e ciência já vêm bem claramente à tona na expressão ‗valorar‘‖. Ibid., p.409. 
23 ―Surgindo uma negação das contradições entre forças produtivas e relações de produção que se tornaram manifestas no ser 
social recém-surgido e adquirindo ele, em função disso, um caráter massificado, as vivências recém-descritas podem até 
mesmo se transformar num momento do fator subjetivo de uma revolução. Sabemos que todos esses conflitos são travados 
ideologicamente. Por isso, o caráter não ideológico do desenvolvimento social total, a sua necessária desigualdade, 
especialmente o modo como se manifestam as consequências ontológicas do processo total no âmbito do ser social e do 
destino dos homens singulares, muitas vezes necessariamente provocará conflitos, mesmo que ainda não tenha surgido uma 
massificação revolucionária, ou a constituição do objeto não tem como levar a que ele se torne fator subjetivo de uma 
revolução; tais conflitos ⸻ como todo conflito social ⸻ só poderão ser travados ideologicamente‖. Ibid., pp.435-436. 
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realizamos mediações a partir da obra de Engels e, no capítulo Colônia, indicamos também 
alguns delineamentos leninianos ⸻ essenciais para o debate posterior sobre o pensamento 
revolucionário. 
Na Parte II, A revolução no Brasil, destacamos a penetração do marxismo no país 
a partir da formação do Partido Comunista. O capítulo inicial, Revolução nacional, trata de 
contextualizar o advento das Internacionais Comunistas, com destaque à Terceira 
Internacional, nas suas conexões com o surgimento do PCB. Não buscamos com isso realizar 
uma historiografia do internacionalismo comunista, mas apenas estabelecer continuidades e 
rupturas entre a primeira parte do trabalho e a origem de uma das principais polêmicas que 
compuseram a teoria comunista sobre a revolução brasileira. No capítulo seguinte, Sodré, 
teórico da revolução, apresentamos uma leitura sobre a obra de Nelson Werneck Sodré, no 
que concerne a problemática geral proposta por este trabalho. Por fim, em Dialética da 
revolução, retomamos duas críticas que permitem perspectivar os limites e possíveis 
desdobramentos da teoria comunista da revolução brasileira no pré-64, por meio das 
intervenções pontuais de Caio Prado Júnior e Ruy Mauro Marini. 
Na última Parte, A contrarrevolução brasileira, configura-se o momento de 
decadência das possibilidades revolucionárias ⸻ portanto, a concepção de decadência não se 
vincula às formulações teóricas, mas à substância social que articula a ideia de revolução e 
implica na capacidade destas teorias cumprirem funções resolutivas junto ao tecido social. Em 
―Modernização‖ e ditadura militar, destacamos os elementos centrais que compuseram o 
movimento decisivo da contrarrevolução burguesa por meio do recurso ditatorial. Uma vez 
mais, não se trata de uma composição historiográfica, mas de um cenário mediador que 
posiciona o debate. Em Florestan e a autocracia-burguesa, destacamos como Florestan 
Fernandes vinculou-se a um novo polo teórico que estruturou as novas tendências à esquerda. 
Ao posicionar-se para além deste polo, o autor levou ao limite as críticas ao padrão de 
dominação que particularizou o capitalismo dependente e a burguesia no Brasil. Finalmente, 
em Adeus à revolução?, resgatamos duas interpretações globais que tanto incidiram sobre o 
marxismo ―tradicional‖ dos comunistas, como criticaram as vertentes analíticas que se 
impuseram a partir da ditadura militar. Neste caso, tomamos como referência as reflexões de 
Carlos Nelson Coutinho e José Chasin. 
O recurso às formulações de autores tão profícuos quanto complexos nos foi 
possível na medida em que as articulamos a um objeto específico, isto é, o debate sobre a 
revolução brasileira. A variação nos níveis de abstração e áreas de atuação ⸻ como a 
filosofia, sociologia e história ⸻ apenas ganharam unidade na medida em que tais autores 
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submeteram os seus trabalhos à teoria marxista e à análise comum da transformação social no 
Brasil.  
Reafirmamos que não foi nosso intuito esgotar a diversidade e as possibilidades 
propostas nas obras com as quais lidamos, mas atribuir coordenadas que estruturam, articulam 
e direcionam o debate. Ou seja, o nosso problema central foi identificar e recuperar 
sinteticamente os eixos de uma tomada de consciência sobre as estruturas políticas e 
econômicas que singularizaram a transformação capitalista no Brasil, dentro da concepção 
marxista.  
Por fim, este trabalho se vale de expressões teóricas, mas não no intuito de 
amalgamar o ―melhor‖ de cada autor em uma construção híbrida resolutiva. Entendemos este 
complexo ideológico como organicamente vinculado às realidades históricas em que foi 
forjado. Dialogamos com tais teorias buscando respeitar as suas estruturações e articulações 
próprias; sem, com isso, alegarmos uma neutralidade axiológica ou negarmos possíveis 
contribuições gerais, que transcendam a seus marcos temporais. A nossa ambição residiu 
apenas em alcançar um grau adequado de rigor para a apropriação das diversas contribuições, 
como passo inicial para realização de uma crítica positiva ao debate da revolução brasileira, 
que apenas pode se completar socialmente.  
Dito de outro modo, perseguimos um caminho para repor questões levantadas por 
estes autores, para, então, reposicioná-las na realidade atual como um estatuto que possa 
nortear as novas tentativas de superação dos seus limites. Por isso, em boa medida, voltamo-
nos aos clássicos, não apenas por suas competências pessoais ou porque expressaram uma 
época e a sua compreensão, mas, sobretudo, porque as suas capacitações individuais, bem 
como os seus posicionamentos históricos e sociais singulares, permitem formular e avançar 
socialmente sobre questões que ultrapassaram os seus esforços e período histórico.  
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PARTE I 
A CIVILIZAÇÃO CAPITALISTA 
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1. Revolução 
Emancipação humana
1
 
A revolução foi compreendida por Marx como meio consciente de transformação 
social. Para o pensador alemão, cabia à crítica a apreensão ideal de parte substantiva das 
demandas sociais, dos meios de ação e do sentido adequado à transformação pretendida; 
incumbência que se empenhou em cumprir ao demarcar e se contrapor às formulações ideais 
que confundiam, mistificavam ou contrariavam a tarefa revolucionária. Definindo uma nova 
posição materialista, em contraste às tendências idealistas e ao ―velho‖ materialismo, a 
atividade prática foi por ele apresentada como meio para apreender o significado 
revolucionário (prático-crítico) da ação humana. Neste contexto, declarou: ―os filósofos 
apenas interpretaram o mundo de maneiras diversas; a questão, porém, é transformá-lo‖.2 
A transformação do mundo, que deu sentido e articulou sua obra, teve como 
pressuposto a tomada de consciência, pelos agentes sociais, dos motivos das lutas que se 
desenvolviam no período —, objetivo expresso não com a formulação de uma nova doutrina, 
mas pela elaboração teórica dos conflitos existentes.
3
 Em sua atuação, na medida em que 
apontou os limites das interpretações idealistas, foi definindo as características da 
sociabilidade capitalista e a estratificação social dela derivada. Neste percurso, um dos 
primeiros questionamentos que se impuseram à compreensão desta sociabilidade foi a relação 
entre o Estado e a sociedade civil.
4
 
                                                 
1 Neste trabalho, os itálicos presentes nas citações correspondem aos encontrados nas edições originais que consultamos ou 
são adequações gramaticais quando se trata, por exemplo, de palavra estrangeira ou títulos. As traduções do inglês ou do 
espanhol têm apenas um caráter instrumental. Nas obras que compõem a coleção Marx, Engels Collected Works (MECW), 
ou casos similares de coletâneas, optamos por indicar também o título específico do texto para facilitar a verificação do leitor 
em outras edições. Em alguns casos utilizamos edições digitais (e-books), cujo padrão mais adequado nos pareceu ser indicar 
a ―localização‖ (loc.) devido à flexibilidade de paginação destas edições. 
2 MARX, K. Theses on Feuerbach. MECW, vol.5, p.5. 
3 ―A razão sempre existiu, mas nem sempre de uma forma razoável. A crítica pode, portanto, partir de qualquer forma de 
consciência teórica e prática, bem como, das formas peculiares à realidade existente, desenvolvendo a verdadeira realidade 
como a sua obrigação e o seu objetivo final. No que diz respeito à vida real, é precisamente o Estado político — em todas as 
suas formas modernas — que, mesmo quando ainda não está conscientemente imbuído de exigências socialistas, contém as 
exigências da razão. E o Estado político não para por aí. Em toda parte, ele pressupõe que a razão tenha sido realizada. Mas 
precisamente por causa disso, envolve-se na contradição entre a sua função ideal e os seus pré-requisitos reais. Deste conflito 
do Estado político consigo mesmo, portanto, é possível, em todos os lugares, desenvolver a verdade social. Assim como a 
religião é um registro das lutas teóricas da humanidade, também o Estado político é um registro das lutas práticas da 
humanidade. Desta forma, o Estado político expressa, dentro dos limites de sua forma sub specie rei publicae, todas as lutas, 
necessidades e verdades sociais. [...] Portanto, nada nos impede de criticar a política, a participação na política e, portanto, as 
lutas reais, como ponto de partida de nossa crítica, e de identificar nossa crítica com elas. Nesse caso, não confrontamos o 
mundo de maneira doutrinária com um novo princípio: aqui está a verdade, ajoelhe-se diante dela! Desenvolvemos novos 
princípios para o mundo a partir dos princípios do mundo. Nós não dizemos ao mundo: cessem suas lutas, elas são tolas; nós 
lhe daremos a verdadeira consigna da luta. Nós simplesmente mostramos ao mundo pelo que realmente está lutando, e a 
consciência é algo que ele tem que adquirir, mesmo que não queira. A reforma da consciência consiste apenas em tornar o 
mundo consciente de si próprio, em despertá-lo a partir de seu sonho sobre si mesmo, explicando-lhe o significado de suas 
próprias ações‖. MARX, K. Letters from Deuch-Französiche Jahrbücher. MECW, vol.3, pp.143-144.  
4 Marx elaborou o conceito de sociedade civil (bürgerliche Gesellschaft) a partir da formulação de Hegel. Na tradição 
jusnaturalista sociedade civil/sociedade política não eram antítese, a ideia de um estágio pré-estatal da humanidade se 
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O confronto com o tema não foi fortuito. O Estado ocupara papel destacado na 
construção da teoria da história de Hegel,
5
 e os problemas relativos ao Estado e à sociedade 
civil confundiam-se nos debates dos neo-hegelianos. Esta reflexão explicitou um eixo 
fundamental que definiu a ideia de revolução para Marx: sua diferenciação entre a forma 
política e a social. Concomitantemente, a transformação consciente da realidade exigia não 
apenas delinear seus meios e agentes, mas também o porquê de tal tarefa. Este motivo último 
da revolução destacava-se no conjunto dos pensadores, fossem eles idealistas ou materialistas, 
que naquele então teorizavam o mundo: tratava-se da necessidade de uma emancipação 
humana. 
Marx buscou desfazer confusões sobre quem deveria emancipar e quem seria 
emancipado, definindo, primeiramente, a particularidade da emancipação e as contradições 
implícitas neste processo. Em sua crítica à análise de Bruno Bauer sobre a emancipação 
política dos judeus na Alemanha, Marx reformulou o problema como se apresentava à época.
6 
Ficara de fora da reflexão do neo-hegeliano a diferenciação entre a emancipação política e a 
humana, centrando-se apenas na primeira e em sua relação mal compreendida com a religião. 
A questão foi recolocada em outros termos por Marx: ―A emancipação política da religião 
não é a emancipação da religião de modo radical e isento de contradições, porque a 
emancipação política não é o modo radical e isento de contradições da emancipação 
humana‖.7 
O limite da emancipação política estava no fato de que o Estado poderia ser livre 
de restrições, como, por exemplo, as impostas pelas religiões, sem que os indivíduos o 
fossem. Desta forma, a maioria das pessoas não deixava de ser religiosa, pois a religiosidade 
era expressão puramente privada. A atitude de um Estado livre da religião expressaria as 
relações privadas das pessoas religiosas, que alienavam a vida social na forma estatal. 
                                                                                                                                                        
inspirava, principalmente, na antítese natureza/civilização. No entanto, para Hegel, inclui-se no conceito, além da esfera das 
relações econômicas e a formação das classes, a administração da justiça e o ordenamento administrativo e corporativo. 
Assim, a sociedade civil tratava-se de um momento intermediário entre a família e o Estado, não incluindo todas as relações e 
instituições pré-estatais. Já, em Marx, a fixação do significado de sociedade civil ocorreu como algo que se estende a toda a 
vida pré-estatal, ―como momento do desenvolvimento das relações econômicas, que precede e determina o momento político, 
e, portanto, como um dos dois termos da antítese sociedade-Estado [...] A importância da antítese sociedade civil/Estado deve 
ser relacionada, também, ao fato de que é uma das formas na qual se apresenta a antítese fundamental do sistema, ou seja, 
entre estrutura e superestrutura: se é verdade que a sociedade política não esgota o momento superestrutural, é igualmente 
verdade que a sociedade civil coincide — no sentido de que tem a mesma amplitude — com a estrutura‖. BOBBIO, N. O 
conceito de sociedade civil, pp.29-31. 
5 ―No entanto, esse assunto metafísico assume uma forma concreta assim que Hegel coloca o problema de como o espírito do 
mundo se materializa. De que material é elaborada a ideia de razão? O espírito do mundo esforça-se por realizar a liberdade e 
só pode materializar-se no verdadeiro reino da liberdade, isto é, no Estado: aqui, o espírito do mundo é, por assim dizer, 
institucionalizado; aqui você encontra a autoconsciência através da qual a lei da história opera‖. MARCUSE, H. Razón y 
revolución, p.230. 
6 MARX, K. On the Jewish Question. MECW, vol.3, p.149. 
7 Ibid., p.152. 
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Portanto, alcançar a liberdade por via estatal era se esquivar de um impedimento, 
estabelecendo uma contradição consigo mesmo: o equivalente a superar uma barreira de 
forma abstrata e limitada, é dizer, de forma parcial. 
O Estado anula, a seu modo, as diferenças de nascimento, de status social, de 
educação e de ocupação, ao declarar o nascimento, o status social, a educação e a 
ocupação do homem como distinções não políticas, ao proclamar, sem se atentar a 
estas diferenças, que todo membro da nação participa igualmente na soberania 
nacional, quando trata todos os elementos da vida real da nação do ponto de vista do 
Estado. Contudo, o Estado permite que a propriedade privada, a educação e a 
ocupação atuem a seu modo, isto é, como propriedade privada, como educação e 
como ocupação, e façam valer sua natureza especial.
8
 
Desta maneira, um Estado politicamente consumado teria, por essência, a vida 
genérica das pessoas em oposição à material, legando à sociedade civil todas as precondições 
para uma existência egoísta. Marx explicitou, portanto, a dicotomia entre a atividade política 
— de um membro imaginário sob uma soberania imaginária — e a atuação na sociedade civil 
— de um indivíduo privado em sua realidade imediata —, separação na qual as pessoas 
aparecem como joguetes de poderes estranhos a elas.
9
 
Encobria-se, na análise de Bauer, a relação entre o Estado e suas premissas 
materiais e espirituais, isto é, a luta entre interesses gerais e particulares que denunciava o 
divórcio entre o Estado e a sociedade civil. Naquele momento, a emancipação política 
representava um grande progresso, mas se caracterizava apenas como uma etapa no processo 
de emancipação humana.
10
 Na argumentação marxiana, a emancipação política resultou da 
transformação na sociedade civil que ocorrera, simultaneamente, com a dissolução do poder 
senhorial — ou seja, do feudalismo —, sob o qual a sociedade civil tinha um caráter 
diretamente político: a possessão, a família, o modo de trabalho eram os elementos que 
                                                 
8 Ibid., p.153. 
9 ―Além disso, a divisão do trabalho também implica a contradição entre o interesse do indivíduo isolado, ou da família 
individual, e o interesse comum de todos os indivíduos que se relacionam uns com os outros. E, de fato, esse interesse 
comum não existe apenas na imaginação, como um ‗interesse geral‘, mas antes de tudo na realidade, como interdependência 
mútua dos indivíduos entre os quais o trabalho é dividido. A partir dessa mesma contradição entre os interesses particulares e 
os comuns, o interesse comum assume uma forma independente como o Estado, que é divorciado dos interesses individuais e 
coletivos reais como uma comunidade ilusória; sempre baseada, no entanto, nos laços reais existentes em cada conglomerado 
familiar e conglomerado tribal — como consanguinidade, língua, divisão do trabalho em maior escala, e outros interesses — 
e especialmente, como mostraremos mais adiante, nas classes implícitas na divisão do trabalho da massa de homens isolados, 
dentre as quais umas dominam as outras‖. MARX, K. The German Ideology. MECW, vol.5, p.46. 
10 ―Em tempos de especial autoconfiança, a vida política procura suprimir seu pré-requisito, a sociedade civil e os elementos 
que compõem essa sociedade, e constituir-se como a verdadeira vida genérica do homem desprovida de contradições. Mas 
apenas pode conseguir isso entrando em violenta contradição com suas próprias condições de vida, apenas declarando que a 
revolução é permanente e, portanto, o drama político necessariamente termina com o restabelecimento da religião, da 
propriedade privada e de todos os elementos da sociedade civil, assim como a guerra termina com a paz‖. MARX, K. On the 
Jewish Question. MECW, vol.3, p.156. 
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compunham o Estado sob a forma de propriedade territorial, do estamento ou da 
comunidade.
11
  
A revolução política, contra o poder senhorial, constituiu um Estado político (ou 
Estado real) ao destruir os estamentos, corporações, grêmios, e outras mediações entre o 
indivíduo e a comunidade; suprimindo, ao mesmo tempo, o caráter político da sociedade civil. 
Como resultado, rompeu-se a sociedade civil em seus fundamentos mais simples: por um lado 
estavam os indivíduos, por outro, os elementos materiais e espirituais que formam o conteúdo 
da vida. Não obstante, este processo unificou o espírito político, fragmentado na sociedade 
civil feudal, em uma independência ideal do Estado político. 
A atividade determinada de uma pessoa e a situação de vida determinada foram 
reduzidas a um significado meramente individual. Já não constituíam a relação geral 
entre o indivíduo e o Estado como um todo. Os assuntos públicos como tais, por 
outro lado, tornaram-se o caso geral de cada indivíduo; e a função pública tornou-se 
a função geral do indivíduo.
12
 
A constituição do Estado moderno e a dissolução da sociedade civil em indivíduos 
independentes, baseados em uma relação de direito — não mais em privilégios feudais —, 
ocorreram concomitantemente. Nesta nova composição, o indivíduo da sociedade civil, 
desconectado de sua dimensão social, aparece como ser natural; isto é, uma suposta natureza 
―egoísta‖ do ser humano passa a compor a base dos direitos articulados no Estado. Para Marx, 
―o homem egoísta é o resultado passivo da sociedade dissolvida, um resultado que é baseado 
em sua existência, objeto de certeza imediata, portanto, objeto natural‖.13 Por outro lado, o 
homem político era apenas uma abstração, alegoria, moral.  
Em suma, a visão de mundo que o capitalismo construía estava pautada em 
indivíduos isolados e com características intrínsecas e não mais, como fora no feudalismo, em 
privilégios adquiridos no nascimento. Estes indivíduos concentravam-se apenas abstratamente 
em uma comunidade imaginária representada pelo Estado, com o qual se conectavam por 
relações de direito que reafirmavam a igualdade entre todos os seus membros. O próprio 
reconhecimento de Marx sobre a existência das classes sociais expunha a falsidade da 
                                                 
11 ―Dessa forma, determinaram a relação do indivíduo com o Estado como um todo, sua relação política. Isto é, sua relação 
de separação e exclusão dos outros componentes da sociedade. Pois essa organização da vida nacional não elevou a 
propriedade ou o trabalho ao nível dos elementos sociais; pelo contrário, ela completou sua separação com o Estado, 
tornando tais elementos sociedades discreta dentro da sociedade. Assim, as funções vitais e as condições de vida da 
sociedade civil permaneceram, entretanto, políticas; embora políticas no sentido feudal, ou seja, isolaram o indivíduo do 
Estado como um todo e converteram a relação particular de sua corporação ao Estado em sua relação geral com a vida da 
nação, assim como eles converteram sua particular atividade civil e situação em uma atividade e situação geral. Como 
resultado dessa organização, a unidade do Estado, e também a consciência, a vontade e a atividade dessa unidade, o poder 
geral do Estado, são igualmente obrigados a aparecer como o caso particular de um governante isolado do povo; e dos seus 
servos‖. MARX, K. Ibid., pp.165-166. 
12 Ibid., p.166. 
13 Ibid., p.167. 
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concepção burguesa de mundo, na medida em que evidenciava a reorganização dos 
privilégios na estruturação da sociedade civil capitalista. Portanto, a tomada de consciência da 
luta de classes, no seio da sociedade civil, era o passo necessário para conduzir à revolução 
social. 
Neste sentido foi que Marx apresentou a clara diferenciação entre a emancipação 
humana e a política. Para ele seria apenas quando o indivíduo real ⸻ por meio da luta de 
classes ⸻ recuperasse para si o cidadão abstrato, tornando-se ser genérico em suas relações 
individuais, ou seja, quando tivesse reconhecido e organizado suas próprias forças como 
sociais, sem mediação do Estado, que se poderia afirmar uma emancipação humana. Este era 
o cerne da revolução social que buscava quando, em 1844, apresentou publicamente nos 
Anais franco-alemães os elementos teóricos que pautaram e particularizaram suas obras. 
Particularidade alemã 
Para os pensadores alemães, a particularidade histórica da região mesclava-se à 
temática abrangente da emancipação humana, o que embaraçava ainda mais a compreensão 
do problema. ―A missão da filosofia, a serviço da história‖, como propunha Marx, era o 
desmascaramento da autoalienação que, no caso alemão, tendia a sobrepor questões relativas 
à religião — ou abordagens ―religiosas‖ — aos problemas materiais da época.14 
O ponto inicial da sua abordagem histórica do caso alemão estava na compreensão 
do atraso da Alemanha em relação à França e à Inglaterra. Os alemães integravam o 
movimento de contrarrevolução dos povos modernos sem ter participado diretamente das 
suas revoluções. O status quo alemão naquele momento expressava ―a conclusão aberta do 
Antigo Regime‖, situação que revelava a debilidade oculta do próprio Estado moderno.15 
Dado o anacronismo, era necessário à crítica apreender a realidade político-social moderna — 
isto é, os problemas humanos que se encontravam fora do status quo alemão —, ou esta 
pagaria o preço de abordar seu objeto de análise partindo de uma posição inferior aos 
impasses estabelecidos. Como tratar a questão da indústria moderna a partir do atraso 
                                                 
14 MARX, K. Contribution to Critique of Hegel‘s Philosophy of Law. Introduction. MECW, vol.3, p.177. ―A literatura 
socialista e comunista francesa foi assim completamente emasculada. E, como cessava nas mãos do alemão de expressar a 
luta de uma classe com a outra, sentia-se consciente de ter superado a ‗unilateralidade francesa‘ e de representar, não as 
exigências verdadeiras, mas as exigências da Verdade; não os interesses do proletariado, mas os interesses da natureza 
humana, do homem em geral, que não pertence a nenhuma classe, não tem realidade, que existe apenas no reino nebuloso da 
fantasia filosófica‖. MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto of the Communist Party. MECW, vol.6, p.511. 
15 ―A luta contra o presente político alemão é a luta contra o passado das nações modernas, e eles ainda estão incomodados 
por lembretes desse passado. É instrutivo para eles verem o ancien régime, com o qual vivenciaram a tragédia, interpretando 
sua comédia como um fantasma alemão. Trágico, de fato, era a história do ancien régime, enquanto foi o poder preexistente 
do mundo, e a liberdade, por outro lado, era uma noção pessoal, isto é, contanto que esse regime acreditasse e tivesse que 
acreditar em sua própria justificação. Enquanto o ancien régime, como uma ordem mundial existente, lutava contra um 
mundo que estava apenas surgindo, havia ao seu lado um erro histórico, não um erro pessoal. É por isso que sua queda foi 
trágica‖. MARX, K. Contribution to Critique of Hegel‘s Philosophy of Law. Introduction. MECW, vol.3, p.178. 
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industrial da Alemanha? Como veremos, dentre os pensadores alemães, a análise da 
industrialização conduzia às resoluções protecionistas e à elaboração de uma ―economia 
nacional‖.16 
Assim, para parte da intelectualidade alemã, explicitava-se um descompasso entre 
o pensamento revolucionário e as possibilidades práticas de efetivar a revolução. Para a teoria 
realizar-se era necessária a consumação das necessidades humanas, não bastando que o 
pensamento estimulasse a prática, mas que a realidade incitasse também a reflexão. Isso 
significava, para Marx, que somente uma classe social com necessidades radicais — como a 
supressão dos privilégios de classe — poderia ter como horizonte a transformação da 
sociedade por meio de uma revolução radical.
17
 
Devido ao atraso do capitalistamo alemão, a região acompanhou de maneira 
relativamente abstrata o desenvolvimento dos povos modernos. Assim, partilhou o 
consequente sofrimento real, sem, no entanto, usufruir os benefícios parciais. Os governos 
alemães, impulsionados pelo espírito da época, empenhavam-se em participar da construção 
de Estados que estavam muito além de seu status quo — e, como consequência, combinavam 
as contradições modernas com as do Antigo Regime.
18
 Neste contexto, o anseio alemão não 
era o de uma revolução radical, mas de sua versão parcial — meramente política —, que tinha 
por alvo emancipar uma parte da sociedade civil que pudesse instaurar uma dominação geral. 
No entanto, nenhuma classe da sociedade civil poderia representar tal papel sem gerar 
entusiasmo em si e nas massas, sem declarar que suas pretensões e direitos seriam universais; 
ou seja, sem se colocar como o coração e o cérebro do conjunto societário que intencionava 
dominar.
19
 
O impasse estava no fato de que nenhuma classe da sociedade alemã tinha as 
características necessárias — consistência, rigor, coragem — para se tornar o representante 
                                                 
16 ―Enquanto o problema na França e na Inglaterra é: economia política ou o governo da sociedade sobre a riqueza, na 
Alemanha é: economia nacional ou o domínio da propriedade privada sobre a nacionalidade. Na França e na Inglaterra, 
então, trata-se de abolir o monopólio que foi levado às últimas consequências; na Alemanha, trata-se de proceder às últimas 
consequências do monopólio. Lá trata-se da solução, aqui ainda da colisão‖. Ibid., p.179. 
17 MARX, K. Ibid., p.183. 
18 ―Que este ecletismo alcançará uma dimensão nunca antes sonhada é constatável, em particular, pela cobiça 
[gourmandising] político-estética de um rei alemão que pretende desempenhar todos os papéis de monarquia, seja feudal ou 
burocrática, absoluta ou constitucional, autocrática ou democrática, se não na pessoa do povo, pelo menos em sua própria 
pessoa, e se não for pelo povo, pelo menos será por si mesmo. A Alemanha, como a deficiência do presente político 
constituído como um mundo particular, não será capaz de derrubar as limitações específicas alemãs sem derrubar a limitação 
geral do presente político‖. Ibid., p.184. 
19 ―Para que a revolução de uma nação e a emancipação de uma classe particular da sociedade civil coincidam, para que um 
estamento seja reconhecido como estamento de toda a sociedade, todos os defeitos da sociedade devem inversamente estar 
concentrados em outra classe, um estamento particular deve ser o obstáculo geral, a incorporação da limitação geral, uma 
esfera social particular deve ser encarada como o crime notório de toda a sociedade, de modo que a liberação dessa esfera 
aparece como autolibertação geral. Para um estamento ser, por excelência, o estamento da libertação, outro estamento deve 
ser, inversamente, o estamento óbvio da opressão. O significado geral negativo da nobreza francesa e do clero francês 
determinou o significado geral positivo da classe imediatamente adjacente e oposta da burguesia‖. Ibid., p.185. 
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negativo da sociedade. Além disso, todas careciam de grandeza espiritual, para que alguma 
fosse identificada, ainda que momentaneamente, como o espírito do povo. Em tal contexto, 
tão logo se iniciava a luta de uma classe contra aquela que lhe estava acima, a primeira já se 
via envolvida em contendas com aquela que lhe estava abaixo. 
Consequentemente, os príncipes estão em luta contra a burguesia, os burocratas 
contra a nobreza e os burgueses contra todos eles, enquanto o proletário começa a 
lutar contra o burguês. A classe média nem sequer se atreve a conceber o 
pensamento da emancipação de seu ponto de vista, já que o desenvolvimento das 
condições sociais, do mesmo modo que o progresso da teoria política, se encarregam 
de revelar este mesmo ponto de vista como algo antiquado ou, pelo menos, 
problemático.
20
 
Desta forma, inversamente ao caso francês, cuja emancipação parcial, conduzida 
por uma burguesia em ascensão, constituiu o fundamento de sua versão universal; na 
Alemanha — devido ao seu atraso e a consequente debilidade da classe burguesa — a 
emancipação universal seria a condição para superar seu caráter fracionário. A possibilidade 
de uma resolução positiva, no caso alemão, residia na ascensão de uma classe com ―cadeias 
radicais‖, quer dizer, aquela que estaria submetida aos sofrimentos universais — à violência 
pura e simples —, não podendo se libertar sem que o mesmo ocorresse com todas as outras. 
Esta classe seria, para Marx, composta pelo proletariado. 
Naquele momento, o proletariado apenas começava a surgir no solo alemão 
devido ao movimento industrial que despontava. Nele se concentravam as contradições do 
mundo moderno, era nele que a filosofia deveria buscar sua arma material e, 
complementarmente, ser ela própria a munição espiritual desta classe. Assim, a resolução da 
problemática alemã coincidia com a necessidade de emancipação humana, tendo a filosofia 
como cérebro e o proletariado como o coração de uma revolução radical. 
Ao contrário da burguesia alemã, o proletariado que nascia naquelas paragens 
estaria em pé de igualdade e mesmo na vanguarda do europeu. Foi o que Marx concluiu 
analisando a revolta silesiana que começava ―exatamente lá onde terminam as revoltas dos 
trabalhadores franceses e ingleses, isto é, com consciência daquilo que é a natureza do 
proletariado. A própria ação [realizada pelos silesianos] traz a marca deste caráter superior‖.21 
O proletário alemão seria, para o autor, o teórico do proletariado europeu — assim como o 
inglês seria a sua expressão econômica e o francês, a política —, possuindo uma vocação tão 
marcante à revolução social, quanto sua incapacidade à revolução política. Não obstante, era 
                                                 
20 Ibid., p.186. 
21 MARX, K. Critical Marginal Notes on the Article by a Prussian. MECW, vol.3, p.201. 
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justamente sua debilidade política que lhe potencializava a tendência à revolução social, isto 
porque: 
Quanto mais desenvolvido e universal é o entendimento político de um povo, tanto 
mais o proletariado — pelo menos no início do movimento — gasta suas forças em 
insensatas e inúteis revoltas sufocadas em sangue. Uma vez que ele pensa na forma 
da política, vê o fundamento de todos os males na vontade e todos os meios para 
remediá-los na violência e na derrocada de uma determinada forma de Estado.
22
 
Em razão de suas circunstâncias de vida, o proletariado não compunha a 
comunidade política representada pelo Estado, o que facilitava sua identificação mais direta 
com uma ―comunidade humana‖. Assim, mesmo quando se tratava de uma revolta industrial 
localizada, esta encerrava uma alma universal, ao contrário de uma revolução política — cuja 
tendência das classes politicamente privadas de influência limitava-se à superação de seu 
isolamento em relação ao poder.
23 
A industrialização gerou uma classe social que transcendia, 
ao menos potencialmente, a sociedade civil e o Estado. O proletariado, na análise marxiana, 
não tinha uma nacionalidade, senão o trabalho como livre escravidão; não tinha um governo, 
senão o do capital; bem como, não possuía terras em nenhum país, senão alguns palmos 
abaixo de seus próprios pés.
24
 
Economia nacional 
O capitalismo estabelecera-se sobre bases que transcendiam as barreiras culturais 
e geopolíticas, ancorado em uma posição cosmopolita afirmada na elaboração teórica dos 
economistas políticos, como Adam Smith. A tentativa que se assistia na Alemanha, de fundar 
uma economia política nacional, era entendida como expressão da fragilidade da burguesia 
alemã. A posição de Marx foi clara ao criticar Friedrich List que seria, para ele, incapaz de 
ver que, por trás do discurso teórico das ―forças produtivas‖ e das ―condições políticas da 
nação‖, estava a transformação dos trabalhadores em escravos do capital, ou seja, em meros 
valores de troca. Portanto, moldar a Alemanha de acordo com a teoria do valor significaria 
tornar grande parte da população em commodity. List não fazia mais que expressar os anseios 
                                                 
22 Ibid., p.204. 
23 ―Uma revolução 'social' com alma política é uma formulação sem sentido, se por revolução 'social' o 'prussiano' se refere a 
uma revolução 'social' em oposição a uma revolução política e, no entanto, confere à revolução social uma alma política no 
lugar de social; ou então, uma ‗revolução social com uma alma política‘ é apenas uma paráfrase para o que foi geralmente 
chamado de ‗revolução política‘ ou ‗simplesmente uma revolução‘. Toda revolução dissolve a velha sociedade e, nessa 
medida, é social. Toda revolução derruba o antigo poder e, nessa medida, é política‖. Ibid., p.205. 
24 ―Os comunistas são ainda mais reprovados pelo desejo de abolir os países e a nacionalidade. Os trabalhadores não têm 
país. Nós não podemos tirar deles o que eles não têm. Uma vez que o proletariado deve, antes de mais nada, adquirir 
supremacia política, deve ser a classe dirigente da nação, deve constituir-se a nação, ser então, a classe nacional, embora não 
no sentido burguês da palavra. As diferenças e os antagonismos nacionais entre os povos estão cada dia mais e mais 
desaparecendo, devido ao desenvolvimento da burguesia, à liberdade de comércio, ao mercado mundial, à uniformidade no 
modo de produção e as condições de vida correspondentes. A supremacia do proletariado fará com que eles desapareçam 
ainda mais depressa. A ação unida, dos principais países civilizados, pelo menos, é uma das primeiras condições para a 
emancipação do proletariado‖. MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto of the Communist Party. MECW, vol.6, pp.502-503. 
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da burguesia alemã, que não queria ser explorada pela burguesia inglesa da mesma forma que 
explorava o proletariado local.
25
 
O burguês, ainda que a título individual lute contra os outros burgueses, tem com 
eles enquanto classe um interesse comum, e esta comunidade de interesses, que no 
interior do país se orienta contra o proletariado, é direcionada contra os burgueses 
das outras nações. Isto é o que o burguês chama a sua nacionalidade.
26
 
A indústria, abstraída de suas circunstâncias — isto é, não como pertencente a 
uma dada época, mas como parte da história humana —, poderia ser entendida como um 
grande workshop no qual, pela primeira vez, o ser humano toma posse de suas próprias forças 
e das forças da natureza.
27
 Nesta perspectiva, Marx entendia como absurdo pensar que o 
desenvolvimento industrial de cada nação repetiria o caso inglês, como o seria cogitar que 
cada povo repetisse o desenvolvimento político francês ou o filosófico alemão: 
O que as nações fizeram enquanto nações, o fizeram pela sociedade humana; todo o 
seu valor consiste somente no fato de cada nação ter percorrido, em benefício das 
outras, um dos principais aspectos históricos (uma das principais determinações) no 
âmbito do qual a humanidade realizou seu desenvolvimento; e, portanto, uma vez 
elaborada a indústria na Inglaterra, a política na França e a filosofia na Alemanha, 
estas estão elaboradas para o mundo inteiro, e o seu significado histórico mundial, 
assim como o destas nações, chegou ao fim.
28
 
Desenvolvimento, neste contexto, não se tratava de uma gestão ou superação dos 
antagonismos sociais por meio das ―leis naturais da produção capitalista‖ — estas 
conduziriam a um mesmo resultado que podia ser visto no país de maior desenvoltura 
industrial da época —, mas das complexas interações entre ser humano/natureza e 
indivíduo/sociedade. O capitalismo inglês demonstrava que seus opróbrios sociais resultavam 
das determinações gerais do capital em sua forma industrial, enquanto, no caso alemão, as 
adversidades de sua indústria incipiente mesclavam-se com as mazelas dos elementos feudais, 
que permaneciam e geravam a falsa interpretação de que a miséria alemã era fruto da ―falta de 
capitalismo‖.29 As consequências degradantes do progresso industrial inglês poderiam 
transbordar ao continente de forma mais ou menos brutal, de acordo com o grau de 
                                                 
25 MARX, K. Draft of an article on Friedrich List‘s book. MECW, vol.4, p.280. 
26 Ibid., p.281. 
27 ―Portanto, revela até que ponto o comportamento natural do homem se tornou humano ou até que ponto a essência humana 
nele se tornou uma essência natural — até que ponto sua natureza humana se tornou natural para ele. Essa relação também 
revela até que ponto a necessidade do homem se tornou uma necessidade humana; a medida em que, portanto, a outra 
pessoa, enquanto pessoa, se tornou para ele uma necessidade — a medida em que ele, em sua existência individual, é ao 
mesmo tempo um ser social‖. MARX, K. Economic and Philosophic Manuscripts of 1844. MECW, vol.3, p.296. 
28 MARX, K. Draft of an article on Friedrich List‘s book. MECW, vol.4, p.281. 
29 ―Onde a produção capitalista é totalmente naturalizada entre os alemães (por exemplo, nas fábricas propriamente ditas) a 
condição das coisas é muito pior do que na Inglaterra, porque falta o contrapeso dos Factory Acts. Em todas as outras esferas, 
nós, como todo o resto da Europa ocidental continental, sofremos não somente com o desenvolvimento da produção 
capitalista, mas também com a incompletude desse desenvolvimento. Juntamente com os males modernos, toda uma série de 
males herdados nos oprimem, emergindo da sobrevivência passiva de modos antiquados de produção, com sua inevitável 
locomotiva de anacronismos sociais e políticos. Nós sofremos não apenas dos vivos, mas dos mortos. Le mort saisit le vif!”. 
MARX, K. The Capital, vol.1. MECW, vol.35, p.9. 
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desenvolvimento do operariado de cada região. O desenvolvimento espontâneo da economia 
britânica não era copiável, ainda que fosse possível que os países aprendessem com a 
experiência alheia, cujo maior ensinamento era a tendência das leis inerentes ao capitalismo 
gerarem a degradação social. Marx tomou, portanto, a Inglaterra e sua expressão teórica ⸻ a 
economia política ⸻ como objeto central de sua análise, não para estabelecê-lo como modelo 
a se seguir, mas como nexo a partir do qual era possível compreender a organização societária 
sob o domínio da indústria: 
A tirania industrial da Inglaterra sobre o mundo é o domínio da indústria sobre o 
mundo. A Inglaterra nos domina porque a indústria nos domina. Podemos nos 
libertar exteriormente da Inglaterra apenas se nos libertarmos da indústria em casa. 
Só podemos acabar com essa dominação que tem fundamento na concorrência, 
superando a concorrência no interior das nossas fronteiras. A Inglaterra possui poder 
sobre nós porque fizemos da indústria um poder que nos domina.
30
 
Na cidade de Elbeferd, Engels palestrou sobre o mesmo problema.
31 
Para ele, as 
contradições da sociedade civil chegaram a um ponto ameaçador na Inglaterra, na França e 
cresciam diariamente na Alemanha. O desenvolvimento do capitalismo, portanto, 
representava a expansão de suas contradições.
32
 A exploração capitalista levara a Inglaterra, e 
com ela todos os países, às crises comerciais como as de 1837 e 1842, a única alternativa de 
superação positiva de tais mazelas seria o comunismo.
33 
Se proclamado o livre comércio, toda 
a indústria alemã, com exceção de poucos ramos, seria arruinada com o aumento de pobreza e 
consequências variadas de uma crise que, a julgar pelas revoltas na Silésia, teria resultados 
revolucionários. Desta forma, a competição capitalista teria como efeito a revolução social. 
A alternativa apresentada por List era a de um sistema de tarifas protetivas, 
adotadas gradualmente para garantir um mercado nacional de manufaturas e, assim, expandir 
                                                 
30 MARX, K. Draft of an article on Friedrich List‘s book. MECW, vol.4, p.284. 
31 ―Em certa medida, Engels contradizia uma posição anterior de Marx: em sua ‗Crítica a List‘, Marx duvidava que a 
burguesia fizesse uma aposta pelo poder na Alemanha. […] Até certo ponto, essa contradição não é surpreendente: Marx e 
Engels não tratavam com os mesmos olhos todas as questões. Engels, por exemplo, tendia a estar mais disposto a reconhecer 
a importância das questões relativas à nacionalidade. Não houve, no entanto, divergência séria de seus pontos de vista sobre a 
revolução: sobre essa questão, Marx e Engels eram estritamente internacionalistas‖. SZPOLUK, R. Communism & 
Nationalism, p.47. 
32 ―E enquanto a atual base da sociedade for mantida, será impossível impedir o enriquecimento progressivo de alguns 
indivíduos e o empobrecimento da grande maioria: a contradição se desenvolverá cada vez mais até que, finalmente, a 
necessidade vai obrigar a sociedade a reorganizar-se em princípios mais racionais‖. ENGELS, F. Speeches in Elberfeld. 
MECW, vol.4, p.244. 
33 ―Vimos quais foram os resultados desse erro fundamental; se quisermos eliminar essas consequências desagradáveis, 
devemos corrigir esse erro fundamental, e esse é precisamente o objetivo do comunismo. Na sociedade comunista, onde os 
interesses dos indivíduos não se opõem, mas, pelo contrário, estão unidos, a competição é eliminada. Como é óbvio, não 
pode mais haver a ruína de classes particulares, nem a própria existência de classes de ricos e pobres como hoje em dia. Tão 
logo o ganho privado, o objetivo do indivíduo de se enriquecer por conta própria, desaparecer da produção e distribuição dos 
bens necessários à vida, as crises comerciais também desaparecerão por si mesmas. Na sociedade comunista, será fácil ser 
informado sobre a produção e o consumo. Uma vez que sabemos o quanto, em média, uma pessoa precisa, é fácil calcular 
quanto é necessário para um determinado número de indivíduos, e já que a produção não está mais nas mãos de produtores 
privados, mas nas da comunidade e de seus órgãos administrativos, é uma questão insignificante regular a produção de 
acordo com as necessidades‖. Ibid., p.246. 
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a indústria alemã. Tomando esta posição como referência, Engels descreveu quais seriam os 
seus resultados. Em um primeiro momento, o provável seria uma aparente situação de 
florescimento, até que a indústria se expandisse ao limite do mercado doméstico. A partir 
deste ponto, haveria a tendência de uma redução tarifária, como prevista por List, e a indústria 
inglesa passaria a competir no mercado alemão.
34
 O enfrentamento direto entre a indústria 
alemã e a inglesa — sendo que, desta última, o mundo todo não poderia abrir mão — levaria à 
reprodução de todos os mecanismos econômicos e todas as mazelas experimentadas pela 
industrialização britânica. Por outro lado, a indústria nacional teria apenas uma parcela 
modesta de acumulação nos períodos de crescimento, o que, em suma, levaria à mesma 
posição de impasse em que se encontrava no momento inicial. Assumindo que as tarifas não 
fossem reduzidas, a indústria alemã supriria o mercado alemão e teria problemas para 
continuar sua expansão, permanecendo estacionária. Enquanto isso, as outras nações 
avançariam e a indústria alemã iria novamente tornar-se obsoleta.
35
 
Outra possibilidade, menos provável, segundo Engels, seria o sucesso das 
proteções tarifárias tornando a indústria alemã capaz de concorrer com a inglesa. Como 
consequência haveria a ascensão da luta entre nações: 
A luta competitiva entre as nações é, em todo caso, muito mais feroz, muito mais 
decisiva do que a entre indivíduos, porque é uma luta mais concentrada, uma luta 
entre massas, que só pode ser encerrada pela vitória decisiva de um lado e a decisiva 
derrota do outro. E por esta razão, tal luta entre nós e os ingleses, não importa qual 
seja o resultado, não beneficiará nem aos nossos industriais nem aos ingleses, mas, 
como mostrei, só traria a revolução social em sua locomotiva.
36
 
Neste exercício lógico, todos os resultados seriam o retorno ao ponto crítico em 
que a Alemanha se encontrava, ou seja, no qual a necessidade de revolução social era única 
alternativa aos trabalhadores. Assim, a tarefa que se impunha naquele momento era a de 
realizar uma revolução não ―contra a propriedade do monopólio, mas contra o monopólio da 
propriedade; uma revolução social, cavalheiros, é a guerra aberta dos pobres contra os 
ricos‖.37 Esta deveria ser alcançada por meio da organização política do proletariado enquanto 
classe consciente, ou seja, com o desenvolvimento do movimento comunista. 
Luta metapolítica 
A burguesia cumpriu um papel revolucionário nas regiões aonde chegou a 
dominar, destruindo as relações feudais — o que demonstrou na prática a potencialidade da 
                                                 
34 Ibid., p.258. 
35 Ibid., p.260. 
36 Ibid., p.261. 
37 Ibidem. 
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atividade humana — e simplificando a configuração de classes, que tenderam a se polarizar 
em dois campos inimigos: o burguês e o proletário. Por outro lado, sua necessidade incessante 
de escoamento da produção e de expansão do capital portador de juros, movido pela alta 
finança, expressava-se na exploração do mercado mundial. Consequentemente, configurava 
um modo cosmopolita de produção e consumo para todos os países. No lugar da 
autossuficiência e do isolamento, instaurava a dependência das nações umas às outras, 
compelindo todas elas a apropriarem-se ao modo de produção burguês: ―em uma palavra, 
criava um mundo a sua imagem e semelhança‖.38 
A constituição social e política das sociedades estavam coagidas a se adequarem à 
livre concorrência, sob a dominação da classe burguesa. No entanto, os confrontos não se 
estabeleciam apenas entre as velhas formas sociais que se opunham ao domínio capitalista. 
Para além da luta do ―velho‖ contra o ―novo‖, o próprio desenvolvimento capitalista, ao 
mobilizar poderosos meios de produção, gerava a oposição entre as modernas forças 
produtivas e as relações de produção, redundando em crises de superprodução, até então 
inéditas.
39 
Tais crises eram superadas tanto pela destruição de uma massa de forças 
produtivas, como pela conquista de novos mercados e a exploração mais profunda dos 
antigos; ou seja, de forma a preparar uma nova crise. 
Na medida em que a burguesia se desenvolvia, o mesmo ocorria com a classe de 
operários modernos — que eram reduzidos à mercadoria e expostos a todas as vicissitudes da 
concorrência e das oscilações do mercado. A grande fábrica do capitalismo industrial gerou 
uma massa crescente de operários que eram recrutados de todas as classes da população 
(comerciantes, artesãos, camponeses, etc.) e submetidos a uma situação de vida e interesses 
cada vez mais semelhantes. Ao mesmo tempo as suas lutas contra a dominação burguesa se 
desenvolviam e ampliavam-se. 
Pela forma, embora não pelo conteúdo, a luta do proletariado contra a burguesia 
começa por ser uma luta nacional. O proletariado de cada um dos países tem 
naturalmente de começar por resolver os problemas com a sua própria burguesia, 
seguimos de perto a guerra civil mais ou menos oculta no seio da sociedade 
existente até ao ponto em que rebenta numa revolução aberta e o proletariado, pelo 
derrube violento da burguesia, funda a sua dominação.
40
 
Os comunistas buscavam acentuar os interesses comuns nas diversas lutas 
nacionais dos proletários e representar, diante delas, o interesse do movimento como 
                                                 
38 MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto of the Communist Party. MECW, vol.6, p.488. 
39 ―A sociedade repentinamente se encontra em um estado de barbarismo momentâneo; parece que uma fome, uma guerra 
universal de devastação, interrompeu o fornecimento de todos os meios de subsistência; a indústria e o comércio parecem 
estar destruídos; e porque?‖. Ibid., p.490. 
40 Ibid., p.495. 
35 
 
totalidade. Os isolamentos e as oposições nacionais, que desapareciam com a uniformidade da 
produção industrial no mercado mundial, seriam ainda mais atenuados sob o domínio do 
proletariado, uma vez que a unidade de ação — ao menos entre os países industrializados — 
era uma das primeiras condições de sua libertação. Como resultado, na medida em que fosse 
suprimida a exploração de um indivíduo sobre o outro, também seria a de uma nação sobre a 
outra.
41
 
O proletário organizado como classe dominante tinha por objetivo retirar, 
gradualmente, todo o capital da burguesia e multiplicar, o mais rapidamente possível, a massa 
das forças de produção. Processo que, inicialmente, ocorreria por meio de intervenções 
despóticas sobre o direito da propriedade e nas relações de produção burguesas. As medidas 
necessárias, neste sentido, deveriam ir para além de si mesmas, mas eram inevitáveis como 
meio de revolucionamento de todo o modo de produção e seriam diversas de acordo com a 
realidade dos países, que eram as mais variadas.
42
 
No percurso revolucionário, ao desaparecer as diferenças de classe e concentrar-se 
a produção nas mãos dos indivíduos associados, o poder público perderia seu caráter político. 
Deste modo, entraria na cena histórica uma associação na qual o livre desenvolvimento de 
cada pessoa seria a condição para o das demais. 
Se o proletariado na luta contra a burguesia é compelido, por força da circunstância, 
a se unificar em uma classe, se por uma revolução, se faz classe dominante e como 
classe dominante suprime violentamente as velhas relações de produção, então 
suprime juntamente com estas relações de produção as condições de existência da 
oposição de classes, as classes em geral, e, com isto, a sua própria dominação como 
classe.
43
 
Para fomentar a luta internacional comunista, no Manifesto do Partido Comunista 
de 1848 não se descartaram as alianças com outros partidos e mesmo com a burguesia; no 
caso alemão, por exemplo, os comunistas declaravam buscar coalizão com a burguesia contra 
a monarquia absoluta, sem descuidar ―de formar nos operários uma consciência a mais clara 
possível sobre a oposição hostil entre burguesia e proletariado [...] para que, depois do 
derrube das classes reacionárias na Alemanha, comece logo a luta contra a própria 
burguesia‖.44 Portanto, no documento permanecia uma atenção especial à Alemanha. 
Contudo, a região que Marx havia descrito anos antes como atrasada e miserável, estaria 
agora às vésperas de uma revolução burguesa em condições de maior progresso da civilização 
europeia, contando com um proletariado, em geral, mais desenvolvido do que o inglês do 
                                                 
41 Ibid., p.503. 
42 Ibid., p.504. 
43 Ibid., p.506. 
44 Ibid.,p.519. 
36 
 
século XVII e o francês do século XVIII. A revolução burguesa alemã seria, portanto, ―o 
prelúdio imediato de uma revolução proletária‖.45  
Assim, explicitava-se neste ponto uma contradição entre o Manifesto Comunista, 
escrito a quatro mãos, e os escritos anteriores de Marx. Como vimos, para este, a burguesia 
alemã era frágil e atrasada, muito aquém das transformações históricas que a classe burguesa 
cumprira, por exemplo, na França. Como poderia estar às vésperas de uma revolução 
política?
46
 Os autores não apontaram naquele momento mediações sobre o caráter de tal 
contradição que, aparentemente, resultava das próprias lutas que conduziram às jornadas de 
1848 e 1849. Como veremos, dificuldades semelhantes foram uma constante daquele ponto 
em diante e se tornaram decisivas no pensamento revolucionário do século XX, incluindo 
aquele relativo à revolução brasileira. 
Para além das contradições específicas da Alemanha, por toda parte os comunistas 
buscavam apoiar os movimentos revolucionários contra as situações sociais e políticas 
existentes, colocando em relevo a questão da propriedade — em suas configurações variadas 
nos diferentes países — como eixo fundamental do seu programa político. Rejeitavam 
dissimular suas perspectivas e propósitos e anunciavam explicitamente que seus fins apenas 
poderiam ser alcançados pelo derrube violento de toda a ordem social, tendo a perder apenas 
suas cadeias, concluíam que tinham todo um mundo a ganhar. 
Superação do liberalismo 
Demarcadas as diretrizes da sociabilidade capitalista e discernidas as relações 
sociais que lhe eram inerentes, evidenciou-se a sociedade civil como espaço contraditório de 
atuação. Este espaço era articulado por um mercado internacional e por uma estrutura de 
dominação que geravam uma crescente alienação entre as forças produtivas e os indivíduos, 
bem como uma cisão formal entre as dimensões política e social. 
                                                 
45 Ibidem. 
46 As especulações sobre tal problemática podem ser as mais variadas, mas convém lembrar que Marx e Engels, ainda que 
compartilhassem concepção e objetivos, não se resumiam a uma só entidade. Entretanto, o fato é que se tratava de um 
momento de grandes contradições na própria realidade e o documento foi assinado por ambos autores. Na tentativa de 
identificar o papel de cada autor Terrell Carver chega a afirmar que o Manifesto Comunista tem a predominância das 
posições de Engels sobre as de Marx. ―O nível do Manifesto Comunista era muito semelhante ao dos 'Discursos de 
Elberfeld', embora o material fosse apresentado de maneira um tanto diferente quando dirigido aos comunistas e não às 
classes médias. O Manifesto Comunista era inocente em relação às análises mais abstrusas de Marx sobre a ontologia 
idealista e realista, as contradições finais do Estado liberal e a natureza peculiar da consciência ideológica; referências ao seu 
material foram breves e diretas. […] Embora não pretenda sugerir que Engels conteve Marx, que provavelmente não tinha 
intenção de escrever esse tipo de material como um trabalho popular; isto significa que, ou Marx era um adepto completo do 
material de Engels ao ponto do seu próprio ser supérfluo, ou (mais provavelmente) que Engels e suas obras desempenharam 
um papel preponderante na elaboração do Manifesto Comunista esboçado no ‗Princípio‘ de Engels, sendo o esforço de Marx 
no texto, essencialmente, embora bastante pesado, editorial‖. CARVER, T. Marx & Engels, pp.78-79 e p.86. 
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Ao apreender-se a lógica geral da reprodução da sociabilidade capitalista, 
constatou-se a inviabilidade de uma resolução positiva de suas contradições que fosse 
intrínseca ao seu próprio movimento. A abordagem do novo materialismo deixava clara a 
insuficiência das revoluções políticas, sem invalidar a importância histórica que tiveram. Ao 
expressar seu esgotamento histórico, no que diz respeito à capacidade de ampliar os 
horizontes humanos, a própria concepção de emancipação teve de ser formulada segundo uma 
nova abordagem sobre o ser social.
47
 
A dicotomia entre ―sociedade civil‖ e ―estado de natureza‖,48 estabelecida pela 
teoria política moderna, foi reformulada por completo. A consolidação do modo de produção 
capitalista evidenciou o ideário liberal como categorias mentais moldadas e limitadas pelo 
domínio do mercado.
49
 Buscando qualificar a questão, Marx se voltou às relações básicas de 
intercâmbio entre o ser social e a natureza, nas quais a atividade prática apareceu como 
elemento mediador da sociabilidade humana e dos pressupostos materiais da vida.
50
 O 
                                                 
47 ―O capital persegue essa classe principalmente como seu credor, por isso exige instituições de crédito; o capital o esmaga 
pela concorrência, por isso exige associações apoiadas pelo Estado; o capital o sobrecarrega pela concentração, de modo que 
exige impostos progressivos, limitações à herança, a apropriação de grandes projetos de construção pelo Estado e outras 
medidas que forçam o crescimento do capital. Uma vez que sonha com a realização pacífica do seu socialismo [...], o 
processo histórico vindouro aparece naturalmente como uma aplicação de sistemas, que os pensadores da sociedade, seja em 
empresas ou como inventores individuais, concebem ou conceberam. Assim, eles se tornam os ecléticos ou adeptos dos 
sistemas socialistas existentes, do socialismo doutrinário, que era a expressão teórica do proletariado somente enquanto ainda 
não se desenvolvia em um movimento histórico livre e para si mesmo. [...] enquanto esse socialismo doutrinário, que 
basicamente apenas idealiza a sociedade atual, [...] o proletariado se organiza cada vez mais em torno do socialismo 
revolucionário, em torno do comunismo [...]. Este socialismo é a declaração da permanência da revolução, a ditadura de 
classe do proletariado como o ponto de trânsito necessário para a abolição das distinções de classe em geral, para a abolição 
de todas as relações de produção sobre as quais eles repousam, para a abolição de todas as relações sociais que correspondem 
a essas relações de produção, para revolucionar todas as ideias que resultam dessas relações sociais‖. MARX, K. The Class 
Struggles in France. MECW, vol.10, pp.126-127. 
48 ―O pressuposto filosófico do Estado liberal, entendido como Estado limitado em contraposição ao Estado absoluto, é a 
doutrina dos direitos do homem elaborada pela escola do direito natural (jusnaturalismo) [...] Pode-se definir o jusnaturalismo 
como a doutrina segundo a qual existem leis não postas pela vontade humana — que por isso mesmo precedem à formação 
de todo grupo social e são reconhecíveis através da pesquisa racional — das quais derivam, como em toda e qualquer lei 
moral e jurídica, direitos e deveres que são, pelo próprio fato de serem derivados de uma lei natural, direitos e deveres 
naturais. Falou-se do jusnaturalismo como pressuposto ‗filosófico‘ do liberalismo porque ele serve para fundar os limites do 
poder à base de uma concepção geral e hipotética da natureza do homem que prescinde de toda verificação empírica e de toda 
prova histórica‖. BOBBIO, N. Liberalismo e democracia, pp.11-12. Ver também: BOBBIO, N. Sociedade e Estado na 
filosofia política moderna. LASKI, H. The rise of European Liberalism. MACPHERSON, C. B. The political theory of 
possessive individualism. 
49 ―O interesse geral não é senão a generalidade dos interesses egoístas. Assim, se a forma econômica, a troca, em todos os 
aspectos, postula a igualdade dos sujeitos, o conteúdo, o material, tanto individual quanto objetivo, que os impele a trocar, 
postula a liberdade. Portanto, a igualdade e a liberdade não são apenas respeitadas em intercâmbio, baseadas em valores de 
troca, mas o intercâmbio de valores de troca é a base produtiva real de toda igualdade e liberdade. Como ideias puras, 
igualdade e liberdade são expressões meramente idealizadas desse intercâmbio; desenvolvidos em relações jurídicas, políticas 
e sociais, que são apenas essa base em um nível superior. E de fato isso foi confirmado pela história. A igualdade e a 
liberdade no nível superior são exatamente o oposto da liberdade e da igualdade no mundo antigo, que não se baseavam no 
valor de troca desenvolvido, mas que, pelo contrário, pereciam ao longo de seu desenvolvimento. […] Valor de troca ou, 
mais precisamente, o sistema monetário, é de fato o sistema de liberdade e igualdade, e o que os perturba no desenvolvimento 
mais recente do sistema são distúrbios imanentes ao sistema, isto é, a própria realização da igualdade e da liberdade, que 
acabam por ser desigualdade e falta de liberdade‖. MARX, K. Economic works 1857−1861. MECW, vol.28, p.176 e p.180. 
50 ―O comunismo como a transcendência positiva da auto-alienação humano na propriedade privada, e, assim sendo, como a 
real apropriação da essência humana pelo e para o homem; o comunismo, portanto, como o retorno completo do homem a si 
mesmo como um ser (humano) social — um retorno realizado conscientemente e abraçando toda a riqueza do 
desenvolvimento anterior. Esse comunismo, como naturalismo plenamente desenvolvido, equivale ao humanismo e, como 
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capitalismo resolvera o problema da subjugação do ser social à natureza de forma 
contraditória ao remodelar as formas de subordinação entre os indivíduos. Violência, 
ignorância e miséria — em uma palavra: barbárie — deixaram de ser o resultado da 
incapacidade dos seres humanos lidarem com as adversidades naturais, apresentando-se agora 
como produtos puramente sociais.
51
 O Estado liberal ⸻ garantia do ―contrato social‖, que 
promoveria a liberdade e a igualdade à sociedade, dando à política um caráter positivo e 
natural ⸻ aparecia em Marx como subordinado ao mercado e à reprodutibilidade da 
acumulação capitalista.
52
 A revolução social teria que se voltar, portanto, não à superação de 
uma forma de Estado por outra, mas contra o próprio modo de produção capitalista — 
assentado na propriedade privada e no Estado — como única possibilidade para uma 
comunidade humana emancipada. 
A crítica que se impôs ao ideário político burguês foi necessária também às suas 
concepções econômicas. O ponto de partida era o mesmo, abordar o intercâmbio entre ser 
social e natureza sem se deslocar, como fazia o pensamento liberal, a um ―estado primitivo‖ 
imaginário.
53
 A crítica à abstração de um indivíduo isolado e egoísta como dado natural 
denunciava a tendência da economia política a naturalizar a sociedade burguesa, ou seja, 
retirava-lhe a especificidade histórica.
54 
Ainda, desembaraçou-se das explicações liberais que 
tendiam à mistificação do modo de produção capitalista por meio da ―fórmula trinitária‖ — 
                                                                                                                                                        
humanismo plenamente desenvolvido, é igual ao naturalismo; é a resolução genuína do conflito entre o homem e a natureza e 
entre o homem e o homem — a verdadeira resolução do conflito entre existência e essência, entre objetificação e 
autoconfirmação, entre liberdade e necessidade, entre o indivíduo e a espécie. O comunismo é o enigma da história resolvido, 
e entende-se como essa solução‖. Ibid., pp.296-297. 
51 ―A produção não gera simplesmente o homem como uma mercadoria, a mercadoria humana, o homem no papel da 
mercadoria; ela o produz, de acordo com esse papel, um ser mental e fisicamente desumano. — Imoralidade, deformidade e 
entorpecimento dos trabalhadores e dos capitalistas. — Seu produto é a mercadoria autoconsciente e autoativa... a 
mercadoria humana...‖. Ibid., p.284. 
52 ―De chofre, portanto, estamos diante de uma escala que inferioriza o plano político da modernidade, ou, nos próprios 
termos de Marx, ‗as fases intermediárias da emancipação política‘ diante da ‗altura humana‘, pois ‗o homem é o ser supremo 
para o homem‘, o que coloca o estágio político como figura transitória a ser naturalmente superada em momento subsequente 
do evolver da porção avançada da humanidade. [...] É nítido, pois, desde o instante em que Marx principia a efetivar seu 
pensamento próprio, que a esfera política perde a altura e a centralidade que detém ao longo de quase toda a história do 
pensamento ocidental, cedendo lugar a um novo objetivo que é indicado pela expressão — altitude máxima do humano‖. 
CHASIN, J. Marx — a determinação ontonegativa da politicidade, p.48. 
53 ―Indivíduos que produzem em uma sociedade — daí a produção socialmente determinada por indivíduos é, naturalmente, o 
ponto de partida. O caçador e pescador individual e isolado, que serve como ponto de partida para Adam Smith e Ricardo, é 
uma das fantasias inimagináveis do século XVIII. Robinsonadas que, ao contrário das fantasias dos historiadores da 
civilização, de modo algum significam simplesmente uma reação contra o refinamento excessivo e uma reversão para uma 
vida natural mal concebida. Nada mais é o contrato social de Rousseau, que por meio de um contrato estabeleceu uma 
relação e conexão entre sujeitos por natureza independentes, baseados nesse tipo de naturalismo. Isso é uma ilusão e nada 
mais que a ilusão estética dos pequenos e grandes Robinsons [Crusoés]‖. MARX, K. Economic works 1857−1861. MECW, 
vol.28, p.17. 
54 ―A economia burguesa, portanto, fornece uma chave para a antiguidade, etc. Mas de modo algum à maneira daqueles 
economistas que obliteram todas as diferenças históricas e vêem em todas as formas de sociedade as formas burguesas‖. 
Ibid., p.42. 
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que atribuía autonomia ao capital, à terra e ao trabalho —,55 demonstrando a necessidade de 
apreender o capitalismo como uma totalidade. Assim, o modo de produção capitalista foi 
apresentado não como um tipo ideal arbitrário, mas como forma social na qual o concreto se 
apresentava como síntese de várias determinações, não se limitando a uma mera justaposição 
de predicados. Ou seja, tratava-se de uma conformação histórica na qual se estabeleciam as 
relações sociais por meio das relações de produção: um processo de objetivação e da 
individualização do capital como entidade real.
56
 
Neste sentido, a revolução, na acepção marxiana, vinculava-se diretamente com a 
superação das concepções fundamentais do liberalismo, tanto no plano teórico quanto no 
prático. Foi necessário a Marx realizar as críticas filosófica, política e econômica de sua época 
para dimensionar uma proposta de revolução que transcendesse o modelo estabelecido desde 
a Independência Norte-Americana e a Revolução Francesa.
57
 Como se evidenciou ao longo de 
sua obra, suas críticas — não obstante a ironia ácida e as sátiras aos seus opositores — não se 
basearam na desqualificação moral, mas sim na comprovação de que os limites do 
pensamento crítico da época se vinculavam às posições sociais incorporadas na produção 
intelectual. Ao tomar os problemas pela raiz, isto é, de forma radical, afastou-se das 
resoluções que a racionalidade burguesa vinha desenvolvendo desde os seus primeiros 
conflitos, ainda no período mercantilista, sob o Antigo Regime.
58
 
                                                 
55 ―Sabemos que Marx reduziu a pó, sem piedade, a ‗fórmula trinitária‘ da economia vulgar, sua doutrina dos três ‗fatores de 
produção‘ — o capital, a terra e o trabalho. Essa teoria concebe tais fatores não somente como três fontes de rendimentos 
diferentes, mas também como fontes autônomas e cooperantes no processo de criação de valor [...] Ele demonstrou que nessa 
fórmula — que mistura sem menor escrúpulo as formas sociais da produção, historicamente determinadas, com os elementos 
materiais do processo de trabalho real — aparece desenvolvida ‗a mistificação do modo capitalista de produção, a reificação 
das relações sociais‘‖. ROSDOLSKY, R. Gênese e estrutura de O Capital de Karl Marx, p.41. 
56 ―E nesse sentido que a individualidade do objeto concreto sintetizado depende de um processo reflexionante onde os 
resultados se convertem em pressupostos e vice-versa. Não importa assim tanto o que ‗modo de produção‘ possa designar, 
mas como o objeto nomeado se objetiva, se individualiza, enquanto entidade social. [...] Tudo depende de como relações de 
produção, relações sociais mediadas pelas coisas trabalhadas, se instauram e se mantêm graças a um processo que vem repor 
sua própria realidade. [...] Não convém esquecer, em segundo lugar, que nesse processo de objetivação — onde o real não 
reside nem no início nem no fim, mas se põe em sua própria trajetória —, o que faz efetivo se manifesta encobrindo suas 
determinações mais profundas‖. GIANNOTTI, J. A. Notas sobre a categoria ―modo de produção‖ para uso e abuso dos 
sociólogos, pp.163-164. 
57 ―Precisamente por sua condição de pensamento pós-especulativo ou pós-gnosiológico e antipoliticista, a obra marxiana não 
é, nem poderia ter sido, a aglutinação ressintetizada das melhores porções do pensamento de ponta do seu tempo. Lidou com 
o mesmo em suas vertentes mais avançadas, todavia, não para operar a mágica canhestra de um somatório absurdo de suas 
‗partes vivas‘, nem mesmo, e puramente, para se fazer herdeiro de uma dita tradição dialética [...] Lidou, sim, com as 
melhores cabeças de toda uma época, mas para armar um salto para além delas‖. CHASIN, J. Marx — Estatuto ontológico e 
resolução metodológica, p.86. 
58 Gyorgy Lukács, propôs que a base racional estabelecida por Marx firmava-se em uma ontologia do ser social, ou seja, um 
caminho diverso em relação às ―revoluções‖ epistemológicas cartesiana e kantiana que balizaram, em grande medida, o 
desenvolvimento intelectual burguês: ―Com isso, no entanto, não se remove do círculo de problemas da filosofia o fato de 
que a vida social tem, ao menos em parte, um caráter de ser cuja cognoscibilidade exibe muitas analogias com a apreensão 
cognitiva da natureza. As bipartições radicais do mundo segundo o modelo da ‗crítica da razão pura‘ e da ‗crítica da razão 
prática‘ revelam-se cada vez mais impraticáveis, posto que, em última análise, podem contrastar entre si apenas o puro 
conhecimento da natureza e a pura moral. Resultam assim contínuos compromissos metodológicos que põem de lado o 
problema ontológico fundamental da especificidade ontológica do ser social e enfrentam as dificuldades cognitivas dos 
setores singulares de modo puramente gnosiológico ou puramente metodológico, epistemológico. [...] Portanto, só em Marx o 
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problema adquire o seu justo perfil. Antes de tudo, ele vê com clareza que há toda uma série de determinações categoriais, 
sem as quais nenhum ser pode ter seu caráter ontológico concretamente apreendido. Por essa razão, a ontologia do ser social 
pressupõe uma ontologia geral. Porém, essa ontologia não pode ser de novo distorcida em teoria do conhecimento‖. 
LUKÁCS, G. Para uma ontologia do ser social, vol.1, pp.26-27. 
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2. Contrarrevolução 
Obstáculo internacional 
No mesmo ano da publicação do Manifesto do Partido Comunista — mas antes 
que os primeiros exemplares fossem impressos em Londres —1 eclodiu um conjunto de 
revoluções e contrarrevoluções que ficou conhecido na historiografia como ―Primavera dos 
Povos‖. Neste marco amplo que incidiu, principalmente, sobre a Europa, Marx identificou a 
luta na qual se enfrentaram efetivamente, pela primeira vez, a burguesia e o proletariado. 
Confronto que desnudou o antagonismo entre as perspectivas dos trabalhadores e as do 
capital, resultando na tomada de consciência tanto das potencialidades e limites 
revolucionários da época, como das alternativas das classes dominantes desafiadas pela 
revolução social.
2
 
O processo, que se iniciou com as lutas parisienses, balizou as reações das classes 
dominantes europeias, ao evidenciar o risco que o proletariado representava à propriedade 
privada e a dominação de classe. As contendas prussianas exemplificaram uma das faces da 
reação que predominou no período; compondo, junto à experiência francesa, os liames que 
definiram a contrarrevolução como característica política inerente ao desenvolvimento da 
civilização burguesa daquele ponto em diante.
3
 
Assim, o encerramento do período revolucionário da burguesia se deu pelo 
desenvolvimento da luta contra o proletariado na França:  
[...] o fruto principal do movimento revolucionário de 1848 não foi o que o povo 
ganhou, mas sim o que ele perdeu — a perda de suas ilusões. [...] junho, novembro, 
dezembro do ano de 1848, estes são os marcos gigantescos da desmistificação e 
desencantamento da razão do povo europeu.
4
  
A contrarrevolução em cada região da Europa fortaleceu direta ou indiretamente 
as demais.5 Assim como os republicanos franceses tomaram parte na aniquilação do 
                                                 
1 CLAUDIN, F. Marx, Engels y la revolución de 1848, p.IX. 
2 ―1848, a famosa ‗primavera dos povos‘, foi a primeira e última revolução européia no sentido (quase) literal, a realização 
momentânea dos sonhos da esquerda, os pesadelos da direita, a derrubada virtualmente simultânea dos antigos regimes sobre 
a maior parte da Europa continental a oeste dos impérios russo e turco, de Copenhague a Palermo, de Brasov a Barcelona. 
Isso era esperado e previsto. Parecia ser o culminar e produto lógico da era da dupla revolução. Falhou, universalmente, 
rapidamente e — embora isso não tenha sido compreendido por vários anos pelos refúgios políticos — definitivamente. A 
partir de então, não deveria haver uma revolução social geral do tipo prevista antes de 1848 nos países ‗avançados‘ do 
mundo‖. HOBSBAWM, E. The age of capital, p.14. 
3 ―A análise que Marx faz do processo de evolução da Revolução de 1848 para o domínio autoritário de Luís Bonaparte 
antecipa a dinâmica da sociedade burguesa tardia: a liquidação do seu período liberal que se consuma em razão da sua 
própria estrutura‖. MARCUSE, H. Prólogo. In: MARX, K. O 18 de brumário de Luís Napoleão, p.9. 
4 MARX, K. The prussian counter-revolution and the prussian judiciary, NRZ nº 177. MECW, vol.8, p.197. 
5 ―A revolução europeia está traçando um círculo. Começou na Itália e assumiu um caráter europeu em Paris; a primeira 
repercussão da revolução de fevereiro ocorreu em Viena; a repercussão da revolução vienense seguiu em Berlim; A 
contrarrevolução europeia deferiu o primeiro golpe na Itália, em Nápoles; assumiu um caráter europeu em Paris em junho; a 
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movimento revolucionário italiano, também as burguesias berlinense e vienense aplaudiram 
os massacres croatas pela afirmação da ordem.
6
 Em uma visão de conjunto, quem venceu as 
jornadas de 1848 foi, principalmente, a burguesia que, com seu triunfo em Paris, forneceu o 
tom da contrarrevolução europeia.
7 
 
Marx avaliou os problemas relativos às nações não pela defesa isolada das 
independências nacionais, mas medindo a contribuição de cada uma delas, tendo como 
parâmetro a luta entre o capital e o trabalho. Ele também realizou uma crítica aos povos que, 
na busca por autonomia nacional, aliaram-se à contrarrevolução — defendendo, por exemplo, 
os movimentos poloneses e irlandeses,
8
 mas se opondo aos croatas e tchecos.
9
 Em tais 
confrontos, as lutas de classe se misturaram às demandas por libertação nacional, ampliando-
se em complexidade.
10
 
Neste quadro, o processo contrarrevolucionário foi, paradoxalmente, uma vitória 
da burguesia e do Oriente sobre o Ocidente, ―a derrota da civilização pela barbárie‖:11 o 
triunfo do capitalismo se articulou com formas retrógradas que, até então, obstaculizavam a 
expansão do capital.
12
 Estabeleceu-se, no plano internacional, uma aliança não só entre as 
diversas burguesias, mas também entre estas e as forças reacionárias que, em geral, tinha 
origens feudais. Esta aliança tinha em comum a identificação com a propriedade privada, com 
o objetivo da manutenção da ordem e a oposição aos movimentos populares liderados pelo 
proletariado.
13
 
Mesmo sem participar diretamente das lutas do período, a Inglaterra foi essencial 
para ditar a contrarrevolução ao resto da Europa, na medida em que todas as revoluções no 
continente europeu, sem a presença britânica, não passariam de ―uma tempestade em copo-
                                                                                                                                                        
primeira repercussão da contrarrevolução de junho se seguiu em Viena; chega ao fim e se desacredita em Berlim. O canto do 
galo gaulês em Paris voltará a despertar a Europa‖. MARX, K. Counter-revolution in Berlin, NRZ nº 141. MECW, vol.8, 
p.17. 
6 MARX, K. The latest news from Vienna, Berlin and Paris, NRZ nº 135. MECW, vol.7, p.498. 
7 MARX, K. The victory of the counter-revolution in Vienna, NRZ nº 136. MECW, vol.7, p.503. 
8 ―A derrota da classe trabalhadora na França, a vitória da burguesia francesa foi, ao mesmo tempo, o reforço das 
nacionalidades que reagiram ao cantar do galo gaulês com tentativas heróicas de se libertar. O prussiano, austríaco e inglês 
Sbirri [policial] mais uma vez saquearam, violaram e assassinaram na Polônia, Itália e Irlanda‖. MARX, K. The 
revolutionary movement, NRZ nº 184. MECW, vol.8, p.214. 
9 ―A vitória da 'ordem e liberdade croata' em Viena dependia da vitória da república 'respeitável' em Paris. Quem ganhou o 
dia em junho? A burguesia. A contrarrevolução europeia iniciou suas orgias com sua vitória em Paris. […] O fanatismo 
nacional dos checos foi o instrumento mais poderoso da camarilha vienense. Os aliados já estão em desacordo‖. MARX, K. 
The victory of the counter-revolution in Vienna, NRZ nº 136. MECW, vol.7, p.504. 
10 CLAUDIN, F. Marx, Engels y la revolución de 1848, p.X. 
11 MARX, K. The revolutionary movement, NRZ nº 184. MECW, vol.8, p.214. 
12 ―Finalmente, a derrota de junho divulgou aos poderes despóticos da Europa o segredo de que a França deve manter a paz 
no exterior a qualquer preço para poder travar uma guerra civil em casa. Assim, os povos que haviam começado a luta por 
sua independência nacional foram abandonados ao poder superior da Rússia, Áustria e Prússia, mas, ao mesmo tempo, o 
destino dessas revoluções nacionais ficou sujeito ao destino da revolução proletária, e eles foram roubados de sua aparente 
autonomia, sua independência da grande revolução social. O húngaro não será livre nem o polonês nem o italiano, desde que 
o trabalhador continue escravo!‖. MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, p.70. 
13 COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.149. 
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d‘água‖.14 No interior de cada nação, as relações da indústria e do comércio eram 
determinadas pelo intercâmbio com outras nações e condicionadas pelo mercado mundial; 
sendo este último dominado pela burguesia inglesa. A maior autonomia inglesa em relação ao 
continente fazia com que suas lutas internas fossem mais relevantes do que as contendas 
continentais em relação a ela.
15 
 
Inglaterra, o país que por sua indústria e seu comércio domina todas as nações em 
revolução do continente e justamente em virtude de seu domínio sobre os mercados 
asiáticos, americanos e australianos depende proporcionalmente menos de sua 
clientela; o país em que o antagonismo da moderna sociedade burguesa, a luta de 
classes entre burguesia e proletariado, desenvolveu-se mais amplamente, foi 
impelido para o mais alto cume; a Inglaterra tem, mais que qualquer outro país seu 
próprio e autônomo desenvolvimento. A Inglaterra não necessita dos vacilantes 
governos provisórios continentais para se aproximar da resolução da questão, da 
superação dos antagonismos, cuja resolução e superação antes de todos os outros 
países é sua vocação. A Inglaterra não aceita a revolução do continente, a Inglaterra, 
quando sua hora tiver chegado, ditará ao continente a revolução.
16
 
Dois acontecimentos econômicos aceleraram a explosão do descontentamento 
europeu. Por um lado, a doença da batata inglesa e as quebras nas safras (em 1845−1846) 
levaram à carestia de 1847, provocando conflitos sangrentos no continente. Por outro, no 
mesmo ano, presenciou-se a crise do comércio e da indústria que levou à ruína dos grandes 
comerciantes de mercadorias coloniais de Londres, bem como à falência de bancos comerciais 
e ao fechamento de fábricas.
17
Assim como as crises tinham origem inglesa, também a 
prosperidade derivava, em boa medida, daquela economia que se estabeleceu como ―o 
demiurgo do cosmo burguês‖. Deste modo, na área continental europeia, as fases do ciclo 
econômico ocorriam de forma secundária ou terciária, ou seja, ainda que as crises 
provocassem revoluções primeiro no continente, suas razões residiam sempre na ilha. 
Naturalmente é mais provável que as irrupções violentas ocorram antes nas 
extremidades do corpo burguês do que no seu coração, já que aqui a possibilidade de 
compensação é maior do que lá. Em contrapartida, a intensidade com que as 
revoluções continentais retroagem sobre a Inglaterra é simultaneamente o 
termômetro que torna manifesto em que medida essas revoluções realmente colocam 
em xeque as condições de vida burguesas ou se atingem apenas as suas formações 
políticas. 
                                                 
14 MARX, K. The Revolutionary Movement, NRZ nº 184. MECW, vol.8, p.214. “A luta de junho em Paris, a queda de Viena, 
a tragicomédia de novembro de Berlim, os esforços desesperados da Polônia, Itália e Hungria, a fome da Irlanda em 
submissão — essas foram as expressões concentradas da luta de classes europeia entre burguesia e a classe trabalhadora, por 
meio da qual provamos que toda insurreição revolucionária, por mais remota que seja a luta de classes que seu objetivo possa 
parecer, deve fracassar até que a classe operária revolucionária seja vitoriosa, que toda reforma social permaneça uma Utopia 
até a revolução proletária e a contrarrevolução feudal meçam espadas em uma guerra mundial. Em nossa apresentação, como 
na realidade, a Bélgica e a Suíça eram retratos de gênero tragicômicos semelhantes à caricatura no grande quadro histórico, 
sendo um o Estado modelo da monarquia burguesa, o outro, o Estado modelo da república burguesa, ambos Estados que se 
imaginam independentes da luta de classes e da revolução europeia‖. MARX, K. Wage labour and capital, NRZ nº 264. 
MECW, vol.9, pp.197-198. 
15 MARX, K. The Revolutionary Movement, NRZ nº 184. MECW, vol.8, pp.214-215. 
16 MARX, K. The Revolutionary Movement in Italy, NRZ nº 156. MECW, vol.8, pp.101-102. 
17 MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, p.52. 
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No caso dessa prosperidade geral, na qual as forças produtivas da sociedade 
burguesa se desenvolvem de modo tão exuberante quanto possível no âmbito das 
relações burguesas, não se pode falar de uma verdadeira revolução. Tal revolução só 
se torna possível onde estes dois fatores, as forças produtivas modernas e as formas 
de produção burguesas, entram em contradição umas com a outras. [...] Uma nova 
revolução só será possível na esteira de uma nova crise. Contudo, aquela é tão 
certa quanto esta.
18
 
A Inglaterra erguia-se como o bastião da contrarrevolução burguesa. A libertação 
europeia estava condicionada à vitória dos trabalhadores franceses, que, no entanto, tinha 
como obstáculo a burguesia inglesa. Sem a transformação britânica, toda reforma social no 
continente redundaria em um vazio, quer dizer: apenas com uma guerra mundial polarizada 
pelos trabalhadores ingleses seria possível criar as condições para uma verdadeira revolução 
radical.
19
 Duas décadas depois, em 1870, Marx insistiria ainda no mesmo ponto: 
Embora a iniciativa revolucionária venha provavelmente da França, somente a 
Inglaterra pode servir como alavanca para uma revolução econômica. É o único país 
onde não há mais camponeses e onde a propriedade da terra está concentrada em 
poucas mãos. É o único país onde a forma capitalista — ou seja, o trabalho 
associado em larga escala sob empregadores capitalistas — invadiu praticamente o 
conjunto da produção. É o único país onde a grande maioria da população é 
constituída por trabalhadores assalariados. É o único país onde a luta de classe e a 
organização da classe operária através dos sindicatos adquiriu um certo grau de 
maturidade e universalidade. Como resultado de sua posição dominante no mercado 
mundial, é o único país onde qualquer revolução em suas condições econômicas 
deverá reagir diretamente sobre o mundo inteiro. Se este país é o lugar clássico do 
latifundismo e do capitalismo, em virtude desse mesmo fato é também aqui que as 
condições materiais para sua destruição revelam-se as mais altamente desenvolvidas. 
[...] Os ingleses têm todos os requisitos materiais necessários para a revolução 
social. O que lhes falta é o espírito de generalização e o ardor revolucionário. [...] A 
Inglaterra não pode ser tratada simplesmente como um país entre um número de 
outros países. Ela deve ser tratada como a metrópole do capitalismo.20 
Em resumo, na França, onde o proletariado ainda era numericamente inferior em 
relação ao conjunto de sua população, as lutas classistas agudizavam-se e radicalizavam desde 
a revolução de 1789, levando a classe trabalhadora francesa a ser a primeira a se erguer contra 
o capital com vistas à sua superação. A análise de Marx, a princípio, indicava a possibilidade 
de uma vitória operária na França, mas esta deveria romper a rocha da contrarrevolução 
inglesa; o que dependia, principalmente, do movimento dos trabalhadores ingleses, cuja 
organização de vanguarda estava no Partido Cartista. A revolução poderia se desencadear na 
                                                 
18 MARX, K. Ibid., p.134. 
19 ―Assim como os trabalhadores pensaram que poderiam se emancipar lado a lado com a burguesia, pensaram que poderiam 
consumar uma revolução proletária dentro das muralhas nacionais da França, lado a lado com as demais nações burguesas. 
Mas as relações francesas de produção são condicionadas pelo comércio exterior da França, por sua posição no mercado 
mundial e suas leis; como iria a França quebrá-los sem uma guerra revolucionária europeia, que atacaria o déspota do 
mercado mundial, a Inglaterra?‖. Ibid., p.56. 
20 MARX, K. Letters to Dr. Kugelmann, pp.106-107. 
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França, mas apenas se efetivaria na Inglaterra, iniciando-se como uma guerra europeia para 
então se tornar mundial.
21
 
Conciliação com o passado 
Nos anos imediatos à revolução alemã de 1848, ocorrera na região o 
desenvolvimento da indústria, do comércio e da agricultura, produzindo o aburguesamento da 
nobreza e tornando o Estado absolutista cada vez mais um entrave à nova sociedade burguesa. 
Contudo, este desenvolvimento fora até então modesto.
22
 
Como veremos, em junho de 1848 o proletariado parisiense sofreu sua primeira 
derrota na tentativa de superação do capitalismo. A violência da contrarrevolução aniquilou as 
mistificações com as quais o movimento havia iniciado em fevereiro, conduzindo à 
decomposição do Partido Republicano e à cisão da França em duas ―nações‖: a dos 
proprietários e a dos trabalhadores.
23
 A revolução anterior, em fevereiro, foi entendida por 
Marx como política, mas de ―alma social‖. Ela foi realizada por uma aliança entre 
republicanos burgueses, democratas pequeno-burgueses e trabalhadores que derrubaram a 
monarquia e julgaram, com isso, haver derrubado a dominação do capital. A instauração da 
República explicitou os limites da revolução política em relação aos interesses dos 
trabalhadores: reafirmava-se sem mediações a dominação burguesa, enquanto a maior parte 
da população permanecia nas mesmas condições e arcando com os ônus da prolongada crise 
industrial. Assim, em junho, perdidas as ilusões políticas, assistiu-se ao avanço consciente dos 
trabalhadores parisienses pela realização de uma revolução social.
24
 
                                                 
21 ―Na França, o pequeno-burguês faz o que normalmente o burguês industrial teria que fazer; o operário faz o que 
normalmente seria a tarefa dos pequenos burgueses; e a tarefa do trabalhador, quem a realiza? Ninguém. Na França, isso não 
é realizado; na França é proclamado. Não é realizado em nenhum lugar dentro das muralhas nacionais; a guerra de classes 
dentro da sociedade francesa se transforma em uma guerra mundial, na qual as nações se confrontam. A realização começa 
apenas quando, durante a guerra mundial, o proletariado foi empurrado à frente da nação que domina o mercado mundial, 
como vanguarda na Inglaterra. A revolução, que não encontra aqui seu fim, mas seu começo organizacional, não é uma 
revolução de curta duração. A geração atual é como os judeus a quem Moisés conduziu através do deserto. Não tem apenas 
um novo mundo para conquistar, ela deve ir abaixo para dar lugar aos homens que são capazes de lidar com um novo 
mundo‖. MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, p.117. 
22 ―O sistema feudal de posse prevalecia em quase toda parte. […] Privados de seus privilégios políticos, do direito de 
controlar os príncipes, eles preservaram quase toda a sua supremacia medieval sobre o campesinato de sua propriedade, bem 
como sua isenção de impostos. […] A burguesia da Alemanha não era de longe tão rica e concentrada como a da França ou 
da Inglaterra. As antigas manufaturas da Alemanha haviam sido destruídas pela introdução do vapor e pela supremacia 
rapidamente crescente das manufaturas inglesas; […] As causas desse atraso das manufaturas alemãs eram múltiplas, mas 
duas seriam suficientes para justificá-lo: a situação geográfica desfavorável do país, distante do Atlântico, que se tornara a 
grande estrada para o comércio mundial, e as contínuas guerras em que a Alemanha esteve envolvida, e que foram travadas 
em seu solo, do século XVI até os dias de hoje [...] A grande massa da nação, que não pertencia à nobreza nem à burguesia, 
consistia, nas cidades, dos pequenos negócios, da classe comercial e os trabalhadores, e no campo, do campesinato [...] A 
classe trabalhadora na Alemanha está, em seu desenvolvimento social e político, tão atrás da Inglaterra e da França quanto a 
burguesia alemã está por trás da burguesia desses países. Tal como o mestre, tal qual o homem‖. ENGELS, F. Revolution and 
Counter-Revolution in Germany. MECW, vol.11, pp.7-8. 
23 MARX, K. The June Revolution, NRZ nº 29. MECW, vol.7, p.144. 
24 ―A forma monárquica, marcada por restringir o acesso à vida política aos proprietários, aparece aos trabalhadores como a 
própria dominação de classes; a república, por seu lado, acompanhada das liberdades de manifestação e organização e do 
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O efeito da revolução de fevereiro iniciou-se em Viena e atingiu Berlim em 
março.
25
 Contudo, a configuração social e política alemã era bem diversa da francesa, ali o 
feudalismo ainda possuía um peso muito grande e as classes burguesa e proletária estavam 
pouco desenvolvidas, quando comparadas às francesas e às inglesas. Na Alemanha — região 
que naquele momento aglomerava trinta e nove Estados — protagonizavam três forças: o 
absolutismo feudal, composto pelos grandes proprietários de terra (Junkers); o conjunto das 
frações burguesas industriais; e o ―povo‖, que conjugava proletários, pequenos burgueses 
urbanos e camponeses, representados no Partido Democrático.
26
  
A revolução alemã de março foi desencadeada pelo enfrentamento entre o Partido 
Democrático e o absolutismo, dotando a burguesia de uma posição intermediária. Os anseios 
populares voltavam-se à realização de uma transformação política para suprimir o atraso das 
instituições feudais predominantes, ou seja, almejavam uma revolução burguesa. No entanto, 
a própria burguesia alemã não se dispunha à luta revolucionária, buscava apenas obter 
melhores condições para o seu desenvolvimento e o poder político, conciliando interesses 
com a monarquia feudal.
27
 
As transformações econômico-sociais que estavam em curso no período anterior 
levaram ao aburguesamento da nobreza prussiana, minando gradualmente as bases sociais do 
absolutismo. No parlamento alemão, a Dieta, estava em curso uma acomodação entre os 
interesses dos barões feudais e da nascente burguesia industrial. Conciliação interrompida 
pela revolução francesa que incitou a movimentação popular alemã a levantar-se contra o 
absolutismo.
28
 Assim, enquanto o Partido Democrático buscava eliminar as relações feudais 
                                                                                                                                                        
sufrágio universal, é a expressão da abolição daqueles privilégios de classe no plano político, no plano que aparenta ser 
decisivo para a resolução da vida. A república aparece, assim, aos trabalhadores como a abolição da dominação da 
burguesia‖. COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.62. 
25 ―O segundo centro da ação revolucionária foi Berlim. E do que foi dito nos documentos precedentes, pode-se supor que 
esta ação estava longe de ter o apoio unânime de quase todas as classes pelas quais foi acompanhada em Viena. Na Prússia, a 
burguesia já estivera envolvida em lutas reais com o governo; uma ruptura foi o resultado da ‗United Diet‘; uma revolução 
burguesa era iminente, e essa revolução poderia ter sido, em seu primeiro surto, tão unânime quanto a de Viena, se não fosse 
a revolução de fevereiro em Paris. Esse evento precipitou tudo, enquanto, ao mesmo tempo, foi realizado sob uma bandeira 
totalmente diferente daquela sob a qual a burguesia prussiana se preparava para desafiar seu governo‖. ENGELS, F. 
Revolution and Counter-Revolution in Germany. MECW, vol.11, pp.34-35. 
26 A utilização da ideia de povo pressupõe de passagem a clarificação de sua composição específica no contexto alemão. 
Marx realiza ao mesmo tempo a crítica da ideia de povo quando serve para mistificar as diferenças de classe, por exemplo, ao 
avaliar o sufrágio universal: ―Marx desmistifica a ‗vontade do povo‘, não como inexistente, mas como expressão da vontade 
de uma classe à qual as demais estão subordinadas, inclusive nesse plano. As raízes disso se encontram na prevalência de 
relações sociais no interior das quais uma classe domina. Evidencia-se que a lógica da politicidade — aqui apanhada neste 
que é um ato (o sufrágio universal) constitutivo de sua expressão mais acabada (a república democrática) e fundado em 
categoria típica dessa esfera (a vontade) — não é autônoma, deitando raízes nas condições materiais de vida, em relação às 
quais se mostra como esfera complementar‖. COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.187. 
27 MARX, K. Counter-revolution in Berlin, NRZ nº 141. MECW, vol.8, p.14. 
28 ―As Dietas Provinciais haviam sido instituídas em 1823. Elas consistiam, para cada uma das oito províncias do reino, em: 
1. A alta nobreza, as famílias anteriormente soberanas do Império Alemão, cujos chefes eram membros da Dieta por direito 
de nascimento. 2. Dos representantes dos cavaleiros ou baixa nobreza. 3. Dos representantes das cidades; e 4. Dos deputados 
do campesinato ou pequena classe agrícola. O todo foi organizado de tal maneira que em todas as províncias as duas seções 
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de trabalho, que pesavam principalmente aos camponeses, a burguesia não estava disposta a 
se opor à Coroa que lhe fornecia bases de proteção e com a qual mantinha laços herdados de 
suas origens sociais. 
A ascensão forçada de frações burguesas ao poder, como fruto da movimentação 
popular, redundou na manutenção dos poderes absolutos que se manifestou com a 
constituição de leis eleitorais amplamente antidemocráticas pela Dieta Unificada.
29
 
Estabeleceu-se, assim, um processo contrarrevolucionário apoiado em recursos burocráticos e 
policialescos que visaram manter o status quo por meio da truculência e, contraditoriamente, 
afirmando formalidades democráticas.
30
 As novas investidas populares, como a tomada de 
assalto ao arsenal militar, fracassaram resultando em repressões. Sob o guarda-chuva da Dieta 
Unificada, o absolutismo recompôs suas posições na burocracia e no exército:
31
 o príncipe 
prussiano foi chamado de volta; a Guarda Civil foi reorganizada contra o povo; manteve-se a 
legislação prussiana contra crimes políticos; e se realizou uma carnificina contra os 
camponeses poloneses.
32 
 
A burguesia alemã, segundo Marx, havia se convencido de que sua negociação 
com a Coroa tinha como únicos obstáculos o povo e a revolução.
33
 Como resultado, 
fortaleceu-se a contrarrevolução, substituindo o ministro Camphausen — representante 
burguês que dissimulava agir sob os auspícios populares — por Hansemann, que se colocou 
abertamente contra o Partido Democrático.
34
 Processo este que culminou no estrangulamento 
da imprensa livre e na restrição da participação do proletariado na Guarda Civil. Em resumo, 
no desarmamento intelectual e material da população. 
                                                                                                                                                        
da nobreza sempre tinham a maioria da Dieta. Cada uma dessas oito Dietas Provinciais elegeu um Comitê, e esses oito 
Comitês foram chamados para Berlim, a fim de formar uma Assembléia Representativa com o propósito de votar o tão 
desejado empréstimo. Afirmou-se que o Tesouro estava cheio e que o empréstimo era necessário, não para os desejos atuais, 
mas para a construção de uma Ferrovia Estatal. Mas os Comitês unidos deram ao rei uma recusa definitiva, declarando-se 
incompetentes para agir como representantes do povo, e conclamaram sua majestade a cumprir a promessa de uma 
constituição representativa que seu pai dera quando ele queria a ajuda do povo contra Napoleão [...] Enquanto isso, as 
dificuldades financeiras do governo continuaram aumentando. [...] o rei reuniu todas as oito dietas provinciais em Berlim, 
formando-as em uma ‗Dieta Unificada‘. Esta Dieta deveria fazer o trabalho requerido, em caso de necessidade, pela lei de 
1820; era para votar empréstimos e aumentar os impostos, mas além disso era para não ter direitos. Sua voz sobre a 
legislação geral deveria ser meramente consultiva; ela foi reunida, não em períodos fixos, mas sempre que agradou o rei‖. 
ENGELS, F. Revolution and Counter-Revolution in Germany. MECW, vol.11, p.18 e p.19. 
29 MARX, K. Latest News of the Magyars — Victory on the Theiss, NRZ nº 231. MECW, vol.8, p.427. ―Frederico Guilherme 
IV precisava de dinheiro e para sair do impasse ele foi forçado a pedir um empréstimo vultuoso que só poderia ser realizado 
se a burguesia aceitasse. Em troca de seu dinheiro, o rei ofereceu-lhe a institucionalização da Dieta Unificada, uma espécie de 
Constituição vergonhosa, com a qual, na realidade, ele tentou esconder a aspiração constitucional da burguesia‖. CLAUDIN, 
F. Marx, Engels y la revolución de 1848, p.5. 
30 MARX, K. The Bourgeoisie and the Counter-Revolution, NRZ nº 170. MECW, vol.8, p.163. 
31 MARX, K. The Crisis and the Counter-Revolution, NRZ nº 102. MECW, vol.7, p.430. 
32 MARX, K. The Bourgeoisie and the Counter-Revolution, NRZ nº 165. MECW, vol.8, p.154. 
33 MARX, K. The Bourgeoisie and the Counter-Revolution, NRZ nº 170. MECW, vol.8, p.163. 
34 COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.78. 
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O caráter da conciliação entre a burguesia e os Junkers explicitou-se com o 
restabelecimento da corveia e a manutenção de formas de exploração feudais.
35
 Mesmo assim, 
o pacto foi rompido pela monarquia, que via ―seu chão verdadeiro e natural‖ na sociedade 
feudal e não se dispunha a submeter-se. As forças feudais aceitavam a conciliação uma vez 
que buscavam esmagar as revoltas populares, mas não intencionavam eliminar as bases de sua 
própria dominação.
36
 Com a dissolução da Assembleia Nacional, a contrarrevolução se voltou 
à burguesia que, ao desarmar o Partido Democrático, tinha minado suas próprias bases para se 
impor à monarquia.
37
 A resposta popular foi a indiferença e, com ela, o fim do processo 
revolucionário, cuja responsabilidade era tanto das ilusões burguesas, quanto das populares.
38
 
Ao entregar o ―leme do Estado‖ para os representantes da propriedade feudal, a 
burguesia alemã colocou em risco seus próprios interesses.
39
 Por ter sido incapaz de exercer 
uma ―ditadura enérgica‖ para remover as instituições feudais, obstruiu-se a revolução 
burguesa na Alemanha. O ―terrorismo revolucionário‖ seria a única forma de encurtar e 
simplificar as agonias da velha sociedade e as ―sangrentas dores do nascimento da nova‖.40 
Marx destacou que a revolução prussiana de março não deveria ser confundida 
com a inglesa de 1648 ou a francesa de 1789. No caso inglês, a burguesia se aliara à nobreza 
moderna contra a aristocracia feudal e a igreja dominante; na Revolução Francesa, recorreu ao 
povo contra a monarquia; e, em ambas, as classes burguesas representavam os interesses mais 
                                                 
35 MARX, K. The new ―Holly Alliance‖, NRZ nº 183. MECW, vol.8, p.211. 
36 ―As formas da monarquia — feudal ou burguesa — são formas políticas de sociedades específicas, de modo que a 
transformação política configurada pela passagem de uma a outra exigiria a transformação da sociedade feudal em burguesa, 
portanto alterações no plano das relações sócio-econômicas. De sorte que aquela perspectiva da burguesia não poderia se 
efetivar; ela não conseguiria assumir o poder político, sob forma monárquico-burguesa, sem entrar em choque com a coroa e 
seus fundamentos sociais, em suma, com o partido feudal. Assumindo aquela posição, a burguesia fez somente ‗meia 
revolução‘, à qual a monarquia respondeu com uma ‗completa contrarrevolução‘, cuja expressão é o ministério Brandenburg, 
não se devendo ‗esperar da burguesia nenhuma resposta adequada à situação‘‖ COTRIM, L. Marx: política e emancipação 
humana ⸻ 1848-1871, pp.86-87. 
37 ―Assim desapareceu o Parlamento alemão e, com ele, a primeira e a última criação da revolução. Sua convocação foi a 
primeira evidência de que realmente houve uma revolução na Alemanha; e existiu enquanto esta, a primeira Revolução 
Alemã moderna, ainda não chegara ao fim. Escolhido sob a influência da classe capitalista por uma população rural 
desmembrada e dispersa, na maior parte apenas despertando da estupidez do feudalismo, este Parlamento serviu para reunir 
em um só corpo na arena política todos os grandes nomes populares de 1820−1848, e depois destruí-los completamente. 
Todas as celebridades do liberalismo da classe média foram extraídas dali; a burguesia esperava maravilhas; ganhou 
vergonha por si e por seus representantes. A classe capitalista industrial e comercial foi mais severamente derrotada na 
Alemanha do que em qualquer outro país; foram primeiro derrotados, quebrados, expulsos do cargo em cada Estado 
individual da Alemanha, e depois expostos ao fracasso, desonrados e assediados no Parlamento da Alemanha Central. O 
liberalismo político, o domínio da burguesia, seja sob uma forma monárquica ou republicana de governo, é sempre 
impossível na Alemanha‖. ENGELS, F. Revolution and Counter-Revolution in Germany. MECW, vol.11, p.95. 
38 MARX, K. The Trial of the Rhenish District Committee of Democrats, NRZ nº 232. MECW, vol.8, p.329. 
39 MARX, K. Montesquieu LVI, NRZ nº 202. MECW, vol.8, p.262. 
40 ―Trata-se da existência de um período intermediário entre a primeira vitória da revolução e a consolidação das novas 
relações sociais, de um tempo de transição, no decorrer do qual destroem-se as velhas formas, aniquila-se a ‗situação 
apodrecida‘, razão e finalidade da anarquia, da violência e da arbitrariedade que o caracterizam. Período de anarquia, 
violência e arbitrariedade, ditadura enérgica e terrorismo revolucionário são denominações distintas, formas diversas de 
expressar a mesma necessidade: destruir as velhas relações sociais para que as novas possam ser erguidas‖. COTRIM, L. 
Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.181. 
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avançados das respectivas épocas.
41
 Representaram, assim, revoluções europeias no corpo da 
história universal: foram as respostas políticas à nova ordem societária, adequando o Estado 
ao modo capitalista de produção. No entanto, no caso prussiano, mesmo a ordem social 
burguesa não configurava o maior avanço possível do período. Enquanto, em 1848, a 
necessidade mundial era a de suprimir o domínio burguês, a revolução de março se propunha 
a criá-lo, buscando implementar em Berlim uma forma de sociabilidade que dava testemunhos 
de seus limites nas revoluções coetâneas parisienses. Assim, a revolução alemã caracterizou-
se pelo objetivo anacrônico que cimentou sua derrota, o atraso em seu desenvolvimento fez 
com que a burguesia, no momento em que se ergueu ante o absolutismo, encontrasse um 
proletariado ameaçador. Neste contexto, uma aliança com o povo tinha um significado mais 
temível do que o absolutismo, tornando a burguesia prussiana contrarrevolucionária sem 
mesmo ter chegado a realizar uma revolução.
42 
   
A disposição para conciliar-se com a velha sociedade, segundo Marx, vinha do 
fato de que a própria burguesia tornara-se obsoleta, empurrada à revolução pela 
movimentação popular, encontrou seu comando no velho Estado prussiano. Como resultado, 
amalgamaram-se as forças do passado:  
A burguesia francesa começou pela libertação dos camponeses. Com os camponeses 
conquistou a Europa. A burguesia prussiana estava tão atrapalhada com seus 
interesses mais estreitos e imediatos, que ela própria desperdiçou este aliado e fez 
dele um instrumento nas mãos da contrarrevolução feudal.
43
  
Enquanto, para burguesia, as ilusões políticas eram uma tática contra o povo e a 
fronteira de seu pensamento; para o Partido Democrático ela se devia à sua incompletude e 
imaturidade histórica. Enquanto na França a revolução se opôs diretamente à burguesia, na 
Alemanha seu escopo foi democrático-burguês, limitando-se aos marcos da sociabilidade 
capitalista. Em resumo, o ―povo‖ articulou-se como força social conduzida não pela 
perspectiva do trabalho (a emancipação humana), mas pela do capital (a emancipação 
política).
44
 Marx alertou: 
Espera-se geralmente de todo novo órgão da opinião pública: entusiasmo pelo 
partido cujos princípios professa, confiança incondicional na sua força, contínua 
disposição, seja para recobrir os princípios com a força efetiva, seja para embelezar 
                                                 
41 MARX, K. The Bourgeoisie and the Counter-Revolution, NRZ nº 169. MECW, vol.8, pp.154-170. 
42 Ibid., MECW, vol.8, p.169. 
43 MARX, K. The new ―Holly Alliance‖, NRZ nº 183. MECW, vol.8, p.211. 
44 ―De fato, tratando-se de uma revolução que não ultrapassa os limites do capital, as forças sociais que a realizam não 
combatem pela perspectiva do trabalho, embora essa seja seu horizonte próprio; opõem-se às relações feudal-absolutistas, 
ainda que o façam mais radicalmente do que o faria a burguesia, e mesmo no lugar desta. Não é, pois, uma revolução do 
trabalho contra o capital, tanto no sentido de não ser a supressão deste seu objetivo, quanto no de não ter por sujeito 
estritamente a classe trabalhadora, e sim o conjunto das classes subordinadas à burguesia e aos feudais: trabalhadores 
assalariados, camponeses e pequena burguesia urbana, para as quais as relações de propriedade burguesas, embora bárbaras, 
são ainda assim superiores às feudais‖. COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.125. 
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com o brilho dos princípios a fraqueza efetiva. Não corresponderemos a esta 
exigência. Não procuraremos dourar derrotas sofridas com ilusões enganosas. [...] 
Importa-nos que o partido democrático tome consciência de sua situação. 
Perguntarão por que nos voltamos para um partido, por que não temos em vista 
preferencialmente o objetivo dos esforços democráticos, o bem-estar do povo, a 
felicidade de todos sem distinção? Tal é o direito e o hábito da luta, e apenas da luta 
dos partidos pode resultar a felicidade do novo tempo, não de compromissos 
aparentemente sagazes, de uma hipócrita aliança entre opiniões, interesses e fins 
antagônicos. Exigimos do partido democrático que tome consciência de sua 
situação.
45
 
As ilusões populares estavam na identidade de seus interesses com os interesses 
dos burgueses, ou seja, acreditavam que a forma republicana do Estado estabeleceria por si a 
igualdade dos cidadãos e eliminaria a dominação de classe. A própria incompletude do Estado 
alemão dificultava a compreensão sobre o seu caráter, a forma estatal não se diferenciava 
ainda por completo da sociedade civil de maneira a expressar a separação entre o indivíduo 
privado e o cidadão; é dizer, as condições reais de vida, que diferenciam as classes entre si, 
mantinham-se como critério de participação da política.
46 
Como se explicitou no caso francês, 
foi necessária a vitória completa da burguesia, na sociedade civil e no Estado, para deitar por 
terra as ilusões políticas.  
Limite do Estado burguês 
Na França o acirramento da luta entre as classes fez com que a burguesia tivesse 
recaídas ao monarquismo, ansiando voltar ao período em que dominava sem ser responsável 
pela dominação, quer dizer, ―quando um poder aparente se interpunha entre ela e o povo‖.47 A 
forma republicana do Estado gerava condições mais propícias para os trabalhadores 
conduzirem abertamente as lutas sociais e apenas interessou à burguesia enquanto os 
antagonismos das classes permaneceram latentes.  
As revoluções burguesas, das quais a França foi o exemplo clássico, avançaram 
rapidamente até atingir seu auge, mas conduziram a sociedade a um estado de indiferença 
antes que esta assimilasse os resultados do seu período de lutas. Diferente do que ocorreu na 
revolução de 1789, marcada por um movimento ascendente no qual um partido superou o 
outro em radicalidade, nas jornadas de 1848: descendeu-se em reiteradas derrotas, do partido 
mais radical ao sucessor cada vez mais retrógrado. Com a queda da monarquia, em fevereiro, 
devido à pressão proletária, desfez-se a aparência de um poder estatal deslocado da sociedade 
                                                 
45 MARX, K. The Democratic Party, NRZ nº 2. MECW, vol.7, p.27. 
46 ―Trata-se, pois, de ilusão que só poderia desaparecer com a maturação da sociedade capitalista, incluindo a forma acabada 
do estado, a república democrática. Em outros termos, era preciso o desaparecimento político das classes e de sua dominação 
para evidenciar sua raiz, seu âmbito real de existência — a sociedade civil — e desse modo a permanência da dominação e o 
caráter do estado em geral como órgão de dominação de classe. Os trabalhadores de Paris demonstraram ter perdido suas 
ilusões na insurreição de junho‖. COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.128. 
47 MARX, K. The Viennese Revolution and the Kölnische Zeitung. MECW, vol.7, p.496. 
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burguesa. Como resultado da instauração da República, alimentou-se a ilusão momentânea de 
que, estabelecido o sufrágio universal e demais direitos políticos, desapareceria a dominação e 
a diferença entre as classes.
48
 
De fato, com a instauração republicana as classes trabalhadoras conquistaram 
melhores condições para desenvolver suas lutas, o que não significava a própria emancipação, 
como pressupunham. As reivindicações proletárias ultrapassavam os limites da república 
burguesa, pois assentavam-se na supressão das bases sociais que cimentavam a dominação 
burguesa. Ou seja, ainda entendendo o Estado como órgão determinante das relações sociais, 
seus objetivos estavam para além de sua consciência.
49
 Não apenas por imaginar que uma 
resolução política resolveria os impasses sociais, mas também por entender que poderiam 
limitar a revolução proletária às fronteiras nacionais da França. 
O sufrágio universal, ao se realizar, demonstrou seus limites expondo o 
fracionamento da sociedade civil.
50
 Tornava-se clara a inviabilidade de uma ―república 
social‖, a república só poderia ser burguesa: uma forma de Estado sob o domínio da 
burguesia. As demandas populares foram desmascarando o conteúdo da República francesa, 
cujo limite impunha a escolha entre morrer de fome ou ir à luta. Munindo o enfrentamento de 
um sentido social, os proletários deram início à batalha de junho, que foi entendida por Marx 
como a primeira tentativa revolucionária que visou ultrapassar os limites de uma revolução 
política.
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Quando o proletariado fez do seu túmulo o berço da república burguesa, obrigou-a 
simultaneamente a vir à frente em sua forma pura, ou seja, como o Estado cujo 
propósito confesso é eternizar o domínio do capital, a escravidão do trabalho. Tendo 
constantemente diante dos olhos o inimigo coberto de cicatrizes, irreconciliável, 
invencível — invencível porque sua existência é a condição da sua própria vida —, 
o domínio burguês livre de todas as amarras teve de converter-se imediatamente em 
terrorismo burguês. Com o proletariado momentaneamente afastado do cenário e a 
ditadura burguesa oficialmente reconhecida, os estratos intermediários da sociedade 
burguesa, a pequena burguesia e a classe camponesa tiveram de aderir mais e mais 
                                                 
48 MARX, K. The Eighteenth Brumaire of Louis Bonaparte. MECW, vol.11, p.124. 
49 ―Acreditar que seria possível resolver as demandas dos trabalhadores ao lado da burguesia, no interior da sociedade 
capitalista, significa incompreensão acerca das próprias demandas e, por consequência, do que deve ser efetivamente 
combatido, e como. Desconsiderar que o trabalho assalariado é a organização burguesa do trabalho, de que sem ele não há 
sociedade burguesa, envolve também não ter claro que o capital e o próprio trabalho assalariado devem ser abolidos; daí a 
ilusão de que seria possível um ministério do Trabalho proletário ao lado dos demais. Um órgão proletário contraposto ao 
capital ao lado dos órgãos deste redunda em impotência, em meros votos piedosos‖. COTRIM, L. Marx: política e 
emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.208. 
50 ―No dia 4 de maio a Assembléia Nacional, o resultado das eleições gerais diretas convocadas. O sufrágio universal não 
possuía o poder mágico que os republicanos da velha escola tinham atribuído a ele. Eles viram em toda a França, pelo menos 
na maioria dos franceses, citoyens com os mesmos interesses, o mesmo entendimento, etc. Este foi o seu culto do povo. Em 
vez de suas pessoas imaginárias, as eleições trouxeram as pessoas reais à luz do dia, isto é, representantes extraídos das 
diferentes classes‖. MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, p.65.  
51 ―Os trabalhadores não tiveram escolha; eles teriam que morrer de fome ou agir. Eles responderam em 22 de junho com a 
tremenda insurreição em que a primeira grande batalha foi travada entre as duas classes que dividiram a sociedade moderna. 
Foi uma luta pela preservação ou aniquilação da ordem burguesa. O véu que envolvia a república foi rasgado em pedaços‖. 
Ibid., p.67. 
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ao proletariado, e isso na mesma proporção em que sua situação se tornava 
insuportável e seu antagonismo contra a burguesia se exacerbava. Assim como 
anteriormente haviam identificado a razão de sua miséria na ascensão do 
proletariado, agora tiveram de encontrá-la na derrota deste.
52
 
A movimentação foi esmagada de maneira sangrenta e a burguesia triunfou sobre 
a revolução social. Não se tratou, no entanto, de uma vitória da revolução política, mas do 
sucesso da contrarrevolução que estabeleceu um marco na posição burguesa na história 
mundial. Deste ponto em diante apenas seria possível uma revolução social: ―depois desse 
junho, revolução passou a significar convulsão da sociedade burguesa, ao passo que antes 
daquele fevereiro havia significado convulsão da forma de Estado‖.53 
A república evidenciava que o Estado não era um poder oposto à sociedade, como 
fazia supor a monarquia, pelo contrário, era o poder social sobre si mesmo. O terrorismo 
burguês foi iniciado não pela fração monarquista e sim pela parcela republicana da burguesia 
— ou seja, por sua representação mais democrática que, naquele contexto, voltou-se tanto 
contra o proletariado como contra a pequena burguesia. Estava desmascarado o conteúdo do 
Estado: a defesa aberta da ordem capitalista.
54 
Assim, no período em que a burguesia exerceu 
plenamente seu poder o proletariado foi declarado ―inimigo da sociedade‖. Para o Partido da 
Ordem qualquer direito passou a ser considerado ―socialismo‖, incluindo sob tal insígnia 
mesmo demandas próprias ao liberalismo burguês como o desenvolvimento cultural e até 
reformas financeiras tipicamente burguesas.
55
  
A burguesia expressava, assim, clara consciência de sua situação, do fato que 
todas as armas que forjara contra o feudalismo voltavam-se agora contra ela: ―que todos os 
recursos de formação que ela havia produzido se rebelavam contra a sua própria civilização, 
que todos os deuses que ela havia criado apostataram dela‖.56 Em resumo, a burguesia se viu 
conduzida a exercer sua dominação por uma forma abertamente ditatorial, ao reconhecer que 
a classe que dominava tornou-se o seu maior inimigo. A necessidade crescente de repressão, 
                                                 
52 Ibid., p.69. 
53 Ibid., p.71. 
54 ―Se a questão fosse a de manter a forma da república burguesa, então a Assembléia contava com os votos dos republicanos 
democráticos à sua disposição; se fosse a de manter o conteúdo, então nem mesmo o seu modo de discurso o separou das 
facções burguesas monarquistas, pois são os interesses da burguesia, as condições materiais de seu domínio de classe e 
exploração de classe, que formam o conteúdo da república burguesa. Assim, não foi o monarquismo, mas o republicanismo 
burguês que se realizou na vida e obra desta Assembléia Constituinte, que no final não morreu, nem foi morta, mas decaiu‖. 
Ibid., p.72. 
55 MARX, K. The Eighteenth Brumaire of Louis Bonaparte. MECW, vol.11, p.141. 
56 ―Entendia que todas as chamadas liberdades civis e órgãos de progresso atacavam e ameaçavam seu domínio de classe em 
sua fundação social e em sua cúpula política simultaneamente, e, portanto, haviam se tornado 'socialistas'. Nessa ameaça e 
nesse ataque, discerniu corretamente o segredo do socialismo, cuja importância e tendência julga mais corretamente do que o 
chamado socialismo é capaz de se julgar. [...] O que a burguesia não entendeu, no entanto, foi a conclusão lógica de que seu 
próprio regime parlamentar, que o seu regime político em geral, agora também era obrigado a se reunir com o veredicto 
geral de condenação como sendo socialista‖. Ibid., p.142. 
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diante da ameaça proletária que se espalhava por camadas das classes médias, urbanas e 
rurais, conduziu à impossibilidade da república constitucional. 
As disputas que se abriram no interior do Partido da Ordem tiveram como 
consequência a evolução de um processo de fortalecimento do poder executivo,
57
 que 
correspondeu ao enfraquecimento e isolamento do legislativo e pavimentou o golpe de Estado 
de Luís Bonaparte. Os processos contrarrevolucionários na Hungria, Itália e Alemanha 
sugeriam que a restauração estava às portas da França e impulsionaram movimentos internos 
contra a revolução e a República em nome da Santa Aliança.
58
 
Devido à instabilidade no Estado e ao perigo da revolução social com a 
aproximação das eleições de março de 1850, o governo buscou provocar a revolta em Paris 
como pretexto para o despotismo: o Partido da Ordem seria obrigado a fazer concessões 
àquele que conseguisse uma vitória sobre a ―anarquia‖.59 O proletário não se deixou provocar 
e as iniciativas governamentais aumentaram a irritação geral contra a situação existente. As 
eleições repuseram em primeiro plano as lutas sociais que, sob a liderança do proletariado, 
aglutinaram os vários estratos de classe contra a burguesia. Desta forma, a batalha entre os 
poderes do executivo e do legislativo, bem como, contra as forças aglutinadas pela 
perspectiva do trabalho, tornaram a república constitucional um obstáculo.
60
 
                                                 
57 ―É imediatamente óbvio que em um país como a França, onde o poder executivo comanda um exército de funcionários que 
somam mais de meio milhão de indivíduos e, portanto, mantém constantemente uma imensa massa de interesses e meios de 
subsistência na mais absoluta dependência […] a mais extraordinária centralização desse corpo parasitário adquire uma 
onipresença, uma onisciência, uma capacidade de mobilidade acelerada e uma elasticidade que encontra uma contrapartida 
apenas na indefesa dependência, na imprecisão solta do corpo político real. […] Mas é precisamente com a manutenção dessa 
extensa máquina estatal em suas numerosas ramificações que os interesses materiais da burguesia francesa se entrelaçam da 
maneira mais próxima. Aqui encontra postos para sua população excedente e compõe na forma de salários estatais aquilo que 
não pode embolsar na forma de lucro, juros, aluguéis e honorários‖. Ibid., p.139. 
58 ―A contrarrevolução subjugou a Hungria, a Itália e a Alemanha, e eles acreditavam que a restauração já estava nos portões 
da França. Entre os mestres de cerimônia das facções da Ordem houve uma competição real para documentar seu 
monarquismo no Moniteur e confessar, arrepender-se e angariar perdão diante de Deus e do homem pelos pecados liberais, 
talvez cometidos por eles sob a monarquia […] Baraguay d‘Hilliers respondeu: ‗Prefiro o terror branco ao terror vermelho‘. 
E a Assembléia aplaudia freneticamente toda vez que um epigrama contra a república, contra a revolução, contra a 
constituição, para a monarquia ou para a Santa Aliança caía dos lábios de seus oradores. Cada violação da mínima 
formalidade republicana, por exemplo, de se dirigir aos representantes como citoyens, enchia os cavaleiros da ordem com 
entusiasmo‖. MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, pp.108-109.  
59 ―O governo, desprezado por seus inimigos, maltratado e diariamente humilhado por seus supostos amigos, viu apenas um 
meio de emergir dessa posição repugnante e insustentável — uma revolta. Uma revolta em Paris teria permitido a 
proclamação de um estado de sítio em Paris e nos departamentos e, portanto, o controle das eleições. Por outro lado, os 
amigos da ordem, diante de um governo que venceu a anarquia, foram obrigados a fazer concessões, se não quisessem 
aparecer como anarquistas. O governo começou a trabalhar. No início de fevereiro de 1850, provocou o povo ao derrubar as 
árvores da liberdade. Em vão. Se as árvores da liberdade perdessem o seu lugar, ele próprio perderia a cabeça e recuaria, 
assustado com a sua própria provocação‖. Ibid., p.127. 
60 “Pouco a pouco, vimos os camponeses, pequeno-burgueses, as classes médias em geral, caminhando ao lado do 
proletariado, levados a um antagonismo aberto à república oficial e tratados por ela como antagonistas. Revolta contra a 
ditadura burguesa, necessidade de mudança na sociedade, adesão às instituições democrático-republicanas como órgãos de 
seu movimento, agrupamento em torno do proletariado como poder revolucionário decisivo — estas são as características 
comuns do chamado partido da social-democracia, o partido da república vermelha. Este partido da Anarquia, como os seus 
adversários o batizaram, não é menos uma coligação de interesses diferentes do que o partido da Ordem. Desde a menor 
reforma da velha desordem social até a derrubada da velha ordem social, do liberalismo burguês ao terrorismo revolucionário 
— tão distantes quanto estes se assentam os extremos que formam o ponto de partida e o ponto final do partido da ‗Anarquia‘ 
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Como alternativa, a reação efetuou a supressão do sufrágio universal e da 
liberdade da imprensa, pilares da república constitucional. Por sua vez, a própria imprensa 
social-democrata fomentou a passividade junto ao povo, assim, combateu a revolução em 
nome de sua própria conservação e se desmoralizou.
61
 Explicitava-se a impossibilidade de 
garantir o domínio burguês pelo predomínio de uma única de suas frações e, diante da 
possibilidade da revolução, criou-se a necessidade de afirmar o capital em conjunto: 
alcançados os limites da república parlamentar e inviabilizado um retorno à monarquia 
engendrou-se a alternativa inédita do bonapartismo. 
Assim sendo, ao tachar de heresia ―socialista‖ aquilo que antes enaltecera como 
―liberal‖, a burguesia confessa que o seu próprio interesse demanda que ela seja 
afastada do perigo de governar a si própria; que, para estabelecer a tranquilidade no 
país, sobretudo o seu Parlamento de burgueses devia ser silenciado; que, para 
preservar o seu poder social intacto, o seu poder político devia ser desmantelado; 
que os burgueses privados só poderiam continuar a explorar as demais classes e 
desfrutar sem percalços a propriedade, a família, a religião e a ordem se a sua classe 
fosse condenada à mesma nulidade política que todas as demais classes; que, para 
salvar a sua bolsa, a coroa deveria ser arrancada da sua cabeça e a espada destinada a 
protegê-la deveria ser pendurada sobre a sua própria cabeça como espada de 
Dâmocles.
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O aperfeiçoamento do poder executivo ocorreu pela redução do Estado ao seu 
esqueleto básico, consolidando um caráter reacionário que foi assumido de forma consciente 
pela burguesia em nome da defesa da ordem. Sob uma feroz ditadura, fixou-se uma separação 
ilusória entre o Estado e a sociedade civil e, como resultado, floresceu outra vez a ilusão de 
autonomia e desvinculação de qualquer classe que, sob outra circunstância, fora apanágio das 
monarquias. Em boa medida esta ―autonomia‖ estatal se apoiava sob o recurso do exército e 
do estado de sítio.
63
  
                                                                                                                                                        
[...] Assim, rapidamente, a marcha da revolução amadureceu as condições que os amigos da reforma de todos os matizes, as 
reivindicações mais moderadas das classes médias, foram compelidos a se agrupar em torno da bandeira do partido mais 
extremo da revolução, em volta da bandeira vermelha”. Ibid., p.125. 
61 ―Contra a burguesia coligada, formava-se uma coalizão entre pequenos burgueses e trabalhadores, o chamado partido 
social-democrata. Os pequenos-burgueses viram-se mal recompensados após os dias de junho de 1848, seus interesses 
materiais em perigo e as garantias democráticas que eram para assegurar a implementação desses interesses questionados 
pela contrarrevolução. […] O ponto revolucionário foi quebrado das exigências sociais do proletariado e uma volta 
democrática foi dada a eles; a forma puramente política foi despojada das reivindicações democráticas da pequena burguesia 
e seu ponto de vista socialista voltou-se para fora. Assim surgiu a social-democracia. [...] O caráter peculiar da social-
democracia é sintetizado no fato de que as instituições democrático-republicanas são exigidas como meio, não de substituir 
dois extremos, capital e trabalho assalariado, mas enfraquecer seu antagonismo e transformá-lo em harmonia. Por mais 
diferentes que sejam os meios propostos para a consecução desse fim, por mais que possa ser embelezado com noções mais 
ou menos revolucionárias, o conteúdo permanece o mesmo. Este conteúdo é a reforma da sociedade de maneira democrática, 
mas uma reforma dentro dos limites da pequena burguesia. Não se deve formar a noção limitada de que a pequena burguesia, 
em princípio, deseja impor um interesse de classe egoísta. Pelo contrário, esta acredita que as condições especiais de sua 
emancipação são as condições gerais dentro das quais a sociedade moderna pode ser salva e a luta de classes ser evitada‖. 
MARX, K. The Eighteenth Brumaire of Louis Bonaparte. MECW, vol.11, pp.129-130. 
62 Ibid., p.143. 
63 ―Os antepassados dos 'respeitáveis republicanos' enviaram seu símbolo, o tricolor, em uma turnê pela Europa. Eles 
mesmos, por sua vez, produziram uma invenção que, por si mesma, percorreu todo o continente, mas retornou à França com 
um amor sempre renovado, até que se tornou naturalizado em metade de seus departamentos — o estado de sítio. Uma 
invenção esplêndida, periodicamente empregada em todas as crises que se seguiram no curso da Revolução Francesa. […] 
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O uso do exército, para os enfrentamentos internos entre as classes, havia sido 
constante desde a Revolução de 1789, constituindo assim, desde o início do Estado francês, 
uma tendência que lhe era inerente e que se acentuava durante as crises. Em 1851, combinou-
se o aperfeiçoamento do executivo com a concentração de poder armado no exército, que foi 
subordinado, exclusivamente, ao então presidente Luís Bonaparte. 
Portanto, tem-se a impressão de que a França apenas escapou do despotismo de uma 
classe para voltar a cair sob o despotismo de um indivíduo mais precisamente sob a 
autoridade de um indivíduo sem autoridade. A luta parece ter sido conciliada de tal 
modo que todas as classes se encontram de joelhos diante da culatra do fuzil, 
igualmente impotentes e caladas.
64 
 
Em resumo, inviabilizou-se a possibilidade de uma república social, pois se 
tratava de uma resolução política para necessidades proletárias que transcendiam a 
sociabilidade capitalista. Também a república democrática da pequena burguesia foi 
impossibilitada, na mesma medida em que era impossível o domínio do pequeno capitalista 
sobre o grande. Por fim, a república parlamentar burguesa se inviabilizou devido à estreiteza 
que se criou no campo político para realizar as manobras burguesas sob o fantasma da 
revolução social: qualquer conflito interno da burguesia poderia reacender as lutas 
populares.
65
 Portanto, apesar de Marx ter realizado, já em suas primeiras obras, a delimitação 
entre sociedade civil e Estado, foi com o desdobramento das revoluções de 1848, em especial 
com o golpe de Luís Bonaparte, em 1851, que assistiu à constituição da forma estatal plena 
sob o capitalismo. Com a República, a burguesia francesa explicitou o caráter de sua 
dominação contra os trabalhadores, o que fez que com essa forma estatal fosse 
sucessivamente atacada, levando ao recurso do bonapartismo. No caso alemão, devido à sua 
particularidade, o Estado feudal transitou para o ―bonapartismo‖ sem passar pela forma 
republicana. Ambos os casos foram entendidos na análise marxista ⸻ especialmente para 
Engels ⸻ como movimentos históricos simultâneos e interligados.66 
                                                                                                                                                        
Não eram caserna e bivaque, sabre e mosquete, bigode e uniforme enfim ligados à idéia de salvar completamente a 
sociedade, de uma vez por todas, ao proclamar o seu próprio regime como a mais alto e libertador meio de resolver o 
problema da sociedade civil de governar a si mesma? Caserna e bivaque, sabre e mosquete, bigode e uniforme estavam 
fadados a acertar nessa ideia, tanto mais que eles também poderiam esperar melhor pagamento em dinheiro por seus serviços 
elevados, considerando que a partir do estado de sítio meramente periódico, e os resgates transitórios da sociedade a pedido 
dessa ou daquela facção burguesa, pequeno em substância foi colhido, salvo alguns mortos e feridos e algumas simpáticas 
caretas burguesas. Os militares não deveriam, afinal, um dia, fazer um estado de sítio em seu próprio interesse e em benefício 
próprio e, ao mesmo tempo, sitiar as bolsas burguesas?‖. Ibid., pp.118-119. 
64 Ibid., p.185. 
65 Ibid., pp.181-182. 
66 COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, pp.175-176. 
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Mediação da história 
O esforço de Marx, ao analisar o processo revolucionário do período de 1848 e 
1849, foi o de extrair os fatos políticos dos efeitos causados, em última instância, por 
determinações econômicas.
67
 No entanto, a fluidez dos eventos em processo tornava 
impossível estabelecer uma conexão apurada entre fenômenos e causas.
68
 Assim, suas 
interpretações se deram à luz dos conhecimentos que adquirira antes da precipitação dos 
eventos. Ao retomar seus estudos, em 1850, revisitou a história econômica dos dez anos 
anteriores e constatou que, em contraste com suas deduções, feitas ―de modo meio apriorístico 
baseado em um material cheio de lacunas‖, sua análise continha um hiato, qual seja: uma 
revolução social somente seria possível na esteira de uma nova crise econômica mundial. 
Posição que passou a adotar no mesmo ano.
69
 
Quando ocorreu a revolução de fevereiro, segundo Engels, tanto ele como Marx 
estavam influenciados pelo curso da história francesa de 1789 a 1830, tratando as revoluções 
de 1848 como parte deste processo histórico. Logo, deduziram uma consequente vitória do 
proletariado.
70 
Em 1895, Engels realizou uma autocrítica afirmando que a história não lhes 
dera razão: ―não só destruiu o nosso equívoco de então, mas também revolucionou totalmente 
todas as condições sob as quais o proletariado tem de lutar‖.71 O que o curso histórico 
esclareceu foi que o nível do desenvolvimento econômico do continente, naquele período, 
―nem de longe estava maduro para a eliminação da produção capitalista‖. O que se assistiu na 
                                                 
67 ―Sobre as diferentes formas de propriedade, sobre as condições sociais da existência, ergue-se toda uma superestrutura de 
diferentes e distintamente formados sentimentos, ilusões, modos de pensamento e visões da vida. Toda a classe cria e forma-
os fora de seus fundamentos materiais e fora das relações sociais correspondentes. O indivíduo singular, a quem estes são 
transmitidos por meio da tradição e criação, pode imaginar que estes formam os motivos reais e o ponto de partida de sua 
atividade. [...] E como na vida privada diferencia-se entre o que um homem pensa e fala de si mesmo e o que ele realmente é 
e faz, então nas lutas históricas é preciso distinguir ainda mais a linguagem e as aspirações imaginárias dos partidos do seu 
organismo real e dos seus interesses reais, sua concepção de si mesmos a partir de sua realidade‖. Por exemplo: ―O que os 
tornam representantes [teóricos] da pequena burguesia é o fato de que em suas mentes eles não ultrapassam os limites que 
esta não ultrapassa na vida, que são consequentemente levados, teoricamente, aos mesmos problemas e soluções aos quais o 
interesse material e a posição social impulsionam a pequena burguesia na prática. Esta é, em geral, a relação entre os 
representantes políticos e literários de uma classe e a classe que eles representam‖. MARX, K. The Eighteenth Brumaire of 
Louis Bonaparte. MECW, vol.11, p.128 e pp.130-131. 
68 ―Uma clara visão geral da história econômica de um determinado período nunca pode ser obtida contemporaneamente, mas 
apenas subseqüentemente, após o material ter sido coletado e peneirado. Para tanto, as estatísticas são uma ajuda auxiliar 
necessária, e elas sempre ficam para trás. Por esta razão, frequentemente é necessário na história atual tratar como constante o 
fator mais decisivo; e, a situação econômica existente no início do período em questão como dada e imutável para todo o 
período; ou então observar apenas as mudanças que ocorreram nessa situação, como as que surgem dos próprios eventos 
notoriamente manifestos, sendo, portanto, igualmente manifestas. Portanto, aqui o método materialista tem muitas vezes de 
limitar-se a traçar conflitos políticos retornando às lutas entre os interesses das classes sociais existentes e as frações de 
classes, causadas pelo desenvolvimento econômico, e demonstrar que os partidos políticos específicos são mais ou menos 
expressão política adequada dessas mesmas classes e frações de classes‖. ENGELS, F. Introduction to K. Marx‘s The Class 
Struggles in France. MECW, vol.27, pp.506-507. 
69 ―Mas essa foi a única grande mudança que teve de ser feita. Não havia absolutamente nada a alterar na interpretação dos 
eventos dados nos capítulos anteriores, ou nas conexões causais ali estabelecidas, como provado pela continuação da 
narrativa de 10 de março até o outono de 1850 na referida revisão‖. Ibid., p.508. 
70 Ibid., p.509. 
71 Ibid., p.510. 
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sequência foi uma transformação econômica que tomou o continente, instalando indústrias de 
primeira grandeza em países como França, Áustria, Hungria, Rússia e Alemanha.
72
 
Assim, a luta entre as duas grandes classes — até então concentrada na Inglaterra, 
em Paris e em poucos outros polos industriais — foi disseminada com maior intensidade por 
toda a Europa.
73
 O golpe de Estado de Luís Bonaparte assegurou à Europa a tranquilidade no 
interior dos países, é dizer, engessou as lutas de classes, mas teve como custo uma nova era de 
guerras entre os países: ―o período das revoluções vindas de baixo estava por ora concluído; 
seguiu-se um período de revoluções vindas de cima‖.74 
A tranquilidade interna garantiu um período de crescimento industrial, e as 
guerras externas fizeram valer o ―princípio da nacionalidade‖. A mesma política adotada na 
França foi realizada na Prússia de Bismarck. Como resultado, a autonomia e a união interna 
das grandes nações se tornaram um fato, de tal forma que os movimentos nacionalistas não 
representavam mais, na análise de Engels, um fator de inibição para o desenvolvimento da 
classe trabalhadora, que, herdeiras das lutas de 1848, reuniram-se na Primeira Internacional 
Comunista
75
 — como é sabido, neste ponto também a história não lhe deu razão. 
O desenvolvimento econômico da Europa sucedeu com o apoio da 
contrarrevolução e das guerras internacionais, evitando os grandes conflitos internos entre as 
classes dominantes e, por intermédio da militarização, voltando-se contra as classes 
trabalhadoras e as nações concorrentes. Os casos alemão e francês, uma vez mais, deram 
testemunhos centrais sobre o período. 
Ao reavaliar o caso alemão, Engels expôs o fracasso desta burguesia em termos 
parecidos com os que traçamos acima: na revolução de 1848, ela tinha o poder nas mãos e 
bastava o mínimo esforço para assegurar seu domínio.
76
 Os elementos feudais e burocráticos à 
época estavam tão intimidados que a abolição de suas instituições pareciam uma questão de 
tempo, no entanto, estes não só retornaram ao poder como varreram todas as liberdades 
                                                 
72 Ibid., p.512. 
73 ―Naquela época, os muitos evangelhos obscuros das seitas, com suas panacéias; hoje a única, comumente reconhecida, 
teoria cristalina de Marx, formulando agudamente os objetivos finais da luta. Naquela época as massas, divididas e diferentes 
de acordo com a localidade e a nacionalidade, ligada apenas pelo sentimento de um sofrimento comum, subdesenvolvida, 
impotentemente jogada do entusiasmo ao desespero; hoje um único grande exército internacional de socialistas, marchando 
irresistivelmente e crescendo diariamente em número, organização, disciplina, discernimento e certeza da vitória. Se mesmo 
este poderoso exército do proletariado ainda não alcançou seu objetivo, se, longe de ganhar a vitória por um poderoso golpe, 
ele tem que lentamente avançar de posição em posição em uma luta dura e tenaz, isso só prova, de uma vez por todas, como 
foi impossível em 1848 ganhar a transformação social meramente por um ataque surpresa‖. Ibidem. 
74 Ibid., p.513. 
75 Ibidem. 
76 ENGELS, F. The ―crisis‖ in Prussia. MECW, vol.23, p.400. 
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alcançadas, restaurando uma situação social que, em vários aspectos, remetia às posições 
anteriores a 1808 — como, por exemplo, o reestabelecimento das guildas.77 
Consolidada a contrarrevolução, os conflitos e as intrigas palacianas resultaram no 
surgimento inesperado de um ministério liberal ―à moda antiga‖, pelo qual nenhum burguês 
havia realizado o mínimo esforço, mas, por meio do qual, os burgueses passaram a acreditar 
que dominavam o Estado. O preço de se ter um ministro ―liberal‖ era a modernização do 
exército, uma demanda da Dieta dada a situação de provável guerra de anexação francesa e 
demais pressões bélicas que revestiram o período. No entanto, a burguesia se opunha à 
modernização do exército, posição que lhe valeu a perda das ilusões de poder: ―Bismarck veio 
para ensiná-los que seus papéis constitucionais e seus votos na câmara não eram mais que 
letra-morta, que na Prússia era o rei quem mandava e que a câmara deveria se limitar a dizer 
‗sim‘‖.78 Ao primeiro pretexto encontrado, a burguesia não apenas se reconciliou com 
Bismarck como passou a ser seu maior entusiasta.
79 
 
A Prússia era essencialmente baseada no domínio dos Junkers, que existiam mais 
expressivamente em seis províncias orientais. Estes necessitavam de pequenos Estados para 
que certos privilégios feudais existissem e, sem os quais, afundariam no nível ordinário dos 
proprietários comuns. Enquanto havia apenas duas províncias ocidentais competindo com eles 
seu domínio não correu perigo. Contudo, com as anexações de 1866, os elementos burgueses 
e camponeses se ampliaram com intensidade, criando perigo ao feudalismo Junker. Em tal 
contexto, Engels afirmou:  
[...] todo governo, mesmo o mais despótico, é obrigado a governar em relação às 
condições existentes, caso contrário, ele quebra o pescoço. A Prússia poderia 
subjugar a Pequena Alemanha, mas não poderia impor seu domínio aos vinte e cinco 
milhões de alemães ao oeste do Elba.
80 
 
                                                 
77 ―A burguesia é, na melhor das hipóteses, uma classe não heróica. Mesmo suas conquistas mais brilhantes, as da Inglaterra 
no século XVII e as da França no século XVIII, não foram conquistadas em batalha pela própria burguesia, mas vencidas 
para ela pelas massas populares, os trabalhadores e camponeses. […] Na Prússia, o resultado da revolução foi permitir que o 
romântico Frederico Guilherme IV finalmente cumprisse os desejos medievais de seu coração, quando uma reação triunfante 
varreu uma multidão de instituições anti-românticas que haviam entrado clandestinamente no Estado prussiano, entre o 
período de Frederico II até Stein e Hardenberg. Sob o pretexto de protegê-lo do proletariado, a sociedade burguesa foi 
novamente colocada sob o domínio do feudalismo. Nenhuma burguesia no mundo pode gabar-se de tal período de ignomínia 
como o experimentado pela burguesia prussiana sob Manteuffel‖. Ibid., p.401. 
78 Ibid., p.402. 
79 Ibidem. 
80 Ibidem. ―Esta declaração aberta de guerra deixou, na verdade, a pedante Frankfurt sem escolha senão excluir a Áustria da 
Alemanha, e criar no restante desse país uma espécie de Império Inferior, uma 'Pequena Alemanha', o desgastado manto 
imperial que cairia sobre os ombros de sua Majestade da Prússia. Isso, como recordaremos, foi a renovação de um projeto 
antigo promovido há cerca de seis ou oito anos por um partido de doutrinários liberais, do sul e do centro da Alemanha, que 
considerava uma dádiva de deus as circunstâncias degradantes pelas quais sua antiga fantasia era novamente apresentada 
como o último 'novo movimento' para a salvação do país‖. ENGELS, F. Revolution and Counter-Revolution in Germany. 
MECW, vol.11, p.76. 
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Tal como havia sido obrigado, contra suas posições anteriores, a realizar reformas 
burguesas, Bismark também teve de atuar diretamente contra os elementos feudais. Recorreu 
aos regulamentos distritais que privavam o ―indivíduo‖ Junker de suas prerrogativas feudais 
para devolve-las à ―classe‖ Junker.81 Com as mudanças, as propriedades de médio e grande 
porte continuariam a dominar os distritos agrícolas das províncias orientais e receberam os 
mesmos direitos que pertenciam até então ao Estado, mas o Junker individualmente perdeu 
sua posição de senhor feudal se tornando, ordinariamente, um proprietário de terras.
82
 
Segundo Engels, a burguesia reivindicou o crédito pelos atos que Bismarck foi 
forçado a realizar, dada a situação histórica que se instaurou na Prússia e o progresso 
industrial dos vinte anos que antecederam o período. Ou seja, a classe burguesa buscava 
reconhecimento pela transformação que fora incapaz de implementar, entre 1848 e 1850, e 
que agora via realizada pelas mãos de Bismarck: demandas econômicas que, naquele 
momento, ―nem mesmo mil Bismarcks poderiam impedir sua entrada em vigor, mesmo que o 
desejassem‖.83  
A burguesia prussiana não quer dominação política; podre sem ter atingido a 
maturidade — como a Rússia oficial já o estava na era de Voltaire — esta chegou no 
mesmo estágio de degeneração que a burguesia francesa atingiu após oitenta anos de 
lutas e um longo período de dominação, no entanto, sem nunca ter governado. [...] 
lucros crescentes e luxo bruto, são o que a burguesia prussiana, e não o povo 
prussiano, exigem. Os plebeus romanos foram varridos, junto com seus imperadores, 
pelos bárbaros germânicos; atrás da burguesia prussiana, os trabalhadores alemães 
se levantam ameaçadoramente.
84
 
A contrarrevolução prussiana sintetizou, assim, as forças do passado. 
Funcionalizou suas origens feudais para impulsionar a transformação capitalista alemã sem se 
expor aos riscos das revoluções, valendo-se, para tanto, de um Estado militarizado que 
alimentou e instrumentalizou o chauvinismo. Foi como parte deste processo que se 
instauraram as guerras franco-prussianas, levando ao enfrentamento os dois ―bonapartes‖ 
europeus.  
Dialética da contrarrevolução 
Instaurado o Segundo Império, sob o domínio de Luís Napoleão, a França foi 
explorada por aventureiros políticos e financeiros, de forma que seu desenvolvimento 
                                                 
81 ENGELS, F. The ―crisis‖ in Prussia. MECW, vol.23, pp.403-404. 
82 ―Contudo as fundações da velha Prússia estão enfraquecidas e, portanto, a Câmara Alta estava certa, do seu próprio ponto 
de vista, em resistir aos regulamentos distritais. Com os regulamentos do distrito — não há Junkerdom, e sem Junkerdom — 
não há mais Prússia como tal‖. Ibid., p.404. 
83 Ibid., p.405. 
84 Ibidem. 
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industrial surpreendente foi acompanhado pela corrupção e roubo em massa.
85 
Estabeleceu-se 
no governo o apelo ao chauvinismo francês — que demandava a restauração das fronteiras 
perdidas em 1814−1815 —, e o país se pôs a realizar breves guerras expansionistas, com 
destacado interesse pela margem esquerda do rio Reno. Após a reparação territorial realizada 
por Bismarck, na Guerra Austro-prussiana, de 1866, na qual a Prússia afirmou sua dominação 
sobre os Estados do Norte, iniciou-se o avanço pela consolidação de seu poder nos Estados do 
Sul. Esta foi a oportunidade para Bonaparte deflagrar guerra contra a Prússia em 1870.
86
  
Com o avanço prussiano e o cerceamento da França, o povo francês estabeleceu 
um Governo de Defesa Nacional, que resultou no alistamento de todos os parisienses capazes 
de manejar armas na Guarda Nacional. Em janeiro de 1871, Paris capitulou, mas a população 
conservou consigo as armas, limitando-se a cumprir o armistício firmado com a Prússia. O 
exército prussiano não ocupou Paris, que era defendida dentro dos limites que haviam sido 
cedidos aos conquistadores.
87
 Cessada a luta, o novo chefe do governo francês, Thiers, buscou 
desarmar os parisienses temendo que estes se virassem contra ele, que representava o domínio 
e os interesses das classes proprietárias francesas.
88
 A tentativa não só falhou como 
desencadeou a guerra civil entre Paris e o governo da França. Nasceu deste confronto a 
Comuna de Paris.
89
 
                                                 
85 ENGELS, F. Introduction to K. Marx‘ The Civil War in France. MECW, vol.27, p.183. 
86 ―No lado alemão, a guerra é uma guerra de defesa, mas quem colocou a Alemanha na necessidade de se defender? Quem 
permitiu que Louis Bonaparte empreendesse uma guerra contra ela? A Prússia! Foi Bismarck que conspirou com o mesmo 
Louis Bonaparte com o propósito de esmagar a oposição popular em casa e anexar a Alemanha à dinastia Hohenzollern. Se a 
batalha de Sadowa tivesse sido perdida em vez de vencida, os batalhões franceses teriam superado a Alemanha como aliados 
da Prússia. Depois de sua vitória, a Prússia sonhou por um momento em opor uma Alemanha livre a uma França escravizada? 
Pelo contrário. Enquanto cuidadosamente preservava todas as belezas nativas de seu antigo sistema, ela superou todos os 
truques do Segundo Império, seu despotismo real e seu democratismo simulado, suas dificuldades políticas e seus empregos 
financeiros, sua fala extravagante e seus truques baixos. O regime bonapartista, que até então florescia apenas em um lado do 
Reno, agora tinha sua falsificação do outro. De tal estado de coisas, o que mais poderia resultar senão a guerra?‖. MARX, K. 
First Address on the Franco-Prussian War. MECW, vol.22, pp.5-6. 
87 ENGELS, F. Introduction to K. Marx‘s The Civil War in France. MECW, vol.27, p.183. 
88 ―O Segundo Império mais do que dobrou a dívida nacional e mergulhou todas as grandes cidades em pesadas dívidas 
municipais. A guerra tinha aumentado terrivelmente as responsabilidades e devastado sem piedade os recursos da nação. [...] 
Quem foi pagar a conta? Foi somente pela violenta derrubada da República que os apropriadores da riqueza puderam 
transferir para os ombros de seus produtores o custo de uma guerra da qual eles próprios, os apropriadores, originaram. 
Assim, a imensa ruína da França estimulou esses representantes patrióticos da terra e do capital, sob os próprios olhos e 
patrocínio do invasor, para enxertarem a guerra estrangeira em uma guerra civil — a rebelião dos proprietários de escravos. 
Um grande obstáculo estava no caminho dessa conspiração — Paris. Desarmar Paris foi a primeira condição de sucesso. Paris 
foi então convocada por Thiers a entregar as armas‖. MARX, K. The Civil War in France. MECW, vol.22, p.319. 
89 ―Em 26 de março, a Comuna de Paris foi eleita e em 28 de março foi proclamada. O Comitê Central da Guarda Nacional, 
que até então havia exercido o governo, entregou sua renúncia à Comuna após decretar a abolição da escandalosa ‗Polícia da 
Moralidade‘ de Paris. Em 30 de março, a Comuna aboliu o recrutamento militar e o exército permanente, e declarou que a 
única força armada seria a Guarda Nacional, na qual todos os cidadãos capazes de portar armas seriam matriculados. Ele 
remeteu todos os pagamentos de aluguel para casas de habitação de outubro de 1870 até abril, as montarias estavam 
remuneradas como reservas de futuros pagamentos de aluguel, e interrompeu todas as vendas de artigos prometidos no 
escritório municipal de empréstimos. No mesmo dia, os estrangeiros eleitos para a Comuna foram confirmados no cargo, 
porque ‗a bandeira da Comuna é a bandeira da República Mundial‘‖. ENGELS, F. Introduction to K. Marx‘ The Civil War in 
France. MECW, vol.27, p.184. 
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Com a população de Paris em armas, instaurou-se um conflito entre o ―dever 
nacional‖ e o interesse de classe: se a Comuna triunfasse sobre o agressor prussiano o feito 
equivaleria a uma vitória dos operários sobre os capitalistas franceses.
90
 Neste contexto, o 
Governo de Defesa optou pela ―traição nacional‖ — como atestou a documentação 
apreendida pela Comuna —, preparando a capitulação francesa e afirmando que não se 
ocupava da proteção do país contra os soldados prussianos, mas de preparar o combate aos 
operários de Paris.
91 
 
Pela segunda vez os parisienses levantavam-se em uma revolução social tendo 
como alvo o capital e seu Estado. Ante a revolução se unificaram Bismarck e Bonaparte em 
nome da ―regeneração do povo francês‖, explicitando o vazio do nacionalismo pregado por 
ambos os governos. O exército vencedor e o vencido se uniam na matança comum do 
proletariado parisiense, o que, segundo Marx, ao invés de representar o esmagamento 
definitivo da nova sociedade, expunha o ―desmoronamento completo da sociedade burguesa‖: 
A empresa mais heroica de que é ainda capaz a velha sociedade é a guerra nacional. 
E fica provado agora que ela é uma pura mistificação dos governos, destinada a 
retardar a luta de classes, e da qual se prescinde logo que essa luta eclode sob a 
forma de guerra civil. A dominação de classe já não pode ser disfarçada sob o 
uniforme nacional; todos os governos nacionais são um só contra o proletariado!
92
 
Desta forma, ficava claro que o nacionalismo era real para burguesia enquanto sua 
propriedade era nacional, mas, com a expansão internacional do capital, a ―nação‖ tornava-se 
objeto de mera retórica. Os interesses burgueses explicitavam-se pela necessidade exclusiva 
de estabelecer condições nas quais se possibilitasse a acumulação do capital.
93 
Com 
intensidade sem precedentes, mais uma vez o recurso ao estado de sítio foi instaurado. A ele 
mesclou-se uma campanha de injúrias panfletárias, intimidações e corrupções eleitorais em 
níveis também inéditos à época.
94
 Estavam configuradas as armas materiais e intelectuais da 
burguesia contrarrevolucionária unida. Contudo, contra o que se levantava a fúria 
contrarrevolucionária?
95 
 
                                                 
90 MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, p.482. 
91 ―Essa revolução não foi feita contra Napoleão o pequeno, mas contra as condições sociais e políticas que engendraram o 
Segundo Império, que recebeu sua última vitória sob seu domínio e que, como a guerra com a Prússia revelou claramente, 
teria deixado a França um cadáver, se eles não fossem substituídos pelos poderes regeneradores da classe trabalhadora 
francesa‖. Ibid., pp.451-452. 
92 MARX, K. The Civil War in France. MECW, vol.22, pp.353-354. 
93 ―O genuíno patriotismo da burguesia — tão natural para os verdadeiros proprietários dos diferentes estamentos 'nacionais' 
— se desvaneceu em uma mera farsa consequente ao caráter cosmopolita imprimido em seus empreendimentos financeiros, 
comerciais e industriais. Em circunstâncias semelhantes isto teria explodido qualquer país, como aconteceu na França‖. 
MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, pp.501-502. 
94 Ibid., p.444. 
95 ―O glorioso jornalista [penny-a-liner] britânico fez a esplêndida descoberta de que isso não é o que usamos para entender 
por autogoverno. Claro que não é. Não é a autoadministração das cidades por vereadores guturais de sopa de tartaruga, 
sacristões e ferozes guardiões de albergues [workhouse]. Não é a autoadministração dos condados pelos detentores de 
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Os proletários parisienses decidiram que era hora de tomar às mãos a direção dos 
negócios públicos, o que, em termos práticos, significou o desmonte do Estado. Eram 
evidentes a incapacidade política e a decrepitude moral da burguesia que repercutiam nos 
infortúnios das classes trabalhadoras. A burguesia, que alcançara tamanho desenvolvimento 
econômico sob o Segundo Império, era a mesma que lhes negava absolutamente as aspirações 
e esperanças, bem como, traía abertamente a nação. Ficou cada vez mais claro ao movimento, 
que buscava organizar-se como medida defensiva contra o invasor estrangeiro, que seu 
inimigo real não era a nação inimiga, mas o domínio e os interesses do capital representados 
pelos governos prussiano e francês. Desta maneira, o conteúdo da República, mais uma vez 
proclamada pelos parisienses, em 4 de setembro de 1870, ultrapassava a derrocada do Império 
e a defesa contra o inimigo externo, tratava-se da revolução contra o capital e o seu Estado, ou 
seja, não tinha por finalidade transformar a forma estatal, mas as condições políticas e sociais 
vigentes.
96
 
Sob o Segundo Império ocorrera um processo de concentração de capital 
impulsionado pela produção industrial, pela especulação e pelas fraudes financeiras. Por meio 
dele, o Estado bonapartista tratou de retirar os entraves às tendências do regime capitalista. O 
poder estatal passava a impressão de pairar sobre a sociedade, no entanto era ―seu maior 
escândalo e o viveiro de todas as suas corrupções. Sua podridão e a podridão da sociedade que 
ele salvou, foram postas a nu pela baioneta da Prússia, que por sua vez ardia em desejos de 
transferir esse regime de Paris para Berlim‖.97 O bonapartismo foi descrito por Marx como a 
configuração ―mais prostituída‖, a ―última forma do poder estatal‖ desde que a sociedade 
burguesa na França começou a moldá-lo aos seus interesses quando superou o feudalismo.
98
 
Como destacou Lívia Cotrim, o bonapartismo não era para Marx a última forma do Estado 
burguês no sentido de que outras estivessem agora impedidas de se repor, mas como limite da 
configuração estatal em sua essência. Foi a conformação do poder de uma classe dominante 
ameaçada pela sublevação proletária, portanto, um mecanismo de concentração das forças 
repressivas com um fim específico.
99 
 
Para Marx, a Comuna era a antítese do Estado: 
                                                                                                                                                        
grandes acres, longas bolsas e cabeças vazias. Não é a abominação judicial de ‗The Great Unpaid‘ [refere-se à obra de C. 
Dickens]. Não é o autogoverno político do país por meio de um clube oligárquico e a leitura do jornal The Times. São as 
pessoas que agem por elas mesmas para elas mesmas‖. Ibid., p.464. 
96 Ibid., p.485. 
97 MARX, K. The Civil War in France. MECW, vol.22, p.330. 
98 Ibid., p.438. 
99 ―Não se trata de uma batalha entre executivo e legislativo, ou entre sociedade e estado, tampouco de uma luta entre 
república e império, entre duas ordenações políticas. Ao invés disso, trata-se da forma política dessa sociedade em batalha 
por sua manutenção e contra a potência do trabalho, batalha cuja forma é a luta entre burguesia e proletariado‖. COTRIM, L. 
Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.419. 
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A verdadeira antítese do próprio Império — isto é, do poder estatal, do Executivo 
centralizado do qual o Segundo Império fora somente a fórmula exaustiva — foi a 
Comuna. [...] Foi uma revolução contra o Estado mesmo, este aborto sobrenatural da 
sociedade, uma reassunção, pelo povo e para o povo, de sua própria vida social. Não 
foi uma revolução feita para transferi-lo de uma fração das classes dominantes para 
outra, mas para destruir essa horrenda maquinaria da dominação de classe ela 
mesma. Não foi uma dessas lutas insignificantes entre as formas executiva e 
parlamentar da dominação de classe, mas uma revolta contra ambas essas formas, 
integrando uma à outra, e da qual a forma parlamentar era apenas um apêndice 
defeituoso do Executivo. O Segundo Império foi a forma final dessa usurpação 
estatal. A Comuna foi sua direta negação e, assim, o início da Revolução Social do 
século XIX.
100 
 
Na mesma linha interpretativa, destacou que, com a declaração da ―República‖, os 
parisienses utilizaram um nome velho para um movimento que estava prenhe de um mundo 
novo; a Comuna, esta esfinge que torturava o espírito burguês, afirmava estar tomando o 
poder quando de fato o estava destruindo. Foi a resolução positiva contra as condições de 
existência da última forma do Estado, que alcançou sua vitória em 26 de março e que 
estremeceu toda a Europa.
101 
 
Dentre as medidas práticas tomadas pela Comuna estava a substituição da Guarda 
Nacional e do exército pela afirmação permanente do povo armado, para a autodefesa da 
população. Os funcionários dos vários ramos da administração pública — incluso o judiciário 
— deveriam ser eleitos e receber salários de operários, tornavam-se demissíveis a qualquer 
momento, ao passo que se limitavam apenas às necessidades gerais e comuns do país.
102 
Assim, não se formava um órgão parlamentar, mas uma corporação de trabalho, executiva e 
legislativa. Em um contexto esvaziado de estrutura hierárquica, o sufrágio universal serviria 
ao povo constituído em comunas, da mesma forma que a eleição individual servia ao 
empregador na escolha de operários para o seu negócio, isto é: elegendo a pessoa certa para o 
lugar certo, e, se constatado um erro, este seria reparado com presteza.
103
 
A absorção da função pública pelos trabalhadores impunha a abolição da divisão 
dos poderes entre legislativo e executivo. Do mesmo modo, o exercício do controle coletivo 
suprimia a divisão do trabalho manifesta pela separação entre o Estado e a sociedade civil, por 
                                                 
100 MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, pp.485-486. 
101 MARX, K. The Civil War in France. Second Draft. MECW, vol.22, p.525. 
102 ―[Se foi] o delírio de que a administração e o governo político fossem mistérios, funções transcendentais que apenas 
poderiam ser confiadas às mãos de uma casta treinada, parasitas do Estado, bajuladores e sinecuristas ricamente pagos, nos 
postos mais elevados, absorvendo a inteligência das massas e transformando-as contra si mesmas nos lugares inferiores da 
hierarquia. Acabar com a hierarquia estatal e substituir os arrogantes senhores do povo por seus servidores sempre 
descartáveis, uma falsa responsabilidade por uma responsabilidade real, pois eles agem continuamente sob supervisão 
pública‖. MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, p.488. 
103 ―A Comuna fez a palavra de ordem das revoluções burguesas — governo barato — uma realidade, destruindo as duas 
maiores fontes de gastos: o exército permanente e o funcionalismo estatal. Sua própria existência pressupunha a inexistência 
da monarquia, que, pelo menos na Europa, é o ônus normal e o indispensável manto do governo de classe. Forneceu a 
República as base de instituições realmente democráticas. Mas nem o governo barato, nem a ‗República verdadeira‘ era o seu 
objetivo final; eram seus meros acompanhamentos‖. MARX, K. The Civil War in France. MECW, vol.22, p.334. 
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conseguinte haveria o desmoronamento da esfera política que organizava e estabelecia o 
domínio de uma classe sobre as outras.
104 
Simultaneamente, a Comuna declarava a separação 
entre a Igreja e o Estado, bem como, a expropriação dos bens da primeira. As instituições de 
ensino foram abertas gratuitamente à população, ganhando um caráter laico; já, o culto 
tornou-se apenas uma atividade privada. Em relação ao ensino superior, designou-se uma 
comissão para fundar universidades livres.
105
 Em seu conjunto, portanto, a Comuna de Paris 
foi a dissolução da força social coagulada como poder político que se opõe à própria 
sociedade.
106 
 
Marx viu na Comuna o caminho para a realização concreta da revolução social 
que, há décadas, afirmava como base para emancipação humana. Tratou-se da efetivação da 
ditadura do proletariado que permitia a supressão da dualidade entre o indivíduo privado e o 
cidadão: a construção da sociabilidade econômica sob o trabalho livre associado.
107
 Era uma 
revolução contra o Estado e não uma conquista do poder estatal, ou seja, ―a retomada pelo 
povo, para o povo, da sua própria vida social‖.108 Destaca-se que, para Marx, a Comuna era 
um instrumento e não uma finalidade em si. Apesar de ser a negação do Estado, era ainda um 
recurso para a organização e o autogoverno dos trabalhadores que permitia a luta contra o 
capital e sua contrarrevolução burguesa, porém, não a própria emancipação social.
109
 Tratava-
                                                 
104 ―Fazer em uma ordem as funções públicas, — funções militares, administrativas, políticas — funções efetivas dos 
trabalhadores, em vez dos atributos ocultos de uma casta treinada; (mantendo a ordem na turbulência da guerra civil e da 
revolução) (iniciando medidas de regeneração geral)‖. MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, 
p.490.  
105 Ibid., p.474. 
106 ―Esta foi, portanto, uma Revolução não contra isso ou aquilo, legítima, constitucional, republicana ou imperialista. Foi 
uma Revolução contra o próprio Estado, esse aborto sobrenatural da sociedade, uma retomada do povo para o povo, de sua 
própria vida social. Não foi uma revolução para transferir de uma fração das classes dominantes para a outra, mas uma 
Revolução para derrubar essa horrenda maquinaria do domínio de classe. Não foi uma daquelas lutas anãs entre o executivo e 
as formas parlamentares de dominação de classe, mas uma revolta contra essas duas formas, integrando uma a outra, na qual 
a forma parlamentar era enganada pelo trabalho do Executivo. O Segundo Império foi a forma final dessa usurpação do 
Estado. A Comuna foi sua negação definitiva e, portanto, o início da Revolução Social do século XIX. Seja qual for o seu 
destino em Paris, ele fará a tour du monde. [...] Era apenas a classe trabalhadora que poderia formular — pela palavra 
‗comuna‘ e iniciada pela combativa Comuna de Paris — essa nova aspiração‖. Ibid., p.486. 
107 ―Tal é a Comuna — a forma política da emancipação social, da libertação do trabalho da usurpação dos monopolistas 
(escravistas) dos meios de trabalho, criados pelos próprios trabalhadores ou concebendo o presente da natureza. [...] A 
Comuna não dispensa as lutas de classes, através das quais as classes trabalhadoras se esforçam para a abolição de todas as 
classes e, portanto, de toda a regra de classe (porque não representa um interesse peculiar. Ela representa a libertação do 
‗trabalho‘, que é a condição fundamental e natural da vida individual e social que somente pela usurpação, fraude e artifícios 
inventados pode ser transferida dos poucos para os muitos), mas fornece o meio racional pelo qual essa luta de classe pode 
atravessar suas diferentes fases do modo mais racional e humano. Pode iniciar reações, assim como revoluções violentas. 
Começa a emancipação do trabalho — seu grande objetivo — ao acabar com o trabalho improdutivo e travesso dos parasitas 
do Estado, por um lado, cortando as fontes que sacrificam uma porção imensa da produção nacional para alimentar o monstro 
do Estado; de outro, fazendo o verdadeiro trabalho de administração, local e nacional, voltado aos salários dos trabalhadores. 
Começa, portanto, com uma imensa poupança, com a reforma econômica, bem como, transformação política‖. Ibid., pp.490-
491. 
108 Ibid., p.486. 
109 ―Sem esta última condição, o regime comunal teria sido uma impossibilidade e uma ilusão. A dominação política dos 
produtores é incompatível com a perpetuação de sua escravidão sociail. A Comuna, portanto, servia como uma alavanca para 
extirpar os fundamentos econômicos sobre os quais se apoia a existência das classes e, por conseguinte, a dominação de 
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se ainda de uma organização política, na medida em que não completava a reabsorção das 
forças social pelo conjunto dos indivíduos.
110
 O ponto de chegada, como afirmou Engels, 
caberia a uma nova geração estruturada sob novas condições de liberdades propiciadas pela 
ditadura do proletariado: 
Na realidade, porém, o Estado não é mais do que uma máquina para a opressão de 
uma classe por outra, tanto na república democrática quanto na monarquia; na 
melhor das hipóteses, é um mal herdado pelo proletariado depois de sua luta 
vitoriosa pela supremacia de classe, cujos piores aspectos o proletariado, assim 
como a Comuna, não pode evitar eliminar o mais prontamente possível, até que uma 
nova geração, crescida em condições sociais novas e livres, seja capaz de remover 
todo este entulho estatal. 
Ultimamente, o filisteu alemão foi novamente tomado por um saudável terror com 
as palavras: ditadura do proletariado. Pois bem, senhores, querem saber como é esta 
ditadura? Olhem para a Comuna de Paris. Esta foi a ditadura do proletariado.
111
 
No entanto, este instrumento social estava limitado a uma única cidade e era 
válido enquanto modelo a ser generalizado; não se colocava em seu horizonte nenhum ataque 
à unidade nacional, mas sua reorganização pelo exemplo comunal.
112
 Ironicamente, foi 
exatamente o nacionalismo que serviu de recurso ideológico nas mãos da burguesia francesa 
contra a Comuna de Paris, fomentando o isolamento parisiense do restante do país, o governo 
da ―traição nacional‖ se autodeclarava, por todos os meios disponíveis, o paladino da 
nação.
113
 
A defesa de Marx à revolução foi acompanhada de críticas às insuficiências e 
erros do movimento, em especial, certa tendência ao isolamento, que impedia a conquista do 
apoio militar e político de outras localidades. Por outro lado, com a suspensão imediata do 
estado de sítio e a convocação de eleições, os revolucionários permitiram a retirada dos 
                                                                                                                                                        
classe. Com a emancipação do trabalho, todo homem se converte em trabalhador e o trabalho produtivo deixa de ser um 
atributo de classe‖. Ibid., p.334. 
110 ―A Comuna é meio para uma ação específica: a luta de classes que visa a abolir as classes e sua dominação, vale dizer, 
uma luta de classes que não se restringe à esfera da vigência das classes, mas visa superá-las. No mesmo sentido, a Comuna é 
forma política que visa abolir a política, é meio para uma luta que não se limita à esfera política, mas mira superá-la 
transformando sua raiz sócio-econômica‖. COTRIM, L. Marx: política e emancipação humana ⸻ 1848-1871, p.447. 
111 ENGELS, F. Introduction to K. Marx‘s The civil war in France. MECW, vol.27, pp.190-191. 
112 ―Com todas as grandes cidades organizadas em comunas segundo o modelo de Paris, nenhum governo poderia reprimir o 
movimento pela surpresa de uma reação repentina. Mesmo nessa etapa preparatória do tempo de incubação, a garantia do 
movimento, venceu. Toda a França organizada em comunas de autotrabalho e autogoverno, o exército permanente 
substituído pelas milícias populares, o exército de parasitas estatais removido, a hierarquia clerical substituída pelo diretor da 
escola, os juízes estaduais transformados em órgãos comunais, o sufrágio para a representação nacional não é uma questão de 
prestidigitação para um governo todo-poderoso, mas a expressão deliberada de comunas organizadas, as funções estatais 
reduzidas a algumas funções para propósitos gerais da nação‖. MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, 
vol.22, p.490. 
113 ―As poucas mas importantes funções que ainda permaneceriam para um governo central não deveriam ser suprimidas, 
como foi intencionalmente mal formulado, mas deveriam ser dispensadas pelos agentes comunais estritamente responsáveis. 
A unidade da nação não deveria ser quebrada, mas, ao contrário, ser organizada pela constituição comunal, e tornar-se 
realidade pela destruição do poder do Estado que afirmava ser a personificação daquela unidade independente da, e superior 
à, própria nação, da qual era apenas uma excrescência parasitária. Ao passo que os órgãos meramente repressivos do antigo 
poder governamental fossem amputados, suas funções legítimas fossem arrancadas de uma autoridade, usurpando sua 
preeminência sobre a própria sociedade, e restaurado para os agentes responsáveis da sociedade‖. MARX, K. The Civil War 
in France. MECW, vol.22, pp.332-333. 
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membros do governo para Versalhes, o que facilitou a reorganização da burguesia. Em 
resumo, a advertência de Marx decorreu do fato da Comuna não ter avançado sobre Versalhes 
e, assim, ter facilitado a reorganização do poder burguês, enquanto, no lado oposto, os 
soldados parisienses capturados eram massacrados a sangue-frio.
114
 Na avaliação de Engels, 
boa parte da derrota ocorreu pela decisão de não confiscarem o Banco da França, resultado da 
única orientação proudhoniana que prevaleceu na Comuna.
115
 Após setenta e dois dias de 
governo operário, a Comuna de Paris foi destruída com um saldo de mais de 20 mil 
communards assassinados: 
A civilização e a justiça da ordem burguesa aparecem em todo o seu pálido 
esplendor sempre que os escravos e os párias dessa ordem se rebelam contra seus 
senhores. Então essa civilização e essa justiça mostram-se como uma indisfarçada 
selvageria e vingança sem lei. Cada nova crise na luta de classes entre o apropriador 
e o produtor faz ressaltar esse fato com mais clareza. Mesmo as atrocidades da 
burguesia em junho de 1848 se esvanecem diante da infâmia de 1871. O abnegado 
heroísmo com que a população de Paris — homens, mulheres e crianças — que 
lutou por oito dias desde a entrada dos versalheses reflete a grandeza de sua causa 
tanto quanto as façanhas infernais dessa soldadesca refletem o espírito inato da 
civilização da qual eles são os mercenários defensores. Esta gloriosa civilização, 
cujo grande problema é saber como se ver livre, finda a batalha, das pilhas de 
cadáveres que ela produziu!
116
 
Como resultado da guerra franco-prussiana, a Alemanha apareceu na cena 
mundial não apenas como império unificado, mas como o grande país da indústria. A ―chuva 
de milhares de milhões franceses‖ deram impulso à jovem indústria alemã, gerando um 
período de prosperidade e demonstrando que o país estava agora à altura do mercado mundial. 
A migração massiva de operários rurais às cidades, retratada em uma aguda falta de 
habitação, dava provas de que a revolução industrial havia finalmente se consumado no 
país.
117
 Entretanto, tal revolução consolidou-se sob a condição fundamental da antiga 
                                                 
114 ―‗Os homens de ordem‘, os reacionistas de Paris, tremeram com a vitória de 18 de março. Para eles, foi o sinal da 
retribuição popular que finalmente chegou. Os fantasmas das vítimas, assassinados em suas mãos desde os dias de junho de 
1848 até o dia 22 de janeiro de 1871, surgiram diante de seus rostos. Seu pânico era sua única punição. Mesmo os sergents-
de-ville, em vez de serem desarmados e trancados, como deveria ter sido feito, tinham os portões de Paris escancarados para 
sua retirada segura para Versalhes. Os homens de ordem foram deixados não apenas ilesos, mas autorizados a reunir-se e 
tomar, silenciosamente, mais de uma fortaleza no centro de Paris. Essa indulgência do Comitê Central — essa 
magnanimidade dos operários armados — diverge tão estranhamente dos hábitos do ‗partido da ordem‘, que este a mal 
interpretou como simples sintomas de consciência da debilidade. [...] Em sua relutância em continuar a guerra civil aberta 
pela tentativa burlesca de Thiers contra Montmartre, o Comitê Central tornarou-se, desta vez, culpado pelo erro decisivo de 
não marchar ao mesmo tempo sobre Versalhes, então completamente indefeso e, assim, pôs fim às conspirações de Thiers e 
seus Rurais‖. Ibid., p.364 e p.326. 
115 ENGELS, F. The Housing Question. MECW, vol.23, p.370. 
116 MARX, K. The Civil War in France. MECW, vol.22, p.348. 
117 ―A Alemanha apareceu tarde no mercado mundial. Nossa indústria de grande escala data dos anos 40; deveu sua primeira 
ascensão à revolução de 1848 e só conseguiu se desenvolver depois que as revoluções de 1866 e 1870 limparam pelo menos 
os piores obstáculos políticos de seu caminho. Mas achou o mercado mundial ocupado em grande parte. Os artigos de 
consumo de massa eram fornecidos pela Inglaterra e os elegantes artigos de luxo pela França. A Alemanha não podia bater a 
primeira no preço ou a última na qualidade. No momento, portanto, nada mais restava senão, seguindo o caminho tradicional 
da produção alemã até aquele momento, abrir passagem para o mercado mundial com artigos que eram demasiado 
insignificantes para os ingleses e muito pobres para os franceses. [...] E assim finalmente chegamos a possuir uma indústria 
de grande escala e a ter um papel no mercado mundial. Mas nossa indústria de grande escala trabalha quase exclusivamente 
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monarquia absoluta, que estabeleceu um equilíbrio entre a nobreza fundiária e a burguesia, 
bem como, sob o bonapartismo, que mediou a relação entre a burguesia e o proletariado.
118
 
Uma forma de Estado desenvolvida de acordo com as necessidades particulares da Prússia, a 
partir das contradições de suas situações sociais ―que é tanto a forma atual de decomposição 
da antiga monarquia absoluta como a forma de existência da monarquia bonapartista‖. Ou 
seja, um Estado no qual os elementos não burgueses se aburguesavam diariamente, compondo 
uma classe que se caracterizava, por um lado, por ser covarde, pois, incapaz de defender suas 
reivindicações; e, por outro, por opor-se a qualquer reclamação dos trabalhadores. Neste 
contexto, coube ao Estado — isto é, Bismarck — organizar o proletariado de acordo com seus 
interesses para colocar freios à burguesia:  
[...] o que é isso senão uma necessária e familiar receita bonapartista, que a nada se 
compromete, no que concerne aos operários, a não ser com algumas frases bem-
intencionadas e, no máximo, com uma insignificante assistência estatal para 
construção de sociedades à la Luís Bonaparte?
119
 
Em suma, o processo histórico da contrarrevolução modificou profundamente as 
perspectivas de luta previstas por Marx e Engels no período anterior ao Manifesto do Partido 
Comunista —120 ainda que tenham restado intactas suas concepções teóricas. Além disso, 
explicitou-se o surgimento de novas potências no quadro da luta internacional que prometiam 
criar um novo quadro de contendas mundial, principalmente devido à transformação na 
                                                                                                                                                        
para o mercado interno (com exceção da indústria de ferro, que produz muito além dos limites da demanda doméstica), e 
nossa exportação em massa consiste em um grande número de pequenos artigos, para os quais a indústria de larga escala 
fornece, no máximo, os semimanufaturados necessários, enquanto os pequenos artigos são fornecidos principalmente pela 
indústria doméstica rural. E aqui se vê em toda a sua glória a ‗bênção‘ da casa e da propriedade da terra para o trabalhador 
moderno. [...] O lucro total é derivado de uma dedução do salário normal e todo o mais-valor pode ser apresentado ao 
comprador. Esse é o segredo do extraordinário baixo preço da maioria dos artigos de exportação alemães‖. ENGELS, F. 
Preface to 2nd Ed. of The Housing Question. MECW, vol.26, pp.430-431. 
118 ―Mas tanto na antiga monarquia absoluta como na moderna monarquia bonapartista, a verdadeira autoridade 
governamental está nas mãos de uma casta especial de oficiais do exército e oficiais do Estado. Na Prússia, essa casta é 
reabastecida em parte por suas próprias fileiras, em parte pela aristocracia primitiva menor, mais raramente pela aristocracia 
superior e, menos ainda, pela burguesia. A independência dessa casta, que parece ocupar uma posição externa e, por assim 
dizer, acima da sociedade, confere ao Estado a aparência de independência em relação à sociedade‖. ENGELS, F. The 
Housing Question. MECW, vol.23, p.363. 
119 ―Contudo, desde 1866, e ainda mais desde 1870, a reviravolta nas condições sociais e, com ela, a dissolução do velho 
Estado, procedeu à vista de todos e numa escala tremendamente crescente. O rápido desenvolvimento da indústria e, em 
particular, da fraude nas bolsas de valores, arrastou todas as classes dominantes para o redemoinho da especulação. A 
corrupção por atacado importada da França em 1870 está se desenvolvendo a uma taxa sem precedentes. […] Em suma, a 
decomposição de todos os elementos do antigo Estado e a transição da monarquia absoluta para a monarquia bonapartista 
está em pleno andamento. Com as próximas grandes empresas e a crise industrial, não só a atual fraude irá colapsar, como 
também o antigo Estado prussiano‖. Ibid., pp.363-364. 
120 ―A aplicação prática dos princípios dependerá, como o próprio manifesto declara, em todos os lugares e em todos os 
momentos, das condições históricas existentes no período, e, por essa razão, nenhuma ênfase especial é colocada sobre as 
medidas revolucionárias propostas no final da Seção II. Essa passagem seria, em muitos aspectos, muito diferente de hoje. 
Tendo em vista os avanços gigantescos da indústria moderna desde 1848, e da organização melhorada e ampliada que 
acompanha a classe trabalhadora, tendo em vista a experiência prática adquirida, primeiro na revolução de fevereiro, e 
depois, ainda mais, na Comuna de Paris, onde o proletariado pela primeira vez deteve o poder político por dois meses 
inteiros, este programa em alguns detalhes se tornou antiquado‖. ENGELS, F. Preface to the 1888 English Ed. of the 
Manifesto. MECW, vol.26, p.518. 
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situação industrial de países tais como a Rússia e os Estados Unidos da América.
121
 Com o 
surto industrial vivido por diversos países, nas últimas décadas do século XIX, abriu-se um 
palco mundial à revolução comunista: 
Os prussianos, que em um rumoroso júbilo de triunfo olham para as agonias da 
sociedade francesa e as exploram com a sórdida frieza calculista de um Shylock e a 
insolente grosseria de um Krautjunker [pequeno aristocrata rural], são eles mesmos 
punidos pela transferência do Império para o solo alemão. Eles mesmos estão 
condenados a liberar na França as forças subterrâneas que acabarão por engolfá-los 
juntamente com a velha ordem das coisas. A Comuna de Paris pode cair, mas a 
Revolução Social que ela iniciou triunfará. Seu local de nascimento é em toda 
parte.
122
 
 
                                                 
121 ―Foi justamente a imigração européia que possibilitou que a América do Norte alcançasse uma produção agrícola 
gigantesca, cuja competição está abalando as próprias fundações das propriedades fundiárias européias — grandes e 
pequenas. Além disso, permitiu que os Estados Unidos explorassem seus enormes recursos industriais com uma energia e em 
uma escala que em breve deve quebrar o monopólio industrial predominante da Europa Ocidental e, especialmente, da 
Inglaterra. Ambas as circunstâncias reagem de maneira revolucionária sobre a própria América. [...] e agora a Rússia! 
Durante a Revolução de 1848−49, não apenas os príncipes, mas também os burgueses europeus, encontraram sua única 
salvação do proletariado, que estava apenas começando a despertar, na intervenção russa. O tzar foi proclamado o chefe da 
reação europeia. Hoje ele é um prisioneiro de guerra da revolução, em Gatchina, e a Rússia forma a vanguarda da ação 
revolucionária na Europa. [...] A única resposta possível hoje é a seguinte: se a Revolução Russa se tornar o sinal de uma 
revolução proletária no Ocidente, para que os dois se complementem, a atual propriedade comum da terra russa pode servir 
como ponto de partida para desenvolvimento comunista‖. MARX, K.; ENGELS, F. Preface to the 1882 Russian ed. of the 
Manifesto. MECW, vol.24, pp.425-426. 
122 MARX, K. The Civil War in France. Second Draft. MECW, vol.22, p.540. 
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3. Nação 
Desenvolvimento natural 
O conceito de nação, na obra de Marx, não possui a mesma centralidade das 
formulações que realizou sobre o Estado, a sociedade civil e as classes sociais. A sua 
utilização foi mais difusa, aparecendo ora como sinônimo de país ou povo, ora em sua forma 
adjetivada: classe nacional, economia nacional, etc.; o termo ainda aparece como objeto das 
próprias classes sociais, isto é, nação do proletariado ou nação burguesa. Dentre suas diversas 
utilizações, nos deparamos com a ideia de nação exclusiva e natural: 
A grande indústria [...] criou os meios de comunicação e o moderno mercado 
mundial [...] Criou pela primeira vez a história mundial, ao tornar toda nação 
civilizada e cada indivíduo dentro dela dependentes do mundo inteiro para a 
satisfação de suas necessidades, e suprimiu o anterior caráter exclusivista e natural 
das nações singulares. [...] Destruiu, em geral, a naturalidade, na medida em que isso 
é possível no interior do trabalho, e dissolveu todas as relações naturais em relações 
monetárias. No lugar das cidades formadas naturalmente, criou as grandes cidades 
industriais modernas, nascidas da noite para o dia.
1 
 
Para o autor, o termo ―natural‖ não estava necessariamente ligado à ideia de um 
―ser biológico‖, como explicitou no seu tratamento à ―natureza humana‖,2 que foi apreendida 
em uma dimensão genérica e em uma dimensão histórica. A primeira especificou o ser social 
como ativo e carente, que, para suprir as necessidades, atua sobre a sua realidade imediata.
3
 
Por outro lado, a dimensão histórica estabeleceu as particularidades desta atuação humana em 
uma sociedade e um meio ambiente específicos.
4
 No entanto, como processo originário, o 
desenvolvimento histórico constituía-se como marco natural. 
                                                 
1 MARX, K. The German Ideology. MECW, vol.5, p.73. 
2 ―Do caráter dessa relação segue o quanto o homem como ser genérico, como homem, passou a ser ele mesmo e a 
compreender a si mesmo; A relação do homem com a mulher é a relação mais natural de ser humano para ser humano. Por 
conseguinte, revela até que ponto o comportamento natural do homem se tornou humano, ou até que ponto a essência 
humana nele se tornou uma essência natural — até que ponto sua natureza humana se tornou natural para ele. Essa relação 
também revela até que ponto a necessidade do homem se tornou uma necessidade humana; a medida em que, portanto, a 
outra pessoa como pessoa se tornou para ele uma necessidade — a medida em que ele, em sua existência individual, é ao 
mesmo tempo um ser social‖. MARX, K. Economie and Philosophie Manuscripts of 1844. MECW, vol.3, p.296. 
3 ―Pois o trabalho, a atividade vital, a própria vida produtiva, aparecem ao homem em primeiro lugar apenas como um meio 
de satisfazer uma necessidade — a necessidade de manter a existência física. No entanto, a vida produtiva é a vida do gênero. 
É vida geradora de vida. Todo o caráter de um gênero — seu caráter de gênero — está contido no caráter de sua atividade de 
vida; e a atividade consciente e livre é o caráter-genérico do homem. A vida em si aparece apenas como um meio para a 
vida. O animal é imediatamente unido com sua atividade de vida. Não se distingue dele. Ele é a sua atividade de vida. O 
homem faz de sua atividade de vida o objeto de sua vontade e de sua consciência. Ele tem atividade de vida consciente. Não 
é uma determinação com a qual ele se funde diretamente. A atividade consciente da vida distingue o homem imediatamente 
da atividade da vida animal. É só por isso que ele é um ser-genérico. Ou é somente porque ele é um ser-genérico que ele é um 
ser consciente, isto é, que sua própria vida é um objeto para ele. Só por causa disso é sua atividade livre de atividade. O 
trabalho alienado inverte esta relação, de modo que é justamente porque o homem é um ser consciente que ele faz a sua 
atividade de vida, seu ser essencial, um mero meio para sua existência‖. Ibid., p.276. 
4 ―A história nada mais é do que a sucessão das gerações separadas, cada uma das quais usa os materiais, os fundos de 
capital, as forças produtivas transmitidas a ela por todas as gerações precedentes, e assim, por um lado, continua a atividade 
tradicional em circunstâncias completamente alteradas e, por outro, modifica as circunstâncias antigas com uma atividade 
completamente modificada. [...] Quanto mais as esferas separadas, que agem umas sobre as outras, se estendem no curso 
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Como esse desenvolvimento se dá naturalmente, isto é, não está subordinado a um 
plano geral de indivíduos livremente associados, então ele parte de diferentes 
localidades, tribos, nações, ramos do trabalho etc., que se desenvolvem, de início, 
independentemente uns dos outros e somente pouco a pouco entram em contato uns 
com os outros. Além disso, esse desenvolvimento ocorre muito lentamente; as 
diferentes fases e [os diversos] interesses jamais são plenamente ultrapassados, mas 
apenas subordinados ao interesse vencedor, e arrastam-se ao lado deste durante 
séculos.
5
 
Nos múltiplos contextos nos quais o ser social esteve inserido, desenvolveram-se 
formas de sociabilidade e ação possíveis e necessárias, derivadas do processo de intercâmbio 
entre os indivíduos e o meio (orgânico e inorgânico).
6
 Ao atuar socialmente, transformando o 
seu meio pelo trabalho, o ser social transformou a si mesmo, ampliando as suas capacidades 
pelo desenvolvimento de um aparato material — ferramentas e instrumentos —, mas também 
constituindo uma série de órgãos sociais,
7
 pelos quais se articularam as relações humanas em 
diferentes agrupamentos; dentre eles, as nações.
8
 Portanto, Marx referia-se a percursos 
espontâneos — não limitados às determinações biológicas — que destilaram diversas formas 
sociais.
9 
Em suma, estas formas sociais apareciam como naturais porque atuavam como base e 
herança societária, eram inerentes ao ser social e adquiridas inconscientemente, mas forjadas 
pela capacidade genérica do trabalho humano em uma situação histórica particular.
10
 
                                                                                                                                                        
desse desenvolvimento e mais o isolamento original das nacionalidades separadas é destruído pelo modo avançado de 
produção, pelo intercurso e pela divisão natural do trabalho entre várias nações que surgem como resultado, mais a história se 
torna história mundial‖. MARX, K. The German Ideology. MECW, vol.5, pp.50-51. 
5 Ibid., p.83. 
6 ―O indivíduo é, então, IN FACT sem propriedade, ou a propriedade — isto é, a relação do indivíduo com as condições 
naturais de trabalho e reprodução como pertencentes a ele, como o corpo objetivo de sua subjetividade presente na forma de 
natureza inorgânica — parece ser mediada para ele através de uma concessão da unidade total — uma unidade realizada no 
déspota como o pai de muitas comunidades — para o indivíduo através da comunidade particular‖. MARX, K. Economic 
manuscripts of 1857-58. MECW, vol.28, pp.400-401. 
7 ―O olho se tornou um olho humano, assim como seu objeto se tornou social, objeto humano — um objeto feito pelo homem 
para o homem. Os sentidos, portanto, tornaram-se diretamente em seus teóricos da prática. Eles se relacionam com a coisa 
por interesse a coisa, mas a coisa em si é uma relação humana objetiva para si mesma e para o homem, e vice-versa. Na 
prática, só posso relacionar-me com uma coisa humanamente se a coisa se relaciona humanamente com o ser humano. A 
necessidade ou o prazer consequentemente perdeu sua natureza egoísta, e a natureza perdeu sua mera utilidade pelo uso que 
se torna humano. Do mesmo modo, os sentidos e o prazer de outros homens tornaram-se minha singular [own] apropriação. 
Além desses órgãos diretos, portanto, órgãos sociais desenvolvem-se na forma da sociedade; assim, por exemplo, a atividade 
em associação direta com os outros, etc., tornou-se um órgão para expressar minha própria vida e um modo de se apropriar 
da vida humana‖. MARX, K. Economie and Philosophie Manuscripts of 1844. MECW, vol.3, pp.300-301. 
8 ―Estas condições naturais da existência, às quais ele se refere como ao seu próprio corpo inorgânico, têm um caráter dual: 
são (1) subjetivas e (2) objetivas. O produtor torna-se consciente de si mesmo como membro de uma família, de uma tribo, de 
um clã etc. — que então, no processo de mistura e conflito com os outros, assumem formas historicamente diferentes; e, 
como tal, ele se relaciona com uma natureza específica (ainda podemos chamá-lo de terra, chão, solo) como seu próprio ser 
inorgânico, como condição de sua produção e reprodução‖. MARX, K. Economic manuscripts of 1857-58. MECW, vol.28, 
p.417. 
9 ―Na forma mais primitiva desta propriedade fundiária, uma comunidade naturalmente evoluída é o primeiro pré-requisito: a 
família, e a família se expandiram em uma tribo, ou através do CASAMENTO MISTO [intermarriage] entre famílias, ou 
uma combinação de tribos. [...] os homens não se sedimentam por natureza (a menos talvez em uma região excepcionalmente 
fértil que eles se estabeleçam em uma árvore como os macacos; caso contrário, eles são ERRANTES [roaming] como os 
animais selvagens) — a comunidade tribal, a comunidade natural, não é o resultado, mas a pré-condição (temporária) da 
apropriação comum e do uso do solo”. Ibid., p.400. 
10 ―Ele aplicou esse qualificador, em regra, às condições e relações como elas existiam antes, ou na ausência de controle e 
interferência humana consciente. Portanto, ele não considerava o ‗natural‘ como o inevitável ou o imutável, como se ele 
pudesse dizer que ‗até mesmo as diferenças naturais dentro da espécie, como as diferenças raciais... podem e devem ser 
eliminadas historicamente‘, isto é, pelo esforço humano‖. BLOOM, S. The world of nations, p.14. 
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A nação exclusiva e natural surge, assim, como um produto complexo cuja 
totalidade dos fatores expressa um caráter e um desenvolvimento sui generis. Esta 
espontaneidade, pela qual se metabolizou a organização societária em uma nação, explica o 
porquê de Marx ter considerado um ―absurdo‖ a ideia de que diferentes nações pudessem 
repetir os mesmos caminhos históricos que deram origem à indústria inglesa, à política 
francesa ou à filosofia alemã. Não obstante, como estes desenvolvimentos eram frutos do 
trabalho humano, era possível a apropriação de seus resultados: ―o que cada nação fez 
enquanto nação, elas fizeram para a sociedade humana‖, isto é: genericamente.11 
A ideia de nação, por si, tratava-se apenas de uma abstração que, para ser 
eficiente, pressupunha sua determinação histórica em interação com as relações de produção 
que a articulava.
12 
Como marco geral, o conceito transcendia a sociabilidade capitalista: tanto 
porque a formação das nações antecedeu ao capitalismo, como por poder ainda estar presente 
no caso do advento da sua superação, como Marx chegou a sugerir.
13
 Não obstante, a 
                                                 
11 ―A indústria pode ser considerada como uma grande oficina na qual o homem primeiro toma posse de suas próprias forças 
e das forças da natureza, objetifica a si mesma e cria para si as condições para uma existência humana. Quando a indústria é 
considerada dessa maneira, abstraída das circunstâncias em que opera hoje, e nas quais existe como indústria; este ponto de 
vista não está de dentro da época industrial, mas acima dela; a indústria não é vista pelo que é para o homem de hoje, mas 
pelo que o homem atual é para a história humana, o que ele é historicamente; não é a sua existência atual (não a indústria 
como tal) que é reconhecida, mas sim o poder que a indústria tem sem saber ou desejá-lo e que o destrói e cria a base para 
uma existência humana. (Sustentar que toda nação passa por esse desenvolvimento internamente seria tão absurdo quanto a 
ideia de que toda nação é obrigada a passar pelo desenvolvimento político da França ou pelo desenvolvimento filosófico da 
Alemanha. O que as nações fizeram como nações, fizeram pela sociedade humana, todo o seu valor consiste apenas no fato 
de que cada nação tem realizado para o benefício de outras nações um dos principais aspectos históricos (uma das principais 
determinações) no âmbito do qual a humanidade realizou o seu desenvolvimento, e, portanto, após serem desenvolvidas a 
indústria na Inglaterra, a política na França e a filosofia na Alemanha, estas o foram para o mundo, e seu significado histórico 
mundial, como também o das nações, chegou ao fim). MARX, K. On Friedrich List's Book Das Nationale System der 
Politischen Oekonomie. MECW, vol.4, p.281. 
12 ―Parece correto principiar pelo real e o concreto, pelo pressuposto real, e.g. na economia política, começar pela população, 
que forma a base e o sujeito de todo o ato social de produção. Uma análise mais detalhada mostra, no entanto, que isso está 
errado. A população é uma abstração se, por exemplo, desconsiderarmos as classes nas quais ela é composta. Estas classes, 
por sua vez, permanecem uma frase vazia se não for conhecido os elementos em que se baseiam, e.g. trabalho assalariado, 
capital, etc. [...] Os economistas do século XVII, por exemplo, sempre começaram com o todo vivo, a população, a nação, o 
Estado, vários Estados, etc., mas a análise sempre os conduziu no final a descoberta de algumas determinações abstratas, 
relações gerais, como a divisão do trabalho, dinheiro, valor, etc. [...] Assim, as abstrações mais gerais surgem no todo apenas 
com o desenvolvimento concreto mais profuso, quando um [fenômeno] é visto como comum para muitos, comum a todos. 
[...] O exemplo do trabalho demonstra surpreendentemente que mesmo as categorias mais abstratas, apesar de serem válidas 
— precisamente porque são abstrações — para todas as épocas, são, na determinação de sua abstração, tanto produto de 
condições históricas quanto retêm sua validade plena apenas para e dentro dessas condições‖. MARX, K. Economic 
manuscripts of 1857−58. MECW, vol.28, p.37 e pp.41-42. 
13 ―Isso prova que, em contraste com a sociedade antiga, com suas misérias econômicas e seu delírio político, uma nova 
sociedade está surgindo, cuja regra internacional será a paz, porque seu governante nacional será o mesmo em todos os 
lugares — os trabalhadores!‖ MARX, K. First Address on the Franco-Prussian War. MECW, vol.22, p.7. ―Em um rascunho 
grosseiro da organização nacional que a Comuna não teve tempo de desenvolver, afirmou-se claramente que a Comuna seria 
a forma política até mesmo do menor povoado do país, e que nos distritos rurais o exército permanente seria substituído por 
uma milícia nacional, com um prazo extremamente curto de serviço. […] As poucas mas importantes funções que ainda 
permaneceriam para um governo central não deveriam ser suprimidas, como foi intencionalmente mal formulado, mas 
deveriam ser dispensadas pelos agentes comunais estritamente responsáveis. A unidade da nação não deveria ser quebrada, 
mas, ao contrário, ser organizada pela constituição comunal, e tornar-se realidade pela destruição do poder do Estado que 
afirmava ser a personificação daquela unidade independente da, e superior à, própria nação, da qual era apenas uma 
excrescência parasitária‖. MARX, K. The Civil War in France. MECW, vol.22, p.332. 
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perspectiva da existência de nações, uma vez superado efetivamente o capitalismo, compõe 
um ponto tão polêmico quanto especulativo. 
Em um contexto em que a burguesia acusava o comunismo de estar contra a 
nação, Marx indicou que, após a revolução social, a nacionalidade seria reorganizada pelas 
classes trabalhadoras e perderia o seu caráter burguês.
14
 Entretanto, este foi o limite das suas 
especulações sobre o tema. O que poderia ser uma nação em uma sociedade que eliminasse a 
opressão entre as classes no seu interior, e a sujeição entre os países reciprocamente? Neste 
quadro, o termo parece apenas apontar à possível permanência de identidades societárias — 
como em uma ―nação da classe trabalhadora‖15 ou em uma ―nação burguesa‖ —,16 atribuindo 
a identidade e os objetivos de uma classe ao corpo geral de uma sociedade, que passaria a 
identificar-se e adquirir uma consciência própria a um ou outro segmento social. Extintas as 
classes sociais e o Estado, a ―nação‖, caso continuasse a existir, teria que ser fundada em 
outros elementos da organização societária. 
A despeito das deduções, o que se estabeleceu de forma clara foi que, por um 
lado, a nação não particularizava o capitalismo ou outras formas da sociabilidade — e, assim, 
não as explicava adequadamente —, pois não era possível apreender por intermédio desta 
categoria as diferentes características dos variados modos de produção. Por outro lado, o 
marco nacional auxiliava a especificar um estágio de desenvolvimento no conjunto da história 
humana: ―a oposição entre cidade e campo começa com a passagem da barbárie à civilização, 
do tribalismo ao Estado, da localidade à nação, e mantém-se por toda a história da civilização 
até os dias atuais‖.17 Portanto, o surgimento da configuração nacional tem como pressuposto 
uma cisão da população em duas grandes classes em oposição — cidade e campo — baseada 
diretamente na divisão do trabalho e nos instrumentos de produção. A oposição entre cidade e 
campo, no que lhe concerne, apenas passou a existir no interior da propriedade privada.  
                                                 
14 ―Os comunistas são ainda mais reprovados pelo desejo de abolir os países e a nacionalidade. Os trabalhadores não têm 
país. Nós não podemos tirar deles o que eles não têm. Uma vez que o proletariado deve, antes de mais nada, adquirir 
supremacia política, deve ser a classe dirigente da nação, deve constituir-se a nação, ser então, a classe nacional, embora não 
no sentido burguês da palavra. As diferenças e os antagonismos nacionais entre os povos estão cada dia mais e mais 
desaparecendo, devido ao desenvolvimento da burguesia, à liberdade de comércio, ao mercado mundial, à uniformidade no 
modo de produção e as condições de vida correspondentes. A supremacia do proletariado fará com que eles desapareçam 
ainda mais depressa. A ação unida, dos principais países civilizados, pelo menos, é uma das primeiras condições para a 
emancipação do proletariado‖. MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto of the Communist Party. MECW, vol.6, pp.502-503. 
15 ―A classe trabalhadora sabe que tem que passar por diferentes fases da luta de classes. Os trabalhadores sabem que a 
superação das condições econômicas da escravidão do trabalho pelas condições de trabalho livre e associado só pode ser o 
trabalho progressivo do tempo, (essa transformação econômica) que eles exigem não apenas uma mudança de distribuição, 
mas uma nova organização de produção, ou melhor, a entrega (libertação) das formas sociais da produção no trabalho 
organizado atual (engendrado pela indústria atual) dos obstáculos da escravidão, de seu atual caráter de classe, e sua 
harmoniosa coordenação nacional e internacional‖. MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, p.491. 
16 ―Assim como os operários pensavam que poderiam emancipar-se lado a lado com a burguesia, pensavam que seriam 
capazes de consumar uma revolução proletária dentro das muralhas nacionais da França, lado a lado com as demais nações 
burguesas‖. MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, p.56. 
17 MARX, K. The German Ideology. MECW, vol.5, p.64. 
73 
 
Ora, quanto mais no curso desse desenvolvimento se expandem os círculos 
singulares que atuam uns sobre os outros, quanto mais o isolamento primitivo das 
nacionalidades singulares é destruído pelo modo de produção desenvolvido, pelo 
intercâmbio e pela divisão do trabalho surgida de forma natural entre as diferentes 
nações, tanto mais a história torna-se história mundial [...].
18
 
Como problema histórico, no entanto, a ―questão nacional‖ foi um fruto 
específico da transformação capitalista na Europa. A palavra tem origem vernacular anterior, 
nas línguas românicas, e estabeleceu na Alemanha uma interação complexa com a ideia de 
―povo‖ (Volk). Foi utilizada como estrangeirismo no país e em outros lugares desde antes do 
século XVI — com o significado de ―lugar de nascimento‖ ou ―grupo de ascendência‖ — e 
desenvolveu-se para descrever grupos fechados advindos de outras localidades que 
necessitavam diferenciar-se. Neste sentido, aproximou-se da ideia de ―estrangeiro‖ e ―país 
natal‖; como, por exemplo, ao se tratar de ―nações de mercadores estrangeiros‖.19  
O seu sentido político moderno, contudo, apenas passou a ser utilizado 
sistematicamente a partir de 1830.
20
 Desde então, a ideia de nação tendeu a vincular-se aos 
processos de ―unificações nacionais‖ de países como a Alemanha e a Itália — para ficarmos 
nos dois exemplos mais marcantes —, constituindo, para alguns historiadores, o conteúdo 
essencial da evolução do século XIX. No início deste século, os Estados-nações eram poucos 
e o problema que se colocava era: quais das numerosas populações europeias, classificáveis 
como nacionalidades, poderiam se tornar um Estado; e, quais dos numerosos Estados 
existentes estariam imbuídos de um caráter nacional?
21 
Isto significa que, durante o período de 
consolidação da teoria social marxista, o conceito de ―nação‖ no seu sentido moderno, estava 
em pleno processo de formação.  
Princípio da nacionalidade 
Referindo-se, por exemplo, às origens e ao desenvolvimento histórico, que 
consubstanciou a Rússia moderna, Marx apresentou uma intrincada relação entre o Oriente e 
o Ocidente, que se articulou pela interação de diferentes povos nacionais e tribais. A sua 
síntese sobre a marcha histórica da região buscou demonstrar como a Rússia estabeleceu uma 
posição de destaque junto às nações modernas europeias, estabelecidas com o fim das 
chamadas invasões bárbaras, ou seja, com o processo que levou à instauração do feudalismo 
                                                 
18 Ibid., p.51. 
19 HOBSBAWM, E. Nações e nacionalismo desde 1780, pp.28-29. 
20 ―O significado fundamental de ‗nação‘, e também o mais frequentemente ventilado na literatura, era político. Equalizava ‗o 
povo‘ e o Estado à maneira das revoluções francesa e americana [...] Na era das revoluções, fazia parte ou cedo se tornaria 
parte do conceito de nação que esta deveria ser ‗uma e indivisa‘ [...] Assim considerada, a ‗nação‘ era o corpo de cidadãos 
cuja soberania coletiva os constituía como um Estado concebido como sua expressão política. Pois, fosse o que fosse uma 
nação, ela sempre incluiria o elemento da cidadania e da escolha ou participação de massa‖. Ibid., p.31. 
21 Ibid., p.36. 
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europeu.
22 
No essencial, o que se destacava na sua intervenção era uma luta secular entre a 
barbárie e a civilização.  
O caráter feudal ou capitalista dentre as nações modernas referia-se aos elementos 
preponderantes das relações produtivas que articulavam as sociedades, e ao mesmo tempo, 
colocava em relevo as duas principais formas de organização de poder em disputa. A primeira 
aglutinava as forças do passado, que tinham como suporte os interesses 
contrarrevolucionários e eram representados pela Rússia; a segunda, as tendências 
revolucionárias, cujas expressões mais significativas eram representadas pela Inglaterra e pela 
França. Estas duas forças atuavam de forma a caracterizar as tendências possíveis para o 
desenvolvimento das nações à época — oscilando entre os impulsos advindos do ―atraso‖ ou 
do ―progresso‖ —, que condicionavam e, inversamente, eram afetadas pelas lutas de classes. 
Este conflito entre nações ressoava mesmo no interior de países como a França e a 
Inglaterra, nos quais a população — em especial a classe trabalhadora — estava em contenda 
com as composições políticas coetâneas e com aquelas advindas de fases históricas 
precedentes. No tabuleiro internacional, a Rússia exercia influência poderosa, diante da qual a 
Inglaterra, ciente da sua ―fraqueza‖, apresentava-se teoricamente como uma unidade nacional, 
embora estivesse, na prática, dividida na sua sociedade civil. Esta visão de uma totalidade 
mediada pelos interesses de classes foi o eixo da análise marxiana sobre a questão nacional, 
ou seja, uma classificação qualitativa dos movimentos nacionais em relação aos seus papeis 
em um processo global da revolução proletária.
23
 
                                                 
22 ―No entanto, apesar do paralelismo plausível sugerido por essas reminiscências, a política dos primeiros Rurik difere 
fundamentalmente daquela da Rússia moderna. Não era nem mais ou menos do que a política dos bárbaros alemães 
inundando a Europa — a história das nações modernas começou apenas depois de o dilúvio ter passado. O período gótico da 
Rússia tem formas particulares exceto um capítulo das conquistas normandas. Como o império de Carlos Magno precede a 
fundação da moderna França, Alemanha e Itália, também o império dos Ruriks precede a fundação da Polônia, da Lituânia, 
dos assentamentos bálticos, da Turquia e da própria Muscovy. O rápido movimento de engrandecimento não foi o resultado 
de esquemas profundos, mas a natural descendência da organização primitiva da conquista normanda — vassalagem sem 
feudos, ou feudos consistindo apenas em tributos — a necessidade de novas conquistas foram mantidas vivas pelo influxo 
ininterrupto de novos aventureiros varangianos, ofegantes por glória e pilhagem. […] A guerra e a organização da conquista 
por parte dos primeiros Ruriks não diferem em nenhum ponto daqueles dos normandos no resto da Europa. Se as tribos 
eslavas foram submetidas não apenas pela espada, mas também por convenção mútua, essa singularidade deve-se à posição 
excepcional dessas tribos, colocada entre uma invasão do norte e do leste, e abraçando a primeira como proteção contra a 
segunda. O mesmo encanto mágico que atraiu outros bárbaros do norte para Roma do Ocidente atraiu os varángios para a 
Roma do Oriente‖. MARX, K. Revelations of the Diplomatic History of the 18th Century. MECW, vol.15, pp.75-76. 
23 ―O que Bruno está realmente tentando dizer é o seguinte: com exceção da Rússia, as peculiaridades nacionais dos estados 
europeus estão desaparecendo. França e Inglaterra lutam como ‗o oeste‘ contra a Rússia. Desta forma, sua nacionalidade é 
dissipada. Mas a Rússia, a Inglaterra, a Áustria, a Prússia, Nápoles e a Espanha não lutaram como a Europa contra a França? 
E isso não serviu para reconstruir sua nacionalidade? Críticas, desnecessário dizer, que não estão preocupadas com a 
sociedade civil. A sociedade inglesa e francesa passam por etapas de filiação política. Se uma dessas crisálidas é rejeitada, a 
crítica vê isso como um claro sinal de decadência por parte dessas sociedades. O que, por exemplo, o CAPÍTULO sobre os 
'calculs' e 'arriere-pensees des alliés' provam, salvo que essas sociedades ainda estão lutando com tradições políticas que 
pertencem inteiramente às suas fases precedentes, e que ainda não adquiriram a forma política adequada às necessidades da 
nova fase. E isso ele toma como prova de que a aliança, sendo tão infeliz, não pode ser um meio para a obtenção dessa forma 
superior? Dizer que a sociedade da produção moderna exige condições internacionais diferentes das da sociedade feudal é 
uma tautologia‖. MARX, K. Bauer's Pamphlets on the Collision with Russia. MECW, vol.15, pp.190-191. 
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Paralelamente, a representação da nacionalidade — que adquiria o significado de 
Estado nacional
24 — ganhou a sua expressão teórica burguesa com o desenvolvimento do 
bonapartismo, que se utilizou do nacionalismo como elemento mediador das lutas entre as 
classes sociais. Foram as campanhas de anexações territoriais de Luís Bonaparte, em grande 
medida, as responsáveis pela afirmação do que ficou conhecido como ―princípio da 
nacionalidade‖. Quando se referiu a tal princípio, Marx o fez de maneira crítica e sarcástica, 
sem maiores sistematizações sobre o assunto.
25 
Contudo, Engels deteve-se rapidamente sobre 
o tema e, até onde pudemos verificar, parece não ter entrado em contradição com as posições 
do seu parceiro teórico. 
Para Engels, o ―princípio da nacionalidade‖ foi uma invenção bonapartista ―para 
sustentar o despotismo napoleônico na França‖.26 Com o Tratado de Viena, em 1815, as 
fronteiras dos vários Estados europeus foram redesenhadas de forma a dar suporte às 
conveniências diplomáticas — beneficiando, especialmente, a Rússia, que era o maior poder 
continental naquele momento. Neste processo, não se considerou as vontades e interesses 
inerentes às populações envolvidas — dividindo grandes nações como Alemanha, Polônia, 
Itália entre outras — e, como consequência, o problema da unificação nacional tornou-se a 
antessala de todos os movimentos políticos da região.  
Após a supressão das tentativas revolucionárias na Itália e na Espanha 
(1821−1823), e a Revolução de 1830 na França, políticos da maior parte da ―Europa 
civilizada‖ buscaram formular um programa comum que tomou como diretrizes os problemas 
relativos à unificação e à libertação nacional. Como resultado das revoluções de 1848, o 
número de nações oprimidas ampliou, somando-se, por exemplo, o caso húngaro.
27 
Para 
Engels, o direito à afirmação das unidades nacionais era reconhecido e mesmo uma demanda 
das classes trabalhadoras. Nas suas palavras:  
                                                 
24 ―O genuíno patriotismo da burguesia — tão natural para os verdadeiros proprietários dos diferentes estamentos 'nacionais' 
— se desvaneceu em uma mera farsa consequente ao caráter cosmopolita imprimido em seus empreendimentos financeiros, 
comerciais e industriais. Em circunstâncias semelhantes isto teria explodido qualquer país, como aconteceu na França‖. 
MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, pp.501-502. 
25 ―Assim, o princípio da nacionalidade foi exagerado por Louis Bonaparte nos principados do Danúbio, a fim de mascarar o 
fato de que eles estavam sendo entregues à Rússia, bem como em 1848−49 o governo austríaco havia abusado do 'princípio 
da nacionalidade' para estrangular o magiar e a Revolução Alemã com a ajuda dos sérvios, eslovenos, croatas, valáquios, 
etc.‖. MARX, K. Herr Vogt. MECW, vol.17, p.165. 
26 ENGELS, F. What Have the Working Classes to Do with Poland? MECW, vol.20, p.155. 
27 ―Não poderia, realmente, haver duas opiniões quanto ao direito de cada uma das grandes subdivisões nacionais da Europa 
de dispor de si mesma, independentemente de seus vizinhos, em todos os assuntos internos, desde que não violasse a 
liberdade dos outros. Este direito era, de fato, uma das condições fundamentais da liberdade interna de todos. Como poderia, 
por exemplo, a Alemanha aspirar à liberdade e à unidade, se ao mesmo tempo ajudasse a Áustria a manter a Itália em 
cativeiro, fosse diretamente ou por seus vassalos? Ora, o desmembramento total da monarquia austríaca é a primeira 
condição da unificação da Alemanha!‖. Ibidem. 
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Este direito das grandes subdivisões nacionais da Europa à independência política, 
reconhecido como era pela democracia européia, não poderia senão encontrar o 
mesmo reconhecimento, especialmente, junto às classes trabalhadoras. Na verdade, 
nada mais era do que reconhecer em outros grandes corpos nacionais de vitalidade 
indubitável o mesmo direito de existência nacional individual que os trabalhadores 
de cada país separado reivindicavam para si mesmos.
28
 
Contudo, tal reconhecimento e simpatia às aspirações nacionais eram restritos às 
―grandes nações‖ europeias, historicamente bem definidas, como: Itália, Polônia, Alemanha e 
Hungria. As outras grandes nações, que não haviam sido subdivididas e subjugadas — como 
Espanha, Inglaterra e França —, interessavam-se apenas lateralmente pela questão.  
Depois do golpe de Estado, em 1851, Bonaparte precisou encontrar um termo 
democratizante e simpático à população para legitimar sua política externa. Foi neste contexto 
que passou a afirmar o ―princípio da nacionalidade‖, estabalecendo, segundo Engels, que:  
[...] cada nacionalidade era o árbitro do seu próprio destino — cada fração destacada 
de qualquer nacionalidade seria autorizada a se anexar à sua grande pátria — o que 
poderia ser mais liberal? Observe-se que não se tratava mais da questão das nações, 
mas sim de nacionalidades.
29
 
Não havia, na avaliação de Engels, nenhum país europeu onde não existissem 
diferentes nacionalidades sob o mesmo governo. Além do mais, nenhuma fronteira estatal 
coincidia com as fronteiras naturais da nação: a linguagem. Isto é, havia pessoas fora da 
França e da Alemanha, por exemplo, cujas línguas maternas eram o francês e o alemão, e este 
fato era uma consequência do lento e confuso desenvolvimento histórico de mil anos 
anteriores. Desta forma, quase todas as grandes nações estavam fracionadas em 
nacionalidades e continham partes periféricas que, muitas vezes, vinculavam-se à vida 
nacional de outros povos.
30
 
Era necessário diferenciar, portanto, entre o ―princípio da nacionalidade‖ e o 
―antigo princípio democrático e operário‖ que afirmava o direito das grandes nações 
europeias terem uma existência separada e independente. O princípio da nacionalidade 
deixava, segundo Engels, inteiramente de fora o direito da existência nacional dos ―povos 
históricos‖ da Europa e, mais do que isso, servia como elemento que apenas sobrepunha 
distúrbios ao problema. Assim, a nova posição bonapartista criava duas questões: primeiro, o 
problema da fronteira entre os grandes povos históricos; e, secundariamente, lançava o 
questionamento sobre a independência das numerosas pequenas ―relíquias‖ de povos que, 
                                                 
28 Ibid., pp.155-156. 
29 Ibid., p.156. 
30 ―Os alemães na Suíça e na Alsácia não desejam se reunir à Alemanha, assim como os franceses na Bélgica e na Suíça não 
querem se apegar politicamente à França. E afinal de contas, não é uma pequena vantagem que as várias nações, como 
constituídas politicamente, tenham na sua maioria alguns elementos estrangeiros dentro de si mesmas, que formam elos de 
conexão com sua vizinhança e varia, a de outro modo tão monótona, uniformidade do caráter nacional‖. Ibidem. 
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depois de terem figurado por períodos distintos no ―estágio da história‖, foram absorvidos 
como parte integrante de outras nações poderosas, cuja vitalidade permitiu-lhes superar 
―obstáculos maiores‖.31 Em resumo, a importância europeia e a vitalidade dos povos não eram 
nada aos olhos dos governantes que articulavam o princípio da nacionalidade.
32 
Apesar de não 
ficar claro na exposição do autor, presumi-se que Engels ao se referir aos ―obstáculos 
maiores‖ tratava dos entraves para o desenvolvimento econômico indenpendente das 
pequenas nações, bem como, a importância da Europa estaria no processo civilizacional que 
possibilitava a afirmação das lutas populares. 
Apesar da sua crítica, os critérios alternativos apresentados por Engels são 
questionáveis. Avaliando os artigos da Nova Gazeta Renana, de 1848-1849, jornal no qual 
Engels foi responsável pela seção de política internacional, Roman Rosdolsky apontou um 
tratamento arbitrário do periódico em relação aos povos eslavos. Esta posição resultaria não 
da análise factual em que se davam as lutas destes povos, mas de uma preconcepção histórica 
que se assemelhava aos preceitos hegelianos, nos quais os povos que no passado não 
conseguiram criar um sistema estatal vigoroso não teriam capacidade de obter autonomia 
nacional no futuro. Seriam ―povos sem história‖, por isso, deveriam submeter-se às ―grandes 
nações‖.33 
Dentre estes estavam os povos eslavos da Áustria e da Hungria, com exceção dos 
poloneses, ou seja: checos, eslovacos, eslovenos, croatas, sérvios, ucranianos (rutenos) e 
romenos.
34 
A posição adotada pela Nova Gazeta Renana — em parte influenciada pelas 
manifestações de correspondentes internacionais — levou mesmo Karl Kautsky a afirmar que 
o jornal se pautava por uma visão completamente falseada da realidade.
35
 Na prática, seja pela 
publicação do material dos correspondentes, seja pelas publicações polêmicas de Engels, a 
NGR teria exteriorizado, segundo Rosdolsky, uma eslavofobia elevada a princípio político.
36
 
                                                 
31 Ibid., p.157. 
32 ―[…] os romenos da Wallachia, que nunca tiveram uma história, nem a energia necessária para ter uma, são de igual 
importância para os italianos que têm uma história de dois mil anos e uma vitalidade nacional inabalável; os galeses e os 
manxmen, se o desejassem, teriam igual direito à existência política independente, por mais absurda que fosse, com os 
ingleses. A coisa toda é um absurdo, levanta-se num traje popular para jogar poeira nos olhos das pessoas superficiais e ser 
usada como uma frase conveniente, ou ser colocada de lado, se a ocasião assim o exigir‖. Ibidem. 
33 ―Uma história sem qualquer propósito e sem julgamentos desse tipo seria apenas um tolo alívio da representação, e nem 
chegaria à categoria de história infantil, pois até as crianças pedem que as histórias tenham interesse, ou seja, uma meta 
estabelecida que levante ao menos suspeita, e que eventos e ações estejam relacionados a esse fim. No que diz respeito à 
existência de um povo, o fim substancial consiste em ser um Estado e manter-se como tal; um povo sem organização estatal 
(uma nação como tal) não tem história propriamente dita, como os povos que existiam antes da formação de seus respectivos 
Estados, nem aqueles que ainda existem hoje como nações selvagens. O que acontece com um povo e nele ocorre tem seu 
significado essencial em relação ao Estado‖. HEGEL, G. Enciclopedia de las ciencias filosóficas en compendio, p.569. 
34 ROSDOLSKY, R. Friedrich Engels y el problema de los pueblos ―sin historia‖, p.10. 
35 Karl KAUTSKY apud Ibid., p.80. 
36 ―O dispositivo mais duvidoso usado por Rosdolsky é sua insistência em que Marx e Engels foram responsáveis por tudo o 
que seus correspondentes escreveram. Uma vez que muitas de suas fontes eram democratas poloneses e húngaros, e muitos 
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Tratava-se, está claro, de atuar em defesa do último foco revolucionário europeu, a luta de 
independência húngara, mas a posição do periódico proclamava guerra a povos inteiros. De 
fato, os termos usados por Engels em relação aos povos eslavos, foram, no mínimo, 
inapropriados e vincados por inclinações pessoais contra os eslavos.
37
 Contudo, a análise do 
próprio Rosdolsky contém distorções.
38
 
Seguindo esta linha interpretativa, alguns críticos passaram a caracterizar Marx e 
Engels como nacionalistas germânicos e racistas.
39
 No entanto, tais interpretações tendem a 
generalizações apressadas, distorcem o contexto histórico e apontam para uma espécie de 
fascismo, que encerra um absurdo muito maior do que a polêmica utilização da ideia de 
―povos sem história‖ e o tratamento descabido de Engels ao se referir a parcela dos povos 
eslavos —40 como bem analisou Hal Draper.41 
Não obstante, basta indicarmos que se o caso fosse de mero racismo contra os 
povos eslavos, não haveria motivo para os autores pouparem os eslavos poloneses e magiares. 
Assim como, caso Marx e Engels fossem nacionalistas germânicos, teriam bons motivos para 
                                                                                                                                                        
deles estavam assustados com a perspectiva de uma repetição da revolta de 1846, por camponeses galegos, uma vez que 
geralmente só prestavam atenção as consignas da revolução agrária. Esse dispositivo permite Rosdolsky imputa sentimentos 
e slogans a Marx e Engels, que não podem ser demonstrados por outros meios. O que é pior, Rosdolsky insiste nesta ‗culpa 
por associação‘ mesmo quando Marx, como editor, explicitamente rejeita a política do correspondente‖. DRAPER, H. Karl 
Marx‘s theory of Revolution, vol.5, p.192. 
37 ―Como vemos, Engels, estritamente falando, excetuando os russos, apenas atribui um futuro nacional aos poloneses e 
sérvios. E ele chega a essa conclusão não apenas por razões revolucionárias, mas também movido pelos sentimentos 
nacionais alemães, embora tente não ver isso com o argumento de que, em todos os países ocidentais, incluindo a Hungria e a 
Polônia, a insurreição nacional havia surgido no calor de uma revolução social, da qual não havia o menor traço entre os 
boêmios e os croatas‖. MAYER, G. Friedrich Engels, p.425. 
38 ―Apesar de sua seriedade e óbvia boa-fé, apesar de seu passado e apesar de suas visões políticas — que são de fato muito 
próximas das que Engels realmente realizou — Rosdolsky produziu um relato que distorce completamente as evidências. 
Nenhuma das diatribes antimarxistas ultrapassou a monografia de Rosdolsky a esse respeito‖. DRAPER, H. Karl Marx‘s 
theory of Revolution, vol.5, p.190. 
39 BERNARDO, J. Marxismo e nacionalismo (I), s/p. 
40 ―Engels foi capaz de predizer com extraordinária clareza, em aspectos muito importantes, o curso que as coisas seguiriam 
no decorrer do tempo e que inquietariam e perturbariam a paz da Europa. É verdade que, em alguns casos, ele estava errado 
em suas previsões, acentuando certas tendências em demasia e subestimando outras. Foi o que aconteceu, principalmente, 
com os povos eslavos do sul e do oeste, pela a maioria dos quais, como ele confessou a Kautsky em 1881, sentia ‗pouca 
simpatia‘. Pode-se explicar, pela ardente paixão do revolucionário, que na explosão da luta dos povos, em 1848, caindo em 
parcialidade, negou todo futuro histórico, em bloco, àquelas nacionalidades eslavas cujos filhos formavam o grande 
contingente das tropas de Jellachich, que ajudaram a restabelecer os Habsburgos ao trono e tornaram as concessões polonesas 
dificilmente compatíveis com os interesses vitais da Alemanha‖. MAYER, G. Friedrich Engels, p.410. 
41 ―O slogan dos povos não-históricos pode, na verdade, ser facilmente descartado como uma má formulação. Mas por trás da 
má formulação está uma verdadeira confusão política. Qual é a solução quando um movimento nacional escolhe seguir 
líderes reacionários e permitir que seus interesses sejam usados contra reivindicações igualmente válidas de outras nações e 
povos? O caso do irlandês contra os ingleses ou poloneses contra os russos e alemães é relativamente fácil. O que você faz 
quando os croatas se aliam aos Habsburgos contra os húngaros ou, mais tarde, os sérvios? E o que você faz quando nações 
com reivindicações igualmente válidas à terra afirmam seu direito à autodeterminação? Engels não tinha resposta para essa 
pergunta. Ele não tinha uma em 1848 e nem Marx. Eles nunca resolveram a contradição entre o sentimento frequentemente 
repetido de que a democracia, muito menos um Estado operário, não poderia sobreviver à supressão de todo um povo e ao 
óbvio fato histórico que muitas pequenas nações escolheram para defender o antigo regime. Este é o problema real e as 
comparações absurdas de Marx e Engels com os nazistas obscurece, em vez de esclarecer a questão — sempre assumindo 
que o escritor está interessado em esclarecimento, em vez de ofuscação‖. DRAPER, H. Karl Marx‘s theory of Revolution, 
vol.5, p.195 e p.199. 
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apoiar Bismarck e a unificação germânica que ocorreu em Versalhes após o massacre da 
Comuna de Paris — o que, como apontamos no capítulo anterior, não ocorreu. 
A ampliação da consciência dos autores, no que concernia aos povos ―bárbaros‖, 
explicitou com clareza as posições de Marx e Engels que, longe de fundarem suas análises em 
um suposto ―racismo‖, ancoravam-nas em contradições das lutas políticas do período.42 Em 
geral, uma apropriação mais adequada da questão ―bárbara‖ acompanhou o crescente caráter 
contrarrevolucionário da burguesia ocidental e o desenvolvimento dos estudos antropológicos 
que ocorreram no final do século XIX. 
Classes sociais e nação 
O desenvolvimento europeu desde a revolução de 1789 foi polarizado pela 
França, que representava o avanço da ―civilização ocidental‖, e pela Rússia, que traçava um 
curso conservador sobre o continente. O balanço entre estas duas tendências apareceu 
espelhado nas lutas de anexação da Polônia — elo de influência russa sobre a Alemanha, 
Áustria e Hungria, ou seja, uma coalizão reacionária contra as inclinações ocidentais 
representadas pelo exemplo histórico francês —, e era neste contexto que as nacionalidades 
eslavas, espraiadas pela região, apareciam com relevância no embate continental.
43 
 
Na análise de Marx, o modelo clássico do Estado-nação na ―civilização ocidental‖ 
foi aquele impulsionado pela Revolução Burguesa: 
A primeira Revolução Francesa, com sua tarefa de fundar a unidade nacional (de 
criar uma nação), teve de eliminar toda independência local, territorial, municipal e 
provincial. Ela foi, portanto, forçada a desenvolver aquilo que a monarquia absoluta 
começara: a centralização e organização do poder do Estado e a expandir a 
circunferência e os atributos do poder estatal, o número de seus instrumentos, sua 
independência e seu poder sobrenatural sobre a sociedade real, poder que, de fato, 
tomou o lugar do céu Sobrenatural medieval e seus santos. Todo interesse singular 
engendrado pelas relações entre grupos sociais foi separado da própria sociedade, 
fixado e tornado independente dela e a ela oposto na forma do interesse estatal, 
administrado por padres estatais com funções hierárquicas bem determinadas. 
                                                 
42 ―Engels viu a origem dessa teoria da antiga genealogia dos povos — a qual os paneslavistas atribuíam um lugar tão 
importante — na antiguidade oriental, onde foi sempre uma nação que levou a cabo a hegemonia mundial. Mas a coisa 
mudou, à medida em que a Europa foi arrastada para a história. O auge da indústria acabou com essas primacias para sempre. 
Esses povos antigos afundaram, apesar de sua antiguidade venerável, quando suas possibilidades de produção haviam sido 
completamente esgotadas; as condições de produção da era moderna têm seu próprio desenvolvimento, que se impõe pela 
luta‖. MAYER, G. Friedrich Engels, p.423. 
43 ―A propósito, em meus recentes estudos sobre a história da Polônia, o que me levou décidément a apostar na Polônia foi o 
fato histórico de que a intensidade e a viabilidade de todas as revoluções desde 1789 podem ser avaliadas com precisão por 
sua atitude em relação à Polônia. A Polônia é seu termômetro ‗externo‘. Isto é demonstrável em detalhes da história francesa. 
É notável em nosso breve período revolucionário alemão, também no húngaro. De todos os governos revolucionários, 
incluindo o de Napoleão I, o Comité du salut public é uma exceção apenas na medida em que se recusou a intervir, não por 
fraqueza, mas por ‗desconfiança‘‖. MARX, K. Marx to Engels. 2 December 1856. MECW, vol.40, p.85. 
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Essa [excrescência] parasitária [colada à] sociedade civil, pretendendo ser sua 
contrapartida ideal, cresceu até atingir seu pleno desenvolvimento sob o poder do 
primeiro Bonaparte.
44
 
O movimento que se seguiu — com a Restauração e a Monarquia de 1830 —45 
apenas acrescentou uma maior divisão do trabalho na esfera estatal, que acompanhava os 
novos grupos de interesses criados pela segmentação da própria sociedade civil. Com a luta 
contra a Revolução de 1848, a República parlamentar francesa e os demais governos europeus 
foram obrigados a reforçar, através da repressão aos movimentos populares, os meios de ação 
e a centralização do poder governamental. Deste modo, todas as revoluções não fizeram mais 
do que aperfeiçoar a máquina estatal: ―as frações e partidos das classes dominantes, que 
lutavam alternadamente pela supremacia, consideravam a ocupação (controle) (conquista) e a 
direção dessa imensa maquinaria de governo como o principal butim do vencedor‖.46 Como 
resultado, criaram-se imensos exércitos permanentes, uma multidão de burocratas e enormes 
débitos nacionais. 
Durante a monarquia absolutista, o Estado foi um meio da luta da sociedade 
moderna contra o feudalismo, servindo, sob o primeiro Napoleão, para subjugar e aniquilar as 
liberdades populares, e como um instrumento da Revolução Francesa para impulsionar a 
pugna exterior. Desta forma, tendeu-se a criar, no lugar das monarquias que cobriam o 
continente, Estados a sua imagem e que atendessem aos seus interesses. Todavia, foi sob o 
Segundo Império que o Estado francês teve seu último desenvolvimento, conforme já 
apontamos anteriormente.
47
 
Assim, o processo histórico francês mobilizou toda a Europa — e boa parte das 
suas colônias —, que via ruir a articulação do Antigo Regime com o avanço das sociedades 
que se industrializavam. A questão de quando e onde o estabelecimento de Estados-nacionais 
era desejável ou praticável vinculava-se, essencialmente, à possibilidade de se organizar a 
economia industrial moderna dentro das barreiras propostas à unidade política.  
Neste ponto, à primeira vista poderia confundir-se as posições marxistas com as 
proposições de clássicos do pensamento liberal ou de autores como List, que fomentaram o 
princípio da nacionalidade com a ideia de ―economia nacional‖. Não obstante, enquanto os 
últimos buscavam no Estado-nação uma resolução para os conflitos burgueses, para Marx e 
Engels, o desenvolvimento industrial no interior das nações tinha como objetivo a promoção 
                                                 
44 MARX, K. The Civil War in France. First Draft. MECW, vol.22, p.484. 
45 ―Sob a Restauração e a Monarquia de Julho tornou-se não só um meio da forçosa dominação da classe média, e um meio 
de acrescentar à exploração econômica direta a uma segunda exploração do povo, assegurando a suas famílias todos os 
opulentos espaços da casa estatal‖. Ibidem. 
46 Ibidem. 
47 Ibid., pp.484-485. 
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da classe trabalhadora e das demais condições materiais para impulsionar um movimento 
comunista internacional, sem ilusões sobre o caráter do nacionalismo que passou a ser 
destilado pelas classes dominantes. Aparentavam levar água ao mesmo moinho, mas os 
resultados esperados e os meios de ação eram completamente opostos.  
Como vimos, o critério central utilizado por Marx ao tratar da constituição do 
Estado-nação — que se mesclava com o problema da emancipação nacional — era a 
contribuição para o progresso da luta internacional. Mesmo a luta de independência de 
pequenas nações, que a priori não tinham condições para desenvolver uma indústria moderna, 
foram defendidas por ele na medida em que favoreciam o desenvolvimento da contenda 
internacional, como bem ilustra o caso irlandês. 
A Irlanda chamou atenção de Marx em várias ocasiões, em geral, devido a sua 
relevância para os latifundiários ingleses. A crise que levou a Irlanda a um período de fome 
extrema, em 1847, foi, por exemplo, explicada como parte de um conjunto de crises inglesas, 
que deu base às revoluções de 1848-1849 no continente europeu.
48 
As sucessivas gerações de 
latifundiários ingleses, que exploravam por vários séculos a ilha vizinha, levaram os 
irlandeses à absoluta miséria; e os jornais burgueses, como The Times, relacionavam as 
dificuldades do país às ―falhas aborígines da raça celta‖, como Marx denunciou em 1853: 
A Inglaterra subverteu as condições da sociedade irlandesa. A princípio, confiscou a 
terra, depois suprimiu a indústria por ‗promulgações parlamentares‘ e, por fim, 
quebrou a energia ativa das forças armadas. E assim a Inglaterra criou aquelas 
abomináveis ‗condições da sociedade‘ que permitem a uma pequena casta de lordes 
vorazes ditar ao povo irlandês os termos em que serão autorizados a manter a terra e 
a viver nela. Ainda muito fraco para revolucionar essas ‗condições sociais‘, as 
pessoas apelam ao Parlamento, exigindo pelo menos sua mitigação e 
regulamentação.
49
 
No entanto, para além de um termômetro das relações econômicas inglesas, as 
atividades políticas na Irlanda afetavam os desdobramentos políticos da potência britânica. 
Através dos séculos de dominação, a sociedade irlandesa tinha sido reconfigurada pela 
revolução anglo-saxã, no curso da qual o sistema agrícola irlandês foi substituído pelo inglês, 
                                                 
48 ―A turbulência política dos últimos seis meses é fundamentalmente diferente daquela que imediatamente a precedeu. Em 
todos os lugares, o partido revolucionário foi forçado a sair do palco e os vencedores estão brigando pelos frutos da vitória. 
[…] Vamos primeiro examinar a realidade subjacente sob essa turbulência superficial. Os anos 1843−45 foram anos de 
prosperidade industrial e comercial, consequências necessárias da depressão quase ininterrupta da indústria no período de 
1837−42. […] No entanto, como não podemos, no momento presente, dar uma história completa da crise [após] 1843−45, 
devemos simplesmente listar os mais significativos desses mesmos sintomas de superprodução. Nos anos de prosperidade de 
1843 a 1845, os principais alvos da especulação eram as ferrovias, onde se baseava em uma necessidade real; milho, 
seguindo os aumentos de preços de 1845 e a ruína da batata; algodão, após a safra ruim de 1846; e o comércio com a Índia 
Oriental e a China, onde seguiu com força a abertura do mercado chinês pela Grã-Bretanha‖. ―Foi em agosto de 1845 que o 
público ficou sabendo da praga da batata que aparecia não apenas na Grã-Bretanha e na Irlanda, mas também no continente 
— o primeiro sintoma de que as raízes da sociedade existente estavam podres‖. MARX, K; ENGELS, F. Review. MECW, 
vol.10, pp.490-491 e p.492. 
49 MARX, K. The Indian Question. MECW, vol.12, p.159. 
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as pequenas posses deram lugar às grandes, e o capitalista moderno tomou o posto do velho 
proprietário de terras.
50 
 
Tanto Marx, quanto Engels seguiram de perto a evolução política da Irlanda 
atentos à possibilidade da sua emancipação e às consequências que este processo poderia 
acarretar. Em 1870, Marx viu na independência irlandesa um dos acontecimentos mais 
importantes do ponto de vista da revolução social. O autor não mudou a sua compreensão de 
que uma revolução social somente poderia ser efetivada se alcançasse o ―coração‖ do sistema 
industrial moderno, mas apontou outro caminho para atingi-lo.  
Para ele, embora a iniciativa revolucionária viesse provavelmente da França, 
―somente a Inglaterra pode servir como alavanca para uma revolução econômica‖, ou seja, 
―como resultado da sua posição dominante no mercado mundial, é o único país onde qualquer 
revolução em suas condições econômicas deverá reagir diretamente sobre o mundo inteiro‖.51 
A Inglaterra era o baluarte tanto dos proprietários de terra, como do capitalismo; e, apenas a 
Irlanda, bastião da propriedade de terra inglesa, teria as condições para golpear o poder inglês: 
Na Irlanda, a operação é cem vezes mais fácil, porque lá a luta econômica é 
concentrada exclusivamente contra a propriedade da terra, porque a luta é ao 
mesmo tempo uma luta nacional e porque as pessoas são mais revolucionárias e 
mais exasperadas do que na Inglaterra. O landlordismo na Irlanda é mantido apenas 
pelo exército inglês. No momento em que a união compulsória dos dois países deixa 
de existir, uma revolução social, embora em formas antiquadas, surgirá na Irlanda. O 
latifundismo inglês não só perderá uma fonte de sua grande riqueza, mas também 
sua maior força moral, isto é, sua capacidade de representar o domínio da Inglaterra 
sobre a Irlanda.
52
 
Além do mais, o problema nacional irlandês refletia no desenvolvimento da classe 
trabalhadora da Inglaterra na medida em que a imigração forçada dos irlandeses, para 
trabalhar na produção inglesa, pressionava para baixo os salários do operariado britânico, o 
que o dividia em dois campos hostis uns aos outros. 
O ardor revolucionário do trabalhador celta não se mistura com a natureza sólida 
mas lenta do trabalhador anglo-saxão. De fato, em todos os grandes centros 
industriais da Inglaterra existe um profundo antagonismo entre o irlandês e o 
operário inglês. O trabalhador médio inglês odeia o trabalhador irlandês como um 
concorrente que reduz seus salários e seu padrão de vida. Eles se voltam às 
antipatias nacionais e religiosas irlandesas, considerando-os tanto quanto os pobres 
brancos dos Estados do sul da América do Norte consideravam os escravos negros. 
Esse antagonismo entre os proletários da Inglaterra é artificialmente encorajado e 
alimentado pela burguesia, que sabe que essa clivagem é o verdadeiro segredo da 
manutenção de seu poder.
53
 
                                                 
50 MARX, K. Ireland‘s revenge. MECW, vol.14, p.80. 
51 MARX, K. Letters to Dr. Kugelmann, p.106. 
52 Ibid., p.107. 
53 Ibid., p.108. 
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O problema nacional — e, indiretamente, a questão racial norte-americana — 
mesclou-se, neste caso, com as adversidades para o desenvolvimento da classe trabalhadora. 
A revolução nacional irlandesa representava um golpe na classe senhorial inglesa e a 
resolução dos confrontos no interior do operariado inglês. Por si, a revolução na Irlanda não 
correspondia a um desenlace mundial, mas apenas ao caminho para que este fosse facilitado 
na Inglaterra. 
Verifica-se, portanto, que o conceito de classe social e, principalmente, o objetivo 
da revolução social mantiveram sempre preponderância na articulação da análise de Marx. A 
questão nacional colocava-se como uma herança histórica das populações, da mesma forma, a 
unificação de um Estado-nação colocava-se como elemento necessário para o 
desenvolvimento da produção capitalista. Mais do que isso, o apelo à nacionalidade tornou-se 
uma forma das classes dominantes contraporem-se ao movimento operário, uma vez que a 
luta de classes era denunciada como uma tentativa de destruir a nação, como vimos no caso da 
Comuna de Paris. Neste sentido, pode-se inferir que a nação — entendida como nexo 
―natural‖ herdado pelos povos, portanto, uma força popular — tornou-se elemento de disputa 
entre as classes sociais que buscavam conduzir a transformação social.  
Empresa civilizacional 
A concepção de nação que Marx utilizou para as suas intervenções sobre as 
disputas entre os povos europeus foi aplicada também para avaliar as conquistas coloniais que 
se realizavam naquele período. Neste processo, o autor tendeu a distinguir as colonizações 
que ocorriam com um intuito parasitário e aquelas com potencial industrializante. No primeiro 
caso, os colonizadores ampliavam as suas receitas com uma ocupação que pouco incentivava 
a transformação dos países dominados. No segundo, realizavam uma colonização que poderia 
vincular os interesses comerciais e industriais, impelindo as nações exploradas a introduzir 
métodos e materiais para um sistema de produção moderno, sendo, portanto, um tipo de 
colonização superior.
54
 Por isso, Marx preferia que a expansão na Ásia se desse antes pelo 
capitalismo britânico do que pelo feudalismo russo, bem como encorajava a dominação norte-
americana em detrimento da mexicana sobre o Novo México e a Califórnia.
55
 
                                                 
54 ―Os meios — desenvolvimento incondicional das forças produtivas da sociedade — entram em conflito permanente com o 
objetivo limitado, a auto-expansão do capital existente. O modo de produção capitalista é, por isso, um meio histórico de 
desenvolver as forças materiais de produção e criar um mercado mundial apropriado e é, ao mesmo tempo, um contínuo 
conflito entre esta sua tarefa histórica e suas correspondentes relações sociais de produção‖. MARX, K. The capital, book 3. 
MECW, vol.37, p.249. 
55 ―Os Estados Unidos e o México são duas repúblicas, em ambas o povo é soberano. Como foi que, no Texas, eclodiu uma 
guerra entre essas duas repúblicas, que, segundo a teoria moral, deveriam ter sido ‗unidas fraternalmente‘ e ‗federadas‘, e 
isto, devido a ‗necessidades geográficas, comerciais e estratégicas‘? A ‗vontade soberana‘ do povo norte-americano, apoiada 
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O caso indiano exemplificou a sua posição. Pressionado por condições 
financeiras, Marx realizou uma série de trinta e três artigos para o New York Tribune. Destes, 
doze artigos foram publicados, em 1853; quinze, em 1857; e, seis, em 1858. Não há 
evidências de que o autor tenha tido um interesse consistente sobre o país antes deste período 
e foi o pedido de renovação da Company Charter, ao parlamento inglês, que desencadeou as 
suas análises. Ao iniciar a segunda série de artigos, considerou que seus primeiros textos, de 
1853, no melhor dos cenários, não passaram de uma ficção judicial, e foi somente após ter 
tido contato com a obra de Kovalecsky, Communal Landholdings, em 1879, que pôde 
compreender a complexidade do sistema de propriedade da terra na época anterior à 
colonização britânica.
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Foi justamente sobre dois artigos do primeiro período — The British rule in India 
e The future results of the Britsh rule in India — que se concentraram as críticas à abordagem 
marxiana. Nestes textos o autor descreveu a Índia como uma sociedade estagnada, enraizada 
em um sistema agrário comunal primitivo e obstaculizada pelos limites de uma indústria 
doméstica, métodos produtivos atrasados, pouca divisão do trabalho, artesanato antigo, 
pequena produção para troca e pagamento em espécie; o que resultava em extrema pobreza, 
superstição religiosa, castas sociais e uma moralidade cruel. A indiferença política, a desunião 
e a fraqueza do povo criou, de acordo com o artigo, a possibilidade da arbitrariedade, 
centralização e o poder de déspotas. O isolamento entre as comunidades fez com que 
houvesse diferentes conquistadores. Assim, em contraste com as frequentes mudanças de 
dinastias, pairava a estagnação da sociedade.
57 
 
                                                                                                                                                        
pela bravura dos voluntários americanos, deslocou as fronteiras desenhadas pela natureza algumas centenas de quilômetros 
mais ao sul. E será que Bakunin acusaria os americanos de uma ‗guerra de conquista‘ que, apesar de dar um duro golpe à sua 
teoria baseada na ‗justiça e humanidade‘, foi, no entanto, travada totalmente e unicamente no interesse da civilização? Ou 
talvez seja lamentável que a esplêndida Califórnia tenha sido tirada dos mexicanos preguiçosos, que não puderam fazer nada 
com ela? Que os energéticos Yankees pela rápida exploração das minas de ouro californianas aumentarão os meios de 
circulação, em poucos anos concentrarão uma população densa e comércio extensivo nos lugares mais apropriados na costa 
do Oceano Pacífico, criarão grandes cidades, abrirão comunicações por navio a vapor, construindo uma ferrovia de Nova 
York a São Francisco, pela primeira vez realmente abrir o Oceano Pacífico à civilização e, pela terceira vez na história, dar 
ao comércio mundial uma nova direção? A ‗independência‘ de alguns californianos e texanos espanhóis pode sofrer por 
causa disso, em alguns lugares a ‗justiça‘ e outros princípios morais podem ser violados; mas o que isso importa em 
comparação com tais fatos de significado histórico mundial?‖. MARX, K. Democratic Pan-Slavism, NRZ nº 222. MECW, 
vol.8, pp.365-366. 
56 AHMAD, A. In theory, pp.231-232. 
57 ―Agora, nauseante como deve ser ao sentimento humano testemunhar aquelas miríades de organizações sociais — 
industriosas, patriarcais e inofensivas — desorganizadas e dissolvidas em suas unidades, lançadas em um mar de aflições, e 
seus membros individuais perdendo ao mesmo tempo sua antiga forma de civilização e seus meios hereditários de 
subsistência; não podemos esquecer que essas idílicas comunidades de aldeias, por mais inofensivas que possam parecer, 
sempre foram a base sólida do despotismo oriental, que restringiram a mente humana a menor bússola possível, tornando-a o 
instrumento irresistível da superstição, escravizando-a sob as regras tradicionais, privando-a de toda grandeza e energias 
históricas. Não devemos esquecer o egoísmo bárbaro que, concentrando-se em um pedaço miserável de terra, testemunhou 
silenciosamente a ruína dos impérios, a perpetração de crueldades indescritíveis, o massacre da população de grandes 
cidades, sem que nenhuma outra consideração lhe ocorresse senão a de eventos naturais, uma presa desamparada à disposição 
de qualquer agressor que se dignasse a notá-la. Não podemos esquecer que esta vida indigna, estagnatória e vegetativa, que 
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Já na sua época, Marx tinha consciência de quão polêmica poderia ser sua 
posição, chegando a escrever para Engels: ―continuo esta campanha clandestina no meu 
primeiro artigo sobre a Índia, no qual a destruição das indústrias nativas pela Inglaterra é 
descrita como revolucionária. Eles são muito chocantes. A propósito, toda a administração da 
Índia pelos britânicos foi detestável e assim permanece até hoje‖.58 Para o autor, não se tratava 
da questão de se a Inglaterra tinha ou não o direito de colonizar a Índia, mas se esta 
dominação externa era preferível ou não em relação a uma colonização que fosse realizada 
pela Turquia, Pérsia ou Rússia. Segundo a sua análise, a Inglaterra era o primeiro invasor que 
conseguiria disponibilizar a civilização ocidental à Índia, comportando uma ―dupla missão‖: 
por um lado, suprir o atraso da sociedade tradicional; e, por outro, dar as bases para se fundar 
uma sociedade ocidental na Ásia. 
À sua visão sobre o possível papel progressivo da colonização vinculou-se a 
possibilidade de o capitalismo cumprir funções positivas, o que não significava que o autor 
fosse um entusiasta do colonialismo — assim como não o era em relação ao sistema como um 
todo. Marx não nutria ilusões sobre o papel imperial da Inglaterra, que buscava realizar um 
grande roubo como parte do ―inerente barbarismo da civilização burguesa‖.59 No entanto, a 
dominação inglesa poderia promover a unidade política da colônia, cimentada por rodovias e 
telégrafos. Os navios a vapor romperiam o isolamento do país, um exército nacional, junto a 
uma imprensa livre e a oportunidades educacionais, poderia ser útil nas futuras lutas pela 
independência indiana. Assim, a colonização inglesa poderia ensinar a Índia como ―colocar-se 
sobre seus próprios pés‖,60 ainda que reproduzindo no país a experiência irlandesa: 
                                                                                                                                                        
este tipo passivo de existência evocou, por outro lado, em contraste, forças de destruição descontroladas, sem propósito e sem 
sentido, tornando o próprio assassinato um rito religioso no Hindustão. Não devemos esquecer que essas pequenas 
comunidades foram contaminadas por distinções de casta e escravidão, que subjugaram o homem a circunstâncias externas 
em vez de elevar o homem como soberano das circunstâncias, que transformaram um estado social autodesenvolvido em um 
destino natural que nunca muda; provocou assim uma adoração brutal da natureza, exibindo sua degradação no fato de que o 
homem, o soberano da natureza, caiu de joelhos em adoração a Kanuman, o macaco, e Sabbala, a vaca”. MARX, K. The 
British Rule in India. MECW, vol.12, p.132. 
58 MARX, K. Marx to Engels. 14 June 1853. MECW, vol.39, p.346. 
59 ―A profunda hipocrisia e a inerente barbárie da civilização burguesa encontram-se diante de nós, se tirarmos os olhos do 
seu lar, onde assume formas respeitáveis, e os voltarmos para as colônias, onde esta se despe. Eles são os defensores da 
propriedade, mas algum partido revolucionário alguma vez originou revoluções agrárias como as de Bengala, de Madras e de 
Bombaim? Não fizeram na índia — tomando emprestado uma expressão daquele grande ladrão, o lorde Clive — um 
expediente de extorsão atroz, quando a simples corrupção não conseguia acompanhar a sua rapacidade? Enquanto eles 
pregavam na Europa sobre a inviolável santidade da dívida nacional, não confiscaram na Índia os dividendos dos rajás, que 
investiram suas poupanças privadas em fundos das suas próprias empresas? Enquanto eles combatiam a Revolução Francesa 
sob o pretexto de defender ‗nossa santa religião‘, eles não proibiram, ao mesmo tempo, que o cristianismo se propagasse na 
Índia, a fim de ganhar dinheiro com os peregrinos que fluem para os templos de Orissa e Bengala, ocupam o comércio do 
assassinato e prostituição perpetrados no templo de Juggernaut? Estes são os homens da ‗Propriedade, Ordem, Família e 
Religião‘.‖ MARX, K. The Future Results of British Rule in India. MECW, vol.12, pp.221-222. 
60 ―A Inglaterra, é verdade, ao causar uma revolução social no Hindustão, atuou apenas pelos mais vis interesses e era 
estúpida em sua maneira de reforçá-los. Mas essa não é a questão. A questão é: a humanidade pode cumprir seu destino sem 
uma revolução fundamental no estado social da Ásia? Caso contrário, quaisquer que tenham sido os crimes da Inglaterra, ela 
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Nenhuma base mais sólida para o despotismo e a estagnação asiáticos é, penso eu, 
concebível. E por mais que os ingleses possam ter irlandisado [sic] o país, a 
fragmentação das formas arquetípicas era a condição sine qua non para a 
europeização. O TAX-GATHERER sozinho não poderia ter trazido isso. Outro fator 
essencial foi a destruição das indústrias antigas, que roubou destas vilas seu caráter 
AUTO-SUSTENTÁVEL.
61
 
Recentes estudos sobre a história da Índia indicam que, em pontos relevantes, as 
análises de Marx estavam incorretas.
62
 Particularmente, no que concernia ao caráter 
estacionário da população, que, como demonstrou Perry Anderson, tinha no início uma 
acentuada influência do debate europeu precedente, em especial do hegelianismo.
63
 O próprio 
autor parece ter tomado consciência das debilidades das suas análises factuais, mas, 
principalmente, percebeu que o crescimento industrial sob a colonização não ocorreria, 
abandonando a ideia nos anos seguintes e denunciando que a dominação britânica tornara-se 
parasitária: 
Na Índia, sérias complicações, se não uma explosão geral, está reservada ao governo 
britânico. O que os ingleses tiram deles anualmente na forma de aluguel, dividendos 
para ferrovias inúteis aos hindus, aposentadorias para militares e civis, para o 
Afeganistão e outras guerras, etc. etc. — o que tiram deles sem qualquer equivalente 
e bem separados do que anualmente se apropriam para si mesmos dentro da Índia, 
falando apenas dos valores das commodities que os indianos devem enviar 
gratuitamente e anualmente para Inglaterra; um montante maior que a soma total da 
renda de 60 milhões de trabalhadores agrícolas e industriais da Índia! Isto é uma 
sangria, com uma vingança! Os anos da fome pressionam uns aos outros e em 
dimensões que são até agora insuspeitas na Europa!64 
Mesmo nas suas posições iniciais, Marx afirmava não compartilhar nem das 
opiniões sobre uma ―era de ouro do Hindustão‖, nem da visão romântica que tomava o 
colonialismo britânico apenas como uma benigna missão civilizatória — e, assim, distanciou-
                                                                                                                                                        
foi a ferramenta inconsciente da história para provocar essa revolução‖. MARX, K. The British Rule in India MECW, vol.12, 
p.132. 
61 MARX, K. Marx to Engels. 14 June 1853. MECW, vol.39, p.347. 
62 ―Podemos acrescentar que a avaliação de Mukhia é muito cautelosa e autoritária, de modo algum simplesmente adulatória; 
ele cuidadosamente documenta como Marx estava pelo menos parcialmente errado em todos os aspectos. Ele discorda de 
Irfan Habib em questões tanto de detalhe quanto de ênfase na interpretação do último, tanto da Índia medieval quanto dos 
escritos de Marx sobre o assunto, mas ele, como Habib, rejeita a ideia do chamado modo asiático de produção, bem como a 
noção alternativa de que a Índia pré-colonial era de algum modo ‗feudal‘; […] Esses dois estão, é claro, entre os ilustres 
historiadores contemporâneos da Índia para o período pré-colonial e ambos sem dúvida escrevem, mesmo discordando 
periodicamente uns dos outros sobre algumas questões-chave, de posições marxistas reconhecidamente rígidas. Ravinder 
Kumar, um historiador igualmente distinto dos períodos colonial e pós-colonial que escreve de dentro que outra tradição 
também descendia de vertentes do marxismo clássico, a tradição da social-democracia liberal de esquerda, basicamente 
confirma o mesmo prognóstico substantivo‖. AHMAD, A. In theory, p.233 
63 ―Hegel passou a caracterizar a base nuclear do despotismo indiano como um sistema de comunidades de vilarejos inertes, 
governados por costumes hereditários e distribuição de safras após taxação, sem serem afetados por alterações políticas no 
Estado acima deles.‖ Referindo-se a Marx, escreveu: ―Essa concepção também havia, como vimos, avançado na tradição 
anterior (Hegel). Marx, tomando suas evidências de relatórios da administração colonial britânica na Índia, gerando uma 
posição nova e mais proeminente dentro do esquema geral que ele herdou. O estado hidráulico ‗acima‘ e a aldeia autárquica 
‗abaixo‘ estavam ligados em uma única fórmula, na qual havia um equilíbrio conceitual entre os dois‖. ANDERSON, P. 
Lineages of the absolutist State, p.469 e p.477. 
64 MARX, K. Marx to Danielson. 19 February 1881. MECW, vol.46, pp.63-64. 
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se dos chamados ―orientalistas‖.65 Ou seja, com a ideia de ―dupla missão‖, tomou uma 
posição independente na qual a miséria que a Inglaterra impunha diferenciava-se das 
experiências anteriores da região,
66 
mas viveu para verificar que a intervenção inglesa, ao 
menos no que diz respeito à supressão da propriedade comum do solo, ―não passou de um ato 
de vandalismo‖ cujo resultado não foi impulsionar ―o povo indiano para frente, mas o 
empurrou para trás‖.67 
Por fim, outro aspecto que deve ser considerado foi o monitoramento sobre o 
impacto reverso da colonização, ou seja, o quanto esta influía no avanço — ou na interrupção 
— da revolução na Inglaterra: 
As grandes empresas e indústrias estão agora melhores do que nunca na Inglaterra e, 
consequentemente, no continente. Como resultado de circunstâncias excepcionais — 
Califórnia, Austrália, a penetração comercial inglesa no Punjab, Sind e outras partes 
recentemente conquistadas da Índia, podendo ser que a crise seja adiada até 1853. 
Mas então sua erupção será aterradora. E até lá não pode haver pensamento de 
convulsões revolucionárias.
68
 
Foi a partir do período em que escreveu os artigos sobre a Índia que tanto ele 
como Engels passaram a demonstrar maior interesse sobre as questões orientais.
69 
Os esforços 
de Marx, neste sentido, foram sistematizados nos estudos que ficaram conhecidos como 
Formações Econômicas pré-capitalistas que se pautavam na leitura de autores clássicos, 
alguns materiais procedentes do Oriente e documentos sobre as experiências comunais que 
ainda existiam na Europa.
70
 
A primeira tentativa de uma periodização histórica tinha ocorrido em A Ideologia 
Alemã, livro no qual elementos gerais — como a divisão social do trabalho, as relações pré-
capitalistas e a consolidação do capitalismo — articularam uma concepção materialista da 
história. Nas Formações Econômicas esta compreensão sofisticou-se,
71
 mas apenas a partir da 
década de setenta houve uma diferenciação significativa nas suas análises sobre a temática. 
Influenciaram neste processo de desenvolvimento teórico as descobertas antropológicas, das 
quais se destacaram: as obras de Georg von Maurer, autor que tratou da propriedade comunal 
                                                 
65 Marx foi acusado, por Edward Said, de compartilhar uma visão ―orientalista‖ — que resultaria em um pró-imperialismo e 
preconceito —, uma interpretação amplamente criticada por Ahmad Aijaz que afirmou, entre outras coisas: ―Em outras 
palavras, a afirmação de Marx não seguiu anedoticamente Goethe ou o Romantismo Alemão, nem discursivamente um 
‗orientalismo‘ abrangente, mas logicamente e necessariamente suas posições sobre questões como as classes e o modo de 
produção, sobre a estruturação comparativa dos diferentes modos pré-capitalistas, e sobre o tipo e grau de violência que 
inevitavelmente resultariam de um projeto que se propunha dissolver tal modo de produção em uma escala tão ampla. Pode-
se ou não concordar com Marx, seja na generalidade de sua construção teórica ou sua interpretação de eventos particulares, 
mas a questão sobre o método de Said permanece [inexata] em todo caso‖. AHMAD, A. In theory, p.230. 
66 Ibid., p.235. 
67 MARX, K. Drafts of the Letter to Vera Zasulich. MECW, vol.24, p.365. 
68 MARX, K. Marx to Weydemeyer. 30 April 1852. MECW, vol.39, p.96. 
69 HOBSBAWM, E. Introdução. In: MARX, K. Formações econômicas pré-capitalistas, p.24. 
70 Ibid., p.28. 
71 Ibid., p.34. 
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como uma etapa da história germânica e que Marx passou a estudar em 1868; e, 
principalmente, os trabalhos antropológicos de Lewis Morgan, publicados em 1877.
72 
 
A influência destes pesquisadores é amplamente constatável no desenvolvimento 
dos estudos de Marx,
73 
mas, principalmente, em Engels, que escreveu A Marca, livro sobre a 
organização dos antigos germanos, baseado em Maurer; e A origem da família, propriedade 
privada e do Estado, a partir das descobertas de Morgan. Engels apontou este último livro 
como a execução de um testamento,
74 
uma vez que ―Marx dispunha-se a expor, pessoalmente, 
os resultados das investigações de Morgan em relação com as conclusões da sua (até certo 
ponto posso dizer nossa) análise materialista da história, para esclarecer assim, e somente 
assim, todo o seu alcance‖.75  
Barbárie e civilização 
Dentro da ―concepção materialista da história‖, que tomou a produção e a 
reprodução da vida imediata como fatores decisivos, Engels destacou dois elementos centrais: 
a produção dos meios de existência, como a elaboração alimentícia, habitação e os 
instrumentos necessários a essa atividade; e a produção do próprio ser humano, ―a 
continuação da espécie‖.76 Nesta formulação, destacou-se o papel da família, cuja história, 
como o próprio Engels esclareceu, tinha como principal referência, até o início da década de 
sessenta, a Bíblia — fato que contribuía para a naturalização do patriarcado e o modelo 
familiar e sexual burguês.  
Em A origem da família, a caracterização das fases da evolução histórica da 
humanidade ganhou um tratamento mais técnico e detalhado, diferenciando cada estágio da 
história humana a partir da produção material que correspondia às diferentes sociedades. 
Assim, por exemplo, a fase da barbárie iniciou-se com a introdução da cerâmica, alcançou o 
                                                 
72 Ibid., p.27. 
73 ―Por outro lado, não está claro que tipo de exposição Marx teria escolhido para seu trabalho. Estava planejando escrever 
um livro de etnologia ou estava planejando um trabalho sobre outro tópico, no qual uma parte seria formada pelos resultados 
de seus trabalhos etnológicos? Não se pode responder de forma conclusiva; o trabalho ainda carecia de uma configuração 
precisa‖. KRADER, L. Los apuntes etnológicos de Karl Marx. p.1. 
74
 ―Em geral, Engels passa em silêncio pelas observações críticas de Marx sobre Morgan. Em vez disso, ele faz sua própria 
objeção com base no conhecimento que Morgan ainda não tinha: a de que Morgan foi longe demais ao conceber o casamento 
em grupo e a família punaluana como um estágio anterior da família em pares. Diante de Bachofen e Maine, a atitude de 
Engels também é mais positiva do que a de Marx‖. Ibidem. 
75 ENGELS, F. Origin of the Family, Private Property and State. MECW, vol.26, p.131. 
76 ―As instituições sociais sob as quais os homens de uma época histórica definida e de um país definido vivem são 
determinadas por ambos os tipos de produção: pelo estágio de desenvolvimento do trabalho, de um lado, e da família, do 
outro. Quanto menos trabalho se desenvolve e quanto mais limitado o volume de seus produtos e, portanto, a riqueza da 
sociedade, mais predominantemente a ordem social parece ser dominada por laços de parentesco. Entretanto, dentro dessa 
estrutura de sociedade baseada em laços de parentesco, a produtividade do trabalho se desenvolve mais e mais; com ela, a 
propriedade privada e as trocas, as diferenças de riqueza, a possibilidade de utilizar a força de trabalho dos outros e, portanto, 
a base dos antagonismos de classe: novos elementos sociais que se esforçam no curso das gerações para adaptar a antiga 
estrutura da sociedade às novas condições, até que, finalmente, a incompatibilidade dos dois leva a uma transformação 
completa‖. Ibidem. 
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seu período médio com a domesticação dos animais e chegou ao seu estágio final com a 
fundição do ferro; enquanto, a fase da civilização iniciou-se com a invenção da escrita 
alfabética e seu emprego para registros literários, que apareceu de maneira independente no 
hemisfério oriental.
77
 
Segundo Morgan, a família seria o elemento ativo da organização social, sempre 
se movendo de uma forma inferior para outra superior, enquanto os sistemas de parentescos 
seriam passivos, e apenas depois de longos intervalos estes sofriam modificações radicais, 
quando a família já havia sido totalmente modificada. Nas suas notas, Marx acrescentou: ―o 
mesmo acontece, em geral, com os sistemas políticos, jurídicos, religiosos e filosóficos.‖78 O 
que os novos estudos indicavam era que a família e o sistema de parentescos figuravam como 
a gênese da sociedade civil e do Estado. 
Reunindo os relatos do Novo Mundo, foi possível reconstruir as várias formas de 
organização familiar em um sentido lógico e sem os preconceitos comuns da época, 
rompendo, por exemplo, com as concepções sobre o papel social dos homens e das mulheres 
— que possuíram, sob o matriarcado, significados totalmente distintos. A grande revolução na 
organização social ocorreu com a incorporação e a ampliação da riqueza, concomitante à 
introdução da propriedade privada, que promoveu a escravidão de outros povos e o domínio 
da mulher (e dos filhos) sob o direito hereditário paterno.
79
 Ficava claro que a família 
monogâmica patriarcal não tinha nascido do amor individual ou baseando-se em condições 
naturais, mas como resultado da propriedade privada sobre a comunal — tratando-se de uma 
mera consequência econômica. Assim, as contradições da origem patriarcal constituíram o 
germe da família moderna, que encerrava, em miniatura, todos os antagonismos 
desenvolvidos no Estado.
80
 
                                                 
77 ―Nos poemas de Homero, particularmente na Ilíada, encontramos o estágio superior da barbárie em seu zênite. 
Ferramentas de ferro melhoradas, o fole, o moinho de mão, a roda de oleiro, a produção de azeite e vinho, o trabalho 
avançado de metais se transformando em embarcações, carroças e carruagens de guerra, construção naval com vigas e tábuas, 
os primórdios da arquitetura como uma arte, cidades muradas com torres e ameias, o épica homérica e toda a mitologia — 
estas são as principais heranças levadas pelos gregos da barbárie à civilização. Se compararmos com as descrições de César e 
até mesmo de Tácito dos alemães, que estavam no início daquele estágio de cultura do qual os gregos homéricos estavam se 
preparando para avançar para um estágio mais elevado, veremos que riqueza estava incorporada no desenvolvimento de 
produção no estágio superior da barbárie‖. Ibid., pp.138-139. 
78 Karl MARX apud Ibid., p.141. 
79 ―A derrota do direito da mãe foi a derrota histórica mundial do sexo feminino. O homem também tomou as rédeas da casa, 
a mulher foi degradada, cativada, tornou-se escrava da luxúria do homem, um mero instrumento para criar filhos. Esta 
posição humilhada das mulheres, especialmente manifestada entre os gregos da época heróica e ainda mais na Idade Clássica, 
tornou-se gradualmente embelezada e dissimulada e, em parte, revestida de uma forma mais branda, mas de modo algum 
abolida‖. Ibid., p.165. 
80 ―Em um antigo manuscrito não publicado [A ideologia alemã], um trabalho meu e de Marx de 1846, eu encontro o 
seguinte: ‗a primeira divisão do trabalho é aquela entre homem e mulher para criação dos filhos‘. E hoje posso acrescentar: a 
primeira classe de antítese que aparece na história coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre homem e mulher 
no casamento monogâmico, e a primeira classe de opressão foi a do sexo feminino pelo homem. A monogamia foi um grande 
avanço histórico, mas ao mesmo tempo inaugurou, juntamente com a escravidão e a riqueza privada, essa época, 
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A constituição da civilização teve um caráter contraditório, por meio do qual tudo 
o que produzia era ―dúbio, ambíguo, equívoco‖: gerou uma sociedade cindida em classes, 
encobrindo as desigualdades sob um manto jurídico.
81
 Por outro lado, as sociedades primevas 
da fase selvagem e da barbárie ganharam aos olhos de Engels traços morais mais consistentes 
devido ao seu vínculo comunal.
82
 Na organização social pelo sistema de parentesco, antes da 
divisão em classes, o comunismo primitivo elevou-se em relação à sociedade civilizada.
83
 Foi 
apenas com a constituição do sistema político civilizatório, sobre a organização gentílica 
grega, que a riqueza passou a ser valorizada e respeitada como bem supremo, pervertendo as 
antigas gens para justificar o roubo e a violência. Neste contexto, inventou-se uma instituição 
para assegurar as novas riquezas individuais contra as tradições comunistas da constituição 
gentílica e, assim, reconhecer socialmente as novas formas de aquisição da propriedade, 
perpetuando a divisão de classes. Esta instituição era o Estado, uma força pública separada da 
massa popular, que se expressou, primeiramente, pela forma policial
84
 — o que fez os 
pensadores franceses do século XVIII usarem a definição de ―nações policiais‖ ao invés de 
―nações civilizadas‖.85 
No século V, a civilização construída na Grécia e desenvolvida por Roma sofreu 
as invasões germânicas e chegou ao seu fim. No processo de dominação do Império Romano, 
―todas as partes onde não houve a resistência do idioma grego, as línguas nacionais foram 
                                                                                                                                                        
sobrevivendo até hoje, na qual cada avanço é igualmente uma regressão relativa, na qual o bem-estar e o desenvolvimento de 
alguns são alcançados através da miséria e repressão de outros. É a forma celular da sociedade civilizada, na qual já podemos 
estudar a natureza das antíteses e contradições que se desenvolvem plenamente nesta última‖. Ibid., pp.173-174. 
81 ―A posição não é melhor em relação à igualdade legal entre marido e mulher no casamento. A desigualdade dos dois 
perante a lei, que é um legado de condições sociais anteriores, não é a causa, mas o efeito da opressão econômica das 
mulheres‖. Ibid., p.181. 
82 ―E esta constituição gentílica é maravilhosa em toda a sua simplicidade infantil! Tudo corre bem sem soldados, gendarmes 
ou policiais; sem nobres, reis, governadores, prefeitos ou juízes; sem prisões; sem processos jurídicos. Todas as querelas e 
disputas são resolvidas por todo o corpo dos interessados — as gens ou a tribo ou os gentios individuais entre si. [...] Não 
pode haver pobres e necessitados — o lar e os gentios comunistas conhecem as suas obrigações para com os idosos, doentes e 
deficientes na guerra. Todos são livres e iguais — incluindo as mulheres. Ainda não há espaço para escravos nem, em regra, 
para a subjugação de tribos alienígenas‖. Ibid., p.202 e p.203. 
83 ―O poder dessas comunidades naturalmente evoluídas teve que ser quebrado e foi quebrado. Mas foi quebrado por 
influências que, desde o início, nos parecem uma degradação, uma queda da simples grandeza moral da antiga sociedade 
gentílica. Os interesses mais baixos — a ganância básica, a sensualidade brutal, a avareza sórdida, o saque egoísta de posses 
comuns — introduzem a nova sociedade civilizada, a sociedade de classes; os meios mais ultrajantes — roubo, estupro, 
fraude e traição — minam e derrubam a antiga sociedade sem classes e gentílica. E a nova sociedade, durante todos os 2.500 
anos da sua existência, nunca foi nada além do desenvolvimento da pequena minoria à custa da grande maioria explorada e 
oprimida; e é assim hoje mais do que nunca‖. Ibid., p.204. 
84 ―E finalmente, proclamou o antagonismo irreconciliável entre a sociedade gentílica e o Estado. A primeira tentativa de 
formar um Estado consistiu em dividir as gens, dividindo os membros de cada uma em uma classe privilegiada e outra 
inferior, e o segundo, novamente em duas classes vocacionais, colocando uma contra a outra. […] Os principais meios para 
sufocar a liberdade comum eram: dinheiro e a usura. […] A partir deste ponto, o sistema monetário em desenvolvimento 
penetrou como corrosão de ácido nítrico na vida tradicional das comunidades rurais fundadas na economia natural. […] Mais 
do que isso: se a quantia obtida com a venda do lote não cobrisse a dívida, ou se tal dívida não estivesse garantida por um 
penhor, o devedor teria de vender seus filhos à escravidão no exterior para satisfazer os reclamos do credor. A venda de seus 
filhos pelo pai — tal foi o primeiro fruto do direito paterno e da monogamia! E se o sanguessuga ainda estivesse insatisfeito, 
ele poderia vender o próprio devedor à escravidão. Tal foi o agradável amanhecer da civilização entre o povo ateniense‖. 
Ibid., pp.214-215. 
85 Ibid., p.221. 
91 
 
cedendo lugar a um latim corrompido; desapareceram as diferenças das nações, já não havia 
gauleses, iberos, lígures, nóricos — todos tinham-se convertido em romanos‖.86 A 
administração e o direito romano dissolveram, por onde se instalaram, as antigas uniões 
gentílicas, bem como a independência local e nacional. 
A cintilante cidadania romana, a todos concedida, não oferecia compensação: não só 
não expressava qualquer nacionalidade como expressava até a falta de 
nacionalidade. É certo que existiam por toda parte elementos de novas nações: os 
dialetos latinos das diversas províncias se iam diferenciando cada vez mais, as 
fronteiras naturais que haviam determinado a existência, como territórios 
independentes, da Itália, da Cália, da Espanha e da África ainda subsistiam e se 
faziam sentir. Mas, em lugar algum existia a força necessária para formar nações 
novas com tais elementos; em lugar algum existia vestígio de capacidade para se 
desenvolver, de energia para resistir, e isso sem falar propriamente de forças 
criadoras. A enorme massa humana daquele vastíssimo território tinha como único 
vínculo de coesão o Estado romano; e, com o tempo, este se havia tornado seu pior 
inimigo e seu mais cruel opressor.
87
 
Dois fatos fundamentais, que cresceram espontaneamente, governaram a história 
primitiva das nações: ―o agrupamento de pessoas de acordo com parentesco e a propriedade 
comum do solo‖.88 O processo de expansão do Império Romano fomentou elementos que se 
conjugaram às configurações naturais, sem, no entanto, terem sido eficientes para fundar 
novas nações. O Estado romano tornara-se uma enorme máquina destinada à exploração dos 
seus súditos que — por meio dos impostos e prestações pessoais — mergulhou a massa do 
povo na pobreza e em toda sorte de extorsões dos governadores, fiscais, soldados:  
[...] no interior, um direito baseado na manutenção da ordem; no exterior, baseado 
na proteção contra os bárbaros — mas a ordem deles era pior que a pior desordem, e 
os bárbaros contra os quais os cidadãos estavam sendo protegidos eram esperados 
como salvadores.
89
 
As fusões entre as tribos germânicas e os fragmentos do Império Romano, durante 
cerca de quatrocentos anos, produziu ―as nacionalidades modernas, a refundição e a 
reorganização na Europa ocidental para a história iminente‖,90 agora reorganizadas com base 
em grandes latifundiários e camponeses servos. Desta forma, foram as ―invasões bárbaras‖ 
que reavivaram a Europa e forneceram os elementos para a composição das nações modernas 
— não devido a um ―poder milagroso e inato na raça germânica, como querem os nossos 
historiadores chauvinistas‖, mas sim, por obra da ―barbárie e sua constituição gentílica‖.91  
Sua capacidade e valentia pessoais, seu amor à liberdade e seu instinto democrático, 
que via nos assuntos públicos um assunto de cada um, em uma palavra, todas as 
                                                 
86 Ibid., p.247. 
87 Ibidem. 
88 ENGELS, F. The Mark, pp.5-6. 
89 ENGELS, F. Origin of the Family, Private Property and State. MECW, vol.26, p.248. 
90 Ibid., p.254. 
91 Ibid., p.255. 
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qualidades que os romanos haviam perdido, as únicas com as quais seria possível 
formar, da lama do mundo romano, novos Estados e novas nacionalidades, eram 
apenas os traços característicos dos bárbaros da fase superior da barbárie, os frutos 
da sua constituição gentílica.
92
 
O que se destacou na interpretação renovada de Engels, pautado nas anotações de 
Marx e nas então recentes descobertas antropológicas, foi uma tendência a requalificar a 
dicotomia barbárie e civilização. Na primeira, destacou-se elementos positivos presos aos 
laços comunitários, que não apagavam as suas debilidades nas relações produtivas, misérias e 
brutalidades. Enquanto a civilização, apesar dos avanços das relações produtivas, tendia à 
perpetuação da miséria, da opressão e à decadência das relações sociais. 
Foi junto ao desenvolvimento desta concepção positiva da barbárie que se deu o 
interesse de Marx sobre as comunidades rurais russas, que, para alguns especialistas, 
significou uma verdadeira viragem de Marx e Engels em relação à possibilidade de 
revoluções comunistas ocorrerem em países não industrializados.
93 
 
Em 1881, a então populista Vera Zasulitch escreveu a Marx sobre a popularidade 
que o autor desfrutava entre os movimentos sociais russos, e sobre as dificuldades que ela e os 
seus companheiros encontravam para abordar os camponeses, uma vez que, aparentemente, a 
sua teoria aplicava-se apenas aos trabalhadores urbanos.
94
 Marx esboçou várias respostas com 
razoáveis desdobramentos, mas, por fim, enviou-lhe uma breve nota. No entanto, em seus 
rascunhos, deixou claro que em sua explicação sobre a acumulação primitiva, expressa em O 
capital, visava exclusivamente a Europa ocidental,
95
 ou seja, negou explicitamente que o seu 
―esquema histórico da gênese do capitalismo na Europa ocidental‖ fosse  
[...] uma teoria histórico-filosófica do curso geral fatalmente imposto a todos os 
povos, independentemente das circunstâncias históricas nas quais eles se encontrem, 
para acabar chegando à formação econômica que assegura, com o maior impulso 
                                                 
92 Ibidem. 
93 ―Com efeito, estes escritos — sobretudo os de Marx — significam uma ruptura profunda com qualquer interpretação 
unilinear, evolucionista, ‗etapista‘ e eurocêntrica do materialismo histórico. A partir de 1877, eles sugerem, ainda que não de 
forma desenvolvida, uma perspectiva dialética, policêntrica, que admite uma multiplicidade de formas de transformação 
histórica, e, sobretudo, a possibilidade que as revoluções sociais modernas comecem na periferia do sistema capitalista e não, 
como afirmavam alguns de seus escritos anteriores, no centro. Trata-se de uma verdadeira ‗virada‘ metodológica, política e 
estratégica, que antecipa, de forma surpreendente, os movimentos revolucionários do século XX‖. LOWŸ, M. Dialética 
revolucionária contra a ideologia burguesa do progresso, p.6. 
94 ―Mas se, pelo contrário, a comuna está destinada a perecer, ao socialista como tal não resta outra coisa senão dedicar-se a 
cálculos mais ou menos mal fundamentados para descobrir em quantas dezenas de anos a terra do camponês russo passará de 
suas mãos para as da burguesia, em quantas centenas de anos, talvez, o capitalismo atingirá na Rússia um desenvolvimento 
comparável ao da Europa ocidental. Eles deverão, portanto, fazer a propaganda apenas entre os trabalhadores das cidades, 
que por sua vez serão continuamente inundadas pela massa de camponeses, a ser lançada em seus paralelepípedos em busca 
de salário, como consequência da dissolução da comuna. Nos últimos tempos, ouvimos dizer com frequência que a comuna 
rural é uma forma arcaica, condenada à morte, como se fosse a coisa mais indiscutível, pela história, pelo socialismo 
científico. As pessoas que apregoam isso se dizem vossos discípulos por excelência: ‗marxistas‘. Seu argumento mais forte 
muitas vezes é: ‗Foi Marx quem disse isso‘‖. VERA, Z. Correspondência entre Vera Ivanovna Zasulitch e Karl Marx, p.59. 
95 MARX, K. Letter to Otechestvenniye Zapiski. MECW, vol.24, p.199. 
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possível das forças produtivas do trabalho social, o desenvolvimento mais integral 
possível de cada produtor individual.
96
 
Assim, esta especificidade do processo ocidental, apesar de possíveis 
generalizações, não se aplicava à Rússia. ―Por quê?‖, indagou-se retoricamente: 
Respondo: porque na Rússia, graças a uma combinação de circunstâncias únicas, a 
comuna rural, ainda estabelecida em escala nacional, pode se livrar gradualmente de 
suas características primitivas e se desenvolver diretamente como elemento da 
produção coletiva em escala nacional. É justamente graças à contemporaneidade da 
produção capitalista que ela pode se apropriar de todas as conquistas positivas e isto 
sem passar por suas vicissitudes desagradáveis. A Rússia não vive isolada do mundo 
moderno, tampouco foi vítima de algum conquistador estrangeiro, como o foram as 
Índias Orientais.
97
 
Outro elemento positivo que cogitou, em relação à possível transição direta da 
Rússia ao comunismo, era o fato deste sistema de comunas rurais ainda permanecer atuante 
em um momento em que o próprio capitalismo estava ―numa crise que só terminará com a sua 
eliminação, com o retorno das sociedades modernas ao tipo ‗arcaico‘ da propriedade comum 
[...] Por conseguinte, não há porque deixar-se atemorizar pela palavra ‗arcaico‘‖.98 A 
―vitalidade natural‖ que fez com que modalidades de ―comunas agrícolas‖ existissem até 
aquele momento na Europa impressionava o autor, pois tinha sido o elemento que se tornou o 
único foco de liberdade e de vida popular durante toda a Idade Média.
99 
 
Teoricamente, portanto, Marx assumiu que seria possível passar de forma direta 
das comunas agrícolas para o comunismo, sem o país precisar seguir o caminho europeu, mas 
ponderou que o processo histórico russo, desde a emancipação dos camponeses, em 1861, 
colocou a comuna russa ―em condições econômicas anômalas e desde esse tempo não cessou 
de sucumbir às forças sociais concentradas em suas mãos‖100 — intensificando sua 
degradação e impulsionando o desenvolvimento do Estado russo às custas dos camponeses.
101 
A única forma de salvar a comuna russa seria efetivando uma revolução.
102
 
A história havia mudado. A Rússia, que fora a ―última grande reserva da reação 
europeia‖, via-se agora ameaçada pela revolução em casa.  
Poderia a obchtchina russa — forma já muito deteriorada da antiga posse em 
comum da terra — transformar-se diretamente na propriedade comunista? Ou, ao 
                                                 
96 Ibid., p.200. 
97 MARX, K. Drafts of the Letter to Vera Zasulich. MECW, vol.24, p.349. 
98 Ibid., p.350. 
99 Ibidem. 
100 Ibid., p.354. 
101 ―A miséria do agricultor já infectou a terra, tornando-a estéril. As boas colheitas são neutralizadas por períodos de fome. 
A média dos últimos dez anos mostra que a produção agrícola não só estagnou como está recuando. Enfim, pela primeira vez 
a Rússia deverá importar cereais em vez de exportá-los. Não há mais tempo a perder. É preciso acabar com isso. É preciso 
constituir como classe média rural a minoria mais ou menos bem situada dos camponeses e converter sem floreios a maioria 
em proletários. Para tal efeito, os porta-vozes dos ‗novos pilares sociais‘ denunciam os ferimentos infligidos por eles à 
comuna como sintomas naturais de sua decrepitude.‖ Ibid., p.355. 
102 Ibid., p.357. 
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contrário, deveria antes passar pelo mesmo processo de dissolução que constitui a 
evolução histórica do Ocidente?
103
  
Questionaram-se Marx e Engels, em 1882.  
Hoje em dia, a única resposta possível é a seguinte: se a revolução russa constituir-
se no sinal para a revolução proletária no Ocidente, de modo que uma complemente 
a outra, a atual propriedade comum da terra na Rússia poderá servir de ponto de 
partida para uma evolução comunista.
104
 
Até onde nos foi possível apurar, não encontramos nenhuma contradição entre 
estas ideias ao final da vida de Marx e a concepção de que fosse natural que os trabalhadores 
começassem a fazer a revolução em seus próprios países,
105
 ou de que seria mais provável que 
a revolução iniciasse nas extremidades do ―corpo‖ antes de atingir o ―coração‖ do sistema.106 
Tampouco encontramos a compreensão de que uma revolução comunista pudesse limitar-se a 
um único país. 
 
                                                 
103 MARX, K.; ENGELS, F. Preface to the second russian edition of the Manifesto of the communist party. MECW, vol.24, 
p.426. 
104 Ibidem. 
105 MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto of the Communist Party. MECW, vol.6, p.495. 
106 MARX, K. The Class Struggles in France. MECW, vol.10, p.134. 
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4. Colônia 
Mercado mundial 
O problema da colônia, no pensamento de Marx, estava imbricado à própria 
constituição do modo de produção capitalista. Desta forma, a consolidação de um sistema 
colonial, sob o chamado Antigo Regime, compõe o processo histórico que remete à polêmica 
sobre a transição do modo de produção feudal ao capitalista, e não caberia neste trabalho a 
reprodução do amplo e rico debate que se desdobrou entre gerações de marxistas. 
Retomaremos apenas, nos seus traços gerais, uma interpretação que nos auxilia a compor o 
caráter do sistema colonial a partir das análises marxianas. 
Como ponto de partida, destacou-se o fato de que a história mundial — 
constituída por um mercado mundial — foi o pressuposto para a dominação capitalista. O seu 
estabelecimento ocorreu com as grandes navegações iniciadas no final do século XV e com o 
desenvolvimento do capital mercantil, que superou o caráter fortuito das trocas por práticas 
permanentes e reguladas pelo imperativo da valorização monetária.  
O comércio foi a forma de existência mais antiga do capital, que nasceu preso à 
esfera da circulação com a função exclusiva de mediar o intercâmbio mercantil. Para o seu 
desenvolvimento não foi necessária mais do que a circulação simples de mercadoria e de 
dinheiro — neste sentido, para Marx, o capital precedeu o modo de produção capitalista.1 
Quanto menos desenvolvida estava a atividade produtiva, mais a fortuna monetária 
concentrava-se nas mãos do comerciante, e foi apenas com a instauração das relações 
capitalistas que o comércio limitou-se a uma função específica, deixando de representar o 
capital por excelência. Não obstante, antes desta transformação ele havia gerado a 
concentração da fortuna monetária e a figura do comerciante.  
O desenvolvimento autônomo do capital mercantil baseou-se inicialmente em 
formas de produção estranhas e independentes a ele, o seu lucro não era obtido pela 
exploração dos produtos, mas pela mediação e pelo intercâmbio destes entre comunidades não 
                                                 
1 ―Não importa qual a base sobre a qual os produtos são produzidos, que são postos em circulação como mercadorias — seja 
a base da comunidade primitiva, da produção escrava, de pequenos camponeses e pequenos burgueses, ou a base capitalista, 
o caráter de produtos como as commodities não são alteradas e, como mercadorias, elas devem passar pelo processo de troca 
e por suas correspondentes mudanças de forma. Os extremos entre os quais o capital mercantil atua como mediador existem 
para ele como dados, assim como são dados por dinheiro e por seus movimentos. A única coisa necessária é que esses 
extremos estejam disponíveis como commodities, independentemente de a produção ser inteiramente uma produção de 
commodities, ou se apenas o excedente das necessidades imediatas dos produtores independentes, satisfeitos por sua própria 
produção, é lançado no mercado. O capital mercantil promove apenas os movimentos desses extremos, dessas mercadorias, 
que são pré-condições de sua própria existência‖. MARX, K. The capital, book 3. MECW, vol.37, p.323. 
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desenvolvidas comercialmente.
2
 Assim, na Antiguidade, dentre os povos comerciantes, o 
capital comercial apoiou-se nos produtores das nações bárbaras, repercutindo diversamente 
sobre estas comunidades na medida em que as tornavam mais dependentes da venda do que 
do uso do produto. Ou seja, o capital tendia a dissolver as antigas relações: ―já não se apodera 
apenas do excedente da produção, mas rói pouco a pouco esta última e torna ramos inteiros da 
produção dependentes dele. Não obstante, esse efeito dissolvente depende muito da natureza 
da comunidade produtora‖.3 
Tanto no mundo antigo, como, posteriormente — entre os venezianos, 
portugueses, holandeses, etc. — a sua preponderância representou um sistema de pilhagem 
por meio da pirataria, do roubo de escravos e da subjugação nas colônias; contudo, os 
resultados gerados foram diversos. Entre os antigos, o capital comercial sempre produziu 
economias escravagistas.
4
 No período moderno, dependendo do ponto de partida, como no sul 
dos Estados Unidos, transformou um sistema escravocrata patriarcal, voltado para uma 
economia de subsistência, em um patriarcado produtor de mais-valor; enquanto, em alguns 
países da Europa moderna, acarretou no modo de produção capitalista. Assim, tais resultados 
―foram condicionados ainda por outras circunstâncias muito diferentes, do que pelo 
desenvolvimento do capital comercial‖.5 Marx não tinha dúvidas de que as grandes 
revoluções que ocorreram no comércio entre o século XVI e XVII, com os descobrimentos 
geográficos, fomentaram a passagem do modo de produção feudal para o capitalista: 
[...] a súbita expansão do mercado mundial, a multiplicação das mercadorias em 
circulação, a rivalidade entre as nações europeias pela posse dos produtos asiáticos e 
dos tesouros americanos, o sistema colonial, contribuíram essencialmente para 
quebrar as barreiras feudais da produção.
6 
 
No entanto, comparando o caso da Holanda e de Portugal, ele verificou que o 
modo de produção moderno desenvolveu o seu primeiro período — o manufatureiro — 
                                                 
2 ―É o comércio que aqui transforma produtos em mercadorias, não a mercadoria produzida que, por seus movimentos, dá 
origem ao comércio. Assim, o capital aparece aqui primeiro como capital no processo de circulação. É no processo de 
circulação que o dinheiro se desenvolve em capital. É na circulação que os produtos se desenvolvem primeiro como valores 
de troca, como mercadorias e como dinheiro. O capital pode, e deve, formar-se no processo de circulação, antes de aprender a 
controlar seus extremos — as várias esferas de produção entre as quais a circulação é mediadora. A circulação de moeda e 
commodities pode mediar entre esferas de produção de diversas organizações, cuja estrutura interna ainda está ajustada 
principalmente a saída de valores de uso‖. Ibid., p.326. 
3 Ibid., p.328. 
4 ―O desenvolvimento do comércio e do capital mercantil dá origem, em toda parte, à tendência da produção de valores de 
troca, aumenta seu volume, multiplica-o, torna-o cosmopolita e desenvolve o dinheiro em dinheiro mundial. O comércio, 
portanto, tem uma influência mais ou menos dissolutora em toda parte na organização produtiva, que ele encontra a mãos e 
cujas diferentes formas são levadas a cabo principalmente com vistas ao valor de uso. Até que ponto isso traz uma dissolução 
do antigo modo de produção depende de sua solidez e estrutura interna. E aonde esse processo de dissolução levará, em 
outras palavras, que novo modo de produção substituirá o antigo, não depende do comércio, mas do caráter do antigo modo 
de produção‖. Ibid., p.330. 
5 Ibidem. 
6 Ibid., p.331. 
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apenas onde encontrou situações adequadas geradas pela Idade Média. Desta forma, a 
transição teve um caráter dual; articulado, por um lado, no desenvolvimento do comércio 
mundial e, por outro, nos elementos herdados por alguns países que desenvolveram a 
manufatura.7 
Assim, no segundo caso, tanto o comerciante tornou-se um industrial — fazendo 
com que a pequena indústria artesanal trabalhasse para ele —, como o produtor tornou-se um 
mercador. O domínio do capital mercantil sobre a esfera produtiva, no período manufatureiro, 
transformou esta forma social sem incidir sobre o processo de trabalho, ou seja, penetrou na 
produção sem adequar uma estrutura técnica necessária ao pleno desenvolvimento do capital.
8
 
Com a ampliação do mercado mundial e do sistema colonial, criou-se a condição geral 
necessária à mudança quantitativa nos processos de trabalho, que foi potencializada pela 
diferenciação de ferramentas, matérias-primas e entre as próprias manufaturas. Foi, portanto, 
a confirmação mútua entre o comércio e a divisão social do trabalho que impulsionou o 
surgimento da manufatura, tendo como pressuposto histórico o intercâmbio entre nações 
estrangeiras. 
Neste marco, a luta comercial tornou-se a referência explicativa da consolidação 
do modo de produção capitalista. O vínculo orgânico entre os proprietários de terra, as 
manufaturas nacionais e a bancocracia tinha por base o Estado. A violência concentrada e 
organizada da sociedade — isto é, o poder estatal — foi a base para a construção do sistema 
colonial que se desenvolveu pari passu às políticas protecionistas, fazendo expandir o circuito 
do capital mercantil ao potencializar os lucros comerciais monopolistas. A consubstanciação 
do capitalismo, expressa pela concentração e a centralização do capital, ocorreu em sincronia 
com a difusão de novas relações sociais, diferenciando a classe burguesa, às margens dos 
domínios senhoriais, que atuou cada vez mais na remoção das estruturas feudais, 
bloqueadoras do desenvolvimento das forças produtivas. Neste contexto, a revolução 
burguesa realizou um ajustamento político que correspondia a um novo estágio da divisão do 
                                                 
7 ―A transição do modo de produção feudal é dupla. O produtor torna-se comerciante e capitalista, em contraste com a 
economia agrícola natural e o artesanato ligado às guildas das indústrias urbanas medievais. Este é o caminho realmente 
revolucionário. Ou então, o comerciante estabelece influência direta sobre a produção. Por mais que isso sirva historicamente 
como um trampolim, [...] não pode, por si só, contribuir para a derrubada do velho modo de produção, mas tende a preservá-
lo e a retê-lo como condição prévia. [...] Este sistema apresenta em todos os lugares um obstáculo ao modo de produção 
capitalista real e vai abaixo com o seu desenvolvimento. Sem revolucionar o modo de produção, só piora a condição dos 
produtores diretos, transforma-os em meros trabalhadores assalariados e proletários em condições piores do que aquelas sob 
o controle imediato do capital, e apropria-se de seu trabalho excedente com base no antigo modo de produção‖. Ibid., p.333. 
8 ―Além disso, prossegue um lento processo de diferenciação de uma camada de arrendatários que, favorecidos pelas 
expropriações das terras comunais e pelo jogo monetário, tornam-se capitalistas endinheirados. Enfim, tais forças tomam o 
Estado e, daí em diante, os processos de expropriação passam ser legalmente legitimados, avançando a passos largos: fazem 
intensificar os enclosures, os movimentos de clearing of Estates — expropriação de cottages, de aldeias, de terras comunais 
etc. — e, tendo já tomado as terras da Igreja, operam as privatizações fraudulentas das terras do Estado‖. VIEIRA, C. A. C. 
Antigo Regime e transição, p.52. 
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trabalho, desfazendo os laços entre manufatura e capital comercial que sustentavam a 
monarquia sob o Antigo Regime.  
No entanto, como apontou Perry Anderson, as monarquias desenvolveram-se em 
temporalidades escalonadas, e os diferentes momentos de crise estenderam-se por vários 
séculos — desde a Espanha no século XVI até a Rússia no século XX —, conferindo 
especificidades às diversas monarquias quanto a suas composições e dinâmicas. Assim, ainda 
que se tratassem de Estados feudais, as monarquias participaram de formas diversas no 
processo de transição entre o feudalismo e o capitalismo. Verificou-se, portanto, uma 
sobreposição de temporalidades articulada pelo próprio caráter mercantil do capital, que 
operou sem necessariamente transformar as bases estruturais de cada Estado feudal.
9
 
A sustentação das diversas monarquias dependia das suas posições recíprocas nos 
conflitos constitutivos do sistema que, progressivamente, tornava-se mundial. Desta forma, o 
impacto da revolução burguesa na Inglaterra, realizada no século XVII, fez-se sentir no 
conjunto das outras monarquias concatenando os diferentes processos revolucionários.
10
 Por 
esse motivo, Marx afirmou que a Revolução francesa, de 1789, completou a inglesa, de1640. 
Isto é, destacou um mesmo movimento revolucionário que se desdobrou por etapas, 
articulando a instauração da sociedade capitalista.
11
 
Foi apenas com o estabelecimento definitivo do Estado burguês que se abriu o 
caminho à consolidação da revolução industrial, potencializando o domínio do capital 
mercantil inglês sobre o mercado mundial e pressionando a dissolução dos entraves políticos 
oriundos do feudalismo. Este processo não significou uma coordenação automática das 
formas de produção material e da coerção política, mas imprimiu um sentido ao 
                                                 
9 ―Neste estudo, não há tal meio temporal uniforme: pois os tempos dos principais absolutismos da Europa — Oriental e 
Ocidental — eram, precisamente, enormemente diversos, e essa diversidade era ela mesma constitutiva de sua respectiva 
natureza como sistemas de Estado. O absolutismo espanhol sofreu sua primeira grande derrota no final do século XVI na 
Holanda; o absolutismo inglês foi derrubado em meados do século XVII; o absolutismo francês durou até o final do século 
XVIII; o absolutismo prussiano sobreviveu até o final do século XIX; o absolutismo russo foi derrubado apenas no século 
XX. As grandes disjunções na datação dessas grandes estruturas inevitavelmente correspondiam a profundas distinções em 
sua composição e evolução. Como o objeto específico deste estudo é todo o espectro do absolutismo Europeu, nenhuma 
temporalidade única o cobre. A história do absolutismo tem muitos começos sobrepostos e finais díspares e desconexos. Sua 
unidade subjacente é real e profunda, mas não é a de uma continuidade linear‖. ANDERSON, P. Lineages of the absolutist 
state, p.10. 
10 VIEIRA, C. A. C. Antigo Regime e transição, p.138. 
11 ―As revoluções de 1648 e 1789 não foram revoluções inglesas e francesas, foram revoluções de tipo europeu. Eles não 
representam a vitória de uma classe particular de sociedade sobre a velha ordem política; eles proclamaram a ordem política 
da nova sociedade europeia. A burguesia foi vitoriosa nessas revoluções, mas a vitória da burguesia foi, naquela época, a 
vitória de uma nova ordem social, a vitória da propriedade burguesa sobre a propriedade feudal, da nacionalidade sobre o 
provincianismo, da competição sobre a guilda, da divisão das terra sobre a primogenitura, do governo do proprietário da terra 
sobre a dominação do proprietário pela terra, do esclarecimento sobre a superstição, da família sobre o nome de família, da 
indústria sobre a ociosidade heróica, da lei burguesa sobre os privilégios medievais. A revolução de 1648 foi a vitória do 
século XVII sobre o século XVI; a revolução de 1789 foi a vitória do século XVIII sobre o dezessete. Essas revoluções 
refletiam as necessidades do mundo naquela época, em vez das necessidades daquelas partes do mundo onde elas ocorriam, a 
Inglaterra e a França‖. MARX, K. The Bourgeoisie and the Counter-Revolution, NRZ nº 165. MECW, vol.8, p.161. 
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desenvolvimento histórico, que se chocava com tendências que sustentavam o Antigo 
Regime. 
Todavia, antes da ruptura do Antigo Regime, a exploração colonial havia revelado 
uma organicidade sistêmica que não se reduzia a meras ligações exteriores entre modos de 
produção, como ocorrera em sua origem. A sua conexão com os Estados absolutistas 
promovia uma sobrevida à estrutura estamental, herdada do feudalismo, e impulsionava a 
acumulação primitiva. Assim, a necessidade de acumulação mercantil coordenou-se às 
diversas formas de produção, recorrendo à coerção extraeconômica vinculada ao Estado — 
uma vez que o mercado, por si, não podia garantir as condições da sua reprodução. Desta 
forma, como afirma Carlos Cordovano Vieira, o Antigo Regime estabeleceu um marco 
histórico que explicitou os vínculos orgânicos entre o capital mercantil e o absolutismo. Nele 
consubstanciou-se um movimento próprio cuja estrutura e a dinâmica não podem ser 
reduzidas às de um modo de produção estritamente feudal ou capitalista.
12
 
Acumulação primitiva 
A principal característica da consolidação do capitalismo foi a disjunção histórica 
entre o produtor e os meios de produção. A transformação do dinheiro e da mercadoria em 
capital somente ocorreu quando os possuidores de dinheiro, meios de produção e subsistência 
dispuseram-se a comprar a força de trabalho alheia e os trabalhadores estavam em condições 
de vender a sua força de trabalho. Para Marx, a chamada acumulação primitiva consistiu no 
processo histórico que efetuou esta nova configuração societária.
13
 
A partir do século XVI, este processo iniciou-se naqueles lugares onde a 
supressão da servidão começara a ocorrer, e as cidades soberanas da Idade Média perdiam o 
brilho. Na história da acumulação primitiva, destacaram-se os revolucionamentos que 
alavancavam o capitalismo em formação, mas, principalmente, os momentos em que as 
grandes massas humanas foram despojadas de maneira súbita e violenta dos seus meios de 
                                                 
12 ―O marco histórico em que se estabelecem os vínculos orgânicos entre o capital mercantil e o absolutismo, o marco do 
Antigo Regime, se consubstancia numa formação especificamente de transição, com um movimento próprio, cuja estrutura e 
dinâmica não podem ser reduzidas às de um modo de produção estritamente feudal ou capitalista. A crise estrutural do modo 
de produção feudal não envolve somente a transição de uma forma econômica a outra, mas, como vimos, uma reorganização 
dos nexos entre as diversas dimensões da vida social. Nesses marcos, o ‗econômico‘ permanece contido, indiferenciado no 
amálgama da vida social. [...] Em geral, trata-se da coexistência orgânica de diversas formas escravistas ou servis no mundo 
colonial e a transição ao trabalho livre nas metrópoles; e, mesmo aí, no mundo metropolitano, o caráter meramente formal da 
subsunção do trabalho ao capital faz preservar um outro mosaico de formas. Essa organicidade é obra do capital mercantil, na 
forma específica do antigo sistema colonial.‖ VIEIRA, C. A. C. Antigo Regime e transição, pp.233-234. 
13 MARX, K. The capital, book 1. MECW, vol.35, p.705. 
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subsistência para servir ao mercado como proletários.
14
 Assim, entre o século XVI e XIX, 
toda sorte de violência para liberar as terras do campo dos servos e subordinar as massas 
humanas ao trabalho nas cidades foi utilizada e mesmo formalizada juridicamente, como no 
caso das leis contra a ―vagabundagem‖. Como resultado, no ―evolver da produção capitalista 
desenvolve-se uma classe de trabalhadores que, por educação, tradição e hábito, reconhece as 
exigências desse modo de produção como leis naturais e evidentes por si mesmas‖.15 
No decorrer do processo, a intervenção estatal atuou para regularizar os salários
16
 
e fomentar a criação de um mercado interno.
17
 Concomitantemente, verificou-se dois 
movimentos no seio da sociedade civil: internamente, ocorria o gradativo arrendamento da 
terra e a progressão das manufaturas, que se apoderavam fragmentariamente da produção 
nacional;
18
 ao mesmo tempo, o capital usurário e o comercial — legados pela Idade Média — 
desenvolviam-se vinculados ao mercado mundial.
19
 Em uma sequência relativamente 
cronológica, a rota comercial da acumulação primitiva poder ser acompanhada pelas 
atividades da Espanha, Portugal, Holanda, França, que se entroncaram, no fim do século 
XVII, na Inglaterra. Foi esta rota mercantil, no seu conjunto, que deu ―origem ao sistema 
colonial, ao sistema da dívida pública, ao moderno sistema tributário e ao sistema 
protecionista‖.20 Conjunto de sistemas baseado na violência estatal. 
A corrupção, o roubo, o assassinato, a escravização, entre outros, foram os 
métodos com os quais as ―raças cristãs‖ subjugaram as Américas, a África e a Ásia, 
promovendo crueldades jamais vistas até então na história universal. Neste quadro, Marx 
concluiu: ―A violência é a parteira de toda sociedade velha que está prenhe de uma sociedade 
                                                 
14 ―A expropriação do produtor agrícola, do camponês, do solo, é a base de todo o processo. A história dessa expropriação, 
em diferentes países, assume diferentes aspectos, e percorre suas várias fases em diferentes ordens de sucessão e em 
diferentes períodos. Apenas a Inglaterra, que tomamos como nosso exemplo, tem a forma clássica‖. Ibid., p.707. 
15 ―A organização do processo capitalista de produção, uma vez plenamente desenvolvida, quebra toda a resistência. A 
geração constante de uma população excedente relativa mantém a lei da oferta e demanda de trabalho e, portanto, mantém os 
salários, em uma rotina que corresponde às necessidades do capital. A compulsão maçante das relações econômicas completa 
a sujeição do trabalhador ao capitalista. A força direta, fora das condições econômicas, ainda é usada, mas apenas 
excepcionalmente. Na marcha comum das coisas, o trabalhador pode ser abandonado às ‗leis naturais da produção‘, isto é, à 
sua dependência do capital, uma dependência que provém e garante perpetuamente as próprias condições de produção. É 
diferente durante a gênese histórica da produção capitalista‖. Ibid., p.726. 
16 ―A burguesia, em sua ascensão, quer e usa o poder do Estado para ‗regular‘ os salários, ou seja, forçá-los dentro dos limites 
adequados para a obtenção de mais-valor, prolongar a jornada de trabalho e manter o próprio trabalhador no grau normal de 
dependência. Este é um elemento essencial da chamada acumulação primitiva‖. Ibidem. 
17 ―Com a libertação de uma parte da população agrícola, portanto, os seus antigos meios de nutrição também foram 
libertados. Eles agora foram transformados em elementos materiais de capital variável. O camponês, expropriado e 
abandonado, deve comprar seu valor na forma de salário, de seu novo senhor, o capitalista industrial. Aquilo que vale para os 
meios de subsistência vale para as matérias-primas da indústria que dependem da agricultura doméstica. Eles foram 
transformados em um elemento de capital constante‖. Ibid., p.734. 
18 Ibid., p.736. 
19 Ibid., p.738. 
20 Ibid., p.739. 
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nova. Ela mesma é uma potência econômica‖.21 O sistema colonial amadureceu o comércio e 
a navegação alavancando a concentração de capitais, enquanto as colônias garantiam um 
mercado de escoamento e uma acumulação ampliada pelo monopólio dos mercados. Assim, o 
saqueio e a escravidão, realizados fora da Europa, transformavam-se em capital quando 
chegavam à metrópole. A face metropolitana da violência colonial era a formação de uma 
massa empobrecida e brutamente oprimida de trabalhadores. 
Hoje em dia, a supremacia industrial traz consigo a supremacia comercial. No 
período manufatureiro propriamente dito, ao contrário, é a supremacia comercial que 
gera o predomínio industrial. Daí o papel preponderante que o sistema colonial 
desempenhava nessa época. Ele era o ―deus estranho‖ que se colocou sobre o altar, 
ao lado dos velhos ídolos da Europa, e que, um belo dia, lançou-os por terra com um 
só golpe. Tal sistema proclamou a produção de mais-valor como finalidade última e 
única da humanidade.
22
 
O sistema de crédito público (dívida pública), que já podia ser encontrado na 
Idade Média, tomou conta da Europa no período manufatureiro, tendo o sistema colonial 
como incubadora. Desta forma, a alienação do Estado tornou-se a única parte da ―riqueza 
nacional‖ que realmente integrava a posse coletiva dos povos modernos, transformando 
dinheiro improdutivo em capital sem expor-se aos esforços e riscos da aplicação industrial e 
usurária.
23
 Os credores do Estado não davam nada, pois a soma emprestada convertia-se em 
títulos da dívida transferíveis que continuavam a funcionar como se fossem a mesma 
quantidade em dinheiro vivo. Os grandes bancos nasceram como sociedades de especuladores 
privados — e já estavam totalmente desenvolvidos com a fundação do Banco da Inglaterra, 
em 1694. Colocavam-se sob a proteção do governo e, em troca, emprestavam dinheiro. No 
caso inglês: 
Esse banco começou emprestando seu dinheiro ao governo a um juro de 8%, ao 
mesmo tempo que o Parlamento o autorizava a cunhar dinheiro com o mesmo 
capital, voltando a emprestá-lo ao público sob a forma de notas bancárias. Com 
essas notas, ele podia descontar letras, conceder empréstimos sobre mercadorias e 
adquirir metais preciosos. Não demorou muito para que esse dinheiro de crédito, 
fabricado pelo próprio banco, se convertesse na moeda com a qual o Banco da 
Inglaterra tomava empréstimos ao Estado e, por conta deste último, pagava os juros 
da dívida pública. Não lhe bastava dar com uma mão para receber mais com a outra: 
o banco, enquanto recebia, continuava como credor perpétuo da nação até o último 
tostão adiantado. E assim ele se tornou, pouco a pouco, o receptáculo imprescindível 
                                                 
21 Ibidem. 
22 Ibid., p.742. 
23 ―Tal como acontece com o balançar da varinha de um feiticeiro, concede-se dinheiro estéril ao poder da criação e assim o 
transforma em capital, sem a necessidade de se expor aos problemas e riscos inseparáveis de seu emprego na indústria ou 
mesmo na usura. Os credores estatais, na verdade, não doam nada, pois o montante emprestado é transformado em títulos 
públicos, facilmente negociáveis, que continuam funcionando em suas mãos, da mesma forma que o dinheiro vivo. Além 
disso, à parte da classe de anuentes preguiçosos, e da riqueza improvisada dos financistas, intermediários entre o governo e a 
nação — como também fora dos fazendeiros, comerciantes, fabricantes privados, aos quais boa parte todo empréstimo 
nacional presta o serviço de um capital caído do céu —, a dívida nacional deu origem a sociedades anônimas, a transações 
em efeitos negociáveis de todos os tipos e a agiotagem, em uma palavra, o jogo de ações e a moderna bancarrocracia‖. Ibid., 
pp.742-743. 
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dos tesouros metálicos do país e o centro de gravitação de todo o crédito 
comercial.
24
 
Simultaneamente à dívida pública, surgiu o sistema internacional de crédito que, 
em geral, encobria uma das fontes nefastas da acumulação primitiva. Os capitais que um país 
emprestava ao outro poderiam ser originados pela escravidão ou exploração de crianças, mas 
apareciam como um mero empréstimos entre nações. Além disso, as dívidas públicas, ao se 
respaldarem nas receitas estatais, converteram o sistema tributário em um complemento do 
sistema de empréstimos públicos o que exigiu um aumento dos impostos que recaiam sobre os 
meios de subsistência mais imprescindíveis.
25
 
Junto ao sistema tributário, o sistema protecionista tornou-se um meio artificial 
para gerar fabricantes, expropriar trabalhadores independentes e capitalizar os meios de 
produção e de subsistência nacionais, abreviando a transição do modo de produção antigo 
para o moderno. Era assim que os Estados europeus saqueavam seu próprio povo, ou seja, por 
meio de tarifas protecionistas, prêmios de exportação e extirpando a indústria de países 
contíguos dependentes — como no caso da indústria de lã irlandesa em relação à Inglaterra.26 
Sistema colonial, dívidas públicas, impostos escorchantes, protecionismo, guerras 
comerciais etc., esses rebentos do período manufatureiro propriamente dito 
cresceram gigantescamente durante a infância da grande indústria. [...] Com o 
desenvolvimento da produção capitalista durante o período manufatureiro, a opinião 
pública europeia perdeu o que ainda lhe restava de pudor e consciência. As nações 
se jactavam cinicamente de toda infâmia que constituísse um meio para a 
acumulação de capital.
27
 
Em resumo, este processo conduziu à transformação formal de escravos e servos 
em trabalhadores assalariados pela eliminação do pequeno proprietário privado das condições 
de trabalho. Assim, os meios de produção individuais e dispersos tornaram-se meios de 
produção socialmente concentrados.
28
 Realizada esta transição, a expropriação consumou-se 
por meio das leis imanentes da própria produção capitalista: a centralização do capital, com o 
qual cada capitalista elimina muito outros; a ampliação da escala cooperativa do processo de 
trabalho; a aplicação de técnicas conscientes da ciência; a transformação dos meios de 
                                                 
24 Ibid., p.743. 
25 ―No entanto, a influência destrutiva que exerce sobre a condição do trabalhador assalariado nos preocupa menos, aqui, do 
que a expropriação forçada, resultante dela, de camponeses, artesãos e, em uma palavra, todos os elementos da classe média 
baixa. Sobre isso não há duas opiniões, mesmo entre os economistas burgueses. Sua eficácia expropriadora é ainda mais 
intensificada pelo sistema de proteção, que constitui uma de suas partes integrantes‖. Ibid., p.744. 
26 Ibid., p.745. 
27 Ibid., p.745 e pp.746-747. 
28 ―Assim que este processo de transformação decompõe suficientemente a velha sociedade de cima a baixo, tão logo os 
operários se transformem em proletários, seus meios de trabalho em capital, tão logo o modo de produção capitalista 
sustenta-se sobre seus próprios pés; então a socialização posterior do trabalho e a transformação consecutiva da terra e de 
outros meios de produção em meios de produção socialmente explorados e, portanto, comuns, bem como a subsequente 
expropriação de proprietários privados, assume uma nova forma. Aquilo que é agora para ser expropriado não é mais o 
operário trabalhando para si mesmo, mas o capitalista explorando muitos trabalhadores‖. Ibid., p.750. 
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trabalho que apenas poderiam ser utilizados coletivamente; o entrelaçamento dos povos na 
rede do mercado mundial.
29
 
Colônia livre 
No período em que escrevia O capital, Marx entendeu que o processo de 
acumulação primitiva já estava praticamente consumado na Europa ocidental. Era o regime 
capitalista que submetia toda a produção nacional e, mesmo aonde as condições ainda não 
estavam desenvolvidas, ele controlava ao menos indiretamente as camadas decadentes que 
permaneciam ao seu lado. O mesmo não ocorria nas colônias, onde o regime capitalista 
chocava-se com todo o tipo de obstáculos:  
[...] a contradição desses dois sistemas econômicos diametralmente opostos se 
efetiva aqui, de maneira prática, na luta entre eles. Onde o capitalista é respaldado 
pelo poder da metrópole, ele procura eliminar à força o modo de produção e 
apropriação fundado no trabalho próprio.
30  
Os economistas políticos, como representantes teóricos do capital, buscavam 
difundir as formas propriamente capitalistas nas colônias em nome ―da riqueza nacional‖.  
A Inglaterra tentou, por um certo período, fabricar trabalhadores assalariados nas 
colônias (systematic colonization) e deparou-se com a realidade de que o capital era uma 
relação social, assim, não era suficiente a transferência de meios de subsistência e produção às 
áreas coloniais, se não fosse possível reproduzir também as relações propriamente capitalistas. 
Ou seja, os meios de produção e subsistência como propriedade do produtor direto ―só se 
tornam capital em condições sob as quais servem simultaneamente como meios de exploração 
e de dominação do trabalhador‖.31  
Nas colônias livres norte-americanas a maior parte do solo continuava a ser 
―propriedade do povo‖, de forma que cada povoador podia transformar uma porção desta terra 
em sua propriedade privada e em meio individual de produção. Não existia a plena separação 
entre as condições de trabalho — ou seja, entre o colono e a terra — e entre a agricultura e a 
indústria, permanecendo na colônia uma indústria doméstica rural.
32
 Por outro lado, a grande 
produção capitalista pressupunha não apenas a reprodução constante do assalariado, mas uma 
superpopulação relativa de trabalhadores, que mantivesse a demanda de trabalho confinada 
aos limites adequados à exploração capitalista e assegurasse a dependência social do 
trabalhador.
33 
 
                                                 
29 Ibidem. 
30 Ibid., p.752. 
31 Ibid., p.753. 
32 Ibid., p.755. 
33 Ibid., p.756. 
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Na metrópole esta relação de dependência disfarçava-se por um nexo contratual 
―livre‖, entre possuidor dos meios de produção e a mercadoria trabalho. Contudo, na colônia, 
essa fantasia desaparecia, pois o mercado de trabalho estava sempre subabastecido.
34
 Como 
resultado, os produtores independentes da colônia enriqueciam a si mesmos e não a um senhor 
capitalista, perdendo a relação e o sentido de dependência a este senhor. O burguês que 
buscava importar trabalhadores assalariados para as colônias acabava por importar os seus 
próprios concorrentes.  
O interesse de Marx pela colonização norte-americana vinha de longa data. Em 
1847, ele havia apontado a escravidão como um dos pivôs da burguesia industrial — tão 
importante quanto a maquinaria —, uma vez que era o trabalho escravo das colônias que 
produziam o algodão necessário à indústria moderna, e era o algodão que gerava a 
importância das colônias no mercado mundial.  
A escravidão é uma categoria econômica como qualquer outra. Portanto, possui 
também seus dois lados. Deixemos o lado mau e falemos do lado bom da 
escravidão, esclarecendo que se trata da escravidão direta, a dos negros no Surinam, 
no Brasil, nas regiões meridionais da América do Norte.  
A escravidão direta é o eixo da indústria burguesa, assim como as máquinas, o 
crédito, etc. Sem escravidão, não teríamos o algodão: sem o algodão, não teríamos a 
indústria moderna. A escravidão valorizou as colônias, as colônias criaram o 
comércio universal, o comércio que é a condição da grande indústria. Por isto, a 
escravidão é uma categoria econômica da mais alta importância.  
Sem a escravidão, a América do Norte, o país mais progressista, transformar-se-ia 
num país patriarcal. Tire-se a América do Norte do mapa do mundo e ter-se-á a 
anarquia, a completa decadência do comércio e da civilização modernos. Suprima-se 
a escravidão e ter-se-á apagado a América do Norte do mapa das nações
 
. 
A escravidão, por ser uma categoria econômica, sempre existiu nas instituições dos 
povos. Os povos modernos conseguiram apenas disfarçar a escravidão em seus 
próprios países, impondo-a sem véus no novo mundo.
35
 
A introdução da escravidão moderna ocorreu com o próprio desenvolvimento do 
capital mercantil, que transformava o sistema escravista patriarcal de produção de meios de 
subsistência em um sistema similar, mas voltado à extração de mais-valor.
36
 Desta forma, a 
escravidão no sul dos Estado Unidos, ainda que mantivesse aspectos patriarcais passou a 
                                                 
34 ―A lei da oferta e demanda de mão de obra cai em pedaços. Por um lado, o velho mundo constantemente lança capital, 
sedento de exploração e ‗abstinência‘; por outro lado, a reprodução regular do trabalhador assalariado como trabalhador 
assalariado entra em colisão com os embaraços mais impertinentes e em parte invencíveis. O que acontece com a produção 
de trabalhadores assalariados, supranumerários em proporção ao acúmulo de capital? O trabalhador assalariado de hoje é 
amanhã um camponês independente, ou artesão, trabalhando para si mesmo‖. Ibidem. 
35 MARX, K. The Poverty of Philosophy. MECW, vol.6, pp.167-168.  
36 ―Nos estágios pré-capitalistas da sociedade, o comércio dominava a indústria. Na sociedade moderna, o inverso é 
verdadeiro. […] O capital mercantil, quando detém uma posição de domínio, representa um sistema de roubo em todos os 
lugares, de modo que seu desenvolvimento entre as nações comerciais dos tempos antigos e modernos está sempre 
diretamente ligado à pilhagem, pirataria, sequestro de escravos e conquista colonial; […] No mundo antigo, o efeito do 
comércio e o desenvolvimento do capital mercantil sempre resultaram em uma economia escravista; dependendo do ponto de 
partida, apenas na transformação de um sistema escravocrata patriarcal dedicado à produção de meios imediatos de 
subsistência em um devotado à produção de mais-valor‖. MARX, K. The capital, book 3. MECW, vol.37, pp.329-330. 
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subordinar-se à lógica capitalista quando a produção algodoeira tornou-se o objetivo central 
da sua existência. Para tanto, preservava elementos de uma ―economia natural‖ por meio dos 
mecanismos extraeconômicos para expropriar a força de trabalho.
37 
 
Nos Estado Unidos a burguesia não se desenvolveu a partir dos fundamentos do 
sistema feudal, mas teve o seu ponto de partida em um novo movimento.
38
 Em contraste com 
as outras nações, ali o Estado foi desde o início subordinado à sociedade burguesa realizando 
uma ligação entre as forças produtivas do velho mundo com um enorme terreno natural. A 
escravidão como fruto capitalista foi possível nos Estados Unidos porque existia uma 
demanda de algodão e milho pelo comércio exterior que permitia transformar o excedente 
extraído pelo trabalho escravo em valor de uso na Europa.
39
 Assim: 
No segundo tipo de colônias — PLANTATIONS — onde as especulações comerciais 
figuram desde o início e a produção é destinada ao mercado mundial, a produção 
capitalista existe, embora apenas em sentido formal, já que a escravidão dos negros 
impede o trabalho assalariado livre, que é o base da produção capitalista. Mas o 
negócio em que escravos são usados é conduzido pelos capitalistas. O modo de 
produção que eles introduzem não surgiu da escravidão, mas é enxertado nela. Neste 
caso, a mesma pessoa é capitalista e proprietária de terras. E a existência elementar 
da terra que confronta o capital e o trabalho não oferece qualquer resistência ao 
investimento de capital, consequentemente nenhuma resistência à competição entre 
capitais. Tampouco uma classe de FAZENDEIROS [farmers], distinta dos SENHORIOS 
[landlords] se desenvolve aqui. Enquanto estas condições persistirem, nada impedirá 
que o preço de custo regule o valor de mercado.
40  
Ou seja, tratava-se de um processo produtivo voltado para uma commodity que 
por si não diferenciava o trabalho escravo do livre.
41
 O escravo compunha o capital necessário 
para extração de mais-valor como elemento da produção, mas, neste caso, o senhorio e o dono 
                                                 
37 ―O mercado de escravos mantém sua oferta da força de trabalho mercantil pela guerra, pirataria, etc., e essa rapina não é 
promovida por um processo de circulação, mas pela própria apropriação da força de trabalho de outros pela compulsão física 
direta. Mesmo nos Estados Unidos, após a conversão do território-tampão entre os estados de trabalho assalariado do Norte e 
os estados escravistas do Sul que introduz um criadouro de escravos sulino, onde o escravo lançado no mercado tornou-se ele 
mesmo um elemento da reprodução anual, não foi suficiente por muito tempo, de modo que o tráfico de escravos africanos 
durou o mais possível para satisfazer o mercado‖. MARX, K. The capital, book 2. MECW, vol.36, p.479. 
38 ―[...] em que o Estado, em contraste com todas as formas nacionais anteriores, foi desde o início subordinado à sociedade 
burguesa, à sua produção, e nunca poderia pretender ser um fim em si mesmo; em que a própria sociedade burguesa, 
combinando as forças produtivas de um mundo antigo com o imenso terreno natural de um novo, está se desenvolvendo em 
uma escala sem precedentes e em [condições de] liberdade sem precedentes, superando todas as conquistas anteriores no 
domínio da forças da natureza; e em que, finalmente, as contradições da própria sociedade burguesa aparecem apenas como 
momentos transitórios‖. MARX, K. Economic manuscripts of 1857−58. MECW, vol.28, p.6. 
39 ―Ainda assim, este erro não é de modo algum maior do que, por exemplo, todos aqueles classicistas que falam da 
existência do capital na antiguidade e dos capitalistas romanos ou gregos. Esta é apenas outra maneira de dizer que em Roma 
e na Grécia o trabalho era livre, uma afirmação que esses senhores dificilmente gostariam de fazer. Que agora não apenas 
descrevemos os proprietários das plantations na América como capitalistas, mas que eles são capitalistas, é devido ao fato de 
que eles existem como anomalias dentro de um mercado mundial baseado no trabalho livre‖. Ibid., p.436. 
40 MARX, K. Economic works 1861-1863. MECW, vol.31, p.516. 
41 ―O processo de produção expira na mercadoria. [...] Neste caso, uma mercadoria produzida por um capitalista não difere de 
forma alguma daquela produzida por um trabalhador independente ou por comunidades de trabalhadores ou escravos‖. 
MARX, K. The capital, book 2. MECW, vol.36, p.385. ―O caráter do processo de produção do qual eles se originam é 
imaterial. Eles funcionam como commodities no mercado e, como mercadorias, entram no circuito do capital industrial, assim 
como na circulação do mais-valor incorporado a ele‖. Ibid., p.115. 
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dos instrumentos de produção eram a mesma pessoa.
42
 Desta maneira, a extração do mais-
valor relativo ao aluguel e ao lucro coincidia, todo o trabalho excedente dos escravos era 
extraído diretamente pelo dono de todos os meios de produção.
43
 No entanto, o escravo tinha 
um valor de troca, que estava ausente no trabalhador livre;
44
 mesmo na parte do dia em que o 
escravo reproduzia os seus próprios meios de existência, trabalhando para ele próprio, o 
trabalho aparecia como para o seu proprietário. Desta forma, o trabalho do escravo 
apresentava-se sempre como trabalho não pago, enquanto para o trabalhador livre, mesmo o 
trabalho não pago — quando destinado para si mesmo — manifestava-se como remunerado.45  
A única diferença é que a vantagem de uma força de trabalho superior à média, ou a 
desvantagem de uma força de trabalho inferior à média, recai, no sistema escravista, 
sobre o proprietário de escravos, ao passo que, no sistema do trabalho assalariado, 
ela recai sobre o próprio trabalhador, pois, nesse último caso, sua força de trabalho é 
vendida por ele mesmo e, no primeiro caso, por uma terceira pessoa.
46
 
Foi com a mudança das condições do mercado capitalista em uma escala nacional 
e mundial que se criaram as precondições econômicas para a superação da escravidão. Como 
comentou Engels, em 1885, a escravidão norte-americana foi essencial para o capitalismo 
enquanto o comércio internacional dos Estado Unidos estava limitado a importar imigrantes e 
produtos industriais e a exportar o fruto do escravismo, como o algodão e o tabaco. 
Entretanto, a partir do momento em que os Estados no Norte passaram a produzir 
commodities para exportação (carne e milho) e tornaram-se industrializados — ao mesmo 
                                                 
42 ―Tomemos, por exemplo, a economia escravista. O preço pago por um escravo nada mais é do que o mais-valor esperado e 
capitalizado ou o lucro a ser espremido do escravo. Mas o capital pago pela compra de um escravo não pertence ao capital 
por meio do qual o lucro, excedente de trabalho, é extraído dele. Pelo contrário. É o capital do qual o proprietário de escravos 
se separou, é uma dedução da capital que ele tem disponível para a produção real. Deixou de existir para ele, assim como o 
capital investido na compra de terras deixou de existir para a agricultura. A melhor prova disso é que ele não reaparece para o 
proprietário de escravos ou para o proprietário da terra, exceto quando ele, por sua vez, vende seus escravos ou terra. Mas 
então a mesma situação prevalece para o comprador. O fato de ele ter comprado o escravo não permite que ele explore o 
escravo sem mais delongas. Ele só é capaz de fazê-lo quando investe algum capital adicional na própria economia de 
escravos‖. MARX, K. The capital, book 3. MECW, vol.37, p.795. 
43 ―Senhorio e dono dos instrumentos de produção e, portanto, o explorador direto dos trabalhadores incluídos entre esses 
elementos de produção são, neste caso, a mesma pessoa. O aluguel e o lucro também coincidem, não ocorrendo separação 
das diferentes formas de mais-valor. Todo o trabalho excedente dos trabalhadores, que se manifesta aqui no produto 
excedente, é extraído diretamente pelo dono de todos os instrumentos de produção, aos quais pertencem a terra e, sob a forma 
original da escravidão, os próprios produtores imediatos. Onde prevalece o panorama capitalista, como nas plantações 
americanas, todo esse mais-valor é considerado lucro‖. Ibid., p.790. 
44 ―Como escravo, o trabalhador tem valor de troca, um valor; como trabalhador livre, ele não tem valor; apenas o direito de 
dispor do seu trabalho, adquirido pela troca com ele, tem valor. Ele não confronta o capitalista como valor de troca, mas o 
capitalista o confronta como valor de troca. Sua falta de valor e desvalorização é o pré-requisito do capital e a condição de 
trabalho livre em geral‖. MARX, K. Economic manuscripts of 1857-58. MECW, vol.28, p.218. 
45 ―No trabalho escravo, mesmo aquela parte do dia de trabalho em que o escravo está apenas substituindo o valor de seus 
próprios meios de existência, no qual, portanto, ele trabalha sozinho, aparece como trabalho para seu mestre. Todo o trabalho 
do escravo aparece como trabalho não pago. No trabalho assalariado, pelo contrário, mesmo o trabalho excedente, ou 
trabalho não pago, aparece como pago. Ali a relação de propriedade oculta o trabalho do escravo para si mesmo; aqui a 
relação de dinheiro esconde o trabalho não correspondido do trabalhador assalariado‖. MARX, K. The capital, book 1. 
MECW, vol.35, p.540. 
46 LAWRENCE, K. Karl Marx on American Slavery, p.13. 
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tempo em que os Estados do Sul passaram a sofrer uma forte concorrência da Índia, Egito, 
Brasil, entre outros — a abolição tornou-se possível.47  
A alteração no alinhamento das forças nacionais gerou a crise para os capitalistas 
proprietários de escravos por duas razões. Primeiro, pela tendência econômica que exigia uma 
constante expansão, o que já não era possível aos escravistas; segundo, eles perderam o peso 
político sobre o conjunto do país.
48
 Marx foi um defensor da abolição, que deveria ser seguida 
do armamento do homem livre. Reconheceu a unidade de interesse de classes entre os 
escravos do Sul, o trabalhador livre do Norte e o proletariado inglês como uma forma de 
enfrentar a escravidão. Contudo, constatou que havia resistência do trabalhador livre do Norte 
em reconhecer interesses comuns em relação aos escravos e aos trabalhadores europeus: 
Enquanto os operários, o verdadeiro poder político do Norte, permitiram que a 
escravidão corrompesse sua própria república; enquanto, antes do negro, 
dominavam e vendiam sem sua concordância, eles ostentavam a mais alta 
prerrogativa do trabalhador de pele branca de se vender e escolher seu próprio 
senhor; eles foram incapazes de alcançar a verdadeira liberdade de trabalho ou de 
apoiar seus irmãos europeus em sua luta pela emancipação, mas essa barreira ao 
progresso foi varrida pelo mar vermelho da guerra civil.
49
 
Todo o movimento independente dos trabalhadores norte-americanos estaria 
paralisado enquanto a escravidão desfigurasse a República, isto é, seria impossível a 
emancipação do trabalhador branco e ―livre‖ sob a escravidão.50 Apenas após a Guerra Civil, 
os Estados Unidos entraram, segundo Marx, em uma fase revolucionária
51 
e, assim como a 
                                                 
47 ―Isso foi perfeitamente correto para o ano de 1847. Naquela época, o comércio mundial dos Estados Unidos limitava-se 
principalmente à importação de imigrantes e produtos industriais e à exportação de algodão e tabaco, ou seja, dos produtos do 
trabalho escravo do sul. Os estados do norte produziam principalmente milho e carne para os estados escravistas. Foi somente 
quando o Norte produziu milho e carne para exportação e também se tornou um país industrializado, e quando o monopólio 
americano do algodão teve que enfrentar uma forte concorrência, na Índia, Egito, Brasil, etc., que a abolição da escravidão se 
tornou possível. E mesmo assim isso levou à ruína do Sul, que não conseguiu substituir a escravidão negra aberta pela 
escravidão disfarçada de coolies indianos e chineses‖. ENGELS, F. Note to the German edition, 1885. In: MARX, K. The 
Poverty of Philosophy. MECW, vol.6, pp.167-168. 
48 ―Ainda que o resultado positivo e final de cada competição foi tomado a favor do Sul, o atento observador da história não 
poderia deixar de ver que cada novo avanço do poder escravista foi um passo à frente para sua derrota final. […] Mas, 
concomitantemente a esse clímax das invasões do Sul, levadas pela conivência do partido Democrata do Norte, havia indícios 
inconfundíveis de agências antagônicas do hemisfério norte que haviam reunido forças que deviam em breve reverter o 
equilíbrio de poder. […] Além desses fenômenos políticos, havia um amplo fato estatístico e econômico indicando que o 
abuso da União Federal pelo interesse dos escravos havia se aproximado do ponto no qual teria que recuar forçosamente, ou 
de bonne graced. Tal fato foi o crescimento do Noroeste, os imensos avanços que sua população tinha feito de 1850 a 1860, e 
a nova e revigorante influência que não podia deixar de ter sobre os destinos dos Estados Unidos‖. MARX, K. The American 
Question in England. MECW, vol.19, pp.9-10. 
49 MARX, K. Resolutions on the terms of the admission of workers' organisations to the international working men's 
association. MECW, vol.20, p.20. 
50 ―Nos Estados Unidos da América do Norte, todo movimento independente dos trabalhadores estava paralisado enquanto a 
escravidão desfigurava uma parte da República. O trabalho não pode emancipar-se na pele branca, onde a pele negra é 
etiquetada. Mas a partir da morte da escravidão, uma nova vida surgiu de imediato. O primeiro fruto da Guerra Civil foi a 
agitação de oito horas, que correu com as botas de sete léguas da locomotiva, do Atlântico ao Pacífico, da Nova Inglaterra à 
Califórnia‖. MARX, K. The capital, book 1. MECW, vol.35, p.305. 
51 ―Terminada a guerra civil, só agora os Estados Unidos realmente entraram na fase revolucionária, e os europeus 
PEDANTES [wiseacres], que acreditam na onipotência de Johnson, logo ficarão desapontados‖. ENGELS, F. Engels to 
Marx. 1 May 1866. MECW, vol.42, p.269. 
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guerra de independência norte-americana foi o sinal de alerta à classe média europeia, a 
guerra civil do século XIX o era à classe trabalhadora.
52
 
Colonização interna 
A abordagem que adotamos até o momento buscou compor um quadro categorial 
recuperando a evolução do pensamento de Marx e Engels, procurou-se evidenciar, sempre 
que possível, o caráter relativamente independente de cada autor. Tacitamente, 
acompanhamos a crítica marxista sobre o processo ―civilizacional‖ próprio à lógica de 
reprodução do capitalismo que moldou o século XIX. Contudo, na prática, este movimento 
histórico expressou a completa dimensão das suas contradições apenas no início do século 
XX, quando a tarefa da crítica à sociabilidade capitalista havia sido legada a uma nova 
geração de intelectuais.  
Desta forma, para constituir o quadro geral que foi legado ao novo século, 
recorreremos às análises iniciais de Vladimir Ilyich Ulyanov. Lenin, como ficou conhecido, 
tornou-se uma das figuras mais eminentes do século XX a partir da Revolução Russa de 1917, 
estabelecendo o seu ideário em observância aos passos iniciais dos fundadores do marxismo e 
tornando-se, ele próprio, uma referência clássica dentro desta tradição intelectual. 
Em 1899, este autor apresentou sua análise do desenvolvimento do capitalismo na 
Rússia, tendo como foco a formação do mercado interno do país.
53
 Para tanto, estabeleceu 
uma posição crítica ao populismo russo
54
 — movimento no qual esteve vinculada Vera 
Zasulich quando, como vimos, entrou em contato com Marx em 1881.
55
 Lenin apontou que o 
                                                 
52 ―Não nos enganemos sobre isso. Como no século XVIII, a Guerra da Independência americana tocou o sinal de alerta à 
classe média européia, também, no século XIX, a Guerra Civil Americana ressoa para a classe trabalhadora européia. Na 
Inglaterra, o progresso da desintegração social é palpável. Quando tiver atingido certo ponto, deve reagir sobre o continente‖. 
MARX, K. The capital, book 1. MECW, vol.35, p.9. 
53 ―Enquanto os teóricos ocidentais lidavam com uma realidade histórico-social onde a consolidação do capitalismo era um 
fato óbvio, evidente e indiscutível, Lenin confrontava-se com um capitalismo atrasado, que se afirma rapidamente, mas 
travado por fortíssimas sobrevivências do ancien regime: mesmo após a emancipação dos servos (a reforma de 1861, marco a 
partir do qual se desenvolve o estudo leniniano), as instituições econômico-sociais russas estavam vigorosamente vincadas 
pelos traços da feudalidade. Se, no Ocidente, o debate arrancava do caráter meridianamente visível do ordenamento 
capitalista da economia [...], na Rússia o objeto da discussão era a própria viabilidade do capitalismo‖. NETO, J. P. 
Introdução. In: LENIN, V. O desenvolvimento capitalista na Rússia, pp.VIII-IX. 
54 ―É indiscutível que, nos anos 60/70, o populismo desempenhou um papel progressista e importante no quadro teórico-
ideológico e político da Rússia. Mas, pouco e pouco, com as transformações econômico-sociais do país, que apontavam 
claramente para a via capitalista, a ideologia populista foi-se defasando do processo histórico real, anquilosada nos seus 
preconceitos de cariz romântico sobre a vida camponesa, e, finalmente, converteu-se numa concepção deformada e 
reacionária da realidade russa‖. Ibid., p.XII. 
55 ―Em 1880, os dirigentes do Chernyi Peredel [Repartição Negra] já haviam marchado ao exílio; e um ano depois, 
desarticulada sua organização pela polícia, já não era capaz de manter uma ação coordenada no interior da Rússia. Dois anos 
mais tarde, em 1883, o núcleo fundador do Cherny Peredel (Plekhanov, Vera Zasulich, Axelrod e Deutsch) abjurava o 
populismo e fundava no exílio a primeira organização marxista russa: o grupo Emancipação do Trabalho. Em muito pouco 
tempo, por tanto, este grupo passava da defesa da ortodoxia populista a ruptura com a concepção predominante no campo 
revolucionário russo, ruptura que veio motivada fundamentalmente pela ―conversão‖ de Plekhanov e demais membros do 
grupo ao marxismo. Paradoxicalmente, esta mudança suscitará uma desconfiança inicial em pessoas como o velho Engels, 
que não ocultava suas simpatias à ação do Naródnaia Voliá [Vontade do Povo]. Por outro lado, a afirmação de um grupo 
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capitalismo russo, apesar de conter particularidades variadas, tinha características idênticas ao 
seu desenvolvimento na Europa ocidental, tais como: uma progressiva divisão do trabalho na 
agricultura, após a reforma camponesa de 1861, e, consequentemente, um crescente 
assalariamento dos trabalhadores.
56 
 
Lenin concluiu, apoiando-se em O capital, que a análise sobre a realização do 
produto social que compunha o mercado interno russo deveria ser feita, a princípio, de 
maneira independente ao comércio exterior. Assim, debatia a tese populista de que, devido ao 
atraso russo, a implementação da indústria na região teria apenas como finalidade a 
exportação, isto é, cumpriria somente uma função negativa de colonização externa.
57 
Ele 
tratou de demonstrar que, pelo contrário, o desenvolvimento capitalista russo continha um 
elemento progressivo, a despeito das consequências contraditórias inerentes àquele modo de 
produção. 
Em sua análise, o mercado mundial era produto de um desenvolvimento histórico 
próprio ao capitalismo que, diferente das formações pré-capitalistas, possuía uma tendência 
inerente à expansão. Explicitava, assim, o papel histórico ―progressista do capitalismo, que 
destrói o isolamento e o particularismo (e, consequentemente, a estreiteza da vida espiritual e 
política) dos antigos sistemas econômicos, reunindo todos os países do mundo numa só 
totalidade econômica‖.58 Contudo, para entender a composição do mercado interno, seria 
preciso primeiro analisar as transformações capitalistas de cada ramo particular da indústria 
no interior do país. 
Na época da servidão, a economia latifundiária russa baseava-se na corveia, a 
terra de uma unidade agrícola dividia-se entre senhores e camponeses, sendo os últimos 
aqueles que realizavam o cultivo com os seus próprios instrumentos.
59
 O feudo formava um 
todo isolado e autossuficiente, ligando-se debilmente ao resto do mundo. Neste contexto, o 
camponês dependia pessoalmente do senhor, sendo obrigado a trabalhar nas terras senhoriais 
sob coerções extraeconômicas que o prendia à miséria e à ignorância. Este sistema foi minado 
nos seus fundamentos pela abolição da servidão, separando a economia camponesa da 
                                                                                                                                                        
marxista russo modificará as relações do marxismo e o populismo. A partir de então, o clima de colaboração que havia 
presidido as relações de Marx com o populismo russo, como testemunha sua correspondência com Vera Zasulich e outro, se 
rompeu. E foi substituído por uma competência e um forte enfrentamento doutrinário‖. VILLANUEVA, J. Lenin y las 
naciones, p.152. 
56 LENIN, V. O desenvolvimento capitalista na Rússia, p.13. 
57 NETO, J. P. Introdução. In: Ibid., p.XIV. 
58 Ibid., p.31. 
59 ―Desse modo, o lote camponês era, nesse sistema, uma forma de salário em espécie [...] ou um meio de assegurar mão de 
obra para o latifundiário. A economia ‗própria‘ dos camponeses em seus lotes era a condição necessária da economia 
latifundiária; seu objetivo não era ‗assegurar‘ meios de subsistência aos camponeses, mas garantir mão de obra ao 
latifundiário‖. Ibid., pp.123-124. 
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senhorial. Tal ruptura ocorreu lentamente, dada a imaturidade do capitalismo russo no 
momento da abolição; no entanto, constituía um movimento inevitável, uma vez que as 
condições comunais — como os bosques, pradarias, bebedouros para o gado, etc. — ficaram 
nas mãos dos latifundiários.  
O que se estabeleceu, na verdade, foi um sistema de transição que mesclava os 
aspectos da corveia com os da economia moderna; compondo um sistema dual no qual 
conviviam elementos feudais e capitalistas. No primeiro os camponeses da vizinhança 
trabalhavam a terra do latifundiário com os seus próprios instrumentos, recebendo um 
pagamento que poderia ser em espécie ou em dinheiro; no segundo, contratava-se camponeses 
para o cultivo com os instrumentos dos proprietários de terra.
60
 
Como resultado da desintegração do campesinato, a agricultura assumiu 
progressivamente um caráter comercial por meio da especialização da produção para o 
mercado. Este foi o elemento dinâmico para a criação de um mercado interno e para a 
exploração capitalista, provocando trocas entre as várias regiões e originando na população 
russa a necessidade do consumo de artigos industrializados. Ao mesmo tempo, crescia a 
demanda de meios de produção pelos novos empresários rurais. 
O capitalismo rompeu, pela primeira vez, com o caráter restrito de classe da posse 
da terra, transformando esta em mercadoria. O produto do agricultor foi posto à 
venda, submetido a controle público, primeiro no mercado local, depois no mercado 
nacional e, finalmente, no mercado internacional; assim se liquidou definitivamente 
o isolamento do agricultor embrutecido em relação a todo o resto do mundo. 
Querendo ou não, ele foi obrigado a levar em conta, sob pena de arruinar-se, o 
conjunto das relações sociais existentes no seu país e nos outros, vinculadas ao 
mercado mundial.
61
 
Para Lenin, as poucas décadas de rompimento capitalista na Rússia fizeram mais 
do que séculos inteiros da história precedente: as formas de servidão e dependência pessoal 
foram substituídas por transações impessoais de compra e venda da força de trabalho. 
O ponto de partida do desenvolvimento industrial ocorreu com a indústria 
doméstica no interior da família camponesa.
62
 Os produtos dos artesãos não apareceram no 
mercado enquanto não ultrapassaram os limites da economia patriarcal, que era caracterizada 
pela rotina, isolamento e estreiteza. Aos poucos, o artesão tornou-se um produtor de 
                                                 
60 ―Na realidade, esses dois sistemas se entrelaçam da forma mais variada e bizarra: a maioria dos latifundiários recorre a 
ambos, empregando-os em operações econômicas diferentes. É perfeitamente natural que a combinação de sistemas tão 
heterogêneos e mesmo opostos resulte, na prática, numa série de contradições e conflitos extremamente profundos e 
complexos, que ocasionam a ruína de um grande número de proprietários. Esse fenômeno é típico dos períodos de transição‖. 
Ibidem. 
61 Ibid., pp.203-204. 
62 ―A primeira forma de indústria que se separa da agricultura patriarcal, é o artesanato, ou seja, a produção de artigos por 
encomenda do consumidor. Nesse caso, a matéria-prima pode pertencer que ao consumidor que ao artesão, e o pagamento 
pode ser feito em moeda ou em espécie [...]. O artesanato, componente necessário da vida urbana, é também muito comum 
nas aldeias, onde funciona como complemento da economia camponesa‖. Ibid., pp.215-216. 
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mercadorias, principalmente com o desenvolvimento de uma economia mercantil e a aparição 
do comerciante atacadista. 
Assim, após a Reforma, verificou-se o crescimento das pequenas oficinas 
artesanais, impulsionadas pela migração de artesãos às províncias centrais e a aparição de 
novos estabelecimentos pequeno-burgueses.
63
 Encontravam-se, no regime econômico destas 
pequenas indústrias, os embriões mais evidentes do capitalismo, e a sua transformação 
consecutiva marcou a passagem para a cooperação capitalista simples.
64
 Dentre os pequenos 
produtores, formaram-se industriais mais ricos e representantes do capital comercial que 
passaram a articular a venda em atacado e subordinar a pequena produção — seja produzindo 
um rebaixamento no preço da mercadoria, devido a sua posição de monopólio, seja atuando 
como usurário.
65
 Era ainda o atacadista que, na fase mais desenvolvida do capital comercial, 
passou a distribuir diretamente a matéria-prima para o artesão, transformando-o em operário 
assalariado domiciliar.
66
 
A manufatura demonstrou notável relevância como elo intermediário entre o 
ofício-artesão, a pequena produção mercantil, formas primitivas de capital e a grande 
indústria mecanizada. Como ainda se baseavam em técnicas manuais, as empresas de maior 
porte não podiam substituir radicalmente as pequenas e afastar por completo os artesãos da 
agricultura — característica que mudou parcialmente com a formação de um mercado amplo. 
Mesmo com a produção manual, ocorreu uma ampliação da divisão sistemática do trabalho, 
realizada por mestres artesãos que implementaram um sistema de aprendizagem que 
pressupunha a dependência pessoal e a exploração do aprendiz.
67
 Justamente porque a 
manufatura promovia o adestramento de trabalhadores ágeis, foi possível à grande indústria 
mecanizada desenvolver-se com grande rapidez no período pós-reforma.
68
 Por outro lado, a 
manufatura passou a empregar principalmente trabalhadores assalariados e estreitou a relação 
entre o capital comercial e a indústria.
69
 
                                                 
63 ―Assim, as regiões centrais, detentoras de uma cultura industrial secular, contribuíram para o desenvolvimento dessa 
mesma cultura nas novas regiões do país que começavam a povoar-se. As relações capitalistas (que, como veremos, são 
inerentes à pequena indústria artesanal camponesa) conquistam o conjunto do país‖. Ibid., p.220. 
64 Ibid., p.229. 
65 ―[...] na maioria dos casos, o atacadista local é a única pessoa a quem o camponês pode distribuir regularmente a sua 
produção, e então o atacadista se vale de sua posição monopolista para reduzir exageradamente o preço que paga ao produtor. 
A segunda forma é a combinação do capital comercial com o usurário: o camponês, sempre necessitado de dinheiro, toma 
empréstimos aos atacadistas e deve pagá-los em produtos‖. Ibid., p.236. 
66 ―[...] nas pequenas indústrias, ele existe de modo mais ou menos esporádico; sua ocorrência maciça caracteriza a fase 
seguinte, superior, do desenvolvimento capitalista‖. Ibid., p.237. 
67 LENIN, V. El desarrollo del capitalismo en Rusia, p.440. 
68 Ibid., p.442. 
69 Ibid., p.452. 
112 
 
Assim, a passagem da manufatura à grande indústria fabril correspondeu a uma 
revolução técnica, ―a ruptura completa com as tradições, a agudização e ampliação de todos 
os aspectos sombrios do capitalismo e, ao mesmo tempo, a socialização em massa do 
trabalhador pelo capitalismo‖.70 Segundo Lenin, os dados relativos aos trabalhadores fabris 
confirmavam as teorias de Marx, uma vez que era observável uma revolução nas condições de 
vida da população industrial e a destruição das relações patriarcais.
71
 Esta transformação 
refletiu-se no crescimento das cidades e no rápido desenvolvimento das comunicações por 
estradas de ferro e navios, além disso, gerou um amplo processo migratório, expandindo a 
quantidade de trabalhadores assalariados — que incluía mulheres e adolescentes — e criando 
o mercado de trabalho.
72
 
Com o desenvolvimento desigual das indústrias, os fabricantes, que precisavam de 
um constante aumento dos mercados, tinham por obstáculo o atraso de ramos da economia 
nacional. A forma de superar tais constrangimentos era buscar mercados em outras regiões, 
em outros países ou em colônias. 
Mas o que é uma colônia no sentido econômico-político? Antes já se assinalou que, 
segundo Marx, as características fundamentais desse conceito são as seguintes: 1) 
existência de terras não ocupadas, livres, de fácil acesso para os colonos; 2) 
existência do estabelecimento da divisão mundial do trabalho, de um mercado 
mundial, graças ao qual as colônias podem especializar-se na produção em massa de 
produtos agrícolas, recebendo em troca os artigos industriais terminados, ―que, em 
outras circunstâncias teriam que criar elas mesmas‖.73 
Na Rússia as áreas periféricas — meridionais, orientais e o Cáucaso — 
distinguiam-se justamente por estes traços. Portanto, constituíam colônias, no sentido 
estritamente econômico, para a parte europeia central do país. Assim, o capitalismo russo 
pôde subsistir e desenvolver-se sem ter que colonizar outros países atrasados ou ter de 
enfrentar as nações capitalistas desenvolvidas no âmbito da economia mundial. Neste sentido, 
a Rússia encontrava-se em uma posição favorável devido à abundância de terras acessíveis e 
disponíveis a uma colonização na sua própria periferia.
74
 
O desenvolvimento capitalista realizava-se no país de maneira desigual, por saltos 
e tensões, contudo, continha uma tendência à unificação e à centralização da economia 
nacional que, quando comparada com os períodos anteriores, ocorria rapidamente. Ainda 
                                                 
70 Ibid., p.469. 
71 ―A grande indústria mecanizada, que concentra massas de trabalhadores que muitas vezes vêm de diferentes extremos do 
país, não admite mais os remanescentes das relações patriarcais e da dependência pessoal, e é diferenciada por uma 
verdadeira ‗atitude depreciativa em relação ao passado‘. E precisamente essa ruptura com as tradições vencidas foi uma das 
condições substanciais que criaram a possibilidade e originaram a necessidade de regular a produção e submetê-la ao controle 
público‖. Ibid., p.560. 
72 Ibid., p.594. 
73 Ibid., p.605. 
74 Ibid., pp.607-608. 
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assim, à luz dos países capitalistas avançados de então, o nível geral da técnica e da cultura 
russa existente naquele momento era considerado baixo pelo autor.
75
 Impunha-se ainda uma 
revolução burguesa. 
A transformação capitalista pressionava o camponês que ainda vivia em condições 
de servidão a imbuir-se de um caráter revolucionário. Os antagonismos internos, entre as 
tendências burguesas e proletárias, manifestavam-se como demanda revolucionária em 
numerosas correntes políticas.
76
 Não obstante, dada a particularidade do caso russo, Lenin não 
considerava possível que a burguesia dirigisse a revolução necessária, como assinalou em 
1907.  
Segundo suas análises, havia duas vias possíveis para equalizar o problema: na 
primeira, a antiga propriedade fundiária vinculada à servidão ganharia lentamente traços 
capitalistas, como ocorrera com o Junker alemão;
77
 na segunda, todos os pilares da antiga 
―superestrutura‖, como a grande propriedade fundiária, seriam destruídos por uma revolução 
dirigida pelo proletariado e pela massa camponesa, de forma a neutralizar a burguesia 
vacilante ou contrarrevolucionária.
78
 O caminho que encurtava as misérias e agonias do 
processo de transformação capitalista russo seria o segundo, isto é, a via revolucionária. 
Imperialismo 
Em 1916, analisando as publicações dos vinte anos anteriores, Lenin verificou 
como o enorme incremento industrial e a rápida concentração da produção geraram 
transformações qualitativas no capitalismo, que passou a organizar-se em torno de 
                                                 
75 ―E não poderia ser por menos, pois em nenhum país capitalista se substituiu tal quantidade de instituições do passado, 
incompatíveis com o capitalismo, que freiam seu desenvolvimento e pioram sem medida a situação dos produtores, os quais 
‗sofrem do capitalismo e do insuficiente desenvolvimento do capitalismo‘‖. Ibid., p.613. 
76 ―As vacilações do pequeno proprietário arruinado, vacilando entre a burguesia contrarrevolucionária e o proletário 
revolucionário, são tão inevitáveis como este outro fenômeno que se observa em toda sociedade capitalista: uma 
insignificante minoria de pequenos produtores se enriquece, ‗sobe na vida‘ e se aburguesa, enquanto a imensa maioria se 
arruína completamente, transformando-se em trabalhadores assalariados ou paupérrimos ou vivem eternamente no limite da 
condição proletária. [...] Compreende-se, pois, que sobre essa base econômica, a revolução na Rússia seja, inevitavelmente, 
uma revolução burguesa. Essa tese marxista é absolutamente irrefutável‖. LENIN, V. O desenvolvimento capitalista na 
Rússia, pp.9-10. 
77 ―Nesse caso, a base da passagem definitiva do sistema de pagamento em trabalho para o capitalismo é a transformação 
interna da propriedade fundiária baseada na servidão; toda a estrutura agrária do Estado se torna capitalista, conservando por 
muito tempo traços feudais; — o antigo latifúndio é destruído pela revolução, que liquida com todos os vestígios da servidão, 
especialmente o regime da grande propriedade fundiária. [...] Em outras palavras: se se segue a primeira via, conservam-se a 
massa principal da grande propriedade fundiária e os pilares da antiga ‗superestrutura‘; nessa hipótese, o papel do dirigente 
caberá ao burguês e ao latifundiário liberal-monárquicos, os camponeses ricos logo lhe darão apoio, a massa camponesa verá 
deteriorada a sua situação: não apenas será expropriada em enorme escala, mas ainda escravizada pelos vários sistemas de 
resgate propostos pelos democratas-constitucionalistas, abandonada e embrutecida pela reação; os testamenteiros de 
semelhante revolução burguesa seriam políticos assemelhados aos outubristas‖. Ibid., p.10. 
78 ―[...] assegurando o desenvolvimento mais rápido e livre das forças produtivas sobre uma base capitalista com a situação 
das massas operárias e camponesas sendo a melhor possível no limite do regime de produção mercantil; e tudo isso cria as 
condições mais favoráveis para que a classe operária possa cumprir a sua autêntica e fundamental tarefa — a transformação 
socialista‖. Ibid., p.11. 
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monopólios empresariais.
79 
Reunindo em uma empresa vários ramos da indústria, os 
monopólios nivelavam diferentes conjunturas, o que gerava uma taxa de lucro mais estável, 
além de ampliarem o aperfeiçoamento técnico e o fortalecimento da posição destas empresas 
―combinadas‖ frente às simples.  
No caso específico da Alemanha, a proteção das suas indústrias pela tarifa 
alfandegária acelerou ainda mais a concentração e a constituição de associações 
monopolistas.
80 
Por caminhos variados, o mesmo processo ocorreu em diversos países 
europeus, sendo possível fixar um cronograma para o surgimento deste ―novo capitalismo‖: 
1) década de 1860 e 1870, o grau superior, culminante, de desenvolvimento da livre 
concorrência. Os monopólios não constituem mais do que germes quase 
imperceptíveis. 2) Depois da crise de 1873, longo período de desenvolvimento dos 
cartéis, os quais constituem ainda apenas uma exceção, não são ainda sólidos, 
representando ainda um fenômeno passageiro. 3) Ascenso de fins do século XIX e 
crise de 1900 a 1903: os cartéis passam a ser uma das bases de toda a vida 
econômica. O capitalismo transformou-se em imperialismo.
81
 
Os monopólios passaram a estrangular os empresários que não faziam parte dos 
cartéis. Ainda que a produção mercantil continuasse a reinar como base da economia, os 
lucros principais iam para ―os ‗gênios‘ da maquinação financeira‖.82 Sob esta nova 
configuração capitalista, instaurou-se uma relação de dominação violenta que se tornou a 
principal característica do que a literatura da época denominava imperialismo.
83
 A atuação 
monopolista abria caminho por toda parte e por todos os meios, promovendo o caos no 
sistema de produção e gerando crises variadas de proporções enormes, em especial, as 
econômicas.
84
 Neste quadro os bancos ganhavam um novo papel de grande relevância.  
No início a operação fundamental dos bancos era a de intermediar pagamentos 
convertendo capital-dinheiro inativo em ativo (que rende lucro), reunia, portanto, todos os 
rendimentos em dinheiro para colocá-lo à disposição da classe capitalista. No entanto, por 
causa do aumento das operações, os bancos também se tornaram monopolistas, dispondo de 
quase todo o capital-dinheiro do conjunto dos capitalistas.
85
 Assim, os bancos intensificaram e 
                                                 
79 ―Daqui se infere claramente que, ao chegar a um determinado grau de seu desenvolvimento, a concentração por si mesma, 
por assim dizer, conduz diretamente ao monopólio, visto que, para umas quantas dezenas de empresas gigantescas, é muito 
fácil chegarem a acordo entre si e, por outro lado, as dificuldades da concorrência e a tendência para o monopólio nascem 
precisamente das grandes proporções das empresas. Esta transformação da concorrência em monopólio constitui um dos 
fenômenos mais importantes — para não dizer o mais importante — da economia do capitalismo dos últimos tempos‖. 
LENIN, V. O imperialismo, fase superior do capitalismo. In: Obras Escolhidas, vol.1, p.588. 
80 Ibid., p.589. 
81 Ibid., p.591. 
82 Ibid., p.595. 
83 Ibidem. 
84 Ibid., p.596. 
85 ―Os capitalistas dispersos acabam por constituir um capitalista coletivo. Ao movimentar contas correntes de vários 
capitalistas, o banco realiza, aparentemente, uma operação puramente técnica, unicamente auxiliar. Mas quanto esta operação 
cresce até atingir proporções gigantescas, resulta que um punhado de monopolistas subordina as operações comerciais e 
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ampliaram o processo de concentração do capital e de constituição de monopólios. Com os 
pormenores da situação econômica das empresas conhecidos, estabeleceu-se uma 
dependência completa do capital industrial aos bancos,
86
 que ganhavam o caráter de 
instituições universais e intervinham cada vez mais no desenvolvimento geral do 
capitalismo.
87 
Em suma, transitou-se, no século XX, da dominação do capital em geral para a 
do capital financeiro, aumentando o poderio dos monopólios e levando ―a cabo impunemente 
toda a espécie de negócios escuros e sujos‖.88  
O mundo dividia-se, naquele momento, entre os países capitalistas mais velhos e 
ricos em colônias, como a França e a Inglaterra; e países que possuíam uma ampla difusão dos 
monopólios na produção, como os Estados Unidos e a Alemanha: 
Os quatro juntos têm 479 mil milhões de francos, isto é, cerca de 80% do capital 
financeiro mundial. Quase todo o resto do mundo exerce, de uma forma ou de outra, 
funções de devedor e tributário desses países, banqueiros internacionais, desses 
quatro ―pilares‖ do capital financeiro mundial.89 
A exportação de capitais tornara-se a principal marca da atuação destes países 
sobre os demais, uma vez que nas regiões atrasadas: 
[...] o lucro é em geral elevado, pois os capitais são escassos, o preço da terra e os 
salários relativamente baixos, e as matérias-primas baratas. A possibilidade de 
exportação de capitais é determinada pelo fato de uma série de países atrasados 
terem sido já incorporados na circulação do capitalismo mundial, terem sido 
construídas as principais vias férreas ou iniciada a sua construção, terem sido 
asseguradas as condições elementares para o desenvolvimento da indústria, etc. A 
necessidade da exportação de capitais obedece ao fato de que em alguns países o 
capitalismo ―amadureceu excessivamente‖ e o capital (dado o insuficiente 
desenvolvimento da agricultura e a miséria das massas) carece de campo para a sua 
colocação ―lucrativa‖.90 
Esta exportação de capitais repercutia nos países que recebiam os investimentos, 
acelerando as tendências internas de desenvolvimento capitalista. Se, em consequência disso, 
a referida exportação pôde, até certo ponto, ocasionar uma estagnação nos países de origem, 
                                                                                                                                                        
industriais de toda a sociedade capitalista, colocando-se em condições — por meio das suas relações bancárias, das contas 
correntes e de outras operações financeiras —, primeiro de conhecer com exatidão a situação dos diferentes capitalistas, 
depois de controlá-los, exercer influência sobre eles mediante ampliação ou a restrição do crédito, facilitando-o ou 
dificultando-o, e, finalmente, de decidir inteiramente sobre o seu destino, determinar a sua rentabilidade, privá-los de capital 
ou permitir-lhes aumentá-lo rapidamente e em grande proporções, etc.‖. Ibid., p.601. 
86 ―Simultaneamente, desenvolve-se, por assim dizer, a união pessoal dos bancos com as maiores empresas industriais e 
comerciais, a fusão de uns com as outras mediante a posse das ações, mediante a participação dos diretores dos bancos nos 
conselhos de supervisão (ou de administração) das empresas industriais e comerciais, e vice-versa‖. Ibid., p.606. 
87 ―O velho capitalismo caducou. O novo constitui uma etapa de transição para algo diferente. Encontrar 'princípios firmes e 
fins concretos' para a 'conciliação' do monopólio com a livre concorrência é, naturalmente, uma tentativa voltada ao fracasso. 
As confissões dos homens práticos ressoam de maneira muito diferente dos elogios do capitalismo 'organizado', entoados 
pelos seus apologistas oficiais, tais como Schulze-Gaevernitz, Liefmann e outros 'teóricos' do mesmo estilo‖. Ibid., p.609. 
88 Ibid., p.612. 
89 Ibid., p.621. 
90 Ibid., pp.621-622. 
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realizou também um alargamento e um aprofundamento do desenvolvimento do capitalismo 
no mundo todo.  
Por norma, os países que exportavam capitais obtinham vantagens ao realizar esse 
procedimento, levando consigo as relações monopolistas através das quais ―a utilização das 
‗relações‘ para as transações proveitosas substituíam a concorrência do mercado aberto‖.91 
Consequentemente, o estímulo à transação de mercadorias ganhava um caráter de suborno ao 
estabelecer condições vantajosas como pressuposto de empréstimos aos países como o Brasil, 
por exemplo: 
Num relatório do cônsul austro-húngaro em São Paulo (Brasil) diz-se: ―A 
construção dos caminhos-de-ferro brasileiros realiza-se, na sua maior parte, com 
capitais franceses, belgas, britânicos e alemães; os referidos países, ao efetuarem-se 
as operações financeiras relacionadas com a construção de caminhos-de-ferro, 
reservam-se as encomendas de matérias de construção ferroviária‖.92 
Estendendo uma rede por todos os países, o capital financeiro desempenhou um 
papel importante sobre os bancos fundados nas colônias e as suas sucursais. Enquanto os 
países exportadores de capitais dividiram o mundo entre si, em um sentido figurado, o capital 
financeiro realizou uma partilha direta.
93
 As associações monopolistas — cartéis e trustes — 
partilhavam os mercados internos de forma a apropriar-se das produções nacionais. Por 
conseguinte, na medida em que se aumentou a exportação de capitais e alargaram-se as 
relações com outros países capitalistas e com as colônias dentro da esfera de influência do 
capital monopolista, os cartéis internacionais apareceram como ―supermonopólios‖. Os 
monopólios estatais e privados entrelaçaram-se e, sobretudo, a partir da década de 1880, todos 
os Estados capitalistas esforçaram-se para adquirir colônias, completando, ao princípio do 
século XX, a partilha do mundo.
94
 
Quanto mais desenvolvidos eram os países capitalistas, mais sensível tornava-se a 
insuficiência de matérias-primas e a concorrência por elas através da aquisição de colônias. 
Em resumo, o próprio interesse pela exportação de capitais conduzia às conquistas coloniais, 
                                                 
91 Ibid., p.624. 
92 Ibidem. 
93 Ibid., p.625. 
94 ―A extensão das possessões coloniais não depende só das condições geográficas, etc., etc. Por vigoroso que tenha sido, 
durante os últimos decênios, o nivelamento do mundo, a igualização das condições econômicas e de vida dos diferentes 
países sob a pressão da grande indústria, da troca e do capital financeiro, a diferença continua a ser, no entanto, respeitável, e 
entre os seis países indicados encontramos, por um lado, países capitalistas jovens, que progrediram com uma rapidez 
extraordinária (a América, a Alemanha, o Japão); por outro lado, há países capitalistas velhos que, durante os últimos anos, 
progrediram muito mais lentamente do que os anteriores (a França e a Inglaterra); em terceiro lugar figura um país, o mais 
atrasado do ponto de vista econômico (a Rússia), no qual o imperialismo capitalista moderno se encontra envolvido, por 
assim dizer, numa rede particularmente densa de relações pré-capitalistas‖. Ibid., p.636. 
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cujos mercados facilitavam a atuação monopolista para suprimir concorrentes e garantir 
encomendas, estabelecendo as relações necessárias às empresas monopolistas.
95 
 
Desenvolvia-se, ao mesmo tempo, uma superestrutura — política e ideológica — 
sobre a base do capital financeiro, que reforçava as tendências expansionistas. Assim, o 
capital financeiro e a sua política internacional produziram abundantemente ―formas 
transitórias de dependência estatal‖: 
Para esta época são típicos não só os dois grupos fundamentais de países — os que 
possuem colônias e as colônias —, mas também as formas variadas de países 
dependentes que, dum ponto de vista formal, político, gozam de independência, mas 
que na realidade se encontram envolvidos nas malhas da dependência financeira e 
diplomática. Umas das formas, a semicolônia, indicamo-la já anteriormente. Modelo 
de outra forma é, por exemplo, a Argentina.
96
 
No entanto, o monopólio capitalista gerava uma tendência para a estagnação e 
decomposição cujo efeito era, por exemplo, o desaparecimento dos avanços técnicos devido à 
inclinação ao parasitismo de um grupo de Estados usurários em relação a uma maioria de 
Estados devedores.
97
 
Segundo Lenin, assistiu-se naquele momento a uma mudança contínua nas 
relações sociais de produção, na qual gigantes empresas mobilizavam matérias-primas 
necessárias a populações inteiras e sistemas de transportes que uniam regiões separadas por 
milhares de quilômetros. Portanto, atingia-se novos níveis da socialização da produção, nos 
quais as relações da economia e da propriedade privada criavam um invólucro aquém do seu 
conteúdo: ―esse invólucro deve inevitavelmente decompor-se se a sua supressão for adiada 
artificialmente, podendo permanecer em estado de decomposição durante um período 
relativamente longo [...], mas que, de qualquer modo, será inelutavelmente suprimida‖.98 
Em traços gerais, este foi o quadro que desencadeou as duas Grandes Guerras 
Mundiais imperialistas, que marcaram o início do século XX com o colapso das promessas de 
uma civilização ocidental superior.
99
 O resultado foi uma crise econômica sem precedentes, 
                                                 
95 Ibid., p.638. 
96 Ibid., p.639. 
97 ―Os monopólios, a oligarquia, a tendência para a dominação em vez da tendência para a liberdade, a exploração de um 
número cada vez maior de nações pequenas ou fracas por um punhado de nações riquíssimas ou muito fortes: tudo isto 
originou os traços distintivos do imperialismo, que obrigam a qualificá-lo de capitalismo parasitário, ou em estado de 
decomposição. [...] No seu conjunto, o capitalismo cresce com uma rapidez incomparavelmente maior do que antes, mas este 
crescimento não só é cada vez mais desigual como a desigualdade se manifesta também, de modo particular, na 
decomposição dos países mais ricos em capital (Inglaterra)‖. Ibid., p.668. 
98 Ibid., p.670. 
99 ―Tratava-se de uma civilização capitalista na Economia; liberal na estrutura legal e constitucional; burguesa na imagem de 
sua classe hegemônica característica; exultante com o avanço da ciência, do conhecimento e da educação e também com o 
progresso material e moral; e profundamente convencida da centralidade da Europa, berço das revoluções da ciência, das 
artes, da política e da indústria e cuja economia prevalecera na maior parte do mundo, que seus soldados haviam conquistado 
e subjugado; uma Europa cujas populações (incluindo-se o vasto e crescente fluxo de emigrantes europeus e seus 
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que colocou as maiores economias capitalistas de joelhos.
100
 Por outro lado, instaurou-se 
também uma crise social e moral, ―uma crise das crenças e supostos sobre os quais se apoiava 
a sociedade moderna‖.101 Inaugurou-se o século mais assassino que temos registro em escala, 
frequência e extensão, dado o volume de catástrofes humanas que produziu. Foi neste novo 
cenário, como veremos, que se acelerou a industrialização no Brasil, criando base às 
esperanças de superação das mazelas sociais do país sob a insígnia de uma ―revolução 
burguesa‖. 
 
 
  
                                                                                                                                                        
descendentes) haviam crescido até somar um terço da raça humana; e cujos maiores Estados constituíam o sistema da política 
mundial‖. HOBSBAWM, E. A era dos extremos, p.16. 
100 ―Uma das ironias deste estranho século é que o resultado mais duradouro da Revolução de Outubro, cujo objetivo era a 
derrubada global do capitalismo, foi salvar seu antagonista, tanto na guerra quanto na paz, fornecendo-lhe o incentivo — o 
medo — para reformar-se após a Segunda Guerra Mundial e, ao estabelecer a popularidade do planejamento econômico, 
oferecendo-lhe alguns procedimentos para sua reforma‖. Ibid., p.17. 
101 ―Paradoxalmente, uma era cuja única pretensão de benefícios para a humanidade se assentava nos enormes triunfos de um 
progresso material apoiado na ciência e tecnologia encerrou-se numa rejeição destas por grupos substanciais da opinião 
pública e pessoas que se pretendiam pensadoras do Ocidente. [...] Não era a crise de uma forma de organizar sociedades, mas 
de todas as formas. Os estranhos apelos em favor de uma ‗sociedade civil‘ não especificada, de uma ‗comunidade‘, eram as 
vozes de gerações perdidas e à deriva. Elas se faziam ouvir numa era em que tais palavras, tendo perdido seus sentidos 
tradicionais, se haviam tornado frases insípidas. Não restava outra maneira de definir identidade de grupo senão definir os 
que nele não estavam‖. Ibid., pp.20-21. 
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5. Revolução nacional 
Internacionalismo comunista 
Como vimos, para Marx e Engels, a revolução social seria um processo que 
apenas poderia realizar-se por completo internacionalmente. Desta forma, as necessidades 
particulares de cada povo e a consolidação dos Estados-nações foram estimuladas ou 
criticadas como problemas ad hoc, que eram avaliados de acordo com as conexões entre os 
movimentos políticos locais e os seus impactos na construção da revolução mundial. A 
ampliação das lutas sociais no século XIX gerou a necessidade da unificação dos movimentos 
proletários dos vários países e, como resultado, formou-se a Associação Internacional dos 
Trabalhadores — AIT, entre 1864 e 1876.  
A Primeira Internacional, como ficou conhecida posteriormente, buscava ser uma 
correia de transmissão para irradiar os resultados dos diversos movimentos nacionais, de 
forma a unificar as classes trabalhadoras contra o capitalismo, bem como pretendia criar uma 
rede de solidariedade e defesa internacional. Assim, as lutas sociais dos países mais 
avançados poderiam estimular e direcionar os movimentos que apenas se iniciavam em outras 
regiões. Ao mesmo tempo objetivava garantir uma autonomia entre os países, que deveriam 
agir de acordo com as suas particularidades, desde que possuindo o propósito comum da 
emancipação da classe trabalhadora por meio da revolução social. Neste sentido, Marx 
argumentou: 
É necessário, assim, que nossas metas sejam abrangentes para que incluam todas as 
atividades da classe trabalhadora. Configurá-las com um caráter particular seria 
adaptá-las às necessidades de apenas uma seção — apenas uma nação de 
trabalhadores. Mas como seria possível pedir que todos os homens se unissem para 
atingir os objetivos de uns poucos? Se o fizesse, a Associação perderia o título de 
Internacional. A Associação não dita a forma dos movimentos políticos, apenas 
exige um compromisso no que diz respeito aos seus fins. Ela é uma rede de 
sociedades afiliadas, espalhadas por todo o mundo do trabalho. Em cada parte do 
mundo, apresenta-se um aspecto particular do problema, e os trabalhadores locais 
tratam desse aspecto à sua própria maneira. As uniões de trabalhadores não podem 
ser absolutamente idênticas, em seus mínimos detalhes, em Newcastle e em 
Barcelona, em Londres e em Berlim. Na Inglaterra, por exemplo, o caminho para a 
demonstração de poder político está aberto à classe trabalhadora. A insurreição seria 
uma loucura, enquanto a agitação pacífica serviria aos fins de modo mais rápido e 
certo. Na França, uma centena de leis de repressão e um antagonismo mortal entre as 
classes parecem necessitar de uma solução violenta da guerra social. A escolha dessa 
solução é um assunto das classes trabalhadoras daquele país. A Internacional não 
tem a pretensão de dar ordens sobre o assunto e, quando muito, limita-se a dar 
conselhos. Mas para cada movimento ela manifesta sua solidariedade e presta ajuda 
dentro dos limites designados por suas próprias leis [...].
1
  
                                                 
1 MARX, K. Entrevista de Karl Marx a R. Landor. In: Ib., A guerra civil na França, pp.216-217. 
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Estes foram os preceitos defendidos por Marx, ainda que não tenham faltado 
opositores que denunciaram no pensador alemão um caráter ―autoritário‖ e centralizador, 
dentre os quais se destacou o anarquista russo Mikhail Bakunin. Marx criticou a atuação do 
seu principal antagonista como conspiratória, pois, de acordo com o pensador, Bakunin 
buscava tomar o poder valendo-se de sociedades secretas. A divergência entre os dois 
acarretou na expulsão do anarquista da AIT em 1873.
2
 Nesta experiência inicial sobressaíram 
as divisões e celeumas entre as tendências teóricas e políticas para a realização da revolução 
social e consolidou-se a oposição entre as correntes anarquistas e o marxismo. Tantos os 
conflitos internos, como as dificuldades para lidar com as particularidades dos movimentos 
nacionais persistiram e ampliaram-se no seio das organizações políticas internacionais 
revolucionárias que se seguiram.
3
  
O centro de gravitação do ideário marxista moveu-se com o desdobramento 
histórico do capitalismo. Assim, a França representou, ao tempo de Marx, o principal foco de 
propagação dos movimentos revolucionários; já, ao final da vida de Engels, a plataforma para 
a revolução mundial passou à Alemanha, onde a social-democracia firmou-se decisivamente 
na articulação da Segunda Internacional como um ―partido guia‖, que popularizou o 
marxismo como ―doutrina‖;4 e, finalmente, na primeira metade do século XX, estabeleceu-se 
na Rússia, onde ganhou dimensões inéditas após a Revolução de 1917.
5
  
No período após a Primeira Internacional verificou-se o crescimento de partidos 
nacionais revolucionários, dentre os quais, sobressaiu justamente o Partido Social-Democrata 
Alemão, de inspiração marxista e que atuou em oposição ao governo de Bismark.
6
 Destacava-
                                                 
2 Apesar de Cole focar em aos aspectos psicológicos dos envolvidos, o autor apresenta um quadro geral do debate: ―Este 
conflito de pontos de vista não era o resultado de qualquer 'conspiração', tanto da parte de Bakunin, como da parte de Marx. 
Surgiu de diferenças reais tanto de atitude quanto de caráter dos movimentos nos quais a Internacional foi constituída. 
Bakunin e Guillaume, e os líderes espanhóis e italianos, conduziram uma propaganda cada vez mais ativa, contra Marx e o 
Conselho Geral; mas não havia nada particularmente conspiratório sobre isso, a menos que se leve em conta a tendência 
habitual de Bakunin para dar a suas atividades mais corriqueiras a tonifica de conspirações. Marx, por sua vez, intensamente 
irritado com o que considerava como loucura irrealista dos anarquistas, desenvolveu, no momento em que a discussão atingiu 
seu auge, uma forma agravada de mania conspirativa, que o levou a ver o totalmente anti-autoritário movimento como uma 
sinistra conspiração contra si mesmo — uma atitude que Engels, em sua adoração ao herói [hero-worship], fortemente e 
infelizmente incentivou. Além disso, Bakunin, que sempre foi um rude [a good deal of an ass], bem como uma força 
vulcânica, cometeu dois erros desastrosos que, para Marx, em sua condição neurótica, pareciam envolver interpretações 
altamente sinistras‖. COLE, G. F. H. Socialist thought, p.193. 
3 ―Não foram, então, os acontecimentos de 1870−71 que causaram a dissolução da AIT, mas as divisões internas que até 1870 
representavam apenas um papel secundário, mas que situadas novamente em seu contexto nacional, voltam a ser um fator de 
decomposição essencial. De fato, não é tanto um conflito entre o marxismo e o anarquismo como um protesto geral, mas 
particularmente vivo, dentro dos jovens movimentos nos países do mediterrâneo contra a chamada 'ditadura' do Conselho 
Geral, portanto, de um atitude ‗anti-autoritária‘ ligada à nacionalização, já em crescimento, dos movimentos operários‖. 
DROZ, J. Historia general del socialismo, p.28. 
4 HOBSBAWM, E. (org.) História do marxismo, vol.2, p.13. 
5 Sobre a difusão geográfica global do marxismo ver: ANDREUCCI, F. A difusão e a vulgarização do marxismo. In: 
HOBSBAWM, E. (org.) História do marxismo, vol.2, pp.35-44. 
6 ―Desse modo, tendências ideológicas e políticas — que expressavam diversas experiências históricas e diferentes condições 
e aspirações da classe operária em vários países — terminaram por inserir suas próprias concepções na tradição marxista e 
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se três grandes tendências internas na social-democracia: o marxismo ―ortodoxo‖, o 
revisionismo e o sindicalismo revolucionário.
7
 Ante um Estado fortemente estruturado e a 
ausência de uma situação revolucionária, a corrente reformista alemã, aberta às coalizões 
liberais, ganhou crescente influência nos debates da Segunda Internacional.
8
 Neste contexto, o 
marxismo foi constituindo-se mais como um espaço político do que como uma unidade 
teórica para a ação, e o conflito entre reforma e revolução — ou, dito em outros termos, as 
divergências sobre a estratégia revolucionária adequada — passou a representar uma tensão 
constante no interior do ―campo marxista‖.   
Em seus traços gerais, a Segunda Internacional, criada em 1889, tendeu a manter a 
autonomia dos partidos nacionais, constituindo-se como uma federação com poucas 
possibilidades de realizar uma unidade entre os seus elementos.
9
 Dentre a multiplicidade dos 
debates, polarizados entre ―reformistas‖ e ―ortodoxos‖, as problemáticas das nações e das 
colônias ganharam maior dimensão e complexidade no que diz respeito aos seus papéis na 
revolução mundial.
10
  
O problema das colônias apareceu no programa resultante do congresso realizado 
em Paris, em 1900, que visava acelerar o progresso material dos países coloniais e foi 
acompanhado nos anos seguintes por campanhas anticolonialistas. No entanto, vertentes 
revisionistas afirmavam a colonização como parte integrante do objetivo da ―civilização‖ 
defendida pelo socialismo: ―sem colônias seríamos semelhantes, desde um ponto de vista 
econômico, à China‖, afirmou o alemão Eduard David.11 Por outro lado, autores como 
Kautsky opuseram-se a tais preceitos, apresentando a colonização como expressão da 
                                                                                                                                                        
por apresentá-las servindo-se do sistema conceituai marxista. Mesmo quando a fonte de inspiração ideológica delas era 
estranha ao marxismo (por exemplo, os anarco-sindicalistas tinham sofrido fortemente a influência de ideias proudhonianas), 
não renunciaram geralmente a se dizer ligados também ou sobretudo a Marx‖. WALDENBERG, M. A estratégia política da 
social-democracia alemã. In: HOBSBAWM, E. (org.) História do marxismo, vol.2, pp.223-224. 
7 ―[...] mais problemática, nesse quadro, é a colocação na Neue Linke, a esquerda que se formou nos anos 1910-1914 na 
social-democracia alemã. É no interior dessa formação política, hegemônica na Segunda Internacional, que são sobretudo 
elaboradas as mais importantes concepções ideológicas daqueles anos, acolhidas todavia como formulações de valor geral 
para todo o movimento operário. Assim, no chamado marxismo ‗ortodoxo‘, costuma-se incluir a obra de Kautsky, 
desenvolvida em estreita colaboração com Bebel enquanto o revisionismo tem seu número expoente em Bernstein e a Neue 
Linke sobretudo em Rosa Luxemburg e em Pannekoek, militantes do Partido Social-Democrata da Alemanha (SPD), embora 
de nacionalidade estrangeira‖. Ibid., p.224. 
8 DROZ, J. Historia general del socialismo, vol.1, p.141. 
9 ―O problema essencial que se coloca imediatamente à Segunda Internacional é saber se o mundo dos trabalhadores deve 
enfatizar a emancipação econômica dos trabalhadores ou a conquista do poder político. Este é o problema que os anarquistas 
se opuseram aos marxistas por quase dez anos‖. Ibid., pp.146-147. 
10 ―Não se poderia esperar que a (Segunda) Internacional Trabalhista e Socialista produzisse uma posição compacta e 
cuidadosamente fundamentada sobre questões que afetam o nacionalismo, especialmente porque os representantes vinham de 
partidos que, afinal, eram nacionais e poderiam defender as posições de seus respectivos países em reuniões internacionais. 
As resoluções adotadas foram frequentemente o resultado de um compromisso. Os debates em sessão aberta às vezes eram 
pró-forma, e ocorreram após o trabalho real ter sido feito em comitê a portas fechadas, em sessões cujos registros nem 
sempre foram preservados. Como a Internacional não tinha poder, alguns boicotaram suas sessões‖. DAVIS, H. Nationalism 
and socialism, pp.128-129. 
11 DROZ, J. Historia general del socialismo, vol.1, p.152. 
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degradação capitalista — posição que, como vimos, reaparece alguns anos depois na análise 
sobre o imperialismo, realizada por Lenin.
12
 O acirramento das contradições dos países 
industrializados, cujo resultado foi a Guerra Mundial, marcou o contexto no qual se 
desenvolveram os conflitos da Segunda Internacional, minando a possibilidade de uma 
unificação entre as tendências reformistas e revolucionárias, neste e em outros assuntos, até 
seu fim em 1916.
13
 
Ainda que as contribuições da Segunda Internacional tenham sido importantes, 
em especial as reflexões sobre a questão nacional — de Rosa Luxemburgo, Kautsky e Otto 
Bauer —14 e as formulações sobre o imperialismo,15 foram as diretrizes da Terceira 
Internacional, entre 1919 e 1943, que influenciaram diretamente o destino dos Partidos 
Comunistas dos países de origens coloniais, em suas concepções sobre o caráter das 
revoluções nacionais. 
O mérito do Communist International – Comintern, como passou a identificar-se a 
Terceira Internacional Comunista, foi o de vincular e fomentar as diversas lutas contra o 
imperialismo. Além de fazer a crítica aos preconceitos contra os povos coloniais que se 
destacaram nos debates da Segunda Internacional. No entanto, a mistificação da experiência 
russa como modelo ideal de revolução, acompanhada de um reducionismo teórico, tendeu a 
constranger a autonomia dos movimentos revolucionários que se alastravam, bem como, 
distorceu amplamente o estatuto intelectual originado por Marx. O auge deste processo, como 
                                                 
12 ―Na Segunda Internacional Socialista, constituída em 1889, o mesmo fenômeno que algumas décadas antes já havia se 
manifestado no movimento cartista inglês foi repetido; o oportunismo da direita finalmente impôs sua supremacia, deixando 
os marxistas revolucionários em isolamento. Em última análise, os teóricos marxistas não conseguiram lidar com os novos 
problemas colocados pelo surgimento do imperialismo no final do século passado. Com relação à questão nacional, os 
socialistas se afastaram completamente das análises e princípios que Marx elaborara. [...] Somente os bolcheviques na Rússia 
conseguiram permanecer fiéis à tradição política e científica do marxismo‖. MARMORA, L. Introducción. In: BERNSTEIN, 
E. et al. La segunda Internacional y el problema nacional y colonial, p.7.  
13 ―Em todos os grandes problemas a que deveria abordar, o socialismo internacional divide-se entre uma direita revisionista 
e reformista, ao qual a liderança dos partidos, incluindo os intitulados ortodoxos e marxistas, faz concessões cada vez mais 
amplas; e, por outro lado, uma esquerda heterogênea, mas que proclama sua fidelidade à tradição revolucionária‖. DROZ, J. 
Historia general del socialismo, pp.156-157. ―Assim, quando a Guerra rebentou, em 1914, a cisão daí resultante não se 
operou entre os diferentes grupos nacionais de teóricos marxistas que dominavam a cena política antes da Guerra, antes os 
atravessou a todos [...] A unidade e a realidade da II Internacional, tão caras a Engels, ficaram destruídas numa semana‖. 
ANDERSON, P. Considerações sobre o marxismo ocidental, p.24.  
14 ―A posição de Rosa Luxemburgo sobre o nacionalismo foi que este era um movimento no qual a classe trabalhadora tinha 
apenas um interesse indireto. Ela sempre sustentou que a melhor e mais rápida maneira de os trabalhadores se livrarem da 
ruína da dominação nacional seria promovendo a revolução socialista internacional. [...] Outros marxistas também 
contribuíram para a discussão, e Lenin encarregou Stalin de escrever um panfleto sobre o tema do nacionalismo. O texto 
surgiu no início de 1913 e foi dedicado principalmente a uma refutação da visão de Karl Renner e Otto Bauer sobre a 
autonomia nacional-cultural‖. DAVES, H. Introduction. In: LUXEMBURG, R. The national question, p.14. 
15 ―Esse é o momento de grande fervor na elaboração marxista sobre o imperialismo, que depois irá permitir — graças 
também (por assim dizer) à guerra — a generalização planetária de Bukharin e o ―ensaio de vulgarização política‖ de Lenin, 
ambos inspirados nas análises econômicas de O capital financeiro de Hilferding (1910). [...] Precisamente o vigor da análise, 
que leva a distinguir entre o que pertence à história (que sempre se repete) dos predomínios políticos e o que há de novo na 
mundialização imperialista, será a razão do sucesso da concepção marxista do imperialismo, abandonando ao ecletismo 
descritivo e analógico a noção de Império. De resto, mais do que O capital, é precisamente às teorias sobre o imperialismo 
que o marxismo deve o seu primado intelectual no século XX, também fora da Europa‖. GALLISSOT, R. O imperialismo e a 
questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) História do marxismo, vol.8, p.199 e p.201. 
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se sabe, ocorreu com a ascensão de Stalin ao poder e a consolidação da ideia de ―socialismo 
em um só país‖, cujo principal teórico foi Bukharin.16 
A possibilidade de construção do socialismo em um único país não estava prevista 
seja no pensamento de Marx, seja no de Lenin. Tal ideia foi facilitada pela confusão que se 
estabeleceu entre o conceito de revolução socialista e revolução social. Na sua formulação 
teórica Lenin diferenciou a revolução socialista em sentido estrito e em sentido amplo — que 
correspondiam às definições de revolução política e social, apresentadas por Marx — e não 
deixou espaço a dúvidas de que a Revolução Russa era apenas o prólogo da revolução 
mundial.
17
 Ou seja, não era uma finalidade em si e, caso não ocorresse o levante internacional 
contra o capitalismo, o revolucionário acreditava que a experiência, na qual fora um dos 
líderes, redundaria no mesmo fracasso do partido alemão, em 1848, e da Comuna de Paris, em 
1871.
18
  
A análise de Lenin sobre o imperialismo reforçava a sua convicção da eminência 
de um desfecho mundial revolucionário. A vitória de outubro de 1917 e o avanço 
revolucionário na Alemanha corroboravam as suas previsões estabelecidas nas Teses de Abril. 
Devido ao acirramento da crise capitalista e da ascensão revolucionária, era necessário criar, 
em escala mundial, uma organização que preparasse o proletariado para o desenlace final. 
Tornava-se, portanto, urgente a rearticulação do movimento comunista, motivo pelo qual 
Lenin empenhou-se na criação da III Internacional Comunista como o ―partido mundial da 
revolução‖, em 1919.19 
                                                 
16 MORAES, J. Q. A influência do leninismo de Stalin no comunismo brasileiro. In: MORAES, J. Q.; REIS, A. R. (org.) 
História do Marxismo no Brasil, vol.1, p.129. 
17 ―A diferença de conteúdo entre revolução socialista em sentido amplo e revolução socialista em sentido estrito encerra, 
entre outros aspectos fundamentais, uma distinção de espaço e tempo. No primeiro caso, o espaço é mundial e o tempo 
compreende toda uma época histórica; no segundo, o espaço é nacional — mais exatamente — e o tempo se reduz a um 
período historicamente breve. Quando Marx e Lenin falam da revolução socialista em tal ou qual país, isoladamente 
considerado, utilizam o conceito em sentido estrito. Eles não se colocaram o problema de que essa vitória permanecesse 
isolada no espaço nacional por um lapso de tempo prolongado. Esse problema, quem colocou de fato foi a prática, quando a 
revolução proletária foi derrotada fora da Rússia nos anos seguintes à guerra de 1914 e ao consolidar-se, ao mesmo tempo, 
poder soviético. A não consideração dessa eventualidade pelos marxistas, de Marx a Lenin, explica-se porque a sua 
concepção teórica da revolução socialista como revolução necessariamente mundial induzia à exclusão dessa eventualidade‖. 
CLAUDIN, F. A crise do movimento comunista, p.65. 
18 ―Assim, antes de eclodir a guerra de 1914, Lenin elaborou seu esquema estratégico da revolução mundial, no qual a 
Revolução Russa é o prólogo e o nexo da revolução socialista no Ocidente e da revolução democrático-burguesa no Oriente. 
[...] O agente-chave na grandiosa combinação de forças prevista por Lenin é o proletariado dos países capitalistas avançados. 
Ele ensinará aos outros ‗como se faz‘; dele depende que a Revolução Russa possa chegar às últimas consequências e que as 
revoluções orientais, uma vez desenvolvido ali o proletariado, possam, por seu turno, transitar para o socialismo. E Lenin não 
duvida dessa capacidade revolucionária do proletariado ocidental. Sua concepção da revolução mundial continua sendo, 
como vemos, essencialmente a de Marx e Engels, mas situada e articulada desde o ângulo da Revolução Russa‖. Ibid., p.69. 
19 ―A formação da Internacional Comunista corresponde à vontade leninista de precipitar a cisão do movimento operário 
europeu, com a finalidade de assegurar a solidez das adesões, ainda que, na realidade, deva-se dizer que o anticomunismo já 
estava em ação, se levarmos em conta a reação da rejeição provocada pela revolução bolchevique nos partidos socialistas da 
Europa, não só por esses recusarem a violência, mas também por causa da incapacidade de compreender aquele mundo 
atrasado e miserável por parte de forças políticas já então integradas nas estruturas legais e nas sociedades dos países 
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Durante os dois primeiros congressos do Comintern a perspectiva da revolução 
mundial eminente permaneceu nas posições de Lenin; contudo, em 1921, no III Congresso, 
ficou evidente que a ―luta final‖ se adiara e que algo havia falhado no esquema teórico do 
revolucionário. Diferente do que ocorrera na Rússia, a classe trabalhadora europeia não 
passou para o lado do partido revolucionário, isto porque, na análise de Fernando Claudin, 
Lenin ―subestimara a profundidade da influência da política e da mentalidade reformista sobre 
o proletariado dos países capitalistas avançados‖.20 A revolução mundial, que antes de 1919 
seria apenas uma questão de meses, passou a ser esperada como resultado de anos de lutas.
21
 
Revolução democrático-burguesa 
Uma das dificuldades iniciais para abordar o problema das colônias e dos países 
dependentes era a falta de referência no debate anterior. Ainda que Marx tenha declarado, na 
estreia das suas novas ideias nos Anais franco-alemães, que o seu objetivo não era criar uma 
doutrina, e sim dar consciência aos conflitos sociais da sua época, os seus escritos tenderam a 
ser tomados como um quadro doutrinário. A partir de então, a correta interpretação dos textos 
de Marx e Engels — ou as interpretações afirmadas em seu nome — passou a figurar como 
critério de legitimação de posições teóricas e políticas. É dizer, os princípios que Marx se 
esforçou por extrair da realidade com a qual se deparou tenderam a ganhar, no campo 
marxista, um caráter apriorístico — e mesmo de verdade última — que contrastam com a 
posição a partir da qual o pensador alemão projetou a sua atuação:  
[...] nada nos impede, pois, de enlaçar nossa crítica a crítica à política, a participação 
na política e, portanto, nas lutas reais, e de identificar a crítica com tais lutas. Não 
confrontamos, assim, o mundo de maneira doutrinária, com um novo princípio: eis 
aqui a verdade, ajoelhe-se diante dela! Desenvolvemos novos princípios para o 
mundo a partir dos princípios do mundo. Nós não dizemos: cessem suas lutas, elas 
são tolas; nós lhe daremos a verdadeira consigna da luta. Nos limitaremos a mostrar 
ao mundo pelo o que realmente está lutando, e a consciência é algo que ele tem que 
adquirir, mesmo que não queira. A reforma da consciência consiste apenas em 
                                                                                                                                                        
avançados‖. GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. 
(org.) História do marxismo, vol.8, p.232. 
20 ―As conquistas econômicas e sindicais da classe operária nos decênios que precedem a guerra são vistas por Lenin, quase 
exclusivamente, como conquistas que pressionam o capitalismo, inexoravelmente, para a sua sepultura — ele subestima, ao 
mesmo tempo, que elas revelam a capacidade do capitalismo avançado para absorver uma série de reivindicações e utilizá-las 
como fator que impulsiona a ‗racionalização‘ do seu mecanismo econômico e que aumenta o seu poder alienante. É esse tipo 
de análise o que conduz, enfim, a caracterizar o capitalismo monopolista não só como capitalismo de transição — com que 
Lenin alude ao elevado grau de socialização da produção —, mas ainda como capitalismo agonizante. É o tipo de análise que 
induz a considerar que, no proletariado europeu, se opera um processo de rápida radicalização que mina subterraneamente a 
influência dos líderes reformistas‖. CLAUDIN, F. A crise do movimento comunista, p.79. 
21 ―A suposta ‗maturidade‘ se fundava em fórmulas marxistas gerais, e não em uma investigação concreta do processo real. 
[...] Iniciava-se a ‗crise geral do capitalismo, mas esta seria muito mais larga e complexa do que o suspeitava Lenin. Era 
muito difícil imaginar que transcorriam ainda vários decênios sem que a revolução socialista marcasse sua presença nos 
principais países capitalistas. E menos ainda Lenin poderia imaginar — embora, em seus últimos escritos, a dúvida esteja 
latente de que a ‗crise geral‘ do capitalismo seria acompanhada da ‗crise geral‘ do pensamento marxista. Entretanto, as 
premissas que tornavam possível essa segunda crise — ainda que evitável — estavam dadas‖. Ibid., pp.82-83. 
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tornar o mundo consciente de si mesmo, em despertá-lo de seu sonho sobre si 
mesmo, explicando-lhe o significado de suas próprias ações.
22
 
Marx e Engels haviam tratado os temas da nação e da colônia com escassas 
referências ao seu papel ―estratégico‖ na revolução mundial, e boa parte dos textos sobre o 
modo de produção asiático, por exemplo, permaneceram inéditos até 1939. Do material 
disponível, que incluía os textos da Nova Gazeta Renana e os textos sobre a Guerra civil na 
França, extraiu-se uma ―teoria marxiana‖ da revolução. Destaca-se, nesta teoria, duas 
concepções — ambas de caráter eurocentrista — que ganharam influência nos debates da IC. 
A primeira era que a libertação do mundo explorado pelo capitalismo seria o resultado da 
revolução no Ocidente; e, a segunda, era que o corolário da transformação comunista do 
mundo significava a sua europeização.
23
 
Partindo destes pressupostos, somados a uma consciência de que uma nova força 
revolucionária despontava no Oriente — adquirida durante a revolução de 1905 —,24 Lenin 
passou a afirmar que o proletariado revolucionário do Ocidente deveria assumir a causa dos 
povos oprimidos para minar as bases do imperialismo. Esta posição ganhou destaque nos 
debates comunistas, a partir do II Congresso de 1920, depois que o problema da emancipação 
nacional anti-imperialista se ampliou concretamente no interior da própria revolução 
soviética. 
Dentre os comunistas orientais havia uma escassa confiança na perspectiva 
revolucionária ocidental, como explicitou o indiano Manavendra Nath Roy ao afirmar que a 
revolução ocidental dependia inteiramente do processo de lutas no Oriente.
25
 Para ele, o 
capitalismo europeu, com base nas explorações coloniais, tinha condições de dar concessões 
econômicas ao proletariado ocidental e, desta forma, desarticular o interesse pela revolução na 
Europa. Ainda que Lenin tenha refutado a centralidade do Oriente na revolução mundial — 
alegando que na Índia, por exemplo, sob condições fundamentalmente agrárias, o proletariado 
                                                 
22 MARX, K. Letters from Deuch-Französiche Jahrbücher. MECW, vol.3, p.144. 
23 CLAUDIN, F. A crise do movimento comunista, p.283. 
24 ―Desde 1905, Lenin integra também em sua visão global da revolução o ‗despertar da Ásia‘. ‗Depois do movimento 
revolucionário de 1905 — escreve —, a revolução democrática se propagou por toda a Ásia, Turquia, Pérsia e China. 
Aumenta a efervescência na Índia inglesa. [...] O movimento democrático estendeu-se agora à Índia holandesa [...]. O 
capitalismo mundial e o movimento russo de 1905 despertaram definitivamente a Ásia‘; ‗O despertar da Ásia e o começo da 
luta pelo poder que envolve o proletariado avançado da Europa implicam a inauguração de um novo período da história 
universal nos inícios do século XX‘. A revolução Russa já não é apenas o ‗prólogo‘ da revolução no Ocidente — é também 
da revolução no Oriente‖. Ibid., p.68. 
25 ―A argumentação de Roy revela o esquematismo de um marxismo ‗infantil‘, que apela para o materialismo a fim de melhor 
exaltar o primado moral do Ocidente. [...] Assim, em seu projeto de tese, elabora uma total transposição da luta de classes do 
sistema capitalista para a Índia e para as colônias, sendo que sua concepção das classes é fruto de uma pura dedução teórica: 
tendo deixado a Índia com vinte anos e transcorrido seis anos no México, Roy se esforça por estender as categorias clássicas 
do marxismo à ‗massa dos operários e dos camponeses pobres‘, a uma ‗interminável massa de camponeses sem terra‘‖.  
GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) História 
do marxismo, vol.8, pp.235-236. 
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não tinha sido ainda capaz de criar um Partido Comunista —, a tese de Roy foi incorporada 
com reformulações: ―O superlucro obtido pela exploração das colônias é o suporte principal 
do capitalismo contemporâneo, e enquanto este não for privado dessa fonte de superlucros, a 
classe operária europeia terá dificuldades para derrocar a ordem capitalista‖.26 
Assim, sem abandonar a ideia de que o proletariado ocidental era o agente 
decisivo da revolução mundial, o II Congresso conferiu às lutas de libertação nacional um 
papel de primeira ordem, desvinculando o sucesso das revoluções coloniais da vitória do 
trabalhador nas metrópoles. Posição à qual se somava a concepção de Lenin de que os povos 
da China, da Índia e dos demais países oprimidos, juntos aos soviéticos, constituíam a maioria 
da humanidade e garantiriam, portanto, o sucesso da revolução mundial.
27
 
Ao introduzir as lutas nacionais na teoria do imperialismo, Lenin modificou o 
internacionalismo comunista e a própria concepção de revolução mundial, uma vez que não 
mais se limitavam à conjunção e à ampliação da revolução operária e, sim, envolviam a união 
do movimento anti-imperialista — muitas vezes compostos pela pequena-burguesia e a 
―burguesia nacional‖ — aos objetivos da vanguarda do proletariado. Neste contexto, a própria 
Revolução Russa tornou-se o exemplo a ser transposto à revolução mundial. Com a ausência 
da revolução no Ocidente, realizou-se um duplo movimento: por um lado, um esforço para o 
desenvolvimento do ―capitalismo de Estado‖ na Rússia, a partir de 1921;28 por outro, 
destacou-se a contribuição revolucionária dos países submetidos ao imperialismo.
29
 Neste 
esquema, a revolução proletária tendeu a justificar a centralidade soviética e os objetivos da 
Terceira Internacional: 
Desenvolve-se assim uma espécie de marxismo soviético, fundamentalmente 
estratégico, que pela força das coisas se irradia a partir de um só país e é difundido 
pelo movimento comunista. [...] Consumada a cisão do movimento operário não 
parecem mais existir, fora do sistema ideológico comunista, possibilidades teóricas 
no que se refere ao imperialismo, depois que a grande maioria do socialismo 
europeu abandonou o campo mundial, limitando o seu ângulo de observação tão 
somente ao centro desenvolvido do capitalismo organizado.
30
 
                                                 
26 Congressos I-IV apud CLAUDIN, F. A crise do movimento comunista, p.286. 
27 ―A originalidade de Lenin consiste precisamente na capacidade de inserir, por ocasião da guerra, o princípio da libertação 
nacional dos povos oprimidos entre os objetivos de sua estratégia revolucionária de luta contra o imperialismo‖. 
GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) História 
do marxismo, vol.8, p.203. 
28 ―Uma virada na política mundial leva assim o ‗capitalismo monopolista‘ a se articula com o ‗capitalismo de Estado‘; e, na 
conferência de abril de 1917, organizada pelo Partido Bolchevique, será anunciada a fórmula ‗capitalismo monopolista de 
Estado‘. Com efeito, Lenin — depois do momento do antiestatismo, que tem seu ponto máximo em O Estado e a revolução, 
no auge da discussão com Bukharin — retorna à sua admiração, mais ou menos confessada, pela modernidade e centralização 
do Estado. [...] Nas observações ‗Para a revisão do programa do Partido‘, Lenin escreverá: ‗Nas condições da revolução, em 
presença da revolução, o capitalismo monopolista de Estado se transforma diretamente em socialismo‖. Ibid., p.218. 
29 Ibid., p.231. 
30 Ibid., pp.231-232. 
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Em termos gerais, a elaboração teórica e política a respeito dos países 
colonizados, que incidiram diretamente sobre o problema da libertação nacional, ocorreu em 
um período de crise na Rússia que, após a guerra civil entre 1918 e 1920, buscou superar os 
seus problemas econômicos por meio da Nova Política Econômica – NEP. Neste processo, a 
diplomacia soviética inseriu-se no sistema de relações interestatais, o que acarretou uma série 
de contradições entre o Estado e a revolução, como, por exemplo, os conflitos de interesses 
expressos no tratado que os soviéticos estabeleceram com a Turquia.
31
 O momento de 
viragem deste processo ocorreu com a atuação expansionista russa quando, em 1920, o 
Exército Vermelho marchou para Varsóvia. A ofensiva russa na Polônia indicou que a 
revolução bolchevique se identificava agora com a ação do Estado soviético: o anti-
imperialismo, mais do que uma estratégia da revolução mundial, passou a representar uma 
estratégia de defesa da URSS.
32
 
Foi no contexto do III Congresso de 1921, que surgiu a proposta de uma política 
de frente única, defendida por Lenin, para confrontar o imobilismo ocasionado pelo refluxo 
do movimento revolucionário do pós-guerra. Tratava-se da atuação conjunta de grupos 
reformistas e buscava o predomínio dos comunistas nos movimentos operários. A política de 
frente única modificava a estratégia de atuação não apenas nos países europeus, mas também 
recolocava o problema nacional e colonial, especialmente no Oriente, destacando a questão 
agrária e definindo a revolução colonial como nacional e democrático-burguesa.
33
 
No ano seguinte, o IV Congresso fixou duas tarefas fundamentais para os países 
coloniais e semicoloniais: a primeira era criar núcleos do Partido Comunista que 
representassem os interesses gerais do proletariado; a segunda, apoiar os movimentos 
revolucionários nacionais contra o imperialismo. Entretanto, em um quadro de ampliação das 
contradições do Partido e do Estado, em relação à revolução mundial, surgiram as 
preocupações de Lenin sobre a autonomia política das nações, bem como a crítica às 
                                                 
31 ―Dentro da ótica da luta anti-imperialista o governo soviético assina, em 1921, um pacto de amizade e ajuda, mas, no 
mesmo momento em que eram afirmados acordos entre os dois Estados, o governo Kemal reprimia brutalmente o PC turco e 
o movimento camponês, assassinando 17 destacados líderes comunistas (e jogando seus cadáveres ao mar), entre eles o 
intelectual e introdutor do marxismo na Turquia e líder do Partido Comunista, Mustafá Suphi. Desse modo, a necessidade de 
manutenção e defesa do Estado soviético determinará toda a estratégia da IC, cujos desdobramentos se darão em seu III 
Congresso‖. MAZZEO, A. C. Sinfonia inacabada, p.40. 
32 GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) 
História do marxismo, vol.8, p.238. 
33 ―Refletindo a influência soviética e a repercussão da implantação da NEP na construção da estratégia da IC, a questão 
nacional e colonial aparece vinculada ao problema agrário-camponês, elaborado pela IC sob influência de Bukharin, que 
entendia serem s países coloniais e semicoloniais o campo do mundo, sendo portanto necessária uma aliança mundial 
operário-camponesa, nos moldes das que se faziam nas repúblicas soviéticas. De fato, esta diretriz reproduzia mais ou 
mensos a mesma linha política, no âmbito dos países coloniais, da frente única, buscando influenciar política e 
ideologicamente os movimentos revolucionários burgueses de libertação nacional‖. MAZZEO, A. C. Sinfonia inacabada, 
p.41. 
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manifestações do nacionalismo grão-russo, expressas por figuras importantes como Stalin. 
Para Lenin, o princípio da união entre os vários movimentos revolucionários nacionais e a 
URSS deveria limitar-se ao âmbito militar e diplomático, restabelecendo nos outros aspectos a 
completa autonomia dos comissariados do povo.
34
 
No seu último artigo, em 1923, Lenin concluiu que o sistema de relações 
internacionais criado pela guerra gerou tensões entre os Estados capitalistas — especialmente 
em relação à Alemanha — que ampliavam o antagonismo entre as potências imperialistas e os 
países oprimidos.
35
 O socialismo deveria aproveitar o intervalo de aparente paz social no 
Ocidente para impulsionar o desenvolvimento econômico da União Soviética. No entanto, a 
revolução dependia também, em grande medida, do resultado das lutas no Oriente, que fora 
arrastado para o circuito revolucionário. Em suma, a revolução socialista subordinava-se ao 
desenvolvimento econômico e cultural — ou seja, à ampliação da ―civilização‖ — no Oriente, 
incluída a Rússia.
36
 
A resolução do último congresso que Lenin participou foi clara em relação à 
impossibilidade da revolução social em um único país: ―O IV Congresso recorda aos 
trabalhadores de todos os países que a revolução proletária jamais poderá triunfar no interior 
de um só país, mas apenas no marco internacional, como revolução proletária mundial‖.37 
Contudo, a partir do V Congresso, de 1924, no contexto da luta contra a oposição trotskista, 
Stalin iniciou o processo de revisão teórica do caráter internacional da revolução comunista.
38
 
Apesar do V Congresso reafirmar a luta anti-imperialista, deslocou-se novamente o debate 
para os problemas nacionais da Europa, reduzindo as questões nacionais do Oriente ao 
esquema classista, que estabelecia um ―bloco operário e camponês‖ contra a luta imperialista. 
                                                 
34 ―Sua crítica a Stalin visa a perversão nacionalista do poder estatal: ‗A liberdade de separar-se da união, que nos serve de 
justificação, aparece como uma fórmula burocrática, incapaz de defender os povos alógenos contra a Rússia, contra a invasão 
do russo autêntico, o grão-russo chauvinista e opressor, que é no fundo o autêntico burocrata russo‘‖. GALLISSOT, R. O 
imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) História do marxismo, vol.8, 
p.247. 
35 ―A progressiva usurpação do poder pelo aparelho do Partido, a apertada subjugação da classe trabalhadora, o clima 
crescente de social-chauvinismo, só tardiamente se tornaram evidentes ao próprio Lenin, depois de adoecer mortalmente e 
1922. Podem encarar-se os seus últimos escritos [...] como uma tentativa teórica desesperada para encontrar as formas que 
permitissem um renascimento da prática política genuína de massas, capaz de destruir o burocratismo do novo Estado 
Soviético e restaurar a unidade e democracia perdidas de Outubro‖. ANDERSON, P. Considerações sobre o marxismo 
Ocidental, p.30. 
36 ―A fim de que seja possível resistir até o próximo conflito armado entre o Ocidente contrarrevolucionário imperialista e o 
Oriente revolucionário e nacionalista, entre os Estados mais civilizados do mundo e os Estados atrasados como os do Oriente, 
que constituem porém a maioria, é necessário que essa maioria torne-se civilizada a tempo. Tampouco nós temos um grau 
suficiente de civilização para passarmos diretamente ao socialismo, embora entre nós existam as premissas políticas para 
isso‖. Vladimir LENIN apud Ibid., p.248. 
37 Resolução do IV Congresso apud CLAUDIN, F. A crise do movimento comunista, p.91. 
38 ―Stalin não se preocupa em fundamentar a ‗verdade indiscutível‘ nem empírica nem teoricamente. Para conferir-lhe um 
fundamento empírico, teria que apresentar o fato consumado de um socialismo integralmente realizado no marco nacional, 
coisa que, obviamente, inexistia em 1924. Para fundá-la teoricamente, teria que demonstrar a falsidade da tese de Marx [...] 
Stalin não refusa essa tese, de que Lenin jamais duvidara — limita-se a ‗ignorá-la‘‖. Ibid., p.93. 
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Um esquema decalcado das lutas europeias que se atribuiu às colônias, onde predominava o 
componente agrário pauperizado e sofria-se com fenômenos massivos de êxodo rural.
39
 
A partir de então, Stalin iniciou a elaboração de um corpo doutrinário que passou 
a ser reconhecido como a teoria ―marxista-leninista‖, que firmava a concepção do ―socialismo 
real‖.40 O objetivo central era desenvolver o Estado soviético como uma potência mundial. 
Desta forma, Stalin subordinou o problema geral da revolução proletária internacional à 
questão nacional russa, isto é, ao avanço do poderio soviético. Como resultado: 
Não há mais necessidade de falar explicitamente de socialismo em um só país, já 
que a Revolução Russa se identifica com a revolução proletária. Seu objetivo 
constante é o fortalecimento da União Soviética, e tal empreendimento é apontado 
como um valor universal enquanto algo fundido com os princípios do marxismo 
revolucionário: o poder é proletário, o novo Estado é proletário a direção é 
proletária, o Partido é proletário. Naturalmente, outras revoluções são possíveis, mas 
seguindo o modelo da revolução soviética.
41
 
Em 1927, estabeleceu-se a ideia do ―bloco das quatro classes‖, uma frente 
revolucionária que reuniria a burguesia, a pequena-burguesia, o operariado e os camponeses 
contra o imperialismo. Esta definição classista agia no mesmo sentido de renovar 
completamente os debates sobre a questão nacional em suas várias dimensões. No ano 
seguinte, no VI Congresso, no qual a América Latina inicia sua participação efetiva, 
condenou-se o nacionalismo burguês como reformista e cúmplice do imperialismo. 
Explicitou-se, assim, a necessidade da construção de partidos proletários, que deveriam 
penetrar nos sindicatos e nas organizações de massa para difundir o modelo soviético, e 
preparar-se para a sublevação armada.
42
 O resultado do congresso foi estabelecer a hierarquia 
das ―três forças‖, que definiu a doutrina soviética para o movimento comunista daquele ponto 
em diante. O proletariado da URSS aparecia como principal agente; secundado pelo 
movimento operário dos países capitalistas dirigidos pela Internacional Comunista; por fim, 
as massas trabalhadoras das colônias em luta contra o imperialismo.
43
 
                                                 
39 GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) 
História do marxismo, vol.8, p.249. 
40 ―[...] isto é, a doutrina que rebaixaria constantemente o ideário socialista de maneira a fazê-lo coincidir com as realidades 
pouco exaltantes do ‗campo socialista internacional‘‖. MORAES, J. Q. A influência do leninismo de Stalin no comunismo 
brasileiro. In: MORAES, J. Q.; REIS, A. R. (org.) História do Marxismo no Brasil, vol.1, p.126. 
41 GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) 
História do marxismo, vol.8, p.254. 
42 ―A polarização social no interior dos países imperialistas levaria ao desencadeamento da guerra antissoviética. Nesta 
concepção somente a revolução proletária poderia evitar a guerra e, nesse caso, a social-democracia, que exercia influência 
preponderante na classe operária, seria o principal inimigo, particularmente sua ala esquerda, que, com seu ‗pacifismo‘ e a 
defesa das instituições liberal-democráticas, iludia as massas e garantia o domínio do capital financeiro. Cada vez com maior 
frequência, fazendo o uso de métodos repressivos, tendia a se confundir sempre mais com o fascismo: era o ‗social-fascismo‘ 
[...] A tendência de Stalin e Thälmann, agora vitoriosa, via na social-democracia um ‗muro‘ a ser transposto no caminho da 
revolução [...]‖. DEL ROIO, M. A classe operária na revolução burguesa, pp.118-119. 
43 GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) 
História do marxismo, vol.8, p.264. 
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A ―doutrina stalinista‖44 sobre a questão nacional foi reafirmada, dividindo as 
nações em dois tipos: as burguesas, que nasceram do capitalismo em ascensão, e as soviéticas, 
fruto da classe operária e seu partido internacionalista. Tipificações que foram se 
consolidando de maneira crescente até a realização do VII Congresso, em 1935.
45
 
Em uma perspectiva geral, a partir do VI Congresso de 1928, institucionalizou-se 
a teoria da revolução democrático-burguesa, que seria realizada por etapas e baseada no bloco 
das quatro classes. Assim, dentro deste esquema, havia a previsão de dois tipos de revolução 
possíveis para o momento: a socialista e a democrático-burguesa. A primeira poderia ser 
atingida diretamente por aqueles países desenvolvidos — como os Estados Unidos, a 
Alemanha, etc. — que instalariam diretamente um Estado do tipo soviético. Nos países com 
um desenvolvimento capitalista intermediário — Espanha, Polônia, Hungria, etc. — havia a 
necessidade de uma revolução democrático-burguesa que, com relativa rapidez, poderia 
ganhar um caráter socialista. Entretanto, nos países coloniais ou semicoloniais, como a China 
e a Índia, e nos países dependentes, como o Brasil e a Argentina, a industrialização apenas 
existia em gérmen, predominando ainda modos de produção asiáticos ou feudal-medieval.
46
 
Nestes os meios de produção concentravam-se nas mãos de grupos imperialistas, e seria 
necessário uma série de etapas preparatórias para realizar a revolução democrático-burguesa 
e, posteriormente, a transição para a revolução socialista.
47
 
Concebendo a revolução 
Como vimos, a América Latina foi amplamente ignorada pelo Comintern por 
quase uma década, não existindo nenhuma tentativa séria de reflexão sobre as condições da 
região até o VI Congresso, em 1928. No geral, neste período, ao tratar dos problemas 
coloniais e semicoloniais, a Internacional Comunista tinha como referência as colônias 
                                                 
44 ―Stalin erigiu em doutrina a elaboração teórica de Lenin, como este erigia, sem dúvida com mais rigor e muito menos 
esquematismo, a teoria de Marx em doutrina marxista. Acresce — e aqui o stalinismo interfere pesadamente na elaboração 
teórica staliniana — que, contrariamente a Lenin, áspero polemista, firme defensor das próprias ideias, mas sempre 
defendendo-as por métodos intelectuais e políticos, Stalin confundiu constantemente o poder coercitivo de que dispunha com 
a força intelectual de que gostaria de dispor. A analogia entre a concepção leninista é, portanto, muito imperfeita, tanto no 
que se refere às condições de sua elaboração quanto a respeito de seu conteúdo‖. MORAES, J. Q. A influência do leninismo 
de Stalin no comunismo brasileiro. In: MORAES, J. Q.; REIS, A. R. (org.) História do Marxismo no Brasil, vol.1, p.112. 
45 GALLISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. In: HOBSBAWM, E. (org.) 
História do marxismo, vol.8, p.272. 
46 A partir de 1925 Riazanov introduziu a expressão ―modo de produção asiático‖ junto com a publicação de uma série de 
artigos de Marx sobre a China e a Índia. O tema gerou um amplo debate que contrapunha o modo de produção asiático ao 
feudalismo que chegou ao seu auge entre 1929 e 1931. O debate só ganhará novos contornos com a publicação dos 
Grundrisse, em 1939. Ver: SOFRI, G. O problema da revolução socialista nos países atrasados. In: HOBSBAWM, E. (org.) 
História do marxismo, vol.8, pp.342-363. 
47 MAZZEO, A. C. Sinfonia inacabada, pp.46-47. 
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francesas e inglesas na África e na Ásia.
48
 Assim, a influência mais significativa da IC para o 
subcontinente, em termos de suporte às iniciativas revolucionárias, começou a aparecer 
apenas nos anos 30 — com a insurreição de Augustin Farabundo Martí na América Central, 
em 1932, e a insurreição comunista, de 1935, no Brasil.
49
 Ainda assim, o prestígio teórico do 
marxismo iniciou-se entre os intelectuais latino-americanos já anos 20, quando um novo 
quadro interpretativo sobre os problemas socioeconômicos e políticos da região começou a se 
desenvolver com relativa autonomia. Entretanto, esta autonomia tendeu a desaparecer com a 
ascensão do stalinismo a partir da década seguinte.
50
 
No caso brasileiro, o Partido Comunista do Brasil − PCB contribuiu amplamente 
na introdução e na popularização da teoria marxista, assim como, contribuiu para afirmar a 
necessidade de uma revolução brasileira.
51
 Em sua trajetória, foi capaz de incorporar forças 
políticas significativas e exerceu importante papel na movimentação cultural. O amplo debate 
sobre a ―modernização‖ do Brasil passou, necessariamente, por uma interlocução aberta ou 
velada com o comunismo e as teorias marxistas, assumidas como domínio legítimo do Partido 
entre a chamada Revolução de 30 e o golpe civil-militar de 1964.  
Nascido das lutas operárias que agitaram o país entre 1917 e 1920, o PCB foi 
fundado, em 1922, por um pequeno grupo de intelectuais e operários que buscavam romper 
com o anarcossindicalismo — instalado previamente no país devido à migração de 
trabalhadores europeus.
52
 Diferente do que ocorrera na Europa, a criação do Partido 
Comunista no país precedeu a introdução do marxismo como corrente política,
53
 foi a 
ampliação de um operariado urbano e a repercussão da Revolução Russa que deram as bases 
para a sua emergência a partir do movimento anarquista.
54
 
Meses depois do discreto surgimento do PCB, irrompeu o movimento militar dos 
tenentes que passou a representar uma ameaça crescente à situação política dominante. Com o 
seu discurso de moralização da política e independência econômica, os Tenentistas 
                                                 
48 ARICÓ, J. O marxismo latino-americano nos anos da Terceira Internacional. In: HOBSBAWM, E. (org.) História do 
marxismo, vol.8, p.441. 
49 CABALLERO, M. Latin America and the Comintern, p.9. 
50 LÖWY, M. El marxismo en América Latina, pp.9-10. 
51 ―A teoria marxista da revolução brasileira, na qual, direta ou indiretamente, se inspiraria todo pensamento político 
renovador brasileiro, se formulou em seus traços gerais e essenciais, na década de 20, em conjunto com a dos demais países 
coloniais ou semicoloniais e dependentes. Isto é, aqueles países e povos submetidos política ou economicamente, em maior 
ou menor grau, ao imperialismo‖. PRADO JÚNIOR, C. A revolução brasileira, p.36. 
52 PEREIRA, A. Formação do PCB, p.38.  
53 MORAES, J. Q. A influência do leninismo de Stalin no comunismo brasileiro. In: MORAES, J. Q.; REIS, A. R. (org.) 
História do Marxismo no Brasil, vol.1, p.134. 
54 ―Entretanto, a influência anarquista tem sido exagerada, principalmente quando se diz que boa parte do contingente 
humano do partido viera dela. Pelo que podemos avaliar, a herança anarquista não é dominante, havendo entre os fundadores 
do PCB bom número de militantes socialistas e sindicalistas; e com as novas adesões, os novos militantes frequentemente são 
pessoas que se iniciam com o marxismo‖. CARONE, E. PCB, vol.1, p.3. 
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expressavam anseios das classes médias e, com as suas ações militares armadas, conquistaram 
crescente simpatia nas camadas populares. Como consequência das insurreições tenentistas, o 
governo declarou o estado de sítio que durou até 1926.
55
 O Partido, que acabara de nascer, 
teve de atuar na clandestinidade e sofreu a concorrência política pequeno-burguesa dos 
tenentistas nas fileiras da classe trabalhadora.
56
 
O primeiro intento de uma análise da realidade brasileira, sob a influência das 
ideias comunistas surgiu com Agrarismo e industrialismo de Octávio Brandão, escrito entre 
1924−1925 e publicado apenas no ano seguinte, que se propunha um ensaio marxista-
leninista.
57
 Com escasso acesso aos textos marxistas, o livro de Brandão apresentou várias 
incoerências metodológicas, compreensíveis dada a sua formação e as condições gerais do 
período.
58
 Contudo, o esforço do autor em analisar a realidade brasileira, embora de maneira 
ainda confusa, apresentou percepções importantes que tenderam a ser desconsideradas nos 
momentos seguintes, como o caráter da burguesia brasileira: 
[...] a indústria nacional é, em parte, constituída por pequenos industriais ou por 
industriais que são agrários ao mesmo tempo ou por industriais vindos do agrarismo. 
[...] entre o agrarismo e o industrialismo burgueses não há o mesmo abismo que 
existe entre o proletariado e a burguesia. Apesar de todas as contradições, 
transitórias ou permanentes, não deixam de ser o que são: burgueses. 5º, a burguesia 
comercial e industrial do Brasil age inconscientemente, é politicamente atrasada.
59
 
A elaboração de Brandão tornou-se a referência teórica do II Congresso do PCB, 
em 1925, que teve seus debates centrados na contradição entre o ―capitalismo agrário‖ 
                                                 
55 SODRÉ, N. W. Contribuição à história do PCB, p.55. 
56 Ibid., p.54. 
57 O termo marxismo-leninismo não havia sido empregado ainda por Stalin de quando a publicação de Brandão. ―O 
pioneirismo intelectual de Brandão não se limitou, portanto, à aplicação do marxismo-leninismo na interpretação do Brasil: 
abrangeu a própria caracterização da doutrina por meio da qual interpretou. Reforça-se assim a hipótese de haver sido 
espontânea sua convergência com o marxismo de Stalin, ou, para ser mais exato, com a evolução doutrinária do marxismo 
sob a ditadura staliniana, já que o próprio Stalin relutou em utilizar a fórmula lançada na URSS por Deborin. Só no final dos 
anos o empregou a em artigo que redigiu para a História do Partido Comunista da União Soviética‖. MORAES, J. Q. A 
influência do leninismo de Stalin no comunismo brasileiro. In: MORAES, J. Q.; REIS, A. R. (org.) História do Marxismo no 
Brasil, vol.1, pp.143-144. 
58 ―Os [problemas metodológicos] mais marcantes são a fragmentação da realidade em processo em causas de diferente 
ordem ou a decomposição descritiva da totalidade em estratos analíticos, e a tomada da cena internacional como ponto de 
partida da análise, diluindo as determinações concretas da formação social brasileira e esquecendo que mudanças profundas 
no interior de um determinado Estado incidem sobre o conjunto da política mundial, sob o imperialismo. Se essas 
observações são cabíveis também para a forma de argumentação que tende à sistematização e ao esquema linear, presentes na 
obra de Stalin, é por demais precipitado atribuir a forma de raciocínio de Brandão como sendo incorporação de textos ou 
modos do georgiano‖. DEL ROIO, M. Octávio Brandão nas origens do marxismo no Brasil, pp.121-122. O próprio Brandão 
fez sucessivas ―autocríticas‖ ao trabalho, em síntese sua avaliação foi a que segue: ―Apesar de todos os esforços e tentativas, 
o nosso PC não conseguiu compreender o caráter da revolução [...] O autor destas linhas é um dos responsáveis por esses 
erros. As raízes deles estão na obra Agrarismo e Industrialismo [...] Apresenta uma série de falahas. Tem desvios 
materialistas mecânicos, de caráter político, filosófico e ideológico geral [...] É que o autor era e é de origem pequeno 
burguesa. Tinha em 1924 e hoje ainda tem um conhecimento insuficiente da realidade brasileira. Não encontrou no Brasil 
nenhuma tradição marxista, que preparasse e adubasse o terreno‖. BRANDÃO, O. Uma etapa da história de lutas (1957). In: 
Agrarismo e industrialismo, pp.192-193 e p.195. 
59 BRANDÃO, O. Agrarismo e industrialismo, p.146. 
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semifeudal e o ―capitalismo industrial‖ moderno.60 De acordo com sua análise, o segundo 
teria ascendido na sociedade brasileira após a instauração da República. A conclusão do 
Congresso foi de que a revolução brasileira seria feita em duas etapas: a primeira se efetivaria 
por meio de uma nova insurreição pequeno-burguesa — referindo-se aos levantes tenentistas 
de 1922 e 1924 —, que consolidaria a tomada de poder burguês com o apoio do proletariado; 
na segunda etapa, que deveria ocorrer imediatamente após a primeira, o proletariado faria a 
sua própria revolução.
61
 
A despeito da debilidade teórica do momento, os comunistas apresentaram, pela 
primeira vez, os elementos gerais do debate sobre a revolução brasileira: seu caráter, sua força 
dirigente, suas etapas, a posição do proletariado e a função da pequena burguesia. 
Concomitantemente, no esforço por encontrar aliados e estabelecer ligações, iniciou-se a 
tentativa para compreender o fenômeno tenentista, repudiado pela direção do Partido até 
então. O problema que se colocava era romper o isolamento e aproximar-se das massas sem 
perder as características próprias.
62
 
Entre 1924 e 1927, a Coluna Prestes tornou-se um mito amplamente conhecido e 
admirado entre a população. Paralelamente, o PCB elevou também sua atuação e quando 
retornou à legalidade, em 1926, passou a uma campanha de agitação e propaganda por meio 
do diário A Nação. Os enfrentamentos políticos e os ―perigos‖ do tenentismo e do 
comunismo, no entanto, resultaram na criação da ―lei celerada‖ que censurou a imprensa — 
levando ao fim do periódico comunista em seu sétimo mês de existência — e colocou o 
Partido novamente na ilegalidade.
63
 
O jornal A Nação havia iniciado sua circulação menos de dois meses antes das 
eleições para o Congresso nacional. Sem ter condições para participar do pleito, o PCB 
                                                 
60 Nas conclusões sobre a situação política nacional, destacamos: ―I – Levar por diante a luta ideológica tendente a despertar 
e cristalizar a consciência de classe do proletariado. [...] Combater energicamente erros, desvios e ilusões tanto da extrema-
esquerda anarquista como da direita socialista (reformista). II – Em meio das lutas políticas, civis e militares, entre o 
capitalismo agrário e o capitalismo industrial, manobrar as forças proletárias como forças independentes visando seus 
próprios interesses de classe. III – Em face da pequena burguesia, o PCB deve, sem alimentar suas ilusões democratas e suas 
confusões ideológicas [...] conduzir a pequena burguesia e não ser conduzido por ela. IV – [...] A solução do problema 
camponês constitui a pedra de toque do movimento comunista mundial. Ela sobe de vulto nos países principalmente 
agrícolas, como é o caso do Brasil [...] Tudo está ainda por fazer. Mas é absolutamente necessário e urgente iniciar um 
trabalho sério e sagaz para resolver a questão sobre todas grave (sic) das relações do PCB entre as massas camponesas do 
Brasil. V – [...] Luta geral em prol da URSS, contra o imperialismo e seus aliados capitalistas ou servidores fascistas e 
socialistas (reformistas). Luta coordenada em comum com os partidos irmãos de toda a América, particularmente contra o 
imperialismo anglo-americano‖. II Congresso do PCB (1925). In: CARONE, E. PCB, vol.1, p.39. 
61 SODRÉ, N. W. Contribuição à história do PCB, p.59. 
62 Ibid., p.61.  
63 ―[...] um dos elementos-base é o de que os partidos da classe dominante beneficiaram-se das benesses do poder, enquanto 
os diversos partidos operários passaram por vicissitudes e dissabores os mais graves. Especificamente no caso do PCB, que 
viveu períodos mínimos de legalidade e liberdade, que se situam entre os meses de março a julho de 1924, janeiro a agosto de 
1927, fevereiro de 1945 a janeiro de 1948. Nos demais períodos teve que lutar contra as perseguições ferozes ou o desprezo e 
a marginalidade impostos pelas oligarquias e burguesia‖. CARONE, E. PCB, vol.1, p.1. 
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buscou realizar uma frente eleitoral baseada em um programa unitário. Nasceu desta frente o 
Bloco Operário que, no ano seguinte, incorporou o ―camponês‖ ao título ⸻ ainda que não o 
soubesse como fazê-lo na prática —, tornando-se Bloco Operário e Camponês – BOC: um 
instrumento para a participação do processo político legal. A aproximação com os 
camponeses estava para além das possibilidades dos comunistas, que, no entanto, 
empenharam-se para estreitar relações com a Coluna Prestes, que estava acuada na Bolívia — 
onde Astrojildo Pereira, secretário-geral do PCB, encontrou-se pela primeira vez com Luiz 
Carlos Prestes.
64
  
Naquele momento, portanto, iniciou-se um esforço no PCB para desenvolver uma 
política de alianças tendo como modelo o Partido Nacional Chinês (Kuomintag), justamente 
quando a IC debatia a falência da estratégia chinesa. Refletindo sobre a conjuntura política, 
Brandão aprofundou um desenho estratégico para atuação da classe operária frente à crise 
oligárquica. Tratava-se de uma elaboração que trazia uma concepção etapista, constante na 
perspectiva teórica dos comunistas daquele ponto em diante.
65
 
Assim, o Brasil, entendido como uma semicolônia, teria sua libertação nacional 
burguesa promovida por uma pequena-burguesia urbana com aliança do proletariado, que, ao 
mesmo tempo, lutaria por manter a hegemonia política do processo.
66
 Para Octávio Brandão o 
movimento revolucionário brasileiro de então era comparável com a situação alemã de 1848: 
No ―Manifesto Comunista‖ diziam Marx e Engels: ―a Alemanha se encontra nas 
vésperas de uma revolução burguesa e realizará essa revolução em condições mais 
avançadas da civilização europeia e com um proletariado infinitamente mais 
desenvolvido que a Inglaterra e a França possuíam nos séculos XVII e XVIII; por 
conseguinte a revolução burguesa alemã só poderia ser o curto prelúdio de uma 
revolução proletária. 
Podemos, 80 anos depois, parafrasear Marx e Engels: o Brasil se encontra em 
marcha para uma revolução democrática pequeno-burguesa e realizará essa 
revolução em condições mais avançadas da civilização mundial e com um 
proletariado mais desenvolvido que o da Inglaterra em 1688 e o da França em 1799. 
Por conseguinte a revolução democrático pequeno-burguesa do Brasil poderá ser o 
prelúdio da revolução proletária.
67
  
                                                 
64 SODRÉ, N. W. Contribuição à história do PCB, p.69. 
65 ―Pelas colunas de ‗A Nação‘, um tanto precipitadamente, foi lançada a sugestão: Pelo Koumintang brasileiro! Esta palavra 
de ordem, assim precipitadamente lançada a público, não teve a aprovação do Partido. Mas a eventualidade de uma palavra 
de ordem semelhante era perfeitamente aceitável, o que se fazia necessário de imediato era proceder a um profundo exame do 
problema, em estreita conexão com os demais problemas que interessavam ao Partido‖. A política Brasileira e a atual 
situação do partido (1928). In: CARONE, E. PCB, vol.1, p.47. 
66 ―A aliança apenas no terreno ideológico, isto é, na luta ideológica contra o inimigo comum, será demasiado frágil. É 
preciso que ela seja completada por uma aliança orgânica dentro da qual o proletariado lutará pela hegemonia. O fio 
ideológico é fragílimo. Em condições semelhantes, facilmente a pequena burguesia revoltosa lançar-se-á nos braços da 
grande burguesia. Com a aliança ideológica e orgânica, essa viravolta não será fácil‖. BRANDÃO, O. O proletário perante a 
revolução democrática pequeno-burguesa. In: ZAIDAN FILHO, M. PCB (1922-1929), p.130. 
67 Ibid., p.129. Também em Agrarismo e Industrialismo apontou a semelhança entre os dois momentos históricos: ―No Brasil, 
a pequena burguesia luta contra o fazendeiro de café. Nos países ‗civilizados‘ o proletariado luta contra a burguesia. Eis a 
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Os esforços de Brandão foram no sentido de apreender a particularidade da 
realidade brasileira, na qual, ―o homem, como a terra, ainda está em formação. Não há o 
brasileiro — um tipo definido. Há uma mistura desordenada de raças e sub-raças‖.68 O autor 
tentou vincular-se espontaneamente a abordagens desenvolvidas pela Internacional 
Comunista,
69
 e a ironia histórica sucedeu pelo descompasso entre os esforços locais para se 
aproximar da interpretação da Internacional e as mudanças de posições que se processavam 
no órgão central. Quando finalmente ocorreu a coordenação entre os preceitos dominantes na 
IC e seu representante brasileiro, esta afastou os dirigentes como Brandão e Astrogildo 
Pereira — acusados, principalmente, de desvios pequeno-burgueses —, ampliando a 
ingerência sobre o Partido.
70
 
Com a derrota da revolução chinesa os debates sobre o ―KMT brasileiro‖ foram 
abandonados. Por outro lado, a própria reticência de Prestes em aceitar rapidamente uma 
aliança com o Partido fez com que as ideias de Brandão perdessem imediaticidade. O PCB 
passou a atuar junto ao Secretariado Sul-Americano (SSA), órgão constituído pelo Comintern 
para encadear as atividades comunistas da região; bem como, articulou a criação da Central 
Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGT e garantiu a unidade sindical que visava comandar a 
arregimentação da classe trabalhadora. Ao realizar uma tarefa sindical de tal envergadura, o 
                                                                                                                                                        
diferença, o que mostra o nosso atraso de pobres bugres da América do Sul. No Brasil, os pequeno-burgueses lutam contra os 
agrários feudais como na Alemanha em 1848‖. BRANDÃO, O. Agrarismo e industrialismo, p.31. 
68 ―A indústria é incipiente, reduzida ao litoral e adjacências. Há uma numerosa pequena-burguesia — rural, comercial, 
industrial, burocrática — procurando sempre conciliar: nos campos, o interesse dos colonos-servos com o dos fazendeiros; 
nas cidades, o interesse dos operários com o dos grandes burgueses industriais. Existem 13 mil estabelecimentos industriais. 
[...] Há uns nove milhões de trabalhadores rurais, isto é, a dispersão, a descentralização, o analfabetismo, a inconsciência de 
classe, a servidão medieval. [...] Milhares de estrangeiros não pretendem instalar-se aqui, e sim amealhar capitais e, depois, 
partir. Existem muitos novos ricos formados na guerra de 1914-1918. Milhares de brasileiros cujo ideal é a burocracia. Uma 
quantidade enorme de intermediários: econômicos como os quitandeiros e lojistas e políticos como os reformistas ou 
‗socialistas‘, religiosos, como os espíritas e teósofos, indivíduos que, geralmente, não possuem as qualidades dos extremos, 
tendo os defeitos de ambos. Um colonialismo econômico disfarçado, sob a tutela da Grã-Bretanha. A luta mortal anglo-
americana pela posse do mercado. [...] Os trabalhadores rurais, a cerca de nove milhões. Portanto, economicamente, o Brasil 
é um país agrário, país dominado pelo agrarismo e não pelo industrialismo, como a Alemanha. A pequena propriedade rural 
não alcança sequer a décima parte do território: 9%. Portanto, o agrarismo nacional é o da grande propriedade, do latifúndio. 
Há quatro séculos que domina a grande propriedade. Há um século apenas que se forma lentamente a pequena propriedade. 
Portanto, a grande propriedade tem raízes profundas na história do Brasil. [...] Dominado por esse agrarismo econômico, bem 
centralizado, o Brasil tinha de ser dominado pelo agrarismo político, conseqüência direta daquele. O agrarismo político é a 
dominação política do grande proprietário. O grande no Brasil é o fazendeiro de café, de São Paulo e Minas. O fazendeiro de 
café, no Sul, como o senhor de engenho, no Norte, é o senhor feudal. O senhor feudal implica a existência do servo. O servo 
é o colono sulista das fazendas de café, é o trabalhador de enxada dos engenhos nortistas. A organização social proveniente 
daí é o feudalismo na cumieira e a servidão nos alicerces. Idade Média. A conseqüência religiosa é o catolicismo. A religião 
que predominou na Idade Média, ‗tão justamente chamada a idade cristã‘ [...]. E a conseqüência psicológica: no alto, a 
mentalidade aristocrática, feudal; em baixo, a humildade‖. BRANDÃO, O. Agrarismo e industrialismo, pp.33-34 e p.36. 
69 ―Erros — cometeremos na sua aplicação, mas, em bloco, poderemos realizá-la. Seguindo o conselho de Lenin [...], 
procuraremos não cometer erros essenciais. A Internacional Comunista saberá guiar-nos e auxiliar-nos a reparar nossas 
falhas‖. Ibid., p.126. 
70 ―O obreirismo é fator de afastamento das antigas lideranças do PCB, a maioria tendo vindo dos primórdios do partido. [...] 
Astrojildo Pereira e Otávio Brandão são praticamente os faustores desta linha e por isto são afastados da direção do PCB‖. 
CARONE, E. PCB, vol.1, p.9. 
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PCB deu prova do deslocamento efetivo do anarco-sindicalismo e, mesmo com dificuldades, 
continuou galgando posições na composição política brasileira.
71
 
A atuação do Secretariado Sul-Americano coincidiu com a ascensão do 
stalinismo. O órgão passou crescentemente a intervir na direção do movimento político que 
vinha sendo desenhado pelo PCB. Ao mesmo tempo, com a condenação dos movimentos 
pequeno-burgueses, que passavam a ser identificados como ―social-fascismo‖, a política 
frentista que vinha sendo construída a partir do BOC foi amplamente condenada, e os 
simpatizantes do tenentismo passaram a ser novamente criticados.
72
  
Paralelamente ao ataque contra o prestismo no interior do PCB, Luiz Carlos 
Prestes aproximava-se do comunismo pelo PC argentino, rompendo com o ideário liberal que 
orientava a juventude tenentista e deslocando-se para o campo marxista já amplamente 
stalinizado. Recebendo reprimendas do Partido brasileiro, o militar assimilou as pesadas 
críticas e aproximou-se de dirigentes do Comintern. Consequentemente, dissolveu a Liga de 
Ação Revolucionária – LAR, que havia criado na Argentina, realizou uma autocrítica e foi 
trabalhar diretamente na URSS, em 1930.
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Prestes reconheceu a importância do PCB, em Carta Aberta de 1931, e anunciou 
em um pronunciamento posterior: ―A terra para os camponeses! As fábricas para os operários! 
Viva o governo dos Conselhos de Operários e Camponeses, Soldados e Marinheiros! Viva o 
Partido Comunista! Viva a Revolução Proletária!‖74 Para ele o país estava pronto para uma 
revolução social, ou seja, havia condições para o Brasil passar de uma revolução burguesa, 
que teria sido realizada com o golpe de 1930, para uma revolução proletária que instauraria no 
poder um conselho de operários, camponeses, soldados e marinheiros. 
Durante a situação de crise, entre 1929 e 1934, a movimentação política com 
participação dos trabalhadores ampliou. Apenas no primeiro semestre de 1932, registrou-se a 
ascensão de 1.300 para 5.487 greves.
75
 No entanto, a partir de 1934, as forças dominantes 
                                                 
71 SODRÉ, N. W. Contribuição à história do PCB, p.78. 
72 ―A concepção amadurecida no III Congresso do PCB foi duramente atacada, deixando a delegação brasileira em estado de 
total perplexidade [...] As críticas, que em outras oportunidades haviam sido fraternalmente colocadas — de não valorizar-se 
a situação dos trabalhadores do campo e de se colocar a reboque da pequena-burguesia — foram feitas agora de modo 
cáustico e sem admissão de contestação‖. DEL ROIO, M. A classe operária na revolução burguesa, p.139. 
73 ―Essa decisão foi fortalecida com a publicação, em 12 de março de 1931, de uma carta aberta de Luiz Carlos Prestes 
denominada Realidade Brasileira, onde ele se assumia definitivamente como comunista e se submetia à linha política vigente 
no PCB, que combatia ferozmente o ‗prestismo‘, inclusive com uma linguagem vulgar e pouco científica‖. Ibid., p.166. 
74 Luiz C. PRESTES apud SODRÉ, N. W. Contribuição à história do PCB, p.91. 
75 ―Quando a oligarquia paulista, em 1932, tentou aproveitar o crescente descrédito do Governo para retomar suas posições, o 
proletariado, já amadurecido, recusou solidariedade e participação numa luta que não o interessava. O recrudescimento das 
lutas operárias passou a alarmar a classe dominante, que sentiu necessidade de restabelecer sua unidade, para enfrentar a 
ameaça, e enfrentá-la mudando sua tática. Assim, o governo discricionário decidiu canalizar as competições pelo poder no 
sentido eleitoral: em maio de 1933, foram realizadas eleições para a Assembleia Constituinte. A nova Constituição foi 
promulgada em julho de 1934‖. Ibid., p.92. 
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haviam conseguido unificar-se, bem como, estabilizar a crise econômica e financeira, 
estabelecendo uma sólida base para enfrentar a ascensão dos movimentos de esquerda. 
Ainda assim, a luta social avançou com a criação da Aliança Nacional Libertadora 
− ANL, em 1935, como uma coalizão política de organizações partidárias ou não, composta 
por trabalhadores de diversas categorias: funcionários, estudantes, intelectuais, organizações 
sindicais autônomas entre outros. Seu objetivo fundamental estruturava-se em torno da luta 
contra o imperialismo.
76
 Comunistas e militantes de esquerda eram os elementos mais ativos 
dentro da ANL e, tendo voltado ao Brasil na clandestinidade, Prestes assumiu a presidência de 
honra da aliança.
77
 
A ANL buscava ser um instrumento concreto para a derrubada do governo de 
Vargas pela luta armada, pretendendo assim, lutar contra o nacional-reformismo, o fascismo e 
o imperialismo:  
Entre março de julho de 1935, a ANL desenvolveu extraordinariamente as suas 
atividades, passando a constituir importante força política. Chegou a ter mais de 
1.500 células, espalhadas em 17 Estados e 300 cidades, arregimentando cerca de 1,5 
milhão de militantes.
78
  
O avanço da ANL e sua penetração no meio militar desencadeou uma sistemática 
e acirrada ofensiva que levou ao isolamento da aliança, à proibição de suas atividades e à 
repressão. O resultado foi a prisão de mais de 300 pessoas. Este momento foi interpretado 
pelo PCB como ponto culminante da luta revolucionária no Brasil. 
A direção do PCB inclinou-se para posições golpistas e buscou ampliar as bases 
militares do Partido. Como consequência, iniciou rebeliões em Recife e no Rio de Janeiro, 
além de levantamentos armados em Natal, onde chegou a tomar o poder instalando um 
governo popular-revolucionário que durou quatro dias. A resposta do governo foi a ampliação 
da repressão em amplitude nunca vista no país, acompanhada de campanhas anticomunistas.
79
 
O golpismo alimentado por ambos os grupos — PCB e ANL —, que se negavam 
a reconhecer uma legislação trabalhista simpática à boa parte dos trabalhadores, deixou-os 
isolados das bases sociais. Ou seja, sem haver preparado as massas populares, optava-se por 
                                                 
76 Ibid., p.96. 
77 ―Apesar da implementação de uma linha sectária, a relação do PCB com possibilidades de alianças fora dos segmentos do 
proletariado se altera, determinada pela fermentação política nacional, na qual a radicalização política faz com que a esquerda 
do movimento tenentista funde a Aliança Nacional Libertadora. O PCB participará de sua organização informalmente, já que 
o núcleo central do partido estava em Moscou‖. MAZZEO, A. C. Sinfonia inacabada, p.58. 
78 SODRÉ, N. W. Contribuição à história do PCB, p.99. 
79 ―Os elementos políticos em oposição ao Governo repudiaram o movimento; a pequena burguesia se atemorizou; a massa 
operária permaneceu inerte. Com o estado de sítio, a repressão foi desencadeada com amplitude nunca vista no Brasil; as 
prisões se encheram e os últimos vestígios democráticos desapareceram. Do auge do movimento de massas que a ANL 
comandara, entre março e julho, passava-se ao clima sombrio e silencioso da repressão policial e da suspensão de direitos, em 
dezembro. O refluxo era enorme: a linha esquerdista do PCB, o golpismo da ANL, resultará em desastre‖. Ibid., pp.101-102. 
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uma ação armada, sob as lideranças de elementos pequeno-burgueses apoiados no 
voluntarismo. O levante foi aproveitado pelas classes dominantes, que a partir deste ponto 
puderam estigmatizar o movimento comunista e reduzir ainda mais liberdades democráticas 
para alcançar seus interesses, dando bases para instauração do Estado Novo.
80
 Os 
participantes da ANL tornaram-se ―os mais perigosos inimigos da civilização cristã e do 
progresso do Brasil, destruidores da Pátria, da nação e da família, da ordem e da moral da 
sociedade brasileira‖.81 
Mesmo assim, a direção do PCB entendia que a luta armada deveria continuar, 
pois a revolução se aproximava: era necessário recorrer a guerra de guerrilhas e a greves. 
Ambas as propostas não receberam nenhum suporte social, demonstrando a total falta de 
conexão entre o Partido e os interesses sociais da época. O que acarretou em lutas internas e 
mais expulsões de dirigentes. 
Revolução pacífica 
O Estado Novo, instaurado em 1937, fez do anticomunismo uma bandeira. Com 
plenos poderes para impor seus interesses de forma a controlar as lutas internas e acelerar o 
desenvolvimento das relações capitalistas, o Estado contornava as contradições com os 
interesses imperialistas, ao mesmo tempo em que atraia a simpatia das classes trabalhadoras 
com políticas reformistas, com destaque para a legislação trabalhista. A entrada dos EUA na 
Guerra, em 1942, em aliança com a URSS, foi acompanhada pelo alinhamento do governo 
brasileiro à luta contra o fascismo, desta forma, o anticomunismo passou para segundo 
plano.
82
 
O PCB havia sido reduzido praticamente à inexistência: com seus principais 
líderes presos e sob ampla repressão. Foi apenas com as novas condições criadas a partir de 
                                                 
80 ―O Brasil foi transformado em gigantesco campo de concentração. A 2 de dezembro de 1935, foi aprovada a criação de 
justiça especial para os envolvidos na luta política; os militares envolvidos ou suspeitos foram sumariamente expulsos de 
suas corporações e entregues à polícia política. O Congresso começou a apreciar proposta de ‗rápido estabelecimento da pena 
de morte para acabar de vez com o comunismo‘; a 5 de dezembro, alterou a Constituição: a ‗situação de guerra‘ seria sempre 
acompanhada da adoção da pena de morte; a 18, alterou-a, novamente: o Executivo era investido do direito de estabelecer o 
estado de sítio, não apenas nos casos de ameaça externa ou insurreição armada, mas sempre que surgisse ameaça da ‗situação 
interna tal que pudesse prejudicar o futuro das instituições políticas e sociais do país‘. E era também investido do direito de 
demitir sumariamente pessoas suspeitas, cassar patentes de militares, dissolver organizações etc. A oposição parlamentar foi 
arrasada: deputados e senadores foram arrancados às suas cadeiras, metidos nos cárceres e submetidos à tortura. Esta 
começou a funcionar, como rotina, nas prisões; matou alguns, enlouqueceu outros, arruinou a saúde de muitos‖. Ibid., p.105. 
81 Jornal do BRASIL Apud Ibid., pp.105-106. 
82 ―As alterações ocorridas em 1942, assim, teriam profundas repercussões no processo político brasileiro; o Brasil deixava 
de ser simpático ao Eixo; depois, deixava de ser neutro, na luta contra o Eixo; depois, participaria, como beligerante, da luta 
contra o Eixo nazi-fascista-mili-tarista. Sobre a URSS recaía o peso principal dessa luta. Na fase em que as forças nazistas 
conseguiram penetrar fundo no território soviético, chegando às portas de Leningrado, Moscou e Stalingrado, ainda forças e 
elementos direitistas tiveram, aqui, condições para ostentar suas simpatias e afinidades com elas. Desde que, entretanto, elas 
começaram a recuar, sucedendo-se as vitórias soviéticas e a libertação progressiva do território da URSS e, depois, dos países 
dominados pelos nazistas, já não havia, aqui condições para isso e a situação se modificara radicalmente. O reflexo maior 
dessa modificação estava no renascimento das possibilidades de luta contra o fascismo e pela democracia‖. Ibid., p.113. 
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1942, que se iniciou uma rearticulação do Partido — que realizou a Conferência da 
Mantiqueira,
83
 em 1943, e elegeu um Comitê nacional, colocando Luís Carlos Prestes, mesmo 
preso, como secretário-geral.
84
 
Dada a mudança no cenário internacional, o governo ditatorial de Vargas iniciou a 
preparação para uma abertura política, o que envolveu uma série de medidas, dentre as quais, 
a criação do PTB, e a anistia política. Com a vitória militar da União Soviética contra o nazi-
fascismo o PCB teve um crescimento extraordinário, passando de aproximadamente 3 mil 
membros em 1943, para 50.000, em 1945.
85
 
No mesmo período ocorria a dissolução da Terceira Internacional Comunista. A 
liquidação do organismo coincidiu com a inflexão decisiva da guerra a favor da coalizão anti-
hitleriana, expressando as contradições entre o mundo capitalista e os fundamentos teóricos e 
organizacionais do Comintern. De acordo com o documento oficial que extinguia a IC, os 
partidos comunistas passavam a ser, repentinamente, partidos nacionais totalmente 
independentes e desvinculados.
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A dissolução do Comintern — em um difícil contexto internacional — foi 
acolhida com perplexidade pelos movimentos comunistas de todo o mundo. No Brasil, o PCB 
respondeu ao processo priorizando uma atuação institucional que buscou reforçar a imagem 
de partido da ordem, chegando mesmo a opor-se a movimentos grevistas para evitar 
provocações. Foi neste período, na segunda metade da década de quarenta, que o PCB se 
tornou a terceira força eleitoral do país e o maior Partido Comunista da América Latina. No 
entanto, mesmo afirmando-se como plataforma de suporte à ―burguesia nacional‖, a 
                                                 
83 ―[...] num lugar do Vale do Paraíba, reúnem-se quase duas dezenas de militantes, que atingem o local secreto por diversos 
meios, e discutem a linha a ser adotada. Denominada de II Conferência Nacional do PCB [...] a Conferência da Mantiqueira 
resulta na afirmação da União Nacional externa e interna‖. CARONE, E. PCB, vol.2, p.3. 
84 ―Apesar de sua ‗fidelidade à burocracia soviética‘, Prestes terá sido responsável pela ‗nacionalização‘ da esquerda, sua 
incontestável liderança terá feito ‗o comunismo no Brasil não só maior, como mais 'brasileiro', menos europeu‘. Sua adesão 
ao PCB deu a este uma audiência que, de outra forma, não obteria, e implicou num estreitamento e redução de seu próprio 
carisma, bem como do conteúdo libertário e popular de sua liderança. Por outro lado, o PCB terá propiciado ao caudilho uma 
‗estrutura hierarquizada à maneira militar [...] que aderia objetivamente às características da formação ideal do Cavaleiro da 
Esperança‘, e que seguramente está na raiz da bem sucedida rotinização do carisma e, portanto; da longevidade de sua 
influência‖. BRANDÃO, G. M. Sobre a fisionomia intelectual do partido comunista (1945-1964), s/p.   
85 ―[...] até 1945 a esquerda conta pouco; e falar em partido é claramente um abuso de linguagem. Entre 1945 e 1947, é mais 
um movimento do que um partido; a ele adere quase toda a intelectualidade mudancista e disputa, com a União Democrática 
Nacional, as lideranças das entidades que a reorganização institucional da precária sociedade civil da época havia gerado. 
Mais do que mero resultante de um projeto ‗leninista‘, o PC do período dá forma, canaliza ou enquadra vasto movimento das 
camadas subalternas urbanas, que então emergem na cena política e retomam a tentativa, derrotada nas precedentes ocasiões, 
de se autoconstruir como classe. Lembrando a observação de Gramsci sobre o caráter descontínuo da história das classes 
subalternas, deve-se dizer que se trata de um outro partido ou, pelo menos, de uma refundação do partido de 22‖. Ibidem. 
86 Situação que, segundo Claudin, ―dificilmente se conciliava com o internacionalismo marxista‖: ―Quando a guerra franco-
prussiana e a derrota da Comuna, mais a luta intestina entre marxistas e bakhuninistas, provocaram a crise da Primeira 
Internacional, Marx e Engels consideram a sua desaparição como um fenômeno passageiro. Quando a maioria dos dirigentes 
da Segunda Internacional abandonou as posições internacionalistas para realizar a ‗união‘ sagrada com as respectivas 
burguesias nacionais na guerra de 1914, Lenin qualifica como traição a sua conduta e proclama imediatamente a necessidade 
urgente de criar uma nova Internacional. Um dos traços que mais radicalmente distingue esta das suas predecessoras é a 
primazia absoluta que confere ao ‗internacional‘ sobre o ‗nacional‘‖. CLAUDIN, F. A crise do movimento comunista, p.36. 
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agremiação política foi compreendida como ameaçadora às classes dominantes brasileiras e o 
Partido passou mais uma vez à ilegalidade sob o governo Dutra.
87
 
Em tal circunstância, o Partido realizou uma autocrítica de suas posições, 
reconhecendo, em 1948, que fora seduzido por ilusões reformistas, e apontando a conexão do 
governo com o imperialismo norte-americano. Na base de sua posição estava a retomada da 
concepção de frente única definida no IV Congresso da IC. Insistia ainda em uma visão da 
revolução por etapas, visando impulsionar a etapa nacional libertadora e enfatizar a condição 
do Brasil no quadro do reordenamento da economia mundial. Em suma, a nova formulação 
aproximava-se da reflexão de Lenin ―que entendia a realização da revolução democrática e a 
revolução socialista inseridas em um mesmo processo, ou, no dizer de Lenin, uma estaria 
condicionando a outra‖.88 Não estava na perspectiva do PCB a tomada imediata do poder, mas 
constituir uma plataforma política que criasse condições para um governo de transição a uma 
democracia radicalizada e centrada no proletariado, por meio de uma frente democrática ⸻ 
no caso, a Frente de Libertação Nacional.  
Na primeira metade dos anos 50, o PCB buscou sistematizar uma análise da 
situação nacional, ainda que pesasse a debilidade de quadros teóricos — com as exceções 
notáveis de Caio Prado Júnior e Nelson Werneck Sodré que, em boa medida, representam 
uma dualidade da interpretação da revolução brasileira dos comunistas. Os resultados de tais 
esforços apareceram no IV Congresso do PCB, em 1954, que marcou a volta do Partido às 
políticas conciliatórias do período da legalidade, logo após a crise política que se instaura com 
o suicídio de Getúlio Vargas.
89
 Tal reposicionamento aumentou as divergências internas, 
causando novas expulsões de membros do Comitê Central. A divulgação do relatório 
Kruschev, em 1956, que expôs ao mundo os crimes cometidos por Stalin, agravou a 
situação.
90
 
                                                 
87 MAZZEO, A. C. Sinfonia inacabada, pp.72-73. 
88 Ibid., p.76. 
89 ―O partido via-se agora (em 1954) obrigado a voltar-se para a abordagem do país e daí teria de tirar as tarefas políticas para 
a revolução naquela fase concreta. Enfim, parecia que a realidade já não era tão forte para despertar ‗teorias próprias‘, nem a 
ideologia revolucionária tão ofuscante pelo seu êxito recente em alguns países. Viver o momento do refluxo, após 1947 e 
situações cambiantes, depois da morte de Getúlio Vargas, exigia, embora sem sabê-lo, a revelação de si próprio. O momento 
era mais propício para a explicitação formal da concepção e do estilo de organização, que os comunistas brasileiros haviam 
adquirido, a partir dos anos trinta, tendo já o partido todos os ingredientes de uma ideologia política e organizacional, 
consolidada após ter passado pelo processo de ‗bolchevização‘: o estalinismo. Pelo que está dito no programa, e muito mais 
pelo implícito, trata-se na opinião dos principais dirigentes pecebistas de então de uma elaboração a mais ‗científica‘ e a mais 
definitiva.‖ SANTOS, R. A primeira renovação pecebista, p.36. 
90 ―Contudo, foi necessário o relatório Kruschev para que se abrisse a discussão sobre a crise do estalinismo no seio do PCB. 
Crise ideológica de vastas proporções em meio de uma realidade muito dinâmica. Isto poderá medir a profundidade que iria 
ganhar o debate, não fosse a interrupção, em fins de 1957, juntamente com a contenção da crítica ao culto da personalidade 
na própria URSS‖. Ibid., p.14. 
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O resultado desta crise foi a reestruturação do grupo dirigente do PCB.  
Inaugurou-se uma nova fase do Partido a partir da Declaração de Março de 1958, documento 
que deu sustentação à política desenvolvida pelos comunistas até 1992. O ponto fundamental 
estava na redefinição do caráter do capitalismo brasileiro que, nesta avaliação, passou a ter 
condições de se desenvolver autonomamente.
91
 O desenvolvimento das forças produtivas teria 
engendrado no país uma burguesia ―nacional e progressiva‖ em contradição com o 
imperialismo, bem como, teria ampliado o proletariado urbano e rural. Desta forma, a partir 
de 1945, o Estado brasileiro não estaria mais dominado por latifundiários e grandes 
capitalistas a serviço do imperialismo. Ou seja, o desenvolvimento capitalista havia alterado a 
estrutura de poder da sociedade brasileira, o que possibilitava a ampliação de espaços 
democráticos.  
A nova contradição fundamental estruturava-se entre a burguesia ―nacional e 
progressista‖ e os segmentos tradicionais antidemocráticos, vinculados ao imperialismo norte-
americano. Por conseguinte, os comunistas deveriam se esforçar por uma ―via pacífica‖ para o 
socialismo, organizada por meio da Frente Nacional constituída por ―patriotas da burguesia 
nacional‖, da pequena-burguesia, do proletariado urbano e rural.92 A nova orientação, mesmo 
com as próprias contradições inerentes ao Brasil, buscou seguir as linhas da política 
internacional da URSS. Apesar da dissolução da IC, em 1946, o Partido Comunista da União 
Soviética – PCUS organizou o Escritório de Informação dos Partidos Comunistas e Operários 
– Cominform, que atuou até a revelação de Kruschev. Devido à polarização da Guerra Fria, a 
URSS continuou servindo como referência importante nas políticas locais adotadas pelo PCB. 
Esta gravitação em relação ao comunismo russo expressou-se tanto na Declaração de Março 
como nas resoluções do V Congresso de 1960.
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91 ―O projeto político definido na ‗nova política‘ (1958/1960) do PCB estava todo ele montado em função do 
desencadeamento da ‗revolução brasileira‘. De extração terceiro-internacionalista, informada pelo ‗marxismo-leninismo‘ e 
calcada na concepção de etapas e da hierarquia das contradições (principal, fundamental, secundária), a teoria da revolução 
pecebista continha também as noções (militares) de tática e estratégia. Definida a estratégia (equivalente de etapa) como 
antiimperialista e antifeudal, nacional e democrática, à tática cabia a definição da organização das lutas e da intervenção 
política momentânea (‗soluções positivas‘) — a tática incluía também a luta pela instauração de um governo nacionalista e 
democrático, passível de ser conquistado nos ‗marcos do regime vigente‘‖. SEGATTO, J. A. P. Reforma e revolução, p.207. 
92 ―Deslocava-se, assim, o fulcro da política do PCB, que deixava de privilegiar a base material da sociedade — a luta 
econômica politizada —, travada na disputa pela hegemonia do movimento sindical, para favorecer o campo das amplas 
alianças, subordinada a luta do proletário ao politicismo de viés liberal e institucionalista. Essa formulação do grupo dirigente 
tardio configurava-se nitidamente como gradualista, na medida em que a hegemonia do proletariado seria conseguida 
mediante graduais conquistas democráticas, que estariam sendo favorecidas pelo desenvolvimento econômico do país‖. 
MAZZEO, A. C. Sinfonia inacabada, p.85. 
93 ―[...] todo o processo de revisão da linha político-teórica do PCB se realiza sem a ruptura com as formulações do 
Komintern e sem as ‗aprimorações‘ efetuadas pelo Kominform e pelos manuais soviéticos. [...] Isso significa que, em 
nenhum momento, a chamada ‗renovação‘ do PCB, realizada após 1958, rompeu com o aspecto estrutural do MCI 
[Movimento Comunista Internacional]. Nem poderia ser diferente, pois essa era a lógica imanente que configurava 
historicamente o movimento comunista e as renovações que se processavam internamente nos PCs‖. Ibid., p.88. 
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Consciência nacional 
Sob a Guerra Fria e o impacto da Revolução Cubana de 1959, explicitava-se a 
profunda mutação operada na sociedade brasileira que ocorrera no período anterior — entre 
1888 e 1945 — cujo vértice foi o golpe que se convencionou chamar, na historiografia, de 
Revolução de 1930. Além disso, criava-se a consciência de que tal processo, identificado o 
mais das vezes como revolução brasileira, restava inacabado.
94 
Assim, no quadro do pós-
guerra — de crise nacional em vários planos e polarização internacional entre o ―capitalismo‖ 
e o ―comunismo‖ —, a necessidade de completude da transformação nacional dinamizou a 
revolução brasileira como expressão ideológica para a condução política daquele momento 
decisório: criaram-se assim teorias para completar ou realizar a revolução.
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O caráter potencialmente revolucionário atribuído àquela quadra histórica da vida 
nacional não fugiu ao interesse de observadores externos. No final dos anos 50, o antropólogo 
Charles Wagley fez uma sintética e arguta análise sobre a ―mudança social‖ que ocorria no 
país desde 1930, de forma a contrapor o Brasil tradicional do século XIX ao Brasil industrial 
do futuro — para ele a revolução brasileira seria conduzida pela nova classe média nacional.96  
Em obra de maior abrangência temática, publicada na mesma semana do Golpe de 
1964, Irving Louis Horowitz, sociólogo americano, compôs um quadro bastante entusiasta de 
uma revolução brasileira que, para ele, vinha desdobrando-se silenciosamente, mas que estaria 
                                                 
94 ―As forças revolucionárias vêm adquirindo no Brasil, sobretudo a partir da última Grande Guerra, um impulso 
considerável. Não somente em termos de agregação e acumulação de potencialidades, mas ainda de consciência coletiva do 
processo em curso e em que tão claramente se evidencia a necessidade de reformas substanciais e profundas de nossas 
estruturas políticas, econômicas e sociais. A consciência revolucionária tem hoje no Brasil — e isso já vem de data 
relativamente afastada, e ganhando terreno dia a dia — considerável projeção. Não é por acaso nem por simples 
exibicionismo que o golpe de 1.° de abril de 1964 se enfeitou do nome de ‗revolução‘‖. PRADO JÚNIOR, C. A revolução 
brasileira, p.22. ―Como revolução brasileira, entendemos o processo de transformação, que o nosso país atravessa, no sentido 
de superar as deficiências originadas de seu passado colonial e de estar incompleta a revolução burguesa no seu 
desenvolvimento histórico. Tal processo, que se opera diante de nós, com a nossa participação, tende a superar os poderosos 
entraves que se antepunham, e ainda se antepõem em parte, ao desenvolvimento do país‖. SODRÉ, N. W. Introdução à 
revolução brasileira, p.9. 
95 Há uma oscilação comum entre os vários representantes ideológicos deste processo na qual ora a revolução brasileira 
estaria em andamento, ora se vivia uma fase pré-revolucionária. Mas, no geral, expressam a compreensão de o país viver em 
um momento decisivo não apenas relacionado à transformação nacional, mas também internacionalmente. Dentre as várias 
declarações da urgência histórica da revolução talvez a mais eloquente seja: ―Viver sob o signo da revolução é a maneira 
mais rica de ser brasileiro na presente época do meu País. Confesso que, por temperamento, sou comodistas [...]. Nasci 
porém, num País e numa época, em que a revolução é a única maneira de conferir dignidade à existência. [...] Se a vida do 
intelectual tem de ser um experimento da verdade, no Brasil de hoje é compelida a tornar-se revolucionária. A verdade do 
Brasil de hoje é a revolução. Equivale a dizer: o verdadeiro Brasil é uma possibilidade‖. RAMOS, G. A crise do poder no 
Brasil, p.15. 
96 ―Este processo de transformação da sociedade, que denomino de ‗Revolução Brasileira‘, é ao mesmo tempo uma revolução 
econômica, política e social. Não assumiu a forma de uma rebelião armada ou de uma guerra civil, nem é uma sequência de 
diretrizes e ideais conscientemente planejados, como o que se desenvolveram na revolução mexicana de 1910. Vai-se, ao 
contrário, desenrolando sem plano nem ideologia, exceto quando cada administração tenta resolver alguns problemas 
urgentes. Essa ‗Revolução‘ consiste em uma série de transformações entrelaçadas na sociedade brasileira. Esta, que era 
essencialmente agrária, semifeudal, e patriarcal, encontra-se agora em processo de mudança para uma sociedade industrial, 
moderna, capitalista, orientada para a cidade. Em outras palavras, pode-se afirmar que o Brasil está em meio de um processo 
de transformação de uma forma ‗tradicional‘ de sociedade do século XIX para uma ‗nova‘ sociedade do futuro‖. WAGLEY, 
C. A revolução brasileira, pp.14-15. 
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em plena fermentação.
97
 Segundo sua análise, havia elementos que atuavam a favor desta 
revolução na dinâmica interna do país e no contexto internacional.
98
 O autor deu especial 
atenção ao conflito entre o socialismo soviético e o chinês, que poderia gerar referências 
históricas para um novo tipo de socialismo à brasileira, capaz de contrapor-se aos Estados 
Unidos.
99
 
Internamente, o debate que se desenvolveu naquele período incorporou um 
movimento intelectual anterior; como bem observado por Octavio Ianni, houve, entre os anos 
30 e 40, uma produção intelectual que decantou a ―questão nacional‖.100 Surgiram, então, 
alguns dos autores que se tornaram referências clássicas para diversas áreas do conhecimento 
social brasileiro e ocuparam, por vezes, importantes posições políticas, tais como: Oliveira 
Viana, Gilberto Freyre, Roberto Simonsen, Sergio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior. 
Uma geração que, em boa medida, forjou as bases das ciências sociais modernas no país, 
expressando diferentes tendências políticas, mas tendo a questão nacional como objeto central 
de suas análises.
101
  
De maneira bastante clara, apresentava-se no ideário de cada um desses autores os 
problemas concernentes à revolução brasileira, ainda que na maioria das vezes não fosse 
evocada a revolução com todas as letras — como o fez Holanda, cujo título do último capítulo 
de Raízes do Brasil é ―Nossa revolução‖.102 O foco destes clássicos recaiu sobre o problema 
                                                 
97 ―Existe a organização e confisco de terras em Pernambuco. Há a expropriação de serviços públicos de propriedade 
estrangeira no Rio Grande do Sul. Há a tomada de liderança política pelas forças de esquerda em Brasília. Há a 
industrialização de São Paulo. E o mais sutil e talvez o mais poderoso de todos: há a reforma e a nova formulação da política 
econômica no Rio de Janeiro. Em suma, a equação tradicional de revolução e violência armada não é uma descrição 
necessária e suficiente do processo revolucionário. A revolução brasileira foi, na maior parte, uma revolução ‗silenciosa‘. 
Que a insurreição armada seja necessária dependerá do resultado do desenvolvimento econômico e sociológico em curso‖. 
HOROWITZ, I. L. Revolución en el Brasil, p.112. 
98 ―É interessante, no entanto, que o tipo de retórica que agora é necessário seja tão radicalmente diferente do usado no 
passado. Os cientistas sociais, o clero católico, os apologistas políticos, todos falam a linguagem da revolução, e todos 
buscam modelos em países, que não são os Estados Unidos, com a intenção de criar uma nova estrutura social e econômica‖. 
Ibid., p.51. 
99 ―De fato, as mesmas cisões no bloco sino-soviético servem para acelerar a experimentação com formas novas e mais 
viáveis de teorias e programas socialistas‖. Ibid., p.194. 
100 ―Foi na década de 30 que se formularam as principais interpretações do Brasil Moderno, configurando ‗uma compreensão 
mais exata do país‘. Muito do que se pensou antes, polariza-se e decanta-se nessa época. E muito do que se pensa depois 
arranca das interpretações formuladas então‖. IANNI, O. A ideia de Brasil moderno, p.29. 
101 ―Sim, no Brasil as ciências sociais nascem e desenvolvem-se marcadas pelo desafio: compreender as condições e as 
possibilidades do Brasil Moderno. Todo o empenho está em compreender o presente, em suas raízes próximas e distantes. 
Por isso, em diferentes épocas, o pensamento social debruça-se também sobre o passado, tentando descobrir segredos do 
presente‖. Ibid., p.45.  
102 ―A forma visível dessa revolução não será, talvez, a das convulsões catastróficas, que procuram transformar de um mortal 
golpe, e segundo preceitos de antemão formulados, os valores longamente estabelecidos. É possível que algumas das suas 
fases culminantes já tenham sido ultrapassadas, sem que possamos avaliar desde já sua importância transcendente. 
Estaríamos vivendo assim entre dois mundos: um definitivamente morto e outro que luta por vir à luz‖ [...] A sociedade foi 
mal formada nesta terra, desde as suas raízes. Se as classes cultas se acham isoladas do resto da nação, não é por culpa sua, e 
por sua desventura‖. HOLANDA, S. B. Raízes do Brasil, p.180 e p.181. 
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da formação nacional:
 
sua origem,
103
 sentido
104
 e caráter.
105
 Dentre estes elementos 
formativos, os autores identificaram quais eram as tendências e os limites a serem superados 
(ou reforçados) em um almejado Brasil ―moderno‖, que incorporasse os elementos inerentes a 
―civilização ocidental‖. Isto é, quais eram os alvos da transformação nacional: a conciliação 
ou não com o passado agrícola, o peso do patriarcalismo na política, o papel das reformas ou 
rearranjos da economia nacional, entre outros. 
A formação nacional se impôs, definitivamente, como um dos elementos que 
projetaram o debate da revolução brasileira no pós-guerra. Em boa medida, pode-se dizer que 
estas correntes que abordaram o problema nacional a partir da ―formação‖, por um lado, 
enfrentaram as demandas históricas concretas que apontavam para uma ―modernização‖ e 
requeriam uma tomada de consciência nacional; e, por outro, tiveram de lidar — direta ou 
indiretamente — com o pensamento comunista, como uma nova concepção de mundo que 
abria caminhos alternativos para se equalizar o problema da ―nação‖.106  
No Brasil, como em outros países latino-americanos, o comunismo conquistou no 
século XX crescente influência cultural e destacada participação política. Os comunistas 
foram essenciais para dinamizar os ventos da mudança que se sentia por todos os lados, ainda 
que não o suficiente para fomentar o ciclone brasileiro da revolução. 
Em resumo, o processo de desenvolvimento de um ideário pautado na revolução 
brasileira ocorreu de maneira contraditória: embates internos e pressões externas marcaram a 
expansão do Partido e a apuração de seus objetivos. Mesmo assim, a partir dos anos 40, este 
ampliou sua base política e ganhou mais substância teórica sobre a realidade brasileira. Em 
seu auge, no início nos anos 60, o PCB estava confiante em reformas democratizantes que 
                                                 
103 ―Trazendo de países distantes nossas formas de convívio, nossas instituições, nossas ideias, e timbrando em manter tudo 
isso em ambiente muitas vezes desfavorável e hostil, somos ainda hoje uns desterrados em nossa terra. Podemos construir 
obras excelentes, enriquecer nossa humanidade de aspectos novos e imprevistos, elevar à perfeição o tipo de civilização que 
representamos: o certo é que todo o fruto de nosso trabalho ou de nossa preguiça parece participar de um sistema de evolução 
próprio de outro clima e de outra paisagem‖. Ibid., p.31. 
104 ―Nada mais que isto. É com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do país e sem atenção a considerações que 
não fossem o interesse daquele comércio, que se organizarão a sociedade e a economia brasileiras. Tudo se disporá naquele 
sentido: a estrutura bem como as atividades do país. [...] O ‗sentido‘ da evolução brasileira que é o que estamos aqui 
indagando, ainda se afirma por aquele caráter inicial da colonização. Tê-lo em vista é compreender o essencial deste quadro 
que se apresenta em princípios do século passado [...]‖. PRADO JÚNIOR, C. Formação do Brasil contemporâneo, p.26. 
105 ―Formou-se na América tropical uma sociedade agrária na estrutura, escravocrata na técnica de exploração econômica, 
híbrida de índio — e mais tarde de negro — na composição. Sociedade que se desenvolveria defendida menos pela 
consciência de raça, quase nenhuma no português cosmopolita e plástico, do que pelo exclusivismo religioso desdobrado em 
sistema de profilaxia social e política. Menos pela ação oficial do que pelo braço e pela espada do particular. Mas tudo isso 
subordinado ao espírito político e de realismo econômico e jurídico que aqui, como em Portugal, foi desde o primeiro século 
elemento decisivo de formação nacional‖. FREYRE, G. Casa Grande & Senzala, pp.65-66. 
106 ―[...] na forma de grandes esquemas interpretativos em que se registram tendências reais na sociedade, tendências às 
voltas, não obstante, com uma espécie de atrofia congênita que teima em abortá-las, apanhava-se naquele corpus de ensaios 
sobretudo o propósito coletivo de dotar o meio gelatinoso de uma ossatura moderna que lhe sustentasse a evolução. Noção a 
um tempo descritiva e normativa, compreende-se além do mais que o horizonte descortinado pela ideia de formação corresse 
na direção do ideal europeu de civilização relativamente integrada — ponto de fuga de todo espírito brasileiro bem formado‖. 
ARANTES, O. B. F.; ARANTES, P. E. Sentido da formação, pp.11-12. 
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poderiam ser conduzidas por uma frente política organizada em torno do governo João 
Goulart, que ascendera ao poder de maneira inusitada. Ao mesmo tempo, intensificavam-se 
distensões internas no órgão político, como sua fragmentação — mudando seu nome para 
Partido Comunista Brasileiro (PCB) e vendo surgir, com o quadro de militantes expulsos, o 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB) —, que resultam em novas tendências marxistas. Como 
veremos, com a derrubada de Goulart pelo golpe de 1964, o Partido viu suas ilusões 
despedaçarem-se juntamente com as forças sociais que davam substância a ideia de revolução 
brasileira.  
Porém, às vésperas da instauração da Ditadura Militar, surgiu História da 
burguesia brasileira, uma obra que representou o auge da concepção revolucionária em 
sintonia com as demandas do PCB e a ideia de uma possível ―revolução burguesa‖. A 
afirmação de uma burguesia nacional capaz de conduzir um capitalismo autônomo foi a chave 
das análises que visavam integrar o país às benesses da civilização ocidental e o principal 
teórico desta concepção foi Nelson Werneck Sodré. 
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6. Sodré, teórico da revolução 
Luta ideológica 
Nelson Werneck Sodré, desde os seus primeiros trabalhos, abordou a história 
como totalidade. Tendência que foi consolidada em suas análises com a adoção do marxismo 
como esfera epistemológica e como visão de mundo. No conjunto da sua obra, sobressaiu-se o 
entendimento de que ―tudo se relaciona com tudo e está historicamente condicionado‖.1 
A escolha do marxismo ―ortodoxo‖ como matriz teórico-metodológica foi o alvo 
privilegiado de parte dos críticos, com intuito de desabonar Sodré como referência intelectual. 
Em síntese, o processo de descrédito do autor ocorreu por dois eixos: pela estereotipagem e 
pela cortina de silêncio em torno da sua obra.  
O próprio Sodré explicitou alguns aspectos da investida a que a sua obra foi 
submetida ao criticar dois estudos sobre a ―ideologia brasileira‖, publicados entre 1970 e 
1980. Estes estudos foram considerados, pelo autor, a expressão de um fenômeno social mais 
amplo: ―criou-se — e em São Paulo isso é notório — uma espécie de máfia docente, 
agrupando certas figuras que só podem sobreviver, como os carneiros, arrebanhando-se e 
valendo-se de proteção mútua, inclusive para vedar a entrada de outros, mais credenciados‖.2 
O tom ríspido de Sodré correspondia ao tratamento dirigido ao seu trabalho, que 
era apresentado às novas gerações como ―esquemático‖, ―apressado‖ e ligado aos ―parâmetros 
pedestres da vertente populista‖; ou ainda: ―pretenso marxista‖ de ―ingenuidade teórica‖ ao 
―nível de uma compreensão lacunar e preconceituosa do discurso e prática ideológicos‖.3 Em 
suma, ao longo destes e outros textos, o intelectual era retratado como um ideólogo, 
representante do velho e ultrapassado, que repetia o vulgarismo intelectual stalinista. Formou-
se, assim, um quadro de recusa crescente à obra do intelectual comunista que, entre os anos 40 
e 60, ocupou espaço de destaque na cultura nacional.
4
 
Detenhamo-nos por um momento nesta questão, principalmente porque o que 
estava por trás deste processo era a luta ideológica entre duas forças que passavam a disputar 
a consciência da transformação social no Brasil: de um lado, o Partido Comunista; e, do outro, 
                                                 
1 SODRÉ, N. W. História e materialismo histórico no Brasil, p.115. 
2 Ibid., p.65. E, mais à diante, tratando da questão do ISEB, esclarece: ―Para a USP, o inimigo principal parecia ser o ISEB; 
para remanescentes da USP, ainda hoje, dentro ou fora dela, são aqueles que lutam contra o Imperialismo, na prática‖. Ibid., 
p.81. 
3 Ver: MOTA, C. G. Ideologia da cultura brasileira (1933-1974); TOLEDO, C. N. ISEB. 
4 ―Formara-se já quase um consenso sobre o conteúdo e o significado de suas ideias, baseado às vezes em informações de 
segunda mão, em geral negativas e simplificadoras, de modo que, num círculo vicioso, alguns chegavam a se considerar 
desobrigados de lê-lo‖. GRESPAN, J. L. S. O marxismo de Nelson Werneck Sodré. In: SILVA, M. (org.) Nelson Werneck 
Sodré na historiografia brasileira, p.93. 
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a Universidade de São Paulo.
5
 Instituições por meio das quais se polarizavam teorias distintas 
sob o dilema da ―reforma ou revolução‖, entre os anos 50 e 60. 
O ponto central das críticas à Sodré estava na distinção metodológica estabelecida 
entre o ―cientista‖ e o ―ideólogo‖, apresentando a ideologia como uma falsa consciência 
contraposta à neutralidade axiológica própria aos cientistas rigorosos.
6
 Tratava-se de um 
fenômeno mundial que falseava o problema do rigor e do pensamento engajado, servindo, 
muitas vezes, para legitimação de posições conservadoras, como argumentou István 
Mészáros: 
Em parte alguma o mito da neutralidade ideológica — a autoproclamada 
Wertfreiheit, ou neutralidade axiológica, da chamada ―ciência social rigorosa‖ — é 
mais forte do que no campo da metodologia. Na verdade, encontramos com 
frequência a afirmação de que a adoção deste ou daquele quadro metodológico nos 
isentaria automaticamente de qualquer controvérsia sobre os valores, visto que eles 
são sistematicamente excluídos (ou adequadamente ―posto entre parênteses‖) pelo 
próprio método cientificamente adequado, poupando-nos assim de complicações 
desnecessárias e garantindo a objetividade desejada e o resultado incontestável. [...] 
Na verdade, esta abordagem da metodologia tem um forte viés ideológico 
conservador.
7
  
Em resumo, obscurecia-se a determinação social do pensamento por meio de uma 
concepção asséptica e unilateral entre o sujeito e o objeto.
8
 Evidentemente, a desmistificação 
da ―neutralidade axiológica‖ não buscou confundir verdade e falsidade, nem apaziguar faltas 
de rigor nas análises e reflexões. Apenas contextualizou o trabalho intelectual em sua malha 
sócio-histórica, demonstrando que tanto falsidade como verdade poderiam ser funcionalizadas 
e dar base a práticas sociais variadas, mas, principalmente, que a própria ciência ―acadêmica‖ 
compunha as lutas no campo das ideias.
9
  
                                                 
5 O livro de Carlos Guilherme Mota e o de Daniel Pécault expressaram a luta ideológica que, tentando abarcar uma visão 
total do embate ideológico no Brasil, tomam clara posição a favor dos intelectuais e teorias que se polarizaram, 
especialmente, na Universidade de São Paulo. Cf. Ideologia da cultura brasileira e Os intelectuais e a política no Brasil. 
6 ―Uma das concepções errôneas mais frequentes sobre ideologia é sua tentativa de identificação direta com a falsa 
consciência. Vimos no capítulo 2 que, mesmo sem qualquer intenção hostil, a posição de Marx é, às vezes, completamente 
mal citada e distorcida, de modo a se enquadrar naquele tipo de redução simplista de ideologia à falsa consciência‖. 
MÉSZÁROS, I. Estrutura social e formas de consciência, p.141. 
7 MÉSZÁROS, I. O poder da ideologia, p.301. 
8 A construção do saber ocorre entre um sujeito histórico e ativo, com carências e interesses, e um objeto igualmente 
histórico. Um processo no qual o pesquisador, ao se apropriar do objeto, modifica a si mesmo e ao objeto analisado. Seu 
maior ou menor acerto ao se aproximar de seu objeto de estudo não se limita apenas a suas capacidades inatas ou 
desenvolvidas pelo treino metodológico a priori — treino que, por vezes, pode distorcer a análise —, mas também depende 
da própria maturação histórica do objeto e da posição social do sujeito. Sobre o tema ver: CHASIN, J. Marx — estatuto 
ontológico e resolução metodológica. 
9 ―Para que um pensamento seja ideológico não importa que ele seja verdadeiro ou falso cientificamente. A ideologia não se 
ocupa da verdade objetiva do tipo científico-filosófico. A ideologia é a proposta para a ação prática em vários e distintos 
níveis. É a ideação, no contexto da sociedade e particularmente no contexto das sociedades clivadas, que ilumina certa 
compreensão do que ocorre e é proposta para a resolução dos choques, dos conflitos, das lutas. Se é verdade ou falsidade não 
altera em nada porque a ideologia é uma função social da ideação. Assim, naquele exemplo da tese doutoral do Marx, não faz 
diferença na imediaticidade se eu tenho de fato cem moedas no bolso ou se eu apenas imagino que as tenho. Eu vou ao 
mercado e compro o equivalente a cem moedas. Claro que há uma consequência. Se eu as tiver, tudo bem, eu adquiri as 
mercadorias; se eu não as tiver, eu adquiri uma dívida ao lado das mercadorias. O fato de ser falso ou verdadeiro não importa 
para exercer a função, mas a falsidade ou a veracidade da consequência de acordo com a causalidade do real. Por isso que 
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A tendência a desqualificar os ―ideólogos‖ refletia, em parte, a crítica ao 
comunismo da URSS. Parte do pensamento identificado no espectro político da esquerda 
buscava a superação do marxismo-leninismo. Com este intuito, fez-se a incorporação seletiva 
do marxismo às ciências sociais, bem como, a integração das ciências e das filosofias variadas 
ao corpo teórico-metodológico marxista.
10
 Apesar das afirmações de superação das distorções 
―stalinistas‖ do marxismo, o resultado foi a realização de deturpações teóricas convenientes 
aos fins apresentados como cientificamente neutros. Não raro, associou-se um ecletismo 
intelectual a um elitismo acadêmico, que se opôs aos partidos comunistas de orientação 
stalinista e qualquer outra vertente que as cátedras universitárias considerassem ―não 
científicas‖.  
No Brasil, em um período histórico no qual, opondo-se ou acolhendo as suas 
ideias, ―todos fazem do marxismo o polo de suas atividades científicas e políticas‖,11 
instaurou-se a diligência para romper com a preponderância do PCB sobre a interpretação do 
marxismo e para diminuir a influência política e cultural comunista. Nesse contexto, entende-
se o movimento que descreditou intelectuais cujas obras se identificavam com o Partido; ou 
melhor, cujas obras eram vinculadas ao polo social no qual o PCB exercia influência. Dentre 
os procedimentos contra o campo intelectual polarizado pelos comunistas, criou-se um 
pareamento mecânico entre o comunismo e as correntes do ―nacional-desenvolvimentismo‖, 
em especial, recorrendo-se à ideia do ―populismo‖.12  
No entanto, se por um lado houve a identificação das várias tendências políticas 
da época como expressões do populismo, por outro, exploraram-se as divergências teóricas 
entre os autores pecebistas. Desqualificou-se o ―pensamento oficial‖, representado por 
posições como as de Sodré e Alberto Passos Guimarães,
13
 e realizou-se uma apropriação 
                                                                                                                                                        
toda tematização althusseriana de contrapor ciência e ideologia é uma não compreensão fundamental da questão ideológica‖. 
CHASIN, J. Superação do liberalismo, s/p. 
10 MÉSZÁROS, I. O poder da ideologia, p.301. 
11 SODRÉ, N. W. História e materialismo histórico no Brasil, p.43. 
12 Com a ―teoria‖ do populismo: ―Reedita-se o procedimento liberal de eliminação das classes do horizonte teórico, embora 
esta eliminação busque se fundamentar no próprio marxismo. Da mesma forma que Arendt e Weber, afirma-se a classe no 
econômico para negá-la no social e político. A argumentação reducionista aparentemente mantém esta negação no interior da 
teoria marxista, afirmando que a uma classe em formação corresponderia um comportamento político imperfeito, ou seja, de 
massa‖. BARBOZA FILHO, R. Teoria do populismo, p.186. ―Daí decorre uma série de desdobramentos lamentáveis que, no 
limite e paradoxalmente, podem justificar a supressão do voto em nome da ‗boa política‘. Desta forma, o princípio da 
classificação, que identifica a categoria na experiência brasileira, acabou por ser associado a um critério de valor que 
hierarquiza e condena in totum o populismo e tudo que ele possa adjetivar‖. GOMES, A. C. O populismo e as ciências 
sociais no Brasil, p.21. 
13 ―Há um dogma, frio, penetrante expansivo, que pretende comandar a interpretação histórica. A sociedade capitalista, no 
ocidente, se gerou das ruínas da sociedade feudal. [...] Esta doutrina, construída sobre uma tradição histórica, recebida sem 
exame crítico de profundidade, infiltrou-se na teoria, ganhando o prestígio de lugares-comuns. Ela contaminou os estudos do 
século XX, empenhada em, por toda parte, sobretudo nos países subdesenvolvidos, descobrir a ‗estrutura feudal‘, os ‗restos 
feudais‘, perdidos no mundo universal do capitalismo‖ [...].‖ FAORO, R. Os donos do poder, vol.1, pp.16-17. Ver também: 
PÉCAULT, D. Os intelectuais e a política no Brasil. 
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seletiva das contribuições de Caio Prado Júnior. Assim, os críticos exploraram não apenas um 
ambiente social agreste aos comunistas, como também as fricções internas do partido. Ao 
mesmo tempo, apropriavam-se do pensamento comunista que convinha — e, sobretudo, como 
convinha — na construção de uma alternativa para coordenar o campo político da esquerda.  
Não se tratou de uma trama consciente ou de má-fé, mas foi o resultado prático do 
embate político que compôs a ―nova esquerda‖ no país. Vista a posteriori, a história destilou 
ironias: vários representantes desta esquerda renovada acabaram vinculando-se aos elementos 
mais arcaicos da estrutura política e econômica brasileira. Dito de outro modo, alguns dos 
quadros intelectuais que realizaram a crítica ao PCB reproduziram, no momento ulterior, os 
mesmos erros do Partido Comunista, mas agora propagados como acertos possíveis dentro do 
quadro social e político nacional. 
O referido processo de desqualificação prejudicou a vitalidade que a competência 
e erudição de Sodré poderiam ter dentro do campo do pensamento social brasileiro no período 
de institucionalização da Ditadura Militar. O autor havia formulado uma história totalizante 
da literatura, da imprensa, militar, entre outras;
14
 além de possuir uma vasta leitura da 
produção intelectual coetânea e dos principais pensadores ao longo da história nacional. Mais 
do que isso, Sodré vivenciou todo o processo da ―revolução brasileira‖ dentro de uma 
instituição chave para o período, o exército ⸻ ingressando no colégio miliar, em 1924, e 
alcançando a patente de General de Brigada, em 1961, quando se afasta à reserva.  
Ainda que o ideal da revolução brasileira tenha gerado uma coerência interna na 
totalidade de sua produção, Sodré iniciou sua intervenção cultural muito cedo e escreveu uma 
obra extensa que apresentou rupturas e continuidades.
15
 Nesse sentido, basta lembrarmos que 
houve uma proximidade intelectual, a partir de 1937, entre ele e o conservador Oliveira 
Viana.
16
  
                                                 
14 Seguem alguns dos livros mais expressivos sobre tais temáticas e a data da primeira edição, no geral recebem novas 
edições ampliadas nas décadas seguintes: História da Literatura Brasileira (1938); História Militar do Brasil (1965); 
História da Imprensa no Brasil (1966). Ver: SILVA, M. (org.) Dicionário crítico Nelson Werneck Sodré. 
15 Sodré publica seu primeiro texto, em 1929. ―A maior parte dos escritores pertencia à esquerda ou era simpática aos 
princípios defendidos pela esquerda, mas, em 1934, quando comecei a escrever em jornal, e profundamente desde 1936, 
quando comecei a fazer crítica literária, não havia condições, de forma absoluta, para exteriorização de tais princípios ou 
daquilo que com eles afinasse. Eu, inocentemente, prosseguia, como se nada estivesse acontecendo, sem levar muito em 
consideração tais condições, expondo-me sem necessidade, pela total alienação em que estava envolvido‖. SODRÉ, N. W. 
Memórias de um escritor, p.69. 
16 Oliveira Viana manterá correspondência com Sodré na qual elogiará constantemente suas obras como Panorama do 
Segundo Império (1939), Oeste (1941) e Síntese do movimento literário no Brasil (1943). Elogios que Sodré considera 
exagerados: ―Naquele tempo, como muita gente, eu era sincero admirador; lera todas as suas obras e me afeiçoara 
particularmente a Populações meridionais do Brasil [...]. Mas nós não tínhamos crítica de obras de ciências sociais. Nossos 
críticos eram homens de letras. Daí verem, nas obras de Oliveira Viana, as virtudes do escritor, fáceis de serem percebidas. 
Fui um desses críticos, falo por experiência própria; aliás, por deficiência própria‖. Ibid., p.205. 
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No que diz respeito ao problema da revolução, a mudança de posição mais 
relevante pode ser verificada a partir de seu livro Formação da sociedade brasileira, em 
1944.
17
 Nesta obra, Sodré coadunava com a ideia de que existiu uma revolução burguesa em 
Portugal, entre 1383 e 1385, e que teria havido capitalismo no Brasil desde o período colonial. 
Assim, tendo como referências as obras de Caio Prado Júnior e Sérgio Bagú, escreveu: 
Vinha-se de um contato que estabelecia ligações íntimas entre ambos: o do pau-
brasil, forma livre de exploração, que aproveitava o silvícola. E tentava-se o início 
de sua forma capitalista, com a característica inevitável do alvorecer do capitalismo: 
a exigência do braço em massa, do trabalho servil.
18
 
As posições do autor modificaram-se substancialmente a partir do final dos anos 
50, iniciando uma nova fase de sua produção. Entre os dois períodos, houve uma rotação no 
quadro de referências e no conteúdo reflexivo, como apontou Jorge Grespan: 
[...] mais do que o conteúdo, é o método que se desenvolve entre os dois períodos, 
no sentido de um esclarecimento progressivo dos pressupostos teóricos marxistas e 
de uma articulação dos conceitos com estes pressupostos, refinando-os e compondo 
um todo mais complexo e coerente.
19
 
O momento de maior semelhança entre o pensamento de Nelson Werneck Sodré 
com o ideário do Partido Comunista Brasileiro ocorreu a partir de 1943. Contudo, o pensador 
nunca se assumiu publicamente na condição de membro do PCB, provavelmente devido a sua 
carreira e posição como militar. Apenas começou a sinalizar sua relação direta com o partido 
no final dos anos 70, quando passou a contribuir e a participar de periódicos comunistas, além 
de dar declarações em documentários. Já em 1985, o autor redigiu sua Contribuição à história 
do PCB.
20
 No entanto, segundo o professor Paulo Cunha, há um exagero dos críticos ao 
qualificarem Sodré como um teórico do Partido. Em sua análise, Cunha sugere coincidências 
ou parelismo na proximidade das reflexões: ―sem nos abstermos de pontuar que também 
houve necessariamente uma proximidade de reflexões‖.21 
Se Formação da sociedade brasileira (1944) e Formação histórica do Brasil 
(1962) são os dois parâmetros centrais da mudança de posição do autor, a síntese mais 
significativa desse processo pode ser encontrada na obra Introdução à revolução brasileira, 
                                                 
17 Ressalte-se, porém, como o próprio autor afirma no prefácio, que naquele momento reúne contribuições mais do que 
interpreta a história: ―Vali-me desses mestres com frequência, e não há, pois, coisas originais nestas páginas. Original será, se 
quiserem, a maneira como reuni, de cada um, aquilo que me pareceu, a respeito desta ou daquela passagem, o mais 
apropriado‖. SODRÉ, N. W. Formação da sociedade brasileira, p.2. 
18 SODRÉ, N. W. Formação da sociedade brasileira, pp.77-78. 
19 GRESPAN, J. L. S. O marxismo de Nelson Werneck Sodré. In: SILVA, M. (org.) Nelson Werneck Sodré na historiografia 
brasileira, p.94. 
20 ―A hipótese explicativa que podemos inferir refere-se, principalmente, ao fato de que, antes de tudo, ele foi um nacionalista 
e um patriota, mas, em face da polarização ideológica nas forças armadas a partir de 35 e em particular, do contexto da guerra 
fria, essa condição ideológica seria subsumida, inclusive por razões de segurança‖. CUNHA, P. R. Um olhar à esquerda, 
p.205. 
21 CUNHA, P. R. A utopia tenentista na construção do pensamento marxista de Nelson Werneck Sodré, p.26. 
152 
 
de 1958, posteriormente reformulada em 1963 e 1967.
22
 As diferentes edições desta obra nos 
ajudam a verificar, em sua estruturação interna, a reformulação do pensamento de Sodré em 
pontos bastante específicos. Demonstra-se, assim, as continuidades e as alterações operadas 
após um dos momentos mais significativos da história do PCB, a publicação da Declaração de 
Março de 1958.
23
 
Ainda que Sodré não tenha desenvolvido uma obra sobre metodologia, apresentou 
reiteradas preocupações sobre a temática. Iniciou sua História da burguesia brasileira — um 
dos livros decisivos sobre sua concepção de revolução brasileira — delimitando as categorias 
com as quais trabalhou ao longo do texto, diferenciando as dimensões particulares ou 
universais dentro do capitalismo.  
Para o autor, os conceitos eram condicionados historicamente e seria necessário 
utilizar os antigos constructos teóricos como base para o entendimento mútuo. Ao menos 
enquanto não aparecessem novas conceituações para lidar com os fenômenos. Caberia ao 
pesquisador o cuidado de distinguir as fases e particularidades em que surgem cada conceito, 
observando em que medida estes eram universalizáveis. Nos dizeres do próprio autor: ―trata-
se, no fim de contas, de passar do universal ao particular, e do particular ao universal, 
entendendo a íntima ligação entre um e outro e seu caráter dialético‖.24 
Em relação à categoria ―burguesia‖, por exemplo, diferenciou o processo 
preliminar de uma classe burguesa em ascensão (fase da acumulação primitiva) em relação ao 
momento que o capitalismo constituiu novas relações sociais (revolução industrial). Ou seja, 
capitalismo e burguesia não foram sempre os mesmos, ainda que componham uma ―unidade 
dialética‖ em suas diferentes manifestações.  
O mesmo esforço em particularizar as fases do capitalismo em geral, modificando 
o sentido das categorias de acordo com o contexto histórico, foi aplicado para compreender a 
realidade nacional. Para tanto, era necessária uma concepção histórica global, desde a 
colonização até o momento em que escrevia. Neste sentido, mesmo com incongruências — 
que, afinal, não eram privilégios apenas dos ―marxistas-leninistas‖ —, Nelson Werneck Sodré 
incorporou tanto as tendências advindas do Partido Comunista, como as de autores que se 
debruçaram sobre a formação do ―Brasil moderno‖. O seu ponto de partida, como nos demais 
                                                 
22 Segundo os especialistas na obra de Sodré, foi no início dos anos 60 que o autor aprofundou seus estudos sobre o 
marxismo clássico e que teve contato com obras como as de György Lukács e José Carlos Mariátegui. Foi nesse contexto que 
sua compreensão da origem e formação da sociedade Brasileira modificou-se. Ver: DEL ROIO, M. Sodré e o feudalismo no 
Brasil. In: CUNHA, P. R.; CABRAL, F. (org.) Nelson Werneck Sodré entre o sabre e a pena. 
23 MAZZEO, A. C. Sinfonia Inacabada. p.84. 
24 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.1. 
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autores clássicos do pensamento social brasileiro, foi a retomada da estrutura colonial como 
pressuposto das contradições para realizar a revolução brasileira. 
Da colônia à nação 
A compreensão global de Sodré sobre o período colonial a partir dos anos 60 
estabeleceu-se por dois eixos: no primeiro, definindo os modos de produção escravista e 
feudal; no segundo, apresentando os ciclos econômicos que demarcaram as transformações 
históricas. 
O processo de colonização no Brasil foi uma empresa que Portugal realizou à 
princípio em associação com a Holanda e depois com a Inglaterra. Tais associações 
explicitaram, pelo contraste, o caráter da sociedade portuguesa, que consumia o resultado da 
produção de maneira tipicamente feudal, sustentando os luxos da sua nobreza, enquanto nos 
outros dois países o excedente era transformado em capital. Desta forma, a empresa colonial 
inseria-se no processo de acumulação primitiva, que para Sodré tinha um caráter histórico-
formativo — foi apenas nos anos 90, até onde pudemos verificar, que o autor apontou para 
uma interpretação ―estrutural‖ da acumulação primitiva ao demarcar a indicação de Rosa 
Luxemburgo.
25
  
Por outro lado, ainda que a empresa de colonização tivesse um revestimento 
feudal — em sua legislação, na ética, etc. —, as relações mudaram de sentido por imposição 
da realidade colonial. A fundamentação do feudalismo no Brasil, para Sodré, não ocorreu por 
uma simples transferência, nem mesmo foi a estrutura social que predominou na Colônia. 
Para ele, era o modo de produção escravista a forma característica de exploração portuguesa 
no Brasil: no primeiro momento operando quase de maneira absoluta e, entre os séculos XVII 
e XIX, tornando-se o modo de produção predominante.
26
  
Tratava-se de um sistema no qual o escravo constituía parte do capital fixo, 
assegurado pelo simples constrangimento físico em uma empresa de baixa produtividade, que 
apenas se tornou possível enquanto a circulação mercantil dominou a produção. Na medida 
em que ascendeu o predomínio da indústria sobre o capital comercial, o escravismo foi 
condenado a desaparecer. Os três principais produtos explorados pelo escravismo, da Colônia 
à República, representaram os três ciclos econômicos que estruturaram e dinamizam a história 
brasileira deste período. O açúcar possibilitou a colonização e gerou o seu caráter escravista; 
                                                 
25―Está claro, e aqui entre a relação entre o universal e o particular, que, adiante, quando o capitalismo triunfa no Ocidente 
europeu, põe a seu serviço uma variadíssima constelação de formas de produção não-capitalistas. Rosa Luxemburgo, em seu 
trabalho sobre a acumulação capitalista, mostra como o capitalismo se vale das áreas pré-capitalistas‖. SODRÉ, N. W. 
Capitalismo e revolução burguesa no Brasil, p.11. 
26 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.18. 
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no século XVIII, o ouro introduziu alterações relevantes no regime de trabalho escravo — ao 
mesmo tempo, acelerou o processo de acumulação primitiva europeia — e, por fim, o café 
desenvolveu-se paralelamente à ascensão do capitalismo no mundo, gerando as condições 
para a abolição da escravatura.
27
 
Tal estrutura produtiva era limitada por duas servidões: a ecológica, ou seja, o 
limite da existência de terras apropriadas para a produção; e a do transporte, que se estruturou 
por meio dos rios e do litoral. Os elementos para a constituição do modo de produção feudal 
estiveram presentes desde o início da colonização e variaram de acordo com o período e com 
as conexões que mantinham — ou não — com o escravismo. A ligação com as zonas 
escravistas ocorreu principalmente por meio do fornecimento de carne, contribuindo para a 
estabilidade da atividade agrícola especializada.
28
 Desta forma, o pastoreio permaneceu como 
apêndice da atividade agrícola até se definir por linhas próprias, foi desta autonomia que 
derivou o caráter feudal das áreas pastoris.
29
  
Com a estagnação da expansão açucareira, o pasto conquistou amplamente as 
áreas que compuseram o complexo do sertão: 
No sertão, surge uma sociedade diferente, com o laço de dependência pessoal nítido 
entre o servo e o senhor, além do laço econômico da prestação de serviço ou da 
contribuição em espécie. [...] Nele ocorrem estratificações éticas, como as que 
resguardam a família, gerando questões de honra resolvidas pela violência, ou as que 
distinguem o poder senhorial, etc.
30
  
Contudo, em outras regiões o feudalismo teve origens diversas, como na colônia 
de povoamento de São Vicente; onde, para Sodré, aproximou-se de um tipo europeu.
31
 
Ocorreram ainda casos nos quais o feudalismo não se definiu tão claramente, como nas 
missões amazônicas e nas reduções sulinas.
32
 
                                                 
27 Ibid., p.24. 
28 ―A área feudal vivia muito próxima da economia natural e o pouco de que necessitava e tudo o que fornecia era obtido ou 
transferido à área escravista. Tal situação se definiu desde os primeiros tempos, praticamente, e se prolongou e até se atenuou 
com a decadência açucareira. Com o escravismo da mineração, a área da pecuária feudal intensificou relações, desde que tal 
área apareceu. No episódio do algodão maranhense, escravismo e feudalismo novamente conviveram e se avizinharam‖. 
SODRÉ, N. W. Capitalismo e Revolução Burguesa no Brasil, p.64. 
29 Cabe a ressalva de que ―as relações feudais, por vezes, misturavam-se à escravistas. O proprietário do engenho era, por 
vezes, proprietário de grandes extensões do interior obtidas à base do direito feudal, e detentor, por todos os motivos, de 
privilégios senhoriais. De cunho feudal era, ainda, a estrutura política e administrativa que a metrópole instalara‖. Ibid., 
pp.64-65. 
30 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.29. 
31 Ibid., p.30. ―São senhores e servos, e a bandeira é o band medieval, deslocando-se em todas as direções e buscando novas 
atividades, fontes de recursos e de lucros que a atividade sedentária e normal não proporciona. Nem falta a esses senhores a 
preocupação linhagista, o cuidado em preservar a estirpe e em valorizá-la pelas suas raízes e pelos antepassados. Nem o 
horror às atividades artesanais‖. Ibid., p.31. 
32 ―Nas ‗missões‘ amazônicas, como nas ‗reduções‘ sulinas, o que importava era aquilo que se destinava ao exterior. É 
possível admitir, nos dois casos, aliás particulares, formas mistas, aspectos que fogem a uma classificação rigorosa, nos 
moldes conhecidos e aceitos. O que parece não admitir dúvidas, entretanto, é que não cabe neles a qualificação de 
escravismo. O mesmo acontece, e com maior clareza ainda, no caso da economia pastoril‖. SODRÉ, N. W. Capitalismo e 
revolução burguesa no Brasil, p.9. 
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Em suma, o autor delineou as duas faces do processo de acumulação primitiva. 
Por um lado, considerou o surgimento do capitalismo nos países europeus e sua a ligação 
orgânica com o desenvolvimento do mercado mundial; por outro, especificou dois arranjos 
sociais, o escravismo e o feudalismo, que passam a coexistir dentro do Brasil colônia e que 
foram determinantes para a compreensão das estruturas sociais a partir das quais, entre os 
séculos XIX e XX, o capitalismo é implementado no país. 
Segundo Nelson Werneck Sodré, o processo de constituição da nação coincidiu 
com a passagem do predomínio do capital comercial para o do modo de produção capitalista 
na Europa:  
O processo da independência, que viria a transformar as antigas colônias ibéricas da 
América em nações autônomas, decorreu da revolução burguesa e foi um de seus 
aspectos mais importantes. Como vanguardeira daquela revolução, a Inglaterra teve 
papel destacado no referido processo: o período anterior, da descoberta e 
colonização à emancipação, pertence, nas colônias ibéricas da América, à fase do 
capital comercial; a emancipação e o desenvolvimento posterior, à fase capitalista.
33
 
A estadia de D. João iniciou as bases para forjar a ―autonomia‖ nacional segundo 
as conveniências da classe dominante colonial, isto é, senhores de terras e de escravos ou de 
terras e de servos. Costurou-se, a partir daí, uma relação de interesses entre o velho latifúndio, 
voltado à economia exportadora, e o capital internacional inglês detentor do transporte 
marítimo.
34
  
Ao invés de uma política protecionista, como a dos EUA naquele momento, os 
latifundiários apoiaram o liberalismo econômico apregoado pelos ingleses na comercialização 
dos produtos no Brasil. Essa atuação inglesa no país consistiu, para Sodré, em ―uma forma 
primitiva do capital, ligada à esfera da circulação, desenraizada e, sob muitos aspectos, 
parasitária. Forma que estabelece a transferência constante de renda do interior para o 
exterior‖.35 Ou seja, mantiveram-se as relações de produção colonial, mas eliminou-se o 
intermediário português. Coube à classe senhorial gerir o Estado que, iniciado no período 
joanino,
36
 conquistou sua autonomia em aliança com a Grã-Bretanha
37
 — estabelecida pelo 
interesse comum do fim do exclusivo metropolitano. Desta forma: 
                                                 
33 SODRÉ, N. W. As razões da independência, p.9. 
34 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.41. 
35 Ibid., p.44. 
36 Sodré verifica três fases de um ―Estado Colonial‖, ou seja, a parte do Estado estabelecida na colônia para geri-la: a 
primeira vai das capitanias hereditárias até a mineração, onde predomina a ordem privada absoluta tratando-se de um estado 
mínimo quase limitado a funções tributárias; a segunda fase, da mineração até a transferência da corte para o Rio de Janeiro, 
na qual o Estado se amplia com o deslocamento da sede do governo colonial e a elevação do Brasil a vice-reino, crescimento 
de órgãos judiciários e dos militares etc., que deram as bases para o período joanino. SODRÉ, N. W. Capitalismo e 
Revolução Burguesa no Brasil, pp.36-39. 
37 ―A Espanha feudal competia com a Inglaterra, na correlação das forças internacionais; Portugal era, de há muito, província 
econômica inglesa. O movimento de independência, na América, diferenciou os dois processos, por isso mesmo: na área de 
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Inseria-se, assim, o Brasil no Amplo quadro da revolução burguesa, mas com uma 
economia colonial intacta. [...] E não apenas por isso tal aliança se consolidara, mas 
ainda, e principalmente, pelas relações financeiras que os empréstimos ingleses 
configuravam. Persistia apenas uma brecha na referida aliança: a contradição ligada 
ao tráfico negreiro.
38
 
Os empréstimos ingleses que se sucederam e a sua cadeia de efeitos denunciavam 
a dependência do país em relação à Grã-Bretanha. O Brasil passara por um processo de 
acomodação da estrutura colonial brasileira às exigências e normas da burguesia dominante 
na Europa. O mesmo ocorria com todos os outros países latino-americanos que tomavam 
empréstimos. O capital era destinado, basicamente, a cobrir as diferenças negativas da troca 
externa de mercadorias, situação que refletia a precariedade da estrutura colonial de produção, 
assim como, as condições nas quais essa estrutura integrava-se ao mercado externo.
39
 
Enquanto a ordem social foi mantida com base na unidade de interesses da classe 
dos senhores, foi possível a protelação da abolição da escravatura, que a Inglaterra passou a 
exigir. Foi a problemática do trabalho escravo que explicitou a relação entre forças externas e 
internas no processo de estruturação nacional. Rompida a unidade dos interesses de classe, 
que se respaldava na ordem social escravista, tornou-se impossível bloquear o problema da 
abolição, e impôs-se uma solução para a questão da mão de obra. O café abria o horizonte 
para o assalariamento.
40
 
O assalariamento apenas se efetivou na segunda metade do século XIX, devido à 
queda do nível da renda do país. Com a política econômica e financeira da época, a 
arrecadação se dava, principalmente, por meio da importação — de forma a transferir o ônus 
ao consumidor interno, que dependia dos produtos importados. O arranjo econômico adaptou 
a economia colonial às condições criadas pelo avanço do capitalismo no exterior, preparando 
a integração da economia brasileira na economia mundial. Tratava-se de montar o aparelho do 
Estado sob condições duras, nas quais as classes senhoriais lutavam para manter os seus 
privilégios, enfrentando as perturbações internas, que ameaçavam o seu poder, e as pressões 
                                                                                                                                                        
colonização espanhola, ganhou traços de guerra civil e decorreu com luta armada; na área de colonização portuguesa, 
decorreu por acomodação, visto o quadro em conjunto e, conquanto tenha trazido grave abalo à estrutura vigente, foi 
resolvido com o mínimo de alterações. O capitalismo ascensional tinha interesse em ajudar o movimento emancipador, tinha 
interesse ainda maior em limitar o seu desenvolvimento, em contê-lo nos limites de sua conveniência‖. SODRÉ, N. W. 
Brasil: radiografia de um modelo, p.37. 
38 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.45. 
39 Ibid., p.49. 
40 ―Na prolongada luta pela liquidação do tráfico é fácil distinguir as forças externas, ligadas ao desenvolvimento burguês, 
dotada de condições especiais para agir, não apenas pelo poderio próprio como pela ascendência que exerciam sobre a 
economia brasileira. Não seria possível manter os perigosos e constantes atritos entre o Brasil e a Inglaterra, mercado 
monetário a que o nosso país ia pedir os capitais indispensáveis à manutenção da estrutura colonial de que desfrutava a classe 
dominante. Isto não importa em esquecer ou diminuir a importância das forças internas, na solução do problema‖. Ibid., p.56. 
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externas, que retiravam parte substancial da sua renda.
41
 Em suma, as dificuldades foram 
contornadas por um processo contínuo de transferência dos prejuízos às outras classes.
42
  
Segundo o autor, a própria integração da estrutura nacional ao mercado 
internacional fez com que o país passasse a sofrer diretamente os efeitos das crises cíclicas do 
capitalismo, mesmo sem a existência de uma classe burguesa. Na época da abertura dos 
portos, vinculava-se uma estrutura econômica interna frágil a uma estrutura econômica 
externa pujante. Assim, foi inevitável a subordinação do país, que contava com a escassez de 
recursos militares, um grave desequilíbrio econômico e uma prolongada crise política e social. 
Tal contexto impôs o recurso aos empréstimos para manter a estrutura de produção e a 
hierarquia de poder colonial.
43
 
No entanto, ainda que não fosse possível o aparecimento de uma ―burguesia 
nacional‖, houve, para Sodré, um processo de mudança na estratificação social com relação à 
fase colonial. A aliança com a Inglaterra surgiu da necessidade de enfrentar as resistências 
internas — tarefa na qual a classe senhorial resultou vencedora —, mas sem o 
reestabelecimento da situação anterior.
44
 A grande modificação ocorreu com o aparecimento 
do café que, diferentemente dos produtos anteriores (açucareiros e da mineração), concentrou 
os fatores de produção em base nacional. Nesse novo cenário: 
Uma parte enriquece e amplia o seu poder político. Uma parte absorve fatores de 
produção até aí utilizados pela outra, regula a vida econômica e financeira do país, 
manipula a taxa cambial, o crédito, as emissões, os empréstimos. A outra se 
beneficia secundariamente dessa orientação ou vê os seus interesses feridos por ela. 
Uma tutela o Estado; a outra é tutelada pelo Estado. Uma concentra o trabalho 
escravo e gera relações feudais; a outra vê o trabalho escravo declinar e avançar o 
processo de feudalização.
45
  
Assim, as cidades deixavam de ser meras dependências do campo. Desenvolveu-
se a atividade comercial e administrativa e a relação com o mercado mundial modificou os 
                                                 
41 ―Na primeira metade do século XIX, praticamente, não há investimentos estrangeiros no Brasil. Dizem alguns que essa 
ausência de investimentos se devia à insegurança política, com as rebeliões provinciais, e à questão do tráfico. A verdade é 
outra: a exportação de capitais estava na infância e o meio brasileiro não oferecia ainda condições de rentabilidade para sua 
aplicação. A transferência de renda para o exterior operava-se por meio da comercialização‖. Ibid., p.68. 
42 Ibid., p.71. 
43 ―São estes empréstimos que, atuando como simples paliativos, transferindo soluções e mascarando o quadro real, 
caracterizam uma situação já referida: a autonomia, inserida no conjunto da revolução burguesa, acentua os traços da divisão 
mundial do trabalho e torna mais duras as condições em que as áreas coloniais buscam solucionar os seus problemas. Tais 
empréstimos visam a esfera da circulação e não a da população. Não se destinam a investimentos, a abrir áreas novas, a 
introduzir técnicas novas: destinam-se a cobrir a diferença na balança do comércio externo e tão-somente isso. Esgotam-se na 
esfera da circulação. Operam como simples financiamentos da exportação inglesa. Não alteram a estrutura de produção 
brasileira, com sentido positivo, mas tem um claro sentido negativo porque concorrem para onerar a exportação com o 
serviço da dívida‖. SODRÉ, N. W. Formação histórica do Brasil, p.196. 
44 ―Durante o embate mais sério da etapa inicial da autonomia, a classe senhorial se submeteu ao príncipe, que lhe prestou 
ajuda e definiu a orientação descentralizadora com o Ato Adicional e a criação da Guarda Nacional, que conferiu poder 
militar aos proprietários locais. Este poder foi aproveitado pelos estanceiros para solucionar os problemas próprios da zona 
pastoril sulista‖. SODRÉ, N. W. Evolução social e evolução econômica do Brasil, pp.58-59. 
45 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.79. 
158 
 
padrões de vida e de comportamento. Começava, portanto, a desestruturação do ―mundo em 
miniatura‖, quase independente, da fazenda.46 A ascensão do café impôs a centralização e a 
unificação do país, tornando-se a base para a reorganização da classe dominante que, no fim 
do século XIX, havia conseguido superar as resistências internas exercendo sua autoridade 
pelo Estado, que já estava estabelecido em base nacional e suportado pela aliança externa com 
a burguesia britânica. 
Imperialismo e burguesia nacional 
Para o historiador comunista, tanto o ciclo econômico do açúcar como o da 
mineração são caracterizados pelo fluxo de renda intenso do interior da colônia para o 
exterior. Entretanto, as estruturas produtivas dessas empresas foram montadas sobre recursos 
externos. O café, não obstante, aproveitou os fatores de produção existentes no interior do 
país, esboçando uma economia nacional. Sodré enfatizou que, ―sob todos os aspectos, a 
economia cafeeira foi o primeiro grande acontecimento nacional de que o Brasil foi palco‖.47 
Além de ter sido uma ―obra nacional‖, esta atividade englobou o processo de produção e de 
comercialização do produto, moldando, assim, no fazendeiro de café, as características do 
senhor de engenho e do empresário.
48
 
A nova circunstância permitiu a acumulação interna e as condições para 
autofinanciar a expansão do café, proporcionando, ao mesmo tempo, os recursos para o 
Império constituir uma autoridade central. Entretanto, a participação do sócio externo fez com 
que parcela importante da renda nacional fosse entregue ao exterior via comércio de 
mercadorias e lucros de investimentos estrangeiros.
49
  
O acumulo da renda no Brasil começou na segunda metade do século XIX. Com a 
abolição, os recursos que eram destinados à esfera da circulação do tráfico de escravos 
passaram a ser direcionados à produção cafeicultora. O moralismo imperial, peculiar ao 
latifúndio, foi extremamente sensível aos possíveis efeitos de qualquer política que 
representasse transferência de renda de um grupo para outro, em detrimento da lavoura.
50
 A 
classe dominante tradicional não aceitava ainda a introdução das relações capitalistas na 
                                                 
46 SODRÉ, N. W. Introdução à revolução brasileira, p.45. 
47 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.79. 
48 Ibid., p.98. 
49 ―Ela [a classe dominante nacional] entregava o mercado interno aos seus senhores externos porque produzia, não para esse 
mercado, mas para os externos. E transferia a maior parte dos ônus que resultavam da subordinação ao exterior aos elementos 
das outas classes, seja pelo uso de emissões, que desvalorizavam a moeda no interior, seja pela manipulação cambial, que a 
desvalorizava no exterior, numa fase em que tínhamos que comprar fora quase todas as utilidades que consumíamos‖. Ibid., 
p.107. 
50 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.115. 
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economia brasileira e, desta forma, a tradição escravista e feudal buscou deter um processo 
que ia se mostrando inexorável.  
Na análise sodreniana, a concentração cafeeira obrigava a importação de todos 
produtos a serem consumidos, inclusive alimentícios, gerando uma associação entre o 
latifúndio e os comerciantes, estes últimos notabilizavam-se como ―burguesia compradora‖. 
Pequenas produções, como a de tecido e a de chapéus, feitas com recursos nacionais, 
começavam a ser reconhecidas como fábricas nacionais, e a renda brasileira ascendeu pela 
primeira vez desde a crise da mineração. Assim, erigia-se uma nova estrutura ao lado da 
colonial: enquanto, na primeira, eram criadas as condições para inovar as relações de 
produção; na segunda, mantinha-se acentuada resistência às novas relações capitalistas.  
O fator mais importante do período foi a constituição de um mercado interno: 
Esse mercado, praticamente inexistente antes da mineração, surge com esta e com 
efeitos extensos: é ele que tornará mercadorias alguns produtos até aí de consumo 
local, a carne principalmente, e ainda o meio de transporte animal. O declínio 
minerador fizera estagnar as trocas internas, pela retração no consumo. A expansão 
cafeeira restabelece, naturalmente que em outras condições, o nível do mercado 
interno, ao mesmo tempo que aproveita, para as trocas, os meios de transporte e os 
caminhos que a mineração fizera surgir. Paralelamente ao comércio externo, 
desenvolve-se, então, o comércio interno, embora distanciado daquele.
51
 
Foram as ferrovias que, ao quebrarem as barreiras das distâncias, permitiram a 
penetração estrangeira no mercado interno. O sistema de comissários, que colocava créditos 
modestos à disposição dos fazendeiros, começou a ser corroído pela crescente demanda de 
mercadorias importadas. O resultado foi o retorno rápido ao regime de déficit orçamentário 
que levou à considerável apropriação da renda nacional pelo exterior, produzindo falências e 
um forte abalo na economia nacional até 1864.
52
 
Frente a uma sucessão de crises, os dirigentes do país foram incapazes de 
compreender a essência do processo de transformação que ocorria, limitando-se a atender aos 
interesses tradicionais que supunham eternos. Pregava-se a não intervenção estatal na 
economia, somada à doutrina do país ―essencialmente agrícola‖ e à franquia do mercado 
interno ao investidor estrangeiro, detentor de vasto capital e técnicas avançadas. No entanto, 
esse Estado ―não intervencionista‖ exercia uma severa tutela sobre a economia, por meio de 
                                                 
51 Ibid., p.120. 
52 ―Numa economia exportadora, isto é, cuja expansão depende essencialmente da colocação no exterior de seus produtos, 
colocação que permite maiores ou menores possibilidades de compra — e da compra no exterior vive o país e se vai 
aparelhando — o mecanismo cambial tem uma função importante. [...] convém lembrar que o capitalismo se caracteriza pelo 
seu ciclo de crises. Tais crises se refletirão profundamente em países como o Brasil, que dependem dos mercados externos. 
Esse vínculo fará repercutir aqui as crises cíclicas do modo de produção capitalista e funcionará como um mecanismo de 
atenuação delas nos países originários. A estrutura brasileira padecerá muito mais desses efeitos de transferência do que de 
outros, originados internamente. Tais efeitos serão enfrentados, internamente, entretanto, pelo mecanismo cambial, isto é, 
transferidos para aqui, serão aqui novamente transferidos, da classe dominante às classes dependentes‖. SODRÉ, N. W. 
Formação histórica do Brasil, p.263. 
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uma política econômica que operava em detrimento de uma indústria nacional que não havia 
sequer superado a fase artesanal em grande escala e, tampouco, possuía interesses de classe 
articulados.
53
 
Foi neste momento que se iniciou a luta entre os Estados Unidos e a Inglaterra 
pelo mercado brasileiro. Sodré foi categórico ao apontar o papel do imperialismo como a 
chave para compreensão da gênese da ―burguesia nacional‖. Foi a relação entre ambos os 
países que particularizou a classe burguesa no Brasil. Seguindo as indicações de Lenin, o 
autor destacou que, entre 1860 e a crise de 1903 — quando os cartéis ganharam crescente 
relevância —, verificou-se o nascimento e a infância da burguesia brasileira.54 
Antes de 1860, a norma do comércio exterior brasileiro era o déficit e a 
dependência à economia inglesa pautava-se na relação entre cliente e banqueiros. A partir da 
segunda metade do século XIX, o país tornou-se também uma área de aplicação dos capitais 
ingleses que passou a investir na construção naval e ferroviária, controlando o transporte da 
produção no país.  
As transformações ocorridas entre 1880 e 1914 encontraram seus reflexos no 
plano político logo após a Guerra do Paraguai. Dentre eles, o processo de liquidação do 
escravismo; a emergência das questões nacionais; e as grandes reformas, que levaram à 
República. A liquidação do trabalho escravo ocorreu junto à introdução de trabalhadores 
europeus livres que, em sua maioria, tornaram-se assalariados. O Estado ocupou-se desta 
transição mediando a luta entre a classe tradicional e a burguesia que começava a definir-se e 
articular seus interesses.
55
 Por conseguinte, a abolição não ocorreu por meio de uma disputa 
que havia resolvido a contradição entre senhor e escravo — a mais antiga da sociedade 
brasileira —, mas, antes, pela corrosão sofrida por duas extremidades: a ampliação das 
relações feudais e a introdução das relações capitalistas. Ressalta-se que, mesmo extinta a 
propriedade sobre o escravo, os senhores mantiveram a propriedade sobre a terra.
56
  
A velha classe se dividiu em dois grupos: o primeiro não aceitava as mudanças em 
curso; o segundo saiu em vantagem com as transformações operadas. Dentre os beneficiários 
desse processo estavam parte dos senhores da área açucareira, os produtores pastoris do sul 
voltados ao mercado interno e, predominantemente, aqueles que abriam as novas frentes 
                                                 
53 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.140. 
54 ―A burguesia brasileira não é uma burguesia qualquer, uma burguesia do tipo clássico, por exemplo, como a inglesa, a 
americana, a francesa: é uma burguesia que surge na fase imperialista. Sem situar devidamente essa correlação, não é 
possível apreciar a gênese e o crescimento da burguesia brasileira: um fenômeno condiciona o outro, são unidos, 
inseparáveis, contraditórios‖. Ibidem. 
55 Ibid., p.156. 
56 Ibid., p.158. 
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cafeeiras em São Paulo — uma fração dos antigos imigrantes também se incorporou a essa 
nova burguesia.
57
 
Para Sodré, os ciclos econômicos — açúcar, algodão, borracha, mineração etc. — 
possuíam aparentes repetições, mas correspondiam a dinâmicas e efeitos variados no processo 
histórico. Na fase colonial, imperou uma ausência de mudanças, tanto nos períodos de 
ascenso, que não coincidiam à criação de novas estruturas, quanto nos de descenso, fato que 
persistiu mesmo pós-independência. Ao fim do século XIX, essa dinâmica alterou-se, e os 
fenômenos repetiram-se com resultados distintos, passando a permitir a acumulação de capital 
no período ascensional e as mudanças no período de descenso.
58
 
A acumulação que ocorreu nas décadas finais do século XIX forneceu as 
condições para o surto de industrialização no século XX. A Primeira Guerra Mundial criou 
uma situação favorável, funcionando como uma barreira protecionista não intencional e 
transitória. Favoreceu-se, assim, parte dos produtos elaborados no país que, antes, não 
encontravam condições para competir com a produção internacional.
59
 
Com a guerra, houve um decréscimo do capital estrangeiro instalado, 
representando, para o autor, uma pausa na pressão imperialista, somada a um crescente 
estímulo do mercado para produção interna. Criou-se, assim, uma demanda ascensional e uma 
acumulação inéditas em suas dimensões, residindo aí o motor das transformações:
60
 São 
Paulo e Rio de Janeiro tornam-se grandes centros industriais e, ao mesmo tempo, aumentaram 
extraordinariamente os produtos agrícolas e pastoris. Ficava evidente, também devido à 
guerra, a necessidade da transição de uma indústria de bens de consumo para uma indústria de 
bens de produção.
61
 Neste contexto, a luta contra o imperialismo ganhou fôlego; porém, 
terminada a guerra, o imperialismo voltou sua atenção, novamente, às áreas nas quais sua 
pressão afrouxara. 
Burguesia nacional e a revolução 
Segundo Sodré, a economia brasileira desenvolvia-se em um processo de ―roda 
quadrada‖, movendo-se por lances bruscos que abalavam toda a estrutura e geravam situações 
                                                 
57 Ibid., pp.161-162. 
58 Ibid., p.171. 
59 ―Assim, as regiões produtoras desses gêneros ou matérias primas que não tinham perspectiva no mercado externo, ou 
entravam em colapso ou se tornavam dependentes de outras, as que recebiam, agora, e ampliavam, as relações capitalistas. 
No primeiro caso estava a Amazônia; no segundo, a área açucareira nordestina. Passariam, esta em particular, a fornecer às 
áreas mais desenvolvidas, gêneros e matérias primas, e ainda o reforço de trabalhadores de que as áreas em desenvolvimento 
careciam. É um processo interno de colonização, incluindo transferência de renda, que se agrava continuadamente, com o 
correr dos tempos e chega aos nossos dias com aspectos críticos‖. Ibid., p.176. 
60 Ibid., p.236. 
61 Ibid., p.237. 
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caóticas. Para ele, a guerra proporcionou circunstâncias favoráveis à industrialização, porém, 
a sua origem estaria no processo de acumulação anterior —62 diferindo, portanto, dos 
estudiosos da época, que viam na guerra o principal fator da indústria de substituição de 
importações.
63
  
A partir de 1923, a exportação de café prosperou e, com isso, o latifúndio e o 
imperialismo voltaram a ser agressivos em busca de recuperar o terreno perdido. Coagida, a 
burguesia brasileira iniciava sua duplicidade histórica na medida em que, segundo nosso 
historiador, ―estava interessada em reformas, mas temia que tais reformas correspondessem a 
um avanço demasiado; queria ir para a frente mas temia romper com o passado‖.64 
Incapaz de resistir ao latifúndio, a burguesia compartilhava o poder: direcionando 
o ônus do processo espoliativo para a classe trabalhadora.
65
 Porém, quando o mercado interno 
passou a preponderar sem, no entanto, possuir os seus representantes no poder, eclodiu uma 
situação de instabilidade e a necessidade de mudança. O Estado, que já estava sensível aos 
interesses da burguesia, precisava de uma reestruturação e, com a crise de 1929, a consciência 
de que algumas reformas eram necessárias disseminou-se a ponto de exigir medidas 
concretas. 
A Revolução de 30 marcou a ascensão da burguesia e a adaptação do aparelho do 
Estado às necessidades dessa expansão. Os efeitos da crise iniciada no ano anterior ligavam-
se ao sistema econômico latifundiário de exportação, que sofrera um golpe do qual não se 
recuperaria integralmente.
66
 Permanecia a ligação entre latifúndio e burguesia internacional 
iniciada com a Independência, mas havia um novo fator no mecanismo de drenagem de 
recursos nacionais: não apenas as remessas do serviço da dívida externa passaram a 
representar parcela considerável dos lucros auferidos na troca de mercadorias, mas também 
                                                 
62  SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um modelo, p.66. 
63 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.252. 
64 Ibid., p.258. 
65 ―Começa, para a burguesia, a fase em que se incorpora a essa contradição, sofrendo os efeitos do imperialismo, a que se 
juntam os efeitos do latifúndio. O avanço da economia brasileira, e principalmente suas alterações, no período em que se 
reduzem as remessas para o exterior e em que o comércio de mercadorias é forçado, pelas circunstâncias, a mudar também de 
qualidade, permitira o estabelecimento de interesses que teriam de assegurar a sua continuidade. Permitira, em suma, um 
avanço na capitalização brasileira. O retorno ao processo imperialista anterior não seria possível sem a seriação de 
resistências que acabarão por traduzir-se num grande abalo político, quando precipitadas pela crise capitalista de 1929‖. Ibid., 
pp.261-262. 
66 ―A crise de 1929, que abala a estrutura capitalista em escala mundial, funciona, no Brasil, como nova causa transitória do 
avanço de relações capitalistas, repetindo as condições que haviam ocorrido quando da Primeira Guerra Mundial e 
funcionando como eventual barreira alfandegaria: a economia nacional ficava aliviada da pressão das forças econômicas 
externas e a acumulação interna ganha novo ritmo. Agora, entretanto, o fenômeno era semelhante apenas na forma: com a 
economia de exportação em crise, processava-se a transferência de investimento da sua área para a da economia de mercado 
interno. Consequentemente, o Brasil emerge da crise antes dos países de capitalismo desenvolvido e em condições 
inteiramente diferentes. Entre a Primeira Guerra Mundial e a crise de 1929, o endividamento cresceu e assinalou a mudança 
configurada na substituição da Inglaterra pelos Estados Unidos, como país credor‖. SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um 
modelo, p.67. 
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parcelas consideráveis do trabalho brasileiro direcionaram-se ao exterior. De todo modo, a 
ascensão de Getúlio Vargas traduziu um largo passo da burguesia brasileira em direção ao 
poder que, no entanto, estava permeada de contradições. 
Para Sodré, na composição de forças do movimento revolucionário de 1930 
participaram a burguesia e os latifundiários. Estes últimos assumiram uma posição 
conformista, enquanto a burguesia manifestava-se por meio do reformismo. Neste cenário, 
―adormecidas em sono secular‖, subordinadas aos caudilhos e manipuladas contra os anseios 
por mudanças das classes médias urbanas, as populações rurais serviam como recurso de 
neutralização e barragem dos avanços.
67
 
Como dirigente político da burguesia brasileira, Vargas orientou o Estado a 
serviço desta classe. Para tal, teve que lidar com o surgimento de uma classe proletária que 
emergiu junto à Revolução de 30 e que passou, desde então, a ser vista como uma ameaça à 
burguesia na sua fase ascensional. Desta forma, criou-se um pacto entre as classes em 
conflito, por meio do estado de sítio e do estado de guerra. A burguesia brasileira, associada 
ao latifúndio e ao imperialismo, instalou o Estado Novo, que imitava os modelos europeus da 
época e transformou o movimento operário em caso de polícia.
68
 O Estado Novo expôs as 
contradições burguesas ao tentar aprofundar suas reformas, conciliando-as com os interesses 
do imperialismo e do latifúndio. Tratava-se de uma revolução burguesa contra o proletariado 
que — guardadas as proporções — assimilava os movimentos de refluxo que sucederam a 
outras revoluções: 
[...] quando a burguesia se separa das classes e camadas que a ajudaram a desalojar a 
velha classe feudal, voltando a recompor-se com esta e tratando aquelas de acordo 
com a lei da violência. Com o Estado Novo, a burguesia brasileira traia as classes e 
camadas que vinham ajudando em sua ascensão, como é clássico, e, como é 
clássico, traia porque a correlação de forças, a externa e a interna, lhe permitia essa 
decisão circunstancial. Mas já não teria as mesmas condições para levar aos 
extremos limites a sua própria revolução, que resultaria amputada e frustrada.
69
 
A partir desse momento, a luta contra o imperialismo restringiu-se a questões 
pontuais, cheia de avanços e recuos. A conciliação instrumentalizou o Estado para o benefício 
da economia de exportação e para a opressão das bases populares.
70
  
                                                 
67 SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.286. 
68 ―A presença do proletariado no palco representava fator novo, que exigia consideração e que pesaria no balanço daí por 
diante. E a burguesia se sentiu profundamente ameaçada, justamente em sua fase ascensional, quando vinha de obter a 
importantíssima vitória que lhe possibilitava as reformas que ia empreendendo no aparelho de Estado e na legislação. O 
clima de inquietações e de insegurança encontrava, por outro lado, correspondência tormentosa no quadro externo, em que 
grandes acontecimentos se sucediam‖. Ibid., p.302. 
69 Ibid., p.304. 
70 ―A participação da economia de exportação na renda nacional aumentou rapidamente. Invertiam-se, agora, os termos a que 
se subordinava o desenvolvimento das relações capitalistas e que haviam, na colaboração antigo, permitido o extraordinário 
avanço da burguesia. E politicamente, ela estava entregue ao latifúndio e ao imperialismo‖. Ibid., p.308. 
164 
 
O fim da Segunda Guerra impôs a liquidação do Estado Novo, e a ultimação da 
frustrada revolução burguesa tornou-se imprescindível. Neste momento em que o 
imperialismo voltou a fazer pressão enérgica sobre o país e, por meio do governo Dutra, 
aprofundou os laços de dependência: a economia de exportação buscou retomar a 
preponderância sobre o mercado interno.
71
 
A classe burguesa saiu vitoriosa com o lançamento da campanha de Getúlio 
Vargas, que subiu ao poder pelo voto popular, empreendendo grande esforço para conciliar o 
desenvolvimento da burguesia nacional com o imperialismo. Os interesses imperialistas 
voltavam-se, no novo governo Vargas, não somente ao domínio do regime de trocas, mas à 
ampla instalação de suas indústrias na economia do mercado interno.
72
 Nesse novo quadro, a 
industrialização tornou-se cada vez menos brasileira, pois foi efetuada pela penetração do 
capital estrangeiro, que passou a produzir no país aquilo que fornecia por meio do comércio 
exterior.
73
 
A série de concessões realizadas por Vargas o afastou do apoio que necessitava, 
sempre cedendo no fundamental às classes dominantes e permitindo que o imperialismo e 
seus agentes se instalassem no aparelho de Estado. O resultado, para Sodré, foi que ―o 
imperialismo liquidou o líder burguês, ensinando que a burguesia não tem condições para 
lutar sozinha contra ele‖.74  
Para o historiador, a eleição de Kubitschek surgiu como uma nova frente burguesa 
que encampou duas bandeiras de grande receptividade popular: democracia e 
desenvolvimento. A vitória de Kubitschek teria frustrado a manobra do latifúndio associado 
ao imperialismo.
75
 No entanto, o programa de desenvolvimento que o levou ao poder, também 
colocou o aparelho do Estado como distribuidor de favores e privilégios para a penetração do 
capital estrangeiro:  
O Plano de Metas foi, assim, a forma pela qual o Estado, no Brasil, se prestou a 
servir ao imperialismo, agora em escala descomedida. Nele, não é o interesse 
nacional que constitui a base, mas o interesse externo, levando a ostensivas e claras 
deformações do processo de industrialização, porque estávamos na fase em que o 
                                                 
71 Ibid., p.311. 
72 ―Nos países, do tipo Brasil, onde tivera início a instalação de parque industrial de bens de produção, tratava-se de colocar 
as indústrias de bens de produção como subsidiárias das indústrias estrangeiras introduzidas no mercado interno. Assim, a 
Companhia Siderúrgica Nacional, as usinas hidrelétricas instaladas ou projetadas e outras, em pleno desenvolvimento, seriam 
meras fornecedoras das indústrias estrangeiras instaladas no interior e aceitas como nacionais para essa simples coincidência 
de localização‖. Ibid., p.319. 
73 Ibid., p.322. 
74 Ibid., p.326. 
75 Ibidem. 
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imperialismo se associaria ao processo industrial, como meio adequado de participar 
da renda auferida no mercado interno, agora principal.
76
 
A introdução industrial pelo capital estrangeiro foi brusca e em grande escala, o 
que significou a frustração da evolução natural das bases nacionais do desenvolvimento. Em 
nome da ―poupança de divisas‖, o Estado canalizou recursos nacionais para grupos 
estrangeiros que apoderaram-se de setores chaves da indústria nacional e do mercado 
interno.
77
 Por outro lado, o Estado assegurou as safras e o armazenamento de café aos 
monopólios estrangeiros que dominavam a comercialização do produto, de forma a dar 
garantia contínua de lucros.
78
 A crise apenas se aprofundou no governo seguinte, Jânio 
Quadros. Não encontrando as condições para atender às reivindicações burguesas e populares, 
o governo incidiu no mesmo malogro que mobilizou as forças contrárias a Vargas, mas, dessa 
vez, resultou na tentativa de golpe de 1961 e na manobra burguesa de implementação do 
parlamentarismo. 
Nesse quadro, João Goulart, apareceu como o representante capaz de realizar as 
demandas da aliança democrática que vinham sendo alimentadas pelos movimentos 
populares.
79
 Contudo, o governo situou-se em uma política econômica e financeira de 
continuidade. Sodré, escrevendo em 1963, declarou: 
Ora, as condições para efetivar tal política [de conciliação com o imperialismo] são, 
no Brasil, cada vez mais difíceis. As contradições se tornaram cada vez mais agudas. 
A inquietação se alastra a todos os setores da vida nacional. É o quadro a que 
estamos assistindo, quando se abre à burguesia brasileira a perspectiva para escolher 
definitivamente o seu destino.
80
 
Para o autor, a burguesia teria realizado a sua revolução ―do ponto de vista 
interno‖, ou seja, ela já era a classe dominante no país. No entanto, não eliminava o latifúndio 
porque sua existência não era a única contradição que havia, a classe burguesa enfrentava 
contendas também com o imperialismo e com o proletariado. 
O atraso do país estava vinculado ao monopólio da terra, que distorcia as relações 
capitalistas ao marginalizar boa parte da população. Os donos de terras detinham o aumento 
de riqueza e limitavam a pequena agricultura voltada ao mercado interno. A miséria gerada 
pelo latifúndio representava o alijamento de milhões de potenciais consumidores da 
                                                 
76 Ibid., p.330. 
77 ―[...] o dispêndio de divisas com a importação de produtos automobilísticos passou de 64,5 milhões de dólares, entre 1953 
e 1956, para 100 milhões de dólares, entre 1957 e 1960, devendo-se acrescentar a tais gastos o correspondente ao pagamento 
de royalties, juros e dividendos e amortizações dos capitais estrangeiros aqui investidos‖. Ibid., p.332. 
78 Ibid., p.337. 
79 ―Ora, o presidente João Goulart realizava admiravelmente as condições para situar-se como dirigente político burguês, na 
fase que se abria após a crise da renúncia do presidente Jânio Quadros. Trazia a base popular indispensável, e atendia 
claramente à exigências e necessidades da burguesia brasileira‖. Ibid., p.339. 
80 Ibid., p.340. 
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burguesia, daí a necessidade de liquidar com o monopólio da terra e colocá-la no mercado. No 
entanto, a realização da reforma agrária era uma tarefa complexa devido à presença histórica 
do imperialismo.
81
 
As concessões da burguesia nacional não derivavam de seus interesses, mas de 
sua debilidade diante do imperialismo. Sua atuação oscilou entre conciliar-se com o 
imperialismo ou com as forças populares, dentre os quais sempre preferiu o primeiro, 
enfrentando o que considerava mais fraco. Contudo, os avanços das contradições entre 
burguesia nacional e imperialismo corresponderam a um fortalecimento das forças populares, 
criando condições para que a burguesia se aliasse aos trabalhadores.
82
 
Para o autor, naquela etapa histórica havia países com um grau elevado de 
desenvolvimento das relações capitalistas, contando com uma burguesia desenvolvida e um 
proletariado que lhe correspondia. Já, nos países em que predominavam as economias de tipo 
colonial, feudal ou semifeudal, havia uma burguesia fraca e um proletário correspondente 
fraco. Contraditoriamente, nos países desse último caso, a existência de empresas industriais 
imperialistas acabou por forjar, ao longo do tempo, um proletariado mais forte do que a 
burguesia local. 
Os problemas de libertação nacional surgiram com toda força, por necessitarem 
romper com o caráter colonial e dependente para explorar o mercado nacional. No entanto, o 
problema da independência autêntica e do desenvolvimento das forças produtivas mesclavam-
se em um momento de crise do capitalismo, abrindo dois caminhos para tais nações: o 
capitalismo ou uma transição direta para o socialismo.
83
  
                                                 
81 ―Se estivesse na fase histórica em que operou a sua revolução originária, isto é, nos séculos XVII e XVIII, nada temeria. 
Quando se defrontou com situações semelhantes, mas já em condições históricas diferentes, no século XIX, como no caso da 
Alemanha e da Itália, por exemplo, realizou-a conciliando com o latifúndio e não o debilitando de forma que o liquidasse. 
Em nosso tempo, e nas condições históricas atuais, a sua tendência é, pois, realizar aquelas alterações em termos ainda mais 
tímidos do que aqueles que presidiram o seu avanço na Alemanha e na Itália, em termos de absoluta segurança para o seu 
destino como classe. A realidade não se compõe apenas de seus interesses e de seus desejos, porém, e evolui rapidamente, 
impulsionada pelo conjunto das contradições‖. Ibid., pp.353-354. 
82 ―Na maior parte das vezes, o mais forte é o imperialismo [...] Algumas vezes, é mais forte a sua base política, e ela 
soluciona o problema de maneira favorável aos interesses nacionais. [...] Na medida em que as forças populares resistirem a 
uma solução desse tipo [Estado Novo, SUMOC, etc.], a sua única saída consistirá em enfrentar o imperialismo. A posição da 
burguesia depende, essencialmente, portanto, das classes que enfrentam o imperialismo de forma consequente, porque não 
tem nenhum interesse em conciliar com ele, só tem a perder com isso‖. Ibid., p.365. 
83 ―De qualquer forma, há que considerar a necessidade, por um ou por outro caminho, de realizar as tarefas peculiares à 
revolução burguesa, reconhecendo, ao mesmo tempo, que a burguesia, no caso de existir, conserva potencial revolucionário 
que lhe permite participar do processo de emancipação nacional. Uma coisa é, pois, a burguesia nos países desenvolvidos, 
outra coisa nos países coloniais ou de passado colonial recente. O que distingue, em particular, a posição desses três tipos de 
burguesia é o que concerne ao problema nacional. Essa relação com o problema nacional coloca, na atual etapa histórica, a 
categoria de burguesia nacional. É esta, portanto, uma categoria peculiar à etapa imperialista, ligada à luta contra o 
imperialismo, condicionando, consequentemente, o problema da contradição entre a burguesia e o proletariado nos países do 
tipo do Brasil, devendo ser vista esta última contradição em suas conexões com a contradição da burguesia e o 
imperialismo‖. Ibid., pp.367-368. 
167 
 
A contradição entre proletariado e burguesia compunha, portanto, o elemento 
central para a revolução brasileira concebida por Nelson Werneck Sodré, mas esta apenas 
poderia ser corretamente compreendida se relacionada às outras contradições apontadas: 
latifúndio-burguesia e imperialismo-burguesia. Tal dificuldade deveria ser superada pelo 
desenvolvimento de uma teoria da revolução burguesa no Brasil que desfizesse certas 
confusões. Em especial, a suposição de que o processo histórico no país repetiria o caminho 
histórico clássico — no qual, uma vez feita a revolução, a burguesia voltou-se como suporte 
aos elementos do feudalismo e contra o proletariado e campesinato. 
Nos países latino-americanos, a revolução burguesa estava praticamente 
concluída, faltava apenas o processo de emancipação como etapa posterior. Para Sodré, esse 
processo estava em curso e se desenvolveria, de forma pacífica ou não, dependendo do 
comportamento da burguesia no decorrer revolucionário.
84
 
Nesta contribuição sodreniana para uma teoria da revolução brasileira 
aglutinaram-se claramente tanto elementos que vimos ascender no Brasil por meio da 
trajetória contraditória do PCB, como elementos dos pensadores sociais ligados à formação 
nacional. O aporte de Sodré representou o auge de um processo que alimentou variados 
debates sobre elementos teóricos e metodológicos para uma adequada compreensão do país, 
tais como: a categoria modo de produção, a diferenciação entre camponês e trabalhador rural, 
a existência de uma ―burguesia nacional‖, entre outros. 
Na mesma quadra histórica em que Sodré escreveu a História da burguesia 
brasileira, elevando qualitativamente as reflexões ―ortodoxas‖, o PCB passava por cisões e — 
esperançoso em uma ―burguesia nacional‖ tão cheia de contradições — em rota de colisão 
com uma ditadura que implodiria tanto física e politicamente o Partido quanto a polarização 
política em torno da revolução brasileira. 
Contudo, antes da lição à palmatória da contrarrevolução, elementos internos e 
dissidentes do partido realizaram críticas que expressavam o amadurecimento do marxismo 
no Brasil, que ia se livrando com dificuldades da roupagem pesada da URSS. O que 
caracterizou tais críticas foi a tentativa de superação do PCB, reconhecendo, entretanto, as 
contribuições que o Partido teve para o desenvolvimento de uma consciência da 
transformação nacional. Dentre todos os erros do PCB, provavelmente o maior foi a 
incapacidade de metabolizar as críticas advindas de suas próprias fileiras ou de companheiros 
de luta. Contudo, como Ruy Mauro Marini apontou com clareza, mais do que um limite 
                                                 
84 Ibid., p.379. 
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intelectual, ou ingerência soviética, o que havia eram limites próprios às bases sociais do 
Partido ⸻ além, nos parece, da influência negativa que as disputas internas por poder 
exercem historicamente no interior das esquerdas e que, não raro, buscam legitimação 
alegando questões de ―rigor‖ ou posicionamentos teóricos.  
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7. Dialética da revolução 
Crítica interna 
Um dos principais opositores internos à teoria da revolução brasileira do PCB foi 
o historiador Caio Prado Júnior. Suas críticas podem ser observadas, direta ou indiretamente, 
em sua obra historiográfica, em seus artigos e em outras intervenções desde os anos 40. No 
entanto, a síntese de suas posições foi registrada, em 1966, no livro A revolução brasileira. 
As advertências que Prado Júnior direcionou ao PCB apontavam, principalmente, à 
insuficiente orientação teórico-partidária.  
Nascido em uma família da alta burguesia paulista,
1
 o historiador foi pioneiro no 
país ao se valer do materialismo dialético na sua obra historiográfica, que foi inaugurada com 
o ensaio A evolução política do Brasil de 1933, mesmo ano em que o autor visitou a URSS 
pela primeira vez. Iniciou a sua atividade política, em 1926, junto ao Partido Democrático; 
órgão de dissidentes da oligarquia paulista no qual o seu pai era membro do conselho. 
Desiludido com o seu partido originário, filiou-se ao PCB, em 1931.
2
 Como membro do 
partido e um dos dirigentes da frente de esquerda anti-imperialista e antifascista, Aliança 
Nacional Libertadora (ALN),
3
 foi encarcerado (1935-1937) em virtude da insurreição 
comunista de 1935.
4
 Uma vez em liberdade, buscou exílio na França. Prisões e exílios se 
repetiram ao longo da sua trajetória.
5
  
De volta ao país, nos anos 40, escreveu uma obra-prima da historiografia 
nacional, Formação do Brasil contemporâneo. Elegeu-se deputado estadual em São Paulo 
pelo PCB, em 1947, mesmo ano em que publicou Fundamentos econômicos da revolução 
                                                 
1 Caio Prado Junior é membro de duas famílias abastadas de fazendeiros de café, industriais e políticos: os Prado e os Álvares 
Penteado. Recebeu uma educação tradicional ⸻ que incluía equitação, latim, alemão, etc. ⸻ em São Paulo e na Europa, bem 
como, frequentou os principais polos de encontro das ―elites‖. LINCOLN, S. Caio Prado Júnior, e-book, loc.179-261. 
2 ―Desiludido com a inutilidade de seus esforços, rompeu com o Partido Democrático e com a Aliança Liberal; afinal, seu 
partido não representava nenhuma nova classe social especificamente‖. Ibid., loc.323. 
3 ―A ANL tem um programa claro e definido. Ela quer o cancelamento das dívidas imperialistas; a nacionalização das 
empresas imperialistas; a liberdade em toda a sua plenitude; o direito do povo manifestar-se livremente; a entrega dos 
latifúndios ao povo laborioso que os cultiva; a libertação de todas as camadas camponesas da exploração dos tributos feudais 
pagos pelo aforamento, pelo arrendamento da terra, etc.; a anulação total das dívidas agrícolas; a defesa de pequena e média 
propriedade contra a agiotagem, contra qualquer execução hipotecária‖. Manifesto de 1° de março de 1935 Apud DEL ROIO, 
M. A classe operária na revolução burguesa, pp.281-282. 
4 ―A linha insurrecional centrada na questão da ‗libertação nacional‘ implementada pela direção prestista-stalinista do PCB 
colaborou muito para inviabilização da alternativa nacional-popular, que, por força do próprio processo social e político 
brasileiro, voltou a germinar, no final de 1934 e em 1935, com características antiintegralistas, na formação da ANL‖. DEL 
ROIO, M. A classe operária na revolução burguesa, p.282. 
5 Curiosamente sua primeira prisão ocorreu porque ―na véspera do Réveillon, em 31 de dezembro de 1929, deu um ‗viva a 
Getúlio Vargas‘ diante do próprio Júlio Prestes, numa recepção em São Paulo‖. (LINCOLN, S. Caio Prado Júnior, loc.314.) 
Nos anos 30 foi o próprio governo Getúlio Vargas que o colocou na cadeia. Foi preso novamente, por três meses, em 1948, 
quando exercia o mandado de deputado estadual pelo PCB. Já, em 1970, a detenção se deu por suposto fomento a luta 
armada. Foi absolvido e liberado no final de 1971 e, desde então, se afasta da atividade política e da editoria Brasiliense. 
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brasileira: artigo que já trazia críticas às teses do partido e à suposta existência de 
―feudalismo‖ na história nacional.6  
Destaca-se, também, na sua trajetória, o trabalho editorial. Fundou a editora 
Brasiliense e a gráfica Urupês; dando, assim, suporte a um rico movimento de ideias por meio 
de publicações como a Revista Brasiliense: uma referência para o debate da esquerda 
brasileira entre 1955 e 1964.
7
 Entre 1960 e 1962, viajou pela URSS, China e Cuba.
8
 
Experiências que registrou no seu livro O mundo do socialismo.
9
  
Segundo análise de Prado Júnior, o PCB tornou-se ineficaz para gerar alternativas 
às demandas autóctones ao se comportar como executor de programas formulados nas 
instâncias internacionais do movimento comunista. Para o autor, apesar da existência de 
condições objetivas para a revolução brasileira, faltava uma organização e um direcionamento 
adequados: uma teoria apropriada à realidade do país.
10
 
Para afirmar sua posição, Prado Júnior buscou elucidar fatores e forças que — no 
terreno econômico, social e político — estavam na base do dinamismo da história brasileira 
daquele momento; bem como indagou quais os meios adequados para estimulá-los a fim de 
alcançar, no mais breve tempo possível, a revolução.  
Sua crítica foi direcionada à instituição PCB e não a representantes intelectuais 
específicos. Para tanto, tomou como referência de sua análise as publicações oficiais do 
partido, em especial, o Programa de 1954. Tratava-se do único programa partidário do pós-
guerra no Brasil que propunha uma teoria para a revolução discutida e aprovada em 
congresso.
11
  
                                                 
6 ―Não é assim uma economia feudal, nem ‗relações feudais de produção‘ que representam a primeira etapa da evolução 
histórica brasileira. É uma organização econômica que poderíamos designar por ‗colonial‘, caracterizada pela produção de 
gêneros alimentares e matérias-primas destinados ao comércio internacional e fundada (em seu setor agrícola que é o 
principal) no sistema de plantação, isto é, num tipo de exploração em larga escala que emprega o trabalho escravo‖. PRADO 
JÚNIOR, C. Fundamentos econômicos da revolução brasileira, p.135. 
7 Ver: SOUZA, A. M. O Brasil de Caio Prado Jr. nas páginas da Revista Brasiliense (1955-64). 
8 ―Caio Prado Júnior seria para sempre um viajante. Ao longo da vida iria muitas vezes ao exterior: ao Oriente Médio com 
apenas dezoito anos de idade, à União Soviética em 1933, à França em 1938, ao Leste Europeu depois da Segunda Guerra 
Mundial, à China, a Cuba, Inglaterra, Canadá, Países Baixos, países nórdicos e outros lugares, mas, especialmente, se 
dedicaria como ninguém a conhecer o Brasil‖. LINCOLN, S. Caio Prado Júnior, loc.263. 
9 ―Não idealizemos, portanto, o marxismo de Caio Prado Júnior. Ele era um comunista com todo o peso ‗ontológico‘ que a 
palavra carregava. Não era apenas um homem de esquerda, o que reduziria sua opção a um posicionamento na topografia 
política, segundo a célebre distinção entre esquerda e direita de Norberto Bobbio. [...] Ser comunista era ser membro do 
partido e aceitar o modelo de socialismo vigente. Quanto a isso não há dúvida que Caio Prado Júnior aceitou o modelo 
soviético sem questionamentos‖. LINCOLN, S. Caio Prado Júnior, loc.536 e loc.545. 
10 ―Embora contando com condições altamente favoráveis para o desencadeamento do processo revolucionário, dada a 
maturidade das contradições presentes na conjuntura econômica e social brasileira, as esquerdas não somente permaneceram 
anos marcando passo — uma vez que a estéril agitação na qual se meteram não se pode reputar processo — mas ainda 
comprometeram e atrasaram consideravelmente a marcha daquele processo‖. PRADO JÚNIOR, C. A revolução brasileira, 
p.28. 
11 Ibid., p.55. 
171 
 
O eixo argumentativo que norteou as perspectivas do autor foi a caracterização do 
trabalhador rural brasileiro. Em um país ainda predominantemente agrícola, esta categoria de 
trabalhador figurava como a ponta de um novelo, do qual era possível desembaraçar a 
revolução nacional. Isto porque, em sua análise, as contradições herdadas historicamente 
atavam-se estruturalmente ao destino desta ―subclasse social‖.12 
A teoria adotada pelo PCB era incapaz de apreender a particularidade do 
trabalhador rural. Este era enquadrado como ―camponês‖, uma classe social advinda de um 
suposto passado feudal, ou semifeudal, brasileiro e cujo interesse fundamental seria a 
apropriação de terras para o cultivo individual. Ou seja, colocava como pauta central das 
reivindicações políticas a reforma agrária por meio do parcelamento dos latifúndios 
―semifeudais‖.  
Prado Júnior enfatiza, reiteradas vezes, que a maior parte da exploração no país — 
da cana-de-açúcar, do café, do algodão, do cacau, etc. — ocorria por meio de uma relação de 
trabalho entre proprietários e empregados sobre a qual pesava ainda a relação entre senhor e 
escravo.
13
 Assim, a necessidade e a reivindicação fundamental dos trabalhadores não era a 
posse direta da terra — como o fora, em boa medida, a do camponês europeu —, mas a 
melhora efetiva no padrão de trabalho e de vida. A reivindicação pela utilização direta da terra 
deveria ser considerada e apoiada, mas era residual e secundária.
14
 
A inversão de prioridades expressa no programa do partido não só tirou o foco da 
realidade da maioria dos trabalhadores brasileiros, como criou situações constrangedoras.
15
 O 
pressuposto para se desenvolver uma teoria da revolução brasileira adequada, segundo o 
                                                 
12 Trata-se de uma subclasse porque para ele os trabalhadores rurais, apesar de suas particularidades, compunham a classe dos 
trabalhadores assalariados o que incluía também a classe trabalhadora urbana. Um dos pontos que acentua é a necessidade de 
que estas duas faces da mesma classe se identificassem e se apoiassem mutuamente: ―No Brasil e na atual conjuntura, o que 
sobretudo e fundamentalmente associa na luta revolucionária os dois setores da massa trabalhadora, e prepara o terreno para 
o papel reservado ao proletariado urbano, de incentivador e orientador da luta dos trabalhadores rurais, é segundo vimos, 
além da semelhança das reivindicações (melhoria das condições de emprego), o que familiariza desde logo o proletariado 
urbano com as aspirações do campo, mais ainda o fato da concorrência que em prejuízo do proletariado urbano se estabelece 
no mercado da mão de obra‖. Ibid., p.174. 
13 ―Aquilo que é essencial e fundamentalmente forma esta nossa economia agrária, no passado como ainda no presente, é a 
grande exploração rural em que se conjugam, em sistema, a grande propriedade fundiária com o trabalho coletivo e em 
cooperação e conjunto de numerosos trabalhadores. No passado esses trabalhadores eram escravos [...]. Com a abolição da 
escravidão, substitui-se às relações servis de trabalho a relação de emprego ou locação de serviços, embora nem sempre o 
pagamento e a remuneração desses serviços (trabalho prestado) se fizesse em dinheiro‖. Ibid., p.46. 
14 Naquele momento a luta direta pela terra estava circunscrita a três cenários: em algumas regiões do nordeste, onde a grande 
propriedade não se estabeleceu ou decaiu, espaço no qual se formaram as Ligas Camponesas; no oeste paranaense e centro-
norte de Goiás havia a luta entre ―posseiros‖ e ―grileiros‖; de maneira mais difusa, geograficamente, nos locais onde se 
ampliava a expansão pecuária e, com ela, os conflitos com os pequenos agricultores. Tais eram as situações mais expressivas 
dos conflitos sociais no campo brasileiro pela posse direta da terra e que, no entendimento do autor, não tinham nenhuma 
ligação com problemas vinculados a supostos restos feudais. Ibid., pp.50-51. 
15 Como quando, compreendendo que a ―parceria‖ era um resquício semifeudal, o partido resolveu que essa prática deveria 
ser substituída por pagamento em dinheiro. Na verdade, ela representava um tipo de relação mais vantajosa do que a 
remuneração pecuniária, devido à inflação crônica que caracterizava as finanças brasileiras. Os trabalhadores tinham 
consciência disso e aqueles que tiveram acesso ao programa do partido protestaram, em vão, contra a resolução. Ibid., p.40. 
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autor, seria a compreensão da natureza e da qualidade dos elos de transição entre o passado 
colonial e o futuro do Brasil.  
O país do futuro deveria se estruturar enquanto nação, não apenas em seus 
aspectos geográficos e demográficos, mas por meio de uma organização e de um sistema 
econômicos que assegurassem um nível de existência correspondente aos padrões da 
civilização e da cultura ―coetâneos‖.16 Neste sentido, seria necessário desenvolver ―uma 
coletividade nacionalmente integrada, isto é, voltada para si mesma, e estruturada social e 
economicamente em função de sua individualidade coletiva e para atender às aspirações e 
necessidades próprias‖.17 
A afirmação do Brasil como parte da cultura ocidental era necessária para evitar 
as confusões que advinham da análise dos comunistas ⸻ pautadas no modelo chinês ⸻; ao 
mesmo tempo, criava um horizonte de possibilidades para um desenvolvimento que fosse 
inerente ao sistema capitalista. Assim, apesar de o autor negar o estabelecimento a priori de 
uma finalidade para a revolução brasileira,
18
 manteve como referência as alternativas 
históricas dos países capitalistas desenvolvidos e, dentre elas, destacou-se a conquista da 
autonomia nacional. 
Neste quadro, o traçado entre o Brasil-colônia e o Brasil-nação encontrava-se 
obstruído por duas contradições principais: a estruturação originária da economia brasileira, 
que fora criada para atender a necessidades de mercados externos; e, o fato das relações de 
produção e trabalho na agropecuária conservarem muito acentuadamente os traços herdados 
do escravismo. 
O fornecimento ao mercado externo como função exclusiva do sistema colonial 
fundou a economia brasileira, além de condicionar sua estrutura e sua perspectiva de 
desenvolvimento, sendo esta a raiz e a base da penetração e da dominação imperialista. Por 
                                                 
16 ―É assim que se há de abordar a realidade brasileira atual, o que leva a considerá-la como situação transitória entre, de um 
lado, o passado colonial e o momento em que o Brasil ingressa na história como área geográfica ocupada e colonizada com o 
objetivo precípuo de extrair dessa área produtos destinados ao abastecimento do comércio e mercado europeus; e doutro lado 
o futuro, já hoje bem próximo, em que essa mesmas área e seu povoamento, afinal nacionalmente estruturados, comportarão 
uma organização e sistema econômico voltados essencialmente e fundamentalmente para a satisfação das necessidades dessa 
mesma população que a ocupa, e capazes de assegurar a essa população um nível e plano de existência consentâneos com os 
padrões da civilização e cultura de que participamos‖. Ibid., pp.81-82. 
17 Ibid., p.86. 
18 ―A teoria revolucionária brasileira, que é a resposta a ser dada as questões propostas na atual conjuntura do país, não se 
inspira assim de um ideal expresso na ‗natureza‘ da revolução para a qual se presumiria a priori que marcha ou deve marchar 
a evolução histórica brasileira — revolução socialista, democrático-burguesa ou outra qualquer. Revolução essa a que se 
trataria, na mesma ordem de ideias, de ir aproximando e afeiçoando as instituições do país, e ajustando assim os fatos com a 
finalidade de alcançar um modelo preestabelecido. Nada há de mais irreal e impraticável que isso. A teoria da revolução 
brasileira, para ser algo de efetivamente prático na condução dos fatos, será simplesmente — mas não simplisticamente — a 
interpretação da conjuntura presente e do processo histórico de que resulta. Processo esse que, na sua projeção futura dará 
cabal resposta às questões pendentes. É nisso que consiste fundamentalmente o método diaíético. Método de interpretação, e 
não receituário de fatos, dogma, enquadramento da revolução histórica dentro de esquemas abstratos preestabelecidos‖. Ibid., 
p.19. 
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outro lado, o sistema colonial atualizou sua validade histórica sob o imperialismo, tanto na 
produção de matéria-prima para exportação, como por meio da exploração do mercado 
interno que começava a ganhar maior importância. 
Foram o desequilíbrio econômico e as contradições geradas pela estrutura colonial 
que deram um passo à industrialização. Enquadrada pelo imperialismo, a entrada da indústria 
operou grandes modificações no país, mas, contraditoriamente, renovou e reforçou o sistema 
colonial em outras bases, tolhendo uma efetiva libertação nacional, pois foram os interesses 
dos trustes que pautaram as normas, os ritmos e os limites do desenvolvimento do país.
19
 
A dificuldade de romper com o sistema colonial ―modernizado‖ estava na 
paradoxal situação de o país realizar sua diversificação econômica tendo por base a primazia 
da função exportadora. Ademais, a liderança das transformações que deveriam superar as 
contingências coloniais, estava nas mãos de empreendimentos imperialistas e suas iniciativas. 
Por consequência, subordinou-se a economia brasileira aos interesses e conveniências desses 
empreendimentos, o que gerou um processo maduro de integração econômica nacional, mas 
incapaz de eclodir de maneira autônoma.  
A segunda grande contradição, para o crítico, estava nas relações de trabalho. 
Com a substituição definitiva do trabalho escravo, o país passou a contar com todos os 
elementos estruturais que compõem o capitalismo, englobando a força de trabalho como 
simples mercadoria que se compra e vende. Contudo, a abolição da escravatura não eliminou 
rapidamente, e em todos os lugares, os traços escravistas — interpretados pelo PCB como 
restos feudais.  
Estes elementos não eram obstáculos ao capitalismo, mas a ele favoráveis: 
contribuíam para a compressão da remuneração do trabalho, aumentando a taxa de mais-valor 
e favorecendo a acumulação capitalista.
20
 Os traços escravistas foram compatibilizados com a 
ampliação das relações capitalistas de trabalho no campo. A redução do espaço para a cultura 
                                                 
19 ―De fato, o lucro auferido pelos empreendimentos imperialistas rio Brasil somente se podem liquidar (e somente então 
constituirão para eles verdadeiros lucros) com os saldos do nosso comércio exterior, uma vez que é da exportação que 
provêm nossos recursos normais em moeda internacional. Descontada a parte desses recursos que se destina a pagar as 
importações, é do saldo restante, e somente deles que poderá sair o lucro dos empreendimentos aqui instalados pelos trustes. 
Na base do previsível para esse saldo, portanto, fixarão os trustes o limite de suas atividades; e, portanto, em consequência, o 
do desenvolvimento brasileiro que no sistema vigente é por eles enquadrados‖. Ibid., p.89. 
20 ―O que sobra do escravismo representa assim um elemento de que o capitalismo se prevalece, e em que frequentemente se 
apoia, uma vez que o baixo custo da mão de obra torna possível em muitos casos a sobrevivência de empreendimentos de 
outra forma deficitários. É assim errado, e da maior gravidade para os efeitos da revolução brasileira, supor que tais 
remanescentes escravistas poderão ser eliminados, e eliminadas com isso algumas formas mais brutais de exploração do 
trabalho, pelo simples progresso e maior difusão das relações capitalistas de trabalho e produção‖. Ibid., p.97. 
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de subsistência e a maior dependência do trabalhador rural a um comércio de preços elevados 
diminuiu sua qualidade de vida.
21
  
Portanto, não seria pela ―apuração‖ das relações capitalistas de produção que se 
eliminaria os remanescentes coloniais. Era no interior da própria configuração do capitalismo 
brasileiro, em suas contradições específicas, que se deveria buscar a superação do que sobrou 
do escravismo, tanto nas relações de trabalho quanto nas relações de produção na economia 
brasileira. 
Na estrutura de classes, apresentada pela teoria pecebista, a classe dominante era 
seccionada entre o latifúndio semifeudal reacionário — vinculado à burguesia imperialista — 
e a burguesia nacional progressiva. Já, na análise de Prado Júnior, havia uma burguesia 
composta por ―homens de negócios‖ brasileiros — do campo e da cidade — em relativa 
harmonia com a burguesia imperialista. A única cisão neste bloco seria um setor burguês 
ligado ao que chamou de ―capitalismo burocrático‖, ou seja, um setor da burguesia que 
nasceu e se desenvolveu às custas do Estado brasileiro. 
Para o historiador o que imperava na agropecuária brasileira era capitalismo — 
ainda que rudimentar, incipiente e de baixo nível tecnológico —, que se estruturava para o 
mercado, visando o lucro financeiro e organizado na relação empregador e empregado. O 
fazendeiro, o usineiro, o pecuarista, etc. formavam uma burguesia agrária que estava, 
ademais, vinculada a outras áreas da produção brasileira, compondo a mesma classe — e, às 
vezes, sendo o mesmo indivíduo.
22
  
Nesta perspectiva, não lhe fazia sentido uma teoria que opusesse, politicamente, o 
latifundiário à burguesia industrial; uma vez que, no Brasil, tratava-se da mesma categoria 
social.
23
 Por outro lado, era errôneo inferir uma ligação direta entre os latifúndios e o 
imperialismo; porque, segundo o autor: ―[...] o que é certo é que os latifundiários ignoram, 
                                                 
21 ―Segundo opinião generalizada nas zonas açucareiras do Nordeste, o trabalhador rural vive hoje em piores condições que 
no passado. E o fato diretamente responsável por isso foram precisamente o desenvolvimento e a apuração das relações 
capitalistas de produção e trabalho‖. Ibid., p.98. 
22 ―Uma burguesia na maior parte dos casos, se quiserem, atrasada, de baixo nível e por isso ineficiente e rotineira. E assim 
amoldada e condicionada, inclusive psicologicamente, pelas circunstâncias peculiares em que exerce suas atividades. Fruto 
de meio e ambiente medíocres, sem passado nem tradição, a não ser de uma colônia tropical até há muito pouco 
longinquamente arredada e isolada dos centros propulsores da moderna civilização e cultura. Mas nem por isso menos 
burguesa, como não deixam de ser burgueses tantos industriais que amiúde encontramos por todo o Brasil, e que em matéria 
de atraso, rotina e emprego de rudimentares processos produtivos, pouco ou nada deixam a desejar à média de seus colegas 
da agropecuária‖. Ibid., p.104. 
23 ―Tanto entre fazendeiros e proprietários em geral, como entre industriais e comerciantes, encontramos toda gama de 
opiniões políticas conservadoras e mais ou menos tolerantes com respeito aos direitos e aspirações populares. [...] Encontra-
se de tudo em todos os setores da burguesia brasileira, tanto a rural como a urbana. As distinções a esse respeito são antes de 
ordem pessoal, e não socioeconômicas propriamente e de classe‖. Ibid., p.110. 
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como classe ou categoria social, o imperialismo. Como ruralistas, nada têm com ele e, em 
regra, não lhe são nem favoráveis nem contrários‖.24  
Prado Júnior destacou que a estratificação social, adotada pelo PCB, advinha do 
modelo chinês que historicamente desenvolveu uma burguesia nacional em oposição ao 
imperialismo. No Brasil, o comércio colonial foi monopólio dos portugueses que se radicaram 
no país; a estes, após a abertura dos portos, em 1808, agregaram-se comerciantes de vários 
outros países cujos descendentes se fizeram brasileiros.
25
 Tratava-se de uma burguesia que — 
apesar da relativa pobreza, do primitivismo do país e do baixo nível cultural da população — 
não teve de lidar com obstáculos feudais que a ela se contrapusessem.  
As premissas do capitalismo já estavam incluídas na ordem econômica e social 
brasileira da colônia, e a evolução histórica do Brasil ocorreu compartilhando-se uma 
civilização e uma cultura, no essencial, análoga à norte-americana e à europeia. Fato que 
propiciou um entendimento amplo entre a burguesia brasileira e os representantes do 
imperialismo desde o início. Não houve uma concorrência entre interesses, ao contrário, em 
grande medida, o imperialismo forneceu as condições para o desenvolvimento dos negócios 
no país — não apenas no tocante aos aspectos materiais do capital, mas também ao espírito de 
iniciativa e técnicas de produção e comércio.
26
 
Por isso mesmo, sempre que se manifestou como classe, a burguesia brasileira 
demonstrou apoio e simpatia às iniciativas e inversões do capital estrangeiro empreendidos no 
país.
27
 O que, segundo o autor, não poderia ser de outra forma, porque, nunca, como no 
período entre 1946-1966, a burguesia brasileira progredira tanto. Foi justamente neste período 
                                                 
24 Ibid., p.110. No geral, sua argumentação é que a atividade do capitalismo internacional não interferia, diretamente, nos 
negócios da burguesia agrícola. As exceções eram, de um lado, o fazendeiro de café cuja produção tem grande papel nos 
negócios internacionais; e, do outro, os pecuaristas cujos frigoríficos se encontravam nas mãos de grandes empresas 
internacionais. Situações que acarretavam mais conflitos do que simpatias, o oposto do que pressupunha a teoria pecebista. 
Ainda assim, tais conflitos eram pequenos e secundários. 
25 ―Toda essa burguesia, tão heterogênea do ponto de vista da origem nacional e antiguidade de sua ascendência no Brasil, é 
contudo perfeitamente homogênea no que se refere à natureza de seus negócios e interesses; e no essencial e fundamental, na 
maneira de os conduzir‖. Ibid., p.115. 
26 ―O aparelhamento de base com que contará a economia brasileira até vésperas da II Grande Guerra, foi quase todo ele fruto 
do capital estrangeiro, desde o estabelecimento das grandes lavouras que fundamentariam a riqueza do país — a começar 
pelo café cuja cultura será em boa parte financiada do estrangeiro —, até as estradas de ferro, portos modernos, serviços 
públicos urbanos, grandes empreendimentos industriais. Tudo isso, sem o concurso das iniciativas estrangeiras, não teria sido 
possível realizar. Pelo menos no prazo, ritmo e condições em que se realizou‖. Ibid., p.118. 
27 ―[...] mesmo aqueles que combateram a Instrução 113 (bem como outras medidas semelhantes que trouxeram especiais 
vantagens aos empreendimentos estrangeiros) nunca assim agiram na base de oposição a tais empreendimentos e às inversões 
no país de capitais estrangeiros, e pelo contrário sempre fizeram questão de proclamar a utilidade e necessidade deles, 
divergindo unicamente da concessão de favores que colocassem o capital estrangeiro em situação excepcionalmente 
avantajada em frente aos empreendimentos nacionais, como foi o caso, numa instância extrema, da referida Instrução 113‖. 
Ibid., pp.119-120. 
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que o capital imperialista submergiu a economia local — fato do qual a burguesia teria total 
consciência. Portanto, não havia como esperar uma ―burguesia nacional‖ anti-imperialista.28 
Apesar desta unidade verificada entre burguesia do campo e da cidade, e sua 
relação natural e fluida com o imperialismo, o autor destacou uma cisão no seio da burguesia 
que era, ademais, um obstáculo para a revolução brasileira, pois confundia as forças e 
tendências políticas em disputa. O elemento que cindia a unidade da classe dominante no 
Brasil, entre um ―capitalismo ortodoxo‖ e um ―capitalismo burocrático‖, era a participação do 
governo federal como agente econômico e financeiro a favor de um ramo específico da 
burguesia.
29
 
O capitalismo burocrático exercia influência preponderante na condução dos 
negócios públicos, e seus interesses primavam, no mais das vezes, sobre os do setor ortodoxo, 
que não tinham ligações imediatas com o Estado.
30
 Assim, representava papel de grande 
destaque e encontrou aliados em outras categorias sociais: como na classe média e entre 
trabalhadores que se achavam, por interesses e/ou posições sociais, vinculados às empresas 
estatais e paraestatais. 
A natureza dos negócios intermediados pelo Estado permitia uma atitude frente ao 
proletário e às massas trabalhadoras que comportavam grandes riscos para serem assumidas 
por outros setores burgueses. O capitalismo burocrático podia, assim, invocar o interesse 
nacional como cobertura para o seu próprio interesse, bem como, valer-se de um paternalismo 
estatal — por meio da assistência social — que condizia com sua posição e do qual poderia 
ainda desviar parcela dos recursos. 
Desde o último governo de Vargas (1951-1954), tal tipo de burguesia se 
consolidou e ganhou livre trânsito em todas as esferas do poder público e da administração. 
Foi também neste contexto que se pactuou uma aliança entre este setor burguês e setores da 
esquerda.
31
 O golpe que levou Getúlio Vargas ao suicídio comprometeu a posição dominante 
                                                 
28 ―Em suma, embora a burguesia brasileira, ou antes alguns de seus representantes possam individualmente entrar em 
conflito com a poderosa concorrência de empreendimentos estrangeiros, e esse conflito se traduza eventualmente em 
ressentimentos contra o capital estrangeiro, não se verificam na situação brasileira circunstâncias capazes de darem a tais 
conflitos um conteúdo de oposição radical e bem caracterizada, e muito menos de natureza política‖. Ibid., p.121. 
29 Também neste ponto o historiador encontrou lastros na evolução histórica do país — chegando mesmo a se referir à 
herança longínqua que recebemos da monarquia portuguesa do século XV —, mas, no geral, nos apresentando poucas 
referências sobre esta relação histórica entre governo e negócios. De qualquer forma, o ponto central da argumentação era 
que a centralização do Estado brasileiro e o fortalecimento do governo federal — como um poderoso instrumento de 
acumulação capitalista privada ⸻ se destacava no conjunto da vida econômica do país, dando origem a uma categoria 
burguesa à parte que se alimentava e progredia diretamente da ação estatal e das iniciativas públicas. Ibid., p.123. 
30 ―Embora fundamentalmente esses interesses coincidam (trata-se essencialmente, num e noutro caso, de interesses 
burgueses), com frequência divergem e são mesmo antagónicos. Esse antagonismo decorre, sobretudo, da posição respectiva 
dos dois setores burgueses em frente à intervenção estatal e à ação do poder público no domínio econômico‖. Ibid., p.124. 
31 ―Não entraremos nas circunstâncias particulares e nos motivos táticos e estratégicos (ou supostamente tais) que levaram a 
essa sumária e esdrúxula identificação do capital burocrático com uma suposta categoria burguesa progressista. O certo é que 
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do capitalismo burocrático e redundou em acirrada luta com o setor ortodoxo — luta esta que 
continuou até os anos da década de 60.
32
 
Com essa aliança, o setor do capitalismo burocrático — tão ou mais reacionário 
em suas concepções do que o seu concorrente — apresentava um disfarce perigoso e 
embaraçava o processo de polarização das forças efetivamente revolucionárias. Estas últimas 
abraçavam alianças espúrias que lhe comprometiam e tolhiam movimentos, dificultando 
assim uma linha programática coerente e independente para a sua ação política.
33
 
Era este setor burguês que o PCB entendia como uma ―burguesia nacional 
progressista‖, ou seja, o aliado que deveria compor a frente anti-imperialista — outro 
equívoco teórico desastroso. Somava-se a esta esperança classista — ou era devido a ela — a 
debilidade organizativa do Partido, ancorada, por um lado, em minorias ativas e quadros 
dirigentes; por outro, a grande massa operária permanecia à deriva: desestruturada e sem vida 
orgânica.
34
 
Nesta condição, o proletariado assumiu uma posição de massa de manobras táticas 
que dependia do grau de sinceridade, de honestidade pessoal e da capacitação individual dos 
dirigentes. O que facilitava a barganha e negociações entre a direção do partido e os governos, 
em troca de projeção e apoio político das massas. Era tão problemática esta prática para Caio 
Prado Júnior, que o autor chegou a ver no primeiro momento da Ditadura Militar um lado 
positivo: a ruptura com o capitalismo burocrático.
35
 
Para o autor, o Brasil não deveria ser entendido isoladamente, mas como parte e 
peça de um sistema mercantil internacional. A revolução brasileira buscava a libertação deste 
                                                                                                                                                        
ela se fez; e foram sem dúvida as errôneas concepções teóricas a respeito da revolução brasileira que lhe abriram caminho e a 
tornaram possível, quaisquer que fossem as intenções dos seus iniciadores, induzindo em erro as forças populares que os 
acompanharam‖. Ibid., pp.127-128. 
32 ―É isso que levou o capitalismo burocrático à aliança e ao apoio das forças populares e de esquerda, que aceitaram essa 
aliança sem maior exame e com a simples atribuição, a seus aliados, da qualidade consagradora de ‗progressistas‘. Não foi, 
contudo, investigado em que consistia esse ‗progressismo‘, nem se procurou analisar as reais características socioeconômicas 
e profissionais dos elementos burgueses que assim se aproximavam da esquerda. O simples fato da aproximação já valeu, por 
si só, de diploma de progressismo... Ingenuidade e inexperiência? Oportunismo?‖. Ibid., p.126. 
33 Por outro lado, este tipo de capitalismo era responsável pelas deficiências e insuficiências da administração pública. 
Dificultando tanto a existência de uma administração à altura das necessidades da população do país, quanto a ordem política 
propícia aos meios e finalidade da revolução. Era evidente para população que estas deficiências do serviço público se devia 
aos negócios escusos entre empresas e governo, por outro lado, entendia o golpe de 1964 como fruto direto dos distúrbios 
políticos causados pelo capitalismo burocrático. Ver: Ibid., p.128. 
34 ―Sua atividade e militância não vão em regra além do comparecimento a assembleias e comícios, e assim mesmo em 
número relativamente limitado e somente em ocasiões de excepcional exacerbação da luta, como em campanhas salariais ou 
político-eleitorais. Em suma, o proletariado brasileiro, se bem que enquadrado por organizações amplas, apresenta-se nelas 
desagregado e sem nenhuma consistência interna. E é muito frouxamente que se liga às direções onde se concentra toda 
vitalidade, iniciativa e quase toda ação do movimento operário‖. Ibid., p.177. 
35 ―São essas as graves deformações do movimento operário de que apresentamos aqui apenas um esboço sumário destinado 
unicamente a alertar os verdadeiros revolucionários, que se trata hoje, em primeiro e principal lugar, de corrigir. Para isso a 
situação atual, com todos os aspectos desfavoráveis para o movimento operário que apresenta, tem pelo menos um lado 
positivo. O capitalismo burocrático sofreu um grave revés e se acha momentaneamente prostrado. E com sua derrota, 
destruiu-se o sistema e interrompeu-se o processo em que o movimento operário se viu envolvido e em que se comprometia 
cada vez mais. O campo se acha, portanto, sob esse aspecto, desimpedido‖. Ibid., p.178. 
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sistema e, neste sentido, assemelhava-se às revoluções dos demais povos e países dependentes 
do imperialismo e a ele subordinados.
36
 O que distinguia o Brasil não era a posição que 
ocupava junto a outros países subordinados, mas a maneira e as circunstâncias em que essa 
subordinação se efetivava. Não era possível se livrar da subordinação ao imperialismo sem 
romper a organização interna, econômica e social, herdada da formação colonial — sendo a 
recíproca verdadeira.
37
 
Ainda que o Brasil não fosse mais um país colonial em estado puro — condição 
que, segundo o historiador, era vigente até, pelo menos, 1875 —, as grandes transformações 
que o país viveu não representavam mais do que a adaptação do colonialismo a um nível 
superior.
38
 Portanto, não era de se esperar que o país se libertasse do colonialismo por meio de 
uma indústria substitutiva de importações dominada por empreendimentos imperialistas, 
como apontavam as tendências inspiradas pela Cepal.  
O que prendia a economia brasileira ao imperialismo não era uma ligação externa 
entre duas esferas — nacional e internacional —, mas uma interpenetração entre esferas como 
um sistema conjunto, no qual a economia brasileira fazia parte de um todo. Romper este laço 
significava a reestruturação da esfera nacional em um novo sistema — por isso, as medidas 
adotadas contra o imperialismo não deveriam se dar por iniciativas isoladas.
39
  
A luta anti-imperialista deveria advir por meio de um conjunto de reformas que 
atingisse seu ponto nevrálgico, sendo a primeira delas a intervenção decisiva do Estado nas 
atividades econômicas, de forma a cortar a liberdade da iniciativa imperialista. Entretanto, 
esta intervenção levaria tempo. De imediato, o autor sugeriu o enfrentamento das transações 
externas do país por meio do monopólio estatal no comércio exterior, colocando o poder 
                                                 
36 ―É precisamente nessa situação que se propõem as premissas da revolução brasileira, pois, com as transformações 
revolucionárias que analisamos, é de nossa libertação de tal sistema que se trata. A revolução brasileira, no conjunto de seus 
aspectos, significa a desconexão daquele sistema e o desmembramento, no que nos diz respeito, do mesmo sistema. O 
rompimento dele em sua periferia‖. Ibid., p.186. 
37 ―É que efetivamente ambas as ordens de circunstâncias formam um todo integrado. Tanto a nossa dependência do sistema 
internacional do capitalismo se apoia na natureza estruturalmente colonial de nossa economia, como essa estrutura colonial se 
mantém na base daquele sistema. Forma uma parte dele, constitui uma de suas engrenagens‖. Ibid., p.187. 
38 ―Colonialismo esse no qual uma atividade diversificada, inclusive uma incipiente indústria de relativa expressão, serve um 
mercado interno que já se pode considerar significativo, embora, de outro lado, largamente insuficiente para servir de base a 
uma atividade industrial de padrões modernos e de perspectivas amplas. Tanto mais que se trata de uma indústria essencial e 
fundamentalmente constituída por empreendimentos internacionais instalados no Brasil a fim de produzirem aqui mesmo, e 
portanto mais vantajosamente para eles, os artigos que dantes nos remetiam do exterior. Uma indústria, portanto, 
simplesmente substitutiva de importações e que se paga, em última instância, com recursos que o Brasil aufere de suas 
exportações‖. Ibid., p.188. 
39 ―A esse propósito, lembremos incidentemente a espetaculosa desapropriação, realizada há poucos anos no Rio Grande do 
Sul, de uma empresa norte-americana de eletricidade. Fez-se à margem de qualquer contexto programático, e na realidade 
para satisfazer interesses políticos imediatistas. O resultado foi que a empresa, nas mãos de um governo desaparelhado para 
administrá-la, desmoralizou a medida, e antes valorizou sua anterior administração imperialista‖. Ibid., p.191. 
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público em posições chaves para o controle e direção geral das atividades econômicas.
40
 
Dentro deste esquema de controle das contas externas e de dosagem dos recursos financeiros 
externos, era necessária a contenção ao máximo ⸻ ou mesmo a supressão — do processo de 
remessa de lucros ao exterior. 
Um fator que dificultava tais ações era a inexistência de um sentimento nacional 
amadurecido e em proporção apreciável neste sentido. Ao contrário de outros países latino-
americanos, não havia no Brasil uma tradição arraigada contra a subordinação externa. 
Apenas na medida em que se avançassem as reformas necessárias à reestruturação da 
economia brasileira, seria possível explicitar à opinião pública, de forma clara e precisa, que o 
imperialismo representava um entrave ao país.
41
 
O Brasil — devido à importância territorial e demográfica, à relativa expressão 
econômica e à situação geográfica — apresentava-se como o líder natural dos três grandes 
grupos continentais de países e povos dependentes na órbita do imperialismo. Assim, a 
revolução brasileira encontrava uma oposição minaz dos Estados Unidos, em tudo clara e 
obstinada.  
A capacidade do Brasil em fazer frente às pressões norte-americanas estava na 
diferenciação entre o povo norte-americano e as organizações financeiras norte-americanas. 
Na medida em que o povo norte-americano tomasse consciência de que as ações dessas 
instituições representavam ―sacrifícios de sangue‖ de outros povos para apenas beneficiar 
magnatas das finanças, haveria o apoio e a pressão do próprio país. Resistência interna que se 
reforçaria com a resistência externa dos vários outros países subordinados à nova potência do 
norte. 
Assim, era necessário que as forças nacionalistas populares e de esquerda 
propusessem um programa de reformas para o desenvolvimento do Brasil de maneira clara e 
precisa, não de forma sectária e emocional — como se tratasse de uma questão de ódio aos 
norte-americanos. Pelo contrário, necessitava-se de uma verdadeira política de solidariedade 
por parte dos povos vistos pelo autor como o centro de irradiação e difusão do progresso e da 
cultura do mundo moderno. 
                                                 
40 ―Verifica-se assim que a realização do programa de reformas que a revolução prevê atinge desde logo precisamente os 
principais pontos de articulação da economia brasileira com o sistema imperialista, e que são as contas externas e o comércio 
exterior. E daí partem a política e a luta anti-imperialistas. Não há nisso simples coincidência, e sim resultante da própria 
natureza e estrutura da economia brasileira e da sua dialética revolucionária que se dirige no sentido da transformação dela de 
colonial em nacional‖. Ibid., p.193. 
41 ―A nossa experiência confirma assim que a ação e luta anti-imperialistas são uma decorrência natural e espontânea da 
reforma e reestruturação da economia brasileira; e que é nesse processo que se desenvolverá a consciência anti-imperialista 
capaz de fazer frente aos obstáculos que os interesses imperialistas opuserem à realização daquela reforma. Na medida, 
contudo, em que a revolução se voltar no seu processamento contra esses interesses, ela atinge o sistema internacional de que 
o imperialismo constitui a expressão‖. Ibid., p.197. 
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A revolução brasileira marcou o momento de viragem no debate sobre as 
possibilidades de transformação da realidade nacional: o conceito revolução, assim como o 
PCB, perdeu força social deste ponto em diante. Obviamente este fato não ocorreu devido à 
crítica realizada por Prado Júnior, mas, principalmente, pela culminação das contradições 
acumuladas no período que redundaram no golpe civil-militar iniciado em 1964 e consolidado 
em 1968. Pode-se dizer que uma das funções exitosas da ditadura civil-militar, em seu 
conjunto, foi eliminar do horizonte da sociedade brasileira a revolução como alternativa.
42
 
As críticas que Prado Júnior apresentou em seu livro não representavam nenhuma 
novidade ao Partido, pois já vinham sendo feitas há anos pelo autor.
43
 A definição da 
revolução brasileira para Prado Júnior se assentou sobre a concepção de ―sentido‖ histórico, e 
o sentido de sua pesquisa histórica se assentou na necessidade social da revolução. A 
revolução teria como tarefa fundamental romper com o ―ciclo vicioso‖ que se precipitou na 
evolução da história econômica nacional.
44
  
Sem negar as grandes transformações que o país sofrera, o autor sublinhou em 
tintas sobrepostas o processo de reiteração da condição colonial: foi sobre os caminhos de 
terra batida por escravos a conduzir carros de boi dos latifúndios aos portos que se 
pavimentaram as rodovias dos modernos automóveis. Tudo transluz como novo e moderno, 
mas subjaz a este brilho da modernidade o sentido colonial. 
Determinação social da crise 
Em 1961, no interior de São Paulo, um grupo de jovens militantes fundou a 
Organização Revolucionária Marxista — Política Operária (ORM-POLOP), que partia da 
crítica aos partidos entendidos como reformistas (PCB, PSB e PTB) e da defesa do caráter 
                                                 
42 ―É bom insistir: foi justamente a capacidade política de organização daquelas ‗pessoas comuns‘ o alvo primordial do 
arrastão aterrorizante que recobriu o país a partir de 1964. E o continente. Num estudo notável, Greg Grandin recuou essa 
data para 1954, marcando-a com a deposição de Jacobo Arbenz na Guatemala, estendendo a ação dissolvente do Terror 
Branco, desencadeado desde então, no tempo e espaço latino-americano, até os derradeiros genocídios na América Central 
insurgente dos anos 1980. A seu ver, ao longo de mais de três décadas de Contrarrevolução ⸻ é este o nome ⸻ no 
continente, perseguiu-se de fato um só objetivo: extinguir ‗o poder formativo da política enquanto dimensão primordial do 
encaminhamento das expectativas humanas‘. A Guerra Fria latino-americana (se fizermos questão de manter a nomenclatura 
consagrada) girou basicamente em torno desse eixo emancipador‖. ARANTES, P. O novo tempo do mundo, e-book, 
loc.6191-6201. 
43 ―Quanto ao livro do Caio Prado, penso que não me causou nenhuma comoção. Sabíamos e acompanhávamos as suas 
posições por meio da Revista Brasiliense. Talvez o que tenha causado algum espanto foi o fato de ter sido lançado depois do 
golpe. Mas, quanto à sua posição teórica, não era novidade‖. Roberto BERTELLI apud SECCO, L. Caio Prado Junior, e-
book, loc.1531. 
44 ―O que importa, neste caso, é que Caio botou o dedo na ferida. Ele enfatiza a permanência de um nexo colonial que muitos 
investigadores consideram extinto. Na verdade, a internacionalização do modo de produção capitalista requer esse 
componente, porque as multinacionais, com sua tecnologia, instituições, ideologia e sistema de poder, se implantam nos 
países hospedeiros e neles restabelecem a dominação direta, a partir de dentro e insensível à soberania da ‗Nação emergente‘. 
No conjunto, a forma de dominação é ultracomplexa, diferenciada e flexível, abrangendo múltiplos nexos de controle à 
distância. Eles ocultam a recuperação e a reciclagem do elemento arcaico, no qual repousam a capitulação do parceiro 
empresarial mais fraco e a chamada ‗rendição silenciosa‘ da Nação satelizada‖. FERNANDES, F. Os enigmas do círculo 
vicioso, p.11. 
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socialista de qualquer futura revolução brasileira. Buscava-se, assim, a construção de um novo 
partido para dar suporte a uma frente de trabalhadores — da cidade e do campo —, e que 
fosse contrário às deformações burocráticas dos Estados socialistas. 
A nova organização de esquerda teve destacada importância junto aos vários 
agrupamentos que, após o golpe civil-militar de 1964, optaram pela resistência armada.
45
 
Representou também o início do desmembramento da esquerda marxista que orbitava em 
torno do reformismo pecebista. Dentre os fundadores da POLOP figurava Ruy Mauro Marini, 
que se formou em Administração Pública pela Escola Brasileira de Administração Pública 
(EBAP) e atuou como assistente do sociólogo baiano Guerreiro Ramos. 
Entre 1958 e 1960, Marini frequentou a École Libre des Sciences Politiques de 
Paris, onde se empenhou em estudos da obra de Karl Marx;
46
 de volta ao país, participou da 
fundação da Universidade de Brasília na qual lecionou, entre 1962 e 1964, junto a outros 
intelectuais que, como ele, tornaram-se referências no debate sobre a teoria da dependência 
―marxista‖, tais como: André Gunder Frank, Theotônio dos Santos e Vânia Bambirra.47 
Perseguido pelos militares, exilou-se no México onde atuou como professor e 
publicou textos que serviram de base para o seu livro Subdesenvolvimento e Revolução, em 
1969; mesmo ano que se vê obrigado a deixar aquele país devido a sua atividade política. 
Exilado no Chile, aproximou-se do Movimiento de Izquierda Revolucionaria (MIR) ⸻ 
organização na qual se tornou um dos dirigentes ⸻ e publicou sua obra de maior destaque, 
Dialética da Dependência (1973). Com o golpe liderado por Pinochet se viu obrigado mais 
uma vez a se mudar, estabelecendo-se novamente no México, em 1976. Seu regresso ao Brasil 
se deu apenas em 1984.
48
 
Sua obra é articulada por três elementos centrais: a análise da economia política 
da dependência e da globalização; o modelo político latino-americano; e o socialismo 
enquanto movimento político, experiência estatal e civilizatória.
49
 Contudo, a situação de 
guerra, instaurada pelas ditaduras militares que cobriram a América Latina, manteve o autor e 
suas ideias em constante proscrição no Brasil; assim, apesar do grande prestígio no exterior, 
                                                 
45 ―A Organização Revolucionária Marxista – Política Operária (ORM-POLOP) resultou da fusão de setores da Juventude do 
Partido Socialista — seção Guanabara — com um grupo de intelectuais partidários do pensamento de Rosa Luxemburgo, em 
São Paulo, e com setores da Juventude Trabalhista, seção de Minas Gerais. Realizou quatro congressos até sua transformação 
em Partido Operário Comunista – POC, em 1968‖. REIS FILHO, D. A.; SÁ, J. F. Imagens da revolução, p.89. Ver também: 
CENTRO DE ESTUDOS VICTOR MEYER (org.). POLOP, pp.7-8. 
46 MARTINS, C. E. Ruy Mauro Marini, pp.9-10. 
47 Ibid., p.11. 
48 Ibid., p.13. 
49 MARTINS, C. E. O pensamento social de Ruy Mauro Marini e sua atualidade, p.128. 
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apenas recentemente seu pensamento passou a ganhar maior espaço no debate intelectual 
brasileiro.
50
 
Em Subdesenvolvimento e revolução o autor se debruçou sobre a situação latino-
americana, dando atenção principalmente ao seu país de origem. Os estudos contidos neste 
trabalho serviram de base, segundo o próprio autor, para sua explicação global da 
dependência.
51
 Ao invés de abordar o subdesenvolvimento como uma etapa de um processo 
evolutivo — como era comum naquele momento —, Marini buscou demonstrar que este era 
fruto do próprio desenvolvimento capitalista. Desta forma, a América Latina inseria-se no 
processo de integração imperialista dos ―sistemas de produção‖ por meio de uma relação que 
articulava as dinâmicas singulares dos países da região à dinâmica do capitalismo nos países 
centrais.
52
 
As duas categorias fundamentais que desenvolveu foram a superexploração do 
trabalho
53
 e o subimperialismo.
54
 Afirmando, assim, uma interpretação que demonstrava não 
só autonomia em relação à ―vulgata‖ do marxismo-leninismo, mas também uma capacidade 
de lidar construtivamente com as categorias elaboradas por Marx e Lenin. Uma vez que nem a 
superexploração do trabalho — um caso ―anômalo‖ de mais-valor absoluto — está prevista na 
lei do valor esmiuçada em O Capital, nem o subimperialismo figura diretamente na reflexão 
contida em Imperialismo, fase superior do capitalismo.
55
 
                                                 
50―Em poucas palavras: a marginalidade teórica de Marini foi uma consequência necessária da derrota da esquerda 
revolucionária com o golpe militar de abril de 1964 e da hegemonia liberal-burguesa que orientou a democratização do país a 
partir de 1985‖. ORIQUES, N. Apresentação. In: MARINI, R. M. Subdesenvolvimento e revolução, p.14. 
51 Ibid., p.27. 
52 ―A história do subdesenvolvimento latino-americano é a história do desenvolvimento do sistema capitalista mundial. Seu 
estudo é indispensável para quem deseje compreender a situação que este sistema enfrenta atualmente e as perspectivas que a 
ele se abrem. Inversamente, apenas a compreensão segura da evolução da economia capitalista mundial e dos mecanismos 
que a caracterizam proporciona o marco adequado para situar e analisar a problemática da América Latina‖. Ibid., p.47. 
53 ―A rigor, não é este o caso das economias capitalistas periféricas. Operando com um aumento desproporcionado da força 
de trabalho — seja pela importação de mão de obra ou pela aplicação de tecnologia que poupa mão de obra ⸻, as economias 
periféricas realizaram seu processo de acumulação essencialmente com base na produção de mais-valia absoluta. Para isso 
contribuiu, em parte, a falta de regulamentação das condições de trabalho e, portanto, a extensão desmedida da jornada 
produtiva — o que é certo, sobretudo para as massas trabalhadoras do campo. Mas, também, foi importante, nesse processo, a 
ruptura da relação entre a remuneração do trabalho e seu valor real, isto é, entre o que se considera como tempo de trabalho 
necessário e as efetivas necessidades de subsistência do trabalhador. Em outros termos, o aumento do tempo de trabalho 
excedente tende a se realizar sem alterar o tempo de trabalho necessário, deixando de restituir ao trabalhador o equivalente ao 
valor criado durante o tempo de trabalho necessário. Assim, o que parece ser mais-valia relativa é frequentemente um caso 
anômalo de mais-valia absoluta‖. Ibid., p.173. 
54 ―Observa-se assim o surgimento de uma nova divisão internacional do trabalho, que transfere — desigualmente, vale 
lembrar — etapas da produção industrial aos países dependentes, enquanto os países avançados se especializam nas etapas 
superiores; simultaneamente, aperfeiçoam-se os mecanismos de controle financeiro e tecnológico dos países avançados sobre 
o conjunto do sistema. A circulação de capital em escala mundial se intensifica e se amplia, ao mesmo tempo em que se 
diversifica a acumulação. Entretanto, seguem atuando as tendências à concentração e centralização próprias da acumulação 
capitalista, ainda que agora também em benefício das nações de composição orgânica intermediária. A isso corresponde, do 
ponto de vista estritamente econômico, o subimperialismo‖. Ibid., p.40. 
55 Segundo Jaime Osorio: ―A noção de superexploração explica a forma como o capitalismo se reproduz nas economias 
dependentes, no marco do desenvolvimento desse sistema. Seu tratamento não pode ser encontrado na maior obra de Marx, 
tal como aquele do imperialismo ou das categorias para a análise de conjuntura, porque as unidades de análise que estes 
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Para o autor, a economia que emergiu da quadra histórica entre as duas Guerras 
Mundiais, com a crise de 1929 a pontuar o período, reestabeleceu a tendência integradora do 
imperialismo em um nível mais alto do que o anterior, impulsionando a etapa de integração 
dos sistemas de produção compreendidos em seu raio de ação. Assim, por um lado, reforçou o 
sistema imperialista tendo como centro predominante de poder os Estados Unidos e, por 
outro, conduziu ao surgimento de um campo de forças oposto, o socialista. Neste contexto, 
desenvolveu-se uma ―hipertrofia‖ do aparelho estatal, convertendo-o no principal agente de 
produção e consumo da economia, em especial, no que diz respeito à economia de guerra.
56
 
O caráter passivo da transição de uma economia agrária para uma economia 
industrial levou à falsa interpretação de que uma revolução burguesa estava por se realizar.
57
 
Na conjuntura do entre-guerras, o setor exportador em crise passou também a exercer pressão 
estimulante sobre a oferta interna, criando uma demanda efetiva que a indústria buscou 
satisfazer.
58
 
A aceleração da industrialização, ao reforçar o mercado interno, criou condições 
para um arranjo político no qual a burguesia industrial se valeu das massas urbanas, que se 
ampliaram consideravelmente. Estabeleceram-se governos que Marini identifica como 
bonapartistas, cujo principal representante foi Perón, na Argentina.
59
 
Contudo, as dificuldades de importar os bens intermediários e os equipamentos, 
somadas ao esgotamento relativo da expansão da indústria leve no mercado interno, fizeram 
com que a burguesia industrial forcejasse suas conquistas no desenvolvimento de uma 
indústria pesada.
60
 Foi neste ponto que parte das burguesias latino-americanas se chocaram 
com a classe latifundiária-mercantil — devido à necessidade em aumentar as transferências de 
                                                                                                                                                        
expressam não é o que se aborda em O capital‖. OSORIO, J. Dependência e superexploração. In: MARTINS, C. E.; 
VALENCIA, A. S. America latina e os desafios da globalização, p.172. 
56 ―Este processo se coliga com o crescimento e a diversificação do sistema periférico. Por certo, a crise do mercado 
imperialista, que estoura na segunda década do século XX, tem como mais importante consequência a inviabilização da 
antiga forma de vinculação que antes se impunha na América Latina — a forma da economia primário-exportadora‖. Ibid., 
p.54. 
57 ―Ainda que fosse correto dizer que a revolução burguesa não se concretizou na América Latina segundo os cânones 
europeus, este argumento é enganoso, pois não considera adequadamente as condições objetivas dentro das quais se 
desenvolveu a industrialização latino-americana‖. Ibid., p.55. 
58 ―É este mecanismo que explica a possibilidade de um pacto em benefício mútuo entre a burguesia agrário-mercantil e a 
burguesia industrial ascendente, a despeito de alguns eventuais desajustes em suas relações. O Estado que assim se estabelece 
é um Estado de compromisso, que reflete a complementariedade objetiva que cimentava suas relações‖. Ibid., p.56. 
59 ―O bonapartismo se apresenta, nesta perspectiva, como o recurso político utilizado pela burguesia para enfrentar seus 
adversários. Fincando-se nas massas populares urbanas — seduzidas pela fraseologia populista e nacionalista e, mais 
concretamente, pelas tentativas de redistribuição da renda —, a burguesia procura erigir um novo esquema de poder, no qual, 
mediante o apoio das classes médias e do proletariado, e sem romper o esquema de colaboração vigente, seja capaz de se 
sobrepor às antigas classes latifundiária e mercantil‖. Ibid., p.58. 
60 ―Historicamente, e do ponto de vista do desenvolvimento das forças produtivas, esta situação corresponde ao fim da etapa 
da industrialização substitutiva de bens de consumo não-duráveis, e leva à necessidade de implementar uma indústria pesada, 
produtora de bens intermediários, de consumo durável e de capital‖. Ibid., p.57. 
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capital do setor exportador e instaurar barreiras alfandegárias — e com os trustes 
internacionais conectados a atividades de importação e exportação. 
O bonapartismo teria sido a tentativa de enfrentamento destas dificuldades por 
meio de um esquema de poder, mediado pelo apoio das classes médias e do proletariado, sem 
romper o esquema de colaboração vigente. Foi desta tentativa que se derivou a busca de 
fórmulas para o desenvolvimento de um capitalismo autônomo — com implicações às 
relações econômicas com o ―centro imperialista hegemônico‖. 
Os Estados Unidos, como centro hegemônico, buscaram realizar uma nova 
integração dos sistemas de produção. Eram movidos pelo avanço da concentração de capital 
em escala mundial — que os levara a uma superabundância de recursos em busca de novos 
campos de aplicação no exterior —61 e pelo o desenvolvimento do setor de bens de capital 
que, acompanhado de uma aceleração do progresso técnico, requeria a exportação de 
equipamentos e máquinas que se tornavam obsoletos. Ou seja, buscavam uma forma de 
exteriorizar suas contradições internas. 
Portanto, as burguesias nacionais latino-americanas, no momento em que 
buscavam desenvolver seu próprio setor de bens de capitais, tiveram de lidar com o assédio 
do capital estrangeiro. Assim, a formulação da ideologia nacionalista que visava um 
capitalismo autônomo, expressava a etapa de resistência destas burguesias. Dado o grau dos 
conflitos internos, elas foram incapazes de avançar na luta por uma efetiva emancipação 
nacional em relação ao imperialismo. 
No caso brasileiro, a ―burguesia nacional‖ se apoiava em três elementos: uma 
demanda criada pela classe rica; a importação de tecnologia dos países centrais, buscando 
poupar mão de obra; e, a fixação de salários no seu nível mais baixo dada a crescente oferta 
de trabalho. Modelo que projetava contradições que esta burguesia tentou equalizar, por 
exemplo, por meio do processo inflacionário como mecanismo compensador ao crescimento 
extremamente lento do mercado interno. Ainda, para elevar o montante de divisas disponível, 
cedeu ao setor agroexportador facilidades e incentivos; ao mesmo tempo em que, para não se 
descapitalizar, realizou a superexploração do trabalhador do campo e da cidade.
62
 
                                                 
61 ―A tendência declinante do mercado de matérias-primas e o desenvolvimento de um setor industrial vinculado ao mercado 
interno nas economias periféricas durante a fase de desorganização da economia mundial fizeram com que este setor atraísse 
capital estrangeiro em busca de oportunidades de investimento‖. Ibid., p.59. 
62 ―Este fenômeno — claramente expresso na aceleração da inflação e nas políticas de ‗estabilização‘, bem como na renúncia 
a realizar uma reforma agrária efetiva — tem como consequência a ruptura da base em que se apoiava a política bonapartista. 
Ao consentir com as antigas classes dominantes, a burguesia industrial teve que abandonar sua fraseologia revolucionária, 
deixando de lado também o tema das reformas estruturais e as políticas de redistribuição da renda. Com isso se distanciou das 
aspirações das grandes massas e perdeu a possibilidade de manter com elas uma aliança tática‖. Ibid., p.61. 
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Tais limites impuseram o fim das ilusões autonomistas e levaram a uma 
acomodação junto aos capitais imperialistas, o que gestou um novo tipo de dependência mais 
profunda do que a anterior.
63
 Inviabilizado o esquema bonapartista, instauraram-se as 
ditaduras ―tecnocrático-militares‖ que aprofundaram o processo desigual e combinado de 
concentração da riqueza e da pobreza, colocando na ordem do dia a necessidade da 
formulação e prática de uma luta política pela revolução socialista. 
Desta forma, os avanços industriais na América Latina significavam a ampliação 
da dependência econômica e tecnológica dos centros imperialistas. Neste processo global de 
integração, estabeleceram-se níveis e hierarquias entre os países da região de acordo com os 
ramos que foram desenvolvidos previamente ou que estavam em condições para o 
desenvolvimento — transformando muitos países apenas em simples mercados consumidores 
e, alguns outros, em polos de difusão do imperialismo, ou seja, países subimperialistas cujo 
exemplo maior era o Brasil. 
Para o autor, as ilusões — populistas e nacionalistas — criadas no processo de 
luta da burguesia industrial não penetraram apenas no ―subproletariado‖,64 mas nas classes 
médias que, deslocadas,
65
 tenderam a vincular-se às camadas menos favorecidas e a 
desenvolver uma ação política contraditória, presa aos marcos do conflito intraburguês. Desta 
posição nasce o mito pecebista da burguesia nacional em oposição ao imperialismo.
66
 Tais 
concepções eram comuns entre as vanguardas revolucionárias na América Latina que, devido 
à influência pequeno-burguesa, fechavam-se no horizonte burguês e eram incapazes de 
formular uma luta pelo socialismo. 
Destacamos que, apesar do autor partir de uma esquematização do processo global 
da divisão internacional do trabalho, sua crítica ao PCB deriva de uma leitura da estruturação 
                                                 
63 ―O mecanismo da associação de capitais é a forma que consagra esta integração, que não apenas desnacionaliza 
definitivamente a burguesia local, como também, entrelaçada à diminuição relativa do emprego de mão de obra própria do 
setor secundário latino-americano, consolida a prática abusiva de preços como meio para compensar a redução concomitante 
do mercado, tendo em vista que os preços se fixam segundo o custo de produção das empresas tecnológicamente mais 
atrasadas. O desenvolvimento capitalista integrado reforça o divórcio entre a burguesia e as massas populares, intensificando 
a superexploração a que estas estão submetidas e negando-lhes sua reinvindicação mais elementar: o direito ao trabalho‖. 
Ibid., p.62. 
64 ―O traço mais dramático dessa situação foi, no entanto, o crescimento espantoso das populações marginais urbanas, 
aglomeradas em bairros miseráveis, nas favelas e nas periferias. Sem uma posição definida no sistema de produção e vivendo 
de trabalhos ocasionais, esse subproletariado — que chega a superar, em certas cidades, um terço da população total — 
sequer pôde se somar à reivindicação básica do proletariado industrial — a extensão horizontal do emprego ou, melhor dito, 
o direito ao trabalho —, e se limitou, na maior parte dos casos, a reivindicações de consumo‖. Ibid., p.68. 
65 ―Enfrentando a dificuldade de se situar dentro do sistema de produção, as reivindicações destas tenderam, no melhor dos 
casos, a coincidir com as reivindicações de trabalho do proletariado industrial, mas nada representaram no sentido de fundar 
essa aspiração numa análise científica das condições que as motivavam, ou seja, a tendência inevitável do sistema a expulsar 
do processo produtivo massas crescentes da população‖. Ibid., p.68. 
66 ―As classes médias atuaram no sentido de subordinar o movimento progressista das massas exploradas da cidade e do 
campo à burguesia mais atrasada econômica e tecnologicamente — assumindo seu ponto de vista —, burguesia esta que não 
podia sequer pleitear a possibilidade de se associar aos capitais estrangeiros e enfrentava, ela mesma, a ameaça da 
proletarização, representando o setor mais retardatário da sociedade‖. Ibid., p.70. 
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das classes sociais no Brasil. Diferindo-se da posição de Caio Prado Júnior, o foco de sua 
análise não partiu da crítica à ―vulgata stalinista‖ ou da importação de categorias analíticas 
que são aplicadas ao caso brasileiro. Os erros do PCB foram entendidos por meio da relação 
entre o partido e as classes sociais brasileiras, o que lhe permitiu identificar uma tendência 
reformista que se aglutinou em torno do chamado ―nacional-desenvolvimentismo‖, não se 
limitando aos comunistas. Este reformismo cumpriu funções positivas, pois buscou firmar-se 
na esfera da política burguesa tendo por base a dinâmica das classes exploradas. Em 
contrapartida, a aceleração da dinâmica das massas, fomentada pelo reformismo, apontava 
soluções para além dessa posição política.
67
 
Seu caminho para compreender as limitações pecebistas passava, portanto, por 
compreender a dinâmica da luta de classes que se desenvolve ao longo do processo de 
industrialização brasileira, entre 1930 e 1968. Dentro deste período, Marini identificou dois 
grandes momentos de clivagem. O primeiro em 1954, quando se esgotou a possibilidade de 
um desenvolvimento autônomo para a burguesia nacional; e, mais tarde, em 1962, momento 
que explicitou os limites políticos da via pacífica pelo reformismo. 
As debilidades do partido teriam sido germinadas com a ascensão das classes 
médias, produzida pela ―Revolução de 30‖. Estas classes polarizaram-se, tanto à esquerda 
como à direita, de forma que a ala da esquerda do tenentismo fundiu-se ao PCB com menor 
peso político.
68
 Passado o momento de repressão do Estado Novo, o partido ressurgiu 
beneficiado pelo prestígio da União Soviética e recebeu uma nova leva oriunda da pequena 
burguesia — em especial de militares e intelectuais — que, segundo o autor, ―vassalou outra 
vez o Partido‖. O contato com o proletariado, ainda em formação, não foi capaz de suplantar a 
influência da pequena burguesia, ficando este a reboque da política da cúpula partidária. 
Em 1947, houve um breve período no qual o partido realizou uma ―rebelião 
antiburguesa‖ que o levou à ilegalidade sob o governo Dutra e que se expressou por meio de 
um ―esquerdismo verbal‖ — por meio da transposição de conceitos, como o de burguesia 
nacional, ao estilo chinês, que, para Marini, correspondia parcialmente à realidade brasileira. 
No entanto, o resultado foi a debilitação do partido que apenas voltou a tomar novo fôlego no 
                                                 
67 Ibid., p.217. 
68 ―Ainda jovem, carente de bases e de quadros, o Partido se viu praticamente sufocado pelo assalto da pequena-burguesia 
radicalizada, que em pouco tempo tomou os postos centrais do aparelho partidário, impondo sua própria ideologia, disfarçada 
de marxismo porém essencialmente conservadora‖. Ibid., p.189. 
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início dos anos 50, mais uma vez por meio das classes médias, que deram vida a campanha de 
nacionalização do petróleo.
69
 
O PCB adentrou na década de 60 mantendo sua posição conciliatória, ao mesmo 
tempo em que acusava as novas iniciativas marxistas de ultraesquerdistas cujos programas 
implicariam em uma ruptura com as massas. Em compensação, suas alianças consistiam, na 
prática, em transformar a classe trabalhadora em retaguarda da burguesia sob o controle do 
Estado. Fenômeno que se explicitou de maneira contundente durante o governo Goulart e que 
conduziu o proletariado a assistir inerte ao golpe de 1964.
70
 
Portanto, o reformismo e a colaboração de classe corresponderam às próprias 
condições do desenvolvimento capitalista brasileiro no período pós-guerras. Principalmente 
com a incorporação de trabalhadores recém-saídos do campo à produção urbana e com a 
ascensão das classes médias, devido à expansão dos serviços públicos e privados. Aderindo ao 
movimento nacionalista, o PCB defendeu uma luta anti-imperialista e antifeudal por meio de 
uma via pacífica, que tinha as reformas como instrumento e uma frente única entre burguesia 
e proletariado como garantia. Assim, ampliou sua área de influência, penetrando nos setores 
operários e médios, constituindo-se em peça fundamental no jogo político brasileiro: o êxito 
de seu fortalecimento significou a debilitação do movimento dos trabalhadores.
71
 Com o 
golpe civil-militar o PCB passou da convicção de que a proclamada revolução pacífica estava 
finalmente em bom curso à perplexidade de não compreender o sentido da história. 
O autor se opôs também à crítica de Prado Júnior ao PCB que, segundo ele, 
buscava dar cobertura ideológica à divisão que o comunismo brasileiro sofria naquele 
momento em suas fileiras.
72
 Marini ressaltou que o estudo do historiador comunista foi 
                                                 
69 ―Inicialmente relutante em apoiá-lo, o Partido acaba aderindo incondicionalmente ao movimento nacionalista, até se 
transformar em seu principal defensor na segunda metade da década. A colaboração de classes, que a fraseologia radical do 
Manifesto de 1950 encobria, converte-se então abertamente na linha política geral do movimento comunista‖. Ibid., p.190. 
70 ―O fenômeno não é exclusivo do Brasil. Corresponde no fundo à realidade das sociedades latino-americanas, nas quais a 
superexploração do trabalho contribui não apenas a limitar a capacidade teórica das vanguardas revolucionárias, tal como já 
apontamos, mas abre também um profundo abismo entre as grandes massas — imersas na ignorância — e a pequena 
burguesia — cujo único privilégio social efetivo é o acesso à cultura. Quando a exploração econômica se une à discriminação 
racial, como é o caso geral, o distanciamento entre a pequena-burguesia e as massas se torna patente. O resultado, em sua 
forma mais reacionária, é um profundo desprezo pelas multidões miseráveis e incultas e, em seu aspecto progressista, o 
desejo de redenção dessas multidões, que mal oculta o que há de comum entre as duas atitudes: o elitismo e o paternalismo‖. 
Ibid., pp.191-192. 
71 ―A política nacionalista e reformista expressada pela burguesia industrial e respaldada pelo PCB foi incapaz de impedir a 
investida do imperialismo sobre a economia nacional e também não conseguiu melhorar as condições de vida das massas 
rurais. Pelo contrário, foi precisamente no decorrer dos anos 1950 que os monopólios estrangeiros — através dos 
mecanismos de associação de capitais, do controle financeiro e da subordinação tecnológica — ampliaram e consolidaram 
sua dominação interna, enquanto o campo se dobrava definitivamente à hegemonia do setor capitalista mais avançado, com 
sede nas cidades, agravando a exploração dos trabalhadores‖. Ibid., p.205. 
72 ―Além da Polop, é preciso destacar a Ação Popular, que agrupava os católicos de esquerda; o Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB), uma ruptura do PCB que adotou uma posição pró-China — mais por razões de sobrevivência que de princípios — 
e uma corrente nacionalista de esquerda, expressada principalmente por Leonel Brizóla, ex-governador do Rio Grande do 
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insuficiente em sua análise das classes sociais, em especial da burguesia. Ele teria apontado os 
erros do PCB apenas como desvios de ordem subjetiva, não como resultado do embate das 
classes que davam suporte social ao partido. Em resumo, Prado Júnior não teria conseguido 
transcender ele próprio o reformismo que dera base social à proposta pecebista, quando 
enfatizou o papel da iniciativa privada e do desenvolvimento planificado, propostas que 
davam mostra de não ter questionado a fundo a própria natureza do desenvolvimento 
capitalista brasileiro.
73
 
A crítica de Marini à Prado Júnior, apesar de apresentar pontos relevantes, 
circunscreveu-se na polarização que se ampliara no campo da esquerda durante sua 
fragmentação. Seu ponto central era o embate em torno do caráter de uma possível revolução 
brasileira: pela via pacífica de reformas burguesas ou pela via armada rumo à revolução 
socialista. Convém pontuar que o autor, apesar de defender a via armada, criticou a forma 
como os vários grupos armados atuaram no Brasil, buscando demonstrar que, ainda que se 
tratasse de esforços valorosos, estes se limitaram também a expressões pequeno-burguesas de 
ação.
74
 
Em pontos relevantes, nos parece que a análise sobre a realidade brasileira de 
Marini coincidiu com a de Prado Júnior. Em ambos os autores se patenteia a incapacidade da 
burguesia brasileira em conduzir um processo revolucionário no país contra o imperialismo 
— seja ele pelo reformismo ou pela luta armada —, bem como, acentua-se a particularidade 
da exploração no caso brasileiro. 
A ideia de superexploração de Marini pode ser calibrada pelo problema da 
herança escravista proposta por Caio Prado Júnior.
75
 Esta forma espoliativa de trabalho foi 
apontada por Prado Júnior como parte da herança escravista do país e se sustentava na 
dinâmica estabelecida ente o campo e a cidade. Desta forma, as relações do capitalismo 
industrial e mercantil não se apresentam como excludente em toda sua extensão — portanto 
perdia, ao menos em parte, seu caráter progressista —, apoiando-se mutuamente em pontos 
                                                                                                                                                        
Sul. As Ligas também chegaram a se organizar no Movimento Radical Tiradentes, mas entraram rápida e progressivamente 
em processo de desintegração‖. MARINI, R. M. Subdesenvolvimento e revolução, p.215. 
73 MARINI, R. M. Crítica a A revolução brasileira de Caio Prado Júnior, pp.101-106. 
74 ―A trajetória da esquerda brasileira na última década foi, por certo, a trajetória de uma classe, a pequena-burguesia, e a 
forma particular que esta viveu as mudanças estruturais do capitalismo brasileiro. [...] Liberada assim da tutela burguesa, a 
pequena-burguesia — cuja expressão mais dinâmica era o movimento estudantil — viu-se no papel de força hegemônica do 
movimento popular. No entanto, inserida numa sociedade fortemente polarizada, na qual as distâncias que separam os 
trabalhadores são especialmente amplas, não tinha vínculos reais com as massas populares. Quando estas reclamaram uma 
efetiva condução política, a pequena-burguesia não soube se comunicar com elas, a não ser mediante seus próprios atos, e 
procurou guiá-las com seu exemplo para o enfrentamento direto ao regime‖. MARINI, R. M. Subdesenvolvimento e 
revolução, pp.245-246. 
75 A diferença relevante neste ponto está no fato de que Marini deriva seu conceito de uma visão teórica do capitalismo em 
geral e não, como faz Caio Prado, do processo histórico da formação nacional. Dois caminhos distintos que abordam um 
mesmo fenômeno e abrem possibilidades variadas para sua superação: reforma ou revolução. 
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importantes, como no caráter espoliativo da exploração e na subordinação nacional em 
relação à divisão internacional do trabalho. 
Por fim, ambos os autores apontaram a necessidade de uma abordagem sistêmica 
da relação entre a dinâmica nacional e a dinâmica do capitalismo em geral: por um lado, 
reiterando que o imperialismo foi fruto das próprias contradições internas dos países centrais; 
e, por outro, que era na singularidade do processo histórico de cada país que estava a chave 
para a revolução social, como Sodré também apontou. 
Com isso, mais do que buscarmos uma amarração superficial de conceitos entre 
duas expressões teóricas da esquerda brasileira daquele período, objetivamos pontuar o salto 
qualitativo que o pensamento comprometido com a revolução brasileira deu em relação à 
teoria da revolução do Partido Comunista. 
Na prática, a verdade que emergiu da experimentação programática da revolução 
brasileira foi o próprio caráter das forças sociais que atuaram no processo de transformação 
social do Brasil de então. Os erros e acertos dos grupos sociais comprometidos com a 
revolução teorizada devem ser tratados pelo que foram em seu processo histórico: um elo na 
cadeia de contradições que estruturam o Brasil de hoje e que, apesar de (e devido a) suas 
particularidades históricas, sinalizaram velhas tendências e novas alternativas, formando um 
campo para continuidades.
76
 
 
 
  
                                                 
76 ―Não se trata, portanto, de continuidade pela continuidade, mas da constituição de um campo de problemas reais, 
particulares, com inserção e duração histórica próprias, que recolha forças em presente e solicite o passo adiante‖. 
SCHWARTZ, R. Que horas são?, p.31. 
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8. “Modernização” e ditadura militar 
Padrão de acumulação e crise 
Como já foi sinalizado, no período entre 1954 e 1964 o país parecia viver a 
eminência revolucionária. Ao menos esta era a tônica constante dos discursos de diversos 
analistas do período, e não apenas os advindos das fileiras da esquerda. Um conjunto 
significativo de análises apontava para um quadro de crise total, com implicações políticas, 
econômicas e sociais.
1
 
Ao retornar à presidência, Getúlio Vargas recebeu um país com dificuldades 
econômicas, tais como o avanço do processo inflacionário e o desequilíbrio financeiro no 
setor público. Contou inicialmente com uma posição favorável dos EUA e com a elevação do 
preço do café no mercado internacional, alcançando bons resultados até 1952. No entanto, 
ambas as condições se modificam a partir desta data, resultando na deterioração da situação 
econômica, acompanhada de crescentes tensões internas.
2
 
Partindo da prévia expansão do setor de bens de produção, Vargas buscou 
sustentar um padrão de acumulação
3
 por três artifícios: uma política cambial que realizasse a 
transferência de excedentes do setor agrário para o industrial; a nacionalização dos setores 
básicos e de bens de produção; e, a contenção relativa dos salários dos trabalhadores.
4
 Tal 
                                                 
1 Sobre as dimensões das crises: ―O regime democrático em formação no Brasil não avança sem recuos e distorções. Amplos 
segmentos da realidade econômico-social, política, jurídica, educacional etc. ou não foram atingidos pelos requisitos 
democráticos de vida, ou o foram de modo incompleto, às vezes distorcidos. Os próprios fundamentos da democracia ⸻ os 
poderes legislativo, judiciário e executivo ⸻ não se acham ainda suficientemente estruturados e em funcionamento 
consentâneo com os processos do sistema. Em 1954, 1961, 1964, todo o sistema político sofreu abalos e retrocessos‖. IANNI, 
O; SINGER, P; et al. Política e revolução social no Brasil, p.37. ―A situação presente de grandes tensões que observamos no 
Brasil, que criou a consciência da necessidade de reformas básicas inadiáveis, decorre em grande parte, a nosso ver, da 
aceleração do desenvolvimento industrial nos últimos quinze anos. [...] A extrema rapidez dessas transformações provocou 
sérios desajustamentos estruturais que se projetam de forma muito ampliada no plano político [...]. As grandes tensões sociais 
que caracterizam a vida nacional na fase atual parecem ter sua causa principal no desajustamento existente entre as 
expectativas criadas pelo próprio desenvolvimento no conjunto da população e o limitado acesso permitido aos frutos desse 
desenvolvimento‖. FURTADO, C. A pré-revolução brasileira, pp.40-41. ―O rápido crescimento destas cidades [se refere as 
cinco maiores capitais em 1957] criou uma crise muito séria no Brasil de hoje. Cidades com sistemas de abastecimento de 
água, de energia, de esgoto e transporte, já antiquados em 1920 ou 1930, de repente defrontaram-se com populações várias 
vezes maiores‖. WAGLEY, C. A revolução brasileira, p.33.  
2 FERREIRA, J. Crises da República, p.305. 
3 ―Em síntese, tanto em suas manifestações indiretas sobre condições e fatores, como nas medidas diretas, o Estado concentra 
a sua atuação sobre uma esfera especial da realidade, que é a acumulação de capital. Qualquer ingerência sobre as outras 
esferas significativas do processo de acumulação. Ou então, decorre dos problemas sociais e políticos criados pela própria 
expansão do capital. [...] Mas essa tendência não implica a constituições de um capitalismo de Estado. Como o revelam todas 
as manifestações do intervencionismo, este é sempre uma necessidade do sistema de mercado, resultado e condição da 
apropriação privada. As medidas governamentais são inevitáveis, para que as forças do mercado (numa época como a da 
industrialização, em que as tensões e distorções se acumulam com a velocidade das transformações estruturais) possam 
concretizar-se de melhor forma possível, em consonância coma preservação e progresso do sistema‖. IANNI, O. Estado e 
capitalismo, p.11 e p.12. 
4 ―Embora não formulada teoricamente nesses termos, a estratégia da expansão industrial fundava-se na premissa de que a 
acumulação do setor privado da economia seria potenciada pela transferência de parte do excedente via preços subsidiados 
dos bens e serviços produzidos pelas empresas estatais, propiciada pelo próprio aumento da produtividade do trabalho do 
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esquema se deparou com grandes obstáculos, o financiamento externo apenas era possível 
com a expansão da produção agrícola para exportação e/ou quando melhoravam os termos de 
intercâmbio; além do mais, uma das fontes principais de financiamento interno residia na 
apropriação, pela indústria, de excedentes gerados pelo setor exportador.
5
 
Devido às posições políticas adotadas, o governo estava impedido de realizar uma 
reforma fiscal que captasse no setor privado a fração do excedente necessária para financiar a 
estratégia de acumulação — pois colocaria em risco a aliança entre as classes dominantes —, 
mas também não podia recorrer à inflação ou colocaria em risco a sua base de apoio entre os 
assalariados. 
Amadureceu-se, neste período, entre grupos conservadores civis e militares, a 
opção por um golpe de Estado. A campanha alimentada contra o presidente ganhou 
dimensões irreversíveis e os militares passaram a exigir a renúncia do governante, instalando 
um clima de guerra civil no país, cujo auge ocorreu em 1954.
6
 Optando pelo suicídio, o 
estadista suspendeu o golpe em curso, ao mesmo tempo em que legou — na sua carta-
testamento — as diretrizes de um programa político para os trabalhistas do PTB.7 
Destaca-se, como pano de fundo, que nos anos 50 o país já registrava alta 
concentração monopolista, além de ser um campo de disputa entre grandes interesses 
estrangeiros pelo mercado nacional e o controle de matérias-primas. Tais monopólios 
buscavam encaminhar a industrialização nacional aos interesses do sistema capitalista 
mundial. Assim, segundo Moniz Bandeira: ―Essa luta se expressou, politicamente, na crise 
que levou Getúlio Vargas ao suicídio (24 de agosto de 1954) e nos pronunciamentos militares 
(novembro de 1955), que garantiram a posse de Juscelino Kubitschek na presidência da 
República‖.8 
                                                                                                                                                        
setor produtor de bens de produção, o que implicava no virtual barateamento do capital constante do setor privado da 
indústria‖. OLIVEIRA, F. A economia da dependência imperfeita, pp.79-80. 
5 ―[...] a contradição, portanto, resulta do fato de que, ao mesmo tempo em que se fazia mister transferir parte do excedente da 
produção cafeeira para o setor industrial (estatal e privado), era necessário preservar a rentabilidade da empresa 
agroexportadora, já que era ela a única a propiciar os meios de pagamento internacionais indispensáveis ao suprimento da 
oferta interna de bens de capital e insumos básicos‖. Ibid., p.81. 
6 ―Vargas, na verdade, estava sendo deposto do cargo. Logo ao saber do ultimato que recebia, pouco depois das sete horas da 
manhã, ele recolheu-se aos seus aposentos. Suas alternativas eram mínimas: renunciava à presidência da República, ao custo 
de sua desmoralização política, ou seria deposto por um golpe militar‖. FERREIRA, J. Crises da República, p.309. 
7 ―Meu sacrifício vos manterá unidos e meu nome será a vossa bandeira de luta. Cada gota de meu sangue será uma chama 
imortal na vossa consciência e manterá a vibração sagrada para a resistência. Ao ódio respondo com perdão. E aos que 
pensam que me derrotam respondo com a minha vitória. Era escravo do povo e hoje me liberto para a vida eterna. Mas esse 
povo, de quem fui escravo, não mais será escravo de ninguém. Meu sacrifício ficará para sempre em sua alma e meu sangue 
terá o preço do seu resgate. Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a espoliação do povo. Tenho lutado de peito 
aberto. O ódio, as infâmias, a calúnia não abateram meu ânimo. Eu vos dei a minha vida. Agora ofereço a minha morte. Nada 
receio. Serenamente dou o primeiro passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar na história‖. Getúlio VARGAS 
apud RIBEIRO, D. Aos trancos e barrancos, §1433. 
8 ―De acordo com estudo elaborado pelo Prof. Salviano Cruz e publicado na Revista de Pesquisas Econômico-Sociais, em 
março de 1948, era o seguinte o quadro da concentração monopolística, no Brasil, entre 1940 e 1947: 10 empresas, entre 420, 
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No governo Kubitschek, iniciou-se um novo padrão de acumulação conduzido 
pelo Plano de Metas.
9
 Partindo da mesma correlação de forças presente no governo Vargas, o 
novo padrão de acumulação de Juscelino Kubitschek redefiniu o papel do Estado e as suas 
relações com a sociedade civil, minando o arranjo político que o alçou ao poder. A 
estabilidade governamental foi assegurada pelas forças armadas, que atuavam na ―preservação 
da ordem interna‖, ou seja, o combate à ―inversão da ordem social‖ representada pelo 
comunismo. Assim, JK principiou a sua atuação acentuando a ideia de ―desenvolvimento e 
ordem‖, buscando manter os movimentos sociais sob controle e indicando militares para 
postos de governo.
10
 
Neste contexto, o Estado ampliou sua presença no setor da infraestrutura 
promovendo a atração do capital estrangeiro e o incentivo direto à industrialização, cujo 
resultado foi um crescimento econômico vigoroso com uma taxa anual de 7% do PIB, entre 
1957 e 1961. Neste cenário, destacou-se a indústria automobilística, com o propósito de criar 
a ―civilização do automóvel‖. O padrão de acumulação perseguido na etapa anterior — 
parcialmente implementado — agiu na formação de excedente no setor privado da economia, 
os salários reais constantes e o aumento de produtividade logrado no setor estatal e transferido 
ao setor privado criaram condições para a maior concentração de renda.
11
 
Com a recuperação do pós-guerra houve uma redefinição acelerada da divisão 
internacional do trabalho, que transformou os termos da atuação do capital internacional em 
                                                                                                                                                        
respondiam por 50% da produção da indústria têxtil; 1 empresa, entre 30, controlava 56% da produção de linho; 4, entre 13 
frigoríficos, dominavam 33% do mercado de compra de carne e 80% do mercado de venda; 3 firmas, entre 10, manipulavam 
73,7% das vendas de cimento nacional; 5 firmas, entre 44, açambarcavam 56% das importações de trigo e apenas 8, entre 99 
moinhos, detinham 73% da produção e da venda ao mercado brasileiro; 4 empresas, entre 39, dominavam o mercado de aço; 
1, entre 12, cerca de 50% da produção de ferro laminado e 1, entre 17, o equivalente a 45% das vendas de ferro gusa. Os 
oligopólios também regiam os mercados de venda de arroz, feijão, açúcar, sal, mate e leite‖. BANDEIRA, M. Cartéis e 
desnacionalização, p.9 e nota p.9. 
9 ―Nas análises e projeções para o programa de desenvolvimento formulado pelo Grupo Misto BNDE-CEPAL, para o período 
de 1955-1962 e que serviu de base ao Programa de Metas, aplicado em 1956-1960, encontram-se reflexões que fundamentam 
esta interpretação das diretrizes dominantes na atuação governamental na vida econômica. Trata-se, em essência, de 
manipular a poupança e o investimento, tomados como duas variáveis básicas. Em outros termos, é importante examinar 
todas as possibilidades de realização de poupança e a sua transformação em investimentos reais. Depois de mostrar que o 
desenvolvimento econômico se funda na força de trabalho, no progresso técnico e na acumulação de capital, o referido 
documento põe de lado os dois fatores iniciais e propõe que a análise e as projeções a serem propostas se apoiem em especial 
no controle do terceiro fator. Não é examinado o papel fundamental desempenhado pela força de trabalho. Depois de 
reconhecer que a técnica acumulada nas economias mais adiantadas estão à disposição dos países subdesenvolvidos, o 
referido Grupo afirma que a base de uma política econômica é a acumulação‖. IANNI, O. Estado e capitalismo, pp.14-15. 
10 ―Entendido desta forma, o desenvolvimento (como prosperidade) está sempre associado à paz (como ordem) e à grandeza 
(como destino). [...] Junto com o otimismo resultante da concepção da grandeza nacional como destino, e no fundo de toda a 
proposição, a presença permanente é a da ordem. Ela aparece como um dado, é aceita como tal, e mesmo o esforço do 
desenvolvimento visa garanti-la. Daí a sua vinculação direta, e essencial, ao próprio desenvolvimento, a associação dos dois 
termos num só processo e numa única finalidade‖. CARDOSO, M. L. Ideologia do desenvolvimento, p.97. 
11 ―[...] a expressão nacional-desenvolvimentismo, em vez de nacionalismo, sintetiza pois uma política econômica que tratava 
de combinar o Estado, a empresa privada nacional e o capitalismo estrangeiro para promover o desenvolvimento, com ênfase 
na industrialização. Sob esse aspecto, o governo JK prenunciou os rumos da política econômica realizada, em outro contexto, 
pelos governos militares após 1964‖. BORIS, F. História do Brasil, p.427. 
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relação às economias dependentes.
12
 O padrão de acumulação de capital do novo ciclo 
centrou-se em uma expansão sem precedentes do chamado ―departamento III‖ da economia, 
isto é, o setor de produtos duráveis, como automóveis e geladeiras. Contudo, para realizar os 
―50 anos em 5‖, sem possuir um setor de bens de produção estruturado, restabeleceu-se a 
relação de dependência aos países centrais que detinham este setor econômico amplamente 
desenvolvido. 
A dificuldade para recompor esta relação ―centro-periferia‖ era a relativa 
inelasticidade do crescimento das exportações primárias nacionais. A solução política 
encontrada foi recorrer ao capital estrangeiro sob a forma de investimento direto sem 
cobertura cambial. A ampliação do ―capital social básico‖ (infraestrutura rodoviária e 
energética) levou o Estado a utilizar o limite da sua capacidade fiscal e, ultrapassado esse 
ponto, a se valer do financiamento inflacionário — uma vez que o caminho da reforma fiscal 
continuava bloqueado pelas alianças entre as classes dominantes.
13
 
Em resumo, a política econômica do governo Kubitschek se constituía em três 
níveis: uma política cambial que buscava criar um mercado cativo às indústrias em 
implantação e favorecer a oligopolização dos novos setores industriais; uma política fiscal que 
congelava a expansão das receitas do Estado; uma política monetária e financeira que se valeu 
do mecanismo inflacionário até limites insuportáveis. 
O resultado deste ―desenvolvimentismo‖ foi restaurar o padrão das relações 
centro-periferia em um patamar mais alto da divisão internacional do trabalho, o que gerou 
uma crise recorrente na circulação internacional do dinheiro-capital.
14
 O setor de bens de 
consumo duráveis, no qual se instalaram as grandes ―multinacionais‖ ⸻ verdadeiros trustes e 
cartéis ⸻, presidiu a articulação intersetorial e tornou irreversível um processo de controle 
oligopolístico. Impôs-se um padrão de relações interdepartamentais no qual o aumento de 
produtividade ⸻ em qualquer setor da economia industrial ⸻ era transferido aos setores 
líderes e ao departamento de bens de produção das economias centrais.
15
 
                                                 
12 ―[...] agora, a industrialização das economias dependentes entrava na divisão internacional do trabalho do mundo 
capitalista como uma nova forma de expansão desse sistema, elevando-se do antigo patamar de produtores de matérias-
primas versus produtores de manufaturas para produtores de manufaturas de consumo versus produtores de manufaturas de 
bens de produção‖. OLIVEIRA, F. A economia da dependência imperfeita, p.83. 
13 ―A famosa Instrução 113, da gestão Gudin, forneceu o modelo: investimentos diretos sem cobertura cambial, que foi 
utilizado à exaustão pelo Governo Kubitschek. Assim, entrou praticamente todo o capital destinado à indústria 
automobilística, construção naval e outros setores contemplados no Plano de Metas, com o que, para um curto período e 
nestas condições, solucionava-se o problema do financiamento externo da acumulação de capital‖. Ibid., p.85. 
14 ―Em outras palavras, esse tipo de crise é radicalmente distinto da crise tradicional dos Balanços de Pagamentos das 
economias dependentes, pois o padrão agroexportador das fases anteriores gerava, ao produzir a mercadoria exportável, os 
meios de pagamento do capital internacional; as crises desse padrão eram, rigorosamente, crises da circulação internacional 
de mercadorias. Agora, sob o novo padrão, as crises são da circulação internacional do dinheiro-capital‖. Ibid., p.87. 
15 BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.10. 
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A política salarial seguiu a mesma tônica anterior, agravada nos seus aspectos 
negativos sobre o poder aquisitivo dos salários. Os salários reais cresceram a taxas 
insignificantes no período, enquanto a produtividade do trabalho na economia geral teve 
avanços, em especial nos seus novos setores e ramos, devido às condições tecnológicas 
implantadas e à transferência dos aumentos de produtividade logrados pelas empresas 
estatais.
16
 
Com o diferencial entre produtividade e salários ampliaram-se as margens de 
lucratividade, constituindo uma poderosa fonte de acumulação potencial. A espiral 
inflacionária contribuiu para a erosão do poder aquisitivo dos salários, mas também, nos 
primeiros anos, funcionou como mecanismo adicional de acumulação. Em resumo, o novo 
padrão de acumulação contribuiu poderosamente para moldar a extrema concentração de 
renda, derivada do estímulo à centralização e concentração de capital. 
Assim, para sustentar as metas, os gastos governamentais resultaram em 
crescentes déficits orçamentários, acompanhados do crescimento da inflação, que atingiu 
39,5%, em 1959.
17
 O plano para a estabilização da economia pelo receituário advindo do 
Fundo Monetário Internacional provocou fortes reações contrárias, tanto porque significava 
perdas para alguns setores sociais, como porque a inflação representava, para certos grupos, 
um excelente negócio, sendo, por fim, rejeitado pelo governo.
18
 
Desta forma, no seu aspecto geral, criou-se no período JK aquilo que Darcy 
Ribeiro chamou de ―democracia patricial‖: formada por grupos de interesses internacionais, 
aliados ao patriciado político tradicional, que impulsionaram transformações tão 
modernizadoras como desnacionalizadoras.
19
 O abandono das características nacionalistas de 
Vargas promoveu uma industrialização tardia e recolonizadora, incapaz de reproduzir os 
efeitos da revolução industrial em outros países.
20
 
Talvez não se pudesse falar de desnacionalização numa economia que sempre 
esteve, estruturalmente, sob o domínio do capital financeiro internacional. A 
transferência de empresas nacionais para o controle estrangeiro, mediante compra ou 
associação, acompanhou o desenvolvimento industrial do País, como consequência 
do próprio movimento de acumulação, que tende a concentrar e a centralizar o 
capital em mãos dos grupos mais poderosos.
 
Não constituía, portanto, um fenômeno 
recente, mas, durante o Governo de Juscelino Kubitschek, se confundiu com o 
impulso da industrialização, da qual serviu como parâmetro, equacionada a 
                                                 
16 OLIVEIRA, F. Crítica à razão dualista, p.83. 
17 BORIS, F. História do Brasil, p.432. 
18 Ibid., p.436. 
19 RIBEIRO, D. Aos trancos e barrancos, §1445. 
20 ―Realizando-se pela via da atualização histórica que o Brasil se integra na civilização industrial, o fato concreto, porém, é 
que se criam imensas oportunidades de produção para as empresas nacionais subsidiárias das empresas estrangeiras que aqui 
se implantam, bem como de ascensão social para a classe média, no gerenciato, no funcionalismo e no operariado dessas 
fábricas e ainda na ampliação poderosa da oferta de empregos na indústria e na construção civil‖. Ibid., §1617. 
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economia brasileira segundo as conveniências de uma redivisão internacional do 
trabalho. O Brasil cresceu, sem dúvida, mas apoiado na expansão da indústria de 
bens duráveis de consumo (automóveis, eletrodomésticos etc.), comandada pelo 
capital estrangeiro, cujos países de origem procuravam a todo custo reservar-se a 
produção de bens de capital, a tecnologia e o nervo financeiro, como condição de 
sua preponderância.
21
 
O seu sucessor, Jânio Quadros, herdeiro da crise financeira, adotou um pacote 
ortodoxo — bem recebido pelos credores internacionais que reescalonaram a dívida brasileira 
— e contraiu novo empréstimo junto ao capital norte-americano.22 O novo presidente teve a 
sua atuação mais notável ao reformular o esquema cambial que, por meio da Instrução 204 da 
SUMOC, aboliu o sistema adotado em 1953. Desta forma, substituiu-se o instrumento de 
tributação interna sobre importações e exportações pela utilização de cotas para a retenção de 
lucros e pela emissão de bônus de importações.
23
 
Ao mesmo tempo em que negociou a recomposição da dívida externa, o novo 
presidente propôs a reformulação do comércio externo, objetivando ampliar o mercado para 
as exportações tradicionais e diversificar as exportações com a inclusão de produtos 
manufaturados. Por outro lado, reorientou a diplomacia brasileira que passou a ampliar as 
relações com os países socialistas — em especial com a União Soviética — e com a América 
Latina e a África.
24
 
Quadros abriu várias frentes de enfrentamentos que despertaram o 
descontentamento em todo o espectro político, dos comunistas à extrema-direita, tendo como 
única garantia o seu prestígio popular. Dada a crescente pressão que o governante passou a 
sofrer, viu-se obrigado a negociar ou enfrentar as forças à direita. Preferiu, no entanto, um 
jogo de cena ⸻ um pedido de renúncia que apelava à mobilização popular. A renúncia de JQ 
criou mais um episódio de turbulência política, que apontava novamente para uma guerra 
                                                 
21 BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, pp.12-13. 
22 ―Sem ter um programa definido e desprezando os partidos políticos, atraía o povo com sua figura popularesca e 
ameaçadora que prometia castigo implacável aos beneficiários de negociatas e de qualquer tipo de corrupção. Ele estava 
longe do figurino bem-comportado da UDN, mas ao mesmo tempo incorporava a seu modo algo do discurso udenista. 
Representava, sobretudo, uma grande oportunidade de o partido chegar afinal ao poder, embora por um atalho desconhecido. 
Na convenção realizada pela UDN em novembro de 1959, o apoio a Jânio acabou por prevalecer, com a derrota da corrente 
partidária de uma candidatura própria‖. BORIS, F. História do Brasil, p.436. 
23 ―A liberação cambial tinha, assim, um duplo objetivo: desafogar o setor externo ⸻ abrindo perspectivas para superar a 
grave crise vivenciada pelo mesmo e ampliando simultaneamente os recursos do Estado para atender aos compromissos da 
dívida externa ⸻ e permitir, através de um maior liberalismo econômico, que a economia interna marchasse para uma 
‗racionalização‘, isto é, que os setores considerados antieconômicos ou ainda incapazes de enfrentar a concorrência fossem 
eliminados. Não é necessária muita perspicácia para ver que isso deixava as pequenas e médias empresas livres para serem 
expostas ao apetite dos grandes grupos econômicos‖. MARINI, R. M. Subdesenvolvimento e revolução, p.92. 
24 ―A política externa apareceu como a face mais espetacular do governo de Jânio, que a utilizou conscientemente para 
solucionar não apenas o problema de mercado que coagia a economia brasileira, mas o problema dos créditos externos que 
eram necessários. Isso permitiu que o Brasil se apresentasse como uma das estrelas na Conferência de Punta del Este, em 
agosto de 1961, da qual sairia a Aliança para o Progresso‖. Ibid., p.94. 
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civil. Com o vice-presidente João Goulart
25
 em visita oficial à China comunista, iniciou-se 
uma trama para impedir que ele assumisse o cargo, como previsto na constituição. Mais uma 
vez os militares tinham parte dentre aqueles que pretendiam golpear o governo. 
Quando tomou conhecimento da situação, o então governador do Rio Grande do 
Sul, Leonel Brizola, buscou apoio entre militares do seu estado para organizar a resistência 
que ganhou o nome de Campanha da Legalidade.
26
 Do palácio do governo foi possível 
transmitir informações sobre o golpe para todo o país e para a opinião internacional. Ante o 
possível bombardeio que se afigurava contra o palácio Piratini, o governador instalou 
metralhadoras no edifício e distribuiu armas aos funcionários civis e aos repórteres.
27
 A 
resposta de Brizola e de parte das Forças Armadas garantiu o retorno de Goulart ao país, mas 
este submeteu-se a implantação de um regime parlamentarista improvisado, isto é, a uma 
versão abrandada de golpe de Estado, que colocou Tancredo Neves como primeiro-ministro. 
De mãos atadas para realizar um programa de governo, Goulart passou o período 
entre 1961 e 1963 imerso em celeumas políticas que traduziam o seu empenho em assumir o 
efetivo comando do governo, situação que apenas ganhou termo com o plebiscito que 
restaurou o presidencialismo no país, em 1963.
28
 
Em grande medida, tanto no período de Quadros como no de Goulart, os governos 
ficaram prisioneiros da crise que se iniciou no último ano da presidência de Juscelino 
Kubitschek. A política econômica de Jânio Quadros apenas confundiu ainda mais a situação 
herdada. O governo João Goulart buscou implementar uma recessão atenuada para corrigir as 
elevadas pressões inflacionárias, mas ficou preso na contradição de: por um lado, visar 
reestabelecer as condições para o processo de acumulação de capital; por outro, não poder 
penalizar as classes trabalhadoras, de onde retirava o seu apoio político.
29
 
                                                 
25 João Goulart foi candidato da chapa de oposição a Quadros, numa época em que se votava separadamente para presidente e 
vice-presidente. Este encarnava o getulismo e a ―república sindical‖, fatos que obviamente entraram nos cálculos da renúncia. 
Sobre o programa reformista de Goulart ver: SILVA, A. V. O projeto nacionalista de João Goulart. 
26 ―Ao final da tarde do mesmo dia, as primeiras manifestações de rua surgiram em Porto Alegre. Com o apoio de alguns 
coronéis e generais alocados em postos-chave no estado do Rio Grande do Sul, e mais o protesto popular, o governador deu 
início ao movimento conhecido como Campanha da Legalidade. No dia 26, o país amanheceu em estado de sítio não oficial e 
Mazzilli [presidente da câmara dos deputados] surgiu como preposto de uma junta militar‖. FERREIRA, J. Crises da 
República, p.327. 
27 Frete ao possível bombardeio do palácio Brizola argumentou na rádio: ―Nós não nos submeteremos a nenhum golpe. A 
nenhuma resolução arbitrária. Não pretendemos nos submeter. Que nos esmaguem! Que nos destruam! Que nos chacinem, 
neste Palácio! Chacinado estará o Brasil com a imposição de uma ditadura contra a vontade de seu povo. Esta rádio será 
silenciada [...]. O certo porém é que não será silenciada sem balas‖. Leonel BRIZOLA apud Ibid., p.329. 
28 ―A vitória de Goulart foi avassaladora: dos 11 milhões e quinhentos mil eleitores, 9 milhões e quinhentos mil, ou cinco em 
cada seis, aprovaram o retorno ao regime presidencialista. Goulart assumiu seus poderes com aprovação maciça da 
população. O plebiscito, na verdade, era a sua eleição para a presidência da República‖. FERREIRA, J. O governo Goulart e 
o golpe civil-militar de 1964, p.362. 
29 OLIVEIRA, F. A economia da dependência imperfeita, p.90. 
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A crise se aguçou, no curso de 1962 e 1963. A formação bruta de capital, que 
evoluíra à taxa média de 9,2% ao ano, entre 1956 e 1961, estagnou.
 
O investimento 
privado caiu em 11,4% de 1961 para 1962. O fluxo de capitais de risco do exterior 
(excluindo-se os reinvestimentos) declinou de US$ 108 milhões, em 1961, para US$ 
69 milhões, em 1962 e US$ 30 milhões, em 1963.
 
E a inflação evoluiu a uma taxa 
superior a 50%, em 1962, e a 80%, em 1963, sobretudo por causa da intensificação 
da fuga de capitais
 
e do bloqueio aos créditos externos do Brasil, que os Estados 
Unidos promoveram.
30
 
O seu Plano Trienal, proposto para 1962-1965, expressou a síntese das ambições 
da política econômica estatal de completar a ―revolução nacional‖ via reformismo:31 ―no 
fundamental, as chamadas ‗reformas de base‘ visavam ampliar o mercado interno, pela 
manutenção do salário real e por uma reforma agrária a longo prazo, e alargar o mercado 
externo pela abertura de novas áreas aos produtos brasileiros‖.32 
Com a subida ao poder de João Goulart, os comunistas foram menos hostilizados 
pelo governo. Neste contexto, realizaram algumas modificações, como retirar as referências 
ao marxismo- de seu estatuto e alterar o seu nome para Partido Comunista Brasileiro, sem a 
alteração da sigla PCB.
33
 O grupo que se opôs ao novo posicionamento — entendendo estas 
mudanças como revisionistas e que elas liquidariam a organização partidária — foi expulso, 
dando origem a uma nova sigla para o velho nome: Partido Comunista do Brasil − PCdoB. 
Por outro lado, em 1961, agrupara-se a Organização Revolucionária Marxista 
Política Operária − POLOP, que ganhou rápida influência, sobretudo, nos meios 
universitários. No ano seguinte nasceu também a Ação Popular − AP, no interior da 
Juventude Universitária Católica, que manteve influência na UNE e outras entidades 
estudantis durante os anos 60. Ainda, em 1962, o conhecido líder das Ligas Camponesas, 
Francisco Julião, fundou o Movimento Revolucionário Tiradentes – MRT, inspirado na 
Revolução Cubana. Enquanto isso o PCdoB buscou afirmar-se como o verdadeiro partido 
                                                 
30 BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.16. 
31 ―No ápice desse esforço geral de ordenação e orientação dos processos econômicos, encontra-se o Plano Trienal, proposto 
para 1962-1965. Ele é a síntese mais completa de todas as ambições da política econômica do Estado no Brasil. Em sua 
consistência interna e em seu significado histórico, ele resume o máximo de objetividade científica, no sentido de completar a 
revolução burguesa, ou ao menos fazê-la avançar bastante. A racionalidade econômica e política proposta ⸻ às vezes apenas 
implícita ⸻ é o máximo jamais alcançado no empenho para a implantação definitiva do sistema capitalista de produção no 
país. Na medida das possibilidades oferecidas pela configuração do sistema capitalista mundial, em que se insere o Brasil, 
esse Plano visou a completar a conversão da economia colonial em uma economia nacional. Ou seja, propondo uma outra 
reintegração interna e externa, permitiria que o país se tornasse senhor de mais alguns centros de decisão essenciais ao 
progresso relativamente autônomo. [...] Todavia, os primeiros efeitos da política deflacionária provocaram reações nas 
diversas classes sociais, em especial das facções que viam uma relação positiva entre inflação e expansão dos negócios. O 
governo Goulart ⸻ não muito seguro politicamente ⸻ foi forçado a abandonar o projeto‖. IANNI, O. Estado e capitalismo, 
pp.20-21. 
32 SODRÉ, N. W. Brasil radiografia do modelo, p.99. 
33 ―Com a posse de João Goulart, a ideologia do PCB parecia encontrar uma base de sustentação política. Os comunistas 
viam em seu governo um passo importante para a efetiva libertação nacional. O chamado populismo de esquerda e o PCB 
tinham muitos pontos de contato, ambos reivindicando a libertação do povo para a construção de uma nação brasileira, 
independente do imperialismo e livre do atraso feudal remanescente no campo‖. RIDENTI, M. O fantasma da revolução 
brasileira, p.26. 
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revolucionário e passou a apresentar o PCB, aglutinado em torno da figura de Prestes, como 
partido reformista infiltrado de ideias burguesas — execrando o explícito apoio do partido ao 
governo.
34
  
Desta forma, o governo Goulart marcou o diferencial entre a posição do PCB — 
que via o governo trabalhista como representante de uma burguesia nacional e democrática — 
e o PCdoB que entendia que a base de apoio governamental era formada por latifundiários, a 
começar pelo próprio João Goulart, e grandes capitalistas reacionários. No entanto, ambos os 
partidos acreditavam existir no país uma burguesia nacional que seria agente central no 
processo da revolução brasileira. A divergência, contudo, estava na forma de conduzir tal 
revolução. Para o PCdoB as classes dominantes inviabilizavam uma via pacífica para a 
revolução brasileira. Seria necessário, portanto, preparar a ―via não pacífica‖.35 
O golpe civil-militar foi vitorioso e não encontrou resistência significativa. Não há 
nenhuma prova de que houvesse, naquele momento, uma revolução armada sendo preparada 
pela esquerda. Apesar de já se aventar a possibilidade de uma via não pacífica, a luta armada 
foi claramente reativa ao golpe e se iniciou apenas em 1968. Um dos efeitos da intervenção 
militar foi justamente a ampliação do processo de fragmentação dos partidos comunistas e dos 
grupos autônomos que enveredaram pela luta armada.
36
 
Por certo, esta ―constelação de esquerdas‖, como denominou Marcelo Ridenti, 
contribuiu para a formação de quadros intelectuais e políticos que ocupam até hoje papéis 
relevantes no Brasil. Apesar das condições de guerra em que estes grupos atuaram, foi 
possível verificar contribuições para a compreensão da realidade brasileira — ainda que a 
maior parte das suas reflexões estivessem ligadas a aspectos estratégicos e táticos para a luta e 
a tomada do poder. Por outro lado, o fracasso retumbante dessas iniciativas armadas ocorreu 
                                                 
34 Ibid., pp.26-27. 
35 ―O golpe, que pegou a esquerda despreparada, obrigou as organizações e partidos a reavaliarem suas posições e suas 
estratégias de ação, afinal, não se tratava mais de uma conjuntura em que os canais democráticos de participação popular 
estivessem, pela força de ação das massas, se abrindo. Pelo contrário, a tendência que se verificou depois foi de fechamento 
absoluto. O PCdoB concluiu que os acontecimentos de abril demonstravam a inviabilidade do caminho pacífico e 
confirmavam a leitura do partido que pode desenvolver com mais profundidade a questão da luta armada. Apontaram a linha 
pacífica defendida pelo PCB como criminosa, já que ela teria sido responsável pelo desdobrar dos acontecimentos que 
culminaram no golpe; os defensores da linha pacífica são também apontados como ‗os responsáveis principais‘, pois se 
‗tivesse prevalecido a linha revolucionária, outro teria sido o curso dos acontecimentos‘‖. MECHI, P. S. Os protagonistas do 
Araguaia, p.156. Ver também: REZENDE, C. C. Suicídio revolucionário. 
36 ―Entre 1965 e 1968, as bases universitárias romperam com o Partido [PCB] em todos os cantos do território nacional, 
constituindo as conhecidas dissidências estudantis, as ‗DIs‘ [...]. O PCB praticamente saiu da cena política por quase uma 
década, preservando-se relativamente das investidas da repressão. A fúria policial voltou-se contra o Partido entre 1974 e 
1976, quando os grupos armados já estavam destruídos e o PCB apoiava o projeto redemocratizante do MDB [...] O PCB 
ficou então praticamente desestruturado, e viu-se obrigado a tirar do país remanescentes de sua direção central‖. RIDENTI, 
M. O fantasma da revolução brasileira, p.28. 
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não apenas pela eficiência militar, mas também por uma avaliação equivocada da realidade 
nacional.
37
 
A crise no plano econômico também se acirrava e coadunava com os embates 
políticos. O uso indiscriminado de uma política monetária e financeira, deflagrada por 
Kubitschek, reduziu drasticamente o poder aquisitivo dos salários. Ao mesmo tempo, o 
mecanismo já não servia aos propósitos anteriores — de financiar internamente a acumulação 
transferindo renda de determinados grupos para outros ⸻, pois, em contradição com a 
ampliação dos gastos, mantinha-se uma política fiscal conservadora para criar a infraestrutura 
adequada ao novo padrão de acumulação. Além disso, o governo havia fomentado uma 
política cambial e de capitais estrangeiros extremamente liberal, que inicialmente contornou a 
escassez de divisas, por meio da Instrução 113, mas cujo efeito retardatário foi criar uma 
massa de lucros que necessitava retornar à circulação internacional do dinheiro-capital sem os 
meios de pagamento correspondentes.
38
 
Assim, segundo a análise de Francisco de Oliveira, a crise econômica era 
primeiramente de concentração, gerada pela contradição entre um padrão de acumulação 
fundado em bens de produção e as fracas bases internas do setor de bens de capital; e, em 
última instância, uma crise de realização de excedentes internos que não podiam retornar à 
circulação internacional do ―dinheiro-capital‖. Nesta vertente, portanto, tratava-se de uma 
crise gerada pela enorme gravitação das empresas de capital estrangeiro.
39
 
Em 1º de abril de 1964 o golpe civil-militar autoproclamou-se como a revolução 
brasileira. No ano seguinte, os próprios militares passaram a identificar o processo como uma 
                                                 
37 ―É preciso considerar, por fim, o desmantelamento recorrente das vanguardas de esquerda nas fases repressivas da política 
nacional, o que impossibilitou a criação de uma tradição teórica e de militância e levou inversamente a que as grandes ondas 
de renovação da esquerda partissem praticamente do zero, quase sem levar em conta a experiência acumulada pelas gerações 
anteriores na luta de classes. Foi este o caso específico da renovação dos anos 1960, que somente em escala muito pequena 
pôde aproveitar a experiência de 40 anos que tinha naquele então o movimento comunista brasileiro. Tudo isso, somado ao 
desgaste contínuo que sofrem as organizações no que se refere aos seus quadros políticos, dificultou consideravelmente a 
elaboração, por parte da esquerda, de uma teoria da sociedade brasileira que fosse capaz de fundamentar uma estratégia e 
uma tática adequadas ao processo real da luta de classes‖. MARINI, R. M. Subdesenvolvimento e revolução, p.188. 
38 ―A Instrução 113, revigorada pelo Decreto 42.820, de 16 de dezembro de 1957, permitia a importação de máquinas e 
equipamentos, sem cobertura cambial ou restrição de qualquer espécie quanto aos similares fabricados no País, instituindo 
um regime de privilégios para os capitalistas estrangeiros, ou melhor, americanos. Enquanto o industrial brasileiro precisava 
licitar câmbio, muitas vezes a taxas proibitivas, o estrangeiro podia trazer do exterior, sem qualquer cobertura, os meios de 
produção, novos ou obsoletos, que desejasse, embora o Brasil já produzisse similares. Esse mecanismo compelia o 
empresariado nacional a recorrer ao capital de participação, isto é, a associar-se ao capital estrangeiro, que exigia, como 
primeira condição, a entrega de 51% das ações e o controle administrativo da empresa‖. BANDEIRA, M. Cartéis e 
desnacionalização, p.10. 
39 OLIVEIRA, F. A economia da dependência imperfeita, p.91. Trata-se de uma conclusão controversa e que encontra outras 
interpretações, por exemplo, em autores como Maria da Conceição Tavares e Celso Furtado. No entanto, aprofundar este 
debate foge ao objetivo deste capítulo que se propõe um quadro geral que posicione a renovação das teorias sobre a revolução 
no Brasil a partir de 1975 ⸻ com a publicação de A revolução burguesa no Brasil, de Florestan Fernandes. Ver: TAVARES, 
M. C. Da substituição de importações ao capital financeiro; FURTADO, C. Um projeto para o Brasil. 
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contrarrevolução preventiva, ou seja, legitimaram o golpe como necessário para evitar um 
suposto ―golpe‖ que seria aplicado pela esquerda. 
EUA e a doutrina contrarrevolucionária 
1964, ao contrário de outros golpes que pontuaram o período, não se tratou da 
tentativa de tomar o poder e posteriormente estabelecer as condições de uma nova disputa 
política.
40
 O seu objetivo foi o massacre total do oponente ⸻ recorrendo à destruição física de 
pessoas e organizações ⸻ para instaurar uma nova ordem que possibilitasse a acumulação 
capitalista no país, adequada aos parâmetros gerais de um mundo polarizado pela Guerra Fria. 
Este processo ocorreu sob a crescente vinculação do país à tutela norte-americana e se 
organizou, inicialmente, com a penetração ideológica ianque nas Forças Armadas brasileiras. 
Os interesses expansionistas dos EUA sobre a América Latina vinham de longa 
data e foram sentidos primeiro pelos países mais próximos à potência do norte, como México 
e Cuba.
41
 Contudo, não se conteve aos seus vizinhos imediatos, avançando sobre toda a região 
de maneira sistemática ao longo dos séculos XIX e XX.
42
 
O contraste estrutural entre as forças militares norte-americanas e latino-
americanas originava-se no fato das primeiras expressarem um país que, devido ao 
desenvolvimento capitalista alcançado, voltou as ações de violência armada prioritariamente 
ao exterior.
43
 Pelo contrário, as forças militares latino-americanas, cindidas por um largo 
                                                 
40 ―Na verdade, as forças que se uniram para empreender, em 1964, a destruição do regime vigente, eram heterogêneas. No 
andamento do processo, porém, preponderaram aquelas que acabariam por definir o regime novo, depois de algumas etapas 
difíceis: o latifúndio, de um lado, os interesses externos, de outro, com alguns reforços na burguesia associada aos capitais 
estrangeiros e na pequena burguesia dopada pelo anticomunismo‖. SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um modelo, p.99. 
41 ―A vizinhança dos Estados Unidos constituirá, com o passar do tempo, o maior perigo que as jovens nações latino-
americanas devem enfrentar. Quanto mais próximas deles, maiores os prejuízos que sofrem. O México, que com eles tem 
fronteira comum, é a vítima predileta, perdendo mais de metade de seu território, invadido desde 1806, como prelúdio das 
enormes anexações que se sucedem até a metade do século XIX. Cuba também está próxima: é ainda colônia espanhola 
quando forças militares norte-americanas nela desembarcam, em 1822, em 1823, em 1824, em 1825‖. SODRÉ, N. W. Vida e 
morte da ditadura, pp.17-18. 
42 ―A magnitude do espaço econômico, ao facilitar a extraordinária especialização dos estabelecimentos industriais, e a 
fabricação em série, ao reduzir os custos de produção, haviam possibilitado que os Estados Unidos, sob um regime 
protecionista, rapidamente se desenvolvessem e, em alguns decênios, se tornassem uma potência econômica, antes mesmo de 
emergirem como potência política e militar. E, ademais de dispor de enorme espaço econômico, suficiente, inclusive, para a 
era do imperialismo, seu campo de expansão estava geograficamente determinado pela Doutrina Monroe. Foi James G. 
Blaine, secretário de Estado no governo do presidente Benjamin Harrison (1889-1893), que convocou a 1ª Conferência Pan-
Americana, instalada em Washington em novembro de 1889. O objetivo fora formar com os Estados latino-americanos uma 
comunidade comercial, sob sua égide, de modo a alijar do continente a competição da Grã-Bretanha e de outras potências 
industriais da Europa. O que os Estados Unidos então pretendiam era conquistar os mercados da América do Sul. E a 
Doutrina Monroe, sintetizada no lema ‗a América para os americanos‘, funcionou como cobertura ideológica, e o fato de que 
os Estados Unidos se tornavam a primeira potência industrial do mundo deu-lhe maior densidade econômica e a mais ampla 
dimensão política. [...] O crescimento da indústria americana tornou a conquista de mercados no exterior não somente uma 
possibilidade, mas uma necessidade, duramente sentida. O militarismo constituiu, então, o elemento indispensável, primeiro 
sob a forma de poderio naval, no seu processo de expansão imperial‖. BANDEIRA, M. Formação do império americano, 
p.36. 
43 Esta tendência consolidou-se na ideia de ―destino manifesto‖ que impulsionou as conquistas internas e expansão de 
fronteiras, como também o domínio regional e a ―vocação‖ imperialista norte-americana. No geral, o avanço sobre os países 
latino-americanos teve trégua principalmente durante a Guerra de Secessão, bem como as motivações e formas de 
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período entre forças públicas e privadas, baseadas em sociedades estruturadas por latifúndios 
escravistas ou outras formações agrárias, participavam essencialmente na manutenção da 
política interna ⸻ gerando caudilhos militares e ―soldados da fortuna‖ que, em muitos casos, 
tornavam-se ditadores que governavam os países como manejavam as suas fazendas.
44
 
Mesmo com o avanço dos países latino-americanos dotados de extensão 
territorial, população e riquezas naturais ⸻ como a Argentina, o Brasil, o México e o Chile 
⸻, estes foram incapazes de prover uma sofisticação militar à altura das nações centrais, 
cujas armas tornavam-se crescentemente complexas e sofisticadas.
45
 Desta maneira, mesmo 
substituindo o caudilhismo por formas centralizadas de poder e gerando uma organização 
militar profissional, tais países, sem nunca alcançar plenamente uma autonomia militar, viam-
se obrigados a destinarem parcelas vultuosas dos seus orçamentos para manutenção de armas 
adquiridas nos centros desenvolvidos.
46
 
Este descompasso no desenvolvimento capitalista latino-americano, visto pelo 
quadrante militar, teve uma importância significativa quando se instaurou a Guerra Fria e as 
contradições entre capitalismo e socialismo. Neste sentido, as organizações militares 
dependentes tenderam a imitar os países avançados, enquanto satélites dos seus modelos, mas 
eram impedidas de executar grandes ações por iniciativa própria, limitando-se, basicamente, a 
reproduzir a sua ideologia.
47
 Por outro lado, a ―segurança‖ norte-americana necessitava 
abranger todo o sistema capitalista: 
Ela significava segurança de seus interesses e privilégios, fontes de abastecimento e 
mercados, propriedades e capitais, que adquiriam empresas e concessões e/ou 
implantavam fábricas, nos mais diversos países. Onde quer que houvesse uma 
                                                                                                                                                        
intervenção variaram ao longo do tempo de acordo com os diferentes interesses que se desenvolvia nos EUA. Ver: 
STEPHANSON, A. Manifest destiny.; GRANDIN, G. Empire‘s workshop. 
44 ―Os militares, nesses casos, não geram o militarismo clássico, isto é, aquele que surge nos países em que as relações 
capitalistas não são predominantes ou ainda não atingiram etapa avançada. Muitas vezes, neste último caso, aparecem mesmo 
tropas irregulares ou organizações mais policiais do que militares. Tais tropas não representam a estrutura do Estado, a rigor, 
mas o poder direto dos grandes proprietários. Estão vinculadas à ordem privada e pretendem estabelecê-la como ordem 
pública‖. SODRÉ, N. W. Vida e morte da ditadura, p.18. 
45 ―A manutenção dessas organizações, cujo armamento cedo se torna obsoleto, pesa progressivamente nos deficitários 
orçamentos nacionais. Os déficits no comércio exterior — quando as matérias-primas, que exportam, sofrem declínio 
constante nos preços, e os produtos acabados, que importam, passam por ascensão constante nos preços — dificultam 
enormemente as compras de armas no exterior‖. Ibidem. 
46 Ibid., p.21. 
47
 ―Esta nova dimensão militar da política de segurança continental, que Kennedy impulsionara, representou, pois, a outra 
vertente da Aliança para o Progresso. Assim, a tendência dos militares para intervir, desde então, no processo político das 
repúblicas latino-americanas não decorreu apenas de fatores endógenos, a elas inerentes. Constituiu, na realidade, muito mais 
um fenômeno de política internacional continental do que de política brasileira, argentina, equatoriana etc. Tanto isto é certo 
que as manifestações das Forças Armadas, a princípio, ocorreram, geralmente, em países como Brasil, Equador e Argentina, 
cujos governos se recusavam a romper relações com Cuba, e visaram a ditar decisões diplomáticas de conformidade com as 
diretrizes da política exterior dos Estados Unidos. A renúncia de Quadros, em 25 de agosto de 1961, e a subsequente tentativa 
de golpe militar contra a ascensão de Goulart ao governo, configuraram não apenas um fenômeno interno do Brasil, mas a 
primeira manifestação mais espetacular de uma crise continental, que começava a estremecer os regimes democráticos na 
América Latina, onde o conflito entre Cuba e os Estados Unidos, exprimindo e aguçando suas próprias contradições sociais, 
tornara-se, igualmente, um problema de política nacional‖. BANDEIRA, M. De Martí a Fidel, p.135. 
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plataforma da Standard Oil, uma fábrica da Coca-Cola, uma fazenda da United 
Fruit, um frigorífico da Wilson & Sons, uma loja da Sears Roebuck, ou seja, uma 
instalação de qualquer corporação americana, no Oriente Médio ou na América 
Latina, na Europa ou na Ásia, ali estavam as fronteiras nacionais dos Estados 
Unidos. [...] A trasladação de plantas industriais para os países atrasados, visando 
principalmente ao barateamento dos custos de produção e à recuperação da taxa 
média de lucro, concorreu, juntamente com a substituição da força de trabalho por 
técnicas intensivas de capital, para o aumento do desemprego na Europa e nos 
Estados Unidos. Esses fatores, evidenciando que o desenvolvimento do capitalismo 
continuava a transbordar os limites do Estado nacional, influíram para a 
transformação das empresas transnacionais e para o surgimento dos new 
industrializing countries, com o estabelecimento de nova divisão internacional do 
trabalho, em que as potências capitalistas mais adiantadas buscaram conservar o 
monopólio da tecnologia, a produção de bens de capital e o nervo financeiro, 
enquanto transferiam suas fábricas, sobretudo de bens duráveis de consumo, para 
países mais atrasados.
48
 
Em um período de monopólios de armas nucleares e reconstrução do pós-guerra, 
o Brasil, como a maioria dos países ocidentais, abrigou-se sob a liderança norte-americana e 
alinhou-se aos interesses da ―civilização ocidental‖. Desta forma ⸻ sob a influência dos 
meios de comunicação em massa, relações diplomáticas, financeiras e comerciais ⸻, 
internalizou-se no país o núcleo doutrinário que elaborou as bases para a teoria da 
contrarrevolução brasileira, institucionalizada pela Escola Superior de Guerra – ESG. Na sua 
atuação, a ESG agrupou e doutrinou chefes militares das forças armadas, intelectuais, altos 
funcionários das instituições estatais e grandes empresários.
49
 
Mas o modelo de segurança e desenvolvimento não nasceu pronto. Ele foi ganhando 
desdobramentos, armaduras e aperfeiçoamentos ao longo dos debates, da crescente 
articulação entre militares e civis, razões econômicas e razões políticas, do Estado e 
da empresa privada. Mas talvez se possa dizer que nos anos 1949-64 o que 
predominou nos escritos e debates da ESG foi a questão da segurança. Foi nesses 
anos que amadureceu uma metamorfose fundamental na ideologia militar: a doutrina 
da defesa nacional foi substituída (ou melhor, absorvida) pela doutrina da segurança 
nacional, entendendo-se esta como segurança interna e externa.
50
 
A ESG incorporou um ideário maniqueísta, próprio ao cenário internacional da 
Guerra Fria, estimulava, nas Forças Armadas, o seguimento de normas para um 
desenvolvimento associado aos interesses das multinacionais, além de incentivar um Estado 
                                                 
48 BANDEIRA, M. Formação do império americano, p.115. 
49 ―Através desses veículos [ESG e Programa de Assistência Militar – PAM] a doutrinação político-ideológica concatenava-
se perfeitamente à informação ‗técnica‘, combinando-se ambas em uma norma encapsulada que identificava a mente militar 
das Américas com o centro militar hegemônico, assim como uma forma específica de desenvolvimento sócio-econômico. 
Oficiais americanos ajudaram em 1946-1847 na formação da ESG, que seria o equivalente brasileiro do National War 
College americano. A ESG, que havia começado a funcionar em 1948, foi oficialmente inaugurada em 1949. Oficiais 
americanos permaneceram no staff regular da ESG até 1960 e até 1970, pelo menos, os Estados Unidos mantiveram um 
oficial de ligação com status de docente dentro da escola. Os oficiais americanos, juntamente com o staff de oficiais 
brasileiros ‗propagaram a ideia de uma colaboração americano-brasileira contra o comunismo‘‖. DREIFUSS, A. R. 1964: a 
conquista do Estado, p.79. 
50 IANNI, O. O ciclo da revolução burguesa, pp.64-65. 
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guiado por razões ―técnicas‖ e não políticas. Ou seja, era uma linha de pensamento que 
excluía qualquer transformação estrutural para além de uma modernização conservadora.
51
 
A atitude norte-americana em relação à América Latina pautava-se na crença de 
que se tratavam de países sem força ⸻ quase insignificantes ⸻ e que, se não houvesse a 
intervenção de fatores externos, os seus poderes seriam absolutos sobre eles.
52
 No plano 
interno, esta concepção foi traduzida em uma visão aristocrática dos ideólogos militares: 
―pelo desprezo do povo em sua capacidade política na constituição nacional, somente uma 
intelectualidade portadora da nova doutrina e da plena intelecção dos dilemas do mundo 
contemporâneo podia assegurar o controle da história‖.53 Em suma, tratava-se da 
subserviência externa convertida em repressão interna: a submissão pela debilidade e a ação 
covarde sob uma hierarquização militar. 
A ―nova doutrina‖ adotada neste contexto modificou o caráter clássico da guerra e 
dos militares, que antes teriam a sua razão de ser na luta contra o inimigo externo. Agora o 
inimigo provável estaria no interior da nação, ou seja, os próprios brasileiros constituíam os 
elementos ―subversivos‖ em uma possível ―guerra revolucionária‖ que, para alguns analistas, 
já estaria em andamento. Assim, a doutrina do ―segurança e desenvolvimento‖ trazia 
implicitamente um rebaixamento da função das forças armadas brasileiras à atuação policial 
no interior do país.
54
 Segundo o Manual Básico da ESG: 
A guerra revolucionária comunista é do segundo tipo em nossa definição da guerra 
não-clássica. Os países comunistas, em sua ânsia de expansão e domínio do mundo, 
evitando engajar-se em um confronto direto, põem em curso os princípios de uma 
estratégia em que a arma psicológica é utilizada, explorando as vulnerabilidades das 
sociedades democráticas, sub-reptícia e clandestinamente, através da qual procuram 
enfraquecê-las e induzi-las a submeter-se a seu regime sociopolítico.  
A guerra revolucionária comunista tem como característica principal o envolvimento 
da população do país-alvo numa ação lenta, progressiva e pertinaz, visando à 
conquista das mentes e abrangendo desde a exploração dos descontentamentos 
existentes, com o acirramento de ânimos contra as autoridades constituídas, até a 
organização de zonas dominadas, com o recurso à guerrilha, ao terrorismo e outras 
táticas irregulares, onde o próprio nacional do respectivo país-alvo é utilizado como 
combatente.
55
 
                                                 
51 ―A ESG impulsionou e difundiu um sistema fechado de ideias baseado na aceitação de premissas sociais, econômicas e 
políticas que raramente se faziam explícitas além da visão estática de uma sociedade eternamente dividida entre elite e 
massas. Esse sistema de ideias, que se reproduziu no interior de uma formação sócio-econômica específica, encontrava sua 
‗razão de ser‘ em relações supostamente permanentes e mesmo naturais de posse e ‗apropriação‘ privadas‖. DREIFUSS, A. 
R. 1964: a conquista do Estado, pp.79-80. 
52 HOBSBAWM, E. Viva la revolución, e-book, loc.4535. 
53 RAGO FILHO, A. A ideologia 1964, p.9. 
54 ―Com a criação do conceito de segurança nacional, pela reformulação do conceito de defesa nacional, a pátria armada 
implicará a preparação permanente de quadros militares e civis, tendo em vista a possibilidade de subversão interna da 
ordem, com apoio popular. Assim como o peronismo na Argentina e o allendismo no Chile, os portadores de uma plataforma 
econômica de estatuto popular e nacional converteram-se, em nosso país, numa ameaça à reorganização da estrutura 
econômica atrelada aos desígnios do grande capital internacional e seus parceiros nativos‖. Ibid., pp.8-9. 
55 Manual Básico da ESG apud ALVES, M. H M. Estado e oposição no Brasil, p.45. 
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O anticomunismo que tal ideologia trazia como foco não era novo no país. Entre 
1945 e 1964 os militares, apoiados em uma propaganda anticomunista, participaram da 
desestabilização de quatro governos acusados de tendências esquerdistas. Contudo, segundo 
Nelson Werneck Sodré, houve uma alternância nas intervenções militares do período: as 
iniciativas de 1951, 1955 e 1961 definiam-se como uma afirmação da ―democracia‖; 
enquanto, as de 1945, 1954 e 1964 tenderam à ruptura institucional. Esta variação explicitava 
o quanto as Forças Armadas eram sensíveis às pressões políticas e subordinadas às 
contradições da sociedade brasileira.
56
 
Diversamente, o golpe de 1964 visou romper com este movimento pendular e, 
assim, bloquear o perigo de um desenvolvimento econômico independente que poderia ter 
consequências imprevisíveis. As tensões no plano internacional, especialmente após a 
Revolução Cubana, exigiam restringir tais oscilações das Forças Armadas em países como o 
Brasil que, junto ao domínio dos meios de comunicação, tornou-se a peça básica da ofensiva 
imperialista.
57
 
Em suma, a institucionalização da doutrina norte-americana na ESG constituiu 
uma peça de cúpula justaposta ao poder Executivo e ligada às Forças Armadas para firmar as 
orientações do Estado. Paralelamente, mas vinculadas a este eixo articulador, desenvolviam-
se outras organizações no corpo da sociedade civil e das Forças Armadas com finalidades 
específicas, como o Instituto Brasileiro de Ação Democrática − IBAD e o Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais − IPES.58 A importância de tais organismos se fez clara quando o 
general Castelo Branco assumiu como primeiro presidente do regime militar: 
                                                 
56 ―Que significa essa alternância, em período tão curto, quando até as funções eram, em grande parte, exercidas pelas 
mesmas pessoas? Se as forças armadas brasileiras fossem, como se chegou a afirmar, essencialmente antidemocráticas, de 
formação fascista, sempre a serviço dos mesmos interesses, todas as tentativas de golpes militares teriam tido o mesmo 
sentido — não ocorreria a alternância apontada‖. SODRÉ, N. W. Vida e morte da ditadura, p.27. 
57 ―A revolução cubana, diferentemente do que ocorrera nos países do Leste Europeu, após a Segunda Guerra Mundial, não 
resultou de uma intervenção do Exército Vermelho ou de uma operação encoberta do KGB. As agressões à soberania de 
Cuba, desde os primeiros anos de sua independência, sempre partiram dos Estados Unidos, que apoiaram desde os anos 1930 
a brutal ditadura do sargento Fulgencio Batista. E a ameaça de invasão, após a vitória da revolução de 1959, agravou os 
ressentimentos históricos e constituiu um fator determinante na política interna e externa de Fidel Castro. A hostilidade dos 
Estados Unidos, impedindo inclusive que os países da Europa Ocidental lhe vendessem armamentos, não lhe deu alternativa 
senão identificar-se mais e mais com o comunismo e com sua forma de governo, de modo a assegurar o respaldo econômico, 
político e militar da União Soviética‖. BANDEIRA, M. Formação do império americano, p.116. 
58 ―O IBAD, descrito pelo embaixador americano Lincoln Gordon como um ‗grupo industrial de moderados e 
conservadores‘, foi criado em fins da década de cinquenta [...] Através do IBAD, os intelectuais orgânicos das classes 
empresariais se mostraram dinâmicos em estabelecer ligações com empresários, militares e detentores de altos cargos 
públicos, bem como em mobilizar o público em geral. O IBAD influenciou e penetrou no legislativo e nos governos 
estaduais, interveio em assuntos eleitorais nacionais e regionais e apoiou alguns sindicatos em particular‖. DREIFUSS, A. R. 
1964: a conquista do Estado, p.102. ―O IPES passou a existir, oficialmente, no dia 29 de novembro de 1961 [...] desenvolveu 
uma dupla vida política desde o seu início. Aos olhos de simpatizantes e defensores, a sua face pública mostrava uma 
organização de ‗respeitáveis homens de negócio‘ e intelectuais [...] O lado encoberto coordenava uma sofisticada e 
multifacética campanha política, ideológica e militar. [...] As operações secretas e discretas da burguesia insurrecional eram 
executadas por forças-tarefa especializadas, unidade de ação, grupos com codinomes e subsidiários‖. Ibid., pp.163-164. 
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Seu ministério foi quase totalmente composto de membros e colaboradores do 
complexo ESG/IPES/IBAD. Além disso, grande parte dos cargos administrativos 
secundários das estruturas de Estado foram ocupados por integrantes da aliança de 
classe institucionalizada nos três organismos.
59
 
A perplexidade com que vários quadros da esquerda receberam o golpe 
contrastava com as certezas das suas análises e conclusões de que o país caminhava para uma 
―revolução pacífica‖, explicitando a ingenuidade sobre o caráter do processo democrático que 
o país aparentava viver. Impunha-se, frente ao complexo quadro, uma reavaliação de análises, 
conceitos e rumos por grande parte da inteligência nacional. Em boa medida, pode se dizer 
que ―enquanto as forças populares, que estavam envolvidas na agitação, aprendiam que a 
revolução não se importa, as forças empenhadas na destruição das franquias democráticas 
importavam a contrarrevolução e até mesmo elementos especializados nela‖.60 
O objetivo principal do ―modelo‖ brasileiro de desenvolvimento seria estabelecer 
contrarrevoluções preventivas que impedisse o surgimento na América Latina de novos 
Vietnãs, e o ―sucesso‖ alcançado no Brasil passou a orientar a região: 
O Brasil e a Argentina, com seus respectivos regimes dos generais, foram os 
modelos para essa escola de pensamento. O novo pragmatismo confortava-se com a 
crença de que a estabilidade econômica e o crescimento resolveriam 
automaticamente os problemas sociais, enquanto um militar pago, treinado e 
inspirado pelos Estados Unidos deveria ser, em algum sentido metafísico, 
―constitucionalista‖, se não realmente democrático.61 
Alegando a quebra de hierarquia e da disciplina militar pelo governo João 
Goulart, os militares avançaram com a sua ―revolução‖, pautados em um ideário que visava 
combater a subversão e a corrupção: ―uma ‗revolução‘ que se propunha, num prazo curto, 
moralizar o país, restaurar a democracia, sanear as finanças e dar a estabilidade política 
necessária para os créditos estrangeiros migrarem para nosso país‖.62 
Violência como força produtiva 
Como vimos, entre o suicídio de Getúlio Vargas e o golpe de 1964, estabeleceu-se 
um padrão de acumulação que foi a base do desenvolvimento sob o controle militar. A ampla 
concentração de capitais propiciada pelo golpe expressou-se, por exemplo, por meio da 
grande mobilidade social e da reestruturação urbana. Assim, explicitavam-se ainda mais os 
contrastes entre a extrema miséria e a extrema riqueza da sociedade brasileira, que no período 
                                                 
59 ALVES, M. H. M. Estado e oposição no Brasil, p.30. 
60 SODRÉ, N. W. Vida e morte da ditadura, p.59. 
61 HOBSBAWM, E. Viva la revolución,e-book, loc.4594. 
62 RAGO FILHO, A. A ideologia 1964, p.7. 
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anterior inspirou interpretações duais do Brasil em uma antítese entre um país arcaico e outro 
moderno.
63
 
Desde a instalação da ditadura, os governantes e funcionários estatais afirmaram 
que a ação planificada do Estado era uma técnica neutra que não afetava as ―forças do 
mercado‖ ou a liberdade. A adoção do planejamento visava fortalecer o poder executivo para 
orientar e dinamizar a acumulação privada do capital.
64
 Para evitar que a planificação estatal 
fosse obstruída, a ação governamental suprimiu os partidos, interveio nos sindicatos e anulou 
a capacidade decisória do Congresso Nacional. Os efeitos da defesa desta ―técnica neutra‖ 
foram o arrocho salarial; a prisão e tortura de líderes operários e trabalhadores rurais; e o 
aumento brutal da taxa de exploração dos assalariados na indústria e na agricultura. 
No conjunto, o planejamento penetrou nas várias esferas da sociedade, 
compreendendo as relações entre a indústria e a agricultura, e as articulações entre a nação e 
diferentes regiões. Assim, a ditadura exerceu o seu poder político-econômico de modo global, 
maciço e repressivo. Com especial destaque às medidas destinadas a dinamizar e expandir o 
capitalismo no campo, oferecendo incentivos à concentração e centralização do capital na 
agroindústria canavieira, de Pernambuco e São Paulo, e à formação e expansão de empresas 
extrativistas, agropecuárias, etc., na região da Amazônia Legal.
65
 
Desta forma, valeu-se do ―planejamento‖ como sucedâneo único do debate 
político e realizou-se uma profunda articulação econômica e política dos interesses do bloco 
de poder, o que transformou o aparelho estatal em aparelho do capital.
66
 Como apontou 
Antonio Rago Filho: ―a tutela militar respondia, nesse sentido, ao nosso presente histórico, 
                                                 
63 ―A dualidade reconciliava o suposto rigor científico das análises com a consciência moral, levando a proposições 
reformistas. A bem da verdade, deve-se reconhecer que o fenômeno assinalado foi muito mais frequente e mais intenso entre 
economistas que entre outros cientistas sociais: sociólogos, cientistas políticos e também filósofos conseguiram escapar, 
ainda que parcialmente, à tentação dualista, mantendo, como eixos centrais da interpretação, categorias como ‗sistema 
econômico‘, ‗modo de produção‘, ‗classes sociais‘, ‗exploração‘, ‗dominação‘. Mas, ainda assim, o prestígio dos economistas 
penetrou largamente as outras ciências sociais, que se tornaram quase caudatárias: ‗sociedade moderna‘−‗sociedade 
tradicional‘, por exemplo, é um binômio que, deitando raízes no modelo dualista, conduziu boa parte dos esforços na 
sociologia e na ciência política a uma espécie de ‗beco sem saída‘ rostowiano‖. OLIVEIRA, F. Crítica à razão dualista, p.31. 
64 ―A rigor, o planejamento foi erigido em técnica fundamental da retórica e prática dos governantes. Planejar passou a ser a 
palavra mágica, em nome da qual se exercia a ditadura, à revelia dos interesses dos assalariados em geral. Numa sociedade 
em que o debate político estava proibido e a expropriação do proletariado e campesinato alcançava índices excepcionais, era 
importante ‗legitimar‘ a ditadura por meio da ideologização da sistemática, coerência, operatividade, pragmatismo, 
racionalidade, modernização, etc. da política econômica‖. IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.6. 
65 ―O que estava em questão, basicamente, era o desenvolvimento intensivo e extensivo do capitalismo no campo. À medida 
que o capital monopolista se desenvolvia, tornando o aparelho estatal cada vez mais amplamente prisioneiro dos seus 
movimentos, também provocava uma complexa rearticulação entre a nação e as diversas regiões‖. Ibid., p.16. 
66 ―Os donos do poder começaram a imaginar-se todo-poderosos. Acreditaram na ficção que estavam construindo, ao 
imaginar que substituíam o ‗econômico‘ pelo ‗político‘. Pensaram que o Estado poderia sobrepor-se à sociedade civil, ou a 
uma extensa parte dessa. Construíram planos e programas como se estivessem trabalhando sozinhos os problemas 
econômicos e políticos, a sociedade, a história. Foi por isso, também, que a ditadura começou a ruir inclusive por dentro. As 
mesmas contradições sociais que os governantes imaginaram desconhecer, suprimir ou controlar foram recriadas e 
desenvolvidas pela mesma economia política que constituiu a ditadura‖. Ibid., p.21. 
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mas também ao futuro de nossa vida nacional. Os militares acreditaram, piamente, que 
pudessem ter o controle pelo alto da sociabilidade do capital‖.67 
Neste processo, a tecnocracia civil e militar cresceu e diversificou-se. Mesmo 
antes do golpe, a subordinação das distintas formas de organização social da produção às 
exigências da acumulação monopolista impulsionou a expansão e o desenvolvimento do 
poder estatal. Entretanto, com os militares, esse processo adquiriu maior intensidade e 
generalidade, visando dinamizar a produção de mais-valor absoluto e relativo.
68
 
O Plano de Ação Econômica, do primeiro governo militar, levou o mecanismo 
econômico iniciado por Kubitschek às últimas consequências. Implementou-se uma política 
de recessão calculada para preparar as bases institucionais de um processo de concentração do 
capital.
69
 Neste sentido, o padrão de acumulação foi aprofundado pela contenção dos salários 
e pelo processo de concentração de capitais. Uma reforma fiscal adequou as receitas do 
Estado à nova quantidade e qualidade da estrutura de produção, mantendo a preeminência dos 
setores e ramos de bens de consumo.
70
 
Ao mesmo tempo, uma política de incentivos e créditos fiscais fazia com que 
parte do excedente captado pelo Estado retornasse às empresas que conseguiam pagar a 
ampliação de impostos. Tratava-se de uma nova forma de capital financeiro administrado pelo 
Estado, caracterizando a fase monopolista do capitalismo no Brasil. Ao invés de promover 
uma acumulação financeira privada, o Tesouro Nacional funcionava como o capital financeiro 
geral, com o pressuposto do lucro privado. Uma inovação financeira que imbricava Estado e 
empresas numa etapa monopolista.
71
 
O regime adotou como base um conjunto de mecanismos tecnocráticos
72
 que 
explicitavam a poderosa aliança entre o capital monopolista e a ditadura em dois significados 
                                                 
67 RAGO FILHO, A. A Ideologia 1964, p.70. 
68 ―Em todos os níveis da vida econômica, isto é, das forças produtivas e relações de produção, o poder estatal é levado a 
atuar de modo a propiciar a acumulação monopolista. O Estado ditatorial formula e põe em prática uma política econômica 
visando dinamizar a produção de mais-valia absoluta e relativa (ou lucro, renda e juro, segundo o ‗economista profissional‘), 
em favor da grande empresa privada nacional e estrangeira — principalmente esta‖. IANNI, O. A ditadura do grande capital, 
p.24. 
69 ―O grande capital, que antes esbulhava o proletariado, aumentando a extorsão do excedente econômico, por meio da 
inflação, n passou a assaltá-lo sem disfarce. Alguns de seus representantes nem tiveram pejo de confessar o saque, 
reconhecendo, abertamente, que o aumento dos salários abaixo dos índices de elevação do custo de vida era um dos fatores 
de esperança para 1967‖. BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.18. 
70 ―Assiste-se, por esse processo, a uma expansão tipo ‗mancha de óleo‘: a eliminação de muitas empresas do mercado 
deixava o espaço vazio para as que sobravam, e esse adicional de mercado compensava aquilo que se perdia por força do 
remanejamento dos preços relativos, das pressões inflacionárias e do corte nos salários reais‖. OLIVEIRA, F. A economia da 
dependência imperfeita, p.93. 
71 Ibid., p.94. 
72 ―Ao desenvolver-se o poder estatal, desenvolveu-se também uma vasta tecnocracia, civil e militar. Todo um imenso 
exército de funcionários passou a permear, ampla e densamente, o conjunto da sociedade, seja nos seus centros de poder 
(econômico, político, militar, cultural e outros), seja nos seus extremos mais distantes e longínquos de execução das 
decisões‖. IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.28. 
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fundamentais: primeiro, o planejamento de governo tornou-se uma técnica de transformação 
de mais-valor potencial em efetivo, ao possibilitar o rearranjo e desenvolvimento das forças 
produtivas e das relações de produção; segundo, instrumentos e atividades tecnocráticos 
tornaram-se integrantes de uma esfera privilegiada das articulações e metamorfoses entre a 
economia política do capital monopolista e a economia política da ditadura.
73
 
Todos os instrumentos governamentais passaram, em larga medida, a servir à 
iniciativa privada. Ainda que se tenha desenvolvido um setor produtivo estatal, a maior parte 
do seu poder era posta a serviço das ―forças de mercado‖ e ao propósito de facilitar o ingresso 
do capital estrangeiro, entre outras determinações do interesse monopolista. Neste sentido, 
desde o começo os governos militares deram relevância à colaboração dos técnicos ⸻ 
economistas, sociólogos, engenheiros, administradores, etc. ⸻ convocados para modernizar o 
aparelho estatal. Tratava-se, no discurso, de substituir o político pelo técnico, a demagogia 
pela ciência, o carisma pela eficácia.74 
À primeira vista, a ditadura aparecia exclusivamente como militar. Contudo, a 
coligação entre tecnocratas ⸻ muitos dos técnicos com ligações diretas e indiretas com as 
empresas privadas ⸻ e militares no poder evidenciam a lógica da acumulação do capital e a 
vinculação com os ―homens de negócio‖. Ou seja, as tecnocracias civil e militar confundiam-
se em uma categoria profissional: no plano tecnocrático realizaram-se as articulações entre as 
razões de Estado e as do capital monopolista, disfarçadas pela neutralidade técnica da 
economia política burguesa que capturou o poder estatal e lhe concedeu as direções 
fundamentais. 
A concentração e a centralização do capital, em conformidade com as 
determinações imperialistas, gerou e desenvolveu associações e fusões de empresas, com um 
amplo predomínio monopolista.
75
 Neste sentido, armou-se um ―tripé‖ forjado pelos capitais 
imperialista, nacional e estatal. Juntos, conduziram a singular estrutura econômica por meio 
de uma industrialização cada vez mais poderosa, somada a uma agropecuária cada vez mais 
                                                 
73 ―O Estado foi levado a desenvolver não só um amplo e complexo instrumental de política econômica, como também 
desenvolveu uma ampla e complexa articulação interna desse mesmo instrumental. Os vários ministérios, autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, superintendências, institutos, conselhos, etc. articulam e rearticulam-se por 
suas organizações, burocracias e tecnocracias‖. Ibid., p.25. 
74 Ibid., p.29. 
75 ―Ao lado dos monopólios de direito, estabelecidos pelo Estado, formaram-se e desenvolveram-se os monopólios 
econômicos, propiciados pela forma pela qual o imperialismo passou a atuar no País. O próprio Estado favoreceu e 
impulsionou a monopolização da economia brasileira, por sua política fiscal, creditícia e tarifária; política essa inserida no 
contexto de um Estado no qual a violência passou a ser operada de modo altamente organizado e concentrado. Fascistizou-se 
o poder estatal‖. Ibid., pp.35-36. 
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extensa e intensivamente submetida ao capital industrial.
76
 Ainda que algumas pequenas e 
médias empresas tenham sobrevivido ou sido recicladas, persistindo alguns segmentos da 
economia em termos competitivos, destacou-se um amplo processo de monopolização no qual 
o capital financeiro adquiriu o caráter predominante da forma capital:  
Isto é, o capital bancário passou a ser articulado de forma mais profunda e 
generalizada com o capital industrial, o que passou a influenciar de modo acentuado 
o conjunto da economia, a estruturação do Estado e a maneira pela qual o Estado 
passou a articular-se com as classes dominantes e as classes subalternas, na cidade e 
no campo.
77
 
Superada a estagnação, a economia brasileira passou a crescer de forma 
acentuada. Entre 1968 e 1974 houve uma ampla ocupação das forças produtivas e 
desenvolvimento das relações capitalistas de produção.
78
 Neste novo quadro, as articulações 
do tripé, e suas recíprocas determinações, foram pontilhadas por disputas e antagonismos, 
especialmente, em relação ao propósito de como repartir o mais-valor, mas confluíram para o 
consenso sobre a superexploração do trabalho.  
Em termos gerais, observou-se a preponderância imperialista e estatal sobre as 
empresas nacionais. No entanto, foram as empresas imperialistas que realizaram os maiores 
ganhos, pois as estatais situavam-se em atividades de infraestrutura para atender às exigências 
do capital privado nacional e internacional. Portanto, o grande ascenso da economia brasileira 
do chamado ―milagre‖ foi iniciado e garantido, em boa medida, pelo setor estatal cujas 
inversões dinamizaram a acumulação capitalista nos setores privados.
79
  
O setor imperialista dominou nos ramos de metais não-ferrosos, mecânica, 
material elétrico e de comunicação, transporte, borracha, têxteis, fumo, alimentos e outros. Ou 
seja, alcançou os mais diversos setores de produção industrial, agricultura e agroindústria, 
bem como, o comércio e o capital bancário. As empresas nacionais também atuaram nestes 
segmentos, mas de maneira esparsa e, principalmente, por meio de pequenas e médias 
                                                 
76 ―[...] o estancamento do crédito acabaria por arrasar as pequenas e médias empresas, quase todas nacionais, forçando a 
concentração e a desnacionalização, enquanto a fixação de preços, com destaque na área estatal, tornava essa área subsidiária 
da indústria estrangeira instalada no país, com graves prejuízos para aquela e sua descapitalização. [...] Essa orientação 
drástica ficou marcada por consequências graves: as empresas estrangeiras tinham possibilidades de crédito, mas não as 
nacionais: 440 destas foram à falência, em 1966; em 1967, esse número cresceu para 550‖. SODRÉ, N. W. Brasil: 
Radiografia de um modelo, p.101. 
77 IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.36. 
78 ―A força de trabalho, a tecnologia, a divisão do trabalho, o planejamento econômico governamental, a violência estatal, o 
capital público e privado, nacional e estrangeiro, foram essas as principais forças produtivas reativadas e desenvolvidas, 
intensa e extensivamente, nos anos de ascenso econômico da ditadura. Da mesma forma que ocorria a concentração acelerada 
do capital, pela crescente reinversão da mais-valia, também ocorria a centralização do capital, pela crescente absorção de 
capitais individuais, em geral menores, ou mais fracos, pelos mais poderosos. Tudo isso amplamente favorecido e protegido, 
econômica e politicamente, pelos governantes‖. Ibid., p.37. 
79 ―O poder estatal tanto investiu como induziu inversões nos setores de energia elétrica (nesse criou o holding Ele-trobrás), 
petróleo (pela dinamização da Petrobrás), na siderurgia e indústrias de construções, habitação e planejamento urbano, pela 
criação e dinamização do sistema Banco Nacional da Habitação (BNH) e Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
(Serfhau)‖. Ibidem. 
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empresas ⸻ com destaque para o setor da construção civil, no qual as empresas brasileiras 
ganharam um grande impulso durante o período militar.
80
 Já, o setor imperialista aglutinou 
grandes empresas respaldadas por suas matrizes e associadas às nações dominantes como 
Estado Unidos, Alemanha, Japão, entre outras. Sob o argumento da ―segurança nacional‖, o 
poder estatal reservou a si alguns setores da economia e criou monopólios estatais de 
infraestrutura, enquanto orientava boa parte dos mais lucrativos às empresas privadas 
nacionais e estrangeiras. 
Em síntese, a estatização da economia, ampliada a partir de 1964, representou um 
processo crescente de captura do poder estatal pelo capital monopolista, gerando um Estado 
que Octavio Ianni denominou como ―capitalista coletivo‖.81 
Dentro desta estrutura, et pour cause, o Estado constitui formas superiores de 
organização capitalista, consubstanciadas num sistema financeiro público e em 
grandes empresas estatais, cumprindo o papel desempenhado pelo capital financeiro 
nas industrializações avançadas. Este fato de o Estado condensar as formas mais 
abstratas do capital é que confere ao capitalismo monopolista retardatário uma 
condição ainda mais ―desenvolvida‖, no sentido de que tende a apresentar, neste 
aspecto, um grau mais avançado de ―socialização‖ da produção
 
capitalista. É nestes 
termos que pode ser entendido o conceito de ―capital estatal‖.
82
 
A título de exemplo, alguns dados referentes a 1974 demonstraram que o 
faturamento das empresas estrangeiras alcançou 42,8% do total, enquanto as empresas 
nacionais privadas chegaram a 32,0% e as estatais 25,2%.
83
 Ou seja, apesar da importância 
estratégica do capital estatal, era visível a tendência à supremacia do imperialismo sobre o 
conjunto da economia.
84
 O país tornou-se um território livre e altamente favorável ao capital 
                                                 
80 ―Se foi durante o período JK que as empresas brasileiras de construção pesada conseguiram alcançar um patamar nacional, 
realizando obras em diversas regiões do país e consolidando o setor como um dos mais poderosos da indústria brasileira, foi 
ao longo da ditadura civil-militar, entre 1964 e 1985, que as companhias do setor se converteram em grupos monopolistas, 
líderes de conglomerados econômicos com atuação não só nacional, mas em vários países do mundo. A ditadura parece ser o 
período-chave para compreender o porte alcançado por essas empresas na economia brasileira, o que teve certa continuidade 
no período logo posterior‖. CAMPOS, P. H. P. A ditadura dos empreiteiros, p.130. 
81 ―Mesmo quando o próprio Estado desenvolve o setor produtivo estatal, o que ocorre é o desenvolvimento do Estado como 
‗capitalista coletivo‘, um capitalista que também explora e submete os operários das empresas estatais. Esses operários 
também produzem mais-valia absoluta e relativa, que é apropriada, imediatamente, pela empresa estatal, mas que com 
frequência se transfere ao setor privado, ao menos em parte. Além de que o setor produtivo estatal em geral constitui 
subsídios, infraestruturas ou economias externas propícias à acumulação monopolista no setor privado. Simultaneamente, as 
diversas e muitas atuações do poder estatal, no âmbito de isenções de impostos, facilidades de créditos, avais para 
empréstimos e operações externas, política de remessa de lucros, dividendos e royalties ao exterior, etc. tudo isso aumenta a 
escala de articulação do Estado com o capital monopolista. Desse modo, o poder estatal impulsiona ainda mais a articulação e 
o dinamismo entre os capitais particulares, e dos diversos setores e subsetores da economia brasileira, com o capital em geral, 
que realiza e expressa os diversos capitais‖. IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.42. 
82 Ibidem. 
83 Dado apresentados por Wilson Suzigan, em 1976, e reproduzidos em: Ibid., p.46. 
84 ―O capital estrangeiro controlava a indústria farmacêutica, com participação de 93%; a automobilística, com participação 
de 90%; a indústria de construção naval, com 90%; a indústria de máquinas e equipamentos, com 73%; a indústria de vidros, 
com 53%. Estava presente na indústria metalúrgica, com 42%; na da borracha, com 38%; na siderúrgica, com 35%; na de 
papel e celulose, com 24%‖. SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um modelo, p.118. 
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monopolista, sem qualquer risco da insurreição ―socialista‖.85 Com ele, a dívida externa 
brasileira e os custos dos serviços da dívida cresceram de forma ininterrupta; por outro lado, a 
intensificação da transferência de mais-valor para o exterior significava a conversão do 
excedente extraído nacionalmente em dólar, fator que fomentava a dependência econômica e 
política.
86
 
Neste modelo, a política salarial tornou-se o principal instrumento de economia 
política para o controle de classe, complementada pelas manipulações dos índices do custo de 
vida, pela perseguição, tortura e o extermínio. Induzida desde o começo a concentrar o poder 
do Estado, a ditadura militar criou as condições para retomar o desenvolvimento por meio da 
violência, que adquiriu o caráter de força produtiva. Portanto, respaldada pela repressão, a 
ditadura recompunha apenas parcialmente os níveis de salário real, para neutralizar as 
pressões inflacionárias, e utilizava a política salarial para a transferência gradativa de renda às 
empresas e ao governo por meio de aumentos reais dos lucros e da distribuição direta e 
indireta.
87
  
Desta forma, verificou-se uma pauperização em escala acentuada das classes 
trabalhadoras do campo e da cidade ⸻ tanto relativa, quando se comparada o enriquecimento 
das outras classes, como absoluta com o empobrecimento em face dos índices de ganho dos 
períodos anteriores. Tomemos como exemplo o operariado urbano ⸻ 15,3% da população 
economicamente ativa em 1972 ⸻ que tinha as melhores condições à época: 
Em 1965, o operário que recebesse salário mínimo precisava trabalhar quatro horas e 
trinta minutos para comprar seis quilos de carne (quantidade mínima mensal), 
admitindo-se que esse produto constituísse rotina de sua alimentação. Em 1971, seu 
poder aquisitivo diminuiu ainda mais: para adquirir seis quilos de carne o operário 
teria que trabalhar sete horas e meia aproximadamente. Em março de 1974, para 
comprar a mesma quantidade de carne, teria que trabalhar onze horas.
 
O salário 
médio real dos trabalhadores brasileiros, entre 1963 e 1966, teve uma redução de 
25%. O Governo intervinha no mercado de trabalho ―não para amparar a parte mais 
                                                 
85 ―Diferentes motivos induziram essas empresas a passarem, de um modo ou de outro, para o domínio estrangeiro. Algumas 
precisaram de recursos para expandir suas atividades ou simplesmente acharam uma boa oferta de negócio. Muitas, porém, 
arrostaram toda uma série de vicissitudes naturais, em decorrência da própria dinâmica da economia de mercado, ou 
provocadas pelos trustes e cartéis, que sempre procuraram, por todos os meios, manter posições monopolísticas e 
oligopolísticas no mercado nacional, destruindo qualquer iniciativa independente que porventura se desenvolvesse e lhe 
fizesse concorrência‖. BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.113. 
86 ―Mas o que acaba por acentuar as grandes linhas daquilo que será apresentado ao mundo como ‗modelo brasileiro de 
desenvolvimento‘, possuidor de todas as virtudes, segundo a propaganda, é o alto grau do que se processa sob o eufemismo 
de ‗abertura externa‘ da economia, e que não passa de subordinação incondicional aos interesses estrangeiros e, portanto, a 
uma internacionalização confusa, em que as características nacionais desaparecem ou tendem a desaparecer‖. SODRÉ, N. W. 
Brasil: radiografia de um modelo, p.102. 
87 ―A força de trabalho de operários e camponeses (a força produtiva que pode criar valor, desde que conjugada com o 
capital, a tecnologia e a divisão do trabalho) foi submetida a condições de produção nas quais passaram a atuar também o 
planejamento e a violência, como instrumento da política a que a burguesia monopolista subordinou a sociedade‖. IANNI, O. 
A ditadura do grande capital, p.60. 
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fraca mas para reforçar sua tendência natural no sentido de redução do salário 
real‖.88 
As jornadas de trabalho tornaram-se intensas e extensas por meio de mecanismos 
como a rotatividade de emprego, facilitado com a implementação do FGTS; os artifícios de 
horas extras; os contratos por tarefas ou empreitadas e outras modalidades.
89
 A classe 
operária, como força produtiva principal, desenvolveu-se quantitativamente e diversificou-se 
qualitativamente, devido a uma maior divisão do trabalho no âmbito da fábrica e dos setores 
produtivos. Diversificou-se e ampliou-se também o mercado de trabalho, inclusive no campo, 
e a movimentação de trabalhadores e seus familiares. Em suma, modificaram-se as condições 
de vida.
90
 
Agricultura e o grande capital 
No campo, a agroindústria adquiriu novos impulsos e a proletarização do 
trabalhador rural cresceu, em um processo subordinado à cidade, aos monopólios e ao capital 
financeiro. Coube ao agronegócio e à mineração a produção das divisas ⸻ destinadas às 
importações industriais e aos negócios financeiros ⸻ e matéria-prima industrial. Ao mesmo 
tempo, o meio rural tornava-se um mercado importante para a produção do setor industrial de 
máquinas e suplementos agrícolas. Na dimensão do trabalho, o produtor agrícola fornecia os 
gêneros alimentícios aos assalariados urbanos, e as migrações de contingentes populacionais 
engrossavam o exército de reserva urbano.
91
 
A penetração imperialista promoveu a crescente maquinização e quimificação do 
processo produtivo em determinadas regiões e culturas, como nos casos da soja, trigo, café, 
etc. Enquanto isso, por um processo longo e complexo, a proletarização rural promovia a 
                                                 
88 BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.19. 
89 ―Dessa forma, promovendo, coordenadamente, o rodízio da força de trabalho do setor, elas não só anulavam o pequeno 
aumento do salário nominal, como obtinham inúmeras outras vantagens. ‗As empresas‘, Vidal Neto observou, ‗usam a 
rotatividade com objetivos econômicos, pois conseguem fazer verdadeiras fortunas num só ano, demitindo empregados que 
começam a subir na carreira profissional e contratando outros com menor remuneração‘.
 
A existência do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço,
 
que extinguiu, virtualmente, a já precária e relativa estabilidade do operário, e, no caso da indústria 
automobilística, o domínio do mercado por um número pequeno de poderosas companhias internacionais aumentavam a 
eficiência da manobra‖. Ibid., p.26. ―O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), criado em setembro de 1966, 
destinava-se a substituir as normas de estabilidade no emprego da anterior legislação trabalhista. O novo programa não 
reconhecia qualquer espécie de estabilidade, reduzindo grandemente os custos imediatos da demissão de trabalhadores. Os 
empregadores podiam agora demitir empregados com dez anos de casa sem justa causa e sem mediação de um tribunal 
especial. A especificação do tempo de serviço foi assim totalmente eliminada. Também se alterou significativamente o modo 
de pagamento das indenizações‖. ALVES, M. H. M. Estado e oposição no Brasil, p.119. 
90 ―O processo de secularização da cultura, que tinha dado, até 1964 alguns passos, ganhou grande velocidade nos 21 anos 
seguintes. O autoritarismo plutocrático fechou o espaço público, abastardou a educação e fincou o predomínio esmagador da 
cultura de massas. Sua obra destrutiva não se resumiu, pois, à deformação da sociedade brasileira pela extrema desigualdade. 
Legou-nos, também, uma herança de miséria mora, de pobreza espiritual e de despolitização da vida social. Eis a base de uma 
verdadeira tragédia histórica que se enraizou nas profundezas da alma de várias gerações‖. MELLO, J. M. C.; NOVAIS, F. 
Capitalismo tardio e sociabilidade moderna, pp.636-637. 
91 ―E a agricultura, sob as suas várias modalidades de organização das atividades produtivas, transforma-se em vasto 
reservatório disfarçado de força de trabalho para a indústria e a cidade. Todas as atividades capitalistas localizadas na cidade 
beneficiam-se da força de trabalho disponível no campo‖. IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.91. 
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expropriação de índios e dos posseiros.
92
 Apenas em pequena escala os governos favoreceram 
alguma fixação destes grupos em reservas, parques e assentamentos de colonos; contudo, a 
maioria adquiriu uma condição de assalariamento inferior ao da cidade. Ao mecanismo de 
repressão e extermínio, promovido por agentes estatais no campo, somava-se a violência 
privada dos latifundiários, fazendeiros e empresários.
93
 
Neste contexto, destacou-se na intervenção ditatorial o papel da região amazônica, 
onde se desenvolveu uma ampla luta pela terra que redundou em um processo de 
contrarrevolução agrária. Com a abertura de estradas e com a publicidade estatal sobre a 
região, ampliaram-se as iniciativas de colonizações espontâneas que tendiam a uma reforma 
agrária efetiva. No entanto, os governos reverteram o processo por meio de políticas de 
colonização dirigida, feitas por agentes estatais e privados.
94
 
Desde 1964 a política econômica buscou no endividamento externo um dos seus 
pontos de apoio. Para os seus idealizadores, tratava-se de absorver a poupança de outros 
países para investi-la em atividades produtivas, promovendo ―um crescimento acelerado da 
dívida externa que tinha crescido 25% em duas décadas (1946 a 1964) e se elevou em 1500% 
entre 1964 e 1978‖.95 Foi esta lógica de ―economia aberta‖ que deu ênfase à exportação (de 
base agrícola e não agrícola), com a concepção de um mercado interno restrito e um mercado 
externo em expansão. 
Durante o ―milagre‖ o produto interno bruto cresceu, mas, entre 1964 e 1976, 
avolumaram-se ininterruptamente as exportações. O desequilíbrio do ―modelo‖ ficou claro a 
partir de 1971 ⸻ antes da crise mundial do petróleo, iniciada em 1973 ⸻, as exportações não 
cobriam mais as importações, denunciando o seu esgotamento.
96
 O Estado e a economia 
                                                 
92 ―Muitos colonos, moradores, arrendatários e parceiros transformam-se em assalariados, de forma exclusiva. Uns continuam 
a residir nas terras do latifúndio, ou empresa, em que se empregam. Outros passam a residir fora dessas terras, em núcleos 
rurais, semi-rurais ou urbanos. Dentre esses não-residentes, muitos transformam-se em assalariados temporários, volantes, 
peões, bóias-frias, clandestinos e outras denominações dos temporários‖. Ibid., p.95. 
93 ―No campo, as condições políticas de reivindicações por parte dos assalariados tendem a ser prejudicadas tanto pela 
repressão estatal como pela manipulação da violência privada, por parte de latifundiários, fazendeiros, empresários ou seus 
prepostos. O latifundiário, fazendeiro ou empresário muito frequentemente lançam mão de pistoleiros, jagunços, ou mesmo 
policiais, para fazer valer os seus interesses sobre os trabalhadores rurais. Isto é, são econômicas e políticas as condições de 
exploração às quais o capital submete o trabalhador rural. E são tais essas condições que o capital, isto é, a grande burguesia, 
se garante uma sobretaxa de lucro com base na sobre-exploração dos assalariados rurais e camponeses. São várias as formas 
de exploração do camponês‖. Ibid., p.101. 
94 ―Ao mesmo tempo, essa colonização dirigida se articula com a criação e a expansão da empresa privada de agropecuária e 
outras atividades, com a proteção e o incentivo econômico e político de órgãos estatais como a SUDAM, INCRA, BASA, 
FUNAI e outros. Isto é, a colonização dirigida se configura como uma contrarrevolução agrária [...]‖. IANNI, O. 
Colonização e contra-reforma agrária na Amazônia, p.126. 
95 IANNI, O. Ditadura e Agricultura, p.29. 
96 ―A balança comercial brasileira, realmente, que vinha proporcionando saldos, alinhou uma diferença negativa de 325 
milhões de dólares, em 1971. O balanço de pagamentos, que nos deixara, em 1966, o reduzidíssimo saldo de 54 milhões de 
dólares, entrou a apresentar resultados negativos crescentes: 237 milhões de dólares, em 1967; 508, em 1968; 281, em 1969; 
562, em 1970; para chegar ao inexcedido nível de 1.290 milhões, em 1971, marco histórico. As remessas confessadas, para 
amortização de empréstimos no exterior, evoluíram, sempre em crescendo, de 304 milhões de dólares, em 1965, para 350 
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nacional mantiveram-se prisioneiros de um ciclo vicioso: favoreciam a produção de 
mercadorias para exportação, visando equilibrar a balança comercial e pagar os capitais 
externos em moeda estrangeira, assim era possível importar mais capital externo e repetir o 
processo: 
Nesse círculo vicioso, cresce a exportação brasileira de mais-valia. Se é verdade que 
alguns setores de classe média, principalmente tecnocratas, beneficiaram-se dessa 
política econômica, o que de fato ocorreu foi uma maciça concentração e 
centralização do capital, fortalecendo amplamente o poder econômico e político da 
grande burguesia nacional e estrangeira. Tudo isso com base na expropriação 
agressiva e repressiva do proletariado industrial e agrícola.
97
 
Nas palavras do próprio presidente-general Geisel: ―Não exportamos porque nos 
falte vontade ou imaginação para ampliar o mercado interno. Exportamos porque precisamos 
importar bens e serviços essenciais que se destinam a esse mercado‖.98 
Antes de 1964 já havia na região amazônica uma articulação mercantil na 
agricultura e na pecuária, no entanto, o grande peso da produção era destinado ao 
autoconsumo ou a um comércio limitado e local. Em grande medida, a economia da região 
articulava-se amplamente nas atividades extrativistas.
99
 Entre 1964 e 1978, a atuação estatal 
na Amazônia se rearticulou ao sistema econômico e político nacional e internacional sob nova 
forma, tendo como chave um sistema de transportes e comunicações que diminuía a 
dependência do sistema fluvial.
100
 Assim, 
[...] enquanto cerca de 90% da população brasileira não tinham condições de custear 
sua própria saúde e 50% não contavam com qualquer cobertura oficial,
 
o Estado 
brasileiro (Governos federal, estaduais e municipais) investia milhões de cruzeiros 
em rodovias nas selvas, viadutos, pontes e outras obras de infraestrutura, que 
visavam a facilitar o crescimento da indústria automobilística ou as operações de 
companhias internacionais, instaladas no País.
101
 
                                                                                                                                                        
milhões, em 1966; 444 milhões, em 1967; 484 milhões, em 1968; 533 milhões, em 1969; 649 milhões, em 1970; 860 
milhões, em 1971‖. SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um modelo, pp.133-134. 
97 IANNI, O. Ditadura e Agricultura, p.48. 
98 Ernesto GEISEL apud Ibid., p.5. 
99 ―O interesse estrangeiro na compra de grandes áreas de terra brasileira já existia desde a década de 1950, mas só a partir de 
1966, depois que a Força Aérea dos Estados Unidos realizou o levantamento aerofotogramétrico do País, foi que esse 
problema avultou.
 
As cópias,
 
revelando a localização de jazidas, chegam ao conhecimento de muitas companhias 
internacionais‖. BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.53. 
100 ―A região [amazônica] era dotada de recursos pouco explorados, que poderiam servir, segundo o discurso oficial, ao 
desenvolvimento do país. Houve no desenho dessas rodovias o encontro de interesses, agregando: empresas mineradoras 
desejosas de acesso a regiões ricas em minérios, com vias para escoamento da produção; interesses fundiários e agrários que 
viam possibilidades de expansão agrícola e especulação com a terra; um elemento geopolítico e estratégico, com princípios 
de defesa e povoamento de regiões ‗desabitadas‘ e da região de fronteira; e, por fim, e não menos importante, as empreiteiras, 
aliadas às fabricantes de equipamentos e de automóveis pressionando e influindo na implementação desses projetos‖. 
CAMPOS, P. H. P. A ditadura dos empreiteiros, pp.468-469. 
101 BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.42.  
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Como resultado da concentração de terra a favor do capital monopolista,
102
 os 
principais atingidos foram os posseiros e os indígenas, literalmente massacrados em 
verdadeiros genocídios.
103
 A luta pela terra não era algo novo na região, estava presente desde 
os tempos coloniais e perpetuou-se no ciclo da borracha. Contudo, até então o problema da 
terra era bastante secundário, e poucos se preocupavam com os títulos das terras. Com a 
intervenção ditatorial, este processo tomou dimensões industriais, o que levou alguns analistas 
a tratá-lo como um mecanismo de ―acumulação primitiva‖ que não se limitava à acumulação 
originária de capital, mas relacionava-se à estrutura da reprodução societária brasileira:
104
 
A acumulação originária compreendida principalmente como um processo estrutural 
(e não apenas em termos da gênese do capital) tem sido responsável pela extensa e 
intensa monopolização de terras devolutas, tribais, ocupadas e outras. Isso implica a 
transformação, ou rearranjos, das relações entre índios, sitiantes, caboclos, posseiros 
e outros trabalhadores rurais com a terra, enquanto objeto e meio de produção. 
Generaliza-se o divórcio entre os produtores e a propriedade dos meios de produção. 
E intensifica-se a violência privada e pública, de modo a favorecer a monopolização 
da terra, a proletarização de trabalhadores rurais, inclusive índios.
105
 
Como vimos, Caio Prado Júnior havia sinalizado para o fato do capitalismo, na 
sua particularidade brasileira, vincular-se organicamente às heranças coloniais. Os trabalhos 
de Ianni e Oliveira, por caminhos diversos, clarificaram faces deste processo. O ponto 
nevrálgico do período em questão foi manter a agricultura ativa, sem estimulá-la como 
unidade central do sistema. No seu subsetor da exportação, buscou-se suprir as necessidades 
de bens de capital e intermediários de produção externa, não apenas para o pagamento dos 
bens de consumo, mas também para ampliar e combinar o padrão primitivo ⸻ isto é, fatores 
―extraeconômicos‖, como a violência ⸻ com novas relações modernas de produção. Neste 
esquema, o setor agrário tem grande importância ao permitir um extraordinário crescimento 
                                                 
102
 ―O Grupo Rockeffeler comprou 531.000 ha. em Mato Grosso, e o norte-americano Henry Fuller adquiriu 161.902 ha., em 
Goiás.
 
A Liquigás do Brasil S.A. (capital italiano) incorporou um empreendimento agropecuário (Suiá-Missu), do qual o 
Vaticano a princípio participou, dominando 577.000 ha., na região do Araguaia (município de Barra do Garças), onde várias 
outras companhias também instalaram fazendas com mais de 400.000 ha.
 
E até a Volkswagen do Brasil S.A. se dispôs a 
investir na criação de gado, assumindo a propriedade de vasta gleba da Amazônia, com recursos oriundos das deduções do 
Imposto de Renda, autorizadas pelo Governo Federal como incentivos fiscais. Esses recursos públicos (porque devidos ao 
Estado) permitiram que extensões de terra passassem para o domínio de firmas estrangeiras, principalmente nas regiões da 
SUDENE e da SUDAM‖. Ibid., p.50. 
103
 ―A dizimação das tribos Parakanan e Kréen-Akarote descritas neste capítulo não foram incidentes isolados, mas fizeram 
parte de um padrão mais global de destruição étnica que desde 1970 envolveu a região amazônica do Brasil. [...] Entre 1970 e 
1974, a política do índio brasileiro tornou-se cada vez mais comprometida com as grandes políticas de desenvolvimento 
econômico do regime militar brasileiro. Nesse período, a FUNAI tornou-se a principal cúmplice nos processos de etnocídio 
desencadeados nas tribos indígenas da Bacia Amazônica‖. DAVIS, S. H. Victims of the miracle, p.73 e p.75. Sobre a questão 
indígena ver também: HEMMING, J. Die if you must; RIBEIRO, D. O índios e a civilização. 
104 ―As terras devolutas, tribais e ocupadas começaram a ser apropriadas por negociantes de terras, grileiros, latifundiários e 
empresários, nacionais e estrangeiros. Ao mesmo tempo, à medida que as terras são monopolizadas por grandes proprietários, 
expropriam-se índios e caboclos, posseiros antigos e recentes, que se transformam em assalariados permanentes e 
temporários. Em geral, a expropriação de índios e trabalhadores rurais, que acompanha a monopolização das terras por 
grandes proprietários nacionais e estrangeiros, envolve também muita violência privada e estatal contra posseiros e índios‖. 
IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.135 
105 IANNI, O. Origens agrárias do Estado brasileiro, p.187. 
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industrial e de serviços: primeiro, fornecendo contingentes populacionais para o exército de 
reserva; e, segundo, fornecendo excedentes alimentícios cujo preço é determinado pelo custo 
da força de trabalho rural. Este foi o cerne da ―questão agrária‖ nos anos de passagem entre a 
economia de base agrário-exportadora para a urbano-industrial.
106
 
Um dos elementos centrais deste novo padrão de acumulação, já anteriormente 
apontado, foi a alta da taxa de exploração do trabalho. Contudo, a mobilidade social do 
período obscureceu o seu significado global, pois ao migrar do campo com traços escravistas 
à cidade, mesmo em urbanização acelerada e desregulada, a situação de vida elevava-se.
107
 Os 
centros urbanos davam aos trabalhadores acesso a uma economia monetarizada, um novo 
padrão de consumo e algumas garantias legais mínimas, bem como, o acesso a serviços 
públicos, ainda que precários e limitados. Em suma, a cidade promovia perspectivas de 
futuro.
108
 O pauperismo e a violência urbana não eram tão agudos quanto os do campo, 
entretanto, retroalimentavam-se como duas faces da mesma miséria brasileira: 
Em 1973, enquanto o PIB (Produto Interno Bruto) crescia a uma taxa de 11,4%, 
mantendo-se elevadíssimo o ritmo de expansão da economia, cerca de 40 milhões de 
brasileiros, dos quais 12 milhões de crianças, estavam desnutridos, 46,7% das 
famílias não tinham rendimento mínimo necessário à sua manutenção, 38,5% 
padeciam de desnutrição calórica, 40% dos domicílios não possuíam instalações 
sanitárias e 44,2% da população rural da região sul eram subempregados. A 
desnutrição, direta ou indiretamente, causava 69% da mortalidade infantil
 
e gerava 
inúmeros problemas de saúde. A tuberculose, por exemplo, continuava a responder 
por uma das maiores taxas de óbitos do País.
 
Entre 1963 e 1972, devido à 
insuficiência alimentar, precariedade de condições higiênicas, excesso de trabalho e 
dificuldades psicológicas, cerca de 39,7% em cada 100 000 brasileiros a contraíram 
e vieram a falecer.
109
 
Com o avanço da urbanização e imposição das novas leis de mercado, o custo da 
reprodução da força de trabalho urbano se mercantilizou e industrializou. Criou-se a 
necessidade do transporte, energia elétrica, educação, etc., que não poderiam ser resolvidas 
                                                 
106 ―Ela é um complexo de soluções, cujas vertentes se apoiam no enorme contingente de mão de obra, na oferta elástica de 
terras e na viabilização do encontro desses dois fatores pela ação do Estado construindo a infraestrutura, principalmente a 
rede rodoviária. Ela é um complexo de soluções cujo denominador comum reside na permanente expansão horizontal da 
ocupação com baixíssimos coeficientes de capitalização e até sem nenhuma capitalização prévia: numa palavra, opera como 
uma sorte de ‗acumulação primitiva‘‖. OLIVEIRA, F. A crítica da razão dualista, p.43. 
107 ―No quadro geral do salário, o dos trabalhadores rurais denunciava o lado pior: já em 1966, o salário rural representava 
apenas cerca de 70% do mínimo urbano; naquela época, o salário médio de todas as categorias de trabalho rural era menor do 
que o urbano em mais de 20 cruzeiros; no segundo semestre de 1971, a diferença aumentou para quase 42 cruzeiros, em 
desfavor do trabalho no campo‖. SODRÉ, N. W. Brasil: radiografia de um modelo, p.139. 
108 ―Conforme os próprios fiscais do governo constataram, ao norte do Mato Grosso e ao sul do Pará, ainda havia brasileiros, 
em 1974, trabalhando como servos.
 
Os fazendeiros vendiam gêneros alimentícios de primeira necessidade, a crédito e a 
preços superiores aos do mercado, e descontavam o pagamento dos salários, de modo que os empregados quase nunca tinham 
a receber, quando não ficavam devendo ao armazém, o que os obrigava a permanecer no serviço.
 
Essa prática, muito antiga, 
se tornou usual nos empreendimentos modernos, cuja execução a abertura da Rodovia Transamazônica favoreceu‖. 
BANDEIRA, M. Cartéis e desnacionalização, p.47. 
109 Ibid., p.39. 
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pelo próprio trabalhador ⸻ como no caso da dupla jornada na qual construíam as suas 
próprias moradias, expressão da superexploração urbana a que estavam submetidos.
110
 
Gestou-se, portanto, uma crise que se expressava no nível das relações de 
produção da base urbano-industrial, causada pela assimetria da distribuição dos ganhos da 
produtividade e da expansão do sistema. O nível de vida urbano era superior ao nível de vida 
rural, contudo, com a carestia — e a diminuição de consumo de certos gêneros alimentícios 
—, deteriorava-se o padrão de vida e forcejava a consciência de classe. 
Na sua face amazônica, a equação da questão fundiária buscava equalizar 
globalmente o problema político e econômico com a construção de estradas, a criação e a 
isenção fiscais e creditícias, a disponibilização do aparelho estatal para os interesses 
burgueses nacional e estrangeiro. O crescimento do fluxo do capital para região impulsionou a 
migração de trabalhadores desempregados ou subempregados de outras regiões, atraídos por 
uma propaganda intensa que sugeria a existência de terra gratuita para todos. No entanto, a 
maior parte dos que se dirigiram para lá ficaram sem terras ou permaneceram nelas por 
poucos anos: ―os fazendeiros ou empresários chegam, apresentam seus títulos de propriedade 
do INCRA, conseguem a legitimação de posse e depois recorrem às autoridades judiciárias 
para obter a ordem de expulsão. A polícia e os jagunços se encarregam do resto‖.111 
Desta forma, a ditadura militar recriou a Amazônia como ―fronteira‖ para a 
alocação dos excedentes de força de trabalho. Por um lado, criavam um estoque de mão de 
obra junto aos empreendimentos governamentais e privados da região, por outro reduziam o 
impacto social das migrações do nordeste para o Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte. 
Esta manipulação da população rural, valendo-se da transferência do contingente populacional 
entre regiões, possibilitou o processo de ―contrarreforma agrária‖, no qual, por exemplo: 
Em vez de se fazer reforma agrária no Rio Grande do Sul, ou fazer um 
remanejamento da propriedade fundiária em alguns lugares do Rio Grande do Sul, 
realiza-se uma transferência, pura e simples, das famílias para o Norte do Mato 
Grosso, ou outras áreas da Amazônia. E com isso não se mexe nas estruturas 
fundiárias no Rio Grande do Sul.
112
 
Mesmo valendo-se deste recurso de contenção, o que se assistiu no período foi a 
ampliação da desigualdade que se expressou pelo crescimento das favelas e pelas constantes 
                                                 
110 ―[...] nas condições concretas do sistema capitalista, para não falar em direitos, tanto as classes médias como as classes 
trabalhadoras têm ‗necessidade‘ de consumir e de utilizar os novos meios técnicos, culturais, para sua reprodução; a esse 
respeito, as diferenças existentes são diferenças de renda; se o comunismo é o novo fetiche e a nova forma de alienação, pedir 
à classe operária que desmitifique o fetiche sem ela estar no poder é como pedir ‗peras ao olmo‘. Essa digressão serve para 
enfatizar a mudança que ocorria e não se refletia nos salários reais ou no preço da força de trabalho, a qual se sustentava nas 
duas vertentes já assinaladas. Na medida em que o custo de reprodução da força de trabalho urbana se desruralizava e, por 
oposição, se industrializava, o desequilíbrio começou a agravar-se‖. OLIVEIRA, F. A crítica da razão dualista, p.85. 
111 Nélio LIMA apud IANNI, O. A ditadura do grande capital, pp.138-139. 
112 IANNI, O. Origens agrárias do Estado brasileiro, p.145. 
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migrações rurais em busca de terra e emprego, ambos derivavam da própria lógica de 
produção implementada. O discurso de que era ―necessário primeiro fazer o bolo crescer, para 
na sequência poder dividir‖,113 mal disfarçava a modernização excludente que possibilitou um 
período de crescimento econômico de curto fôlego e ampliou um desequilíbrio social de longa 
duração. 
Criminalização da sociedade civil 
O vasto aparelho estatal ⸻ rearticulado, diversificado e dinamizado ⸻ fortaleceu 
o poder executivo que, por sua vez, absorveu ou subordinou os poderes legislativos e 
judiciário.
114
 Em todos os campos da vida social o Estado esteve presente e mostrava-se 
decisivo. A censura e a repressão atingiram a vida política e cultural em todos os seus 
aspectos, e a espionagem foi praticada em todas as instituições: desde universidades e fábricas 
até os campos e construções. Procedimento que foi institucionalizado, em 1964, pelo Serviço 
Nacional de Informação – SNI, cuja dinâmica e busca de segurança absoluta, segundo Alves, 
―efetivamente transformaram o SNI numa agência de espionagem dos cidadãos; numa 
situação em que se verificava impossível isolar o ‗inimigo interno‘, todos eram suspeitos‖.115 
Assim, ganhou força o processo de criminalização de amplos setores da sociedade 
civil.
116
 Para os ideólogos da ditadura, a sociedade estava ―contaminada‖ por comunistas e 
ameaçava fugir ao controle, desta forma, todos aqueles que divergiam dos seus interesses 
eram tratados por subversivos, inimigos, estrangeiros, etc.
117
 Implantou-se o medo 
                                                 
113 RAGO FILHO, A. A ideologia de 1964, p.176. 
114 ―O Poder Executivo se impunha de tal modo, no âmbito das estruturas jurídico-políticas que passaram a organizar o 
Estado, que tanto o Poder Judiciário como o Legislativo foram pura e simplesmente subordinados. Formalmente, 
mantiveram-se os três poderes. De fato, no entanto, o Executivo absorveu os processos decisórios, os mecanismos de mando, 
os meios de execução e os instrumentos de ‗legitimação‘ de tudo que envolvia o exercício do poder estatal‖. IANNI, O. A 
ditadura do grande capital, p.149. ―A ‗Operação Limpeza‘, autorizada pelo Ato Institucional n° 1, promoveu expurgos nas 
burocracias civil e militar e valeu-se dos IPMs para neutralizar qualquer cidadão que pretendesse opor-se organizadamente a 
políticas em aplicação. Ela tinha alvos gerais e específicos, de acordo com as estratégias da Doutrina de Segurança Nacional, 
a qual dividia a sociedade em diferentes compartimentos a serem individualmente controlados‖. ALVES, M. H. M. Estado e 
oposição no Brasil, p.95. 
115 Ibid., p.87. 
116 ―Os governantes e os beneficiários do poder, inclusive seus serviçais, passaram a pensar e agir, em âmbito público e 
privado, como se a sociedade estivesse infiltrada, contaminada, por ideias e práticas indesejáveis, perturbadoras, alienígenas, 
inimigas. O que era o pensar dos governantes e os seus beneficiários, altamente determinados pelo imperialismo, eles 
passaram a atribuir aos outros, às oposições, aos que lutavam por liberdades democráticas, aos que se organizavam 
politicamente para modificar a sociedade‖. IANNI, O. A ditadura do grande capital, p.156. 
117 ―A indústria do anticomunismo nasceu antes do golpe de Estado de 64, sob inspiração do imperialismo norte-americano, 
no âmbito da doutrina da ‗guerra fria‘. Falou-se inicialmente em ‗comunismo‘, ‗comunismo ateu, anticristão‘. Depois, em 
‗subversão‘, ‗inimigo da Pátria‘, ‗infiltração estrangeira‘, ‗doutrina marxista-leninista‘. Pouco a pouco, ou de repente, 
conforme o acaso dos interesses econômicos e políticos dominantes na ocasião, toda atividade política, educacional, 
religiosa, cultural, ou outra, que contrariasse os interesses dos governantes e seus associados, passaram a ser tachadas de 
subversivas, esquerdistas, alienígenas, exóticas, estrangeiras‖. Ibid., p.158. 
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generalizado e todas as pessoas ficaram sob suspeita de subversão até que fosse provado o 
contrário, significando que os indivíduos deveriam vigiar uns aos outros.
118
 
Desde o começo, a ditadura recuperou e desenvolveu a tese de que no Brasil não há 
povo, mas massa, não há cidadãos, mas ignorantes; tese de que a sociedade é 
despreparada, amorfa, incompetente. Daí a ideia de que a sociedade precisa ser 
tutelada, de que o Estado forte, abrangente e ativo deve impor-se à sociedade e ao 
cidadão, conferindo-lhes sentido e atividade, disciplina e hierarquia. A doutrina de 
―segurança e desenvolvimento‖ passa por essa ideia, pela ideia de que a sociedade 
está sempre infiltrada, ou ameaçada, pela ―subversão e corrupção‖.119 
Operou-se, assim, uma dissociação entre o ―país real‖ e o ―país formal‖. Na qual o 
poder estatal reaparecia com novo significado, ampliando o divórcio entre o Estado e largos 
setores da sociedade ⸻ em especial, empregados, operários e trabalhadores do campo. A 
tentativa de rearticular os laços com as classes subordinadas ao poder ocorreu pelo conjunto 
da indústria cultural que impulsionava as ideias de ―pátria grande‖ e de ―potência mundial‖.120 
A violência herdada do passado escravista somava-se ao despotismo burguês e 
bloqueava o desenvolvimento de uma sociedade civil nos moldes criados sob as relações de 
produção capitalistas dos países centrais.
121
 No caso brasileiro, com um regime de classes 
muito desigual e rígido, promoveu-se a alta concentração da violência institucionalizada e 
orgânica em concomitância com forte adensamento da violência ―anômica‖ e inorgânica na 
massa da população pobre, largada a si. Como resultado, havia o bloqueio de formas de 
solidariedade coletiva ⸻ com consciência social e política ⸻ que pudessem proteger os 
oprimidos contra si ou vencer a violência paralisadora da ordem estabelecida.
122
 
Em síntese, as classes trabalhadoras ao não se desvencilharem dos entraves das 
violências intestinas, que arrebentavam por dentro e para dentro, sem possibilidade de 
incorporarem o próprio peso e voz na sociedade civil, eram incapazes de proteger o seu 
desenvolvimento independente como classe e contrapor-se ao terrorismo de Estado. O que 
persistiu ⸻ desde a sociedade escravista e se renovou sob a ditadura ⸻ foi um excedente de 
violência ―legítima‖, concentrada e modernizada: 
                                                 
118 Ibid., p.161. 
119 Ibid., pp.166-167. 
120 ―A sensação generalizada que muitos passaram a ter, de que se criara e crescia um abismo entre o Brasil real e o Brasil 
legal, não é senão uma forma de expressar a vasta dissociação, o vasto divórcio, entre o Estado e grande parte da sociedade 
civil. Esse abismo é tão grande, tão real e incômodo que os próprios governantes perderam o sentido do seu governo, 
desgoverno. Não sabem o que estão governando. Imaginam que o monopólio da máquina do Estado, que a manipulação dos 
instrumentos de mando, que o acionar da repressão, que tudo isso significa governar. Sem compreender a quem governam, 
sem sentir ou entender nenhuma resposta válida das classes subordinadas, oprimidas‖. Ibid., p.190. 
121 ―A consciência burguesa estiola-se, nessas paragens, nas quais a dominação externa indireta substituiu a dominação 
colonial em sentido restrito e as ramificações nacionais e estrangeiras da burguesia compõem uma formação de classe 
articulada, com maior ou menor grau de coalescência unificadora, preservando-se indefinidamente formas intrinsecamente 
coloniais ou semicoloniais de relação dos opressores com os oprimidos — ou de subalternização intolerante das classes 
despossuídas‖. FERNANDES, F. A ditadura em questão, p.130. 
122 Ibid., p.147. 
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As formas de defesa privada das fazendas foram renovadas; capangas e jagunços 
(suplementados pela polícia pública, às vezes pouco confiável) ajudam a submeter a 
―anarquia‖ e o ―desrespeito‖. Do mesmo modo, nas cidades — especialmente 
naquelas com desenvolvimento urbano-comercial ou urbano-industrial — que 
facilitavam as primeiras exteriorizações da ―ameaça anarquista‖ ou da ―ingratidão 
dos operários‖ e do ―atrevimento dos estrangeiros‖, o decoro se via desafiado e a 
cordialidade esgotava-se sem cumprir seus efeitos tradicionais. A tensão convertia-
se em questão de polícia (igualmente, uma combinação de ―polícia privada‖ e 
―polícia pública‖, mas esta passava a ser ofensiva e punitiva, a outra possuía o 
caráter de reforço e uma função preventiva secundária).
123
 
Desta forma, a violência pressionava todas as fendas da nação em uma guerra 
civil contrarrevolucionária. Neste quadro histórico, o trabalhador rural e o operário tornaram-
se o ―inimigo da ordem‖ ⸻ uma ―infecção do processo‖ ⸻, ao mesmo tempo em que eles 
viram em suas fileiras o crescimento da violência crua que perturbava toda a sociedade com a 
onda crescente de crimes. Criou-se, assim, uma circularidade que legitimou a concentração da 
violência institucional e o recurso policial como técnica de controle social indiscriminado.
124
 
No conjunto, o ―sucesso‖ do projeto implementado por militares e civis 
explicitou, ao menos para uma fração da esquerda, o sentido e os limites da transformação 
capitalista no Brasil. O projeto apenas seria tolerado na medida em que garantisse um padrão 
de acumulação e um padrão de dominação que perpetuasse a concentração de riqueza, poder e 
prestígios internos, de forma a atender a interesses externos. 
Exigia-se, àqueles que buscavam rearticular uma teoria revolucionária para o 
Brasil, uma nova referência teórica ao campo da esquerda, que se encontrava pulverizado, 
desnorteado e reprimido ⸻ tanto por meio da violência direta, como pela capitulação 
intelectual ao arquétipo do ―crescimento‖ econômico e de uma democracia em abstrato como 
únicas alternativas viáveis. A própria evolução da Guerra Fria, com a desmoralização da 
URSS em plano mundial, fomentou esta posição que se tornou preponderante ao fim do 
período ditatorial. As denúncias sobre as tragédias promovidas pelo stalinismo tiveram como 
uma de suas consequências a afirmação crescente da ―democracia‖ em detrimento da ideia de 
revolução. 
 
                                                 
123 Ibid., p.152. 
124 ―As práticas opressivas e repressivas, especificamente políticas, judiciárias e policial-militares ficam resguardadas por um 
cômodo biombo e, na verdade, ninguém sabe a quantas anda quando as ‗autoridades‘ aparentemente se dedicam com maior 
afinco ao ‗saneamento de violências desumanas‘ ou ‗vergonhosas‘. O clímax da violência, quando atinge um patamar tão alto 
e repetitivo, desorienta as mentes e os corações... A visibilidade exposta intensamente de um ‗criminoso vulgar‘ oculta ou 
pelo menos encobre parcialmente a visibilidade dos torturadores e dos meios profissionais da violência‖. Ibid., p.158. 
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9. Florestan e a autocracia-burguesa 
Analítica Paulista 
Florestan Fernandes fez parte das primeiras gerações formadas pela missão 
francesa que, a partir dos anos 30, estruturou as ciências sociais na Universidade de São 
Paulo.
1
 Paralelamente, iniciou a sua aproximação ao marxismo como militante de um grupo 
trotskista liderado por Hemínio Sacchetta e, a pedido deste, traduziu e prefaciou a obra de 
Marx, Contribuição à crítica da economia política, em 1946.
2
 Nesta primeira reflexão sobre o 
marxismo defendeu a necessidade de introduzir o método dialético na sociologia acadêmica 
para articular a pesquisa empírica e a teórica.
3
 Somava-se, assim, à nova tendência 
internacional de afirmar Karl Marx como um dos cânones das ciências sociais que se 
consolidou no final dos anos 40.
4
 
O seu referencial teórico-metodológico, no qual se destacavam também Émile 
Durkheim, Max Weber e Karl Mannheim, aperfeiçoou-se nos anos seguintes.
5
 Foi, segundo o 
autor, durante a primeira tentativa de redação de A revolução burguesa no Brasil, ainda em 
1967, que considerou ter alcançado uma conciliação harmônica entre Mannheim, Weber e 
Marx.
6
 Contudo, após a finalização desta obra, apenas em 1975, o seu trabalho passou a 
                                                 
1 ―As missões universitárias dos anos 30 devem ser entendidas como um desdobramento desse intercâmbio que se intensifica 
com a criação dos liceus no Brasil [...]. A criação da Universidade com missões francesas atende a um duplo interesse: por 
um lado, o interesse francês na ‗conquista‘ da América (e do Brasil); por outro, a demanda da elite local brasileira no sentido 
de ilustrar-se, de modernizar-se, de formar quadros‖. PEIXOTO, F. A. Franceses e norte-americanos nas ciências sociais 
brasileiras (1930-1960), p.483. 
2 ―Descobri o marxismo com a tradução da Crítica [...] Para mim, foi uma revelação. Ao escrever a introdução da Crítica [...], 
eu não tinha competência para fazer um estudo profundo. Era muito mais uma homenagem, uma defesa de Marx‖. 
FERNANDES, F. Uma trajetória de militância, p.180.  
3 ―Mais do que nunca, este é o momento de Karl Marx nas ciências sociais. O agravamento da crise metodológica recoloca o 
problema do método nas ciências sociais tal como Marx o formulara. [...] a verdade é que ninguém conseguiu repor o 
problema da unidade de teoria e ação, em ciências sociais, de modo tão profundo e com tanta força como Karl Marx. A 
mesma coisa não acontece relativamente a outros aspectos‖. FERNANDES, F. Introdução. In: MARX, K. Contribuição à 
crítica da Economia política, p.19. 
4 ―[...] as categorias dos ‗pais fundadores‘ e dos ‗textos clássicos‘ [...] eram, na realidade, o resultado de uma construção 
retrospectiva, e não uma condição da existência da própria disciplina. Com efeito, aqueles que habitualmente figuravam 
como seus ‗pais fundadores‘, nunca aspiraram, estritamente falando, aos referidos estatutos. [...] O caso mais óbvio é Karl 
Marx, que identificou a sociologia com o ‗desprezível positivismo‘ de Auguste Comte. [...] A formação desses cânones, no 
entanto, ocorreu apenas no final da década de 1940. Até então, com efeito, a sociologia não tinha uma lista de ‗clássicos‘ no 
sentido moderno da palavra‖. BLANCO, A. Razón y modernidad, pp.31-33. ―Florestan Fernandes, atormentado pela 
obsessão de desenvolver uma sociologia que não fosse constatação positiva da ordem predominante, abrira uma possibilidade 
de justificação da dialética como um dos três métodos fundamentais: o funcionalista, o weberiano e o dialético‖. CARDOSO, 
F. H. Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional, p.12. 
5 Florestan considerou Mannheim como ―o primeiro autor que compreendeu o alcance das descobertas de Marx sobre a 
natureza social do conhecimento em geral e dos processos de estandartização do pensamento humano [...]. Os seus trabalhos 
abriram caminho para as tentativas de fundamentação filosófica da sociologia, levadas a efeito por Hans Freyer, que mostram 
até onde se pode se estender consequentemente, na sociologia, a atividade crítica do conhecimento‖. FLORESTAN, F. 
Introdução. In: MARX, K. Contribuição à crítica da Economia política, p.40. Sobre sua compreensão epistemológica 
destacam-se as obras: Ensaios de sociologia geral e aplicada; Apontamentos sobre os problemas da indução na sociologia; 
Fundamentos empíricos da explicação sociológica.  
6 ―[...] o primeiro trabalho no qual realizo uma exploração mais intensa de conceitos e procedimentos interpretativos de M. 
Weber (não por motivos conservadores, ao contrário) e acredito que consegui estabelecer uma ponte harmoniosa entre 
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privilegiar o marxismo em sua matriz epistemológica — principalmente os trabalhos de Marx, 
Engels e Lenin —, inaugurando uma nova fase na qual, para alguns especialistas, o autor já 
não realizou um trabalho propriamente ―científico‖.7  
Entre 1953 e 1968, Florestan estabeleceu um novo padrão de atuação acadêmica, 
desenvolvendo três projetos de estudos — Raça e sociedade; Economia e sociedade no Brasil 
e Empresa industrial em São Paulo — que expressaram o cerne dos seus esforços do período. 
Tratou-se de um trabalho coletivo que envolveu, entre outros: Fernando Henrique Cardoso, 
Octavio Ianni, Paul Singer, Leôncio Martins Rodrigues, José Carlos Pereira e Gabriel Cohn. 
Segundo o sociólogo, os livros publicados por esses intelectuais, naquele momento, foram 
exemplos significativos dos projetos organizados sob a sua liderança.
8
  
A compreensão de Florestan neste contexto era que, devido às novas técnicas de 
manipulação e ao monopólio dos meios de comunicação, o conflito social havia perdido a sua 
eficácia para equalizar um padrão democrático de sociedade, ou seja, rompera-se o equilíbrio 
das sociedades de classes estabelecido pelo capitalismo concorrencial. Por outro lado, a 
Segunda Revolução Industrial havia gerado uma aceleração no ritmo das mudanças sociais e, 
assim, um amplo desajustamento entre o horizonte cultural moderno e as exigências das 
situações sócio-históricas.
9
  
Assim, caberia à sociologia atuar como técnica de consciência social para 
promover uma revolução no horizonte cultural, assegurando uma percepção das realidades 
complexas da nova condição histórica.
10
 Com a intervenção sociológica, seria possível o 
restabelecimento do conflito social em termos mais igualitários na sociedade. Segundo o 
autor, seriam criadas condições ―de valorizar positivamente o desenvolvimento social, agora 
                                                                                                                                                        
Weber, Mannheim e Marx, na explicação de processos histórico-sociais seculares‖. FERNANDES, F. Carta para Barbara 
Freitag, S. Paulo, 6 abr. 1967, p.158. 
7 ―Nesse caminho, a sua noção mesma de ciência, antes concebida a partir da articulação de certos procedimentos, 
preocupada com o rigor, capaz de combinar várias orientações metodológicas, enfim, dotada de universalidade, esfuma-se. 
[...] Independente do significado atribuído ao desempenho profissional do sociólogo e, mesmo, à disciplina, Florestan sempre 
foi um personalidade vocacionada [no sentido weberiano]‖. ARRUDA, M. A. N. A sociologia no Brasil, pp.165-166. 
8 FERNANDES, F. A sociologia numa era de revolução social, p.13. 
9 ―Numa época em que era preciso reeducar o homem segundo técnicas educacionais mais complexas e eficientes e 
reaparelhar os movimentos sociais como novos recursos técnicos, a educação permaneceu relativamente estagnada e os 
movimentos sociais ficaram perigosamente divorciados dos conhecimentos e das técnicas de controle fornecidos pela ciência. 
Em consequência, as camadas sociais subordinadas — as classes médias, em particular — deixaram de corresponder às 
funções dinamizadoras que lhes cabiam na cena social. Atuando de modo confuso, conformista e irracional (em vista dos 
interesses e dos valores sociais a que se deveriam apegar racionalmente), deixaram de defender com autonomia, energia e 
tenacidade as tendências mais profundas de democratização da riqueza do poder e da cultura‖. FERNANDES, F. Mudanças 
Sociais no Brasil, pp.338-339. 
10 ―Tanto os indivíduos, quanto os movimentos sociais poderiam identificar melhor a natureza dos interesses e dos valores 
sociais, inerentes à sua vinculação com a estrutura e com a ‗dialética‘ da sociedade de classes. Isso ainda não seria a 
‗Política‘, pois esta começa onde termina os elementos teóricos que esclarecem dada situação histórico-social e fundamentam 
as opções socialmente inevitáveis. Mas seria algo muito importante para torná-la possível no plano mais construtivo, em que 
ela se desenrola como processo pelo qual o homem procura estender o seu controle deliberado sobre as condições e as forças 
sociais instáveis do meio ambiente‖. Ibid., p.340. 
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sob o marco da ‗atuação política‘ e, por conseguinte, da exploração racional do 
planejamento‖.11 Assim, seus projetos colocaram problemas da mudança, do desenvolvimento 
social e da democracia em primeiro plano, em um momento de crise do capitalismo e do 
―socialismo de Estado‖.12 
Paralelamente ao empreendimento de Florestan, desenvolvia-se outro esforço de 
apreensão teórica do pensamento de Marx na USP. Em 1958, o filósofo José Arthur Giannotti 
animou a criação de um seminário sobre O Capital, que durou até 1964.
13
 O filósofo, que 
havia participado na França da organização Socialismo ou Barbárie — presenciando 
exposições de Claude Lefort sobre a burocratização da União Soviética ⸻, liderou um grupo 
multidisciplinar que reuniu professores e estudantes das várias áreas das ciências sociais, da 
história e da filosofia.
14
 O foco dos encontros foi a leitura paciente da obra de Marx e tinha 
como ―ponto de honra‖ confrontar o monopólio que os Partidos Comunistas exerciam sobre a 
teoria marxista.
15
 Naquele momento, o próprio processo histórico internacional — com a 
divulgação do Relatório Kruchev e a Revolução Cubana — reforçava posições críticas ao 
pensamento desenvolvido na URSS e abria novas perspectivas para interpretar a revolução, 
bem como o pensamento marxiano.
16
  
O Seminário, de acordo com um dos seus membros, diferenciava-se do ambiente 
carioca do Instituto Superior de Estudo Brasileiros – ISEB — no qual participaram, entre 
vários outros, Nelson Werneck Sodré—17 não apenas pelo padrão técnico da produção 
                                                 
11 Ibidem. 
12 ―A temática do desenvolvimento expandiu-se no Brasil de 1930 em diante. Mas foi a UNESCO e em seguida a CEPAL 
que tornaram o assunto obrigatório nas reflexões e nas investigações dos cientistas sociais. Já em 1960 fui ao México para 
fazer parte de uma conferência sobre os aspectos sociais do desenvolvimento‖. FERNANDES, F. Democracia e 
desenvolvimento, p.9. ―As reflexões não aparecem muito claramente até 1965. Nesse ano, no ensaio sobre ‗A dinâmica de 
mudança sociocultural no Brasil‘ [...] essa reflexão se aprofunda no ensaio sobre ‗Crescimento Econômico e instabilidade 
política‘ [...]. Enquanto estive na Universidade de Columbia, no segundo semestre de 1965, trabalhei o quanto pude num 
esquema geral de interpretação da formação e desenvolvimento do capitalismo e da sociedade de classes no Brasil‖. 
FERNANDES, F. A condição de sociólogo, p.27. 
13 Ver: RAGO FILHO, A. A filosofia de José Arthur Giannotti; e, ARANTES, P. E. Um departamento francês de ultramar. 
14 O grupo original era composto por José Arthur Giannotti, Fernando Novais, Paul Singer, Ruth e Fernando 
H. Cardoso, Gabriel Bolaffi entre outros. 
15 ―Afrontava o direito de exclusividade, o monopólio exegético que os partidos comunistas haviam conferido a si mesmos 
em relação à obra de seus clássicos, da qual davam uma versão de catecismo, inepta e regressiva. À distância, o seminário 
paulistano sobre O capital fazia parte dessa contestação, como aliás indica a inspiração lefortiana inicial. Com efeito, a crítica 
ao marxismo vulgar, bem como às barbaridades conceituais do PCB, era um de seus pontos de honra‖. SCHWARTZ, R. Um 
seminário de Marx, p.88. 
16 ―Em resumo, da plataforma da nova geração uspiana constava: repúdio ostensivo do marxismo dito soviético, inclusive por 
uma questão de política cultural, saneando a cultura marxista local, cuja independência, a ser preservada, construíra-se no 
entanto à base de falsas analogias e muita regressão teórica — enfim, desasnar os marxistas brasileiros, como se propôs 
então, com a natural fatuidade dos recém-chegados ao circuito universitário internacional‖. ARANTES, P. E. Um 
departamento francês de ultramar, pp.238-239. 
17 ―O ISEB se constituiu num dos mais ativos núcleos do debate em torno do nacional-desenvolvimentismo, durante quase 
uma década — de meados dos anos 50 até o golpe de 1964. O Instituto reuniu intelectuais e técnicos que proviam de 
diferentes formações filosóficas e ideológicas. Entre elas, o marxismo, a sociologia do conhecimento de Mannheim, a 
fenomenologia existencialista, o humanismo cristão etc.; ideologicamente, entre estes intelectuais encontravam-se, 
socialistas, liberais-democratas, católicos de esquerda, ex-integralistas. Visões diferenciadas do nacional-
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intelectual, mas também por não estar em contato com o ―mundo dos negócios e as vantagens 
oficiais‖. Segundo Schwartz, comprovou-se historicamente a correta orientação do grupo 
paulista: 
Mas é certo também que o ISEB respondia ao acirramento social em curso, por 
vezes de maneira inventiva e memorável, ao passo que as nossas objeções pouco 
saíam do plano trancado das posições de princípio. Atrás da antipatia é possível que 
estivessem, além da oposição teórica, o complexo provinciano dos paulistas, e, de 
modo geral, as diferenças entre Rio e São Paulo. Como é sabido, a vida intelectual 
carioca evoluía em torno de redações de jornal, editoras, partidos políticos, 
ministérios, ou seja, organismos com repercussão nacional e saída fluente para o 
debate público (sem falar em praias, boemia e mundanidades); bem o contrário da 
nossa escola da rua Maria Antônia, ambiciosa e caipira, sofrendo da falta de eco 
nacional e tendo como bandeira o padrão científico, por oposição à ideologia. Além 
disso é possível que a aposta marxista ―pura‖, voltada para a dinâmica autônoma da 
luta de classes, tivesse mais verossimilhança no quadro do capitalismo paulista. Ao 
passo que no Rio, com as brechas e verbas oferecidas à esquerda pela promiscuidade 
do nacional-populismo, não havia como dizer não ao Estado, cuja ambiguidade no 
conflito em parte era efetiva. No essencial, entretanto, a facilidade com que em 64 a 
direita iria desbaratar a esquerda, em aparência tão aguerrida, demonstrou o 
infundado das alianças desta, acabando por dar razão aos paulistas.
18
 
Florestan Fernandes não foi convidado para participar no Seminário, alegou-se 
que o seu ecletismo teórico era malvisto por alguns membros, que atribuíam uma 
superioridade ao método dialético em relação aos outros métodos científicos.
19
 Fernando 
Henrique Cardoso, braço direito de Florestan na época, foi o principal elo entre a Cadeira de 
Sociologia I e o Seminário O Capital. Da sua produção no período destacam-se a sua tese 
doutoral, sob orientação de Florestan, Capitalismo e escravidão no Brasil meridional e o livro 
Empresário industrial e desenvolvimento econômico no Brasil.
20
 Ambos entendidos por 
Roberto Schwartz como clássicos produzidos ―pelo grupo‖, pois sintetizavam as 
preocupações gerais do Seminário. 
Em Capitalismo e escravidão no Brasil, de 1962, o método dialético não compõe 
simplesmente o quadro epistemológico, mas tenta coordená-lo. Para o desagrado de Florestan, 
o trabalho apontou os limites do funcionalismo e do estruturalismo — sem descartá-los em 
absoluto —, reforçando a primazia marxista para a interpretação sociológica da mudança: 
                                                                                                                                                        
desenvolvimentismo se confrontarão abertamente dentro da Instituição‖. TOLEDO, C. N. A luta ideológica na conjuntura do 
golpe de 1964, p.121. 
18 SCHWARTZ, R. Um seminário de Marx, p.88. 
19 CARDOSO, F. H. Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional, pp.12-13. 
20 ―Apenas começam a surgir estudos concretos sobre a formação da sociedade industrial e, quase sempre, devem-se à 
literatura econômica as contribuições pioneiras. A cadeira de Sociologia I e Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho 
(CESIT) da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, que atualmente dirijo, programaram uma série de 
investigações com a finalidade de suprir esta lacuna. O presente estudo sobre os empreendedores é o primeiro destes 
trabalhos que chega a termo. Em breve seguir-se-ão outros onde a ‗sociedade industrial‘ que se forma no Brasil aparecerá na 
multiplicidade de seus aspectos: o Estado e o desenvolvimento econômico, a mobilização do operariado, as disparidades 
regionais do desenvolvimento, a estrutura da indústria paulista, os problemas de qualificação da mão de obra, são os temas a 
que se dedicam os companheiros de trabalho intelectual da cadeira de Sociologia I e do CESIT‖. CARDOSO, F. H. 
Empresário industrial e desenvolvimento econômico no Brasil, p.5. 
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―Florestan não quis aceitar a versão quase final de minha tese. [...] quando [...] leu a tese, o 
prefácio, que era pedante e fazia muita crítica ao funcionalismo, disse-me que não aceitava o 
texto. [...] [ele] não gostava do seminário de Marx‖.21  
Neste trabalho, Cardoso ressaltava, valendo-se de História e Consciência de 
Classe, o papel da totalidade como perspectiva interpretativa que permitiria verificar a 
diferença específica de uma unidade e as determinações essenciais para formação de padrões 
analíticos.
22
 Ao retomar a reflexão sobre o mais-valor e o lucro, de O Capital, afirmou que a 
articulação entre a pesquisa empírica e a teórica encontrariam, no método de Marx, as 
mediações necessárias para relacionar o concreto e o abstrato.
23
 Por outro lado, partindo da 
concepção sartriana, na qual o ―marxismo vivo‖ seria heurístico, compatibilizou as teorias 
econômicas de Marx às teorias políticas de Weber.
24
 Ambos os paradigmas seriam válidos, 
pois, segundo a sua interpretação, nenhum identificava o real como dado a priori, mas como 
resultado do esforço analítico.
25
  
A sua análise sobre o empresário industrial, apresentada em 1963, como tese de 
livre-docência, foi considerada por Florestan como pioneira e de profunda significação 
teórica, ―comprovando que, de fato, só os cientistas sociais dos ‗países subdesenvolvidos‘ 
possuem condições para resolver problemas metodológicos ou teóricos mal formulados pelos 
autores clássicos‖, continuava: 
[A obra] não só traça os efeitos e as tendências dos recentes surtos industriais, que 
modificaram a estrutura econômica do País. Estabelece uma tipologia empírica das 
empresas industriais brasileiras e caracteriza a organização e os conteúdos do 
horizonte cultural dos tipos de empresários que as dirige. Assim, são abordadas, 
sociologicamente, as questões cruciais para o conhecimento e a transformação da 
realidade. [...] Ela desemboca, corajosa e lucidamente, em nosso dilema 
fundamental: até que ponto o empresário industrial brasileiro se capacitou de suas 
                                                 
21 BASTOS, E. R.; et al. Conversas com Sociólogos brasileiros, p.77. 
22 ―A totalidade assim entendida pressupõe não apenas a existência de diferenças numa unidade, mas também a existência de 
‗conexões orgânicas‘ que explicam, ao mesmo tempo, o modo de inter-relacionamento existente entre as determinações que 
constituem as totalidades e o próprio processo de constituição das totalidades‖. CARDOSO, F. H. Capitalismo e escravidão 
no Brasil Meridional, p.25. 
23 ―O ponto de partida imediato, o real, transfigura-se na análise dialética numa série de mediações pelas quais as 
determinações imediatas e simples (e por isso mesmo parciais, abstratas) alcançam inteligibilidade, ao circunscreverem-se em 
constelações globais (concretas)‖. Ibid., p.27. 
24 ―No prefácio da edição de 1962 tento juntar o que lera em O Capital com a inspiração sartreana de como tornar a dialética 
utilizável na análise sociológica [...] e com a reivindicação lukacsiana da possibilidade de usar a noção de ‗consciência 
adequada‘, talvez algo weberiana e até mesmo (quando adjetivo!) kantiana [...] Tentei usar a dialética de modo heurístico e 
não dogmático, e não escrevi como se nunca tivesse lido Weber, Parsons e os demais sociólogos. E tinha bem próximo a mim 
o modelo e o esforço de Florestan Fernandes que sempre insistiu na relação entre ciência e história, pesquisa e reflexão!‖ 
CARDOSO, F. H. Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional, pp.13-14. 
25 ―Em termos simples, a partir desta perspectiva é possível a utilização do método dialético de forma heurística porque o real 
não é dado a priori, mas constitui-se pelo esforço analítico da investigação [...] Nesse ponto o paradigma pode ser tanto Marx 
quanto Weber [...] Em qualquer um dos dois, o método não é empiricista, mas em ambos a interpretação prende-se a um 
momento analítico, que condiciona as possibilidades de globalização‖. Ibid., p.41. 
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tarefas históricas e se mostra apto para realizar uma política econômica que atenda, 
simultaneamente, aos interesses do capital e às necessidades da Nação?
26
 
O livro, que buscou a caracterização dos empreendedores em uma sociedade 
subdesenvolvida, apresentou o industrial brasileiro como uma massa heterogênea, norteada 
por valores das classes médias e que participava na política de forma patrimonialista. Como 
resultado, faltava aos empresários industriais a socialização como cidadãos, que implicaria em 
responsabilidades com a nação.
27
 Na avaliação do próprio Cardoso, a tese central do trabalho 
foi confirmada pela crise de 1964, na qual se explicitou a inconsistência da política nacional-
populista defendida pela ―ideologia predominante à esquerda‖.28 
Ambas as obras, em especial O empresário industrial, fixaram um campo teórico 
— portanto, uma força social que atuou no embate ideológico — a partir do qual se 
estabeleceram novas referências para interpretação do país e da transformação capitalista que 
forjava o ―Brasil moderno‖.29 Em síntese, os impasses e as possibilidades de uma revolução 
brasileira advinham de uma situação na qual a burguesia industrial oscilava entre o 
imobilismo, devido ao temor ao povo, e uma política agressiva que tendia ao bonapartismo.
30
 
Neste quadro, os burgueses encontravam-se ilhados entre motivações e interesses tradicionais 
e o capitalismo internacional, do qual eram ―sócios-menores‖. Restavam como alternativas a 
tais embaraços: por um lado, a capitulação à posição de subcapitalismo junto ao capital 
internacional; ou, por outro, o socialismo impulsionado pelas forças populares e urbanas do 
                                                 
26 FERNANDES, F. Orelha. In: CARDOSO, F. Empresário industrial e desenvolvimento econômico no Brasil. 
27 ―Na forma de encarar o Estado, de optar por candidatos ou de propor soluções, dissociam a condição de empresários da 
condição de cidadãos: reagem enquanto ‗massa de manobra‘ eleitoral polarizando seus interesses em torno de reivindicações 
abstratas, como, por exemplo, contra o ‗alto custo de vida‘, a ‗inflação‘, ou contra ‗o governo‘. Sentem-se, em decorrência 
disso, sem responsabilidade pela Nação e definem-se sistematicamente como um grupo alheio às decisões do governo‖. Ibid., 
p.175. 
28 ―O livro mostra, na análise estrutural da sociedade e na caracterização do padrão de desenvolvimento econômico 
prevalecente, a inconsistência da política populista para levar adiante a expansão do capitalismo industrial. A ideologia que 
afirmava a viabilidade da aliança entre a burguesia nacional, parte da massa popular urbana e o Estado para produzir 
transformações estruturais capazes de dinamizar o desenvolvimento econômico em bases nacionais, revelou sua fraglidade 
diante dos dados do estudo feito‖. Ibid., p.14. 
29 ―A distância entre a teoria do capitalismo e as relações sociais peculiares de uma ex-colônia passava a ser encarada como 
parte significativa — política e culturalmente — da gravitação do presente mundial. Essa posição, que mais adiante daria na 
Teoria da Dependência, talvez seja o resultado principal do seminário, e acho que não é exagero ver nela uma nova intuição 
do Brasil e sua inserção global‖. SCHWARTZ, R.; et al. Nós que amávamos tanto o capital, p.25. 
30 ―Por isso a política brasileira descreve um movimento pendular que vai do imobilismo ao reformismo, e as ‗grandes 
soluções‘ vão dos golpes e contragolpes ao populismo esclarecido. Cada vez que as pressões inovadoras aumentam, 
exprimindo uma ruptura no equilíbrio tradicional, o bonapartismo aparece como a solução. Mas como os dois polos políticos 
temem o ‗sentido‘ do bonapartismo (golpe e contragolpe?) volta-se a um novo imobilismo, que em geral se exprime, na 
política partidária, pela aliança entre o PSD e o PTB, isto é, entre o ‗novo Brasil‘ que se dispõe ao compromisso e o velho 
Brasil que sabe que o compromisso é sua forma de ser. Nestes momentos a prática política da burguesia nacional transforma-
se numa política prática sem grandezas‖. CARDOSO, F. Empresário industrial e desenvolvimento econômico no Brasil, 
p.190. 
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período.
31
 Segundo Schwartz, era ―com pesar‖ que o Seminário se deparava com uma 
realidade heterodoxa e difícil para o socialismo.
32
  
Durante o período ditatorial, esta ―analítica paulista‖, como denominada por José 
Chasin,
33
 adquiriu crescente influência intelectual e política. Nos anos 80, por exemplo, vários 
pesquisadores formados nesse horizonte cultural figuravam como importantes quadros dos 
partidos que se formavam por ocasião da ―abertura democrática‖. O pequeno grupo 
provinciano e isolado, apresentado por Schwartz, transformou-se em uma força social 
influente na academia, que contava com financiamentos de fundações internacionais e cujos 
participantes passaram a vincular-se ao poder.  
Formou-se neste ideário uma imagem de Brasil que se estabeleceu teoricamente 
por meio das chamadas ―teorias‖ da dependência, do populismo e do autoritarismo. Esta 
diretriz geral, no entanto, não impossibilitou uma diversidade no tratamento dos temas e 
mesmo na utilização destes conceitos por seus elaboradores. A grosso modo, pode-se afirmar 
que o dilema entre subcapitalismo ou socialismo demarcou as posições desta vertente teórica 
que passou a polarizar o campo político da esquerda brasileira. Contudo, a tendência que 
predominou foi a apontada pelo próprio Cardoso que, em parceria com o chileno Enzo 
Faletto, publicou Dependência e subdesenvolvimento na América Latina, em 1966.  
O ensaio, debatendo com as concepções cepalinas de um desenvolvimento 
nacional autônomo nas economias ―periféricas‖, sugeriu que as novas condições estruturais e 
a situação histórica permitiam superar o caráter excludente — presente entre os comunistas e 
os ―cepalinos‖ que convergiam como suporte ideológico aos governos ―populistas‖ —,34 
segundo o qual a superação do subdesenvolvimento somente seria possível com o fim da 
                                                 
31 Ibid., pp.196-197. 
32 ―Embora fosse a inspiração de todos, é preciso convir que o horizonte socialista não se desenhava com firmeza nos fatos, 
nem ganhava corpo na figura que esses trabalhos isentos de demagogia compunham. Passando por cima da convicção dos 
autores, a pesquisa acadêmica radical ia delineando um quadro irresolvido, de difícil interpretação, que ainda vale a pena 
interrogar.‖ SCHWARTZ, R. Um seminário de Marx, p.98. 
33 ―Germinada, segundo seus próprios mentores, a partir do agora afamado Seminário sobre O Capital, a analítica paulista se 
afirmou, desde o princípio e daí por diante, como uma modalidade epistêmica de aproximação e apropriação seletiva da obra 
marxiana de maturidade. [...] Operações redutoras que perfilaram uma versão do marxismo circunscrito à condição lógica ou 
método analítico e de ciência do capitalismo, para a qual ficou irremediavelmente perdido o centro nervoso do pensamento 
marxiano — a problemática, real e idealmente inalienável, da emancipação humana ou do trabalho, na qual e somente pela 
qual a própria questão da prática radical ou crítico-revolucionária encontra seu télos, identificando na universalidade da trama 
das atividades sociais seu território próprio e resolutivo, em distinção à finitude da política, meio circunscrito dos atos 
negativos nos processos reais de transformação‖. CHASIN, J. Rota e perspectiva de um projeto marxista, p.7. 
34 ―[...] o pensamento da Cepal dos anos cinquenta, constitui a forma mais abstrata e ao mesmo tempo analiticamente mais 
desenvolvida e coerente das ideologias de cunho populista. Ou pode-se dizer que tanto esta como aquele se relacionaram com 
uma série de experiências contemporâneas de industrialização e desenvolvimento, e que por isso têm diversas características 
similares e posições comuns, sinalizadas por uma clara tendência progressista. Na versão cepalina, esta característica se 
vincula ao seu otimismo relativo à continuidade e aos resultados da industrialização: o suporte aos grupos mais dinâmicos da 
classe capitalista, a modernização da agricultura, a absorção e integração crescente de amplos setores sociais, incluindo 
aqueles de baixíssima renda, as expectativas favoráveis relativas à distribuição de ingressos, a consolidação da nação como 
tal, mediante a mudança das suas relações com o exterior, etc.‖ RODRÍGUEZ, O. La teoria del subdesarrollo de la Cepal, 
pp.293-294 
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dependência.
35
 Afirmava-se, no lugar, uma relação ―interdependente‖ na qual países como o 
Brasil poderiam avançar no desenvolvimento capitalista mesmo sob a dependência 
econômica, desde que fosse equalizada a atuação política internamente. Ou seja, por uma 
autonomização teórica entre a política e a economia, esvaziava-se o núcleo da ideia de uma 
revolução brasileira: a luta pela autonomia econômica do país.
36
 
Ainda que Florestan tenha tido um papel de relevo nesse movimento, o seu 
pensamento, pós-1975, destoou em vários aspectos das vertentes que se tornaram 
preponderantes nas interpretações do país elaboradas por essa analítica.
37
 Com o acirramento 
da Ditadura Militar, Florestan Fernandes realizou um acerto de contas com a sua concepção 
de mundo relativa ao período que apresentamos acima, no qual identificava que o Brasil 
passava por uma ―revolução burguesa segundo o ‗modelo‘ francês, sob a aceleração de renda, 
do prestígio social e do poder‖.38  
Correção socialista 
Em 1968, Florestan Fernandes foi aposentado compulsoriamente e se exilou no 
Canadá. Nesta nova condição, entre 1969 e 1972, realizou análises comparadas entre vários 
países da América Latina. Estas análises lhe evidenciaram o sentido dos acontecimentos no 
Brasil, que passava por um estágio de incorporação ao capital monopolista. Esta compreensão 
foi o golpe que liquidou as últimas hesitações e todas as esperanças de uma saída de 
amplitude efetivamente democrática para o caso brasileiro e latino-americano em geral: 
―dentro do capitalismo só existem saídas, na América Latina, para as minorias ricas, para as 
multinacionais, para as nações capitalistas hegemônicas e a sua superpotência‖.39  
                                                 
35 CARDOSO, F.; FALETTO, E. Dependência e desenvolvimento na América Latina, p.139. 
36 ―O afastamento das forças do trabalho que sua teorização promoveu impediu revelar a natureza do capital associado e 
dependente, isto é, a superexploração do trabalho, e portanto o padrão gravemente desumano da acumulação de capital no 
Brasil. Impediu também de revelar que as formas que os capitais externos assumem ao penetrar esta tessitura político-
econômica se convertem plenamente nas relações sociais essenciais, de nossa história, e não seu contrário, coincidindo 
portanto com a determinalidade histórica do capital atrófico, subordinado ao imperialismo‖. COTRIM, I. FHC: capitalismo 
dependente e politicização, p.43. 
37 ―É curioso, no caso paulista, como se tem uma vertente de reflexão mais abrangente e até mais complexa com Florestan 
que, no entanto, foi ofuscada pelas formulações de Fernando Henrique naquilo que ficou conhecido como teoria da 
dependência. Claro que Florestan estava atento ao jogo das articulações estruturais internas e externas nos países periféricos, 
nos estudos que culminaram na Revolução burguesa no Brasil. Mas, na época, isso não passou. [...] São, na realidade, dois 
estilos. A atuação acadêmica de Fernando Henrique caracterizava-se pela rapidez em captar o que estava emergindo, com 
uma inteligência intuitiva de primeira linha. Ele captava, dava forma e ia para a linha de frente do debate. Quando o tema 
começava a perder espaço, preparava-se para sair. A teoria da dependência foi modelar. Quando percebeu que ela estava 
perdendo força, que se começava a falar em coisas como ‗padrão de acumulação‘, ele começou a retirada, com muito cuidado 
para não perder terreno conquistado. Florestan não era assim. Era um maratonista, enquanto Fernando Henrique sempre foi 
um sprinter. Quem dá o tom no momento é o sprinter, o mais rápido nos cem metros; mas quem deixa a obra que vai durar 
muitas décadas é o maratonista‖. COHN, G. Entrevista. In: BASTOS, E. R.; et al. Conversas com Sociólogos brasileiros, 
p.127. 
38 FERNANDES, F. Mudanças Sociais no Brasil, p.21. 
39 Ibid., p.204. 
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A intervenção ditatorial exigiu do sociólogo paulista uma autoavaliação, nos 
planos teórico e prático, das suas concepções precedentes. Como resultado, Florestan concluiu 
que era necessário ―superar a circularidade de uma investigação sociológica condicionada 
pelo passado e repor o raciocínio sociológico no circuito da história em processo, que se abre 
para o futuro‖.40 Os seus estudos sobre as revoluções socialistas na Rússia, China e Cuba 
evidenciaram, segundo ele, os limites da própria ciência sob o capitalismo monopolista. 
Tratava-se de uma época de crise da civilização, na qual estavam em xeque as próprias 
funções sociais da sociologia:
41
 
Até agora a Sociologia (e com ela os sociólogos) nunca passou de uma ―serva do 
poder‖. Mas isso não se deu porque a Sociologia esteja condenada a ser e a manter-
se uma ―ciência burguesa‖. [...] A Sociologia sofreu, portanto, uma dupla 
deformação, que nos compete corrigir e retificar, para chegarmos a explicações 
adequadas das mudanças que não podem ser concebidas e efetuadas sem 
conhecimento científico prévio da realidade.
42
 
No plano pessoal, o golpe civil-militar representou o desmoronamento de um 
projeto de quinze anos para o desenvolvimento de uma sociologia moderna ―brasileira‖, ao 
qual havia se dedicado integralmente. Tal empresa passou a ser vista então como uma utopia 
―errada‖.43 
O impacto da nova situação brasileira e os estudos no Canadá foram sintetizados 
na retomada de um ensaio iniciado em 1966, dando as bases para a redação de A revolução 
burguesa no Brasil, que foi realizada logo após voltar ao país, entre 1972 e 1974. A rotação 
de perspectiva realizada por Florestan não significou o abandono da sociologia, mas uma 
mudança de olhar para este campo do conhecimento.
44
 Tampouco significou a aceitação do 
marxismo-leninismo, ainda que o sociólogo tenha desenvolvido reflexões que chegaram a ser 
interpretadas como ―ortodoxas‖.45  
                                                 
40 FERNANDES, F. A Sociologia no Brasil, p.102. 
41 Ibid., p.204. 
42 FERNANDES, F. Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina, pp.126-127. 
43 ―Tratava-se de uma ‗utopia‘ e, o pior, de uma utopia que se achava redondamente errada. Tal utopia pode ser facilmente 
compreendida se se toma em conta sua origem acadêmica (transferência de ideias de trabalho por parte dos professores de 
origem europeia e treinados para trabalhar nas universidades europeias) e a falta de concomitância entre papéis profissionais 
e oportunidades de participação dos sociólogos no movimento político-social.‖ FERNANDES, F. Mudanças Sociais no 
Brasil, p.21. 
44―A crise surgiu entre 1969 e 1972, em Toronto (onde, aliás, ela não deveria ter lugar: para mim a oportunidade era daquelas 
que são vistas como o coroamento de uma carreira de ‗nível internacional‘ [...] saí de lá transformado e dentro de uma crise 
de longa duração, da qual ainda não emergi). Para ficarmos no essencial: a sociologia perdeu o seu encanto, para mim‖. 
FERNANDES, F. A natureza sociológica da sociologia, p.13.  
45 Nildo Oriques chama atenção que, nos panfletos da primeira campanha a deputado, Florestan Fernandes é descrito como 
marxista ortodoxo. Ver: OURIQUES, N. O colapso do figurino francês. 
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Segundo a sua interpretação, era necessário transitar do que chamou radicalismo 
intelectual, puramente subjetivo, para um intelectualismo radical.
46
 Assim, negando a ideia 
de uma neutralidade axiológica, ressignificou o papel da sociologia que deixava de ser uma 
―autoconsciência crítica‖ para se tornar uma ―arma de combate‖.47 Para tanto, foi necessário 
romper com o horizonte burguês de defesa da ordem através de uma correção socialista do 
pensamento sociológico.
48
  
Não diria que a infiltração ideológica e utópica inerente ao socialismo produza um 
saldo negativo ou uma reação bloqueadora na interpretação sociológica do 
capitalismo dependente e de suas vinculações com o imperialismo. Isso só ocorre 
quando essa infiltração empobrece o horizonte intelectual ou enrijece a perspectiva 
de observação do sociólogo, graças aos influxos de um dogmatismo especulativo a 
que o sociólogo não tem direito, especialmente se for um sociólogo socialista. Tudo 
isso fica muito claro quando se considera que não são os socialistas que querem 
calar ou deturpar as verdades que a sociologia crítica pode descobrir. Os socialistas 
distinguem o ―momento intelectual‖ do ―momento político‖ no que se refere ao 
conhecimento científico. Embora estejam empenhados em passar de um a outro e de 
estabelecer uma relação dialética entre ambos, para eles o conhecimento sociológico 
só possui valor se for obtido dentro dos cânones da ciência e puder ser submetido ao 
teste da prática, pelo qual se determina seu grau de verdade, de capacidade de 
―transformar o mundo‖, ou o grau da revisão que se faz necessária. O que pressupõe 
um vínculo recíproco entre ciência, ideologia e utopia, que não aparece nem pode 
existir onde a imaginação sociológica não seja intrinsecamente revolucionária.
49
 
Nas suas análises sobre o Brasil, pautou-se pela articulação entre as duas faces da 
realidade social: a particular (ou histórica) e a universal (ou estrutural). Para ele, as duas 
possuíam dinâmicas específicas, mas correlacionadas.
50
 Na face histórica concentravam-se 
principalmente os fatores dinâmicos, de essência mais flexível. Por outro lado, a face 
estrutural era também um produto histórico, porém, mais estável e de duração prolongada.
51
 A 
                                                 
46 ―Estes pautados pela conciliação do ‗espírito crítico‘ com as ‗vantagens da posição de classe‘, no melhor dos casos cindia o 
intelectual crítico em dois [...] e sofreava nele a compulsão propriamente revolucionária de desligar-se da ordem existente, 
para romper definitivamente com ela e para lutar contra ela, como e enquanto intelectual. Ele ficava condenado a um 
inconformismo contido e alimentado pela ordem existente, além do mais concentrado no plano específico da imaginação 
criadora e do pensamento inventivo‖. FERNANDES, F. A sociologia no Brasil, p.241. ―Os mais íntegros protegeram-se 
através de radicalismo puramente subjetivo (isto é, sem suporte institucional, já que não se poderia apoiar na estrutura e no 
funcionamento da universidade brasileira; e sem suporte de massa, já que não existia qualquer movimento político-social 
suficientemente forte para servir de contrapeso à pressão conservadora)‖. FERNANDES, F. Mudanças Sociais no Brasil, 
p.22. 
47 FERNANDES, F. A natureza sociológica da sociologia, p.17. 
48 FERNANDES, F. Da guerrilha ao socialismo, p.113. Lemos em outro texto: ―Impunha-se unificar os vários componentes 
da atitude política inerente ao radicalismo intelectual — o puritanismo intelectual, o inconformismo, a vocação para uma 
ação intelectual crítica, a identificação com a revolução democrática e a valorização das massas populares como ‗fator 
histórico‘ convertendo-a, portanto, no substrato estrutural e dinâmico de um intelectualismo de negação da ordem burguesa e, 
por conseguinte, em um intelectualismo radical‖. FERNANDES, F. A sociologia no Brasil. p.243. 
49 Ibid., p.205. 
50 Para Gabriel Cohn: ―A referência à dinâmica (que também é imensamente importante por si mesma, e aparece ao longo da 
obra [A Revolução Burguesa no Brasil] em contraste com a dimensão ‗estrutural‘) pode ser entendida como designando a 
presença, ou o desencadeamento, de uma força; o que, em termos sociológicos, se traduz por uma conduta social 
compartilhada, dotada de intenção e objetivo próprio segundo a percepção mais ou menos inteligente que seus agentes (vale 
dizer, figuras capazes de definir opções) têm da sua situação e dos seus objetivos‖. COHN, G. Florestan Fernandes. In: 
MOTA, L. D. (Org.) Introdução ao Brasil, p.401. 
51 ―Sem dúvida, as alterações estruturais também são história (história em profundidade e de longa duração); e as 
transformações históricas, quando afetam o comportamento coletivo e o ‗destino‘de uma sociedade nacional, também são 
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concepção florestaniana de revolução burguesa, por exemplo, foi entendida enquanto conceito 
estrutural-histórico, como era o caso também do ―modo de produção‖.52 Essa relação se 
evidenciou na sua análise do caso cubano: 
Para nosso corte interpretativo, o que se impõe em primeiro plano é a peculiaridade 
de Cuba (uma peculiaridade que tem duas faces, uma histórica e outra estrutural; a 
histórica ―não se repete‖ fora de Cuba, mas a outra é universal entre os países da 
América Latina que permaneceram na situação neocolonial até meados do século 20, 
dotados ou não de um Estado Nacional).
53
 
Desta forma, a face estrutural era passível de mudanças que seriam influenciadas 
pelas tormentas que ocorrem ao nível histórico, adaptando-se ao presente e ao futuro. Em 
contrapartida, os elementos estruturais determinavam o processo histórico global.
54
 Como 
elemento mediador, a luta de classes poderia influenciar a reorganização estrutural e as 
estruturas condicionavam as disputas em fluxo. Nesta relação dialética, a luta de classes era o 
marco analítico por excelência da transformação social e o centro da sua formulação.
55
  
Florestan diferenciava também dois sentidos dentro do que chamou de história em 
processo. No primeiro, haveria a história que ocorreu em um momento distante, da qual se 
resgatam acontecimentos passados; no segundo, estava a história do presente in flux ⸻ ou 
história em processo aberto para o futuro. Ambas eram passíveis de análise e interpretação, 
mas a segunda deveria coordenar o direcionamento analítico do pesquisador, uma vez que o 
resgate histórico dentro do marxismo visava a transformação da organização social.  
O papel do pesquisador permitia compreender melhor tais processos históricos nas 
suas oscilações no plano das estruturas, instituições, funções sociais e dos dinamismos. 
Entretanto, o sociólogo não encontrava na ciência uma fonte de engajamento nas práticas 
diretas das classes prejudicadas.
56
 Caberia ao pesquisador, na sua dupla condição de socialista 
                                                                                                                                                        
estruturais (as estruturas em emergência e em formação, que, no caso cubano, revelam uma guinada por causa da ‗revolução 
na revolução‘: o salto do capitalismo ao socialismo).‖ FERNANDES, F. Da guerrilha ao socialismo, pp.97-98. 
52―O conceito de revolução burguesa não é um conceito particular, ele é um conceito estrutural (ou, como se diria em sentido 
marxista: uma categoria histórica), que tem de ser aplicado de forma mais ou menos generalizada‖ FERNANDES, F. 
Introdução. In: Ib., (org.) Marx/Engels, p.99. 
53 FERNANDES, F. Da guerrilha ao socialismo, p.40. 
54 ―Se certos condicionamentos estruturais se repetem no plano dinâmico, isso significa que as mesmas forças sociais, 
empenhadas na ‗conservação da ordem‘, também controlam os processos de funcionamento, que implicam mudança social 
gradual, e os processos de inovação, diferenciação e estratificação, que implicam mudança social evolutiva‖. FERNANDES, 
F. Capitalismo dependente e classes sociais na América Latina, pp.76-77. 
55 ―A classe não é um pé-de-chumbo; ela é o elemento central, que condiciona e regula o vigor do movimento e do partido. É 
por isso que as pessoas que partem da reflexão localizando-se no partido não possuem um ponto de referência correto. Porque 
elas perdem o elemento estrutural e histórico, que serve de baliza para que se entenda não só o presente mas o fluir desse 
presente na direção do futuro. Os processos se abrem para a frente, não para trás. Para trás está alguma coisa que nós 
pretendemos morta, que nós queremos destruída‖. FERNANDES, F. Movimento socialista e partidos políticos, p.11. 
56 ―Aí, cabe ao militante socialista e comunista ir mais longe. Recorrer à ótica proletária, mesmo que ela ainda esteja 
adaptando-se a uma abertura de foco máxima, e olhar a partir dela as exigências do presente. Compreender (e ajudar os 
operários a compreender) que luta de classes é violência recíproca e que as classes trabalhadoras só podem liberar-se, em 
qualquer sentido e em qualquer direção, através do emprego maduro de sua capacidade política de usar construtivamente a 
violência revolucionária‖. FERNANDES, F. A ditadura em questão, p.162. 
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e sociólogo, compreender a história in flux, por uma leitura que fugisse de uma visão 
mecanicista das lutas sociais e apanhasse o concreto como ―síntese de muitas determinações, 
isto é, unidade do diverso‖.57 
Assim, seria no nível do processo histórico — ou seja, particular — que o 
pesquisador/militante deveria identificar as saídas para uma perspectiva de superação dos 
dilemas da sociedade de classes, contribuindo para elevar a história in flux ao plano das 
estruturas com o objetivo de modificá-las em uma direção específica.
58
 
Florestan não renegou as divisões epistemológicas clássicas da sociologia. Para 
ele, a análise dialética era compatível com o campo da sociologia histórica, enquanto a análise 
funcional restringia-se à sociologia descritiva e à comparada. Com a análise histórica (ou 
diferencial)
59
 o pesquisador deveria operar com uniformidades de sequências, buscando 
explicar a transformação das estruturas dentro do tempo histórico contínuo, ao passo que 
manejando a análise estrutural-funcional buscava-se um modelo lógico completo, operando 
apenas com uniformidades de coexistência.
60
 
Ao comparar as pesquisas de caráter estrutural-funcional, que realizou nos seus 
primeiros trabalhos sobre os índios tupinambás, aos estudos de alguns clássicos do marxismo, 
o autor considerou que Marx (em O capital), Lenin (em O desenvolvimento do capitalismo na 
Rússia) e Lukács (em História e consciência de classe) também lançaram mãos desta 
modalidade de análise.
61
 A sua conclusão era que o estrutural-funcionalismo poderia ser um 
instrumental para assessorar a planificação social; podendo ser utilizado, por exemplo, ―onde 
                                                 
57 Karl MARX apud FERNANDES, F. Apontamentos sobre a ―teoria do autoritarismo‖, p.72. 
58 FERNANDES, F. Da guerrilha ao socialismo, p.115. 
59 Comentando sobre o desenvolvimento das ciências sociais no pós-guerra, Wallerstein escreveu: ―Houve, ainda, uma virada 
bastante diferente em relação à história por parte de alguns outros cientistas sociais, aqueles que estavam interessados em 
descrever e explicar mudanças sociais em larga escala, às vezes numa tradição weberiana, outras vezes na tradição marxista, 
muitas vezes em algum lugar entre as duas. Eles produziram vários tipos do que veio a ser chamado de ‗sociologia 
histórica‘‖. WALLERSTEIN, I.; et al. Open the social sciences, p.44. 
60 ―Portanto, ela toma correlações em lapsos de tempo muito curtos e, às vezes, até no tempo físico e psicológico de duração 
dos contatos e das interações entre pessoas ou grupos e do funcionamento das instituições. De outro lado, quando ela é 
aplicada na sociologia comparada, com frequência, o que interessa, teoricamente, ao investigador é a persistência das causas; 
o que se busca saber é se certas estruturas se mantêm e se repetem ou se as mesmas causas se mantêm presentes. Nesse caso, 
a análise funcional procura descobrir e explicar como se processa a persistência das causas‖. FERNANDES, F. A condição 
de sociólogo, p.102. 
61 ―Por exemplo, quando Marx em O Capital, elabora um esquema no qual projeta o tempo de trabalho necessário para a 
reprodução do trabalhador e o produto produzido, o que está em jogo não é uma análise dialética, porém uma análise 
estrutural-funcional. A seguir, interpretativamente, ele elabora dialeticamente as descobertas dessa análise, incorporando-as 
nos dinamismos de uma ordem social fundada no antagonismo das classes. Passa, pois, das ‗estruturas elementares e gerais‘, 
para os ‗grandes processos históricos‘, o que não seria possível se não tivesse feito a análise estrutural-funcional e utilizado 
os seus resultados para a compreensão das relações de classe, da dominação de classe, da concentração do capital, da 
formação de um exército industrial de reserva, da reprodução da forma capitalista de produção e em seu desmoronamento. 
Todavia, ele emprega a ótica estrutural-funcional como uma técnica de observação e de análise. O que permite falar, em certo 
sentido, era uma compatibilização‖. Ibid., p.104. 
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o socialismo de Estado está criando condições novas de passagem para uma sociedade 
comunista‖.62  
Em resumo, as concepções sobre a estrutura-histórica e a história em processo 
figuravam no interior da dialética, pois ambas se voltam para a explicação de elementos 
diacrônicos; enquanto o estrutural-funcionalismo ganhava um caráter instrumental para lidar 
com elementos sincrônicos. O sociólogo afirmava trabalhar simultaneamente com as duas 
perspectivas, ―completando-as e corrigindo-as‖.63 
Como vimos, desde o início da sua trajetória o autor buscou inserir o pensamento 
de Marx na sociologia.
64
 Apesar da acentuação do marxismo em suas análises, continuou a 
afirmar a sociologia como plataforma que incorporava tanto as soluções específicas da 
burguesia do caso ―clássico‖ — com uma autoconsciência que exige algum grau de 
racionalidade e historicidade burguesas — quanto as respostas específicas do pensamento 
antiburguês. A sociologia tornava-se, assim, uma ciência social totalizante em uma sociedade 
que se encontrava fragmentada e polarizada.
65
 Entretanto, enquanto esforço epistemológico, 
era possível apenas aglutinar os elementos sociais desagregados. Seria somente quando a 
sociedade superasse a divisão de classes que haveria a condição para eliminar a polarização 
no interior da própria ciência.
66
 
Revolução encapuçada 
Para Florestan Fernandes quatro fatores eram necessários para explicar a 
emergência da revolução burguesa no Brasil: o processo político da Independência; os dois 
tipos humanos ⸻ o fazendeiro de café e o imigrante ⸻ centrais às transformações sociais; o 
                                                 
62 ―[...] para assessorar e acompanhar a realização do plano: se, realmente, o plano está ou não alterando as condições de 
existência: como a intervenção na realidade está sendo recebida em uma dada comunidade‖ Ibid., p.107. 
63 ―A análise dialética é importante para o planejamento quando se trata da estratégia dos planos. Mas, quando se trata da 
tática dos planos, aí a análise estrutural-funcional é que vem a ser importante, porque todo o assessoramento e toda a 
verificação dos resultados e a própria alteração dia a dia dos planos de intervenção, com a adequação deles seja às 
transformações ocorridas, seja às tentativas de superação das transformações frustradas, tudo vem a depender de análises que 
são feitas na base das relações de concomitância‖. Ibidem. 
64 ―Se lidei com textos de K. Marx e F. Engels desde o início da minha carreira, nem por isso escapei à especialização 
dominante. É como sociólogo, portanto, que me lanço a esta tarefa‖. FERNANDES, F. (org.) Marx/Engels: história, pp.9-10. 
65 ―Quando se tomam, em conjunto, autores que vão de Comte a Marx, Le Play, Durkheim, Mauss, Tönnies, Weber e 
Mannheim, por exemplo, tem-se um desdobramento das várias problematizações possíveis, essenciais para cada campo da 
sociologia, os recursos de investigação, de descrição, análise e interpretação dos fenômenos, os diversos modelos de 
explicação logicamente necessários e as possibilidades (ou as dificuldades) de uma unificação teórica (que não pode ser 
proposta apenas como um problema epistemológico, já que o estilhaçamento da sociologia só pode ser superado após a 
desagregação da ordem social antagônica existente)‖. FERNANDES, F. A natureza sociológica da sociologia, p.28.  
66 ―Eis o fato capital: antes da crise do capitalismo e de sua civilização, as contradições do capital industrial, do regime de 
classes e do Estado capitalista cindiram irremediavelmente a sociologia tanto metodológica, quanto lógica e ontologicamente. 
Ao mesmo tempo, tornaram impraticável o aproveitamento ‗unificador‘ das vantagens que advieram da rapidez com que, por 
via da filosofia e da crítica do modelo naturalista de explicação científica (às vezes meramente implícita nas soluções 
adotadas), a sociologia alcança uma notável maturidade lógica e epistemológica‖. Ibidem. 
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processo econômico que relacionavam os capitais internacionais e a organização da economia 
nacional; e o processo socioeconômico relativo à expansão da ordem social competitiva.  
Como se tratava de um processo estrutural, a revolução burguesa no país, repetia 
processos ocorridos em outros países, o que, segundo o autor, exigia algumas clarificações 
―heurísticas‖ sobre o burguês, a burguesia e como uma revolução burguesa poderia ocorrer 
enquanto realidade histórica brasileira.  
As cadeias de singularidades, que configuravam a história dos distintos povos, 
relacionavam-se por um padrão civilizatório comum. Desde a Independência, era possível 
verificar a pretensão nacional de absorver e expandir o padrão ocidental moderno, cujos 
requisitos estruturais e funcionais orientavam a ―vocação histórica‖ brasileira à revolução 
burguesa: 
O que é ou não histórico determina-se ao nível do significado ou da importância que 
certa ocorrência (ação, processo, acontecimento, etc.) possua para dada coletividade, 
empenhada em manter, em renovar ou em substituir o padrão de civilização vigente. 
Tomado nesse nível, o histórico tanto se confunde com o que varia, quanto com o 
que se repete, impondo-se que se estabeleçam como essenciais as polarizações 
dinâmicas e que orientem o comportamento individual ou coletivo dos atores 
(manter, renovar ou substituir o padrão de civilização vigente).
67
 
Investigar a revolução significava apreender o processo de absorção do padrão 
estrutural e dinâmico de organização da economia, da sociedade e da cultura; bem como 
compreender o papel dos agentes humanos por trás da desagregação do regime escravocrata-
senhorial e da formação da sociedade de classes no Brasil. Por outro lado, este processo 
histórico demandaria uma complexa base psicossocial e política — mesclando interesses 
sociais imediatos, valores sociais latentes e interesses remotos — para compor um mínimo de 
consciência social, de capacidade de ação conjunta e de um inconformismo contra o status 
quo. 
Neste quadro, foi necessário explicitar o nexo entre o capitalismo e o espírito 
capitalista.
68
 O burguês e a sua espiritualidade formaram-se tardiamente na sociedade 
brasileira, contudo, os móveis capitalistas foram introduzidos com a colonização e foram 
distorcidos dada a natureza do sistema colonial que limitava a renda do senhor. 
Após a transferência da Coroa para o Brasil, iniciou-se uma revolução 
encapuçada, na qual, sem negar a ordem social estabelecida na Colônia, as elites agiram de 
                                                 
67 Ibid., p.17. 
68 ―A emergência e a difusão de atitudes, avaliações e comportamentos típicos do ‗espírito capitalista‘ antecedem à formação 
do ‗capitalismo‘; mas esse processo, por sua vez, modifica o ‗espírito capitalista‘ em sua organização, conteúdos 
psicossociais e socioculturais tanto quanto em suas orientações exclusivas. Essas conclusões confirmam o esquema dialético 
de explicação das formações sociais, segundo a qual as fases de desagregação e colapso de uma forma social são essenciais 
para o aparecimento e a constituição de forma social subsequente, tanto em termos estruturais quanto em termos dinâmicos‖. 
Ibid., p.22. 
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forma revolucionária no nível das estruturas de poder; o processo de independência foi 
entendido por Florestan como a primeira grande revolução social brasileira.
69
  
Neste período, no âmbito intelectual, ocorreu a absorção do liberalismo pela elite 
nativa, que o associou ao processo de consciência social da emancipação. Ao mesmo tempo, 
redefiniu-se — de modo aceitável para a dignidade dessa elite — as relações de dependência 
que vinculavam o Brasil ao mercado externo.
70
 Mesmo que não tenha havido uma 
transformação em tais relações, o liberalismo exerceu uma influência construtiva na formação 
dos senhores, que precisavam pensar por si os negócios coletivos sem a mediação direta dos 
nexos coloniais. Ao revolucionar o horizonte cultural das elites, o pensamento liberal 
propiciou categorias de ação e criou uma percepção do uso e da organização do poder. Em 
suma: ―foi a força cultural viva da revolução brasileira‖.71 
Durante o Império, ocorreram mudanças estruturais em relação à sociedade 
colonial: o senhor adquiriu o papel político de senhor-cidadão e os seus privilégios se tornam 
a fonte de associação política. Como resultado, ao alcançar o poder político da sociedade 
nacional, a dominação senhorial impôs a preservação da antiga ordem social, configurando 
um liberalismo restrito e com garantias sociais limitadas à esfera estamental.
72
 
As motivações ideológicas liberais eram primeiramente econômicas e apenas 
implicitamente políticas. No entanto, as utopias liberais se davam no sentido inverso. A parte 
mais positiva e politicamente relevante da contribuição dessa elite à visão integrada de 
sociedade nacional estava na polarização utópica do ideal político.
73
 Não seria possível 
                                                 
69 ―A Independência não obstante a forma em que se desenrolou, constituiu a primeira grande revolução social que se operou 
no Brasil. Ela aparece como uma revolução social sob dois aspectos correlatos: como marco histórico definitivo do fim da 
‗era colonial‘; como ponto de referência para a ‗época da sociedade nacional‘, que com ela se inaugura. Na verdade, as 
tensões que minavam a sociedade colonial não afetavam a ordem social interna de modo bastante profundo para colorir esse 
processo de modo mais dramático‖. Ibid., p.31. 
70 ―Nesse nível, o liberalismo possui nítido caráter instrumental e se propõe o complexo problema de como criar uma Nação 
num País destituído até das condições elementares mínimas de uma ‗sociedade nacional‘. O Estado impôs-se como a única 
entidade que podia ser manipulável desde o início, a partir da situação de interesses das elites nativas mas com vistas a sua 
progressiva adaptação à filosofia política do liberalismo. A primeira polarização conduz-nos ao reino da ideologia; a segunda, 
ao reino da utopia. Assim o liberalismo esteve tão presente nas concepções que impulsionaram os conflitos com o Reino ou 
com os ‗reinóis‘ e nas acomodações impostas pela persistência da ordem social colonial, quanto nos ideais que projetavam o 
Estado e a sociedade nacionais como um destino a ser conquistado no futuro‖. Ibid., p.35. 
71 Ibid., p.38. 
72 ―Descartamo-nos, por completo, da ilusão de que a sociedade colonial poderia esboroar-se de uma hora para outra. 
Também não supomos que o liberalismo teria forças para impor, por si mesmo, a grandeza de sua medida histórica. Jamais 
ele poderia realizar o milagre de mudar a natureza social das elites senhoriais ou de colocar em outro contexto histórico a 
formação e a evolução de nossas instituições políticas. A transição da sociedade colonial à sociedade nacional iria 
desencadear e exigir processos históricos seculares. O importante, com referência às fases imediatas do processo, consistia 
em determinar-se como os fenômenos apontados concorriam para implantar as bases da integração nacional na ordem social 
herdada da Colônia‖. Ibid., p.43. 
73 ―Desde que não se pusessem em questão ‗os interesses sagrados da Nação‘, abertamente confundidos e identificados pelos 
estamentos senhoriais com os interesses da Lavoura e mola mestra do seu radicalismo político, havia uma vasta área para a 
assimilação de novas adaptações econômicas, políticas e sociais. E ela foi, de fato, palmilhada nas direções possíveis pelas 
elites que ocuparam o cenário histórico, antes ou depois da consolidação do Estado nacional independente‖. Ibid., p.53. 
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romper o estatuto colonial sem construir uma ordem social nacional e essa, por sua vez, 
apenas seria viável agregando novas dimensões à ordem herdada. 
A instalação de um Estado nacional independente rompeu o bloqueio dos 
estamentos senhoriais autônomos, de produção patrimonial ao nível doméstico, compondo 
uma ―comunidade estamental‖ que organizou a sociedade global e o comportamento político. 
Desta forma, o patrimonialismo ofereceu aos senhores a oportunidade histórica de incorporar 
um sistema de privilégio político à nova estratificação da sociedade.
74
 Garantia-se, pelo 
Estado, uma comunidade de interesses dos senhores: mesclando o ―domínio‖ — a plantação e 
seu vínculo com as técnicas tradicionais e a dominação patrimonialista — com a nação e 
convertendo os interesses privados de senhores em interesses nacionais.  
A reorganização do fluxo da renda e do sistema econômico foi paralela à mudança 
de horizonte cultural. Antes, a renda fluía de dentro para fora. Com o fim do estatuto colonial, 
parte desta voltava-se para dentro, produzindo uma diferenciação dos papéis e do sistema 
econômicos. Assim, criou-se a base interna de uma economia de mercado que estimulou a 
liberação e dinamização de comportamentos econômicos capitalistas. Este novo contexto 
facilitou o acesso aos papéis econômicos nos núcleos urbanos, o que acarretou em uma 
renovação cultural intensa nas elites no poder.
75
  
O Estado nascente mesclava a impossibilidade de romper frontalmente com o 
passado e a opção por um futuro. Seu papel foi o de garantir a eficiência da dominação dos 
estamentos senhoriais e proteger a vida econômica, fortalecendo a iniciativa privada e 
assumindo encargos importantes para controlar a mão de obra escrava. Assim, com 
frequência, atuou na organização e expansão da economia de mercado e na mediação com a 
dependência econômica ao exterior.
76
  
                                                 
74 Ibid., p.57. 
75 ―A tutela estamental acabou sendo socialmente definida como uma sorte de equivalente histórico do ‗despotismo 
esclarecido‘ e a única via pela qual a sociedade brasileira poderia compartilhar com segurança os avanços do ‗Progresso‘. Na 
época, semelhante racionalização não foi nem improdutiva nem perigosa, pois os estamentos senhoriais estavam engolfados 
num processo revolucionário. Com o tempo, porém, a dominação estamental perdeu suas funções construtivas para a 
integração nacional ou se viu historicamente abolida e condenada. A racionalização, não obstante, persistiu e fortaleceu-se, 
como se somente os grupos privilegiados econômica, social e politicamente tivessem suficiente discernimento e patriotismo 
para fazer opções diante de mudanças socioculturais de significação histórica. Independentemente de tais reflexões, que se 
tornam atuais e pungentes em nossos dias, é óbvio que a função interferente foi culturalmente produtiva nas fases de 
transição do mundo colonial para a sociedade nacional ou de consolidação desta última. Nesse contexto histórico, ela 
suscitou disposições de mudança cultural que dinamizaram o teor construtivo da dominação estamental e que impeliram o 
Império a forjar a herança cultural que iria condicionar o desenvolvimento ulterior do ‗Brasil moderno‘‖. Ibid., p.76. 
76 ―Nesse nível, é claro que o Estado nacional absorvia funções político-econômicas típicas de Nações dependentes. Mas, ao 
fazê-lo, convertia-se em instrumento da dominação estamental no plano econômico. Como tais funções não visavam, 
estrategicamente, a extinção ou a atenuação dos focos de heteronomia da economia nacional, procurando apenas combater 
seus efeitos conjunturais negativos sobre o nível de renda dos ‗senhores rurais‘, elas revelam dentro de que limites o 
funcionamento normal do Estado garantia, pura e simplesmente, verdadeiros privilégios econômicos‖. Ibid., p.70. 
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No conjunto, coexistiram duas linhas de desenvolvimento capitalista no Brasil. A 
primeira ocorreu com uma colonização subordinada aos desígnios econômicos do capitalismo 
mercantil, mas que teve os seus móveis capitalistas neutralizados. A segunda originou-se da 
autonomização política e das tendências históricas que engendraram uma vida econômica 
interna, um Estado e uma sociedade nacional sob o modelo institucional da civilização 
ocidental moderna. As camadas senhoriais não conseguiram equiparar a autonomização 
econômica à liberdade política, fazendo com que a última se tornasse um simples meio para 
manutenção do equilíbrio de uma economia que tendia a modernizar-se.
77
 
O aparecimento do capitalismo, em um sentido extracolonial, ocorreu por meio da 
assimilação de padrões econômicos novos na esfera comercial. Em um contexto de 
inexistência de condições internas que respaldasse o modelo transplantado das economias 
centrais, sucedeu um tipo de revolução burguesa que articulava tanto os elementos 
heteronômicos como os elementos autonômicos.
78
 Na situação de mercado do período pós-
colonial predominaram as conexões econômicas com o exterior a partir de dois elementos: a 
preponderância da exportação e da importação, como mecanismos corretivos da 
especialização na produção agrícola; e a dependência exterior para a formação e aplicação do 
excedente econômico.
79
 
O problema, para o produtor brasileiro e para o importador estrangeiro, estava no 
como e no para quem ficaria a maior parcela das vantagens auferidas no país. Como o agente 
internacional era o único a dispor de recursos — financeiros, técnicos e institucionais —, foi 
ele quem impôs as condições para colocar em marcha os desígnios nacionais, aproveitando a 
situação econômica interna e as disposições da aristocracia agrária para dirigir a reintegração 
da economia brasileira no sistema econômico internacional.
80
 
Esse processo modificou a qualidade da dependência externa de colonial para 
neocolonial. O principal aspecto da mudança foi a modernização econômica que aparelhava o 
país para montar e expandir uma economia dependente administrada por elites nativas. Foi 
                                                 
77 ―Por conseguinte, fazia com que o ‗senhor agrário‘ só fosse economicamente autônomo em um sentido unilateral e 
propriamente interno, já que a situação heteronômica irredutível da economia da Nação também o tornava economicamente 
dependente. Desse ângulo, a autonomização política só conferiu autonomia econômica real aos estamentos senhoriais em um 
ponto: onde e na medida em que as posições de poder político, que conquistaram, representassem uma condido sine qua non 
para a preservação do equilíbrio do sistema econômico existente e, portanto, para a continuidade do suprimento do mercado 
externo‖. Ibid., p.83. 
78 ―Daí podia resultar um desenvolvimento paralelo do capitalismo no Brasil. Esse capitalismo não continha, porém, as 
mesmas características estruturais e funcionais do capitalismo vigente nas Nações dominantes. Era um capitalismo de tipo 
especial, montado sobre uma estrutura de mercado que possuía duas dimensões — uma estruturalmente heteronômica; outra 
com tendências dinâmicas autonômicas ainda em vias de integração estrutural. Por causa dessa dupla polarização, a esse 
capitalismo se poderia aplicar a noção de ‗capitalismo dependente‘‖. Ibid., p.90. 
79 Ibid., p.87. 
80 Ibid., p.94. 
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por essa modernização unilateral que as brechas para o surgimento de uma mentalidade 
burguesa foram abertas.
81
 O ponto central não foi a absorção sociocultural e econômica de 
novas técnicas e modelos, mas a adequação interna ao padrão civilizatório. Nas áreas afetadas 
pelas atividades mercantis, esse padrão passou a organizar a vida econômica e a diminuir a 
distância histórico-cultural entre as economias centrais e a brasileira. Constituiu-se, assim, o 
palco para o aparecimento do burguês, uma vez que a situação de mercado exigia agora o 
espírito burguês e a concepção de mundo burguesa.
82
 
A aceitação dos controles estrangeiros à vida econômica nacional ocorreu com 
forte identidade e sob laços de lealdade e simpatia. O liberalismo gerou no país uma 
concepção radical de mundo, e as divergências geraram reações inconformistas contra a 
escravidão e o patrimonialismo. Entretanto, os negócios de exportação e importação não eram 
percebidos como fatores negativos de dependência econômica. 
A modernização em curso não criava apenas condições universais nas atividades 
econômicas, mas também provocava a emergência de um novo horizonte cultural aos 
―homens de negócio‖, que contrastava com os estamentos senhoriais. Tal como as demais 
revoluções burguesas, sempre movidas por protagonistas históricos, no Brasil coube ao 
fazendeiro de café e ao imigrante os papéis centrais na transformação da ordem econômica, 
social e política.
83
 
Na medida em que a ordem competitiva se fortaleceu internamente e a grande 
lavoura decaiu ante os mecanismos econômicos de mercado, a ordem estamental perdeu a sua 
eficácia como meio de defesa e segurança. Neste contexto, o fazendeiro evoluiu e adaptou-se 
economicamente como uma variante da plantação tropical moderna. 
A fazenda deixou de ser tomada como fonte de status, para ser apenas fonte de 
riqueza, e o fazendeiro não se sujeitou mais ao estilo de vida isolado do antigo ―barão do 
café‖. Contudo, ao articular-se com o mundo dos negócios, perdeu o controle pessoal direto 
sobre a variante subcapitalista da produção. A incerteza em relação à ordem legal fez com que 
                                                 
81 ―Os padrões capitalistas se introduziram, através dela, de forma compacta e autêntica, na esfera das transações comerciais; 
converteram-se em dimensão real e efetiva do comportamento dos agentes econômicos, afetando tanto os conteúdos quanto a 
organização de suas personalidades. O ‗elemento burguês‘ do setor novo da economia brasileira nasce diretamente de sua 
influência profunda, que implantou todo um complexo cultural fundamental da civilização capitalista no seio da sociedade 
brasileira‖. Ibid., p.95. 
82 ―Com o correr do tempo, o ‗espírito burguês‘ e a ‗concepção burguesa do mundo‘ teriam de desprender-se de suas matrizes 
históricas, voltando-se para as potencialidades econômicas inerentes aos fatores internos da situação de mercado. Então, 
mesmo sob a influência persistente de tais nexos, eles estimulariam os agentes econômicos a valorizar formas de crescimento 
econômico análogas às que presidiram ao desenvolvimento do capitalismo na Europa e nos Estados Unidos‖. Ibid., p.97. 
83 Ibid., p.103. 
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afirmasse a estabilidade econômica por meio do seu poder de mando, ao invés de liberalizar a 
sua concepção de mundo e democratizar o seu comportamento político.
84
 
Segundo Florestan, a dinâmica e a evolução da vida econômica dependeram, 
principalmente, do modo como o principal agente econômico conseguiu integrar, expandir e 
diferenciar os seus papéis econômicos nucleares com relação ao mercado externo e interno. 
Assim, quando o burguês emergiu do senhor agrário, o fazendeiro de café já não era mais um 
―homem da lavoura‖, mas um agente do capitalismo comercial e financeiro. Neste processo, 
levou-se ao limite as probabilidades das funções econômicas da grande lavoura na sociedade 
nacional, situando-a no contexto das múltiplas oportunidades oferecidas pela ordem social 
competitiva. 
Durante as crises do último quinquênio do século XIX, foram tomadas medidas 
racionais — em termos puramente econômicos — que visavam instituir a defesa permanente 
do café, uma política que seria inimaginável para o senhor agrário tradicional. Tais medidas, 
além de protegerem os homens de negócio, resguardavam o nível de ocupação dos fatores da 
economia interna e o ritmo de crescimento do setor agrário, afirmando o cafeicultor como 
principal agente de integração no plano político e econômico.
85
 
Desta forma, com a transformação do senhor rural paulista, pela primeira vez no 
Brasil uma categoria social integrou coerentemente a sua percepção, explicação e atuação 
sobre o processo econômico. Este processo foi entendido pelo homem de negócio como uma 
totalidade histórica que se ligava à probabilidade de ações políticas concretas, ou seja, criou-
se uma consciência da sua situação de classe burguesa. 
Para o autor, o capitalismo comercial e financeiro, ainda que tenha sofrido 
bloqueios com o monopólio do poder e o trabalho escravo, exerceu a mesma função que em 
outras partes do mundo, forçando a expansão e intensificação de formas capitalistas. Para 
                                                 
84 ―A dinâmica e a evolução da vida econômica, nesse ínterim, não foram determinadas e reguladas pela transformação das 
estruturas sociais e econômicas das relações de produção, imperantes na grande lavoura exportadora. Mas, pelo modo através 
do qual o principal agente econômico conseguia integrar, expandir e diferenciar seus papéis econômicos nucleares, com 
referência ao mercado externo e ao mercado interno. Por isso, quando o burguês emerge do senhor agrário, o fazendeiro de 
café já deixara de ser, parcial ou preponderantemente, ‗homem da lavoura‘ ou produtor rural, e se convertera em puro agente, 
mais ou menos privilegiado, do capitalismo comercial e financeiro‖. Ibid., p.112. 
85 ―Ligando-se esses dois momentos, percebe-se o quanto o fazendeiro-‗homem de negócios‘ imprimiu à Revolução 
Burguesa a marca de seus interesses econômicos ou sociais e dos seus desígnios políticos mais complexos e profundos. 
Como o desenvolvimento econômico posterior lança suas raízes no excedente econômico captado pela grande lavoura 
exportadora, pode-se afirmar que a Revolução Burguesa abortaria ou tomaria outros rumos se esse agente histórico tivesse 
cedido a impulsos humanitários ou fosse incapaz de corresponder, decididamente, ao grau de racionalidade exigido do seu 
comportamento econômico‖. Ibid., p.117. 
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tanto, foi necessário à economia brasileira recrutar uma massa imigratória capaz de preencher 
os vários espaços criados pela modernização.
86
 
Essa corrente imigratória, dadas as conexões econômicas que a estimulavam, 
colocava o imigrante no setor monetário da economia. O cálculo econômico do imigrante 
assentava-se na acumulação de riqueza, sem grandes preocupações por questões de status. 
Nas condições do regime senhorial brasileiro, as oportunidades econômicas se abriam, por um 
lado, aos que dispunham de status senhorial na estrutura agrária e, por outro, àqueles que 
possuíam volumoso capital comercial ou financeiro. Condições que os imigrantes não 
preenchiam e, dentre elas, apenas a riqueza se apresentava como um fim possível de ser 
atingido. 
Assim, os imigrantes tinham como vantagem em relação a outros grupos sociais a 
alternativa de romper o código de ética das camadas senhoriais brasileiras, entretanto, na 
maior parte dos casos, tornaram-se colonos ou proletários. Aqueles que logravam converter-se 
em agentes econômicos de concentração de capitais contribuíam na expansão do horizonte 
econômico — seja pelo enriquecimento, seja pela mobilidade ocupacional ou empresarial. 
Eles conheciam, por via prática, as dimensões potenciais do mercado interno e, 
com base nesse conhecimento e obtendo créditos em confiança, aventuravam-se em terrenos 
de maior dificuldade para a produção industrial. Vencendo toda sorte de resistências, o 
imigrante tornou-se o principal agente nas primeiras tendências de substituição de 
importações.
87
 Na análise de Florestan, esta racionalidade adaptativa explicava o seu êxito, 
mas tornou-se também o seu ―calcanhar de Aquiles‖: ao não projetar os seus interesses em 
planos mais amplos, nem associar a sua racionalidade às ideias de autossuficiência econômica 
ou independência nacional, o imigrante repetiu em novo estilo o comportamento do velho 
senhor colonial.
88
  
Entretanto, foi o tipo humano que encarnou de modo mais completo a 
mentalidade capitalista, desempenhando os principais papéis econômicos que estruturaram e 
                                                 
86 ―Nesta fase, a questão não era mais de pequenos números. Impunha-se saturar espaços vazios, suprir pessoal diversificado 
para alimentar o crescimento qualitativo e quantitativo do setor comercial e financeiro, transferir excessos de reservas de 
trabalho para garantir aumento constante e diferenciação contínua da produção destinada ao consumo interno, enfim, era 
preciso muita gente, com novos padrões e estilos de vida, para consolidar internamente a economia de mercado em expansão. 
Por essas razões, a imigração atinge, paulatinamente, a casa dos grandes números e mantém-se nesse nível enquanto as 
referidas funções econômicas foram preenchidas pelo imigrante‖. Ibid., p.127. 
87 Ibid., p.133. 
88 ―O principal agente econômico da formação e da expansão do novo regime econômico não tinha razões emocionais, 
materiais e morais que o impelissem ou o obrigassem a projetar seus interesses econômicos em processos econômicos de 
longa duração, que o incentivassem a imaginar-se, a pensar-se e a agir como o construtor de um novo mundo econômico. Os 
fins imediatistas também deviam ser alcançados através de formas e de condições de ação econômica imediatistas. Com isso, 
não pretendemos insinuar que o imigrante se desinteressasse pelo futuro. Ele se interessava. Mas sonhava com ele fora e além 
do contexto histórico-social que servia de palco à sua atuação econômica‖. Ibid., p.138. 
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dinamizaram a evolução do capitalismo no Brasil.
89
 Foi ele também quem ocupou a função de 
transferir expectativas e padrões de consumo típicos de sociedades modernas para as 
diferentes camadas rurais e urbanas. O imigrante tornou-se, assim, o centro da irradiação e da 
difusão de novas atitudes e aspirações sociais.90 
Na medida em que a economia senhorial se desintegrava e, concomitantemente, 
expandia-se a capitalista, o imigrante se fazia presente em todos os papéis fundamentais na 
estrutura de mercado e na sua transformação subsequente. Enquanto o fazendeiro só exercia 
funções relevantes para a expansão capitalista no ápice da estrutura econômica, o imigrante 
preenchia todas as posições possíveis: do assalariado ao homem de negócios.
91
 
Não tendo acesso a uma situação de poder que respondesse às suas 
responsabilidades econômicas, acabou por confinar o seu horizonte cultural às relações 
econômicas. Contudo, devido ao desnível das suas posições econômicas em relação aos 
interesses e a sua probabilidade de poder em comparação à dos estamentos, o imigrante 
tendeu a identificar-se com as ideologias das elites nativas como recurso adaptativo. Assim, a 
sua participação na estrutura de poder ocorreu por meio das mesmas técnicas sociais de 
dominação política utilizadas por essas elites. Nesse processo, todo o seu radicalismo político 
foi neutralizado, com exceção àqueles imigrantes que não entraram na espiral de ascensão 
social e acabaram por contribuir para formação de movimentos políticos como o 
anarquismo.
92
 
Com a absorção do capitalismo como sistema de relações de produção e de troca, 
criou-se no Brasil uma ordem social que organizou institucionalmente um padrão de 
equilíbrio dinâmico competitivo.
93
 Porém, a competição era tanto um fator multiplicativo do 
poder de ação do agente econômico privilegiado, como um elemento potencialmente 
disruptivo para o equilíbrio econômico global da sociedade.
94
  
                                                 
89 Ibid., p.139. 
90 Ibid., p.142. 
91 ―O fazendeiro tinha um pé no presente, outro no passado. O imigrante, ao contrário, tinha um pé no presente, outro no 
futuro. Mesmo sem possuir uma consciência social dessa condição histórica e sem agir politicamente de acordo com suas 
inspirações, suas ações e relações econômicas requeriam a existência da ordem social competitiva e o seu aperfeiçoamento 
constante‖. Ibid., pp.144-145. 
92 ―Convertendo-se ao ‗liberalismo‘ das elites tradicionais, incorpora-se, de fato, aos círculos conservadores e passa a 
compartilhar formas de liderança e de dominação políticas variavelmente conflitantes ou inconsistentes com a consolidação 
da ordem social competitiva e com o que isso teria de representar no plano econômico (predomínio do capital industrial; 
reforma agrária; aceleração do desenvolvimento econômico e constituição de uma economia de mercado integrada em escala 
nacional; formação de um regime capitalista independente). Em suma, projetado fora dos contextos histórico-sociais das 
economias das metrópoles do mundo moderno, o imigrante perfilha uma filosofia política que não pressupõe o ‗capitalismo 
avançado‘ e que constitui, opostamente, um fator de resistência ou de solapamento às mudanças que possam conduzir ao 
capitalismo como estilo de vida‖. Ibid., p.146. 
93 Ibid., p.149. 
94 Ibid., p.156. 
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As divergências criadas entre normas ideadas e normas práticas concentraram-se 
em torno do status do cidadão, o que se tornou um obstáculo à formação da sociedade 
nacional ao se confrontar com a existência de escravos, negros libertos e ―homens livres‖ 
banidos da ordem legal. Por outro lado, o predomínio do interesse senhorial encobriu o fulcro 
revolucionário da ordem nacional ao impor a persistência da escravidão como mal necessário 
— o que converteu a escravidão em um foco de protesto utópico limitado a um circuito 
fechado de uma revolução pelos costumes e dentro da ordem. Isto é, para as classes 
possuidoras o problema da abolição restringia-se aos problemas do homem branco e rico: à 
necessidade de acabar com entraves de viés econômico e político.95 
Para Florestan, esta sociedade estruturalmente estamental era incapaz de 
promover uma relação entre iguais sem colocar em risco as bases de equilíbrio social. 
Fortaleceu-se, assim, as ligações que prendiam as pessoas nos seus níveis sociais e conteve-se 
as corrosões advindas do espírito burguês, por meio de códigos de honra e do mito de que o 
Brasil seria ingovernável sem uma versão autocrático-paternalista do despotismo 
esclarecido.96 
As relações senhor-escravo minavam as bases psicológicas da vida moral e 
política, tornando precário o surgimento do indivíduo e da vontade individual como 
fundamentos da vida social. No entanto, a competição foi absorvida, emergindo como 
processo social em várias situações nucleares para o desenvolvimento de um estilo moderno 
de vida urbana. Configurou-se uma situação ambígua na qual o dinamismo social engendrado 
pela competição influiu na preservação de elementos do passado. Com uma baixa vitalidade 
do regime de classes, o horizonte cultural orientou o comportamento econômico capitalista 
para o privilégio pautado no velho estilo senhorial.
97
 
Desta forma, emergiu uma economia ―nacional‖ híbrida, com variantes arcaicas e 
modernas, que se adaptava às estruturas e funções de uma economia periférica e dependente 
combinando uma descolonização mínima com uma modernização máxima. Ou seja, não 
houve uma passagem do padrão colonial de crescimento econômico para um padrão de 
                                                 
95 Ibid., p.164. 
96 Ibid., p.165. 
97 ―[...] por suas raízes históricas, econômicas e políticas, ela prendeu o presente ao passado como se fosse uma cadeia de 
ferro. Se a competição concorreu, em um momento histórico, para acelerar a decadência e o colapso da sociedade de castas e 
estamentos, em outro momento ela irá acorrentar a expansão do capitalismo a um privatismo tosco, rigidamente particularista 
e fundamentalmente autocrático, como se o ‗burguês moderno‘ renascesse das cinzas do ‗senhor antigo‘. Em outras palavras, 
ela engendra uma ordem social em que, além da desigualdade das classes, conta poderosamente o privilegiamento dos 
privilegiados na universalização da competição como relação e processo sociais. Em consequência, a ordem social 
competitiva resultante é pouco agressiva na quebra das barreiras à expansão do regime de classes e muito moderada na 
irradiação e imposição dos novos padrões de relações de classe, como se temesse a ‗racionalidade burguesa‘ e devesse 
acolher para sempre os critérios anticompetitivos do velho mundo senhorial‖. Ibid., pp.167-168. 
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desenvolvimento capitalista, mas a adaptação do crescimento colonial para o neocolonial e, 
em seguida, para um padrão de crescimento dependente e subdesenvolvido. O agente burguês 
não apresentou — econômica, política e socialmente — uma posição de protesto, pois, 
historicamente, não equacionou as suas posições com a condenação da ordem escravocrata e 
senhorial. Pelo contrário, identificou-se com ela. 
Para o sociólogo, o trabalho livre não nasceu em virtude de um mercado que se 
dividiu em partes opostas, mas foi articulado ao mandonismo e ao conformismo impostos pela 
sociedade existente. Portanto, como um desdobramento do trabalho escravo.
98
 O imigrante 
contribuiu para difundir novas categorias de comportamento operário, mas não possuiu poder 
social, econômico e político para intervir historicamente. Não houve, portanto, concomitância 
entre a transformação do trabalho escravo em mercadoria e a sua elaboração como fator social 
autônomo. 
Ao longo da formação da sociedade competitiva, o trabalho livre foi submetido a 
um processo de corrupção secular, sendo-lhe negada tanto a solidariedade estamental do 
Antigo Regime como a solidariedade de classe na ascensão da ordem competitiva e da 
República. Foram-lhe retiradas as bases estruturais e dinâmicas que pudesse atuar como um 
fator social construtivo que desse sentido a uma transformação de baixo para cima.
99
 
Debilidade burguesa 
Florestan, buscando determinar a passagem da propensão econômica típica do 
pré-capitalista à acumulação capitalista, destacou a transformação que elevou ao primeiro 
plano a força selvagem e a debilidade crônica da revolução burguesa sob o capitalismo 
dependente. Para explicar este processo era necessário questionar sobre a natureza deste 
capitalismo, os marcos da sua evolução e como se articulavam a burguesia e o proletariado. 
Em suma, era necessário estabelecer as balizas definidoras da revolução burguesa: 
[...] um conjunto de transformações econômicas, tecnológicas, sociais, psicoculturais 
e políticas que só se realizam quando o desenvolvimento capitalista atinge o clímax 
de sua evolução industrial. Há, porém, um ponto de partida e um ponto de chegada, 
e é extremamente difícil localizar-se o momento em que essa revolução alcança um 
                                                 
98 ―Como acontecera com o desenvolvimento capitalista do mercado interno, a expansão do trabalho livre se iniciará como 
um processo de incorporação ao mercado mundial, mediante a imigração estrangeira e a implantação de ‗núcleos de 
colonização‘. Assim se constitui a torrente, que iria absorver gradualmente, ainda que de forma irregular e inconstante, os 
contingentes dos ‗homens livres‘ e ‗semilivres‘ da população interna (os libertos e ex-escravos lançam-se nessa torrente, mas 
em condições peculiares, que não podem ser mencionadas aqui)‖. Ibid., p.193. 
99 ―Guardadas as proporções, o trabalho livre se configura (como ocorreu com o trabalho escravo), do modo mais cínico e 
brutal, como puro instrumento de espoliação econômica e de acumulação tão intensiva quanto possível de capital. O 
elemento ou a dimensão humana do trabalho, bem como a ‗paz social‘ são figuras de retórica, de explícita mistificação 
burguesa, e quando precisam ir além disso, o mandonismo e o paternalismo tradicionalistas cedem seu lugar à repressão 
policial e à dissuasão político-militar‖. Ibid., p.197. 
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patamar histórico irreversível, de plena maturidade, e ao mesmo tempo, de 
consolidação do poder burguês e da dominação burguesa.
100
 
A modernidade, no Brasil, iniciou-se entre o fim do Império e a instalação da 
República, isto é, com a crise do poder oligárquico e a recomposição das estruturas que 
separaram a ―era senhorial‖ da ―era burguesa‖. A emergência desta nova era ocorreu, no 
entanto, pelo controle estatal e antes de se estabelecer a dominação sócio-econômica 
burguesa.
101
 
O horizonte cultural oligarca circunscreveu os conflitos aos estreitos interesses 
materiais, e o burguês passou a reproduzir o mandonismo oligárquico. Assim, o modelo 
francês de revolução nacional e democrática limitou-se a mero adorno. Na prática, emergia 
uma dualidade nacional: a nação da ordem civil ou ―dos mais iguais‖, formada por uma 
minoria; e a nação dos excluídos ou nação ―real‖.102 Esta dicotomia convergia com a 
influência modernizadora externa, pois se a burguesia brasileira avançasse na democratização 
do país, haveria o risco de despertar nos nativos os anseios de independência e revolução 
nacional, o que colocaria em xeque tal dominação.
103
 
Os conflitos que surgiam neste processo foram contidos sob o regime escravocrata 
e senhorial. Contudo, com a eclosão do regime de classes, os interesses das classes 
dominantes foram pulverizados, ao passo que aumentavam as pressões advindas das classes 
médias. Em resposta, mobilizaram-se as reservas de opressão e de repressão para conter as 
divergências em um espaço político dentro da ordem: ―indo do mandonismo, ao paternalismo 
e do ritualismo eleitoral à manipulação dos movimentos políticos populares, pelos demagogos 
conservadores ou oportunistas e pelo condicionamento estatal do sindicalismo‖.104 
Segundo o autor, a classe dominante era composta por uma oligarquia tradicional 
agrária e por uma oligarquia moderna dos altos negócios (comerciais, financeiros ou 
industriais) que, em conjunto, realizaram uma composição conservadora. Depois da sua 
aparente destituição, na Revolução de 30, a oligarquia tradicional ressurgiu vigorosa sob o 
Estado Novo e o governo Dutra, impondo a repressão ao proletariado como eixo da revolução 
burguesa no Brasil. 
                                                 
100 Ibid., p.203. 
101 ―Em consequência, a oligarquia não perdeu a base de poder que lograra antes, como e enquanto aristocracia agrária; e 
encontrou condições ideais para enfrentar a transição, modernizando-se, onde isso fosse inevitável, e irradiando-se pelo 
desdobramento das oportunidades novas, onde isso fosse possível‖. Ibid., p.204. 
102 ―Portanto, estamos diante de uma burguesia dotada de moderno espírito modernizador e que, além do mais, tendia a 
circusncrever a modernização ao âmbito empresarial e às condições imediatas da atividade econômica ou do crescimento 
econômico. Saía desses limites, mas como meio — não como um fim — para demonstrar sua civilidade‖. Ibid., p.206. 
103 Ibid., p.207. 
104 Ibid., p.208. 
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Fora da Sociologia marxista prevalece o intento de explicar a Revolução Burguesa 
somente pelo passado (especialmente pela vitória sobre uma aristocracia decadente 
ou reacionária, variavelmente anticapitalista), ignorando-se ou esquecendo-se a 
outra face da moeda, com frequência mais decisiva: a imposição da dominação 
burguesa à classe operária. Ora, o que poderia significar essa ―vitória‖ sobre forças 
em progresso de extinção ou de incorporação ao próprio mundo burguês? Ao que 
parece, o importante e decisivo não está no passado, remoto ou recente, mas nas 
forças em confronto histórico, em luta pelo controle do Estado e do alcance da 
mudança social.
105
 
A conservação do passado tornou-se o eixo do ―Brasil moderno‖, no qual o 
desenvolvimento desigual não afetava o controle oligárquico do poder, mas estimulava a sua 
universalização. A definição do inimigo comum — o escravo no passado e o assalariado e 
semiassalarido no presente — protegeram tanto as fontes de acumulação na fase pré-
capitalista como sob o capitalismo competitivo. Processo conservador e repressivo que apenas 
foi percebido pelos anarquistas, socialistas e comunistas, que buscaram elaborar uma 
contraideologia — não limitada a resgatar as ―ideologias revolucionárias, transplantadas 
prontas e acabadas de fora, como se interpreta correntemente entre os sociólogos‖.106 
A dinâmica da sociedade competitiva impunha uma lógica que produzia 
protagonistas inesperados. Quando surgiam dentro da ordem, e sob o seu controle, tendiam a 
ser débeis ou corruptíveis, no entanto, aqueles que transcendiam a tais marcos, como os 
movimentos demagógicos e sindicalistas, produziam uma insegurança desproporcional à 
burguesia. Era esta insegurança que estava na raiz e que coordenou o estabelecimento de uma 
democracia restrita.
107
 Ou seja, a debilidade congênita de uma burguesia que buscava 
engessar a expansão da ordem social competitiva reduzindo ao máximo os espaços para 
manobras e barganhas estratégicas.
108
  
Somava-se a isso a redução do campo de alternativas para atuação, que se 
estreitava ao objetivo de viabilizar a drenagem de riqueza para o exterior sob o 
subdesenvolvimento. Isto porque, a burguesia, ao conciliar a expansão interna do capitalismo 
competitivo e os marcos do passado colonial e neocolonial, afastava soluções econômicas e 
políticas como as adotadas pelos Estado Unidos e pelo Japão. 
Desse ângulo, a redução do campo de atuação histórica da burguesia exprime uma 
realidade específica, a partir da qual a dominação burguesa aparece como conexão 
histórica não da ―revolução nacional e democrática‖, mas do capitalismo dependente 
e do tipo de transformação capitalista que ele supõe. [...] Aqui, não se trata de 
                                                 
105 Ibid., pp.209-210. 
106 Ibid., p.211. 
107 Ibid., p.212. 
108 ―Os que pensam que uma burguesia ‗inviável‘ se torna, por isso mesmo, irracional e irresponsável cometem um sério erro 
de interpretação. As análises de Lenin, de uma situalçao comparável na Rússia (a revolução de 1905 e seus desdobramentos 
posteriores), sugerem que a ‗fraqueza‘ da burguesia precisa ser tomada como um dos elementos de um todo complexo e 
muito instável. Na verdade, não existe uma burguesia débil‘: mas outras classes (ou setores de classe) que tornam (ou podem 
tornar) a dominação burguesa mais ou menos vulneráveis‖. Ibid., p.213. 
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acalentar fatalismo ex post facto. Mas de buscar uma clara projeção interpretativa do 
fatos. Há burguesias e burguesias.
109
 
A burguesia brasileira não articulou a transformação capitalista à revolução 
nacional e democrática. A sua alternativa foi vincular-se ao dinamismo da economia 
capitalista mundial que impunha o seu próprio tempo histórico — relacionado a práticas 
financeiras, à produção industrial e ao consumo, inerentes ao capitalismo monopolista. 
Portanto, a escolha burguesa foi reforçar, com novas características, os seus laços de 
associação com o imperialismo.
110
 Desta forma,  
[...] uma nação, que parecia preparar-se e encaminhar-se para a Revolução burguesa 
em grande estilo — isto é, segundo o modelo francês de revolução nacional e 
democrática — atinge subitamente, pelo que se convencionou chamar de ‗revolução 
institucional‘ [...], um novo patamar histórico.111 
Com a penetração efetiva do capitalismo monopolista no país, após a década de 
1950, três forças entram em conflito: as pressões externas; os confrontos políticos internos; e 
a intervenção direta do Estado na economia. Como alternativa, a classe dominante e setores 
da classe média aglutinaram-se em torno de uma contrarrevolução preventiva, que modificou 
a forma e as funções da dominação burguesa. A solução foi estabelecer uma associação mais 
íntima com o capitalismo financeiro internacional, reprimindo com violência e intimidação 
qualquer ameaça operária ou popular, e transformando o Estado em instrumento exclusivo de 
poder burguês nos planos econômico, político e social.
112
 
Para Florestan, pela primeira vez na história do país, a dominação burguesa 
explicitou plenamente as suas forças sociais e o seu funcionamento. Incapaz de superar as 
debilidades de uma dominação heterogênea e compósita, esta burguesia valeu-se de um 
arranjo civil-militar para preservar o monopólio do poder político: 
Em nome do ―desenvolvimento econômico acelerado‖, ampliou-se e aprofundou-se, 
portanto, a incorporação da economia nacional e das estruturas nacionais de poder à 
economia capitalista mundial e às estruturas capitalistas internacionais de poder. Um 
capítulo na história econômica do Brasil se encerrou; e, com ele, foi arquivado o 
ideal de uma revolução nacional democrático-burguesa. Outro capítulo se abriu, pelo 
qual o passado se repete no presente: mais uma vez, o privilegiamento do agente 
econômico, social e político principal serve de base a toda uma nova evolução. Só 
que, agora, aceita a ideia e a prática de revolução de cima para baixo (que é como se 
―legitima‖ a revolução institucional), o sentido da dominação burguesa se 
desmascara, deixando a nu sua natureza incoercivelmente autocrática, ―contra 
                                                 
109 Ibid., p.214. 
110 Ibid., p.215. 
111 Ibid., pp.215-216. 
112 ―O processo culminou na conquista de uma nova posição de froça e de barganha, que garantiu, de um golpe, a 
continuidade do status quo ante e condições materiais ou políticas para encetar a penosa fase de modernização tecnológica, 
de aceleração do crescimento econômico e de aprodundamento da acumulação capitalista que se inaugurava‖. Ibid., p.217. 
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quem‖ ela se faz e sua incapacidade de relativizar os alvos históricos com que se 
identificara durante todo o período republicano.
113
 
Assim, ao concretizar-se a revolução burguesa no Brasil, transcendeu ao modelo 
histórico clássico não apenas porque ele estava superado. Os países retardatários possuíam 
peculiaridades e se defrontavam com um novo capitalismo no plano mundial. A burguesia 
brasileira, nascida do colonialismo e neocolonialismo, moldada sob o capitalismo 
competitivo, apenas atingiu a maturidade com a irrupção do capital monopolista. Portanto, 
este se tornou o caminho ―normal‖ para o desenvolvimento capitalista manter o país na 
periferia do capitalismo mundial e impedir um encaminhamento direto ao socialismo.
114
 
Ditadura e contrarrevolução 
Na análise florestaniana, o país dependente absorvia traços que davam um mínimo 
de uniformidade na relação entre a periferia e o centro do capitalismo. No entanto, diferenças 
fundamentais sobrepunham-se a essa uniformidade, sendo definidoras do tipo de 
transformação capitalista e da forma de dominação burguesa sob a dependência. Dentre as 
variações possíveis, a autocracia-burguesa era fundamental, fruto de uma combinação entre 
uma transformação capitalista particular e a dominação burguesa tardia, esta estrutura 
histórica redefiniu o padrão democrático do modelo clássico.
115
 
A estruturação econômica da dependência ocorria por uma apropriação dual do 
excedente: uma parte destinava-se à burguesia brasileira e outra, às burguesias das nações 
capitalistas centrais. Para tanto, era necessário a manutenção de formas pré ou subcapitalistas 
de trabalho, bem como a depressão do valor da atividade assalariada. Esta situação gerava 
uma sobrecarga nas funções políticas da dominação burguesa, que buscava defender-se das 
pressões sociais por meios repressivos.
116
 
Dentro dessa estrutura não havia o interesse dos países centrais em diminuir a 
ação política da burguesia local, pois isto fomentaria o espírito nacionalista revolucionário 
entre suas frações. Os centros hegemônicos, em conflito com o socialismo, necessitavam de 
parceiros sólidos para exercer os papéis de fronteiras internas e de vanguardas políticas do 
capitalismo.
117
 Assim, criou-se uma situação paradoxal na qual as burguesias, sob o 
                                                 
113 Ibid., pp.219-220. 
114 Ibid., p.221. 
115 ―A noção de ‗democracia burguesa‘ sofre uma redefinição, que é dissimulada no plano dos mores, mas se impõe como 
uma realidade prática inexorável, pela qual ela se restringe aos membros das classes possuidoras que se qualifiquem, 
econômica, social e politicamente, para o exercício da dominação burguesa‖. Ibid., p.292. 
116 Ibid., p.293. 
117 ―Já não só a possibilidade, mas também a persistência da transformação capitalista e da dominação burguesa vão passar 
por um eixo especificamente político. Se as burguesias nacionais da periferia falharem nessa missão política, não haverá nem 
capitalismo, nem regime de classes, nem hegemonia burguesa sobre o Estado. O que sugere que a Revolução Burguesa na 
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capitalismo dependente, eram detentoras de um forte poder econômico, social e político de 
base nacional garantidos por meio do controle estatal. Contudo, eram incapazes de promover 
uma superação da dependência estrutural à qual estavam submetidas, pois não possuíam 
autonomia.
118
  
Essa instrumentalização externa criava um cenário político interno favorável à 
classe burguesa, sendo muito difícil emergir conflitos que fizessem vir à tona as contradições 
de classe. Para isso, transformou-se o Estado nacional em um instrumento de uma ditadura 
preventiva. Ainda assim, a militarização progressiva do Estado brasileiro não eliminou a 
vulnerabilidade da ordem burguesa, apenas aumentou a eficácia da dominação de classes.
119
  
Na sua trajetória, a burguesia brasileira iniciou-se como um resíduo social. No 
momento seguinte, tornou-se um estrato pulverizado entre estamentos intermediários e, 
apenas entre 1918 e 1958, adquiriu a sua fisionomia típica, constituindo a cúpula da sociedade 
de classes.
120
 Foi neste último período de maturação que, para Florestan, ocorreu uma 
―coalescência estrutural‖ dos vários estratos e categorias econômicas das classes possuidoras, 
que significou um processo de identificação com uma concepção de mundo burguesa.
121
 
Neste último período, uma série de elementos socioeconômicos e políticos 
geraram uma falsa consciência em relação às ideologias e utopias europeias e norte-
americanas. Foi necessário depurar uma racionalidade burguesa que correspondesse ao 
capitalismo dependente. Sem coragem de romper com a dominação imperialista, surgiu uma 
variedade especial de populismo que agravou os conflitos de classe, sem aumentar 
efetivamente o espaço político democrático, reformista e nacionalista.
122
 
Com as pressões externas, que se difundiam pelos meios de comunicação, as 
burguesias da periferia sofreram uma oscilação — no plano ideológico e utópico — entre 
avançar em uma revolução nacional autônoma ou assumir a função de pilar da ordem mundial 
                                                                                                                                                        
periferia é, por excelência, um fenômeno essencialmente político, de criação, consolidação e preservação de estruturas de 
poder predominantemente políticas, submetidas ao controle da burguesia ou por ela controláveis em quaisquer 
circunstâncias‖. Ibid., p.294. 
118 Ibid., p.296. 
119 Ibidem. 
120 ―Aí estava uma revolução demasiado complicada e difícil, não por causa do elemento oligárquico, em si mesmo, mas 
porque era preciso extrair o ethos burguês do cosmos patrimonialista em que ele fora inserido, graças a quase quatro séculos 
de tradição escravista e de um tosco capitalismo comercial. Doutro lado, a fragmentação das classes e estratos de classe 
burgueses favorecia muito mais o seu isolamento local ou regional e a sua pulverização, que a unificação horizontal, em 
escala nacional, de interesses e de valores percebidos confusamente e de maneira predominantemente provinciana ou 
paroquialista‖. Ibid., p.312. 
121 ―[...] um fenômeno muito mais amplo e (embora não pareça) mais dramático: a coalescência estrutural dos vários estratos 
sociais e das várias categorias econômicas que formavam as ‗classes possuidoras‘, crescentemente identificadas com uma 
concepção burguesa do mundo e com um estilo burguês de vida, graças a rápida e contínua aceleração da revolução urbano-
comercial e, em seguida, à industrialização‖. Ibid., p.311.  
122 ―Estas foram, no entanto, as experiências que acordaram a burguesia brasileira para a sua verdadeira condição, ensinando-
a a não procurar vantagens relativas para estratos burgueses isolados, à custa de sua própria segurança coletiva e da 
estabilidade da dominação burguesa‖. Ibid., p.314.  
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do capitalismo e da ―civilização cristã‖.123 Nesse ponto, ocorreu um enrijecimento psicológico 
e moral que fizeram a dominação burguesa estabelecer-se como uma força autoritária e 
totalitária, que foi o fermento da ditadura preventiva.
124
 Concomitantemente, tendeu-se a 
deslocar a lealdade à nação e a polarização utópico-ideológica da revolução nacional para 
uma solidariedade com as ―nações democráticas‖ e com a defesa da civilização capitalista.  
Para Florestan, foram essas mudanças no horizonte cultural dos estratos burgueses 
que possibilitaram que se realizasse a integração nacional de classe, permitindo à burguesia 
impor os seus próprios interesses e o seu destino à nação. Com isto, os conflitos sociais foram 
convertidos em casos de polícia e perderam eficiência para dinamizar as reformas estruturais e 
o aprofundamento da revolução nacional.
125
 
O êxito relativo da burguesia apenas alcançou eficácia prática a curto prazo, na 
medida em que se tratou de um processo histórico, mas criou as condições para que as classes 
burguesas pudessem formular e aplicar um conjunto de políticas globais, produzindo efeitos 
estruturais e dinâmicos de médio e largo prazos. Dessa forma, a ditadura de classe que se 
instaurou em 1964 não teria ―vindo para ficar‖, tratando-se apenas de uma paz-armada, que 
duraria o tempo necessário para enfrentar a pressão advinda das outras classes sociais que, 
para o autor, tendiam a se reconstituir em virtude das novas condições histórico-sociais 
geradas pela industrialização intensiva e pelo capitalismo monopolista.
126
  
A crise no período pré-64 foi entendida, pelo autor, como fruto da desarticulação e 
desorientação da dominação burguesa, que gerava instabilidade política nos conflitos de 
classes e enfraqueciam a burguesia.
127
 Tratava-se de um atrito permanente entre várias órbitas 
nas quais gravitavam projetos de revolução nacional sem que se chegasse a uma conciliação.  
Com a expansão da economia capitalista, as pressões políticas demandavam uma 
solidariedade entre as frações burguesas. Eclodiam, nas cidades e no campo, movimentos de 
                                                 
123 Ibid., pp.315-316. 
124 ―É aqui, e não numa suposta deterioração do liberalismo nem numa presumível exacerbação do mandonismo 
tradicionalista, que se devem procurar as raízes psicossociais e históricas da mudança do horizonte cultural das classes e 
estratos de classe burgueses. Essa mudança levou, gradualmente, nas últimas quatro décadas, a uma nova filosofia política e a 
ações de classes que puseram em primeiro plano o privilegiamento da situação de interesses da burguesia como um todo. Ela 
serviu, pois, de fundamento para uma solidariedade de classes que deixou de ser ‗democrática‘ ou, mesmo, ‗autoritária‘, para 
tornar-se abertamente ‗totalitária‘ e contrarrevolucionária, em suma, o fermento de uma ditadura de classe preventiva.‖ Ibid., 
pp.316-317. 
125 ―Ao ‗defender a estabilidade da ordem‘, portanto, as classes e os estratos de classe burgueses aproveitaram aqueles 
conflitos para legitimar a transformação da dominação burguesa em uma ditadura de classes preventiva e para privilegiar o 
seu poder real, nascido dessa mesma dominação de classe, como se ele fosse uma encarnação da ordem ‗legitimamente 
estabelecida‘. Ibid., p.317. 
126 Ibid., p.320. 
127 ―A adaptação da dominação burguesa às condições históricas emergentes, impostas pela industrialização intensiva, pela 
metropolização dos grandes centros humanos e pela eclosão do capitalismo monopolista, processou-se mediante a 
multiplicação e a exacerbação de conflitos e de antagonismos sociais, que desgastavam, enfraqueciam cronicamente ou 
punham em risco o poder burguês‖. Ibid., p.322. 
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massa antiburgueses que, ainda que não apresentassem um perigo imediato, intimidavam o 
poder e contaminavam a pequena burguesia — formada por estudantes, sacerdotes, militares 
entre outros. Esta situação, somada à miséria e à pobreza generalizadas, criava uma situação 
de possível convulsão social.
128
  
Devido ao deslocamento do radicalismo burguês em direção ao poder estatal, 
principalmente em virtude dos governos de base populista, surgiu um novo temor da perda do 
controle burguês sobre o Estado e, assim, a possibilidade de uma revolução dentro da ordem. 
Caso ocorresse uma transformação política, a burguesia perderia o controle do Estado e o 
poder burguês se esvaziaria, por não ter sido estabelecido em bases econômicas e sociais 
sólidas.
129
 
Nos países de modelo democrático-burguês, prevaleceu uma correlação entre 
radicalismo burguês, reformismo e pressões dentro da ordem que vinham das massas 
populares, pois as bases materiais de poder da burguesia comportavam tal correlação.130 
Assim, era possível absorver as pressões dos trabalhadores enquanto fossem compatíveis com 
a revolução dentro da ordem, dando certa elasticidade para a adaptação à ordem 
competitiva.
131
 
No caso de países dependentes e subdesenvolvidos a situação foi a oposta. O grau 
de diferenciação e integração das classes burguesas não eram suficientemente altas e 
complexas para engendrar o consenso burguês democrático.132 Nesses casos, a burguesia não 
se dispôs a articular interesses antagônicos ou semidivergentes das demais classes, pois a sua 
composição estreita não lhe permitia emergir como o suporte para a estabilidade econômica, 
política e social.
133
 
                                                 
128 Ibidem. 
129 ―As recentes origens patrimonialistas da burguesa brasileira, com seu agressivo particularismo e seu arrogante 
mandonismo conservador, impediam uma compreensão mais ampla ou flexível do problema [...] A simples autonomização 
institucional das funções básicas do Estado e a mera ameaça de que isso iria acarretar uma verdadeira nacionalização de suas 
estruturas administrativas ou políticas e servir de fundamento a um processo de centralização independente do poder, 
apareciam como uma clara e temível ‗revolução dentro da ordem‘ antiburguesa‖. Ibid., p.325. 
130 ―Em consequência, o radicalismo burguês acabou refletindo, ao nível estrutural-funcional tanto quanto ao nível 
ideológico, pressões que tinham uma origem operária, proletária ou sindical, as quais, com frequência, transcendiam e 
colidiam com os interesses de classe especificamente burgueses. Isso tornou, muitas vezes, ambíguas as relações do 
radicalismo burguês com o socialismo reformista (e chegou a fomentar, mesmo, o que Lenin caracterizou como uma 
‗infecção burguesa‘ do marxismo)‖. Ibid., p.328. 
131 ―[...] raramente as classes burguesas se viram na contingência de ter de empregar as ‗pressões dentro da ordem‘ e as 
‗pressões contra a ordem‘ da classe operária (ou das massas destituídas) como um expediente normal de auto-privilegiamento 
em face de outros setores burgueses ou como técnica sistemática na obtenção de vantagens esporádicas‖. Ibidem. 
132 Ibid., p.329. 
133 ―Isso acirra o temor de classe e torna a inquietação social algo temível. Por conseguinte, a reação societária às pressões 
dentro da ordem obedeceu à natureza de uma mentalidade política burguesa especial, inflexível e intolerante mesmo às 
manifestações simbólicas e compensatórias do radicalismo burguês, e disposta a impedir ou bloquear o seu avanço, em 
particular, o impacto que elas poderiam ter sobre a aceleração da revolução nacional‖. Ibid., p.330. 
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Foi a impotência burguesa para resolver as pressões dentro da ordem que fez com 
que encontrasse apenas saídas históricas limitadas: não conseguindo resolver as mudanças 
essenciais para desenvolver uma sociedade de classes independente, restou-lhe o 
enrijecimento que sobrepôs os desígnios da classe à nação. As classes burguesas acabam por 
realizar, dessa forma, uma aceleração burguesa da história, sem modificar a si, a nação ou o 
seu relacionamento com as demais classes.
134
 
Portanto, a Ditadura Militar foi a forma extraeconômica para ajustar os tempos 
históricos, criando um excedente de poder que possibilitou a passagem do capitalismo 
competitivo para o capitalismo monopolista. Erigiu assim, um Estado autocrático-burguês 
que, por sua natureza e pela necessidade de manter um processo de contrarrevolução 
permanente, foi indicativo da circularidade histórica com que as classes burguesas tiveram 
que lidar: submeter-se à dominação imperialista externa, ao capitalismo dependente e ao 
desenvolvimento desigual interno.
135
  
A contrarrevolução interrompeu os dinamismos do poder burguês, selecionando 
apenas elementos que pudessem funcionar imediatamente para que o consenso burguês 
ganhasse espaço político.
136
 Como resultado, reafirmou-se a velha articulação política ―entre 
os mais iguais‖, que assumiu a forma de uma cooptação sistemática e generalizada pela 
corrupção intrínseca ao sistema de poder resultante.
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134 ―Por elementar e tosca que seja, essa forma de hegemonia burguesa transferiu para as mãos da burguesia o controle do 
tempo, do espaço e da sociedade, fixando os ritmos internos do impacto da industrialização intensiva e da eclosão do 
capitalismo monopolista sobre a ordem social competitiva existente‖. Ibid., p.336. 
135 ―[...] as classes burguesas continuam tão presas dentro de seus casulos, isoladas da realidade política de uma sociedade de 
classes e submetidas a partir de fora, como estavam há vinte ou há quarenta anos. Depois de tudo e apesar de tudo, elas se 
alienam das demais classes, da Nação e da ―revolução brasileira‖ pelo mesmo particularismo de classe cego, o qual as leva a 
perceber as classes operárias e as classes destituídas em função de uma alternativa estreita: ou meros tutelados; ou inimigos 
irreconciliáveis‖. Ibid., p.354. 
136 ―As classes e estratos de classe burguesas saíam, por esse meio, do imobilismo político relativo, a que se viam condenados 
por seu padrão de solidariedade de classe e de hegemonia de classe, pois ao sobreporem a sociedade civil à Nação 
equipararam, de fato, sua própria democracia restrita a uma oligarquia das classes burguesas dominantes. Interesses e valores 
variáveis e em conflito voltaram a circular e a se articularem entre si ou uns contra os outros. Contudo, agora, o seu eixo de 
gravitação era ‗fechado‘ e confinava-se às fronteiras da sociedade civil, onde se localizava e se constituía o consenso 
burguês, como força social e política. Como outros Estados capitalistas, democráticos ou não, o Estado autocrático-burguês 
teria de conter e de articular entre si todas as tensões e contradições que são inerentes à estratificação de uma sociedade de 
classes, mesmo quando a minoria burguesa dominante se fecha sobre si mesma. Apenas, por causa dessa situação, ele só iria 
receber e absorver essas tensões e contradições através do consenso burguês, que passaria a exprimir; 1.°) diretamente, o seu 
‗inferno interior‘; 2.°) indiretamente, o que vai pelas outras classes e pela Nação como um todo‖. Ibid., p.358. 
137 ―Com todas as suas limitações e inconsistências, o padrão compósito e articulado da hegemonia burguesa pode 
demonstrar, então, toda a sua utilidade como uma ‗ponte‘ entre classes e estratos de classe burgueses nacionais e 
estrangeiros, um elo flexível, que facilita a distribuição de todos no espaço político ‗revolucionário‘ e a fruição desigual do 
poder ou de suas vantagens entre, os mais iguais. Graças a ele, os estratos médios ganham no rateio e se privilegiam muito 
acima do seu próprio prestígio social, movendo as alavancas do aparato estatal que estão nas mãos da burguesia burocrática, 
tecnocrática e militar. Ao mesmo tempo, também graças a ele, os ‗interesses verdadeiramente fortes‘ e os ‗interesses 
predominantes‘ deparam, enfim, com o seu meio político ideal, podendo impor-se à vontade, ‗de cima para baixo‘, e florescer 
sem restrições. Se já houve, alguma vez, um ‗paraíso burguês‘ este existe no Brasil, pelo menos depois de 1968‖. Ibid., 
p.359. 
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Contudo, para Florestan, não seria possível que essa correlação, entre a aceleração 
do desenvolvimento econômico e o socorro do status quo, funcionasse como uma solução 
definitiva;
138
 tendendo a convulsionar o sistema a médio e longo prazo.
139
 A própria burguesia 
tomava consciência deste limite e realizava um esforço de distensão política, objetivando criar 
vínculos orgânicos para entrelaçar os mecanismos da democracia de cooptação com a 
organização e o funcionamento do Estado autocrático.
140
 Longe de engendrarem uma 
democracia autêntica, buscavam criar a condições para o crescimento e o funcionamento 
pacífico entre o desenvolvimento econômico acelerado e a contrarrevolução preventiva, que 
deveria transformar-se em uma contrarrevolução permanente. 
A partir desta perspectiva Florestan Fernandes abordou o processo de transição 
transada que conduziu a institucionalização do Estado autocrata burguês a um governo civil. 
Em termos gerais, a sua posição se manteve a mesma até falecer, em 1995; o que não 
significou que o autor não tenha verificado modificações na realidade brasileira e no 
capitalismo em geral. Contudo, as lutas sucessivas desenvolvidas durante as Greves do ABC, 
entre 1978-1980, a campanha das Diretas-já, em 1984 e as eleições de 1989 apenas 
reafirmaram a sua convicção na prevalência da estrutura autocrático-burguesa no Brasil e na 
necessidade de se articular a revolução brasileira, fosse ela dentro da ordem ou contra a 
ordem. Posição que tendeu a ser rejeitada ou aproveitada de maneira seletiva por setores da 
esquerda que tomavam o ―autoritarismo‖ como um problema conjuntural e a 
―democratização‖ formal como resposta ao nível estrutural.141 Ainda assim, a contribuição de 
Florestan Fernandes foi um marco para a tentativa de reorganização de uma teoria da 
revolução brasileira no período da abertura que, como veremos a seguir, coincidiu com o 
encerramento de uma era para o pensamento marxista revolucionário. 
 
                                                 
138 ―Tal possibilidade poderia ser estabelecida (e mantida indefinidamente), se as classes burguesas pudessem acelerar, 
livremente, o desenvolvimento econômico e conseguissem, ao mesmo tempo, manter acesa a contrarrevolução preventiva. 
Ao que parece, porém, o Brasil não se apresenta como um campo propício para uma solução desse tipo, que requer uma 
‗associação estática‘ entre os dois processos‖. Ibid., p.360. 
139 ―Com a ‗situação sob controle‘, a defesa a quente da ordem pode ser feita sem que ‗os organismos de segurança‘ 
necessitem do suporte tático de um clima de guerra civil, embora este se mantenha, através da repressão policial-militar e da 
‗compressão política‘. Em consequência, a contrarrevolução preventiva, que se dissipa ao nível histórico das formas diretas 
de luta de classes, reaparece de maneira concentrada e institucionalizada, como um processo social e político especializado, 
incorporado ao aparato estatal‖. Ibid., p.362. 
140 ―Pode-se concluir, pois, que está em curso uma dupla ‗abertura‘. Ela não leva à democracia burguesa, mas à consolidação 
da autocracia burguesa: 1.°) por pretender ampliar e consolidar a democracia de cooptação, abrindo-a ‗para baixo‘ e para a 
dissidência esterilizada ou esterilizável; 2.°) por querer definir o alcance do poder legítimo excedente, que deve ser conferido 
constitucional e legalmente ao Estado autocrático‖. Ibid., p.363. 
141 A respeito do pensamento de Florestan Fernandes sobre a ―abertura democrática‖ ver: CHAGAS, R. P. Florestan 
Fernandes: a autocracia burguesa como estrutura histórica e  a  institucionalização da contrarrevolução no Brasil. 
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10. Adeus à revolução? 
Democracia e revolução 
Como foi possível observar na análise de Florestan Fernandes, as novas 
abordagens marxistas tenderam a destacar o caráter ideológico ou cognitivo para interpretar a 
revolução brasileira. Posição que pode ser entendida como uma reação às análises 
reducionistas que tendiam a acentuar o aspecto econômico ⸻, ou seja, economicista ⸻ como 
perspectiva privilegiada da abordagem marxista. Algumas das respostas a esta tendência 
incorporaram recursos externos à tradição marxista ⸻ como Sombart, Weber, Mannheim, etc. 
⸻ para lidar com a dimensão da ―superestrutura‖, mantendo o marxismo responsável pela 
esfera econômica. Ou seja, reafirmavam, ainda que indiretamente, um caráter economicista do 
marxismo. 
No entanto, alguns autores buscaram alternativas dentro da própria tradição 
marxista para lidar com a dimensão da ideação como esfera constitutiva do movimento 
histórico concreto, especialmente recorrendo a pensadores como György Lukács e Antonio 
Gramsci ⸻ que, convém lembrar, haviam realizado um ―ecletismo‖ analítico em um período 
anterior.
1
 
No contexto de distensão da Ditadura Militar, destacou-se neste sentido o trabalho 
do filósofo baiano Carlos Nelson Coutinho ⸻ que ingressou no PCB, em 1961, e permaneceu 
no partido até 1982. Ao finalizar os seus estudos na Universidade Federal da Bahia, em 1965, 
Coutinho fixou-se no Rio de Janeiro onde atuou como tradutor e realizou intervenções no 
debate político-cultural, destacando-se como um dos introdutores do pensamento de Lukács e 
Gramsci no Brasil.
2
 
Devido às perseguições do regime militar, refugiou-se na Europa em 1976, por 
cerca de dois anos, onde absorveu a influência do eurocomunismo italiano.
3
 No final dos anos 
                                                 
1 Ver: ANDERSON, P. Considerações sobre o marxismo ocidental. 
2 Na sua estreia no debate brasileiro sobre a revolução, ainda em 1960, Coutinho apontou o erro de interpretar o antagonismo 
entre nação e anti-nação — como, segundo ele, fazia o pensamento do ISEB como ideólogos da burguesia nacional 
desenvolvimentista. O filósofo, partindo da definição de que a origem brasileira era de um ―capitalismo colonial‖, buscou 
indicar o cerne da contradição na qual o país estava submergido: ―Em suma, a evolução dialética da economia brasileira, nos 
termos da tríade tese-antitese-síntese, seria: economia colonial, onde predomina o fator de produção, TESE; mercado interno, 
oriundo do desenvolvimento da tese, ou seja da economia colonial, e onde estrutura-se o fator consumo, ANTITESE; 
elaboração de uma economia nacional, onde se conjugam produção e consumo, SÍNTESE‖. COUTINHO, C. N. O processo 
das contradições e a revolução brasileira, pp.35-36. 
3 ―O eurocomunismo concebe-se como uma estratégia comum aplicável por todos os partidos comunistas nos países 
capitalistas avançados. De fato, é impressionante notar a semelhança com que a maioria desses partidos modificou sua 
orientação política durante os anos 1960 e 1970, e não apenas na Europa Ocidental. [...] As principais teses da estratégia 
eurocomunista podem ser resumidas da seguinte forma: 1. É impossível alcançar o socialismo nos países industrializados sem 
o consenso de uma grande maioria da população. 2. Para ganhar este consenso, as instituições parlamentares-burguesas, que 
gozam do apoio da maioria, devem ser preservadas. 3. A natureza dessas instituições é tal que elas podem ser 
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80, passou a atuar como professor universitário na Escola de Serviço Social da UFRJ e 
integrou o Partido dos Trabalhadores − PT até 2003, figurando, no ano seguinte, como 
membro fundador do Partido Socialismo e Liberdade – PSOL. 
Os seus primeiros estudos de maior destaque, ainda nos anos 60, ligaram-se à 
reflexão sobre a cultura e a literatura contemporâneas. Eles foram marcados pela influência de 
Lukács e tiveram por temática básica a contradição entre a racionalidade humanista e o 
irracionalismo, assumida como expressão da luta milenar contra a alienação.
4
 No entanto, 
foram nas análises da literatura brasileira ⸻ abordando o pensamento de autores como Lima 
Barreto, Graciliano Ramos e Jorge Amado ⸻ que Coutinho passou a utilizar o conceito de via 
prussiana para particularizar a transformação social no Brasil.
5
 
Desde o início da sua atuação, o filósofo havia alimentado um interesse pela obra 
de Antonio Gramsci e, a partir do seu retorno ao Brasil, em 1978, o marxista italiano 
constituiu o seu principal referencial teórico, ainda que as obras de Lukács continuassem 
presentes na sua reflexão.
6
 A ―hegemonia‖ do pensamento gramsciano, nas suas intervenções, 
foi acompanhada pela mudança de objeto do seu interesse que transitou das análises 
literárias/filosóficas à centralidade da reflexão política.
7
 Segundo Coutinho, a introdução das 
                                                                                                                                                        
progressivamente esvaziadas de seu conteúdo de classe; isto é, eles podem deixar de ser adereços para o domínio de classe da 
burguesia. Esta é uma consequência particularmente da extensão constante do papel do Estado na vida econômica, que 
transpõe as principais contradições da sociedade para o próprio Estado, transformando-o em um campo de batalha em que os 
monopólios e a 'união de forças progressistas', se não a burguesia e o proletariado, podem competir. 4. Um confronto direto 
entre a burguesia como um todo e do proletariado isolado deve ser evitada a todo o custo, não só tal confronto certamente 
terminaria com a derrota da classe trabalhadora, mas, inevitavelmente, também porque levam à destruição das instituições 
parlamentares-burguesas e, portanto, adiaria qualquer chance de uma ‗ruptura‘ em direção ao socialismo por um período 
prolongado. 5. A fim de ganhar maiorias parlamentares significativas (apoiados pela pressão e mobilização das massas), o 
movimento dos trabalhadores podem e devem lutar por reformas estruturais que irão transformar a natureza do sistema 
capitalista por etapas e iria eventualmente alterar a essência de sua própria natureza. 6. A etapa essencial diante de nós seria a 
de uma aliança anti-monopólio ⸻ ou 'democracia avançada' ⸻ que, em primeiro lugar, enfraquece e depois abole o poder 
dos monopólios e iria desferir um golpe decisivo para o capitalismo, permitindo que o peso e o poder das massas 
trabalhadoras na sociedade crescesse qualitativamente através de vários mecanismos de democratização da vida econômica e 
através da participação das massas na administração do Estado. Este estágio é decisivo de transição para a abolição do 
capitalismo e o advento do socialismo. Em si, no entanto, não é nem um nem o outro. 7. A fim de isolar os grandes 
monopólio, esta aliança anti-monopólio deve incluir, para além da classe de trabalho e a massa dos empregados (incluindo 
funcionários, técnicos e quadros), uma boa parte do campesinato e uma porção considerável da pequena e média burguesia. É 
por isso que é inapropriado desafiar o sistema de propriedade privada durante este estágio inicial‖. MANDEL, E. From 
stalinism to eurocomunism, p.77. 
4 COUTINHO, C. N. Literatura e humanismo, p.37. Ver também: O estruturalismo e a miséria da razão. 
5 No seu trabalho sobre Graciliano Ramos, alguns elementos que caracterizam a ―via prussiana‖, como a ideia de conciliação 
pelo alto e a comparação com a situação alemã, já estão presentes ainda que não utilize explicitamente este conceito. Já, no 
texto sobre Lima Barreto, a ideia de uma via prussiana como modelo para a transformação capitalista no Brasil aparece de 
corpo inteiro. Ver: Literatura e Humanismo; e Cultura e sociedade no Brasil. 
6 ―Em 1963, aconselhado por Leandro Konder a escrever para Lukács em busca de orientação, Coutinho submete ao velho 
filósofo húngaro uma série de questões, encorajando-o a discorrer sobre sua posição de então sobre História e consciência de 
classe [...] e sobre Antonio Gramsci, Jean-Paul Sartre, Lucien Goldmann e Galvano Della Volpe, pensadores pelos quais o 
ensaísta baiano nutria apreço. Deixando de lado Gramsci, cuja obra dizia não conhecer à época, Lukács busca prevenir seu 
jovem discípulo tanto em relação ao seu velho livro quanto aos autores mencionados‖. SILVA, V. L. ―Via prussiana‖ e 
―revolução passiva‖ no pensamento de Carlos Nelson Coutinho, p.35. 
7 Ibid., p.52. 
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categorias de Gramsci matizaram e requalificaram a ortodoxia lukacsiana.
8
 Entre outras 
coisas, esta nova abordagem, possibilitava-lhe compreender o fracasso dos países 
autointitulados ―comunistas‖ e oferecia elementos para a elaboração de um novo conceito de 
socialismo, adequado à sua época.
9
 
Em posse deste repertório analítico, o autor argumentou que o desenvolvimento 
capitalista teria intensificado os processos de socialização política, compondo uma esfera 
social dotada de leis e de funções relativamente autônomas e específicas, bem como, uma 
dimensão material própria: a sociedade civil. Entretanto, na sua definição, o conceito de 
sociedade civil não se limitava às relações de produção ⸻ como o fora para Marx ⸻, mas 
incluía associações político-econômicas. Assim, o Estado completava a sua dominação das 
relações sociais pela hegemonia da direção político-ideológica e assegurava o consenso entre 
os dominados. 
Com as revoluções democrático-burguesas e a laicização do Estado, a igreja não 
impunha mais uma única visão de mundo. Iniciou-se uma luta ideológica entre visões de 
mundo de diferentes portadores materiais ⸻ aparelhos privados de hegemonia ⸻, que 
compunham a sociedade civil. Dentre estes estariam: as igrejas, as universidades, os 
sindicatos, os partidos de massas, os jornais de opinião, entre outros.
10
 Portanto, a 
organização da cultura não estaria subordinada ao Estado e era ela que articulava e afirmava 
a sociedade civil. Da mesma forma, o intelectual não estava, necessariamente, ligado ao 
Estado e aos seus aparelhos ideológicos, podendo articular-se com os organismos de 
interesses privados em luta pela hegemonia política e ideológica. Estes intelectuais, quando se 
vinculavam com as suas classes de origem ou de adoção — e, por meio delas, com a 
sociedade como um todo —, expressavam um caráter orgânico.11 
No entanto, esta estruturação societária descrita acima corresponderia à forma 
clássica das formações ocidentais, isto é, à democracia liberal, e não equivalia ao processo 
                                                 
8 ―Enquanto marxistas, Lukács e Gramsci nos ensinam a ver nas formas e nas ideias algo mais do que as leis da escrita ou a 
coerência do discurso: formas e ideias são também expressão condensada de constelações sociais, meios privilegiados de 
reproduzir espiritualmente as contradições reais e, ao mesmo tempo, de propor um modo novo de enfrentá-las e superá-las.‖ 
COUTINHO, C. N. Cultura e sociedade no Brasil, p.9. 
9 COUTINHO, C. N. Socialismo e democracia em Gramsci, pp.257-258. 
10 ―Vemos assim que a sociedade civil tem, por um lado, uma função social própria: a de garantir (ou de constatar) a 
legitimidade de uma formação social e de seu Estado, os quais não têm mais legitimidade em si mesmos, carecendo do 
consenso da sociedade civil para se legitimarem. E, por outro, que tem uma materialidade social própria: apresenta-se como 
um conjunto de organismos ou de objetivações sociais, diferentes tanto das objetivações da esfera econômica quanto das 
objetivações do Estado strictu sensu. Digamos que, entre o Estado que diz representar o interesse público e os indivíduos 
atomizados no mundo da produção, surge uma esfera pluralista de organizações, de sujeitos coletivos, em luta ou em aliança 
entre si‖. COUTINHO, C. N. Cultura e sociedade no Brasil, p.16. 
11 ―[...] não pode existir sociedade civil efetivamente autônoma e pluralista sem uma ampla rede de organismos culturais; e, 
vice-versa, não pode existir organização da cultura efetivamente democrática sem estar apoiada numa sociedade civil desse 
tipo. E a luta de classes, sob a forma da batalha de ideias, da luta pela hegemonia e pelo consenso, atravessa tanto a sociedade 
civil quanto esse sistema de ‗organização da cultura‘‖. Ibid., p.18. 
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histórico brasileiro. Segundo Coutinho, o processo de modernização econômico-social do 
Brasil teria seguido o que Lenin denominou como via prussiana e Gramsci revolução passiva; 
ou, ainda, uma modernização conservadora, segundo as indicações de Barrigton Moore 
Junior. Eram ―modelos de evolução‖ que para o autor se equivaliam, pois exemplificavam um 
processo histórico de conciliação entre frações modernas e atrasadas na constituição política 
de países como a Alemanha e a Itália: 
Tomando como base a análise do processo de unificação nacional italiano do século 
passado, conhecido como Risorgimento — mas generalizando o conceito também 
para outros eventos históricos, como, por exemplo, o fascismo —, o pensador 
italiano chama de ―revolução passiva‖ os processos de transformação em que ocorre 
uma conciliação entre as frações modernas e atrasadas das classes dominantes, com 
a explícita tentativa de excluir as camadas populares de uma participação mais 
ampla em tais processos. Gramsci diz que as revoluções passivas provocam 
mudanças na organização social, mas mudanças que também conservam elementos 
da velha ordem. Trata-se, essencialmente, de transformações — ou de revoluções, se 
quisermos — que se dão ―pelo alto‖. Ao referir-se ao tipo de Estado que resulta de 
processos de revolução passiva, Gramsci fala em ―ditaduras sem hegemonia‖.12 
Estes paradigmas permitiam captar algumas mudanças decisivas na formação do 
Estado no Brasil, cuja história se caracterizou pela ausência de revoluções autênticas, 
envolvendo o conjunto da população. No lugar, observou-se uma série de conciliações entre 
os representantes dos grupos opositores, economicamente dominantes, para realizar 
transformações pelo alto.
13
 Assim, desenvolveu-se uma configuração societária na qual o 
Estado era extremamente forte e autoritário, em contraposição a uma sociedade civil débil e 
amorfa ⸻ correspondendo à ideia gramsciana de formação oriental, ―na qual o Estado é tudo 
e a sociedade civil é primitiva e gelatinosa‖.14 Situação que, segundo Coutinho, preponderou 
ao longo da história brasileira. 
Na Colônia, houve a ausência completa de sociedade civil e uma organização 
primitiva da cultura, dada a inexistência de um sistema educacional e da imprensa. O golpe 
palaciano da Independência teria sido o resultado de manobras pelo alto e não devido à 
ativação da sociedade civil: criando, assim, o Estado antes da formação da nação.
15
 Contudo, 
as necessidades políticas e o desenvolvimento econômico demandaram uma camada de 
                                                 
12 COUTINHO, C. N. O Estado brasileiro, p.174. 
13 COUTINHO, C. N. Cultura e sociedade no Brasil, p.45. 
14 ―Essa ‗orientalidade‘ do Brasil, que fez com que o Estado brasileiro fosse erradamente visto por muitos como o demiurgo 
das relações sociais, parece-me causa e efeito de particulares processos de transformação social, que foram característicos de 
nossa história e que, sobe formas transfiguradas, repetem-se de certo modo ainda hoje. Falando esquematicamente, podemos 
dizer que o Brasil experimentou sempre, quando teve de enfrentar tarefas de transformação social, processos de tipo 
eminentemente ‗não clássico‘, ou seja, diversos daqueles que passaram alguns países hoje desenvolvidos, que terminaram por 
gerar sociedades de tipo ‗ocidental‘, liberal-democráticas‖. COUTINHO, C. N. O Estado brasileiro, p.174. 
15 ―Portanto, se observarmos bem, veremos que o processo de independência não se constituiu absolutamente em uma 
revolução no sentido forte da palavra, isto é, não representou um rompimento com a ordem estatal e socioeconômica anterior, 
mas foi apenas, de certo modo, um rearranjo entre as diferentes frações das classes dominantes‖. Ibid., p.175. 
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intelectuais capazes de servir ao novo Estado e à criação de um incipiente mercado cultural. 
Por outro lado, o modo de produção escravista criou um vazio entre as duas classes 
fundamentais da sociedade brasileira e as classes dominantes não precisaram exercer a 
dominação pela batalha das ideias, incentivando apenas uma cultura ornamental na qual o 
intelectual ⸻ dependente e cooptado ⸻ desenvolveu um ―intimismo à sombra do poder‖.16 
Segundo o autor, após a Abolição e com o início da via prussiana, o país 
aproximou-se da estrutura de uma sociedade capitalista, ainda marcado fortemente por restos 
pré-capitalistas. Naquele momento, emergiram novas classes e camadas sociais no cenário 
político, e as lutas e agitações das camadas médias indicavam os germens de uma sociedade 
civil, possibilitando o surgimento de um intelectual orgânico como Lima Barreto, que 
expressou as contradições sociais a partir de baixo.
17
 Não obstante, o fato de maior 
importância ocorreu com o surgimento do Partido Comunista, em 1922, quando, pela primeira 
vez na história nacional, criou-se um partido político independente do Estado e em 
antagonismo a este.  
Para Coutinho, a Revolução de 30 ⸻ fruto da conciliação entre setores da classe 
dominante e da cooptação das lideranças políticas das camadas médias emergentes ⸻ foi, 
―seguramente, a forma mais emblemática de manifestação de via prussiana, de revolução 
passiva, de modernização conservadora em nossa história‖.18 
O principal protagonista de uma política de industrialização foi, desse modo, o 
próprio Estado, não só por meio das políticas cambiais e de crédito que 
beneficiavam a indústria, mas também mediante a criação direta de empresas 
estatais, sobretudo nos setores energéticos e siderúrgicos. Pode-se assim dizer que, a 
partir de 1930 e pelo menos até a implantação do neoliberalismo nos anos 1990 
(quando o capital financeiro assume a supremacia), a fração preponderante no bloco 
de poder que governou o Brasil foi o capital industrial.
19
 
Mesmo com a incorporação dos sindicatos à estrutura estatal e a instalação 
subsequente do Estado Novo que retirava a autonomia da sociedade civil, o desenvolvimento 
capitalista do tipo prussiano continuava a impulsionar a diversificação da formação societária 
                                                 
16 ―O escravismo cria um grande vazio entre as duas classes fundamentais da sociedade brasileira: por um lado, os escravos 
que, evidentemente desorganizados e carentes de um projeto político global, não podem absorver os intelectuais como seus 
intelectuais orgânicos; e, por outro, os latifundiários escravocratas, que precisavam dos intelectuais apenas como mão de obra 
qualificada para a implementação das atividades administrativas do Estado que controlavam‖. COUTINHO, C. N. Cultura e 
sociedade no Brasil, p.20. 
17 ―Lima publicou grande parte de sua produção cultural, sobretudo jornalística, nessa nova imprensa operária que surgia em 
sua época. E em seu principal romance, Policarpo Quaresma, ele faz uma crítica demolidora da sociedade brasileira, 
atingindo-a em seu ponto talvez mais típico: no modelo de desenvolvimento ‗prussiano‘, ‗pelo alto‘, que o florianismo e o 
militarismo (tema central do romance) encarnavam tão bem‖. Ibid., p.24. 
18 ―Depois da Abolição e da Proclamação da República, o Brasil já era uma sociedade capitalista, com um Estado burguês, 
mas é depois de 1930 que se dá efetivamente a consolidação e a generalização das relações capitalistas em nosso país, 
inclusive com a expansão daquilo que Marx considerava o ‗modo de produção especificamente capitalista‘, ou seja, a 
indústria‖. COUTINHO, C. N. O Estado brasileiro, p.176. 
19 Ibid., p.177. 
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brasileira. O exemplo de resistência popular apareceu com o protesto literário do romance 
nordestino: uma expressão cultural não elitista que expunha os problemas do povo e da nação. 
Em suma, criava-se uma cultura nacional-popular.
20
 
Neste mesmo período nasceu a primeira tentativa consistente de interpretar a 
história brasileira à luz do marxismo, com Caio Prado Júnior, além de dois movimentos 
políticos de massa com proporções inéditas: Aliança Nacional Libertadora e a Ação 
Integralista. No conjunto, estas expressões político-culturais indicavam que a criação de uma 
sociedade civil autônoma e pluralista estava em processo. Todavia, tanto a ditadura 
estadonovista, como o caráter golpista e elitista das forças políticas do período explicitavam a 
inconsistência desta sociedade civil.
21
 
Apenas com a redemocratização, após 1945, ampliou-se o campo da organização 
material da cultura, acirrando a ―batalha das ideias‖, com ―um acentuado empenho social da 
intelectualidade, um maior comprometimento com as causas populares e nacionais‖.22 
Fomentou-se, assim, uma tendência à democratização geral da vida brasileira ⸻ que se impôs 
e ampliou sob o governo Kubitschek ⸻, mas ainda sem uma base sólida para uma nova 
hegemonia nacional-popular. Para o autor, preponderou, entre 1930 e 1980, um Estado sem 
hegemonia. Apenas no período populista (1951-1964) teria havido uma ―hegemonia seletiva‖, 
porém, sem perder o caráter autoritário e corporativista, com instituições liberal-democráticas 
precárias e instáveis.
23
  
Com a instalação da Ditadura Militar, uma vez mais, recorreu-se à solução 
prussiana, e as classes dominantes truncaram o processo de democratização para conduzir o 
país a um novo patamar de acumulação capitalista. Todo o esforço da ―política cultural‖ do 
regime foi para dar força às correntes elitistas ou escapistas, reprimindo e censurando os 
intelectuais de orientação cultural nacional-popular e quebrando a autonomia da sociedade 
civil.
24
 O regime militar foi desmobilizador na sua tentativa de legitimação pela luta contra as 
                                                 
20 COUTINHO, C. N. Cultura e sociedade no Brasil, p.25. 
21 Ibid., p.26. 
22 ―A possibilidade de subsistir fora da cooptação e do favor dos poderosos, graças à rede de organizações culturais que se 
amplia (com a publicação de jornais e revistas independentes, com o aumento do número de editoras, com uma crescente 
autonomia das recém-criadas universidades etc.), permite ao intelectual escapar mais facilmente dos impasses a que é levado 
pela situação, pouco confortável em muitos casos, do ‗intimismo à sombra do poder‘. E isso não vale apenas para os 
intelectuais desligados do aparelho de Estado: muitos produtores de cultura que retiram seu sustento material de cargos 
públicos, ao poderem agora se beneficiar do clima de ativação da sociedade civil, colocam-se claramente ao lado das forças 
progressistas, comprometem-se com posições políticas e visões de mundo que colidem frontalmente com a dominação de 
classe encarnada pelo Estado do qual são funcionários‖. Ibid., p.27. 
23 COUTINHO, C. N. O Estado brasileiro, p.183. 
24 ―Não é casual que, entre as primeiras medidas do regime ditatorial implantado em 1964, estivesse o fechamento dos 
principais institutos democráticos de organização cultural da época, os Centros Populares de Cultura (CPCs) e o Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), bem como a dissolução do Comando dos Trabalhadores Intelectuais (CTI) e 
intervenções nas universidades‖. COUTINHO, C. N. A democracia como valor universal, p.29. 
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ideologias em geral e contra a própria política. O consenso relativo que desfrutou, entre os 
setores médios no período do ―milagre‖ econômico, não resistiu à crise do modelo, nem à 
reativação e reorganização da sociedade civil em meados dos anos 70, levando à derrota da 
―ideologia da não ideologia‖.25 
Para Coutinho, o ponto central, que deveria organizar a atuação da esquerda 
contra a Ditadura Militar, seria a retomada do vínculo entre o socialismo e a democracia, 
marco de toda a evolução histórica do pensamento marxista, incluindo as formulações iniciais 
de Marx e Engels, que coincidia com a crescente recusa ao modelo soviético entre os 
marxistas ocidentais.
26
 Portanto, caberia a todas as formações populares responsáveis afirmar 
uma unidade em torno das liberdades democráticas, superando determinadas correntes e 
personalidades que mantinham uma visão estreita ⸻ meramente tática ⸻ e viam a 
democracia apenas como uma forma de dominação burguesa apoiada nos monopólios 
nacionais e internacionais.
27
 
A origem desta estreiteza interpretativa, segundo o filósofo, assentava-se em uma 
falsa concepção da teoria marxista do Estado. O argumento básico da posição do filósofo 
partia do entendimento de que a afirmação de Marx, referindo-se a Homero, sobre a validade 
universal da arte teria um alcance metodológico aplicável à questão democrática, cujo valor 
intrínseco também transcendia as formações societárias singulares.
28
 
Coutinho afirmou que todas as conquistas democráticas burguesas — a 
pluralidade dos sujeitos políticos, a autonomia da sociedade civil em relação ao Estado, a 
liberdade de organização e a legitimação da hegemonia pelo consenso — continuariam a ter 
pleno valor em uma sociedade socialista. Eram inclusive as condições para realizar as 
exigências de Marx e Engels de ―que o livre desenvolvimento de cada um fosse a condição 
necessária para o livre desenvolvimento de todos‖.29 
Por outro lado, a concepção marxiana, de que a velha máquina estatal deveria ser 
destruída para que surgisse uma nova sociedade, tratava-se de uma metáfora que alguns 
intérpretes levavam ao pé da letra. Esta afirmação apenas indicava que a democracia, em uma 
verdadeira sociedade socialista, pressupunha a criação ⸻ ou a mudança de função ⸻ de 
                                                 
25 Ibid., p.32. 
26 Ibid., p.33. 
27 Ibid., p.34. 
28 Ibid., p.36. 
29 Karl MARX; Friedrich ENGELS apud Ibid., p.37. 
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novos institutos políticos que seriam diferentes daqueles da democracia liberal clássica, ou 
seja, o mesmo que deveria ocorrer com a reorganização das forças produtivas materiais.
30
 
Em outras palavras: o socialismo não elimina apenas a apropriação privada dos 
frutos do trabalho coletivo; elimina também — ou deve eliminar — a apropriação 
privada dos mecanismos de dominação e de direção da sociedade como um todo. A 
superação da alienação econômica é condição necessária mas não suficiente para a 
realização do humanismo socialista: essa realização implica também a superação da 
alienação política.
31
 
A superação da alienação política pressupunha o fim do isolamento do Estado e a 
sua reabsorção pela sociedade, permitindo uma crescente articulação entre os movimentos 
populares de democracia direta e os mecanismos tradicionais de representação indireta. Este 
novo arranjo deveria sustentar-se na hegemonia dos trabalhadores sobre o governo da 
sociedade.  
Era a hegemonia o elemento diferencial entre as concepções burguesa e marxista 
de democracia. A primeira afirmava uma pluralidade de indivíduos autônomos, cujos 
interesses harmonizavam-se e eram coordenados pela ―mão invisível‖ do mercado. Neste 
caso, os liberais compreendiam a democracia como sinônimo de pluralismo individual, para 
eles a defesa da hegemonia de uma classe seria o equivalente ao totalitarismo e ao 
despotismo. Por sua vez, a teoria socialista deveria criticar a mistificação liberal e colocar a 
questão da hegemonia como ponto central de todo poder do Estado.
32
 Assim, caberia ao 
conjunto dos trabalhadores lutar pela hegemonia da sociedade civil, partindo da pluralidade 
dos seus organismos — partidos, sindicatos, comitês de empresas, etc. — na busca de uma 
unidade na diversidade dos sujeitos políticos coletivos e autônomos. Este seria o caminho 
para atingir uma ―sociedade regulada‖, sem classes, na qual o Estado seria absorvido pelos 
organismos da sociedade civil.
33
  
                                                 
30 ―Refiro-me aos mecanismos de representação direta das massas populares (partidos, sindicatos, associações profissionais, 
comitês de empresa e de bairro, etc), mecanismos através dos quais essas massas populares — e em particular a classe 
operária — se organizam de baixo para cima e constituem aquilo que poderíamos chamar de sujeitos políticos coletivos‖. 
Ibidem. 
31 Ibid., p.38. 
32 ―Mas, se socialismo é também sinônimo de apropriação coletiva dos mecanismos de poder, a hegemonia dos trabalhadores 
não pode (e não deve) se fazer por intermédio de uma nova burocracia que governe ‗de cima para baixo‘; a libertação do 
proletariado, como disse Marx, é obra do próprio proletariado; e deve se fazer mediante a criação de uma democracia de 
massas que inverta essa tendência à burocratização e à alienação do poder. Nessa democracia de massas, a dialética do 
pluralismo — a autonomia dos sujeitos políticos coletivos — não anula, antes impõe, a busca constante da unidade política, a 
ser construída de baixo para cima, através da obtenção do consenso majoritário; e essa unidade democraticamente 
conquistada será o veículo de expressão da hegemonia dos trabalhadores‖. Ibid., p.40. 
33 ―O maior mérito de Gramsci consiste em ter ‗ampliado‘ a teoria marxista clássica do Estado. Ele viu que, com a 
intensificação dos processos de socialização da política, com algo que de chama algumas vezes de ‗estandardização‘ dos 
comportamentos humanos gerada pela pressão do desenvolvimento capitalista, surge uma esfera social nova, dotada de leis e 
de funções relativamente autônomas e específicas e — o que nem sempre é observado — de uma dimensão material própria. 
É essa esfera que ele vai chamar de ‗sociedade civil‘, introduzindo uma novidade terminológica com relação a Marx e Engels 
(para os quais ‗sociedade civil‘ é sinônimo de relações de produção econômicas), mas retomando alguns aspectos do conceito 
tal como aparece em Hegel (que introduzia na sociedade civil as ‗corporações‘, isto é, associações político-econômicas que, 
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A debilidade histórica da democracia no Brasil era consequência direta da via 
prussiana que se exprimia tanto no pensamento social, gerando o caráter conciliatório do 
liberalismo brasileiro, como na estrutura de relacionamento do Estado com a sociedade 
civil.
34
 A criação de um regime de liberdades formais representaria a superação da 
modalidade concreta da via prussiana e, no momento seguinte, a consolidação do regime 
democrático seria o pressuposto que deveria ser ―reposto — conservado e ao mesmo tempo 
aprofundado —‖ nas várias etapas de lutas até atingir o socialismo.35 
Tratava-se de desenvolver uma guerra de posições e evitar precipitações 
desastrosas. Para tanto, as forças populares deveriam refutar qualquer tentativa de 
modificações radicais, que significariam o truncamento dos processos de renovação 
democrática de baixo para cima.
36
 Na lógica e cronologia do ―programa‖ de Coutinho, seria 
necessária a conquista e a consolidação das regras do jogo no regime democrático, que 
ocorreria com a implantação de uma Assembleia Constituinte legítima. A partir desta base, 
seria possível construir alianças para aprofundar uma democracia organizada, com crescente 
participação popular, em busca da unidade, com o objetivo de implementar medidas 
antimonopolistas e anti-imperialistas, visando a construção de uma sociedade comunista no 
Brasil.
37
 
Neste contexto, duas tendências interpretativas da realidade brasileira à época 
confundiam a atuação popular. A primeira ignorava que sob a Ditadura Militar a formação 
econômico-social brasileira havia sido alçada ao capitalismo monopolista de Estado (CME); a 
segunda era formada pelas interpretações que entendiam esta nova fase monopolista, mediada 
pela ditadura, de maneira mecanicista e reducionista. 
                                                                                                                                                        
de cerco modo, podem ser vistas como formas primitivas dos modernos sindicatos) [...] E o que especifica essa sociedade 
civil é o fato de, através dela, ocorrerem relações sociais de direção político-ideológica, de hegemonia, que — por assim 
dizer — ‗completam‘ a dominação estatal, a coerção, assegurando também o consenso dos dominados (ou assegurando tal 
consenso, ou hegemonia, para as forças que querem destruir a velha dominação)‖. COUTINHO, C. N. Cultura e sociedade 
no Brasil, p.14. 
34 ―Essa debilidade histórico-estrutural da democracia, aliada à presença de um regime profundamente antidemocrático, faz 
com que o processo de renovação democrática assuma como tarefa prioritária de hoje a construção e consolidação de 
determinadas formas de relacionamento social que, num primeiro momento, não deverão provavelmente ultrapassar os 
limites da democracia liberal. Em termos de conteúdo, isso significa que as forças hegemônicas do novo regime liberal 
continuarão a ser, durante um certo tempo, os monopólios nacionais e internacionais, ainda que essa hegemonia seja exercida 
de modo menos absoluto e despótico que sob o atual regime‖. COUTINHO, C. N. A democracia como valor universal, p.42. 
35 ―A luta pela eliminação dessa tendência confunde-se com uma profunda renovação democrática do conjunto da vida 
brasileira; essa renovação aparece, portanto, não apenas como a alternativa histórica à ‗via prussiana‘, como o modo de 
realizar em condições novas as tarefas que a ausência de uma revolução democrático-burguesa deixou abertas em nosso País, 
mas também — e precisamente por isso — como o processo da criação dos pressupostos necessários a um avanço do Brasil 
no rumo do socialismo‖. Ibidem. 
36 ―O ‗golpismo de esquerda‘ — que infelizmente marcou boa parte do pensamento e da ação política das correntes populares 
no Brasil — é apenas uma resposta equivocada e igualmente ‗prussiana‘ aos processos de direção ‗pelo alto‘ de que sempre 
se valeram as forças conservadoras e reacionárias em nosso País. Quanto mais se torne efetiva e socialização da política, 
tanto menos será possível invocar a justificação relativa de processos desse tipo‖. Ibid., p.45. 
37 Ibidem. 
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Para o autor, em termos gerais, o elemento principal da dialética do modo de 
produção capitalista era a relação conciliativa entre o capital no seu conjunto e os múltiplos 
capitais. A forma assumida por essa relação determinava, em grande medida, a história do 
modo de produção capitalista e a concreta articulação entre infraestrutura econômica e formas 
de poder político correspondentes. Na época da livre concorrência, a hegemonia do 
capitalismo em seu conjunto ocorria de modo relativamente automático, por meio da disputa 
entre os múltiplos capitais que estabelecia uma taxa média de lucro e, ainda, a conversão do 
valor individual em preço de produção.
38
 
Tendencialmente, porém, ao buscar o aumento da composição orgânica do capital, 
a concorrência conduziu à concentração e centralização, isto é, à monopolização. Tais 
monopólios acentuavam as contradições do capitalismo em geral ⸻ por exemplo, a realização 
do mais-valor ante a tendência à queda da taxa de lucro ⸻ geravam antagonismos estruturais 
entre os capitais singulares em situação de monopólio, que buscavam conservar o seu poder 
de lucrar acima de uma taxa média.
39
 
Operou-se, principalmente a partir da crise de 1929, mudanças significativas na 
função econômica do Estado. Na época concorrencial, ele podia representar de modo 
pluralista os interesses de múltiplos capitais, pois a existência de uma única taxa média de 
lucro reforçava a unidade de interesses entre os vários capitalistas singulares. Sob o capital 
monopolista a espontaneidade dos capitais ganhava caráter crescentemente catastrófico e 
conduzia o Estado a tutelar os interesses do capital em seu conjunto, opondo-se 
frequentemente a setores singulares que entravam em contradição com a máxima reprodução 
do capital social global.
40
 
As medidas de intervenção econômica estatal buscaram criar contratendências à 
lei da queda da taxa de lucro. Contudo, no capitalismo monopolista, passou a existir duas 
taxas de lucro: um lucro médio dos setores concorrenciais e um superlucro médio dos setores 
                                                 
38 ―Como a magnitude dessa taxa média depende da massa de mais-valia extraída da classe operária como um todo, havia um 
acordo tendencial entre os ‗múltiplos capitais‘ (ratificado precisamente pelo ‗direito‘ de todos ao lucro médio) no sentido de 
explorarem em comum o conjunto da classe operária‖. COUTINHO, C. N. O capitalismo monopolista de Estado no Brasil, 
p.96. 
39 ―Torna-se assim mais complexa a adequação entre os interesses do capital em seu conjunto e os interesses dos múltiplos 
capitais singulares. Uma forma de superar tais contradições ⸻ embora, como sempre no capitalismo, elevando-as a nível 
superior ⸻ é ampliar a intervenção do Estado nos processos de reprodução do capital. Trata-se de uma tendência que assume 
novas dimensões qualitativas após a crise de 1929, no que os economistas burgueses chamam de ‗era keynesiana‘ e muitos 
marxistas de ‗capitalismo monopolista de Estado‘‖. Ibid., pp.96-97. 
40 ―Não é aqui o local para analisar detalhadamente os meios de que se vale o Estado moderno para realizar suas funções de 
‗tutela‘ no plano econômico. Basta destacar os mais importantes: criação de escoadouros que contornem ou atenuem os 
problemas de realização (encomendas estatais); encarregar-se dos setores ditos infraestruturais que, embora essenciais à 
reprodução material do capital global, apresentam (por causa da magnitude do capital fixo e do consequente dilatado período 
de rotação) uma baixa lucratividade imediata, ou que caso exigissem o lucro médio — deprimiriam fortemente a taxa de 
lucro geral; transferências de recursos sociais, captados pela tributação, para incentivo à iniciativa privada, etc‖. Ibid., p.97. 
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monopolistas, fazendo com que a atuação estatal não se distribuísse equitativamente. Neste 
quadro, o Estado capitalista passou a representar principalmente ⸻ sob o argumento da 
―racionalidade técnica‖ ⸻ os interesses dos grupos econômicos monopolistas que eram mais 
produtivos e rentáveis. Contribuía, portanto, para a reprodução ampliada do capital global, 
que permitia uma acumulação mais elevada. 
Os países onde o capitalismo se desenvolveu de forma clássica conheceram uma 
fase relativamente longa de capitalismo concorrencial, e a burocracia ligada ao poder 
executivo ficava submetida a um controle amplo do parlamento, que funcionava como uma 
caixa de ressonância dos múltiplos capitais. Na situação monopolista, a autonomia relativa ⸻ 
em relação aos interesses setoriais múltiplos ⸻ do aparelho executivo do Estado tornou-se 
condição indispensável para tutelar os interesses do capital em seu conjunto, mesmo porque 
os parlamentos passaram a incluir não apenas os interesses dos pequenos e médio capitalistas, 
mas também dos setores de classes e camadas não capitalistas.
41
 
No entanto, isto não significava para o autor que o capital monopolista teria um 
caráter necessariamente autoritário ou fascista, existindo múltiplas mediações entre a 
economia e a política que não deveriam ser obscurecidas. Era possível a coexistência 
conflitiva do capitalismo monopolista de Estado com a conservação, e mesmo a ampliação, de 
um regime político de liberdades democráticas; ou seja, a presença de uma sociedade civil 
forte e pluralista.
42
 Todavia, estas mediações, que por vezes levaram o Estado a concessões 
que contrariavam os interesses monopolistas, não anulavam a essência do processo: 
[...] o Estado do CME orienta-se tendencialmente para a defesa dos interesses 
globais da reprodução capitalista, o que, em nosso tempo, significa objetivamente a 
reprodução do capital como capital monopolista; e, para isso, tem de criar um corpo 
executivo numeroso e relativamente autônomo, que se legitima em nome da 
―racionalidade técnica‖ (expressa na programação econômica parcial) e se situa 
tendencialmente acima das ―paixões‖ imediatas dos capitalistas singulares.43 
No caso brasileiro, de industrialização ―hipertardia‖ ⸻ conceito que Coutinho 
apreende de José Chasin, como veremos ⸻, o processo de monopolização foi precoce e o país 
praticamente não conheceu um capitalismo concorrencial. Este tipo de industrialização 
adquiriu uma feição dependente-associada, pois ocorreu no momento de predomínio do 
                                                 
41 ―Não só os funcionários executivos, nomeados segundo a ‗competência técnica‘ (e, como tal, não eleitos nem revogáveis), 
mas até mesmo os gabinetes começam a se tornar cada vez mais independentes de qualquer controle popular ou mesmo 
parlamentar‖. Ibid., p.98. 
42 ―O fim do liberalismo clássico não significa necessariamente o nascimento do fascismo ou do autoritarismo; pode conduzir 
igualmente a formas mais ou menos avançadas de democracia participativa, mesmo numa situação onde ainda se conserve ⸻ 
mas não de modo despótico — a dominação econômica dos monopólios. (O caso da Itália pós-fascista é exemplar a esse 
respeito)‖. Ibid., p.99. 
43 Ibidem. 
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capital monopolista no plano internacional, que transportou para o Brasil inúmeros 
monopólios estrangeiros.
44
 
A presença do monopólio estrangeiro forçou a centralização e a concentração das 
empresas nacionais, além disso, encontrou um Estado com participação relevante na 
economia. Isto é, o capitalismo monopolista não precisou construir um Estado adequado a ele, 
apenas se limitou a modificá-lo parcialmente.
45
 A burocratização prévia do Estado brasileiro 
diminuía as contratendências advindas de um fortalecimento da sociedade civil, resultando 
necessariamente em uma forma política autoritária. Entretanto, para efetivar a passagem ao 
capitalismo monopolista de Estado, foi necessária a integração do setor estatal com o setor 
monopolista privado, de forma a alavancar a ampliação da taxa de lucro, e fazer a acumulação 
monopolista assumir uma função hegemônica no bloco de poder que controlava o aparato 
estatal.
46
 
Coutinho destacou que tal processo não se tratou de um projeto teleológico, mas 
do próprio amadurecimento do desenvolvimento capitalista brasileiro, e consequente 
aparecimento de suas contradições específicas. O que equivale a dizer que o capitalismo 
monopolista de Estado não foi fruto de uma política econômica, e sim de uma etapa 
necessária na evolução do modo de produção capitalista. Como em outras etapas, esta 
comportava uma ampla variação de políticas econômicas de acordo com a conjuntura 
concreta ⸻ expansiva ou recessiva ⸻ que determinava o maior ou menor grau de estatização 
e da atuação dos diversos setores, dependendo, sobretudo, da intensidade das lutas de classe. 
Para o filósofo, ao determinar o aumento da intervenção do Estado na economia 
como resultado de uma ―política‖, autores como Fernando Henrique Cardoso formularam a 
tese equivocada de uma ―burguesia de Estado‖. Derivou-se, assim, interesse e ideologia 
próprios a esta fração de classe, que visava um expansionismo estatal, expressando o caráter 
                                                 
44 Ibid., p.100. 
45 ―Um outro traço característico da história brasileira ⸻ o nosso modo ‗prussiano‘ de promover ‗pelo alto‘ as 
transformações sociais ⸻ já havia contribuído para reforçar decisivamente o Estado, para minimizar a ação controladora da 
sociedade civil sobre ele. E isso, antes de mais nada porque o Estado, sobretudo após 30, tornou-se o locus privilegiado da 
conciliação e o instrumento executivo das transformações ‗pelo alto‘; mas esse esquema ‗prussiano‘ de mudança implicava 
também a cooptação das camadas médias potencialmente contestatórias pelo bloco de poder, o que se dava quase sempre 
pelo recrutamento de tais camadas para a formação de uma burocracia estatal civil e militar, que se tornou assim numerosa e 
forte. Em outras palavras: o capitalismo monopolista no Brasil não precisou construir o seu Estado adequado, mas se limitou 
a herdar e modificar parcialmente o Estado autoritário preexistente‖. Ibid., p.101. 
46 ―Nesse sentido, pode-se mesmo dizer que, entre outras coisas, o golpe de 64 teve como meta quebrar as resistências 
políticas a esse processo de integração, resistências manifestadas ao longo de todo o período pré-64 pelas correntes 
nacionalistas e populares, que tinham o objetivo de colocar o setor econômico estatal a serviço de uma política 
antimonopolista e, mais precisamente, antiimperialista. Com a passagem para o CME, temos a base econômica de um 
processo‖. Ibid., p.102. 
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politicamente autoritário em oposição ao antiestatismo liberal ⸻ este último supostamente 
defendido pelos setores privados da burguesia.
47
 
Cardoso não via a dinâmica básica fundada na articulação orgânica entre Estado e 
monopólio como uma totalidade concreta, mas via esta articulação como um ―sistema 
híbrido‖, cuja contradição interna expressava-se na luta entre o ―capitalismo de Estado‖ e o 
―capitalismo de empresas‖ pela apropriação da maior parcela de mais-valor global. 
Concepção que, para Coutinho, distorcia a função do Estado na situação do capitalismo 
monopolista daquele momento. 
A intervenção estatal na economia orientava-se no sentido da desvalorização do 
capital público, pois este não exigia a taxa de lucro a que teria ―direito‖ dada a sua magnitude. 
A taxa de lucro das empresas públicas, no geral, era inferior à taxa média de lucro, em alguns 
casos mesmo nula ou negativa: 
O mesmo se poderia dizer — talvez ainda com maior razão — dos mecanismos 
fiscais do Estado e de suas empresas financeiras; essas põem à disposição dos 
grupos monopolistas — a taxas de juro frequentemente negativas, ou mesmo a 
fundo perdido ⸻ as poupanças sociais convertidas em capital-dinheiro. Em suma: 
desvalorizando parcial ou totalmente o capital que controla (tanto o capital 
produtivo quanto o capital-dinheiro), o Estado transfere para os grupos privados uma 
parte da mais-valia que gera ou de que se apropria; com isso, aumenta a taxa de 
lucro do setor privado (em especial do monopolista) e aparece como um fator 
decisivo na luta para contrabalançar a lei da queda tendencial da taxa de lucro.
48
 
No Brasil, este fenômeno ocorreu de maneira ainda mais intensiva, pois o Estado 
buscava criar condições favoráveis à captação e atração de capitais internacionais por meio do 
incentivo a superlucros acima dos existentes nas metrópoles. Portanto, tentava contrabalançar 
não apenas a queda da taxa de lucro interna, mas também a externa.
49
 
Os monopólios industriais estatais apresentavam nos seus balancetes a rubrica 
lucro, mas não atuavam visando a maximização do lucro como as empresas privadas; caso 
contrário, deveriam se localizar nos setores mais rentáveis da economia, como o dedicado à 
produção de bens de consumo duráveis: ―esse respeito escrupuloso ao caráter privado do setor 
mais lucrativo da economia brasileira é uma das ‗regras de ouro‘ do capitalismo monopolista 
de Estado do tipo dependente implantado no Brasil‖.50 
                                                 
47 ―Cardoso, decerto, aponta para um fato real: com a multiplicação das empresas estatais e sua articulação com os 
monopólios privados, surgiu um novo segmento das classes dominantes, com um papel relativamente destacado no bloco de 
poder e no aparelho de Estado, segmento formado pelos altos executivos dessas empresas estatais‖. Ibid., p.104. 
48 Ibid., pp.105-106. 
49 ―Qual foi o lucro visado pelo Estado brasileiro ao construir a rede autoviária nacional em detrimento do setor ferroviário? 
Não é evidente que o objetivo foi o de aumentar a taxa de lucro dos monopólios internacionais da indústria automobilística? 
Por seu turno, as financeiras estatais trabalham, essencialmente, através de taxas de juro negativas; seu papel no 
financiamento do capital privado assume uma forma radical no caso do Banco Nacional de Habitação, mas esse não é 
evidentemente um caso excepcional‖. Ibid., p.106. 
50 Ibid., p.107. 
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Entretanto, uma taxa de lucro relativamente alta era necessária também às 
empresas produtivas estatais, pois necessitavam aumentar a sua acumulação sem utilizar do 
recurso a uma inflação imoderada, que seria desfavorável ao conjunto do capital. O aumento 
da acumulação era condição para que estas empresas cumprissem a função de reprodução 
material do capital social global, fornecendo as quantidades necessárias de insumos nos 
momentos expansivos do ciclo; assim como, convertendo parte desses lucros e dividendos aos 
acionistas privados das empresas estatais ⸻ como condição de credibilidade no sistema 
financeiro estatal. O que não significava que as empresas estatais concorressem com o 
nivelamento da taxa de lucro que corresponderia ao volume do seu capital.
51
 
Se as empresas estatais não visavam a maximização dos seus lucros, não podendo 
ser consideradas um capital singular em luta com outros capitais singulares privados, os seus 
dirigentes não eram uma fração da classe burguesa com interesses e ideologia próprios. Eles 
buscavam o êxito das empresas que dirigiam como condição da conservação dos seus cargos e 
eventuais aumentos dos seus vencimentos, mas o ―êxito‖, neste caso, era o de articular a 
empresa pública dentro das regras impostas pela dinâmica macroeconômica do capitalista 
monopolista de Estado. Portanto, eram funcionários privilegiados do conjunto do capital 
monopolista.
52
 
Para Coutinho, a ideia de burguesia de Estado, de Cardoso, não se referia apenas 
ao papel do Estado na economia contemporânea, mas também se tratava de uma peça chave 
para compreensão das lutas políticas que, nesta perspectiva, ocorriam entre o ―nacional-
estatismo‖ e o ―liberal-imperialismo‖. Uma interpretação que sugeria, implicitamente, que a 
intervenção estatal seria por si autoritária e oposta ao liberalismo do setor privado. Com isso, 
isentava de responsabilidade os monopólios privados, sobretudo as multinacionais, na 
implantação e manutenção do regime militar de 1964. Além disso, não definia com clareza as 
metas econômicas e as alianças políticas para renovação democrática. Qual seria a sua saída 
política? ―Os setores populares devem buscar uma aliança com os monopólios multinacionais 
privados (com o que Cardoso chama de ‗liberal-imperialismo‘) contra a ‗burguesia de 
                                                 
51 ―Pode-se dizer, em resumo, que a função última das empresas produtivas estatais ⸻ situadas essencialmente nos ramos do 
Setor I consagrados à criação de capital constante circulante — é desvalorizarem parcialmente o seu capital, transferindo 
parte da mais-valia por elas gerada para os ramos de bens de luxo do Setor II, dominados essencialmente pelos monopólios 
multinacionais privados, uma transferência que se dá mediante a venda a preços baixos das matérias-primas criadas pelo setor 
estatal e que entram no consumo produtivo das empresas privadas‖. Ibidem. 
52 ―Pode-se mesmo dizer que eles se relacionam com esse capital global do mesmo modo como os executivos de uma 
empresa privada se relacionam com o capital singular que os emprega, com a diferença ⸻ certamente importante ⸻ de que 
seu vínculo com o capital global e não com um capital singular concreto lhes dá, diante da classe que representam, a mesma 
autonomia relativa possuída pelos membros da tecnoburocracia estatal executiva em geral. Essa condição de funcionários do 
capital global é a ‗máscara social‘ (Marx) que devem assumir, sob pena de perderem seu cargo, sua posição de privilégio e 
seus altos vencimentos‖. Ibid., p.109. 
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Estado‘?‖.53 Ao se colocar na defesa da ―desburocratização‖, Cardoso alinhava-se a esteira 
dos antiestadistas e escamoteava o fato de que sob o capitalismo monopolista de Estado todas 
as suas empresas serviam, em última instância, à reprodução do capital privado. Ou seja, 
desconsiderava o papel do Estado dentro da lógica do capital monopolista e adotava ⸻ 
consciente ou inconscientemente ⸻ o ponto de vista do neoliberalismo econômico.54 
No caso das interpretações mecânicas e reducionistas, o problema residia na 
identificação desta fase do capitalismo como genética e estruturalmente vinculada ao 
fascismo. Nesta concepção, o capitalismo monopolista de Estado repousaria sobre uma única 
política econômica e, consequentemente, elementos como a superexploração do trabalho não 
seriam frutos de uma etapa específica, mas o modo permanente de existência.
55
 
Consequentemente, não sendo possível retornar a uma fase pré-monopolista, as alternativas 
visualizadas por esta vertente resumiam-se na manutenção do fascismo ou na revolução 
socialista. 
Assim, segundo o autor, tais intérpretes não reconheciam as experiências 
históricas concretas de outros países nem as próprias leis inerentes ao modo de produção 
capitalista: 
Desenvolvendo necessariamente as forças produtivas, a produtividade do trabalho 
social, o capitalismo prepara os pressupostos para que o aumento da taxa de mais-
valia possa se dar através do crescimento da produtividade, e não da 
superexploração. Nesse sentido, nenhum capitalismo — nem mesmo o brasileiro — 
conduz necessariamente, em todas as suas etapas, a uma pauperização absoluta das 
classes trabalhadoras e do conjunto da população, como Freitas parece supor. Com o 
aumento da produtividade do trabalho, torna-se sempre possível — a depender 
certamente do nível da luta de classes — combinar um aumento da taxa de lucro 
com um aumento do salário real das classes trabalhadoras, ou, mais geralmente, 
combinar uma elevação da taxa de acumulação monopolista com uma melhor 
distribuição de renda entre setores monopolistas e não monopolistas.
56
 
Esta concepção (reducionista) tendia às ―teses catastrofistas e 
neoluxemburguistas‖ dos setores da ultraesquerda que afirmavam o caráter estrutural da 
superexploração da força de trabalho no capitalismo dependente, cujo exemplo teórico seria 
Ruy Mauro Marini. Para realizar a crítica a esta vertente, o autor se valeu de Fernando 
                                                 
53 Ibid., p.110. 
54 ―E, como se sabe, esse ponto de vista, em nossos dias, não é senão uma ideologia a serviço do capital monopolista, já que 
as empresas que se afirma deverem ‗voltar‘ à iniciativa privada não são as que ‗não têm interesse público‘, porém ⸻ mais 
prosaicamente ⸻ as que podem agora gerar diretamente lucros para o setor privado. Estou certo de que Cardoso recuaria 
diante de conclusões desse tipo. Mas sua tese da ‗burguesia de Estado‘ ⸻ da ligação orgânica entre estatismo e autoritarismo 
⸻ não conteria as premissas que preparam essas conclusões?‖. Ibid., p.111. 
55 ―O CME no Brasil, portanto, não disporia senão de uma única possibilidade de política econômica, a qual — por se chocar 
frontalmente com os interesses mínimos do conjunto da Nação (excluídos apenas os monopolistas) — requereria 
necessariamente uma única forma de dominação política: a aberta violência ditatorial-terrorista contra todas as classes e 
camadas sociais não monopolistas‖. Ibid., p.113. 
56 Ibid., p.114. 
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Henrique Cardoso que considerava um anacronismo utilizar esse raciocínio para além da fase 
da gênese histórica, ou seja, ―quando a dinâmica da acumulação no setor avançado repousa na 
exploração clara da mais-valia relativa e no aumento da composição orgânica do capital‖.57 
Nada impedia, para Coutinho, que o capital monopolista de Estado coexistisse 
com um movimento operário combativo, capaz de obter vitórias nas suas lutas econômicas, ou 
que setores monopolistas pudessem vir a ter maior influência na condução política brasileira, 
mesmo naquela etapa do capitalismo monopolista. Observando outros países na mesma etapa, 
era possível verificar uma ampla variação de superestruturas políticas: indo desde o fascismo 
aberto ou mitigado até formas mais ou menos consequentes de democracia. 
Não havendo um vínculo indissolúvel entre monopólio e fascismo, abriam-se 
possibilidades políticas aos partidos e correntes representativos das massas trabalhadoras: a 
esquerda poderia buscar alianças com todos os setores interessados na conquista e 
consolidação democrática, incluindo setores representativos do capital monopolistas que, sob 
dadas circunstâncias, estavam abertos ao fim do regime autoritário.  
Portanto, era possível alcançar vitórias parciais, não apenas referentes a 
―melhorias do nível de vida das classes trabalhadoras, mas até mesmo medidas de reforma 
agrária efetiva e de defesa da empresa nacional‖. Tais vitórias dependiam da adoção de uma 
estratégia fundada na guerra de posições por reformas de estrutura que, gradativamente, 
alterassem a correlação de forças e criassem meios para construção de um consenso 
necessário no sentido do socialismo.
58
 
Não se tratava da luta imediata pelo socialismo, mas do desenvolvimento de um 
setor estatal e de uma sociedade civil complexa que exigia uma estratégica democrática ⸻ 
não golpista ⸻ de transição. Isto é, uma estratégia de reformas que não deixasse de colocar 
claramente o socialismo como objetivo final. Diferenciava-se assim da Realpolitik reformista 
de Cardoso, que via a política como travessia sem proclamação de objetivos; e das 
interpretações que viam a erupção abrupta do socialismo como próxima etapa da revolução 
brasileira. 
Coutinho realizou ainda considerações em relação ao pensamento de Florestan 
Fernandes e ao de Caio Prado Júnior. Autores que, segundo ele, corretamente criticaram o 
                                                 
57 Fernando Henrique CARDOSO apud Ibidem. 
57 Ibidem. 
58 Ibid., p.117. 
270 
 
modelo clássico de revolução para o caso brasileiro e compuseram imagens do Brasil, que 
estavam entre as mais importantes para uma compreensão marxista do país.
59
 
Na sua análise, a debilidade de ambos os autores — sobretudo Prado Júnior — foi 
não ter incorporado os conceitos de via prussiana e revolução passiva, que permitiriam 
articular a compreensão da não classicidade do caso brasileiro. No caso de Caio Prado Júnior, 
esta ausência era completa. O historiador acabou por produzir elementos originais 
intuitivamente, mas expressou os seus limites devido à falta de rigor ao tratar das classes 
sociais, como a burguesia, e ao lidar com fenômenos como o que denominou por ―capitalismo 
burocrático‖.60 Mesmo assim, chegou a conclusões próximas às de Gramsci ao tratar da 
particularidade da Independência do Brasil, como uma transformação pelo alto, e das revoltas 
populares pós-Independência.
61
  
Todavia, a interpretação caiopradiana teria subestimado os elementos de 
modernização que a tendência conservadora ⸻ exemplarmente apresentada por ele ⸻ 
comportava. Isto é, atrelado à ênfase de ―reprodução do velho‖, para Prado Júnior, o Brasil 
continuaria como essencialmente colonial, mesmo ao final dos anos 70, mudando apenas na 
aparência.
62
 A indignação do historiador com os processos de corrupção — que para Coutinho 
eram importantes, mas ainda assim um elemento marginal —, impediu-o de verificar que a 
industrialização tardia brasileira demandou, assim como no caso Alemão e Italiano, a 
participação do Estado como elemento decisivo de acumulação, e que a ação estatal 
representava um traço substancial da modernidade no país. A sua interpretação aproximou-se, 
assim, de uma leitura estagnacionista da Terceira Internacional, na qual a modernidade estaria 
bloqueada pelo atraso como uma limitação estrutural do mercado interno e da dependência ao 
imperialismo.
63
 
                                                 
59 ―Entendo por ‗imagem do Brasil‘ não a descrição de elementos parciais de nossa realidade social, ou mesmo de nossa 
realidade global, mas a tentativa de compreender a gênese histórica desta realidade e de identificar as tendências 
contraditórias que ela comporta no presente e que apontam para o futuro. Há grandes pensadores que contribuíram, em maior 
ou menor medida, para a elaboração de uma imagem do Brasil. Uma imagem de direita, por exemplo, pode ser encontrada na 
obra de Gilberto Freyre ou de Oliveira Vianna; uma imagem de esquerda, ao contrário, aparece, sobretudo, nas obras de Caio 
Prado Júnior, Nelson Werneck Sodré e Florestan Fernandes‖. COUTINHO, C. N. Cultura e sociedade no Brasil, p.244. 
60 ―Resulta igualmente do desconhecimento do conceito marxista de capitalismo de Estado (ou de capitalismo monopolista de 
Estado) o emprego tardio da imprecisa noção de ‗capitalismo burocrático‘ — um termo inventado por ex-trotskistas para 
definir o regime social vigente na União Soviética stalinista — em seu esforço para identificar as peculiaridades do presente 
brasileiro‖. Ibid., p.203. 
61 Ibid., pp.211-212. 
62 ―O Brasil não só continuaria essencialmente ‗colonial‘, mas a agricultura teria ainda, na estrutura global do país, um papel 
de ‗primordial importância‘. Ora, para que isso possa ser afirmado, Caio Prado Júnior é obrigado a contrariar as evidências 
empíricas e a concluir que, no Brasil contemporâneo, não há ‗nada (...) que se assemelhe a um processo de industrialização 
digno desse nome‘‖. Ibid., p.215. 
63 ―E, além dessa aproximação, ocorreu também uma curiosa convergência objetiva entre o Caio Prado tardio e os teóricos do 
‗desenvolvimento do subdesenvolvimento‘, como André Gunder Frank e Ruy Mauro Marini, o que levou a um mal-
entendido no plano político: A revolução brasileira, publicado em 1966, terminou por alimentar a ideologia da ultraesquerda 
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No caso de Florestan, apesar de um repertório marxista amplo, o sociólogo 
também não utilizou os conceitos de via prussiana ou revolução passiva. Mesmo fazendo 
ampla utilização de conceitos como hegemonia e sociedade civil, não o fez no sentido 
específico de Gramsci. No entanto, Coutinho ressalta que a utilização de autocracia-burguesa 
trazia uma evidente relação com a concepção gramsciana de ditadura sem hegemonia.
64
 
Para Florestan, a particularidade do capitalismo brasileiro estava atrelado 
sobretudo ao caráter dependente e subalterno da formação social.
65
 Discordando, Coutinho 
destacou que para além do caráter tardio e da dependência, era o fator interno, como 
destacado por Lenin, o elemento decisivo para a via ―não clássica‖ — ponto no qual Prado 
Júnior teria sido mais assertivo ao problematizar a questão agrária. 
Por outro lado, apesar de caracterizar de maneira exemplar o processo de 
contrarrevolução promovido pela Ditadura Militar, e as tendências de instalação de uma 
democracia de cooptação, Florestan teria ficado preso ao seu modelo analítico sem perceber o 
processo de democratização que se abriu com a instauração de uma nova Constituição a partir 
de 1988. Seu radicalismo o levou a ter como alternativas ou a permanência da autocracia-
burguesa, ou a revolução socialista como uma explosão violenta.
66
  
Em resumo, apesar de Coutinho reconhecer estes autores — ao lado de Nelson 
Werneck Sodré, a quem não dedica análise crítica —67 como os principais intérpretes 
marxista do Brasil, a ausência ou recusa que apresentaram à incorporação dos conceitos 
                                                                                                                                                        
no Brasil, a qual se baseava na falsa alternativa entre ‗socialismo já‘ ou ‗ditadura fascista com estagnação econômica‘‖. Ibid., 
p.217. 
64 Ibid., p.226. 
65 ―Decerto, esse caráter dependente e tardio de nosso desenvolvimento capitalista explica muito do caráter de nossa 
‗revolução burguesa‘, mas — ao contrário de Florestan — penso que não explica tudo. A Alemanha e o Japão, por exemplo, 
embora não fossem países dependentes, experimentaram vias ‗não clássicas‘ para o capitalismo, marcadas também, pelo 
menos durante um longo período, pela construção e preservação de estruturas políticas abertamente ditatoriais; além disso, 
embora em ambos os casos estivéssemos diante de capitalismos ‗tardios‘, isso não impediu que Alemanha e Japão se 
tornassem, por sua vez, países imperialistas‖. Ibid., pp.231-232. 
66 ―Desse modo, Florestan parece não ter visto que as novas condições abertas pela derrota da ditadura impunham às forças 
populares a adoção de uma nova estratégia de luta, estratégia que — para usar os conhecidos conceitos de Gramsci — já não 
devia recorrer à ‗guerra de movimento‘, ao choque frontal, mas sim à ‗guerra de posição‘. O que, se essa minha avaliação é 
correta, implica a necessidade de substituir a proposta de uma revolução ‗explosiva‘ e violenta pela de uma revolução 
‗processual‘, fundada numa luta permanente pela hegemonia‖. Ibid., p.236. 
67 Em uma das cartas a Nelson Werneck Sodré escreveu: ―Concordo inteiramente com a sua formulação acerca da 
necessidade de travar uma dura batalha ideológica; é um trabalho de desmistificação absolutamente necessário, sobretudo no 
atual momento, quando a social-democracia parece fazer grandes progressos entre a intelectualidade dita ‗avançada‘. O 
paulisto-marxismo, no qual se inclui o Mota, merece certamente a nossa atenção, o nosso empenho de crítica e de 
esclarecimento. Mas não posso lhe esconder que sua decisão de adotar um tom violento, incomum em você (como você 
mesmo registra), me deixou um pouco surpreso. Se estamos com a razão, se temos argumentos mais sólidos e defendemos 
uma posição mais justa tanto no plano político quanto no científico, por que adotarmos um to violento? Me parece que a 
violência da crítica — ou seja, a demolição radical das posições erradas dos nossos adversários — não carece, e mesmo 
dispensa, a violência do tom. Mas estou certo de que você encontrou o modo justo de encaminhar as coisas. Voltarei a falar 
do assunto quando estiver com o seu texto em mãos‖. COUTINHO, C. N. Carta a Nelson Werneck Sodré 7 de março de 
1978, s/p. 
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gramscianos enfraqueceu as suas teses e os conduziu a caminhos radicais que não coincidiam 
com a realidade brasileira. 
Adiantando alguns elementos conclusivos, é possível invertermos a argumentação 
de Coutinho, alegando que a incompatibilidade da realidade brasileira como expressão de uma 
―revolução passiva‖ o levou a ver distorções na interpretação de Caio Prado Júnior e Florestan 
Fernandes. Ao mesmo tempo, o imbricamento teórico singular que o autor adotou em relação 
ao pensamento de Gramsci, Lukács, Lenin e Marx conduziram a uma série de deformações no 
corpo teórico da tradição marxista, dentre as quais se destacam a compreensão da ―revolução‖ 
como transformação abstrata, bem como, a redução da luta de classes ao ―jogo político‖ pela 
hegemonia. Está claro que, a seu modo, Coutinho buscou a superação do capitalismo e não 
deu adeus à revolução, mas a revolução já não era mais a mesma. No conjunto, como 
veremos, a afirmação de uma via prussiana redundou em um realinhamento e em renovações 
de posições reformistas advindas da posição tradicional do PCB no pré-64. 
Via colonial e politicismo 
No período em que se iniciava o Seminário O Capital, José Chasin ingressou 
como estudante de filosofia na Universidade de São Paulo, tendo por professores: Cruz Costa, 
Michel Debrun, José Arthur Giannotti, entre outros.
68
 Apesar de partilhar o mesmo ambiente 
da Faculdade de Filosofia da rua Maria Antônia, nunca integrou o Seminário. 
Concomitantemente aos estudos de filosofia, aproximou-se ao PCB e iniciou uma relação 
duradoura com Caio Prado Júnior e com o grupo intelectual ao redor da editora Brasiliense. 
Também data desta época os seus estudos iniciais sobre a obra de György Lukács, tomada 
como base teórica para realizar a crítica a Karl Mannheim
69
 e a sua tese doutoral, de 1977, 
sobre o Integralismo de Plínio Salgado.  
Chasin focou a sua militância política na construção de um movimento de ideias, 
pautado no debate e na polêmica, e articulado por ações editoriais. Dentre as suas primeiras 
iniciativas, neste sentido, criou a editora Senzala e, depois, o projeto inicial da revista Temas 
de Ciências Humanas ⸻ junto com Nelson Wenerck Sodré e outros ⸻ da qual se afastou 
durante a sua atuação como professor em Moçambique. Após a volta da África, em 1980, 
passou a dirigir a editora Ensaio, projeto que ganhou uma difusão considerável, e colaborou 
na propagação das obras de Lukács e Mészáros no Brasil.
70
 
                                                 
68 COTRIM, L.; RAGO FILHO, A. Nota em homenagem a José Chasin, p.173. 
69 Ver: CHASIN, J. Dissertação sobre a sociologia do conhecimento de K. Mannheim. 
70 Antonio RAGO FILHO In: Entrevista ⸻ A trajetória de J. Chasin, p.252. 
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A análise do filósofo paulista articulou-se por um duplo esforço: por um lado, 
propôs uma redescoberta do pensamento de Marx, seguindo os esforços tardios de Lukács, 
que identificava na obra marxiana uma ontologia do ser social;
71
 por outro, propôs uma 
investigação da particularidade do capitalismo no Brasil, por meio da análise das ideologias 
⸻ entendidas como função social da ideação que coordenam a ação social.72 No conjunto, 
objetivou ultrapassar teoricamente o que chamou de vulgarismo da esquerda e as distorções 
epistemológicas da analítica paulista. 
A fundamentação da sua teoria sobre o Brasil ancorou-se no reconhecimento de 
uma ―via colonial de entificação capitalista‖. Processo que coincidia, em alguns elementos 
gerais, com a particularidade da via prussiana ⸻ chegando, por um período, a utilizar a 
denominação ―via ‗prussiano‘-colonial‖⸻, mas seus esforços concentraram-se na 
especificação da particularidade colonial.
73
 Foi neste sentido que desenvolveu a sua 
investigação sobre o pensamento de Plínio Salgado; destacando que, apesar do aparente 
fascismo, a ideologia do chefe nacional da Ação Integralista Brasileira expressou uma 
regressividade específica a um capitalismo hipertardio: uma proposta ruralista como crítica 
romântica ao capitalismo.
74
  
Assim, reconhecendo a relevância analítica do conceito de via prussiana, enquanto 
abstração razoável, seria necessário um processo de concreção da especificidade do caso 
brasileiro.
75
 Se na Alemanha e no Brasil a industrialização indicava um atraso em relação aos 
casos clássicos, era necessário verificar que o primeiro país iniciou a sua industrialização no 
século XIX, enquanto, no Brasil, esta começou a ocorrer muito mais tarde: ―de sorte que o 
‗verdadeiro capitalismo‘ alemão é tardio, enquanto o brasileiro é hipertardio‖: 
Conclusivamente: de um lado, pois, firmemente estabelecido, temos o caminho 
clássico; a seu lado, sem que confiramos demasiada importância aos nomes, fique, 
                                                 
71 ―Em síntese, se a ontologia pretendida é o estudo do ser concreto existente, a categoria da particularidade é o acesso a ele, 
na exata medida em que ela é um ‗campo de mediações‘; mediações enquanto cadeia viva entre a singularidade e a 
universalidade, e mediações enquanto especificadora dos elementos estruturais do compósito-concreto considerado‖. 
CHASIN, J. Lukács, p.59. 
72 ―Se o pensamento do Marx, dizem, é ciência, como é que ele pode ser uma proposta de revolução e se ele é uma proposta 
de revolução então, legitimamente é uma ideologia, como é que ele pode ser ciência? E aí então aparece uma fórmula que 
diz: ele é ciência e ideologia. Sim, isto é verdade, mas só no momento em que se compreende que ciência e ideologia podem 
estar ligadas, mas sem se identificarem. Isto só dá para compreender quando se percebe que toda esta tematização é 
ontológica. Vale dizer: não é uma articulação teorética entre o ponto de vista gnosiológico e o ponto de vista ético-valorativo 
de propositura de uma finalidade. Uma articulação que não nasce teoricamente, que é captada teoricamente, mas que se põe 
na ação do ontológico-prático do homem, isto é, na vida cotidiana do homem‖. Mais a frente: ―A ideologia é a proposta para 
a ação prática em vários e distintos níveis. É a ideação, no contexto da sociedade e particularmente no contexto das 
sociedades clivadas, que ilumina uma certa compreensão do que ocorre e é proposta para a resolução dos choques, dos 
conflitos, das lutas. Se é verdade ou falsidade não altera em nada porque a ideologia é uma função social da ideação‖. 
CHASIN, J. Superação do liberalismo, p.22 e p.109. 
73 CHASIN, J. A ―politização‖ da totalidade, p.175. 
74 CHASIN, J. O integralismo de Plínio Salgado, p.618. 
75 Sobre a teoria das abstrações em Marx, ver: CHASIN, J. Marx ⸻ estatuto ontológico e resolução metodológica. 
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sem pretensões, a sugestão designativa de via ou caminho colonial. Expressão 
conveniente que tem, nos parece, a propriedade de combinar a dimensão histórico-
genética com a legalidade dialética.
76
 
Portanto, a particularização da via colonial oferecia a mediação necessária e 
objetiva entre a universalidade do capitalismo e determinadas singularidades. Esta formulação 
não se tratava, porém, de um conceito universal: ―tal como se dá quando, a colonial, se 
antepõe modo de produção‖.77 
Sob a particularidade da via prussiana era possível verificar um conjunto de países 
singulares ⸻ como o Japão e a Itália ⸻, que compareciam distribuídos como elos da cadeia 
imperialista. Dentre estes, o caso alemão se sobressaía na medida em que se apresentou 
sublimado e estilizado ideologicamente, buscando superar as contradições da democracia 
moderna.
78
 Ou seja, a regressividade do fascismo, fruto do capitalismo tardio, ocorreu pela 
mobilização nacional à guerra imperialista e utilizou-se do terror como aprofundamento da 
repressão capitalista.
79
 
No caso brasileiro, foi apenas com o desequilíbrio do sistema agroexportador, 
entre os anos 1920 e 1930, que a industrialização iniciou-se efetivamente sob circunstâncias 
―profundamente retardadoras e retardatárias, configurantes do capitalismo hipertardio‖, foi 
neste quadro que aflorou a ideologia integralista.
80
 Por outro lado, a contingência da via 
colonial tornava o país ainda caudatário das economias centrais, e engendrava uma burguesia 
que não era capaz de perspectivar a sua autonomia econômica ⸻ ou o fazia de modo débil ⸻, 
conformando-se em permanecer subordinada estruturalmente ao imperialismo.
81
 Em suma, 
enquanto a burguesia prussiana era incapaz de realizar a sua tarefa política, a brasileira nem 
sequer cumpria as econômicas.
82
 
Desta maneira, a configuração do capitalismo industrial no Brasil teve como 
suporte uma burguesia despojada de ilusões humanitárias ―e especialmente tolhida por 
fronteiras objetivas e subjetivas que demarcam seu estrito espaço histórico‖, ademais, a sua 
debilidade conectava-se à herança agrária como contrapeso que lhe reduzia o fôlego e induzia 
a burguesia industrial a uma acumulação sob proteção do Estado e do ―olho guloso‖ do capital 
estrangeiro.
83
 
                                                 
76 CHASIN, J. O integralismo de Plínio Salgado, pp.628-629. 
77 Ibid., p.629. (nota 33). 
78 Ibid., pp.635-636. 
79 Ibid., p.638. 
80 Ibid., p.647. 
81 CHASIN, J. A ―politização‖ da totalidade, p.156. 
82 CHASIN, J. As máquinas param, germina a democracia!, pp.104-106. 
83 CHASIN, J. A ―politização‖ da totalidade, p.177. 
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Para o autor, era necessário determinar a gênese da democracia como 
―entificação‖ concreta em cada caso, sem cair no recurso arbitrário de tomá-la como objetivo 
estratégico ou como uma universalidade abstrata. No Brasil, não era possível afirmar nem a 
existência de uma revolução burguesa, nem a vigência de uma democracia-liberal clássica. O 
que se verificou no seu processo histórico foi a oscilação entre o bonapartismo e a 
autocracia-burguesa institucionalizada.
84
 
Em aparente contradição, a resposta ideológica a esta ausência de democracia foi 
o desenvolvimento do politicismo, acentuando o princípio liberal de que a economia 
pertenceria à esfera intangível do privado, enquanto a democracia compareceria formalmente 
no terreno da coisa pública. Para a burguesia brasileira, o liberalismo econômico sempre foi 
conveniente ⸻ ―a livre troca para sustentar e ampliar sua própria natureza explorada, através 
da associação crescente com a exploração hegemônica e universalizante do capital externo‖ 
⸻, porém, ela nunca aspirou ser democrática, e tomava o politicismo como procedimento 
natural, advindo da incompletude enquanto classe social. Tratava-se de um freio protetor da 
estreiteza econômica e política desta burguesia, eliminava o questionamento sobre a economia 
e colocava um aparente aperfeiçoamento no campo político para desarmar, preventivamente, 
qualquer rompimento do seu espaço estrangulado e amesquinhado.85 
Tal mecanismo contrarrevolucionário predominou não apenas na composição 
ideológica burguesa, alastrando-se pelo tecido social e pelo ideário das esquerdas. Esta 
compreensão ocorreu a Chasin simultaneamente aos seus esforços para redescobrir o ideário 
marxiano, que apontava para o caráter negativo da política ⸻ ou, nos termos do filósofo, em 
Marx havia uma determinação ontonegativa da politicidade.
86
  
Na particularidade clássica, a democracia dos proprietários seria uma forma 
política que pertencia ao anel perpetuador da totalização recíproca entre sociedade civil e o 
Estado. Tratava-se de uma forma necessária ao capital, pois sem democracia a competição 
seria falha e sem a competição o capitalismo seria um sistema ―atrófico‖.87 Assim, o 
movimento revolucionário buscava substituir a democracia dos proprietários a partir de uma 
revolução social com objetivos metapolíticos para alcançar a emancipação humana. Contudo, 
no caso brasileiro, de capital atrófico ⸻ incompleto e ―incompletável‖ ⸻, a democracia 
                                                 
84 ―E na proporção em que, na guerra de classes, a paz e a guerra sucedem-se continuamente, no caso brasileiro, no caso da 
objetivação do capitalismo pela via colonial, as formas burguesas de dominação política oscilam e se alternam entre diversos 
graus do bonapartismo e da autocracia burguesa institucionalizada, como toda a nossa história republicana evidencia‖. 
CHASIN, J. Hasta cuando?, p.128. 
85 Ibid., pp.126-127. 
86 Ver: CHASIN, J. Democracia política e emancipação humana, pp.97-99. 
87 CHASIN, J. Rota e prospectiva de um projeto marxista, p.41. 
276 
 
apenas poderia ser implementada pela perspectiva do trabalho, ausente nas esquerdas 
brasileiras. 
Segundo o autor, desde 1964, a oposição no Brasil estabeleceu uma politização da 
totalidade, ou seja, a redução de toda a problemática nacional ao meramente político.
88
 Por 
este caminho acabou por se despolitizar, desligando o ―político‖ das suas raízes e o 
desqualificando enquanto realidade. Este tipo de atuação explicitou-se pela incapacidade da 
oposição de refutar a retórica ditatorial ⸻ de que ―a economia vai bem, mas o povo vai mal‖ 
⸻ e, assim, convalidou a política econômica e a euforia do ―milagre‖ econômico. A 
explicação do golpe de 1964 deveria ser buscada na anatomia da sociedade civil, na forma 
que foi definida por Marx e que no Brasil ganhava tanto um revestimento político ambíguo, 
sempre ―aberto‖ ao aprimoramento, quanto a restrição econômica, sempre fechada para 
qualquer intervenção.
89
 
Historicamente era possível constatar que a essência da formação e da estrutura 
que particularizaram o país se assentavam em ditaduras e ―milagres‖ econômicos, 
equacionados por diferentes graus de complexidade, porém, mantendo-se como eixos da 
existência social: 
Em poucas palavras, e só para relembrar os períodos dominantes e mais decisivos do 
nosso processo econômico-social: sucessivamente tivemos o ―milagre‖ da cana-de-
açúcar, o ―milagre‖ da mineração, o ―milagre‖ do café, e finalmente, dentro do 
―milagre‖ da industrialização subordinada ao imperialismo, o menor e mais curto de 
todos, o ―milagre‖ de 1968 a 1973.90 
Na primeira fase do período republicano, com a política dos governadores, 
imperou uma fachada liberal-democrática, sob uma estrutura de poder autocrático das 
oligarquias rurais. Após os poucos anos constitucionais de 1930, surgiu a ditadura do Estado 
Novo. Sob o governo Dutra ocorreu a repressão generalizada, especialmente contra os 
comunistas, e foi apenas entre o retorno de Vargas ao poder e o golpe de 1964 que se 
desenvolveu uma ―democracia‖ cheia de limitações e ataques, que não conseguiu se firmar. 
Portanto, o Brasil exibia uma história rica em ditaduras e milagres, mas pobre em soluções 
econômicas de resolução nacional, e carente de uma tradição verdadeiramente democrática. 
Para Chasin, o Estado Novo e a Ditadura de 1964 foram dois momentos de 
vigência do bonapartismo, enquanto, a partir de 1945 e, depois, nos anos 1980, transitou-se 
                                                 
88 CHASIN, J. A ―politização‖ da totalidade, pp.145-146. 
89 Ibid., p.148. 
90 CHASIN, J. Conquistar a democracia pela base, pp.59-60. 
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para formas autocrático-burguesas institucionalizadas. Todavia, não foram meras repetições, 
cada período explicitou configurações e contradições específicas.
91
 
Ao final do Estado Novo, o Brasil era um país com crédito significativo no 
exterior e em um trânsito hipertardio para o capitalismo industrial. Possuía um perfil 
econômico regionalizado, de interligação frouxa, e um mercado puntiforme. A sua 
subordinação ao capital estrangeiro era vazada por ambiguidades e lacunas de um processo 
inconcluso, que permitia a projeção de um capitalismo autônomo.
92
 
Em contraste, no desfecho da Ditadura, iniciada em 1964, o país apresentava uma 
dívida externa imensa, além disso, figurava como território econômico estruturado pelo 
capitalismo monopolista subordinado aos monopólios imperialistas. Os desníveis regionais 
tinham se acentuado, mas o país estava organicamente centralizado e com um mercado 
capitalista formado. A internacionalização da economia determinou os limites da sua 
acumulação industrial, que se concretizou de maneira distorcida e incompleta, e extinguiu 
qualquer fantasia a respeito da autonomia do sistema capitalista nacional.
93
 
No plano político, o processo de institucionalização da autocracia-burguesa, a 
partir de 1945, teve como pano de fundo a euforia do pós-guerra, contexto de elevação do 
prestígio do pós-capitalismo, e propiciou o ressurgimento do PCB, com crescente hegemonia 
sobre a esquerda brasileira. Por seu lado, o liberalismo também saiu fortalecido na luta contra 
o fascismo, reforçando uma aparente inclinação do Brasil para uma revolução burguesa 
democrático-liberal. Contudo, com um contingente operário relativamente pequeno, assistiu-
se a uma burguesia hiperretardatária brasileira dar forma ao poder autocrático que lhe era 
próprio. Ou seja, com a Constituição de 1946, havia um aparato constitucional formalmente 
liberal que na prática compunha um complexo legal para controlar e reprimir o movimento 
operário.
94
 
Na outra ponta, nos anos 80, o campo pós-capitalista apresentava-se desgastado 
por suas aberrações e dilemas, contribuindo fortemente para a crise ideológica do mundo 
contemporâneo. Os vários braços do antigo PCB tornaram-se organismos restritos e 
amesquinhados, cuja tendência era a subdivisão e alienação teórica e ideológica. Em suma, 
um quadro no qual a esquerda se encontrava estilhaçada e em ampla dispersão ideológica, não 
esboçando nem remotamente uma hegemonia. Internacionalmente, o ideário liberal estava 
reduzido à condição de reformismo no poder. Não obstante, o país apresentava um amplo 
                                                 
91 CHASIN, J. Hasta cuando?, p.126. 
92 Ibid., p.127. 
93 Ibidem. 
94 Ibid., p.128. 
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proletariado, inclusive milhões de trabalhadores do campo, sob o controle de um mosaico 
constitucional e sob um gigantesco aparato repressor montado pelo bonapartismo de 1964.
95
 
Como saída a este movimento pendular, entre o bonapartismo e autocracia-
burguesa institucionalizada, a conquista da democracia estaria a cargo da classe trabalhadora. 
Portanto, não deveria limitar-se ao campo institucional, mas se articular a matrizes mais 
substantivas, como a luta pelas condições de salário e trabalho. A alternativa que se impunha 
era o proletariado arrastar a burguesia para uma equação democrática, caso contrário, seria 
―submergido na diluição dos formalismos liberais, quando não sufocado sob esta ou aquela 
forma de opressão despótica‖.96 
Os movimentos grevistas, entre 1978 e 1980, entreabriram uma efetiva política 
oposicionista, contudo, a oposição não foi capaz de unir a perspectiva dos trabalhadores, de 
maneira a constituir uma força político-parlamentar e político-social das massas. Mais do que 
isso, passaram a ver a movimentação dos grevistas como um perigo para a estabilidade da 
abertura política, e os trabalhadores foram domesticados para o processo eleitoral. Para o 
filósofo, a ―questão democrática‖ não deveria se restringir à ideia de reformas do governo ou 
à forma como a classe dominante exercia a sua democracia, ao contrário, deveria abranger a 
democracia econômica, social, cultural, etc. ⸻ todas as especificidades que compõem a 
totalidade da vida em sociedade.
97
 
A afirmação do politicismo na esquerda brasileira acompanhava uma tendência 
mundial devido a sucessivas derrotas da posição marxista nas suas tentativas revolucionárias, 
desde a Comuna de Paris. Tratava-se de uma reiterada tentativa de salvação pela política, em 
um momento de esgotamento agudo da própria política:  
Nada ressoa mais no quadro histórico atual do que o cântico entoado pela afirmação 
e aperfeiçoamento da vida política, indicativo da maré montante, prática e teórica, de 
uma equação humano-societária que no curto prazo já não pode mais ser melhorada, 
e cuja feição se equipara a uma renúncia.
98
 
Na sua expressão nacional, o politicismo firmou-se no estatuto teórico tanto na 
esquerda tradicional, dos comunistas, como no esforço crítico germinado pelo Seminário O 
capital, que realizou uma apropriação seletiva da obra marxiana de maturidade como uma 
modalidade epistemológica ⸻ que denominou como analítica paulista.99 Ambas as 
                                                 
95 Ibidem. 
96 Ibid., p.129. 
97 CHASIN, J. Conquistar a democracia pela base, p.75. 
98 CHASIN, J. Marx ⸻ a determinação ontonegativa da politicidade, p.130. 
99 ―Germinada, segundo seus próprios mentores, a partir do agora afamado Seminário sobre O Capital, que os mesmos 
levaram a efeito em fins dos anos 50, a analítica paulista se afirmou, desde o princípio e daí por diante, como uma 
modalidade epistêmica de aproximação e apropriação seletiva da obra marxiana de maturidade. Isso compreendeu, pela 
mesma via, a exclusão praticamente completa dos textos de Marx dos anos quarenta, sob o entendimento de que eram 
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tendências contribuíam, assim, para falsear afirmações resolutivas que permitissem 
impulsionar conscientemente a problemática da revolução brasileira. 
A origem do problema explicitou-se às vésperas da intervenção militar, quando 
brotou uma atitude de inconformismo e repulsa à prática da esquerda tradicional. Tal prática, 
centrava-se na ideia de aliança de classes e conduzia o PCB a uma política conciliatória e 
caudatária. No geral, alegava-se a carência de radicalidade do movimento operário, entendida 
como consequência da sua subserviência à burguesia e aos seus governos. Identificando, sem 
mediações, o direitismo do PCB à política de frentes.
100
 
As construções teóricas, moldadas a partir desta temática, foram publicadas pouco 
depois da estabilização do primeiro governo militar e chegaram a sua plena expressão nos 
anos 70, como um desenho teórico do caso brasileiro. Assim, multiplicou-se ―com muitas 
ramificações, e não poucas modulações ou até mesmo vertentes, que compõem, decerto, no 
panorama intelectual brasileiro, uma de suas fases influentes e volumosas, a ponto de ser hoje 
praticamente o arcabouço dominante da reflexão nacional‖.101 Sem personificar tais ideias ⸻ 
ainda que tenha destacado ―tanto a pena mais nobre e robusta de J. A. Giannotti, quanto a 
vocação prática mais aguda e elaborada de FHC‖ no momento inicial de elaboração da 
analítica paulista ⸻102 Chasin apontou para os eixos norteadores deste quadro intelectual: as 
teorias da dependência, do populismo, do autoritarismo e da marginalidade. 
A ideia menos desenvolvida dentre tais ―teorias‖ era a de marginalidade. Nesta, os 
excluídos ou marginalizados da categoria dos trabalhadores ⸻ a sua dimensão mais sensível e 
brutal ⸻ constituíam o limite material da radicalidade possível nas lutas sociais, permitindo a 
manobra burguesa no interior dos seus conflitos. Segundo o filósofo paulista, de fato a 
história brasileira havia demonstrado a incapacidade de integrar a maior parte da população à 
sociedade nacional, desperdiçando assim recursos humanos. Todavia, a teoria da 
                                                                                                                                                        
caudatários da antropologia feuerbachiana. Por efeito, foram ignoradas as críticas ontológicas, a primeira das quais voltada à 
política, com as quais foi instaurada e teve continuidade a elaboração do corpus teórico marxiano. Operações redutoras que 
perfilaram uma versão do marxismo circunscrito à condição de lógica ou método analítico e de ciência do capitalismo, para a 
qual ficou irremediavelmente perdido o centro nervoso do pensamento marxiano, ⸻ a problemática, real e idealmente 
inalienável, da emancipação humana ou do trabalho, na qual e somente pela qual a própria questão da prática radical ou 
crítico-revolucionária encontra seu télos, identificando na universalidade da trama das atividades sociais seu território próprio 
e resolutivo, em distinção à finitude da política, meio circunscrito dos atos negativos nos processos reais de transformação‖. 
CHASIN, J. Rota e prospectiva de um projeto marxista, p.7. 
100 ―[...] entre nós, a frente tem sido concebida como uma prioridade ou um objetivo em si, e não como uma imposição 
política decorrentemente tem sido uma concepção, onde desapareceram as contradições. O que ao limite é a liquidação da 
própria frente, pois uma verdadeira frente ampla é a articulação de forças sociais distintas e contraditórias, que assim se 
mantém, mas que convergem um programa dado, num histórico determinado. [...] A frente não mais articula forças sociais, 
mas soma indivíduos: inadvertidamente passa-se da ideia de frente para o consenso liberal. E daí não há mais o que impeça 
que a visão taticista da frente, como simples política da ‗esperteza‘, do ‗envolvimento‘ e ‗manipulação‘ do aliado‖. CHASIN, 
J. Conquistar a democracia pela base, p.76. 
101 CHASIN, J. A sucessão na crise e a crise na esquerda, p.243. 
102 CHASIN, J. Rota e prospectiva de um projeto marxista, p.13. 
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marginalidade apenas registrou este fato, especulando que ele poderia ser contornado pelo 
processo de modernização para além da lógica das classes. Não se chegou a associar a 
marginalidade à impotência da própria forma do capital atrófico brasileiro e a tomando, 
politicamente, nos seus efeitos sociais como o fracasso de uma política econômica: “Ou ainda, 
não alcançou entender o universo dos condenados à escuridão como um descomunal exército 
industrial de reserva e, assim, enquanto figura própria de uma sociedade industrializada na 
subordinação‖.103 
Por sua vez, a teoria da dependência teria nascido de uma insuficiência teórica 
concernente ao fenômeno do imperialismo: o arcabouço teórico existente tendia a 
sobrevalorizar o peso da dominação externa, anulando a importância do país subordinado.
104
 
Assim, originalmente, esta teoria pretendeu recuperar e entender a concreta existência da 
estrutura e dinâmica do polo subordinado. Contudo, na medida em que cresceu a elaboração 
intelectual projetada, ocorreu uma inversão nos pesos conferidos aos polos do problema 
original.  
Neste processo, a ideia de dependência passou à interdependência e ocorreu o 
paulatino afastamento do marxismo, que coincidiu com a adoção simultânea de outras 
tendências analíticas. Em síntese, a teoria da dependência dissolveu a possibilidade de 
traduzir teoricamente o laço real que atava o país ao capitalismo mundial. Por um lado, 
aflorava um ―superimperialismo‖105 como promotor da civilização racional do capital e da 
perfectibilidade dos processos representativos e operacionais do Estado, diluindo, portanto, a 
contradição entre capital e trabalho. Assim, a interatividade dos homens seria moldada pelo 
engenho tecnológico, e sua feição social passou a ser uma questão política. Por outro lado, a 
concretude do existente foi filtrada pela ―tipificação ideal‖, enquanto a clivagem de classe foi 
substituída pela noção de agentes conflitivos ⸻ não mais submetidos a contradições ⸻ e 
passíveis de uma gestão política.
106
 
                                                 
103 CHASIN, J. A sucessão na crise e a crise na esquerda, p.272. 
104 ―Em suma, o imperialismo era concebido como um princípio genérico e como tal aplicado na confecção analítica, ou seja, 
a ‗dialética‘ consistia em subsumir àquele princípio dados empíricos da invasão do capital externo, na crença de que com esse 
procedimento se realizava a sempre alardeada análise científica de realidade‖. Ibid., p.245. 
105 ―[...] a discussão, hoje, sobre o capitalismo avançado, reproduz as linhas de tendências da polêmica travada nas primeiras 
décadas do século, a respeito da natureza do imperialismo. À época, não faltou a ideia de um superimperialismo, que 
ultrapassaria o caráter contraditório do capitalismo, instaurando um modo racional de produção. [...] Da mesma maneira, 
hoje, [...] a teoria de que o monopólio da tecnologia avança ensina ao capital a maneira eficaz de ‗domar‘ a lei do valor‖. 
CHASIN, J. Da razão do mundo ao mundo sem razão, p.22. 
106 ―[...] quando o espaço público, a comunidade abstrata, é tomada como realidade não clivada, a não ser na infinitude das 
clivagens individuais, que remetem cada uma, enquanto polo singular ao polo da universalidade de todos os homens, o que 
fica de fora é justamente a particularidade da classe social, porção menor é diferenciada do conjunto inclusivo de todos os 
indivíduos, pela determinação da qual e só por ela cada individualidade é concretamente incluída na universalidade, cada um 
é posto na tensão dinâmica da relação fundamental entre indivíduo e gênero‖. CHASIN, J. A sucessão na crise e a crise na 
esquerda, p.246. 
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Sobre este fundamento ergueu-se a aspiração por uma democracia que passou a 
ser sinônimo de liberdade ⸻ não mais de liberdade limitada. Ou seja, cancelou-se a sua 
especificidade como forma do poder estatal. Foi justamente pelo arquétipo da democracia 
como critério de verdade, que se edificou a teoria do autoritarismo. Para isso, foram 
combinadas principalmente duas operações mentais: a primeira, uma autonomização do 
círculo político; a segunda, um enquadramento classificatório a partir do paradigma 
democrático. No polo oposto e simétrico à democracia, apareceu a figura do totalitarismo ⸻ 
regime do terror de um Estado policial contra o indivíduo ⸻ e, como elemento intermediário, 
emergiu o autoritarismo: a ausência, em graus diversos, de liberdades políticas.
107
 
A teoria do populismo foi a responsável pela oposição à esquerda tradicional mais 
do que qualquer outra concepção. A crítica ao populismo buscou alcançar a condição de uma 
teoria do desenvolvimento brasileiro sobre o período de 1930 e 1964, explicando o trânsito do 
país agroexportador ao urbano-industrial, por meio de noções marxistas abstratas e influências 
weberianas.  
Em termos gerais, esta teoria afirmava que o populismo teve o seu 
desenvolvimento no período de transição, no qual não imperava a hegemonia da burguesia 
industrial, dividindo a dominação com outros setores proprietários. Neste contexto, interveio 
uma política de massas, como forma de dominação em um momento de ―vazio de poder‖.108 
Desta forma, a burguesia industrial, por sua fraqueza, admitia um ―condomínio de poder‖ 
frente ao vácuo político. No quadro de ―hegemonias impossíveis‖, as massas reconheceram a 
dominação constituída e se tornaram a sustentação do staus quo dominante, gerando o que um 
teórico do populismo chamou de ―uma forma substantiva de hegemonia inexistente‖. Ao que 
Chasin argumentou: 
Seja lá o que possa ser uma forma substantiva de algo inexistente, em suma, o 
afirmado é que o reino do populismo promove o obscurecimento da divisão real da 
sociedade em classe, no lugar das quais é entronada a entidade de povo ou nação, 
significando a comunhão de interesses ou a solidariedade própria das comunidades. 
Essa notável constatação só não é mais brilhante porque deixou de esclarecer em que 
sob tal acepção o populismo, em última análise, se diferencia da forma em geral da 
dominação capitalista. Esta nasceu, é bom recordar, com a necessária pretensão à 
representatividade universal e tem proclamado ⸻ com requintes espirituais ou 
                                                 
107 ―Jogo e discurso, todavia, perversos, uma vez que impedidos, pelo seu próprio estatuto, de se alçarem sequer à 
interrogação efetiva pelas condições de possibilidades da objetivação da democracia, não só porque seu arquétipo repousa 
sobre o ‗homem justo e racional‘, o que torna a questão pretensamente sem sentido, como também porque seus apetrechos de 
análise são impotentes para uma empreitada dessa ordem, já que obrigatoriamente ignoram por completo as exigências da 
lógica da concreção [...]. Isto expõe a pior das consequências da teoria do autoritarismo, a velatura com que encobre a 
natureza das formas de dominação política que pretende identificar, pois só diz o que elas não são, sendo incapaz de oferecer 
a determinação do que sejam. Em consequência, por suas generalidades é igualmente incompetente para assinalar a direção e 
os meios de ultrapassagem, em cada caso concreto, das configurações em que é aguda a restrição à liberdade política‖. 
pp.248-249. 
108 Ibid., p.250. 
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perversidades físicas ⸻ a inquebrantável solidariedade entre o capital e o trabalho. 
De outro lado, a pátria, o povo e a nação também têm sido invocadas nas mais 
distintas configurações ou circunstâncias, não bastando enquanto tais, em suas 
simples enunciações, para determinar alguma forma específica de dominação 
capitalista.
109
 
Neste diagnóstico, as massas, como a esquerda, ficaram prisioneiras do ardil 
populista e incapazes de converter a política de massas em uma política de classe. Assim, a 
teoria do populismo expunha, com razão, elementos inapropriados da esquerda do pré-64, mas 
o fazia a partir do pressuposto genérico de que uma revolução seria possível ⸻ sem nunca se 
arriscar à formulação de uma teoria para a revolução brasileira.
110
 Segundo Chasin, ao 
concentrar todos os males na política de aliança de classes, subentendia-se uma concepção de 
que a política virtuosa seria a arte e a vontade do isolamento.
111
 
Com a implementação da ditadura militar o populismo cedeu lugar à teoria do 
autoritarismo. Ao mesmo tempo decaia a preocupação sobre a análise histórica, bem como a 
pretensão de resgate da radicalidade operária. Isto é: ao acentuar-se a preocupação política, 
diluía-se a apropriação histórica. Assim, apresentando-se como expressão de uma esquerda 
radical, a teoria do populismo demoliu as propostas de reforma de base que caracterizaram o 
pré-64 sem apresentar alternativas. Para o filósofo, não se tratava de retomar a plataforma 
anterior ⸻ ainda que vários alvos fossem fundamentais, como a reforma agrária ⸻, mas 
restava aberta a necessidade de uma alternativa. 
Portanto, era necessário, segundo o autor, urdir uma política global, um projeto 
que rompesse com a subordinação econômica externa e com o sistema interno da produção 
socialmente excludente. Ou seja, uma reordenação societária do capital pelo princípio do 
progresso social: o equivalente a uma primeira transição. Os limites, para isso, emergiriam 
das lutas concretas e deveriam ser mediados pelo projeto e pela perspectiva das lutas. Esta 
primeira transição não era concebida como passo ⸻ ou etapa ⸻ historicamente inevitável no 
                                                 
109 Ibid., p.251. 
110 ―Dito de outro modo, a análise histórica da teoria do populismo não desvendou, à semelhança das fórmulas e 
procedimentos de esquerda que ela tem por cerne criticar, o veio das transformações que conduzam a formação brasileira 
para além do quadro humano-societário do capital. Tudo que fez e alardeou, em últimas análise, não foi além da reafirmação 
de um princípio mais do que centenário ⸻ a máxima da independência política do movimento operário.‖ Ibidem.  
111 Na concepção do autor: ―Em realidade, a independência política é a condição de possibilidade de uma aliança real, figura 
constituída precisamente pela conjunção de entidades distintas que resguardam suas identidades, num empenho conjunto, e 
que só pela manutenção da diversidade (inclusive no caso de contraditórios) dão lugar à sua entificação. Na junção de frações 
do mesmo gênero (por exemplo, partidos da mesma extração social ou representativos de um mesmo universo teórico-
ideológico), melhor seria pensar em unificação temporária do que em aliança. Sem a independência dos aliados, desaparece a 
diversidade e com esta a própria aliança, seja pela incorporação deliberada de um das partes à outra, seja negativamente pela 
reles deliquescência caudatária de uma delas, que provoca não só o desaparecimento do elo que articula os aliados, como 
também desmancha o integrante despersonalizado e decaído‖. Ibid., p.252. 
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trânsito para além do capital, mas uma alternativa real da perspectiva do trabalho e possível a 
partir da atualidade brasileira de 1989.
112
 
Nos seus traços gerais, transformar a modalidade das relações internacionais ⸻ 
passando das relações de subordinação às relações soberanas ⸻ significava, no caso 
brasileiro, recorrer à moldura do capital socialmente controlado, ou seja, uma afirmação 
defensiva da perspectiva do trabalho. Não por mera afirmação política, mas pela redefinição 
do aparato produtivo. Desta maneira, a mudança do sistema de produção, na impossibilidade 
de superação do modo de produção, seria o elemento central do momento transitório primário, 
combatendo a superexploração do trabalho.
113
 Neste processo, seria necessária a 
dessacralização da propriedade privada, sem confundir socialismo com estatismo, 
constituindo-se a figura jurídica da propriedade social.  
Para tanto, impunha-se um processo de reforma agrária que conjugasse medidas 
que iram desde o parcelamento da terra, passando pelo ajustamento dos salários e das 
condições de trabalho e, nos casos mais avançados, pela constituição da propriedade social. 
Esta última poderia ser implementada, por exemplo, quando o parcelamento conduzisse à 
inviabilidade econômica, ou onde o desmonte da superexploração revelasse impossibilidade 
de sustentação privada. A medida teria importância pela negatividade que a figura jurídica lhe 
daria em relação à propriedade estatal, uma vez que o Estado não teria posse nem gestão, 
apenas a obrigação do investimento que seria ressarcido em determinado prazo.
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112 ―Ao contrário das propostas que visam econômica e/ou politicamente completar o capital incompletável, a primeira 
transição parte dessa incompletude como face irremovível, diante da qual a perspectiva do trabalho desencadeia sua lógica, 
nos contornos de sua afirmação defensiva. [...] Nessa aparente restrição, trata-se, de fato, de uma alternativa não apenas 
realista pela sua delimitação, mas condutora de uma reconfiguração econômico-societária pautada num processo em que, ao 
ordenamento social pela lógica do trabalho, vai correspondendo em sentido contrário o desordenamento do capital. Pode ser 
dito, em outros termos, que é uma rota pela qual se transita da (des)ordem social controlada pelo capital para uma arrumação 
societária do capital socialmente controlado. O que já significa algo para além da generalidade e exterioridade da mediação 
do simples e mero controle político, uma vez que a norma jurídica não teria mais por base exclusivamente a igualdade 
exterior da troca, mas seria levada a incorporar a substantividade do estudo interno do trabalho, ou seja, a liberdade do 
trabalhador entraria ao menos em tensão com a liberdade da propriedade privada, que não seria extinta, porém enformada 
pela emergente legalidade social do trabalho‖. Ibid., p.282. 
113 ―Não se trata de optar acanhadamente entre uma economia exportadora e uma economia de mercado interno, mas da 
estruturação de um conjunto que não seja exportador às custas da força de trabalho (pela exploração da perversamente 
chamada mão de obra barata), nem concentrado sobre o mercado interno através do amesquinhamento das necessidades e da 
forma de satisfazê-las. O que remete à questão do desenvolvimento das forças produtivas: nem a queima de aparatos 
tecnológicos em simples benefício da competitividade do capital, nem a equação precisa de manutenção, crescimento e 
renovação tecnológica de acordo com as exigências do novo sistema de produção, cuja medida não é mais dada 
exclusivamente pelas necessidades cegas do capital, mas também pelas necessidades humano-societárias da sociedade 
arrumada em torno do capital socialmente controlado‖. Ibid., p.283. 
114 ―Propriedade social de contorno comunal; por exemplo, propriedade do município, mas não da Prefeitura ou da Câmara 
dos Vereadores, gerida (e não apropriada) qualificadamente em toda a gama de suas necessidades técnicas pela sua força de 
trabalho. Seria distinguida pela excelência de seu padrão tecnológico e pelo nível de suas condições de trabalho e 
assalariamento. Constituiria, de fato, não apenas um exemplo, mas um êmulo no interior de sua faixa de atuação. Essa 
descrição sumaríssima, que não pretende passar uma receita, mas reconhecer uma possibilidade, só pode ser apreciada sob os 
parâmetros da primeira transição, ou seja, do capital socialmente controlado, vale dizer, sob os critérios da lógica do trabalho 
em sua afirmação defensiva, e só neste enquadramento comparece no delineamento programático da mesma‖. Ibid., p.285. 
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Por fim, seria necessária a integração econômica latino-americana na forma de um 
apoio mútuo para superar as relações subordinantes das economias centrais.
115
 Isto porque a 
globalização impunha-se como fato, ainda que não significasse a abolição de fronteiras ou a 
perda dos vínculos desiguais ⸻ mesmo no interior dos blocos econômicos. A reciclagem 
promovida pela mundialização, despida de mistificações neoconservadoras, criava ―nações‖ 
maiores e mais fortes, com fronteira sanfonantes por meio dos chamados blocos econômicos. 
Tratava-se de uma livre concorrência em dimensões ―galácticas‖: ―enquanto os países 
restantes, feito poeira cósmica, assistem embasbacados o grande espetáculo, temendo ficar 
sem qualquer figuração‖.116 
Tendo como referência a crítica à esquerda e o delineamento programático da 
primeira transição, Chasin posicionou-se diante do quadro político brasileiro que restaurou as 
eleições diretas no país. Para ele não se apresentaram, à época, candidatos de esquerda cujas 
propostas apontassem para além do capital, mas sim um grupo de candidatos na esquerda do 
capital, isto é, na faixa da radicalidade burguesa. Por outro lado, a legislação em vigor 
propiciava uma despolitização do pleito na esquerda ao facultar ―a subversão do sentido das 
eleições ao permitir que invertessem a relação entre meios e fins, ou seja, a relação entre 
poder e partido‖.117 Neste contexto, a única exceção a esta inversão apareceu, segundo o 
autor, no candidato do PDT: 
No que tange a comprometimentos na ordem crucial dessa transgressão, entre os 
partidos que ocupam a faixa da radicalidade burguesa, a única exceção é o PDT. 
Talvez, enquanto partido, até mais por suas debilidades do que por méritos 
eventuais, mas o fato é que seu candidato, desde o princípio da campanha e com 
ênfase crescente desde então, vem assinalando o sentido fundamental do embate, a 
natureza da luta travada, acentuando a imperiosa necessidade de impedir a 
reprodução do poder político da estrutura de dominação gerada em 64. Em nenhum 
momento, até aqui, Leonel Brizola tropeçou na correta relação entre poder e partido, 
explicitando inclusive com todas as letras que o acesso e o exercício do mando 
público só se viabiliza, para o conjunto e para uma das legendas que integram as 
chamadas forças progressistas, pela capacidade que tenham pronto para se articular e 
compor.
118
  
                                                 
115 Ibidem. 
116 ―Sim, é bem verdade, nos assim chamados ―blocos‖ as coisas e os valores fluem de um país para outro, e destes para 
tantos outros de outras partes, mas não sem ―regras‖, medidas e proporções. Não é preciso negar que todos tiram vantagem, 
mas a diferença está na qualidade e grandeza das próprias vantagens. Também pode ser concebido que seja melhor do que 
nada. Mas o que é nada economicamente na universalização do capital? Nada é simplesmente não ser reciclado para uma 
nova fase de acumulação ampliada global, que redispõe sua pletora de vínculos assimétricos. Que a mundialização e a 
reciclagem que lhe corresponde irradiem as implicações de largo alcance da revolução tecnológica, é mais uma verdade, mas 
a mistificação está em inferir que por isso o capital deixou de ser o problemático capital, e que sua universalização seja, sem 
mais, já e agora, a extinção das unidades nacionais, através da qual dissemina suas benesses redentoras para além de 
quaisquer limites‖. Ibid., pp.285-286. 
117 Ibid., p.233. 
118
 Ibid., p.235. 
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Ou seja, a posição assumida por Brizola explicitava a necessária desmontagem do 
sistema de dominação que fora instalado desde o golpe de 1964 e que buscava 
institucionalizar-se pela candidatura de Fernando Collor de Mello. Caso ocorresse a 
confluência eleitoral na esquerda, seria possível o fortalecimento qualitativo de uma 
candidatura sustentada pela possível conjunção de forças, potencializando os melhores 
atributos de cada uma das vertentes e neutralizando, em parte, os seus aspectos mais débeis. 
Neste sentido: o PDT
119
 trazia dimensões do popular e do nacional; o PT,
120
 a parte mais 
dinâmica do movimento sindical; e, o PSDB,
121
 principalmente, os setores médios e alguns 
círculos empresariais.
122
 
O autor chamou atenção, especialmente, à relevância dos problemas estruturais 
relativos ao popular e ao nacional, que ganhavam importância devido às condições geradas 
pela via colonial. A articulação destes dois elementos em uma plataforma partidária e eleitoral 
permitiria a tomada de posição crítica e combativa a um dos eixos fundamentais da 
sociabilidade brasileira, cuja identidade nacional correspondia à dinâmica induzida pelo 
capital atrófico e sua lógica autocrática. Era necessário negar esta racionalidade afirmando 
uma identidade nacional centrada no estatuto popular, ou seja, no progresso social. Para 
                                                 
119 ―Leonel Brizola, nos seus erros e acertos e até mesmo por seus limites e inconcludências, acabou por se constituir na 
expressão mais radical oriunda das projeções representativas e das batalhas reais que teceram a malha dos embates públicos 
ao longo do pré-64. É o herdeiro refundido de um complicado e controvertido empenho econômico-político, gerado no curso 
de mais de meio século, que traduziu e, em cada medida e a seu modo, auxiliou a compor e a reforçar as próprias 
contraditoriedades da peculiar objetivação do capitalismo no Brasil. Postura política ⸻ a um tempo, reflexo limitado e 
consciência ativa ⸻ das tensões e energias efetivas, que percorriam os veios da parcela mais adiantada da formação social, 
em busca da contemporaneidade e, no interior desta, da equação difícil de sua indentificação nacional‖. Ibid., pp.269-270. 
120 ―Mais complicado ou, a rigor, simplesmente mais prolixo porque, dada a inexistência nos dias correntes de um campo da 
esquerda, o PT, cujo perfil prático e ideológico está inscrito na esfera da radicalidade política do capital, condivide com essa 
sua realidade autêntica a condição hipotética e fantasiosa de santuário possível ou germinal da radicalidade do trabalho. Não 
só deixa fluir como alimenta essa dubiedade, que se arma a seu redor e através de algumas de suas dobras e fissuras 
internas. Deixa-se parasitar, eis o ponto, por um espírito que não emana de seu corpo, nem o impulsiona, mas cuja 
impostação corresponde a aspirações difusas que, sem suporte ou nicho próprios, desaguam em seu leito. O PT ⸻ como 
partido dos trabalhadores ⸻ é por essa via o fantasma idolatrado da esquerda ausente. A quimera palpável de esperanças e 
perspectivas sem sustentação orgânica, o altar visível de um deus oculto, com cuja galeria de santos e profetas parece ser 
possível coabitar, uma vez que a simples proximidade física dos trabalhadores, por suposto, faria do PT a trincheira de todos 
os sonhos revolucionários. Todavia, esse ledo engano não é uma projeção totalmente arbitrária, mas propiciada pelo fato de 
que, no PT ou para o PT, tudo se passa como se movimento sindical fosse diretamente movimento operário, para usar uma 
expressão que se consagrou justamente por efetuar, ao contrário, a precisa distinção entre ambos‖. Ibid., pp.257-258. 
121 ―Grifar as origens peemedebistas dos tucanos é obrigatório, pois assinala com a força necessária a matriz politicista que os 
articula, sobre a qual eles vêm se dedicando a tecer sem fim um manto unissex, mais para tecnocrático do que para social-
democrata, independentemente de suas mais acarinhadas intenções. Aliás, sua auto-imagem é reveladora: tomam-se por 
cenáculo da inteligência e mais parecem uma dispendiosa equipe de assessores, pretendem-se o paradigma das instituições 
partidárias e mais se assemelham a uma coligação parlamentar transitória. Contudo, mais pelas debilidades do que por suas 
virtudes, atraem um segmento populacional numeroso, que se identifica com suas indefinições e ambiguidades e também 
com seu ar pretensiosa e arrogante‖. Ibid., p.238. 
122 ―Convém ponderar que o esboço programático traçado não poderia ser o resultado somente de entendimentos de gabinete. 
É preciso ultrapassar a mesquinhez com que a ideia de negociação é alardeada. Em qualquer forma de conveniência, a prática 
da negociação tem seu lugar garantido, uma vez que não seja desnaturada em panacéia universal ou fonte exclusiva de 
decisões. No caso, delineada a plataforma através de iniciativa interpartidária, sua exercitação pública a conduziria a níveis 
mais ricos e desenvolvidos de significados, em todos os âmbitos temáticos de que fosse integrada. Ou seja, a própria 
campanha seria, em última análise, o processo de usinagem dos objetivos comuns, pelos quais os esforços igualmente 
conjugados travariam a guerra pelo poder‖. Ibid., p.239. 
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Chasin, tal quadro se diferenciava da concepção de um ―economicismo nacionalista‖, com a 
pretensão de gerar um capitalismo nacional autônomo que redundava na falsa concepção de 
uma ―revolução burguesa‖.123 Contudo, esta frente na esquerda não foi concretizada. Isto, em 
boa medida, pela pujança do politicismo generalizado que se exemplificou, especificamente, 
na concepção de que Brizola seria um ―populista‖.124 
Para além dos limites conjunturais do quadro políticos, e das debilidades próprias 
da via colonial para o avanço no sentido de uma revolução brasileira, o autor constatava que o 
maior entrave para suas propostas articulava-se com a dupla barbárie da crise dos dois 
subsistemas do capital. Dilema de dimensões globais ⸻ no qual a crise da esquerda brasileira 
era apenas uma expressão ⸻ que ganhava sua face ideológica na reprodução de uma vasta 
usina do falso, promovida pelo capitalismo e pelo desastre do mundo pós-capitalista.
125
  
A crise do capitalismo nunca havia sido tão visceral e abrangente, pois naquele 
momento era produzida por seus traços débeis e suas qualidades. A ―eternidade do capital‖, 
que em poucas décadas anteriores era amplamente percebida como uma ilusão de apologetas, 
tornou-se uma percepção generalizada. Com a manutenção histórica do capital, vivenciava-se, 
de um lado, o extremo da negação das necessidades humanas e, do outro, o que chamou, 
seguindo a definição de Mészáros, de produção da destruição:  
Em outros termos, e para centrar na decantada economia de escala, ⸻ no curso atual 
da superprodução do capital, este devora parcelas crescentes de si mesmo: seja 
liquidação dos pequenos e médios capitais, tidos como ineficientes ou inúteis do 
ponto de vista do capital (lucratividade, competitividade, produtividade etc), mesmo 
que fossem, sob outra forma de articulação da produção global, perfeitamente úteis 
do ponto de vista social; seja, então, pela intensificação irrefreável dessa mesma 
―racionalização‖ capitalista da produção, que deglute mais e mais capital, 
reconvertido em meios de produção degenerados, isto é, contrapostos às 
necessidades humanas existentes e emergentes, e diretamente pospostos aos ditames 
                                                 
123 ―Trata-se, em síntese, de uma propositura de inversão das polaridades sobre as quais podem ser organizados os atos 
constitutivos da malha social do país. Inversão de polos no universo do capital, bem certo, que, todavia, fere seu ordenamento 
atrófico, na medida em que legitima a transferência automática de sua carga de insuficiências para os ombros populares, ao 
promover a inclusão do parâmetro popular. Ou seja rompe com a exclusão social do universo popular de necessidades, que 
tipifica os procedimentos do capital inconcluso e, ao contrário, inclui o progresso social como princípio legítimo e 
imperativo de ordenação nacional‖. Ibid., p.237. 
124 ―A articulação das ‗forças progressistas‘, como diz o candidato do PDT, ou a confluência eleitoral na esquerda, como é 
sustentada no curso desse texto, no fundo não se realizou porque Leonel Brizola, pela sua consistência histórica e talento 
político, seria e é o vértice natural lógico e evidente da convergência político-eleitoral demandada e condicionada pelo 
quadro brasileiro em suas possibilidades atuais. É que o significado e os méritos do candidato, não por acaso ou mera 
coincidência, fazem parte substancial justamente da matéria-prima que, desfigura a malbaratada, em especial pelas tropelias 
da teoria do populismo, rende o decretum horribili com que o pavoroso reducionismo intelectual dominante atrofia e condena 
à escuridão as décadas mais intrincadas da história brasileira‖. Ibid., p.269. 
125 ―Importa compreender que a produção da falsidade não se manifesta apenas como figurações da subjetividade (razão 
manipuladora e irracionalismo), mas, em primeiro lugar, na determinabilidade objetiva que tem prolongado, de uma parte, a 
utilidade histórica do capital e de sua forma capitalista de sociabilidade e, de outra, pela incapacidade ⸻ hoje indiscutível ⸻ 
de superação do capital pelas formas pós-capitalistas conhecidas. Em conjunto, prolongamento da utilidade histórica do 
capital, no ‗ocidente‘, e inviabilidade da superação do capital nos moldes da sociabilidade pós-capitalista experimentada, 
mutuamente potencializados, constituem a ardil do capital, sob cuja lógica e regência move-se o universo humano-societário 
contemporâneo, bem sob seu espírito homólogo ⸻ manipulador e irracionalista, que desarma cognitiva e volitivamente a 
autêntica capacidade efetuadora da prática humana‖. Ibid., p.179. 
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da expansão do capital. Processo no qual é multiplicado ao infinito, em grandeza e 
variedades, o desperdício e a dissipação próprias da economia privada: esse novo 
estágio não se organiza apenas através do esbanjamento nas formas de apresentação, 
propaganda, subutilização e obsolescência programada dos bens de consumo, ⸻ 
mas pela promoção capitalista da subutilização e obsolescência dos próprios 
aparatos tecnológicos.
126
 
Na face pós-capitalista da crise, emergia o drama da experiência soviética e de 
países correlatos. Um quadro regido pelo capital, mas cuja forma de sociabilidade descartou o 
capitalismo, gerando uma figura histórica imprevista de um capital coletivo/não-social. Esta 
situação foi consequência histórica de uma revolução política que, devido às debilidades das 
forças produtivas, foi incapaz de ascender a uma revolução social na qual o trabalho vivo 
passasse a condição de regente do trabalho morto.
127
 
Segundo Chasin, as formações sociais pós-capitalistas eram politicamente 
constrangidas a desenvolver uma feição social solidária e não competitiva pelas necessidades 
do trabalhador ⸻ não ordenada pelo valor de troca ⸻, garantindo os meios de subsistência 
fundamentais. Contudo, ao não superar a contradição inicial, entre trabalho vivo e trabalho 
morto, obteve-se o resultado extravagante de instaurar um reino do capital com a ausência do 
chão social do mercado.
128
  
O autoengano e a mentira dos países pós-capitalistas, ao declarar que realizavam 
uma transição ao socialismo, escondia um processo de formação e acumulação de capital 
industrial sob gestão político-partidária-estatal que, superado o seu estágio primário, 
demonstrou-se extremamente problemático e insuficiente ⸻ buscando, no limite, abrir o 
caminho de reconversão ao capitalismo por programas como a glasnost e a perestroika. 
Assim, a Revolução Russa converteu-se em uma ―tragédia autêntica de toda a humanidade‖ 
ao se revelar como uma revolução irrealizável, dada as suas bases materiais:
129
 
                                                 
126 Ibid., p.180. 
127 ―É bem sabido que é próprio da vigência do capital que o trabalho vivo seja regido pelo trabalho morto; para tanto o 
capitalismo dispõe de toda a organização social (sociedade civil e sociedade política) feita a sua imagem e semelhança. O que 
caracteriza a transição para além do capital é precisamente a invenção dos termos dessa equação: o trabalho vivo passa à 
condição de regente do trabalho morto. Mudança estrutural decisiva que não veio a ocorrer nos processos sofridos pelos 
países pós-capitalistas. Donde a permanência nestes, sob forma peculiar, do capital ⸻ canga da atividade humana sensível, 
praxis, trabalho vivo, canga atada aos cordéis do estado, assim e por isso mesmo, hipertrofiado. Evidências, capital e estado, 
de uma revolução política auspiciosa que não encontrou o caminho da revolução social, repetindo com isso o defeito maior 
das revoluções burguesas. Isto perfaz, em paralelo, a verificação dolorosa de uma tese marxiana, tão essencial quanto 
esquecida, especialmente pelo turvo politicismo contemporâneo: à revolução política cabem apenas as tarefas negativas, a 
limpeza do terreno, a demolição do que deve morrer; enquanto que os encargos construtivos, a edificação da nova 
sociabilidade, dependem exclusivamente da revolução social‖. Ibid., p.186. 
128 ―Livre do mercado, o trabalhador poderá ser um indivíduo livre, entre individualidades livres, se e somente se tiver acesso 
efetivo aos meios de subsistências e em escala crescente, que corresponda à ampliação e à renovação de seu gradiente de 
necessidades humanas (materiais e espirituais), próprios à construção de sua pessoalidade, e, simultaneamente, ⸻ sine qua 
non ⸻, se exercer a responsabilidade social da auto-determinação do trabalho. É do que consiste, em seu fulcro, a 
‗organização livre dos trabalhadores livres‘, ou seja: a sociabilidade ordenada pelo trabalho vivo, ou, como Marx a chamou, 
‗a sociedade humana ou a humanidade social‘‖. Ibidem. 
129 Ibid., p.187. 
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Livre do mercado, mas escrava do trabalho morto, a força de trabalho é reduzida à 
irresponsabilidade, coisa fechada sobre si mesma, tanto menos responsável quanto 
mais insatisfeita, isto é, quanto menos tenha a perder sem que, por outro lado, perca 
o embrutecimento em situação mais favorável, uma vez que falecem aqui todas as 
bases para uma nova eticidade. Ponto de inflexão, em suma, dos estranhamentos que 
vicejam no solo e subsolo do pós-capitalismo. Liberdade irresponsável da iliberdade, 
cuja fisionomia, determinação e reforço é completada pela supressão da pluralidade 
dos apropriadores, pois, com o desaparecimento das personae do capital (sem o que 
não teria havido sequer a revolução política), cessa o desperdício da concorrência, 
alma mater da prática do capital privado, mas também, o que é o mesmo ⸻ a luta 
para devorar, mas ser devorado, o que constrange ao esforço de ser melhor e mais 
forte, ser o mais igual, dentre os iguais. O capital no pseudo-socialismo não se bate, 
nem tem com quem se bater. Tanto quanto a força do trabalho, goza a iliberdade de 
sua irresponsabilidade; lerdo reitera os círculos viciosos da insuficiência numa 
espiral de estagnação.
130
 
Na interpretação do autor, a crise do pseudossocialismo era matizada pela 
incapacidade do capital coletivo/não-social de realizar uma acumulação ampliada na 
magnitude necessária à formação social em que se integrava, falhando na batalha interna do 
desenvolvimento e na competição tecnológica ao nível mundial. Como um todo, a transição 
para além do capital falhou pelo seu uso excessivo da política na buscava desastrosa de 
substituir as tarefas da revolução social. Nas palavras de Chasin: ―o ‗socialismo real‘ é a 
falsificação política do socialismo, o velamento politicista da inviabilidade material da 
revolução social. Hoje, reduzido objetivamente a frangalhos, mas politicamente reafirmado 
em sua ‗reestruturação‘, bloqueia as aspirações socialistas pela monstruosidade de suas 
façanhas políticas‖.131 
Desta forma, as crises distintas ⸻ produção destrutiva no Ocidente e produção 
estagnada no Leste ⸻ e simultâneas dos dois subsistemas do capital desaguavam em uma 
―solução‖ convergente: crença nas virtudes do mercado e formalização da liberdade enquanto 
―democracia‖. Somava-se a este quadro um terceiro componente que, em conjunto, reforçou a 
constituição da vaga neoliberal: a debilidade dos países periféricos. 
[...] o quadro atual do setor público e dos estados privados dos países periféricos, 
aparatos aos quais é imputada a responsabilidade pelo ―arcaísmo‖ e estrangulamento 
dessas áreas econômicas, numa orquestrada transfiguração radical da falência do 
estado privatizado pelo capital enquanto promotor do desenvolvimento social, e da 
incapacidade estrutural, mais uma vez tornada evidente, do capital atrófico, em 
associação subordinada coma finança internacional, em conduzir e efetivar uma 
acumulação capitalista minimamente coerente e estável, que se difunda pelo 
conjunto da trama social e a beneficie, ainda que nos termos puramente 
contraditórios do crescimento capitalista.
132
 
A ressurreição liberal aparecia como culminação de uma reorganização planetária 
do capital, que era movida pela dinâmica do próprio capital e pela desagregação planetária do 
                                                 
130 Ibid., pp.189. 
131 Ibid., p.199. 
132 Ibid., p.200. 
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movimento crítico ⸻ prático e teórico ⸻ ao liberalismo. As derrotas distintas do movimento 
crítico, entre 1848 e 1989, compunham o fim de uma época que se caracterizava com a morte 
da esquerda e o surgimento da esquerda não-marxista. Assim, o neoliberalismo não 
expressava mera fantasia, mas se erguia por energias próprias e com ―os pés sobre a vasta 
sepultura da esquerda‖. 
Entretanto, para Chasin, a morte da esquerda não significava a extinção da 
perspectiva histórica da esquerda. Eliminar a lógica humano-societária do trabalho era uma 
impossibilidade dada a constituição ontológica do ser social. Neste sentido, impunha-se a 
recuperação desta perspectiva histórica que ganhou a sua expressão teórica na obra marxiana. 
Ou seja, buscar a recomposição da esquerda a partir da lógica onímoda do trabalho impunha-
se a tarefa de redescobrir o pensamento de Marx, soterrado historicamente pelo marxismo 
vulgar e pelo cientificismo.
133
 Este seria o passo indispensável para recompor o horizonte 
revolucionário e propiciar o renascimento da esquerda marxista. 
Como vimos, apesar de José Chasin e Carlos Nelson Coutinho partilharem uma 
tendência comum ⸻ representada pela incorporação do pensamento de Lukács como 
referência teórica inicial e a análise de ―ideologias‖ como dimensão privilegiada de pesquisa 
⸻, os autores desenvolveram reflexões que seguiram por caminhos opostos. Os elementos 
principais que diferenciaram as suas abordagens foram tanto o tratamento dirigido à 
legalidade da política no processo de transformação social, como o sentido que deram à 
―renovação‖ do marxismo. Enquanto Coutinho buscou matizar a ortodoxia lukácsiana, a partir 
de Gramsci, Chasin tomou as reflexões sobre a ontologia do ser social como guia para o 
―redescobrimento‖ da obra de Marx. 
Por meio da ideia de via prussiana, Coutinho adotou uma posição que renovava a 
tradição reformista do PCB. Como vimos no capítulo A revolução nacional, já nas primeiras 
formulações de Octávio Brandão sobre a revolução brasileira explicitou-se um pareamento do 
caso brasileiro com o caso alemão. Por outro lado, como demonstrou Vladmir Luis da Silva, a 
noção de um ―caminho prussiano‖ foi aplicada ao caso brasileiro em outros momentos da 
                                                 
133 ―O que fica perdido, quando a obra marxiana é tomada de modo cientificista, seja reduzida a uma disciplina qualquer 
(economia, história, política), ou à mera reflexão gnoseológica (lógica, epistemologia, teoria do conhecimento), ou ainda à 
simples ideação da prática política, é justamente o centro nervoso e estruturador da reflexão marxiana: o complexo de 
complexos constituído pela problemática da autoconstrução do homem, ou, sumariamente, o devir homem do homem; a 
questão ontológico-prática que funda, transpassa e configura o objetivo último e permanente de toda a sua elaboração teórica 
e de toda a sua preocupação prática, na ampla variedade em que esta se manifesta. Ou seja, o ser e o destino do homem, que 
abstrata e muitas vezes mesquinhamente atravessa a história recente da filosofia, não é para Marx meramente aquilo que a 
pobreza de uso acabou por conferir ao termo humanismo; não é um glacê sobre o oco, mas a questão prático-teórica por 
excelência, o problema permanente e constante, que não desaparece nem pode ser suprimido. Desafio prático-teórico que não 
perece, nem mesmo quando (e, por certo, nesta hora menos do que nunca) a morte do homem, a estagnação e/ou a regressão 
do padrão de humanidade, correspondente a uma falsidade socialmente necessária, tal como se verifica no universo do capital 
superproduzido e também no âmbito do pseudo-socialismo e de sua crise‖. Ibid., pp.203-204. 
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trajetória pecebista, como na discussão dos materiais preparatórios do V Congresso do PCB, 
em 1960, por João Amazonas seguindo a formulação de Lenin.
134
 O próprio Nelson Werneck 
Sodré se valeu da ideia, na sua obra Formação histórica do Brasil, de 1962, para sugerir que a 
particularidade da modernização brasileira ocorria de forma não clássica.
135
 
Coutinho retomou o problema da via prussiana a partir da definição lukacsiana, 
que ampliava o conceito ao tomá-lo como base para caracterização das expressões filosóficas 
e literárias alemãs.
136
 O seu passo seguinte do filósofo baiano, como já apresentamos, foi 
compatibilizar ―via prussiana‖ com ―revolução passiva‖ e, assim, subordiná-la a sua 
interpretação sobre a esfera política, em alinhamento com o eurocomunismo italiano. 
No que lhe concerne, o posicionamento de José Chasin tendeu a reafirmar a 
ênfase da concepção caiopradiana ao reformular a tese de que subjazia à entificação 
capitalista no Brasil o caráter colonial. A questão prussiana de Lukács compôs para ele a 
problemática filosófica da particularidade ⸻, ou seja, a dimensão que mediava os aspectos 
singulares de cada país a universalidade do capital ⸻, mas que não correspondia a realidade 
brasileira. Bem como, alinhou-se a compreensão de que a estrutura política predominante, nos 
períodos de maior abertura ―democrática‖, era constituída por uma autocracia-burguesa 
institucionalizada, aproximando-se assim da elaboração de Florestan Fernandes.  
Deste modo, apesar das várias diferenciações entre estes autores e as suas 
propostas, verificou-se uma continuidade entre as duas vertentes analíticas que se instauraram 
no interior do PCB, ainda no período pré-64, e que se expressaram exemplarmente pela obra 
de Nelson Werneck Sodré e Caio Prado Júnior. Contudo, as novas formulações não apenas se 
                                                 
134 ―[...] Amazonas aponta que ‗o capitalismo, seguindo o caminho prussiano, pode se desenvolver no campo, conservando o 
latifúndio‘. Dessa forma, ao denunciar o que entende serem ‗premissas e conclusões idealistas‘ no interior do PCB, Amzonas 
aponta para um caminho no qual o capitalismo pode crescer sem, necessariamente, forcejar a emergência de um regime 
político democrático e independente‖. SILVA, V. L. Carlos Nelson Coutinho e a via prussiana, p.14. 
135 ―No campo, assim, de um lado estão os latifundiários ou latifundiários-capitalistas; de outro lado, a grande massa de 
arrendatários pobres, o semiproletariado e o proletariado rural, toda a massa de camponeses pobres, ao lado dos camponeses 
médios e da burguesia rural, em luta pela posse de terra, mas sempre empurrada para engrossar o proletariado rural. As 
contradições entre as forças produtivas e as relações de produção chegaram a um ponto crucial. Elas nos oferecem a 
caracterização, no Brasil, segundo um estudioso, de um desenvolvimento à moda prussiana, sob a ação e influência do 
imperialismo. Avança sem dúvida a penetração capitalista, mas os restos feudais vão sendo conservados e o monopólio da 
terra zelosamente defendido‖. SODRÉ, N. W. Formação histórica do Brasil, p.355. ―O alastramento das relações capitalistas 
no campo ⸻ seguindo o Brasil a via prussiana ⸻, realmente, com todas as deformações provocadas pelo desenvolvimento 
aqui inaugurado com o período Kubitscheck e sofisticado com o chamado ‗modelo brasileiro‘, começa a colocar na arena 
política o trabalhador agrícola e completa o quadro em que a revolução burguesa necessita com urgência ultimar o seu 
processo já tão retardado‖. SODRÉ, N. W. Capitalismo e revolução burguesa no Brasil, pp.143-144. 
136 ―Todos estes fatores determinam a sorte da revolução democrática na Alemanha, não apenas a respeito da unidade 
nacional, mas em todos os terrenos em que se fazia necessária a abolição dos vestígios feudais. Não foi em vão Lenin 
assinalou este caminho como típico do ponto de vista internacional, como um caminho desfavorável para o nascimento da 
sociedade burguesa; um caminho ‗prussiano‘, assim o chamou. A este pronunciamento de Lenin não se deve entender apenas 
como se referindo a questão agrária em sentido estrito, mas sim que se estendia a todo o desenvolvimento do capitalismo e à 
superestrutura política que se apresentou na moderna sociedade burguesa da Alemanha‖. LUKÁCS, G. El asalto a la razón, 
p.41. 
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sofisticaram, mas refletiram os novos impasses para a realização de uma revolução brasileira 
em um quadro de uma aguda crise mundial do movimento comunista. 
292 
 
 
292 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
293 
 
 
293 
 
 
11. A era da contrarrevolução burguesa 
O caráter burguês das revoluções atrasadas e periféricas 
A forma expositiva que adotamos objetivou delimitar um complexo ideológico, 
pautado por alguns autores e obras exemplares, acerca de concepções teóricas que conduziram 
a uma tomada de consciência sobre os caminhos da ―revolução no Brasil‖. Configuramos, 
assim, um quadro que ganhou unidade pelo vínculo comum à tradição marxista e, 
consequentemente, pelo esforço por apreender as modulações da realidade histórica como 
uma totalidade estruturada. Deste modo, optamos por cadenciar as expressões intelectuais 
abordadas de forma que, pelo contraste e por sua interrelação espontâneos, fosse possível 
explicitar suas diferenças específicas em momentos chaves do processo histórico. 
A partir de pesquisas exploratórias iniciais acerca do nosso objeto central de 
interesse, o debate sobre a revolução brasileira, depuramos ⸻ especialmente das obras de 
Nelson Werneck Sodré e Florestan Fernandes ⸻ dois eixos explicativos que se expressaram 
nas antíteses: revolução/contrarrevolução, nação/colônia. Este foi o ponto de partida para a 
abordagem da obra de Marx na primeira parte do trabalho ⸻ mediada pelas contribuições de 
Engels e, pontualmente, de Lenin ⸻, estabelecendo um referencial que pautou indiretamente 
a evolução da pesquisa. 
Como resultado, particularizou-se a ―revolução‖ em dois sentidos: como demanda 
específica, que ocorreu com a ascensão da classe trabalhadora industrial-urbana europeia, no 
século XIX; e, como demanda compartilhada, pois se atualizou como necessidade social no 
século seguinte em vários países, inclusive no Brasil. No primeiro caso, a revolução social foi 
pensada como uma resposta radical aos conflitos europeus. No entanto, ao se atualizar no caso 
brasileiro, a revolução tornou-se uma finalidade intercalada, em razão da urgência de 
impulsionar, inicialmente, o desenvolvimento capitalista no país, prevalecendo a ideia de uma 
revolução por etapas ou de uma dupla revolução.  
No trânsito entre as duas concepções, a clara diferenciação apontada por Marx 
entre a revolução política, realizada pela burguesia europeia ascendente para adequar 
determinadas estruturas de poder a estruturas econômicas específicas, e a revolução social, 
cuja finalidade seria a superação do modo de produção capitalista e as suas relações de 
produção, tenderam a se confundir. Esta tendência não decorreu de uma mera debilidade 
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teórica, mas da sobreposição de situações econômicas e políticas contraditórias no processo 
imanente da expansão capitalista. 
A dificuldade para lidar com esta imbricação de situações históricas contraditórias 
nos países atrasados e periféricos se manifestou mesmo na análise de Marx. Possivelmente, os 
próprios escritos de Marx e Engels, que foram acessados de forma fragmentária e muitas 
vezes em condições de guerras ⸻ ou ainda, filtrados e distorcidos por interesses políticos 
variados ⸻, fomentaram desentendimentos.  
Assim, no Manifesto do Partido Comunista, de fevereiro de 1848, como pudemos 
verificar, sugeriu-se uma dupla revolução na Alemanha;
1
 no mês seguinte, apresentou-se ao 
público uma visão amplamente estatizante e popular no documento Reivindicações do Partido 
Comunista na Alemanha, assinado por Marx e Engels entre outros comunistas.
2
 Tratava-se de 
um contexto em que se buscava a unificação dos Estados alemães e a liquidação das forças 
feudais, no início de um ciclo de revoluções e contrarrevoluções que envolveu grande parte 
dos países atrasados da Europa. A conclusão que o próprio Marx chegou sobre a situação 
alemã, ainda em dezembro do mesmo ano, foi que: 
A história da classe burguesa prussiana, como a da classe burguesa alemã em geral, 
entre março e dezembro, demonstra que uma revolução puramente burguesa e o 
estabelecimento do domínio burguês na forma de uma monarquia constitucional são 
impossíveis na Alemanha, e que apenas uma contrarrevolução feudal absolutista ou 
uma revolução social republicana são possíveis.
3
 
Como sabemos, predominou a contrarrevolução. Destaca-se que as posições que 
Marx apresentou no processo da revolução social na França do mesmo período, iam no 
sentido da destruição das forças estatais. Mesmo nos seus textos individuais sobre a 
Alemanha não encontramos nenhuma fórmula estatizante, como a que consta nas 
Reivindicações. De qualquer forma, o fato foi que no início das lutas revolucionárias alemãs 
abriu-se, entre os comunistas, tanto a possibilidade para uma aliança entre proletários, 
camponeses e pequeno-burgueses que visava impulsionar a revolução social republicana; 
                                                 
1 Ver o capítulo Revolução. 
2 Destaquemos apenas alguns exemplos de reivindicações: ―1. Toda a Alemanha será declarada uma república única e 
indivisível. [...] 7. As propriedades rurais do príncipe e as demais propriedades feudais, todas as minas, jazidas etc. serão 
convertidas em propriedade do Estado. Nessas propriedades se praticará a agricultura extensiva com os recursos mais 
modernos da ciência em benefício da coletividade. 8. As hipotecas sobre as propriedades agrícolas serão declaradas 
propriedade do Estado. Os juros sobre essas hipotecas serão pagos pelos agricultores ao Estado. [...] 10. Todos os bancos 
privados serão substituídos por um banco estatal, cujos papéis terão curso legal. Essa medida torna possível regular o sistema 
de crédito no interesse de todo o povo e, desse modo, solapa a dominação dos grandes homens de dinheiro. [...] 11. Todos os 
meios de transporte: ferrovias, canais, barcos a vapor, estradas, postos etc. serão assumidos pelo Estado. Eles serão 
convertidos em propriedade do Estado e colocados gratuitamente à disposição da classe desprovida de recursos. 12. Não 
haverá diferença na remuneração dos funcionários públicos, a não ser esta: aqueles com família, que portanto têm mais 
necessidades, receberão também um salário mais elevado que os demais‖. MARX, K.; SCHAPPER, K.; et al. Reivindicações 
do Partido Comunista na Alemanha, p.55. 
3 MARX, K. The Bourgeoisie and the Counter-Revolution, MECW, vol.8, p.178. 
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como o recurso à estatização, pela unificação dos Estados e a concentração dos meios de 
produção na esfera estatal a serviço do ―povo‖.  
Outra fonte de desentendimento foram os artigos marxianos sobre a colonização 
inglesa na Índia, que, segundo o entendimento inicial de Marx, poderia promover o 
desenvolvimento das relações sociais e de produção capitalistas no país. Estes escritos 
serviram de base para os debates posteriores sobre as etapas da revolução nas áreas coloniais, 
em especial na Terceira Internacional Comunista.
4
 A partir desta plataforma, abordagens 
sobre os países coloniais difundiram-se no debate dos partidos comunistas de países como o 
Brasil. Como apontamos no capítulo Nação, as posições apresentadas nos artigos mudaram 
substancialmente na medida em que Marx acompanhou a evolução do colonialismo inglês, 
desenvolveu novos estudos sobre a propriedade de terra na Índia e sobre as ―formações pré-
capitalistas‖ em geral. No entanto, uma visão mais arejada no que diz respeito à evolução do 
pensamento marxiano sobre este tema apenas começou a surgir em meados do século XX, 
principalmente com a publicação do manuscrito Formações pré-capitalistas.
5
 
Ainda que Marx, em diferentes contextos, tenha apontado para possíveis 
revoluções por ―etapas‖ ou para uma colonização nos países em que predominavam 
características pré-capitalistas ⸻ ou mesmo revoluções diretas nos casos da França, em 1848 
e 1871, e da Rússia, já na década de 1880 ⸻, estes empreendimentos eram compreendidos 
enquanto apêndices ou auxiliares do processo revolucionário que deveria convergir na 
Inglaterra. Ou seja, o autor entendia ser natural que as lutas sociais avançassem de maneiras 
variadas nos diversos países, mas, necessariamente, estas deveriam impulsionar uma 
revolução inglesa, pois ali residia o núcleo articulador do modo de produção capitalista.  
Na passagem ao século XX o quadro geral modificou-se em pontos sensíveis: 
primeiro, a Inglaterra deixou de ser o ―coração‖ ⸻ ou único órgão central ⸻ que dinamizava 
e articulava a reprodução capitalista; segundo, a revolução social prevista nos países mais 
desenvolvidos ⸻ como a Inglaterra, a França, a Alemanha e os EUA ⸻ deixava de figurar 
                                                 
4 ―Quem introduziu na discussão os escritos de Marx sobre a Ásia, bem como a própria expressão ‗modo de produção 
asiático‘, foi Riazanov. Em junho de 1925, publicou na Pravda o artigo de Marx, de 1853, ‗Revolução na China e na 
Europa‘; mais tarde, no mesmo ano, publicou na revista teórica do Comintern, com o título de ‗Karl Marx sobre a China e a 
Índia‘, uma coletânea de artigos que Marx escrevera nos anos 50 para a New York Daily Tribune. Apresentando, no boletim 
do Comintern, o primeiro artigo, Riazanov sublinhava a estabilidade do ‗modo de produção asiático‘, que somente o 
capitalismo importado dos estrangeiros começara a desagregar. Sua conclusão era que ‗o proletariado (...) se prepara para se 
pôr à frente dos pobres e dos explorados da cidade e do campo‘‖. SOFRI, G. O problema da revolução socialista nos países 
atrasados. In: HOBSBAWM, E. (org.) História do marxismo, vol.8, p.342. 
5 HOBSBAWM, E. Introdução. In: MARX, K. Formações econômicas pré-capitalitas, p.13. 
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como iminente, principalmente a partir do fracasso da Revolução Alemã de 1923.
6
 Por fim e 
como resultado destas mudanças, a estatização da Revolução Russa enfatizou a estratégia de 
―revoluções por etapas‖ e atribuiu uma positividade ao papel do Estado para tal tarefa. Em 
suma, o cerne da revolução passou à periferia e o etapismo cristalizou-se como regra 
histórica. Neste contexto, a ideia de uma revolução de ―caráter‖ burguês ou de uma 
―revolução burguesa‖ tendeu a conferir à burguesia periférica uma progressividade histórica 
em direção à realização da revolução comunista internacional.  
Este novo momento histórico favoreceu o pareamento entre as compreensões de 
transformações sociais, formação nacional e revolução burguesa. Por outro lado, as ligações 
entre as revoluções na esfera nacional e mundial ganham novos nexos e referenciais. O 
problema se refletiu nos grandes debates marxistas do século XX. Onde residiria a dinâmica 
da transformação: no interior dos países, no movimento geral do capitalismo ou em uma 
conversão entre ambos?  
A maioria dos autores que se debruçou sobre o tema reconheceu que a produção 
nacional e a circulação no mercado mundial compunham uma determinação reflexiva. Isto é, 
uma unidade indissolúvel, pois a apreensão de uma esfera dependia da outra. Este 
reconhecimento, aliás, apoiava-se em uma das principais críticas teóricas de Marx à análise 
dos economistas políticos que abordavam tais esferas como elementos separados. Ainda 
assim, a dificuldade estava em preservar a especificidade de cada face do processo, evitando a 
homogeneização conceitual, e determinar qual seria o seu momento preponderante e o peso de 
cada uma para a atividade revolucionária nos diversos países. Como Marx reconheceu (ver o 
capítulo Colônia), o processo de criação do mercado mundial gerou resultados diferentes de 
acordo com a particularidade histórica dos países que o integravam. Além disso, foi possível 
verificar diferentes funções que estes resultados históricos adquiriram para o desenvolvimento 
do modo de produção capitalista ⸻ basta lembrarmos da relação entre colônias e metrópoles 
durante o processo de acumulação primitiva. 
A posição de Lenin foi fundamental para grande parte dos pensadores marxistas 
que lidaram com o problema no século XX. Mesmo antes dos processos revolucionários 
russos, entre 1905 e 1907, o autor havia apontado a necessidade de uma ―revolução burguesa‖ 
                                                 
6 ―Os vencedores da crise de 1923 foram o grande capital e seu sustentáculo militar, o Exército. Essa vitória será fortalecida 
com a ajuda do capital externo, que investiu pesadamente na recuperação da economia alemã: as fábricas foram 
modernizadas, a produção aumentou, a situação política se estabilizou. Embora essa estabilização tenha freado 
passageiramente o crescimento dos movimentos hostis à República, as forças republicanas sofreram um duro golpe em 1925. 
Nesse ano, após a morte prematura de Ebert, o marechal Hindenburg, fiel defensor da Alemanha imperial, foi eleito 
presidente da República, num claro sintoma da sobrevivência do antigo regime‖. LOUREIRO, I. M. A revolução alemã 
(1918-1923), pp.164-165. 
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no seu país.
7
 Em O desenvolvimento capitalista na Rússia, ele tomou como ponto de partida a 
rejeição das análises dos populistas russos. Estes compreendiam que as tendências do 
mercado mundial subordinariam o desenvolvimento capitalista na Rússia, devido ao 
parasitismo do capital internacional. Para Lenin, esta tendência externa não impedia o 
reconhecimento de um caráter progressivo inerente às transformações das forças produtivas e 
das relações de produção, que se encaminhavam no sentido de constituir uma sociedade 
capitalista em seu país e em oposição às tendências medievais dos tzares.  
O autor não negava a presença de tendências contrarrevolucionárias na esfera de 
disputa capitalista pelo mercado mundial e reconhecia, inclusive, rumos 
contrarrevolucionários inerentes ao processo interno russo. Contudo, também verificou 
perspectivas positivas, abertas com as lutas em torno das transformações que o país 
atravessava. Além do mais, em O desenvolvimento capitalista na Rússia, Lenin se referia 
especificamente ao caso russo, não a um modelo universal, destacando inclusive a 
possibilidade excepcional de que o país pudesse realizar uma colonização interna, para evitar 
a competição no mercado internacional de commodities.  
Neste contexto, o autor divisou uma revolução de caráter burguês no país, sem 
negar tendências contrarrevolucionárias internas e externas. Contudo, ficava a cargo do 
proletariado promover as forças progressivas no sentido de uma transformação capitalista, 
opondo-se a posições contrarrevolucionárias da burguesia, que ganhavam forma, por 
exemplo, no Partido Liberal dos Cadetes.
8
 O processo de revolução e contrarrevolução, entre 
                                                 
7 Segundo a análise de Trotsky, sobre o período da Revolução de 1905: ―Lenin faz uma distinção de princípios entre a 
ditadura socialista do proletariado e a ditadura democrática (isto é, burguesa democrática) do proletariado e do campesinato. 
Acredita que essa operação lógica, puramente formal, pode agir como perfeita proteção contra a contradição entre o baixo 
nível das forças produtivas e a hegemonia das classes trabalhadoras. [...] Em outras palavras, Lenin acredita que as 
contradições entre os interesses de classe do proletariado impusesse a si mesmo uma limitação política e se essa 
autolimitação fosse o resultado do conhecimento teórico pelo proletariado de que a revolução em que desempenha um papel 
dirigente é uma revolução burguesa‖. Mais adiante: ―Enquanto os mechenviques, partindo da noção abstrata de que ‗nossa 
revolução é uma revolução burguesa‘, chegaram à ideia de que o proletário deve adaptar todas as suas táticas ao 
comportamento da burguesia liberal, com o objetivo de assegurar a essa burguesia a transferência do poder estatal, os 
bolcheviques partem de uma noção igualmente abstrata ⸻ ‗ditadura democrática‘, não ditadura socialista ⸻ e chegam à ideia 
de um proletariado de posse do poder estatal que se impõe a si mesmo uma limitação democrática burguesa‖. Em nota 
Trotsky acrescenta: ―Como sabemos, essa ameaça nunca se materializou porque sob a liderança do camarada Lenin os 
bolcheviques mudaram sua linha política nessa importante questão (não sem luta interna) na primavera de 1917, isto é, antes 
da tomada do poder‖. TROTSKY, L. A revolução de 1905, p.315 e p.317.  
8 ―Os verdadeiros elementos dos cadetes nesta corrente turbulenta expressam os interesses contrarrevolucionários da 
burguesia e a servilidade ilimitada do filisteísmo intelectualista. Quanto aos elementos que ainda não atingiram o nível de 
Struve, sua característica dominante é entender a conexão entre revolução e contrarrevolução na Rússia, uma incapacidade de 
ver tudo o que experimentamos como um movimento social integral que se desenvolve de acordo com sua própria lógica 
interna‖. LENIN, V. Revolution and counter-revolution, p.114. 
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1905 e 1907, foi, segundo o autor, fundamental para a perda de ilusões da população em 
relação ao discurso dos liberais, comparando este embate ao narrado por Marx em 1848.
9
  
Havia para Lenin um sentido geral ao qual se encaminhava o conjunto das lutas 
sociais russas: o desenvolvimento burguês.
10
 À época, havia para o revolucionário duas 
formas em disputa para se alcançar este propósito: a reforma ou a revolução, ambas 
concentradas na questão camponesa. A reforma aparentava seguir o mesmo caminho de 
superação do feudalismo na Prússia, o aburguesamento dos latifúndios e a gradual 
substituição dos métodos feudais de dominação pelos burgueses. A forma revolucionária 
caberia aos pequenos camponeses, ela removeria o latifundiário e abriria caminho para a 
economia capitalista, como ocorrera nos Estados Unidos. Esta última era a configuração que o 
autor considerava a mais rápida para se atingir o desenvolvimento da burguesia.
11
 Nota-se que 
a referência de desenvolvimento capitalista já não era mais a Inglaterra ou a França, como o 
fora para Marx e Engels, mas os EUA e a Alemanha. 
Portanto, para Lenin, reforma e revolução ganhavam o mesmo sentido de uma 
transformação social progressiva, diferenciando-se no ritmo e nas vantagens que ofereciam 
para as lutas sociais. A transformação capitalista alemã, cuja principal característica, para 
Marx, foi compor um dos eixos para o surgimento da era contrarrevolucionária, aparecia 
agora como um processo reformista a ser evitado. Ainda assim, não deixava de ser um meio 
para se instaurar a dominação burguesa e as relações de produção capitalistas.  
O problema de fundo, que criava uma dualidade interpretativa entre 
contrarrevolução e reforma, era que a Alemanha se tornara a maior esperança de uma 
revolução comunista no início do século XX. A industrialização tardia, porém, acelerada, que 
Marx e Engels rejeitaram como alternativa à ―miséria alemã‖, teria levado o país a criar as 
                                                 
9 Entre essas pessoas, a reiteração sem sentido de uma fórmula memorizada sobre o apoio à democracia burguesa torna-se um 
aborrecimento contrarrevolucionário. Os social-democratas não deveriam se arrepender por romper com as ilusões 
constitucionais. Eles deveriam dizer o que Marx disse sobre a contrarrevolução na Alemanha: as pessoas ganhavam com a 
perda de suas ilusões. A democracia burguesa na Rússia ganhou com a perda de líderes inúteis e aliados frágeis. Tanto 
melhor para o desenvolvimento político dessa democracia‖. Ibidem. 
10 ―O eixo da luta é o latifúndio feudal, que é a personificação mais visível e a base mais forte das sobrevivências da servidão 
na Rússia. O desenvolvimento da produção de mercadorias e do capitalismo irá certamente e inevitavelmente pôr fim a essas 
sobrevivências. Nesse aspecto, a Rússia tem apenas um caminho frente ao país, o do desenvolvimento burguês‖. LENIN, V. 
Agrarian programme of Social-democracy, p.239. 
11 ―Esses dois caminhos de desenvolvimento burguês, objetivamente possível, que nós chamaríamos de caminho prussiano e 
caminho americano, respectivamente. [...] Na história econômica da Rússia, esses dois tipos de evolução estão claramente em 
evidência. Tome-se a época da queda da servidão. Houve uma luta entre os latifundiários e os camponeses pelo método que 
conduziu à reforma. Ambos estabeleceram condições para o desenvolvimento econômico burguês (sem estar ciente disto), 
mas o primeiro queria um desenvolvimento que preservava ao máximo as economias do senhorio, as receitas senhoriais, e o 
método de exploração (escravidão) correspondente. O segundo queria um desenvolvimento que iria garantir para os 
camponeses o maior grau de prosperidade possível com o atual nível da agricultura, a abolição dos latifúndios senhoriais, a 
abolição de todos os métodos de exploração escravista, e a expansão da propriedade da terra camponesa livre. Escusado será 
dizer que, no segundo caso, o desenvolvimento do capitalismo e o crescimento das forças produtivas teriam sido mais amplo 
e mais rápido do que pela reforma camponesa, realizada no caminho dos latifundiários‖. Ibid., pp.239-241. 
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possibilidades efetivas de uma revolução social no século seguinte. Portanto, a possibilidade 
de uma dupla revolução surgia não apenas como uma elaboração teórica que encontrava 
certos lastros no pensamento comunista anterior, mas como um referencial histórico palpável. 
O prussianismo, ainda que não fosse o caminho ideal, impunha-se como uma forma válida 
para o desenvolvimento capitalista. 
Na prática, a Revolução Russa de 1917, que rompeu o ―elo mais débil‖ da 
corrente imperialista, não foi realizada pela burguesia, o que criou a contradição de uma 
revolução de inspiração comunista se ver obrigada a cumprir os papéis que historicamente 
couberam às classes burguesas.
12
 Este foi o dilema que se iniciou nas lutas de 1848, 
aprofundou-se em 1917 e instaurou-se permanentemente nas lutas sociais da esquerda, 
durante o ciclo contrarrevolucionário do ―breve século XX‖: ao buscar criar as condições 
adequadas para a revolução social, os comunistas dos países periféricos precisaram 
desenvolver um discurso funcional ao desenvolvimento capitalista e, assim, apoiar uma 
pretensa burguesia nacional progressista ou tomar diretamente o poder estatal para realizar as 
―tarefas burguesas‖. 
Para Lenin, apesar de se inspirar em uma revolução do ―tipo americana‖ para a 
questão agrária, a utilização do Estado nacional, para impulsionar a concentração do capital 
industrial, seguia a característica do prussianismo: o capitalismo de Estado. A sua diferença 
fundamental foi ter por finalidade o desenvolvimento das classes trabalhadoras e não a 
adaptação modernizante das classes feudais, portanto, aproximou-se das Reivindicações dos 
comunistas alemães de 1848. 
Em suma, o caráter multifacetado das transformações sociais iniciadas no século 
XIX e XX tenderam a modificar a diferenciação geral entre revolução e contrarrevolução 
como haviam sido entendidas por Marx, especialmente quando se tratou dos processos 
periféricos. Com a institucionalização da Revolução Russa, a ideia de uma contrarrevolução 
inclinou-se a ser um identificador das oposições ⸻ internas ou externas ⸻ ao Estado 
soviético e ao Partido. De maneira mais específica, a contrarrevolução tornou-se sinônimo da 
                                                 
12 As circunstâncias que levaram ao surgimento da revolução socialista da Russia ―ao azar‖, pois o Ocidente ainda não estava 
maduro, pautava-se em grande medida na inevitabilidade de revoluções em todos os países beligerantes da Primeira Grande 
Guerra. Em 1918, Lenin chegou a declarar: ―primeiro, nunca estivemos tão próximos da revolução proletária internacional 
como hoje e, segundo, jamais fomos ameaçados por um perigo maior do que na atualidade‖. Se a Revolução Russa significou 
a ruptura do elo mais frágil e, com isso, os bolcheviques tornaram uma referência mundial de como fazer avançar a 
revolução, era ainda necessário romper o elo mais importante da cadeia imperialista, desde o ponto de vista da revolução 
internacional. Este seria ―o elo alemão, porque a revolução alemã já amadureceu e dela depende, mais que qualquer outra, o 
êxito da revolução mundial‖. Ou seja, a ideia do ―elo frágil‖ não descartava a necessidade de uma revolução nos países 
avançados, como a Alemanha, pelo contrário, contava com este desfecho e o fato de não ter ocorrido foi fundamental para o 
destino da Revolução Russa. LENIN, V. Sesión conjuta del comité ejecutivo central de toda Rusia, p.152 e p.156. 
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burguesia imperialista, ao passo que se afirmava o caráter revolucionário das burguesias 
coloniais e dependentes.
13
 Portanto, estas noções foram funcionalizadas como um mecanismo 
de autolegitimação e um marco analítico, que expressava um sentido geral das lutas sociais 
conectado aos interesses soviéticos.  
Por outro lado, fundiu-se a problemática da revolução social com a da revolução 
política, na medida em que emergiu um ―Estado comunista‖, equivalente a um ―capitalismo 
de Estado‖, figuras totalmente estranhas às formulações de Marx, e cuja função principal seria 
promover um desenvolvimento industrial inspirado, em grande medida, na façanha alemã. 
Nas palavras de Lenin: 
A revolução proletária vitoriosa na Alemanha romperá de um só golpe, com enorme 
facilidade, a casca do imperialismo [...], tornaria seguramente realidade a vitória do 
socialismo mundial, sem dificuldades ou com dificuldades insignificantes, se se 
tomar, naturalmente, uma escala de dificuldade do ponto de vista histórico-
universal, e não do ponto de vista pequeno-burguês ou circular. 
Enquanto a revolução ainda tardar em ―nascer‖ na Alemanha, a nossa tarefa é 
aprender com os alemães o capitalismo de Estado e implantá-lo com todas as forças, 
não hesitar em aplicar métodos ditatoriais para acelerar a sua transplantação, mais 
ainda do que Pedro acelerou a transplantação do ocidentalismo para a bárbara 
Rússia, não hesitando perante meios bárbaros de luta contra a barbárie.
14
 
 
No debate comunista brasileiro sobre a revolução, em boa medida inspirado pelo 
processo soviético, predominou a compreensão de que esta deveria conter um caráter burguês, 
democrático e nacional. Desde o início, como pudemos verificar na proposta de Octávio 
Brandão, a situação brasileira foi comparada ao processo alemão de 1848. No entanto, a 
Alemanha não se estabeleceu propriamente como um modelo ao desenvolvimento do 
capitalismo no Brasil ⸻ ainda que alguns autores, como Sodré, tenham chegado a um 
possível ―caminho prussiano‖ à questão agrária. O centro das análises dos comunistas 
focalizou a dimensão política da revolução, legando à problemática rural uma posição 
                                                 
13 ―A linha divisória entre revolução e contrarrevolução atualmente situa-se entre o ódio amargo de alguns e a amizade de 
camaradas dos outros pelo Partido proletário da URSS. O significado cardeal internacionalmente da ‗questão russa‘ é agora 
um fato com o qual os inimigos do comunismo não pode deixar de contar‖. STALIN, J. The seventh enlarged plenum of the 
ECCI, p.55. Em relação às ―burguesias‖ o líder soviético afirmou em 1927: ―Consiste numa distinção estrita entre a 
revolução nos países imperialistas, nos países que oprimem outras nações e a revolução nos países coloniais e dependentes, 
nos países que sofrem com a opressão imperialista por outros Estados. A revolução nos países imperialistas é uma coisa: ali a 
burguesia é o opressor de outras nações; ali é contrarrevolucionária em todos os estágios da revolução; aí o fator nacional, 
como fator na luta pela emancipação, está ausente. A revolução nos países coloniais e dependentes é outra coisa: ali a 
opressão imperialista por outros Estados é um dos fatores da revolução; ali esta opressão não pode senão afetar também a 
burguesia nacional; ali a burguesia nacional, num certo estágio e por certo período, pode apoiar o movimento revolucionário 
de seu país contra o imperialismo; aí o fator nacional, como fator na luta pela emancipação, é um fator revolucionário. 
STALIN, J. Joint Plenum of the CC and CCC of the CPSU(B), p.11. 
14 LENIN, V. Acerca del infantilismo ―izquierdista‖ y del espíritu pequeño burgués, p.66. 
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secundária em sua teoria geral: ―sendo afinal tratada como um problema aparentemente 
deixado mais para a intuição e a habilidade pragmática dos comunistas brasileiros‖.15 
Neste sentido, o problema agrário não figurou no PCB, como ocorrera no 
pensamento de Lenin, como chave para o problema do desenvolvimento capitalista. Isto 
decorreu em parte, ao menos até meados dos anos 50, ao menor grau de desenvolvimento do 
movimento camponês, que tornava difícil aos comunistas decifrarem os problemas específicos 
do campo no Brasil. Assim, os comunistas ficaram em grande medida envoltos nos marcos da 
aliança ―operário-camponesa‖ e na ideia de uma revolução agrária antifeudal e anti-
imperialistas da Terceira Internacional ⸻ com a exceção do pensamento de Caio Prado 
Júnior.
16
 
A abordagem de Sodré sobre o ―modelo prussiano‖ foi de caráter restrito. O autor 
ateve-se a delimitar o conceito à situação do desenvolvimento rural sem extrair maiores 
consequências deste fato. Isto ficou claro quando Sodré definiu os três tipos de revoluções 
burguesas. No primeiro, o clássico, uma burguesia poderosa tornou-se a classe dominante e 
impôs a sua lei às demais classes.
17
 Este processo forjou conceitos e categorias ―essenciais‖ 
que, no entanto, deveriam ser historicizados: 
É indiscutível a importância do estudo desse tipo
 
de revolução burguesa, pois nele se 
forjaram conceitos e categorias perfeitamente necessárias naquela etapa, traduzindo 
a essência do processo, mas nem por isso perdendo o seu conteúdo histórico, que 
conceitos e categorias são também historicamente necessários. A incompreensão 
começa pela utilização desses conceitos e categorias, despojados de sua 
historicidade, como eternos, imutáveis devendo a realidade de outros tempos ajustar-
se ao conteúdo deles.
18
 
Esta revolução clássica se alastrou entre vários países com diferentes 
características, tendo como exemplo mais importante os Estado Unidos.
19
 No entanto, este 
tipo clássico possuía ainda uma subdivisão. Seriam os casos posteriores como a Alemanha, a 
                                                 
15 SANTOS, R. Feudalidade e prussianismo no pensamento agrário do PCB, p.12. 
16 Ibid., p.13. 
17 De acordo com Sodré, acerca deste tipo: ―[A] burguesia ascendeu à situação de classe dominante em longo processo, 
ocorrido no ocidente europeu, nos séculos XVII e XVIII; ao fim deste, o processo estava em sua última etapa, isto é, a antiga 
classe dominante, a nobreza feudal, estava liquidada. Para derrocar, a nobreza, a burguesia valeu-se, e muito, da aliança com 
o proletariado, com a pequena burguesia, com o campesinato. Foi essa ampla frente que permitiu a derrubada da nobreza e a 
liquidação de seus privilégios. Essa liquidação interessava a cada uma das classes e camadas que compunham aquela aliança 
‗subversiva‘; no conjunto, numericamente, a burguesia era minoritária‖. SODRÉ, N. W. Introdução à revolução brasileira, 
p.243. 
18 Ibidem. 
19 ―E apesar disso a revolução burguesa não se alastrou a todo o mundo; pelo contrário, por largos decênios, ficou ilhada no 
ocidente europeu e nos Estados Unidos. O mundo apresentou, no século XIX, o quadro de extrema desigualdade, de 
diferenças enormes, política e economicamente, desde as formas tribais de comunidades primitivas africanas, asiáticas e até 
americanas, passando por áreas, algumas extensas, como o Brasil, de regime escravista, e por outras, em quase todos os 
continentes, de regime feudal, até as áreas em que o capitalismo prosseguia o seu desenvolvimento e se transformava de 
regime de concorrência em regime de monopólio‖. SODRÉ, N. W. Introdução à revolução brasileira, p.244. 
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Itália e o Japão, ―que deram origem a burguesias agressivas, exasperadas pela disputa de áreas 
de expansão‖.20 
O Brasil inseria-se em um segundo tipo de revolução burguesa, no qual estariam 
países em que a revolução encontrava-se em processo ou haveria sido interrompida: México, 
Argentina, Uruguai, Chile, Índia e Indonésia.
21
 Nesta categoria, a revolução burguesa ganhava 
a forma de uma revolução democrática e nacional, tratava-se de uma revolução que somente 
se tornara possível pela existência e desenvolvimento da ―área socialista do mundo‖, sendo 
este o traço fundamental que a diferenciava do caso clássico. Outro fator determinante era a 
crise geral do capitalismo, que havia sido levada ao extremo pelo ―capitalismo monopolista de 
Estado‖ e pela ―militarização da economia‖. Devido às tendências capitalistas, as revoluções 
de segundo tipo seriam necessariamente anti-imperialistas.
22
 Neste contexto, interessaria à 
burguesia o caráter nacional da revolução, enquanto às outras classes pesava mais o caráter 
democrático. No entanto, a dimensão nacional e a democrática estariam necessariamente 
vinculadas, o que seria a base para uma frente interclassista que poderia finalizar a revolução 
no Brasil. 
O terceiro tipo incluía antigas colônias onde as relações capitalistas eram fracas, 
quase não cabendo o título de revolução burguesa aos movimentos políticos de libertação 
destes países. Para o autor, a classificação apenas se justificava porque: ―sob qualquer regime, 
devem, necessariamente, realizar as tarefas peculiares à revolução burguesa, com o poder nas 
mãos da burguesia ou não‖.23 Assim, por não possuírem uma burguesia nacional ⸻ 
conhecendo o capitalismo apenas através de empresas estrangeiras ⸻, estes países poderiam 
                                                 
20 Ibid., p.245 
21 ―As características principais desse tipo foram as seguintes: existência de massa camponesa numericamente preponderante 
e principal como produtora de bens econômicos; de numerosa pequena burguesia, com função política destacada; de 
proletariado pouco numeroso, mas crescente, com formas de organização em desenvolvimento mas ainda fracas; de 
burguesia recente, ascensional, com amplas perspectivas nacionais e fracas perspectivas internacionais. Externamente, as 
condições são também muito diversas: surgiram no palco, de um lado, o imperialismo, etapa alcançada pelos países que 
haviam realizado a revolução burguesa do primeiro tipo, particularmente, em nossos dias, do imperialismo dos Estados 
Unidos; e, de outro lado, de um país, hoje de alguns países onde se operou a revolução socialista ou onde se processa a 
construção do socialismo. E este é, precisamente, o caso típico do Brasil‖. Ibidem. 
22 ―A caracterização como democrática e nacional do tipo a que pertence a Revolução Brasileira significa que se trata de 
enfrentar o imperialismo, para a libertação econômica e política, de enfrentar o latifúndio, para liberar as forças produtivas e 
possibilitar a ampliação da área democrática. E significa, pois, que se trata, não de introduzir alterações socialistas, mas de 
ampliar relações capitalistas onde elas são ainda desconhecidas ou repelidas. A equiparação desse tipo ao primeiro é que leva 
à suposição de que essa ampliação de relações capitalistas terá, como coroamento fatal, admitido a priori, o reforçamento da 
burguesia, conferindo-lhe, na correlação das forças de classe, aquele primado que lhe permitiu auferir a maioria das 
vantagens de sua revolução clássica. Mas a situação histórica é outra, as condições são inteiramente diversas, as externas 
como as internas. É errôneo estabelecer, profeticamente, como premissa básica, aquilo que pertence à etapa futura do 
processo. O estabelecimento dessa premissa deriva da equiparação mecânica de situações históricas diferentes, separadas por 
mais de um século de lutas, de transformações, de profunda e essencial alteração na correlação externa como na correlação 
interna das forças sociais. Equiparar a burguesia de países do tipo do Brasil à burguesia dos países em que se operou a 
revolução burguesa clássica, de outra parte, é deformação que indicia desconhecimento histórico irremediável‖. Ibid., pp.246-
247. 
23 Ibidem. 
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suprimir a etapa capitalista em seu desenvolvimento econômico. Enquadravam-se neste 
último tipo a República Popular da Mongólia e algumas das Repúblicas da URSS.
24
 
Desta maneira, ainda que Sodré tenha reconhecido, em seu texto clássico 
Formação histórica do Brasil, escrito em 1962, a possibilidade de um desenvolvimento rural 
à moda prussiana, o Brasil não traçava o mesmo caminho histórico da transformação 
capitalista alemã: os marcos gerais eram outros. O autor também deu pouca relevância à ideia 
de contrarrevolução para a composição de seus ―tipos‖, apesar de ter conhecimento do debate 
sobre o tema.
25
 O termo tendeu a se vincular, assim como apontado na análise stalinista, ao 
imperialismo, que ameaçava a burguesia nacional e o socialismo soviético: os dois eixos 
fundamentais para o desdobramento da revolução brasileira.
26
  
A concepção de Sodré sobre a revolução no Brasil convergia com a posição do 
PCB, predominante no período. Destacava-se a tese da ―feudalidade‖, fenômeno presente 
desde o início da colonização e que se acentuou com a constituição do mercado de trabalho 
livre, quando as áreas escravistas passaram a um regime de servidão ou semisservidão. Assim, 
os remanescentes feudais deveriam ser removidos para dar abertura plena ao desenvolvimento 
industrial. Como bem sintetizou Santos:  
A principal marca do autor consiste na ênfase que ele põe no atraso particularizante 
de uma ordem moderna ascendente; na referência a um pretérito em declínio, mas 
sempre apostando numa lógica progressista a requerer a supressão do atraso 
econômico avesso à formação social.
27
 
Nesta concepção, a transformação capitalista seria a efetivação da revolução 
burguesa e de uma formação social ―democrática e nacional‖. A contrarrevolução seria o 
impedimento deste processo, uma estagnação das forças nacionais em proveito do capital 
internacional ⸻ impondo a permanência de deformidades sociais. Apenas a união das classes 
entorno de um programa comum poderia fazer frente aos interesses imperialistas. Desta 
forma, não havia espaço para avanços diretos no sentido do socialismo, pois a burguesia 
nacional recuaria. A organização das forças sociais teria de se pautar em uma frente que 
atendesse os interesses variados, de forma a impulsionar reformas de estrutura, cuja função 
                                                 
24 Ibid., p.246. 
25 ―Analisando a revolução de 1848, na Alemanha, ocorrida meio século depois, um historiador mencionaria, com justeza, 
que a contrarrevolução temia ‗o povo, isto é, os trabalhadores e a burguesia democrática‘‖. SODRÉ, N. W. Introdução à 
revolução brasileira, p.190. 
26 ―Quais as tarefas progressistas e revolucionárias desta rase histórica, então? Libertar o Brasil do imperialismo e do 
latifúndio. [...] significa, consequentemente, destruir os meios materiais que permitem ao imperialismo exportar a 
contrarrevolução e influir na opinião pública e na orientação política interna; significa desligamento total de compromissos 
militares externos; significa relações amistosas com todos os povos‖. SODRÉ, N. W. Introdução à revolução brasileira, 
p.208. 
27 SANTOS, R. Feudalidade e prussianismo no pensamento agrário do PCB, p.21. 
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era ampliar as relações burguesas no país.
28
 Para Sodré não havia ―muralhas entre as reformas 
e a revolução; aquelas são etapa necessária desta. E isso, também, embora apresentando-se 
como socialistas puros, os nossos ultrarrevolucionários não viram. Mas o imperialismo viu; 
viu e impediu‖.29 
Sob a ditadura militar, Florestan Fernandes recolocou o problema da revolução 
burguesa, acentuando também a não existência de um único padrão de desenvolvimento 
capitalista.
30
 O autor destacou que as transformações capitalistas não ocorreram, 
exclusivamente em função de seus requisitos intrínsecos. As várias demandas (econômicas, 
socioculturais e políticas) do capital interagiram com elementos ―extra ou pré-capitalistas‖.31 
Esta interação, que já havia sido destacada por Caio Prado Júnior, figurou entre as principais 
diferenças em relação ao ―modelo‖ de revolução de Sodré. Isto porque tais elementos não 
eram apenas reduzidos a obstáculos para o desenvolvimento capitalista, mas se 
funcionalizavam a um tipo específico de capitalismo dependente. Assim, o problema central 
era o fato de o capitalismo desenvolver-se apoiado no atraso. 
Na definição de Florestan, a revolução burguesa não se limitava àquelas 
transformações sociais que se aproximassem tipicamente dos casos clássicos, como Inglaterra, 
França e Estado Unidos, mas poderia ocorrer também em casos ―atípicos avançados‖ como na 
Alemanha e no Japão. A sua análise central, como bem sabemos, recaiu sobre a revolução 
burguesa dos países dependentes e subdesenvolvidos da América Latina, em especial, o 
Brasil, que também constituíam casos atípicos, mas diferentes do processo nos países 
avançados.
32
 
                                                 
28 ―A luta pelas reformas era o meio principal de fazer avançar, no Brasil, o processo revolucionário. A conquista das 
reformas de estrutura correspondia à derrota do imperialismo, à emancipação nacional, ao desenvolvimento material do País. 
Assinalavam etapa necessária da Revolução Brasileira. Qual o fim das reformas, realmente? Vitoriosas, corresponderiam a 
liquidar a dominação imperialista em nossa economia, a liquidar o poder dos latifundiários como classe, à ampliação da base 
democrática do poder. Programa modesto? Não, — programa gigantesco‖. SODRÉ, N. W. Introdução à revolução 
brasileira, p.231. 
29 Ibid., p.233. 
30 ―Não é intrínseco ao capitalismo um único padrão de desenvolvimento, de caráter universal e invariável. Podem distinguir-
se vários padrões de desenvolvimento capitalista, os quais correspondem aos vários tipos de capitalismo que se sucederam ou 
ocorreram simultaneamente na evolução histórica. Além disso, se se toma um mesmo padrão de desenvolvimento capitalista, 
pode-se verificar que ele é suscetível de utilizações variáveis, de acordo com os interesses estamentais ou de classes 
envolvidos pelo desenvolvimento capitalista em diversas situações histórico-sociais e as probabilidades que eles encontram 
de varar o plano das determinações estruturais e de se converterem em fatores da história‖. FERNANDES, F. A revolução 
burguesa no Brasil, p.222. 
31 Ibid., p.289. 
32 ―De um lado, o desenvolvimento induzido de fora acelerava a revolução econômica no setor novo, porém em termos de 
requisitos limitados, pois o que entrava em jogo não era o desenvolvimento capitalista em si mesmo, mas a adaptação de 
certas transformações da economia brasileira aos dinamismos em expansão das economias centrais. [...] Portanto, o 
desenvolvimento induzido estava calibrado por suas funções. Ele provocava uma revolução econômica autêntica. Contudo, 
projetando-a no âmago de relações de dependência constantes, que não deixavam espaço histórico para a repetição das 
evoluções do capitalismo na Inglaterra, na França e nos Estados Unidos, ou na Alemanha e no Japão. De outro lado, a 
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As transformações estruturais alcançadas pelas sociedades avançadas, clássicas ou 
atípicas, por meio de suas classes altas ou pelas classes médias burguesas, indicavam o raio de 
ação que as ―nações-proletárias‖ ou as ―nações de lúmpen-burguesias‖ poderiam percorrer, 
promovendo uma revolução ―dentro da ordem‖.33 Ou seja, apesar dos percursos e dos meios 
para realização da revolução terem características distintas, os alvos e o caráter da revolução 
continuavam dentro dos padrões burgueses avançados. Contudo, a necessidade de recorrer às 
classes populares para impulsionar as transformações nos países dependentes indicava uma 
mudança do caráter da burguesia, que teria perdido historicamente o interesse por realizar 
tarefas construtivas: 
As classes burguesas não se propõem às tarefas históricas construtivas, que estão na 
base das duas revoluções, a nacional e a democrática; e as classes trabalhadoras têm 
de definir por si próprias o eixo de uma revolução burguesa que a própria burguesia 
não pode levar até o fundo e até o fim, por causa de vários fatores (a persistência de 
estruturas coloniais e neocoloniais que afetam as relações de produção, a 
distribuição e o consumo; a aliança com burguesias externas imperialistas; o medo 
permanente de deslocamento, que atormenta os setores nacionais da burguesia — 
diante dos deserdados da terra e do proletariado, mas, também, diante dos centros 
imperiais).
34
 
Há uma oscilação no pensamento de Florestan entre a revolução ―dentro da 
ordem‖35 e a revolução ―contra a ordem‖. Isto porque, para além do combate à ditadura 
militar, era necessário escolher entre a revolução burguesa em atraso ou a revolução socialista 
em avanço.
36
 No entanto, por ora, basta que pontuemos a tipificação geral que se diferenciou 
da proposta por Sodré: casos clássico, atípico avançado e atípico dependente. Além disso, ao 
pensar na constituição dos caminhos possíveis para a revolução brasileira, Florestan intercala 
                                                                                                                                                        
articulação dependente às economias centrais era, em si mesma, fonte inexorável de uma forte inibição do desenvolvimento 
capitalista‖. Ibid., pp.236-237. 
33 ―Pode-se dizer o que se quiser a respeito de tais sociedades capitalistas: ‗Nações-proletárias‘ ou ‗Nações de lúmpen-
burguesias‘ — a verdade é que elas possuem um enorme espaço interno para as revoluções dentro da ordem. 
Transformações, que foram desencadeadas em outras sociedades capitalistas avançadas (‗clássicas‘ ou ‗atípicas‘) a partir de 
iniciativas das classes altas ou das classes médias burguesas, nelas terão de transcorrer a partir de iniciativas das classes 
despossuídas e trabalhadoras: os condenados da terra têm o que fazer e, se eles não fazem, a história estaciona (isto é, o 
capitalismo não gera dividendos que interessem e aproveitem à Nação como um todo). [...] Nesse nível, o conceito de 
revolução não aparece com uma especificidade histórica proletária. Não se trata da revolução dos ‗outros‘ e para os ‗outros‘, 
pois as classes trabalhadoras e subalternas possuem um enorme interesse direto e indireto no raio de revolução da sociedade 
burguesa‖. FERNANDES, F. O que é revolução?, p.11. 
34 Ibid., pp.12-13. 
35 ―A revolução dentro da ordem é meramente instrumental e conjuntural para o proletariado, ligando-se à necessidade 
histórica de proteger e acelerar a constituição da classe como classe em si, capaz de tomar em suas mãos o seu 
desenvolvimento independente. A partir de certo nível, este força a mudança de qualidade da ‗guerra civil oculta‘, exige que 
as reivindicações socialistas mudem de teor, pondo em cheque a supremacia burguesa e o poder político da burguesia. O que 
quer dizer que, desse nível em diante, o proletariado terá de hostilizar todas as criações do capitalismo; sua relação com a 
revolução burguesa mudará de qualidade, porque então passará a importar-se em como passar da ‗guerra civil oculta‘ para a 
‗guerra civil aberta‘, ou seja, a derrubada da ordem e a constituição de uma democracia proletária‖. Ibid., p.81. 
36 ―O pretexto de ‗combater a ditadura‘ não pode justificar nem o oportunismo nem o extremismo infantil, pois a linha de 
frente passa historicamente pela revolução burguesa em atraso ou pela revolução socialista em avanço. As escolhas ditam o 
que nos cabe fazer, além e acima do ‗combate à ditadura‘ e da ‗luta pela constituinte‘....‖ FERNANDES, F. Poder e 
contrapoder na América Latina, p.11. 
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a revolução ―dentro da ordem‖ e a revolução ―contra a ordem‖.37 Seja qual fosse o caminho 
adotado, esta formulação indicava a dissolução de expectativas em relação à ―burguesia 
nacional‖: 
A época das revoluções burguesas já passou; os países capitalistas da periferia 
assistem a uma falsa repetição da história: as revoluções burguesas em atraso 
constituem processos estritamente estruturais, alimentados pela energia dos países 
capitalistas centrais e pelo egoísmo autodefensivo das burguesias periféricas. 
Estamos na época das revoluções proletárias e pouco importa que elas só tenham 
aparecido nos ‗elos débeis‘ do capitalismo. O que se configurava como um processo 
que iria dos países centrais para a periferia, de fato caminhará da periferia para o 
centro!
38
 
Por este ângulo, sua concepção revolucionária se aproximou da concepção de 
Lenin em relação à Revolução Russa. Florestan expôs claramente a mudança do sentido da 
dominação burguesa em sua ascensão clássica, na qual seu raio de revolução histórico é 
―fechado e estreito‖, esgotando-se rapidamente quando conquista o poder. Tomando o caso 
francês, o sociólogo definiu a convocação dos Estados Gerais (em 1789) e o esmagamento da 
Comuna de Paris como marcos nos quais a burguesia teve de optar entre a ―utopia‖ 
revolucionária extracapitalista ou os ditames egoístas burgueses, regulados pela reprodução 
ampliada do capital. Com a vitória da última tendência, desenvolveu-se uma burguesia 
crescentemente conservadora e reacionária, mas que fomentou, dentro do capitalismo, 
revoluções técnicas sucessivas ⸻ ao passo que filtrava e satisfazia determinadas pressões 
anarquistas, sindicalistas e socialistas das massas.
39
 Portanto, ainda que a burguesia tivesse 
perdido seu capacidade revolucionária nos países avançados, esta ainda promoveu 
transformações positivas, que permaneciam como parâmetros para os países dependentes. 
Com a Segunda Guerra Mundial, apesar da derrota nazista no campo de batalha, o 
fascismo persistiu como ―ideologia e utopia‖, seja de modo difuso, seja como uma força 
                                                 
37 A definição de uma revolução ou tendência ―dentro da ordem‖ ou ―contra a ordem‖ varia na análise do autor de acordo 
com a ―ordem‖ ⸻ por exemplo, ordem estatal ou ordem capitalista. No geral, no contexto aqui tratado cabe a diferenciação 
que o autor fez falar sobre o fascismo: ―De um lado, o bloqueio da revolução democrática puramente burguesa; ele se situa 
numa posição antiliberal e se opõe àquilo que se pode chamar de revolução dentro da ordem, revolução controlada pelas 
forças propriamente burguesas. Ou seja, o regime fascista se opõe ao movimento da revolução democrático-burguesa, porque 
teme que a democracia burguesa, em si mesma muito fraca, não possa deter o ‗comunismo‘ e a ‗rebelião das massas‘. De 
outro lado, o bloqueio ao movimento socialista, à revolução que não se dá dentro da ordem, mas contra a ordem. É 
obstinadamente contra toda forma de revolução democrática, baseada na igualdade e no poder da maioria‖. FERNANDES, F. 
Brasil: em compasso de espera, p.259. 
38 FERNANDES, F. O que é revolução?, p.14. 
39 ―Esse fato histórico fez com que na Europa — e mais tarde nos Estados Unidos e no Japão — a modernização capitalista se 
desenvolvesse subvertendo as bases técnicas da produção e revolucionando os dinamismos do mercado (interno e externo = 
eles não podem ser separados), enquanto se intensificava a concentração da riqueza real e do poder real nas mãos de um tope 
restrito‖. Ibid., p.21. 
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política organizada. Continuavam, assim, a existir versões explícitas do fascismo em vários 
países incluído os países latino-americanos.
40
  
Segundo Florestan, na América Latina desenvolveu-se uma versão complexa do 
fascismo, que se apresentou como uma contrarrevolução em dois níveis: no primeiro, ergueu-
se contra a democratização como processo social de mudança, isto é, contra a ―revolução 
dentro da ordem‖; no segundo, contra todos os movimentos socialistas, portanto, em oposição 
à ―revolução contra a ordem‖.  
Estas formas de ―subfascismo‖ ou ―pré-fascismo‖ não seriam frutos diretos das 
estruturas arcaicas da região, mas sim um desdobramento da interferência das potências 
capitalistas hegemônicas e das empresas multinacionais, que visavam garantir a estabilidade 
política da periferia. O baixo nível da autonomia destes países, em relação à ordem política, 
impedia a eclosão do fascismo em suas formas extremas, mas o elemento propriamente 
fascista aparecia na conexão política seja da dominação autocrática, seja do Estado burguês 
autocrático. 
Como resultado de tais distorções da ordem política tornavam-se impossíveis os 
processos de ―integração nacional‖ e ―revolução nacional‖: 
Nesse sentido, o elemento essencial das ações e processos políticos parece ser a 
contrarrevolução, que afirma a totalidade por sua negação, isto é, uma ―unidade‖ e 
uma ―segurança‖ da Nação que não passam de uma unidade e segurança dos 
interesses, valores e estilo de vida das classes dominantes, bem como do seu reflexo 
na concepção totalitária da onipotência de tais classes. Por isso, numa situação-
limite, de crise e de tensão extremas, a hegemonia social das grandes famílias, ou da 
oligarquia, ou da burguesia é imposta pelo reverso da sua normalidade (o que 
inverte a relação das grandes famílias, da oligarquia e da burguesia com a ordem 
legal que elas apoiam). Aqui se acha uma combinação ultracontraditória de 
extremos, uma racionalidade que é irracional, uma defesa que é uma destruição, uma 
solução que elimina as transições normais e intensifica as potencialidades 
revolucionárias de crise.
41
 
O desenvolvimento capitalista associado e dependente criou um padrão de 
articulação política aos níveis continental e mundial, de forma que a dominação externa 
imperialista deprimiu e distorceu a ordem política interna para maximizar os seus interesses 
econômicos ou os objetivos políticos e militares, controlando à distância o processo de 
modernização acelerada. Na medida em que os diferentes sistemas políticos latino-americanos 
exigiam mudanças estruturais, os interesses estrangeiros inclinaram-se para a 
                                                 
40 ―Na verdade, a chamada ‗defesa da democracia‘ somente modificou o caráter e a orientação do fascismo, evidentes na 
rigidez política do padrão de hegemonia burguesa, no uso do poder político estatal para evitar ou impedir a transição para o 
socialismo, na tecnocratização e militarização das ‗funções normais‘ do Estado capitalista, em uma era na qual ele se 
converte no ‗braço político armado‘ da grande empresa corporativa e na retaguarda de um sistema mundial de poder 
burguês‖. FERNANDES, F. Poder e contrapoder na América Latina, p.15. 
41 Ibid., p.22. 
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contrarrevolução que era reforçada pelas tendências das ―elites‖ nos poderes locais, processo 
que foi consolidado e generalizado durante a Guerra Fria: 
A confluência desses processos imprimia às burguesias dependentes e impotentes da 
América Latina um papel ativo e considerável na contrarrevolução capitalista e no 
―cerco ao comunismo‖, ambos de âmbito mundial, e acarretava, como contrapartida, 
uma clara intensificação das tendências à fascistização do Estado, apoiadas em 
assessoria policial-militar e política, em recursos materiais ou humanos e em 
estratégias vindas de fora (como parte da ―modernização global‖).42 
Com esta dinâmica, buscou-se eliminar o ―nacionalismo revolucionário‖ e o 
―socialismo revolucionário‖, compondo um cenário de burguesias nacionais fortemente pró-
imperialistas. Desta forma, realizava-se uma transição para o capitalismo industrial guiada 
pelo tripé: burguesia nacional, Estado e multinacionais; apoiada pela ―imperialização total‖ 
dos centros de poder e decisão. Em tal contexto, as únicas alternativas seriam ou uma 
democracia pluralista, ou o socialismo. Mesmo assim Florestan alertava: ―tendo-se em vista o 
pano de fundo descrito, a emergência de um novo tipo de fascismo poderá estar articulada à 
transformação da ‗democracia pluralista‘ na cidadela da contrarrevolução mundial‖.43 
Portanto, neste caso, a única alternativa possível para uma autêntica revolução democrática 
seria o socialismo ―puro e convicto‖: ―o socialismo que pretende eliminar o Estado através da 
democracia de toda a população para toda a população‖.44 
Ainda que desconfiasse dos limites de uma democracia pluralista que viesse 
substituir a ditadura militar, Florestan manteve aberta a possibilidade de uma revolução dentro 
da ordem como alternativa histórica para o Brasil.
45
 No entanto, principalmente tendo em 
vista o processo cubano,
46
 a alternativa aos países latino-americanos parecia tender à saída 
socialista.  
Para o sociólogo, as revoluções proletárias da época precisariam descartar as 
burguesias nacionais para romper o controle imperialista e o modelo de desenvolvimento 
capitalista e assim realizar as ―revoluções‖ agrícola, urbana, industrial, nacional e democrática 
⸻ que foram impossíveis sob os capitalismos colonial, neocolonial e dependente. Caberia aos 
                                                 
42 Ibid., p.27. 
43 Ibid., p.33. 
44 Ibidem. 
45 Esta alternativa ficou clara durante o processo de abertura política já ao final da década de 1980, quando o autor verificou, 
em movimentos como as Diretas Já, Constituinte e as eleições de 1989, possibilidades frustradas de avançar em uma 
revolução dentro da ordem. Ver: CHAGAS, R. Florestan Fernandes: a autocracia burguesa como estrutura histórica e a 
institucionalização da contrarrevolução no Brasil. 
46 ―O terceiro aspecto coloca, de fato, o problema da revolução no contexto histórico atual da América Latina. É um erro 
pensar-se que a burguesia possa movimentar-se com certa liberdade através de uma possível ‗reforma do capitalismo‘. A 
principal lição de Cuba é essa. Ela mostra, ao resto da América Latina, qual é o caminho que pode e deve ser seguido no 
presente, presumivelmente em condições diversas e muito mais difíceis‖. FERNANDES, F. Poder e contrapoder na América 
Latina, p.102. Ver também: FERNANDES, F. Da guerrilha ao socialismo. 
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socialistas revolucionários e aos comunistas trabalharem a favor da instauração de um novo 
padrão civilizatório, mesmo sob duras e cruéis condições.
47
 
A posição de Florestan Fernandes radicalizou-se em relação às propostas dos 
comunistas no pré-64, ainda que tenha permanecido em grande medida dentro da lógica 
global de Lenin e da Revolução Russa. É certo que o autor não acentuou a necessidade da 
instauração do capitalismo de Estado, tampouco a negou. Em vários momentos pareceu 
aprovar o processo de planificação que ocorria na Rússia, no qual a sociologia poderia 
inclusive cumprir funções positivas. Por outro lado, a ideia de que a contrarrevolução 
burguesa estaria vinculada ao fascismo e ao imperialismo parece se aproximar também das 
posições soviéticas. Estes elementos, no entanto, não apagam a compreensão florestaniana de 
que a revolução social implicaria, ao final, na superação do Estado como previsto por Marx. 
Diferentemente das previsões de Florestan, a contrarrevolução não fomentou no 
Brasil os ―ódios coletivos‖ e as energias revolucionárias das classes trabalhadoras e das 
massas populares, como ocorrera nos casos da Rússia, da China e de Cuba.
48
 Pelo contrário, o 
processo final da ditadura militar e sua distensão ―prolongada‖ coincidiu com o colapso dos 
países comunistas e com a reabilitação positiva da ―civilização capitalista‖. Ou seja, não 
ocorreu o avanço da revolução da periferia para o centro, mas o bloqueio ao horizonte 
revolucionário.  
Apesar da grande contribuição de Florestan para demonstrar o ciclo da 
contrarrevolução na Guerra Fria, nos parece necessário retomar o processo de decadência do 
―padrão civilizatório‖ burguês desde o início e a partir da concepção marxiana para, assim, 
particularizar a tese sobre a era da contrarrevolução burguesa. 
A revolução burguesa e o fim do sistema colonial 
O caráter revolucionário e progressivo da burguesia foi colocado em questão por 
Marx desde, pelo menos, as jornadas de 1848−1849 e, posteriormente, nas Guerras Franco-
prussianas. O esvaziamento do progressismo burguês foi constatado no que se referia à 
capacidade desta classe em promover revoluções nacionais ou ser indutora da civilização nas 
                                                 
47 ―Se a rota certa estivesse realmente fechada para sempre, o mundo capitalista não se mobilizaria de tal modo e com tal 
furor para conjurar as revoluções proletárias. A contrarrevolução capitalista prolongada demonstra, enfim, que o Manifesto 
ainda está em dia com as correntes históricas, embora fosse preferível dizer, atualmente: PROLETÁRIOS DE TODOS OS 
PAÍSES, O MUNDO VOS PERTENCE. IDE A REVOLUÇÃO MUNDIAL!‖ FERNANDES, F. O que é revolução?, p.88. 
48 ―Quase no fim do século XX, é preciso escolher entre a socialdemocratização da esquerda e a paciente e laboriosa 
construção das vias históricas da revolução proletária na América Latina. Os que pensam que isso é impossível esquecem que 
as contrarrevoluções fermentam ódios coletivos e armazenam as energias revolucionárias das classes trabalhadoras e das 
massas populares. Foi assim na Rússia, foi assim na China, foi assim em Cuba. O nosso caminho poderá ser mais difícil. Ele, 
porém, não é inviável‖. Ibid., p.87. 
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colônias. Este quadro apontava para uma mudança na qualidade do burguês enquanto agente 
social, bem como, na forma da atuação estatal. Ao emergir pela primeira vez o confronto 
direto entre a burguesia e o proletariado, não foi apenas da perspectiva do trabalho que se 
tomou consciência dos limites da dominação burguesa, da perspectiva do capital 
compreendeu-se o significado radical que ganharam as lutas sociais daquele ponto em diante.  
Decorreu, assim, o achatamento do horizonte burguês e a reorientação das suas 
alianças políticas, que passaram a colocar em primeiro plano o combate às demandas sociais 
dos trabalhadores. Como na França de Luis Bonaparte, que historicamente havia dado o 
exemplo clássico de revolução burguesa, e na Alemanha de Bismarck, onde a burguesia mal 
havia se estabelecido como classe. No geral, a tendência à ação contrarrevolucionária destes 
países foi a condição para que o desenvolvimento industrial ocorresse. Portanto, 
contrarrevolução burguesa para Marx não significou uma desindustrialização, mas uma 
regressão política ou perda da capacidade ―civilizatória‖ do capital.  
A particularidade da contrarrevolução na Europa residiu justamente na equação do 
problema do desenvolvimento industrial por meio da ―questão nacional‖. Elementos como: a 
fragilidade econômica dos países ou regiões ante a Inglaterra; os conflitos internos entre as 
classes sociais; e, o estágio ainda prematuro de centralização e concentração de capital 
reforçaram a ascensão do ―princípio da nacionalidade‖. Assim, o recurso ao ―Estado 
nacional‖ tornou-se referência para delimitar um espaço econômico relativamente autônomo e 
para dirigir os esforços industriais sem expor as burguesias locais às lutas políticas. A atuação 
estatal foi estimulada para acelerar a indústria, impulsionar a centralização e concentração de 
capitais. O resultado foi a eclosão do imperialismo ao final do século XIX. A alteração 
qualitativa das tendências burguesas redundou, portanto, na mudança de qualidade do modo 
de produção capitalista e das circunstâncias nas quais se realizaram as lutas sociais no século 
XX. 
O que se evidenciou neste processo foi a ausência de causalidade entre 
transformação capitalista e revolução burguesa; por outro lado, acentuou-se a relação entre a 
autodeterminação nacional e o desenvolvimento industrial. 
Como vimos no capítulo Nação, a revolução burguesa clássica não gerou o 
capitalismo, mas adequou a dominação política de forma a favorecer a reprodução ampliada 
do capital, na medida em que promoveu a derrota local do poder aristocrático e a ruptura do 
Antigo Regime. Para isso, mobilizou e armou as classes subalternas, como os camponeses, a 
pequena burguesia artesanal e os operários manufatureiros para a luta contra o poder 
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aristocrata dominante. Neste sentido, destacou-se o percurso histórico francês. A França 
tornou-se o paradigma dos valores humanistas do Iluminismo, com destaque às liberdades 
individuais, sob um padrão de dominação democrático burguês. Por outro lado, o Estado 
nacional derivado do seu expediente serviu como plataforma para as Guerras Napoleônicas, 
que justificava o seu movimento expansionista. 
A partir de 1848 inaugurou-se um novo movimento, que buscou romper entraves 
mobilizados pela própria era da revolução burguesa. Com a fratura irreversível do Antigo 
Regime, a aristocracia não representava mais o maior obstáculo ao desenvolvimento 
capitalista. As populações urbanas e rurais, antigas aliadas no período de ascensão da 
burguesia revolucionária, passaram a se considerados um perigo à reprodução ampliada de 
capital.  
A própria concorrência entre nações ganhou uma nova dimensão, dependendo, 
principalmente, da dinâmica do desenvolvimento industrial ⸻ o que impunha às aristocracias 
rurais a necessidade de se modernizar.
49
 Renovava-se, ao mesmo tempo, a necessidade do 
expansionismo colonial que, no entanto, ganhou também novos contornos: não se tratava mais 
de conquistas militares diretas e sim de garantir a expansão das exportações de capitais e o 
acesso às matérias-primas.
50
 Ainda assim, ocorreram expansões territoriais significativas, 
como no caso mexicano que sofreu pela expansão norte-americana e pela tentativa 
expansionista da França de Luis Bonaparte.
51
 
                                                 
49 Kurz, pautando-se em Alexis Tocqueville, nos chama a atenção para o caráter incompleto da ruptura com o Antigo 
Regime: ―Sem dúvida, os regimes revolucionários e o bonapartismo modificaram os fins sociais e as ideologias 
legitimadoras, mas isto apenas para fazer com que continuasse, sobre seus próprios fundamentos, a transformação, forçada 
pelo absolutismo, da produção de mercadorias num sistema de reprodução social. Na concepção dos protagonistas mudou 
apenas o sujeito estadista. Mas na verdade foi desencadeada a auto-reflexão cega do dinheiro, processo histórico que somente 
hoje começa a entrar em sua fase final‖. KURZ, R. O colapso da modernização, p.35. 
50 ―O mundo inteiro tornou-se parte desta economia. Esta criação de um único mundo expandido é talvez a mais importante 
manifestação do nosso período [...]. Olhando retrospectivamente meio século depois, H. M. Hyndman, simultaneamente um 
homem de negócios vitoriano e um marxista (apesar de atípico em ambos os papéis), corretamente comparou os dez anos de 
1847 a 1857 com a era das grandes descobertas geográficas e as conquistas de Colombo, Vasco da Gama, Cortez e Pizarro. 
Apesar de nenhuma descoberta dramática ter tido lugar e (com exceções relativamente menores) poucas conquistas formais 
terem sido realizadas por conquistadores militares, por razões práticas um mundo econômico inteiramente novo somou-se ao 
antigo e integrou-se nele. [...] O comércio mundial entre 1800 e 1840 não tinha chegado a duplicar. Entre 1850 e 1870, 
cresceu de 260%. Qualquer coisa vendável era negociada, mesmo aquelas que sofriam direta resistência do país comprador, 
como o caso do ópio da Índia britânica exportado para a China, que dobrou em quantidade e triplicou de preço. [...] Por volta 
de 1875, um bilhão de libras esterlinas tinham sido investidas no exterior pela Inglaterra ⸻ três quartas partes deste montante 
desde 1850 ⸻ enquanto o investimento externo francês decuplicava entre 1850 e 1880‖. HOBSBAWM, E. A era do capital, 
p.49. 
51 ―Em meados do século XIX, os Estados Unidos tinham incorporado quase metade do México em seu território. Enviou 
navios de guerra, 5.980 vezes entre 1869 e 1897, aos portos latino-americanos para proteger os interesses comerciais dos 
Estados Unidos e, cada vez mais, flexionar seus músculos para a Europa‖. GRANDIN, G. Empires workshop, e-book, 
loc.325. ―Em 1862 e 1863, os conservadores receberam o apoio das tropas invasoras francesas, que levaram ao trono, como 
imperador de México, Maximiliano de Habsburgo. Como é sabido, a aventura imperialista de Napoleão III no México 
terminou com a expulsão dos exércitos franceses derrotados e o fuzilamento de Maximiliano junto com os dois generais 
mexicanos que dirigiram suas tropas, Miramon e Mejia, em junho de 1867, próximo a Queretaro‖. GILLY, A. La revolución 
interropida, p.8.  
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A centralização do poder estatal, desde as grandes expansões marítimas, foi um 
dos pressupostos para a concentração de capitais e o desenvolvimento das relações de 
produção capitalista. No início da era da contrarrevolução burguesa esta condição se repôs em 
consonância com as propostas teóricas de Friedrich List. O ―economista nacional‖ havia 
acentuado a necessidade da atuação estatal como eixo para o desenvolvimento econômico, 
apontando exemplos históricos desde a Idade Média europeia, em diversos países, até o caso 
norte-americano.
52
 Havia também esboçado mecanismos macroeconômicos que foram 
adotados posteriormente, ainda que de maneiras variadas, pelo governo Alemão entre 
outros.
53
 No geral, o que se verificou foi que o curso da transformação capitalista não 
colocava em primeiro plano a revolução burguesa, mas a atuação dos Estados e a exaltação 
ideológica da nação para promover um capital respaldado por um espaço econômico 
autônomo, mas não limitado a este.
54
 
Do ponto de vista do Brasil, a era da revolução causou impactos profundos e, 
como na Alemanha, o país encontrou respostas contrarrevolucionárias para lidar com os 
dilemas que se instauraram. No entanto, diferente do que ocorreu com o processo alemão, a 
equação entre Estado nacional e desenvolvimento industrial tardou quase um século para 
figurar como uma alternativa brasileira. 
A crise e ruptura do sistema colonial, iniciada com a Independência dos Estados 
Unidos, em 1776, levada à diante pela Revolução Francesa, de 1789, unida às Guerras 
                                                 
52 ―Em todos os lugares e em todos os momentos, o bem-estar da nação tem sido em proporção igual à inteligência, 
moralidade e indústria de seus cidadãos; De acordo com estes, a riqueza acumulou-se ou diminuiu; Mas a indústria e a 
economia, a invenção e a empresa, por parte dos indivíduos, nunca alcançaram algo de importante onde não eram controladas 
pela liberdade municipal, pelas instituições e leis públicas adequadas, pela administração do Estado e pela política externa, 
mas acima de tudo pela unidade e poder da nação‖. LIST, F. The national system of political economy, p.87. 
53 ―Muitas das esperanças de List para o futuro da Alemanha foram realizadas, embora nem sempre da maneira que ele 
esperava. [...] A ascensão da Alemanha como uma grande potência industrial, a estabilidade de um império colonial, uma 
marinha mercantil e militar fizeram parte dos planos da List para o futuro da Alemanha‖. HENDERSON, W. O. Friedrich 
List, p.218 ―O nacionalismo étnico na Europa Oriental adotou facilmente o essencial da fórmula de List para a modernização 
econômica como um componente da emancipação da nação [...] Enquanto isso, eles [os seguidores] não foram dissuadidos 
pelo pensamento de que o próprio List teria negado a eles, tinham sido fiel a sua ideia original, tinham o direito de seguir o 
seu programa, pois acreditavam que apenas grandes povos em população e território, aqueles de um nível suficientemente 
alto de desenvolvimento cultural e social estavam qualificados. Mas o programa da List poderia ser adotado por qualquer 
nação, seja por um ou outro critério ou atendendo a este ou àquele pré-requisito. Em outras palavras, era um nacionalismo 
implicitamente genérico. De fato, surgiram admiradores e imitadores de List não apenas em sua Alemanha natal, mas 
também na Hungria e Irlanda, Catalunha, Bulgária, Itália, Índia, Japão e Rússia‖. SZPORLUK, R. Communism & 
nationalism, p.159. Sobre a influência de List no projeto ferroviário da Alemanha, um dos projetos mais ambiciosos de 
Bismarck, ver: HENDERSON, W. O. The rise of German industrial power; HOLBORN, H. A history of modern Germany 
1840-1945. 
54 Tais tendências para promover o capitalismo por via de um ―Estado racional‖ remontam, segundo Robert Kurz, a uma 
geração anterior a List. Para o autor o primeiro a formular esta possibilidade foi Fichte, em 1800, verificando a realização do 
projeto na economia soviética: ―A tentativa de realizar esse ‗Estado racional‘ de Fichte, de uma produção planejada de 
mercadorias, seria empreendida apenas 120 anos mais tarde. Revela-se assim que o colapso atual da economia soviética 
marca muito mais o fracasso posterior do idealismo burguês alemão do que a desatualização da crítica da economia política 
de Marx, à qual o socialismo real sempre podia referir-se apenas de modo muito grosseira e superficial‖. KURZ, R. O 
colapso da modernização, pp.40-41. 
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Napoleônicas, entre 1803 e 1815, impulsionaram os processos de independências em grande 
parte da América Latina, fomentando expressões revolucionárias locais.
55
 Neste quadrante, a 
independência do Brasil foi sui generis: foi o único país da região que pagou em dinheiro por 
sua autonomia ⸻ tratando-se mais de uma negociação entre Portugal e Inglaterra do que fruto 
das forças revolucionárias internas. É significativo, por exemplo, que não existam 
equivalentes históricos brasileiros de figuras como a dos libertadores Simón Bolivar ou José 
Martí, como símbolos nacionais de emancipação.  
Sob a ameaça da invasão de Napoleão Bonaparte a Portugal ⸻ e devido à 
influência econômica e política da Inglaterra ⸻ a Coroa lusitana deslocou-se para o Rio de 
Janeiro, em 1808, pondo, na prática, fim à instituição do exclusivo metropolitano: os portos 
da Colônia foram abertos para outros países e, assim, extinguiu-se o monopólio comercial que 
a subordinava ao jugo português.
56
 Diante da impossibilidade de um retorno ao modelo 
colonial anterior, ocorreram fraturas mediadas pela Coroa que gestou, junto às classes 
dominantes locais, a alternativa imperial sob o governo do herdeiro do trono português.
57
 
Conforme apontou o historiador José Honório Rodrigues: 
A guerra nos Estados Unidos durou 20 anos, na América espanhola de Bolívar, 12 
anos, no México 11, no Haiti 2, no Brasil um pouco mais de um ano e na Argentina 
um golpe decidiu a questão. [...] A diferença essencial entre a independência dos 
Estados Unidos, do México, de toda América espanhola, do Haiti francês e a do 
Brasil, é que só o Brasil pagou aos seus antigos senhores. Uma vergonha sem igual 
na história da América, praticada por D. Pedro e seus serviçais ministros, aqueles 
que promoveram a contrarrevolução [...].
58
   
Neste contexto, foi necessária uma reorganização da política interna e dos 
vínculos com o comércio internacional, em um esquema que dispensava Portugal como 
intermediário e atrelava o novo país à órbita econômica inglesa.
59
 Convém recordar que a 
formação de um Estado centralizado no Brasil possui também um caráter atípico. Sodré 
apontou três fases para o desenvolvimento do ―Estado Colonial‖: a primeira fase ocorreu entre 
a implantação das capitanias hereditárias até a fase da mineração, e predomina uma ordem 
privada absoluta, tratando-se de um Estado mínimo quase limitado às funções tributárias; na 
segunda fase, da mineração até a transferência da Corte para o Rio de Janeiro, o aparelho 
                                                 
55 Ver NOVAIS, F. Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial; SODRÉ, N. W. As razões da independência; 
DONGHI, T. H. Historia contemporánea de América Latina.  
56 CUNHA, P. O. C. A fundação de um império liberal, p.160. 
57 ―A solução desse problema político foi, talvez, o traço mais fino da habilidade da Coroa e nela reside o segredo da longa 
duração do antigo sistema colonial no Brasil e da ‗transição pacífica‘ pelo tope, da fase colonial para a fase neocolonial, com 
uma emancipação política que transcorreu como uma autêntica ―revolução dentro da ordem‖. É que, apesar de todas as 
tensões e conflitos, a Coroa soube manter a associação do colono com o império numa escala tão ampla e íntima que ele 
nunca passou de um agente privado instrumental da ‗política imperial‘. FERNANDES, F Circuito fechado, e-book, loc.999. 
58 RODRIGUES, J. H. Independência: revolução e contrarrevolução, p.214.  
59 COSTA, E. V. Da monarquia à República, p.131. 
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estatal ampliou-se ⸻ em especial, com o deslocamento da sede do governo colonial e a 
elevação do Brasil a vice-reino.
60
 Calcula-se que até 15 mil membros do Estado português se 
estabeleceram no Rio de Janeiro, entre 1808 e 1821.
61
 Deste excepcional translado oceânico 
instauram-se as bases para configuração do Estado no Brasil, portanto, a composição estatal 
foi fruto imposições externas que estruturaram o poder no país. 
As lutas burguesas, na Europa e nos Estados Unidos, disponibilizaram os 
referenciais ideológicos da independência, absorvidos como parâmetros formais para articular 
as atividades políticas que forjaram a emancipação e modelaram as instituições nacionais, 
após o retorno de Dom João VI ⸻ e cerca de 4 mil súditos ⸻ a Portugal. Com as disputas do 
período de transição entre a Colônia e o Brasil-Neocolonial se decantaram as ideias 
revolucionárias burguesas, produzindo um paradoxal liberalismo colonial, como expressão 
intelectual dominante para a nova condição histórica do país.
62
 Apesar de não promover uma 
revolução, a atuação contrarrevolucionária das classes dominantes locais revestiu-se, desde o 
início, de um palavreado e mesmo de instituições próprios ao ciclo da revolução burguesa. 
No essencial, a transferência da Corte e a abertura dos portos brasileiros gerou um 
cenário no qual, sem ser ainda uma nação autônoma, o país já não era também uma colônia ⸻ 
situação que, para Caio Prado Júnior, tornou-se o dilema nunca inteiramente superado pelo 
Brasil.
63
 As contradições econômicas e sociais deste processo ⸻ que exigiu a estruturação e a 
centralização política, a internacionalização da economia em novos padrões, etc. ⸻ 
estabilizaram-se apenas em meados do século XIX, valendo-se amplamente do recurso da 
violência e de artifícios conciliatórios estamentais.  
O sentido contrarrevolucionário expressou-se, por exemplo, nas respostas às 
revoltas e insurreições regionais derivadas do processo da Independência, que finalizam com 
o massacre da Insurreição Praieira de 1848. O movimento pernambucano coincidiu com a 
ascensão das lutas europeias, das quais recebeu certas infiltrações ideológicas, que 
polarizavam a nova era da contrarrevolução.
64
 Neste sentido, em 31 de agosto de 1848, 
Antônio Pedro de Figueiredo escreveu:  
                                                 
60 SODRÉ, N. W. Capitalismo e Revolução Burguesa no Brasil, pp.36-39. 
61 ―Entre 25 e 27 de novembro de 1807, cerca de 10 a 15 mil pessoas embarcaram em navios portugueses rumo ao Brasil, sob 
a proteção da frota inglesa. Todo um aparelho burocrático vinha para a Colônia: ministros, conselheiros, juízes da Corte 
Suprema, funcionários do Tesouro, patentes do exército e da marinha, membros do alto clero. Seguiam também o tesouro 
real, os arquivos do governo, uma máquina impressora e várias bibliotecas que seriam a base da Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro‖. FAUSTO, B. História do Brasil, p.121. 
62 COSTA, J. C. As novas ideias, p.207. 
63 Ver PRADO JÚNIOR, C. A revolução brasileira. 
64 Apesar de imbuídos de um programa democrático avançado para época a insurreição se mostrou incapaz de promover um 
levante de massas. As lutas mais importantes ocorreram entre outubro de 1848 e fevereiro de 1849, mas a resistência praieira 
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No nosso número precedente dissemos que a questão que se ventilava em França era 
mais social que política, ⸻ era a luta entre o capital e o trabalho: entre uma minoria 
de privilegiados e a imensa maioria da nação [...] O mundo não será para sempre o 
patrimônio de alguns privilegiados; ao passo que a imensa maioria se estorce sob as 
angústias da miséria. As máximas selvagens dos Malthus e J. B. Say já reinaram; é 
tempo de cederem o lugar a outras máximas mais justas e generosas.
65
 
No entanto, mesmo entre os poucos intelectuais que tiveram um papel saliente na 
construção de discursos inspirados no socialismo utópico e no processo revolucionário 
francês de 1848, pouca atenção foi dedicada à massa de escravos, índios e libertos que não 
possuíam bens e, mesmo para os revolucionários locais, não se classificavam como parte do 
povo. Quando lidaram com o problema estrutural da escravidão, com raras exceções, estes 
intelectuais apontavam para uma abolição lenta, segura e gradual.
66
 Coincidindo, em parte 
significativa, com os interesses contrarrevolucionários vigentes.
67
 
Assim, deste processo de transformação, induzida de fora para dentro, 
importaram-se instituições tipicamente burguesas, como referenciais estéreis da civilização 
capitalista ⸻ incapaz, entre outros, de fazer valer o princípio da nacionalidade e impulsionar 
o desenvolvimento industrial do país.
68
 A alternativa contrarrevolucionária, no Brasil, 
conectava-se às tendências estabelecidas na Colônia, funcionalizando a nação aos interesses 
da classe dominante local e do mercado internacional.
69
 Neste ponto, o cosmopolitismo 
econômico pregado pelos liberais ⸻ e criticado por List ⸻ articulou-se com o colonialismo 
brasileiro.
70
 Parafraseando Florestan Fernandes, em sentido inverso, tratou-se de uma 
contrarrevolução encapuçada. 
                                                                                                                                                        
persistiu até a derrota de sua última ofensiva em março de 1850. Assim, como as demais revoltas provinciais da primeira 
metade do século XIX a praieira não passou de um impulso dado pela revolução da Independência, mas que já naquela altura 
estava em vigorosa contramarcha. Cessado o impulso inicial, agora a reação dominava. PRADO JÚNIOR, C. Evolução 
política do Brasil,p.86. Ver também: MOSHER, J. C. Political Strugle, Ideology, and State Building; THOMPSON, G. The 
European revolutions of 1848 and the Americas; MARSON, I. A. Império do progresso.  
65 Antônio Pedro de FIGUEIREDO apud CHACON, V. História das ideias socialistas no Brasil, pp.26-27. 
66 CARVALHO, M. J. M. Os Nomes da Revolução, p.225. 
67 O próprio figueiredo, grande entusiasta dos movimentos revolucionários na Europa de 1848 defendia tanto lá com no 
Brasil uma ―revolução radical‖ que viria com o tempo: ―Nem se deve deduzir do que fica exposto que os insurgentes de 
junho [na França], e nós também, pretendamos revolver totalmente a sociedade para reorganizá-la; bem sabemos que estas 
revoluções radicais são obra do tempo, e apenas meia dúzia de exaltados podem conceber a esperança de realizá-la 
imediatamente‖. Antônio Pedro de FIGUEIREDO apud CHACON, V. História das ideias socialistas no Brasil, pp.116-117. 
68 ―Na Europa, o liberalismo era uma ideologia burguesa voltada contra as Instituições do Antigo Regime, os excessos do 
poder real, os privilégios da nobreza, os entraves do feudalismo ao desenvolvimento da economia. No Brasil, as ideias 
liberais teriam um significado mais restrito, não se apoiariam nas mesmas bases sociais, nem teriam exatamente a mesma 
função. Os princípios liberais não se forjaram, no Brasil, na luta da burguesia contra os privilégios da aristocracia e da 
realeza. Foram importados da Europa. Não existia no Brasil da época uma burguesia dinâmica e ativa que pudesse servir de 
suporte a essas ideias. Os adeptos das ideias liberais pertenciam às categorias rurais e sua clientela. As camadas senhoriais 
empenhadas em conquistar e garantir a liberdade de comércio e a autonomia administrativa e judiciária não estavam, no 
entanto, dispostas a renunciar ao latifúndio ou à propriedade escrava. A escravidão constituiria o limite do liberalismo no 
Brasil. Em todos os movimentos revolucionários levantou-se o problema da escravidão‖. COSTA, E. V. Da monarquia à 
República, p.30. 
69 Ibid., p.146. 
70 ―Aí temos as duas conexões fundamentais da escravidão com o capitalismo no período colonial, não se indo de dentro para 
fora, mas ficando-se no eixo colonial do crescimento interno da economia. No nível do ‗mercado das peças‘ a Colônia estava 
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Deste modo, obteve-se uma transformação política para adequar as relações de 
produção estabelecidas na Colônia às novas tendências do mercado internacional, às quais a 
economia do novo país estava umbilicalmente vinculada. Assim, não ocorreu uma revolução 
política que retirou os entraves do passado para o desenvolvimento de novas forças 
produtivas, mas sim uma contrarrevolução que garantisse a manutenção de demandas do 
passado em um novo cenário internacional.  
O fato de garantir uma unidade em território de tamanha extensão foi o maior 
feito de Portugal e das forças dominantes locais, em contraste com as múltiplas repúblicas de 
origem colonial espanhola. Ao controle violento dos conflitos internos e à quase ausência de 
enfrentamentos relevantes externamente, correspondeu uma fraca ascensão de ideologias 
nacionalistas apoiada na mobilização de massas, e a ―nação‖ ficou relegada à autoafirmação 
das classes dominantes.
71
 As instituições nacionais praticamente se reduziam à escravidão, 
introduzida desde o início da colonização e sob a bênção do catolicismo; à língua portuguesa, 
imposta desde as reformas pombalinas no século XVIII; e ao Estado recém-inaugurado como 
mecanismo central de contrarrevolução. Já, em 1877, Tobias Barreto admoestava sobre a 
ausência de uma nação efetiva: 
Entre nós, o que há de organizado, é o Estado, não é a Nação; é o governo, é a 
administração, por seus altos funcionários na Corte, por seus sub-rogados nas 
províncias, por seus ínfimos caudatários nos municípios; — não é o povo, o qual 
permanece amorfo e dissolvido, sem outro liame entre si, a não ser a comunhão da 
língua, dos maus costumes e do servilismo. Os cidadãos não podem, ou melhor, não 
querem combinar a sua ação. Nenhuma nobre aspiração os prende uns aos outros; — 
eles não têm, nem força defensiva contra os assaltos do poder, nem força intelectual 
e moral para viverem por si.
72
 
Vencidas as insurreições pós-independência em meados do século XIX, a 
oligarquia brasileira impôs um ritmo de mudanças lento e seguro, fazendo frente às pressões 
internas. A única contradição externa significativa, a imposição inglesa do fim da escravidão, 
foi distendida ao máximo, sendo o Brasil o último país da América a finalizar esta instituição 
                                                                                                                                                        
institucionalmente incorporada ao espaço econômico da Metrópole e, também, dos centros econômicos a que esta se 
subordinava. Nesse plano, portanto, a plantação e a mineração (com outras formas subsidiárias de produção) faziam parte, de 
fato, de uma ‗periferia‘. Por definição, uma colônia de exploração não pode ser, em sentido estrito, uma periferia. A exclusão 
do espaço econômico metropolitano representa, aliás, um dos requisitos para que a colônia de exploração possa funcionar 
com eficácia e com um mínimo de atritos‖ FERNANDES, F. Circuito fechado, e-book, loc.484. 
71 ―A unidade territorial seria, no entanto, mantida depois da Independência, menos em virtude de um forte ideal nacionalista 
e mais pela necessidade de manter o território íntegro, a fim de assegurar a sobrevivência e a consolidação da Independência. 
O nacionalismo brasileiro manifestava-se sobretudo sob a forma de um antiportuguesismo generalizado. Apesar de elementos 
de origem portuguesa participarem dos movimentos revolucionários, a maioria dos que aderiram a esses movimentos era de 
origem brasileira. Não raro as hostilidades contra Portugal tomaram o aspecto de uma luta racial entre os ‗mestiços‘ e os 
‗branquinhos do reino‘‖. COSTA, E. V. Da monarquia à República, p.33. 
72 Tobias BARRETO apud IANNI, O. O ciclo da revolução brasileira, p.12. 
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em 1888.
73
 A transformação que causou o fim da escravidão, seguida da declaração da 
República, possui mais a característica de completar o movimento dilatado de acomodação 
aos novos tempos, do que propriamente um levante das forças internas renovadoras contra o 
passado. Os raros empreendimentos burgueses de vulto que surgiram neste processo, como a 
excepcionalidade do Visconde de Mauá, foram sufocados pelo latifúndio e pelos interesses do 
capital internacional inglês.
74
 
Contrarrevolução burguesa no Brasil e o sentido colonial 
A constituição de um Estado no Brasil foi prematura, enquanto o processo de 
aburguesamento dos elementos do passado ocorreu ―hipertardiamente‖. Como Sodré afirmou, 
foi apenas com o avanço do imperialismo que se desenvolveu uma classe burguesa no Brasil. 
Apenas sob o Estado Novo esboçou-se um movimento que se aproximou da solução 
contrarrevolucionária prussiana, com uma afirmação do nacionalismo que lembrava o 
―princípio de nacionalidade‖, ao visar garantir um espaço econômico autônomo e em 
oposição aos novos movimentos sociais combativos.  
O movimento iniciado em 1930 indicava para a possibilidade de uma revolução 
política, pois buscava ajustar o poder estatal às novas demandas de uma burguesia em 
ascensão. Na prática, as transformações no período anterior, bem como as guerras 
imperialistas e a Revolução Russa geraram as bases que impulsionaram o ideário da revolução 
no Brasil com maior solidez do que as experiências anteriores. Portanto, a ascensão das 
teorias para a revolução brasileira não pode ser vista como mera importação de ideias, mas 
como demanda que se impunha historicamente e que se funcionalizou, com relativo sucesso, 
às iniciativas do nascente movimento comunista local inspirado na URSS. 
A busca por ampliar a centralização do poder, realizada por Vargas, a 
inevitabilidade que tomou a promoção industrial para lidar com as crises econômicas, as 
rebeliões da classe média tenentista, a ditadura implementada pelo Estado Novo e o exemplo 
internacional de guerras e revoluções indicavam uma similaridade com o processo de 
                                                 
73 ―Por aí se vê como se põe (e como se deve interpretar sociologicamente) o problema da conexão do capitalismo comercial 
com a escravidão colonial e mercantil. Esta dava suporte material a fortes fluxos do capitalismo comercial na Europa 
(naturalmente, os que se articulavam à ‗exploração colonial‘) e a alguns dinamismos comerciais que eles tinham de infiltrar 
na estrutura e no funcionamento do ‗sistema colonial‘. Todavia, os setores privilegiados da economia e da sociedade 
coloniais não tinham como tirar proveito e expandir esses ‗efeitos de infiltração‘. Eles não viviam em um meio econômico 
como o europeu: o sistema de produção e o mercado da Colônia não os arrastavam para a voragem da revolução econômica 
desencadeada pelo capitalismo comercial na Europa‖. FERNANDES, F. Circuito fechado, e-book, loc.534. 
74 ―Mauá não lutaria apenas com as resistências do latifúndio, levantadas pelos seus representantes políticos; lutaria também 
contra os investimentos britânicos que disputavam agora a renda nacional, buscando instalar-se nas áreas mais rentáveis, sob 
o regime de integrais garantias, e particularmente as do transporte, marítimo e terrestre, e a dos serviços públicos urbanos. 
[...] O imperialismo em gestação apertava o empresário nacional, de um lado; mas o latifúndio o apertava, de outro‖. 
SODRÉ, N. W. História da burguesia brasileira, p.124. 
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revolução e contrarrevolução da Primavera dos Povos.
75
 Recriava-se também em solo 
brasileiro a disputa pelo sentido da transformação social: neste quadro emergiu e se firmou o 
pensamento marxista.  
No entanto, como na Alemanha de 1848-1849, também no Brasil predominou a 
contrarrevolução, por meio da inclinação histórica de conciliação pelo alto e da acomodação 
dos interesses vinculados ao latifúndio e ao mercado internacional. O que particularizava o 
processo brasileiro em relação ao prussiano, além do século de atraso, era a diferença entre o 
passado feudal da Prússia e o passado colonial do Brasil ⸻ justamente o elemento que o 
reducionismo analítico do ―marxismo-leninismo‖ contribuiu para distorcer na tomada de 
consciência sobre a realidade local. No essencial, não apenas a luta de segmentos das classes 
dominantes e os interesses ascendentes das classes subalternas conjugavam-se para 
determinar o caminho da transformação capitalista no país, mas também o atrelamento 
econômico às dinâmicas do mercado externo continuavam a ser uma variável relevante para o 
avanço revolucionário ⸻ ainda que a influência externa tenha recuado durante as duas 
guerras imperialistas no começo do século.
76
  
Assim, nos momentos históricos decisivos, o que se verificou foi a reiteração da 
contrarrevolução ⸻ consagrada sob a máxima do então presidente de Minas Gerais, Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada, em 1930, ―façamos a revolução antes que o povo a faça‖ ⸻ e 
com a sistemática repressão aos movimentos populares e parte significativa das classes 
médias.
77
 Predominou o sentido colonial vigente na reação latifundiária que particularizou o 
processo histórico brasileiro, ganhando a sua definição lapidar na obra de Caio Prado Júnior.
78
 
No seu ponto culminante, o golpe de 1964, eximiram-se as dúvidas sobre o caráter 
contrarrevolucionário da transformação social brasileira. Nas palavras de Octavio Ianni: 
                                                 
75 ―A extensão e o aprofundamento do intervencionismo evidenciaram-se na burocratização, racionalização e centralização da 
tomada de decisões, tendo como polo impulsionador o governo federal. Estas vão facilitando mudanças ⸻ econômicas, 
políticas e sociais ⸻, que se constituem verdadeiros processos de transformação capitalista‖. FONSECA, P. C. D. Vargas: o 
capitalismo em construção, p.183. 
76 ―Enquanto as oligarquias lutam contra o tenentismo, parte da classe média e operariado tomam consciência de novos 
problemas, com novas formulações sociais e políticas. A revolução de 1930 e a situação mundial condicionavam uma 
evolução com características diversas, cujas soluções levavam a superar os problemas existentes. Embora considerado como 
exotismo, o comunismo é uma realidade que se desenvolve ameaçadoramente. As oligarquias, parte do tenentismo e o 
integralismo unem-se na luta contra o inimigo comum, pois o avanço operário parece por um momento ameaçar a 
estabilidade das classes dirigentes‖. CARONE, E. Revoluções do Brasil contemporâneo, p.125. 
77 IANNI, O. O ciclo da revolução burguesa, p.44. 
78 ―A ‗crise do nosso sistema colonial‘ se manteve, e apesar das circunstâncias especiais e aspectos particulares que nela 
provocou a conflagração de que participamos passiva e também ativamente, tal crise se acentuou e precipitou 
consideravelmente, abrindo novas e largas perspectivas para a transformação final daquele sistema. Isso dará lugar, de um 
lado, ao esforço de adaptação da ordem econômica vigente às contingências criadas, e de reestruturação do mesmo sistema 
em formas renovadas; mas isto sem lhe comprometer a essência colonial‖. PRADO JÚNIOR, C. História econômica do 
Brasil, p.228. 
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A problemática da revolução burguesa surge com especial ênfase quando a reflexão 
se concentra nas formas históricas do Estado brasileiro. Toda pesquisa sobre o poder 
estatal, em si e em suas relações com a sociedade, o cidadão, as raças e etnias, os 
regionalismos, os grupos sociais e as classes sociais, coloca e recoloca a persistência 
do caráter autoritário do poder estatal. Todas as formas históricas do Estado, desde a 
Independência até o presente, denotam a continuidade e reiteração das soluções 
autoritárias, de cima para baixo, pelo alto, organizando o Estado segundo os 
interesses oligárquicos, burgueses, imperialistas. O que se revela, ao longo da 
história, é o desenvolvimento de uma espécie de contrarrevolução burguesa 
permanente.
79
 
Ou seja, a particularidade histórica brasileira incorporou, desde o início e de 
maneira profunda, a era da contrarrevolução burguesa anunciada por Marx. Um ciclo no qual 
o horizonte de atuação das classes dominantes identificou os movimentos sociais e as suas 
demandas como uma ameaça constante, conduzindo uma modernização controlada pelo alto e 
da perspectiva do passado. Isto não impediu transformações significativas, mas elas 
ocorreram com ausência de um sentido revolucionário. 
Ainda que de maneiras e com consequências analíticas variadas, todos os autores 
que compõem o complexo ideológico que resgatamos neste trabalho captaram a dimensão 
contrarrevolucionária do evolver histórico brasileiro. Se em alguns casos, especialmente no 
pré-1964, o caráter ―revolucionário‖ da burguesia foi acentuado, isto ocorreu não apenas 
devido às influências externas, mas também à disputa pela composição de uma frente de ação 
capaz de viabilizar a revolução política, que se apresentou como possibilidade efetiva. Esta foi 
a função específica a qual se propôs o pensamento comunista do período, que não visava dar 
condições para um desenvolvimento capitalista qualquer, mas controlar e direcionar este 
desenvolvimento para a constituição de uma nação ―civilizadora‖, ou seja, resgatar um caráter 
progressista que o capitalismo já não promovia espontaneamente. 
Contraditoriamente, o ideário da revolução no Brasil convergia, em parte, com 
certas tendências burguesas do período. Estas objetivavam salvaguardar o capitalismo da crise 
econômica, entre 1929 e 1933; da decadência civilizatória, explícita pelas guerras mundiais; e, 
da ascensão de uma nova concepção da revolução proletária, promovida pela Revolução 
Russa.
80
 Ou seja, objetivava estabelecer mecanismos de controle social e direcionar a 
                                                 
79 Ibid., p.11. 
80 ―A Primeira Guerra Mundial e as crises que vieram depois dela apenas aceleraram uma revisão geral dos dogmas liberais 
do século XIX. [...] Afora um núcleo de economistas universitários irredutíveis, aferrados à doutrina clássica e 
essencialmente hostis à intervenção do Estado, cada vez mais autores esperavam uma transformação do sistema liberal 
capitalista, não para destruí-lo, mas para salvá-lo. O Estado parecia o único em condições de recuperar uma situação 
econômica e social drástica. [...] Um ‗novo liberalismo‘ mais consciente das realidades sociais e econômicas procurava 
definir havia muito tempo uma nova maneira de compreender os princípios do liberalismo, que emprestaria certas críticas do 
socialismo, mas para melhor realizar os fins da civilização liberal [...] Hobhouse, Keynes ou Dewey encarnam uma corrente, 
ou melhor, um meio difuso do fim do século XIX e início do século XX, no cruzamento do radicalismo com o socialismo, 
que se empenha em pensar a reforma do capitalismo. A ideia de que a política é guiada por um bem comum e deve ser 
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transformação capitalista em um sentido ―civilizatório‖.81 A ascensão do new deal e do 
welfare state como salvação à crise capitalista foi viabilizada pela produção fordista e 
contribuiu para atribuir uma visão progressista renovada à possibilidade de transformação 
social sob o capitalismo.
82
 No entanto, se a contrarrevolução no período da Guerra Fria 
apresentou uma face progressista nos países centrais, ela atuou de forma cruenta na América 
Latina e outras partes do mundo.
83
 
Como ficou claro ao final de História da revolução burguesa, de Nelson Werneck 
Sodré, a perspectiva revolucionária estava em aberto e a ―burguesia nacional‖ tinha nas mãos 
a decisão para definir o sentido da história. Era necessário preparar um programa que desse 
suporte a esta possibilidade, favorecida pelas transformações sociais internas que se 
aceleravam, e pelas tendências internacionais, que davam exemplo. Este fato não busca 
encobrir as debilidades teóricas e práticas que predominaram no PCB, tais como: a não 
apreensão das críticas internas, as tendências centralizadoras que afastavam o partido das 
                                                                                                                                                        
submetida a finalidades morais coletivas é fundamental nessa corrente, o que explica as intersecções possíveis com o 
movimento socialista‖. DARDOT, P.; LAVAL, C. A nova razão do mundo, p.57 e p.63. 
81 ―Essas medidas envolveriam a sociedade no discernimento e controle, através de algum órgão adequado de ação, de muitas 
das complexas dificuldades do mundo dos negócios, embora mantendo desimpedidas as iniciativas e a empresa particulares. 
Ainda que estas medidas se mostrem insuficientes, elas nos fornecerão um melhor conhecimento do que temos, para dar o 
próximo passo. [...] Estas reflexões são dirigidas para os possíveis aperfeiçoamentos na técnica do capitalismo moderno, por 
meio da ação coletiva. Nada existe neles de seriamente incompatível com o que me parece a característica essencial do 
capitalismo, ou seja, a dependência de uma intensa atração dos instintos de ganho e de amor ao dinheiro dos indivíduos como 
principal força motivadora dos mecanismos econômicos‖. KEYNES, J. M. O fim do ―laissez-faire‖, p.124. ―Sobressai em 
primeiro lugar o papel atribuído à burguesia nacional [...] Assim, o projeto sociopolítico implícito no pensamento da Cepal 
não apenas resulta compatível, mas também convergente com os interesses do grupo mencionado [a burguesia nacional]. 
Observe-se, no entanto, que ainda quando defende e privilegia tais interesses, este projeto ⸻ e o pensamento que contém ⸻ 
possui um cunho policlassista. De fato, ambos reconhecem a possibilidade e a necessidade de resguardar os interesses dos 
grupos despossuídos, a base da absorção econômica e integração social que supostamente vai se obtendo com a 
industrialização deliberada‖. RODRÍGUEZ, O. La teoria del subdesarrollo de la Cepal, p.285. 
82 ―[...] a parte ocidental do sistema mundial produtor de mercadorias podia conservar, apesar da grave derrocada da crise 
econômica mundial de 1929 a 1933, seu status global e, com o boom fordista da época pós-guerra, até melhorá-lo. Esse bom, 
que sujeitou ao capitalismo os últimos poros da reprodução social e engoliu setores tradicionais até então também existentes 
nos países ocidentais e que ao mesmo tempo estabeleceu o mercado mundial total como ponto de referência obrigatório para 
todos os países unidos sob o teto da Pax Americana, parecia poder absorver outra vez a força de trabalho abstrata do mundo 
inteiro‖. KURZ, R. O colapso da modernização, p.191. 
83 ―A contrainsurgência ⸻ a arte técnica da contrarrevolução ⸻ desfrutava de uma curva de aprendizado definida e, à 
medida que a Guerra Fria avançava, assumiu um peso maior na equação contra-revolucionária. [...] a derrubada de Arbenz foi 
a operação secreta mais abrangente da época, empregando quase todas as facetas do poder norte-americano ⸻ político, 
econômico, cultural, diplomático, militar, psicológico ⸻ e viria a servir de modelo para ações futuras. [...] Quando os 
Estados Unidos tentaram replicar sua conquista guatemalteca contra Castro na invasão da Baía dos Porcos, ela fracassou 
espetacularmente, ajudando a radicalizar não apenas a Revolução Cubana, mas também a Guerra Fria Latino-Americana 
como um todo. No entanto, na maior parte, o acúmulo de conhecimento contra-insurgente foi efetivamente adaptado à 
ameaça revolucionária em desenvolvimento. Militares latino-americanos aplicaram táticas aperfeiçoadas pelos Estados 
Unidos no Vietnã, os franceses na Argélia e a Inglaterra na Irlanda do Norte. Após o sucesso da insurgência rural cubana, as 
forças armadas rapidamente aprenderam não apenas a aterrorizar a população para secar o apoio guerrilheiro, mas também a 
incorporá-lo em novas estruturas ideológicas e políticas de autoridade. A desestabilização, as operações psicológicas, o 
policiamento interno e a guerra de baixa intensidade preencheram um arsenal a ser implantado de maneira flexível, conforme 
a situação ditava. Em particular, a devolução, como Martha Huggins descreve o processo, de poder executivo repressivo a 
esquadrões da morte quase autônomos, providos por oficiais do exército e da polícia, providos de informações por agências 
de inteligência militares racionalizadas e freqüentemente treinados pelos Estados Unidos, era um elemento comum no 
processo de criação de muitos dos estados terroristas contra-insurgentes da América Latina‖. GRANDIN, G. The last 
colonial massacre, pp.186-187. 
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bases sociais e o seu acomodamento à ideia de que a ―burguesia nacional‖ havia chegado ao 
poder com João Goulart. Apontamos apenas que, mesmo nas formulações teóricas que 
buscavam mediar as demandas internas ao esquema teórico russo, a resolução 
contrarrevolucionária foi prevista, ainda que atribuída apenas aos latifundiários e à burguesia 
imperialista.  
Caio Prado Júnior percebeu a debilidade burguesa e a inconsistência de se atribuir 
um caráter progressista à suposta burguesia nacional. Em sua análise, indicou como 
contrarrevolucionários exatamente os grupos burgueses que Sodré e o PCB se inclinavam a 
acentuar como os mais progressistas. Contudo, o autor entendia que o favorecimento de um 
mercado livre, e depurado de uma burguesia parasitária ao Estado, poderia cumprir funções 
progressivas.  
A questão que nos parece relevante apreender deste posicionamento é a dimensão 
adotada pelo autor em relação ao complexo problemático da corrupção.  
Seria possível reduzir sua preocupação a uma debilidade psicológica, como a ideia 
de uma ―obsessão pela corrupção‖, proposta por Carlos Nelson Coutinho? Segundo Prado 
Júnior, o vulto que tomou o fenômeno da corrupção nos países subdesenvolvidos não permitia 
tratar do tema de maneira marginal, mas sim como uma categoria econômica e forma 
específica de acumulação capitalista: 
É certo que o enriquecimento dos indivíduos direta ou indiretamente pela ação 
pública, e por meios que vão desde o simples favoritismo mais ou menos velado, até 
as formas ilícitas e a corrupção caracterizada, se encontra em qualquer país ou 
regime. No Brasil, contudo, e na generalidade dos países subdesenvolvidos do 
mundo moderno, como aliás já tem sido frequentemente assinalado, esse 
enriquecimento mais ou menos ilícito à custa e por conta do poder público não 
somente atinge proporções excepcionais em confronto com as formas ordinárias e 
normais de acumulação capitalista, mas ainda deixa de constituir simples ocorrência 
excepcional e marginal para se tornar um sistema, que se pode considerar 
consagrado e institucionalizado, representando papel de grande relevo no conjunto 
da economia do país considerado. Não se trata unicamente de abusos individuais de 
responsabilidade de ocupantes de cargos públicos, ou mesmo de corrupção 
generalizada e prática habitual de atos lesivos do patrimônio público, por parte de 
políticos, administradores e círculos que deles se servem. Não é somente isso, nem 
isso é o principal na matéria que nos interessa aqui. O que sobretudo conta e torna o 
enriquecimento privado à custa e em função do poder público em verdadeira 
categoria econômica e forma específica de acumulação capitalista de grande vulto, é 
o fato de se ter constituído na base das atividades e funções estatais toda uma esfera 
especial de negócios privados proporcionados pelo poder público e sistematicamente 
promovidos pelos detentores desse poder em benefício próprio e dos indivíduos e 
grupos a que se ligam e associam.
84
 
                                                 
84 PRADO JUNIOR, C. A revolução brasileira, p.122. 
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As críticas ao PCB, que não foram aproveitadas pelo próprio partido, serviram 
como recurso para o desenvolvimento da nova esquerda. A sua sugestão de que a ditadura 
militar cumpriria ao menos uma função positiva, ao liberar o movimento social da burguesia 
parasitária, e mesmo a sua concepção positiva do livre mercado, foram exploradas por autores 
como Fernando Henrique Cardoso. O que não encontrou eco consistente nesta vertente da 
―nova esquerda‖, a não ser como exceções, foi o cerne da teoria de Caio Prado: a reiteração 
do sentido colonial, a afirmação da necessidade de uma industrialização autodeterminada e, 
principalmente, a afirmação da revolução social como finalidade. Elementos que, em grande 
medida, foram internalizados no pensamento de Florestan Fernandes.
85
 
No caso de Florestan, após a implementação da ditadura, ficou explícito no seu 
discurso o caráter contrarrevolucionário permanente da burguesia no Brasil. Porém, a sua 
construção teórica dificultou a apreensão do problema ao parear ―transformação social‖ e 
―revolução‖. Procedimento que realizou conscientemente, uma vez que A revolução burguesa 
no Brasil, segundo o próprio autor, opunha-se à ideia de Barrigton Moore de que não era 
possível falar de revoluções burguesas para além daqueles casos que o sociólogo americano 
considerou como clássicos: Inglaterra, França e EUA.
86
 
A revolução burguesa ⸻ ou revolução capitalista, que Florestan chegou a usar 
como sinônimo ⸻ tratava-se de um ―conceito universal‖ que indicava a passagem para a 
industrialização maciça de um país de periferia, seguindo a vertente sociológica da ―teoria da 
incorporação‖.87 O mais intrigante foi o fato de o autor reconhecer a posição de Lenin como a 
                                                 
85 ―Em vez de um ataque abstrato ao colonialismo interno, aos elementos feudais parciais ou globais e ao imperialismo, 
convinha dar ênfase à descolonização que não se realiza (nem pode realizar-se) sob o capitalismo neocolonial e sob o 
capitalismo dependente. Esse é o busílis da questão. Levar a descolonização às últimas consequências é uma bandeira de luta 
análoga à revolução nacional e à revolução democrática — e essa reivindicação teria de ser feita em termos socialistas, ainda 
que com vistas à ‗aceleração da revolução burguesa‘‖. FERNANDES, F. Poder e contrapoder na América Latina, pp.80-81. 
86 ―No conjunto de casos aqui examinados, distinguem-se três grandes vias para o trânsito do mundo pré-industrial ao 
moderno. A primeira delas passa pelo que me pareceu apropriado denominar revolução burguesa. Um traço chave de tais 
revoluções [na Inglaterra, França e EUA] é o desenvolvimento de um grupo social com base econômica independente que 
ataca os obstáculos que se opõem à versão democrática do capitalismo, obstáculos herdados do passado. [...] Através de 
grandes revoluções e guerras civis a primeira e mais precoce das três vias, acima apontadas, conduziu à combinação de 
capitalismo e democracia ocidental. A segunda via também foi capitalista, mas culminou durante o século XX no fascismo 
[...] a qualificarei como capitalista e reacionária. Representa um tipo revolucionário pelo alto. Em tais países o impulso 
burguês foi muito mais débil. Se chegou a ganhar um cariz revolucionário, a revolução foi desbaratada.‖ MOORE, B. Los 
orígenes sociales de la dictadura y de la democracia, pp.15-16. 
87 Sua forma de tratar o tema se contrapôs a muitos sociólogos que ―não concordam com a ideia de que a revolução burguesa 
se dê sob o contexto da dominação imperialista‖, entre eles, ―inclusive um dos maiores especialistas, que é Barrington 
Moore, Jr., [que] sustenta que a última revolução burguesa foi a norte-americana‖. Para Florestan: ―O problema central está 
na transformação capitalista. É o problema de saber se uma sociedade nacional autônoma ou não, mais ou menos dependente, 
é ou não capaz de absorver os diferentes modelos de desenvolvimento capitalista. O problema é o de verificar se ela chega ou 
não à fase da industrialização maciça. Se se realizar a hipótese de que ela chega à fase da industrialização maciça, em termos 
de associação com o capital externo e com a tecnologia externa, a condição pró-imperialista da burguesia nacional 
dependente não exclui a revolução burguesa como uma transformação estrutural. Ela significa que esta transformação final se 
processa em condições especiais. De qualquer modo, a revolução burguesa surge como o requisito global do processo e o 
alvo que lhe dá sentido. Ou há uma burguesia interna ⸻ embora sua ‗condição nacional‘ seja heteronômica ⸻ que controla o 
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última análise socialista consistente da revolução burguesa periférica e, mesmo assim, adotar 
o conceito de revolução burguesa como equivalente universal de transformação social 
capitalista. Posição que nos parece refletir certa ambiguidade da construção leniniana ⸻ entre 
o elo débil (Rússia) e o elo forte (Alemanha) ⸻ e faz transparecer as influências sociológicas 
de Florestan:  
A última análise socialista consistente do processo de uma revolução burguesa 
atrasada é a de Lenin — aproveitando a fase de 1905 na Rússia até 1907, mais ou 
menos. Por outro lado, o autor impõe um questionamento a nossa própria 
argumentação —, onde aparece algumas de suas contribuições teóricas mais 
importantes às ciências sociais. [...] Na verdade, ele elabora pela primeira vez uma 
explicação sociológica das burguesias que perderam suas oportunidades históricas, 
por fraqueza e por falta de ímpeto revolucionário. Ele interpreta a situação russa 
confrontando a situação da burguesia com o poder relativo do tzar, da nobreza e da 
burocracia. Procura mostrar, então, que uma burguesia que não é capaz de defender 
sua capacidade de ação revolucionária acaba não fazendo a sua revolução. Assim, 
ela transfere muitos dos seus papéis para outras classes, perdendo a oportunidade 
histórica de concretizar plenamente a revolução burguesa. É na base dessas análises 
que ele depois vai dizer que a revolução burguesa não tinha mais chance histórica.
88
 
Contudo sua conclusão é enfática: 
Se se compara a situação russa com a situação que prevalece na América Latina 
capitalista o que ressalta é o fato de que, em nossa região, a chamada lei do 
desenvolvimento desigual e combinado até agora não favoreceu nem o proletariado 
nem as massas populares. Ao contrário, as burguesias usaram o seu poder 
econômico, social e político para manter o controle do Estado, convertê-lo em uma 
tirania total e acelerar a revolução burguesa no plano econômico.
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Ora, este foi o processo denominado como contrarrevolucionário por Marx. A 
posição de Florestan explicitou o pareamento que nos parece equivocado entre ―revolução 
burguesa‖ e ―desenvolvimento industrial‖. O problema não é apenas preciosismo conceitual, 
mas como transitar para a ideia de contrarrevolução burguesa, que o sociólogo adotou para a 
ditadura militar, se o que ele próprio observou foi a manutenção de um mesmo processo de 
controle do Estado para atender a interesses econômicos do capital? Uma resposta, que nos 
parece seguir o sentido do pensamento do autor, é que apenas com a constituição efetiva do 
poder burguês ⸻ por meio de sua ―coalescência estrutural‖ ⸻, entre 1950 e 1960, é que se 
poderia dar sentido a uma contrarrevolução burguesa. 
Portanto, a reflexão florestaniana ⸻ e talvez, principalmente, a de Sodré ⸻ lança 
um questionamento a respeito de nossa afirmação de um processo contrarrevolucionário que 
                                                                                                                                                        
processo ou não há nada. Porque se não houver uma burguesia interna que controle o processo, qual é a alternativa? Em um 
extremo, a persistência da situação colonial. Em outro extremo, poderia ser uma regressão à situação colonial. Haveria uma 
terceira hipótese: a transição direta para o socialismo. Aí, porém, não se estaria lidando com as nações capitalistas 
dependentes da periferia‖. FERNANDES, F. A condição de sociólogo, pp.97-99. 
88 Ibid., pp.99-100. 
89 Ibid., p.100. 
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teria se estabelecido desde o período neocolonial. Como poderia haver uma contrarrevolução 
burguesa desde a Independência se não existia nem mesmo burgueses no Brasil naquele 
período? De um ponto de vista interno e isolado, não poderia mesmo. Contudo, se 
compreendermos o movimento da revolução burguesa não apenas vinculado às suas lutas 
internas, mas como a ascensão da ―subsunção real‖ do capital através da indústria, as 
resistências a este processo global podem ser apreendidas como um movimento de 
contrarrevolução ⸻ ainda que não propriamente burguês, mas contra a revolução burguesa. A 
era da contrarrevolução burguesa se estabeleceu propriamente no transcurso francês, o que 
não impede de verificarmos como o movimento contrarrevolucionário do feudalismo 
prussiano e do colonialismo brasileiro, impedidos de retornar ao Antigo Regime, entroncam-
se, em momentos distintos, em um mesmo movimento tendencial da contrarrevolução 
burguesa. 
Principalmente, nos parece necessário desvincular a transformação econômica 
capitalista como função exclusiva da revolução burguesa. O caráter revolucionário da 
burguesia ⸻ limitado à desobstrução política ⸻ foi uma expressão particular no processo 
histórico de desenvolvimento do capitalismo do tipo clássico, e não um padrão universal. 
Nada impedia que as lutas sociais adquirissem um caráter progressivo e mesmo 
revolucionário em outros lugares e momentos históricos, mas a revolução burguesa não foi o 
único instrumento da transformação social que impulsionou a industrialização.  
Como vimos, o mesmo pareamento entre ―revolução‖ e ―desenvolvimento 
industrial‖ ocorreu com a ideia de ―revolução passiva‖, que Coutinho resgatou de Gramsci, 
apesar de sua rotação de conceitos ao utilizar como sinônimos as concepções de ―via 
prussiana‖ e de ―modernização conservadora‖. Nesta dimensão, sua análise tendeu a falsear o 
problema, atribuindo progressividade onde não houve. Para o autor, caminhava-se para a 
composição de um ―capitalismo verdadeiro‖ ainda que por uma via antidemocrática, cabendo 
como tarefas revolucionárias as reformas políticas para o aperfeiçoamento do processo. Trata-
se de abordar o objeto pelo avesso, afinal, o que se verificou na história brasileira foram 
contrarrevoluções ativas, violentas e permanentes ⸻ sem com isso elevar o país ao 
desenvolvimento capitalista alcançado pela via prussiana ou a revolução passiva italiana.  
Todavia, se retirarmos o foco destas terminologias, tanto Florestan como 
Coutinho, denunciaram de maneiras diversas o caráter ―contrarrevolucionário‖ do movimento 
global. Os pontos através dos quais acabaram por reforçar o pareamento entre revolução e 
industrialização se funcionalizaram, geralmente, às suas propostas analíticas e resoluções 
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políticas. No caso de Coutinho, como ficou explícito na exposição do capítulo Adeus à 
revolução?, tratou-se de armar um esquema teórico que afirmava a alternativa eurocomunista 
no Brasil, como forma de superar equívocos do marxismo ―radical‖ e atender às demandas 
―democratizantes‖ sob a ditadura militar. No caso de Florestan, a questão foi mais complexa e 
se vinculou, principalmente, à afirmação de que se estabelecia uma dominação de caráter 
burguês. Sua formulação compatibilizava a ―dupla condição‖ de sociólogo e socialista (ver 
capítulo Florestan e a autocracia-burguesa): 
A outra ocupação é descobrir o que acham do último livro [A revolução burguesa no 
Brasil]. Os comentários verbais têm sido decepcionadores; e o que sai em jornais ou 
revistas vai pelo mesmo teor. [...] Ocorre-me pensar que já não existe uma ―boa‖ 
cultural geral. Poucos leram os clássicos do socialismo e, entre esses, acho que 
ninguém possui treino sociológico. É uma pena. Até Trotsky, o mais radical dos 
socialistas revolucionários, sabia que a revolução burguesa não constitui um 
―episódio histórico‖ e que ela se atrasa (aliás, sua ―lei do desenvolvimento desigual 
e ampliado [sic]‖ poderia ser aplicada ao tema fora do contexto russo). Por aqui, 
parece que pensam que já não existe burguesia e que a dominação que nos sujeita é 
puramente astral. Tão pouco entendem que o processo descrito teria de ocorrer de 
modo muito diverso. A burguesia que retarda ou que não completa a revolução 
nacional precisa, naturalmente, usar o Estado Nacional para se fortalecer e se 
privilegiar. Mas o que fazer? Preciso munir-me de muita paciência para suportar, ao 
lado da marginalização, uma incompreensão generalizada.
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A ideia de uma contrarrevolução burguesa, como vimos, não oculta a dominação 
burguesa, mas a particulariza. Tanto é assim, que o próprio autor se vale da ideia de 
autocracia-burguesa para complementar sua análise. A diferenciação que realiza é na 
hierarquização de níveis explicativos: em seu caráter mais universal, estaria a revolução 
burguesa, que assentou um padrão civilizatório compartilhado por um conjunto de países. Em 
um nível intermediário, destacou os padrões interligados de dominação (autocrático burguês) 
e de desenvolvimento econômico (dependente) que seriam comuns nos países 
subdesenvolvidos, em especial, nos países latino-americanos. Seria o equivalente, partindo de 
uma leitura marxista mais ―ortodoxa‖, a pensarmos em um modo de produção capitalista 
enquanto universalidade que coordena expressões particulares de transformação capitalista: as 
vias clássica, prussiana e colonial.  
A tensão que se estabeleceu na armação teórica de Florestan se deve pelo 
reconhecimento de um ―raio de ação‖ estruturado pelo padrão civilizatório dos países 
avançados. Os seus aspectos positivos legitimariam uma revolução dentro da ordem como 
alternativa às lutas sociais no Brasil. Por ouro lado, no contexto da Guerra Fria, as ―ideologias 
e utopias‖ do fascismo serviram de base para a contrarrevolução burguesa na periferia, 
                                                 
90 FERNANDES, F. Carta à Barbara Freitag, S. Paulo, 21 jul. 1975. In: FREITAG, B. Florestan por ele mesmo, p.159. 
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apoiada no capital monopolista. Criava-se um ciclo de contrarrevolução em que se impunha 
limites ao avanço tanto das revoluções dentro da ordem como contra a ordem. Ao que tudo 
indica, Florestan compreendia este ciclo como fenômeno restrito que pressionava a transição 
socialista mundial, mas seguiu acreditando na possibilidade de furar este bloqueio por meio 
do ―socialismo difícil‖. Criticando o pessimismo de Marcuse, afirmou: 
A fase mais aguda da ―guerra fria‖ e os eventos dramáticos relacionados com o 
nazismo, com a tentativa de massacre do Vietnã ou com a versão ―stalinista‖ do 
socialismo em um só país pareciam absolutizar aquele momento. Na verdade, a 
contrarrevolução burguesa prolongada continua densa e os dilemas do ―socialismo 
difícil‖ não se atenuaram. Contudo, parece óbvio que o ―adormecimento‖ das 
contradições na consciência e no pensamento, como momento histórico, era 
expressão de uma vontade que não aparecia do mesmo modo nos ―dois mundos‖ e 
que as contradições reais fizeram vergar as formas de enquadramento e de 
compulsão ideológicos através das quais se pretendia instaurar a coisificação e a 
estandartização da consciência e do pensamento. O momento de crise aguda 
dissipou-se e a história não atesta o ―fim da razão‖ determinada socialmente, ao 
contrário...
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Neste contexto, para sair do cerco contrarrevolucionário seria necessário avançar 
em um caminho análogo ao cubano de revolução contra a ordem. Sem entrar no mérito da 
alternativa, que vai se demonstrando irrealizável no processo histórico brasileiro dos anos 
1970 e 1980, convém destacar a inversão que o autor reforça. O fascismo parece gerar o 
processo global de contrarrevolução e não ser ele próprio um dos capítulos da 
contrarrevolução. Fascismo e ditaduras do tipo latino-americanas aparecem como um desvio 
do ―padrão civilizatório‖ burguês e não sua tendência intrínseca.  
A formação nacional 
A questão nacional não figurou como elemento estruturante do pensamento de 
Marx, tratando-se de uma demanda que se impôs com maior densidade ao campo marxista no 
final do século XIX em diante. Em termos gerais, o que pudemos observar foi que o autor 
lidou com o problema, no entanto, sua teoria não se assentou em ―bases nacionais‖. Tratou-se 
de uma problemática impulsionada pela revolução burguesa e, principalmente, pela 
contrarrevolução burguesa, que migrou para o interior do marxismo. 
Em seus delineamentos gerais sobre a origem da ―nação‖, Marx indicou um 
processo de adensamento histórico espontâneo dos povos que deitava raízes profundas na 
tessitura social, uma vez que expressava os elos de mútua identificação de um agrupamento 
humano. Em outras palavras, sintetizava formas de sociabilidade derivadas do intercâmbio 
dos indivíduos entre si e o meio orgânico e inorgânico, configurando uma determinada 
                                                 
91 FERNANDES, F. Poder e contrapoder na América Latina, p.109. 
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congregação humana que se repunha e atualizava historicamente a partir de um dado patamar 
da divisão social do trabalho. 
No que diz respeito ao seu eixo explicativo para o problema nacional do século 
XIX, a compreensão da nação foi mediada pelas lutas entre as classes sociais modernas que, a 
despeito do compósito cultural e material herdados historicamente, emergiam como 
produtoras e produtos da industrialização nas variadas formações sociais que se 
modernizavam. Desta maneira, eram as classes em suas especificidades e em suas lutas que 
atribuíam concretude às nações do período, ao passo que articulavam a possibilidade de uma 
visão internacionalista a partir da expansão da industrialização e da estratificação social 
decorrente. 
Assim, as várias composições nacionais poderiam ser classificadas como 
revolucionárias ou contrarrevolucionárias, de acordo com as tendências internas das classes 
sociais. Por um lado, figuravam as nações que se industrializavam, impulsionando a produção 
de riqueza por meio de relações predominantemente capitalistas e configurando as duas 
classes sociais modernas. Por outro, havia as formações sociais que resistiam e se opunham a 
tais tendências. Desta perspectiva, a ideia de contrarrevolução pode ser compreendida como 
resistência ao capitalismo e, portanto, à industrialização. Esta concepção, até onde nos foi 
possível verificar, antecede a definição de contrarrevolução burguesa e tende a perder 
relevância no pensamento de Marx. 
O ―princípio da nacionalidade‖, que ganhou densidade durante o bonapartismo, 
atendia ao menos a três interesses: conter as lutas de classe internamente, realizar unificações 
nacionais sob um mesmo Estado e reforçar a luta econômica internacional com guerras 
expansionistas. Conformava-se, assim, o Estado nacional sob a diligência das classes 
dominantes que apropriaram-se seletivamente de florações nacionais do passado para atender 
a seus interesses econômicos e políticos do presente ⸻ não como fruto da herança cultural e 
material de um povo. Com o desenvolvimento deste processo, a burguesia explicitava a 
hipocrisia de seus discursos de inspiração civilizatória e universalista.  
A contradição básica, entre lutar contra a burguesia dentro das fronteiras dos 
Estados nacionais e afirmar a expansão burguesa internacionalmente, esteve presente desde o 
início da formulação teórica de Marx e Engels. A mediação do problema ocorreu com as 
tentativas de unificação das lutas proletárias, objetivo declarado no Manifesto de 1848 e na 
constituição das organizações internacionais comunistas. Neste contexto, a Inglaterra, ainda 
que representando o progresso industrial no plano internacional ante a Rússia, servia como 
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bastião contrarrevolucionário em relação aos movimentos de 1848. Ficava clara esta posição 
na afirmação de Marx por uma colonização inglesa, ao invés da colonização russa. No 
entanto, o caráter ―civilizatório‖ da burguesia perdeu relevância quando o autor constatou que 
a colonização inglesa se tornara meramente parasitária na Índia, que seu sistema ferroviário e 
monetário, o exército, entre outros não fizeram mais do que aprofundar a miséria indiana. 
Portanto, paralelamente à própria ascensão do bonapartismo, o autor passou a requalificar a 
dicotomia entre ―civilização‖ e ―barbárie‖. 
Em síntese, a burguesia foi perdendo o caráter progressivo e civilizatório, 
enquanto os povos bárbaros, no que concernia os laços societários e a dinâmica de resistência, 
não poderiam ser simplesmente negligenciados. Processo que se expressou com maior clareza 
quando Engels escreveu A origem da família e atribuiu a democratização e dinâmica inicial 
das nações modernas às invasões bárbaras contra o império romano. Da parte do próprio 
Marx, ficou registrado o seu interesse pela ―vitalidade natural‖ das comunas agrícolas, único 
foco de liberdade e vida popular durante a Idade Média e que persistiu na Europa até o final 
do século XIX. Daí ele afirmar que não se devia temer o ―arcaísmo‖ russo, ao contrário, dele 
seria possível ⸻ talvez ⸻ uma articulação revolucionária. 
Parece-nos que dois momentos se destacam para a fixação marxiana da era da 
contrarrevolução burguesa. O primeiro, seguindo a afirmação de Engels, ocorreu em 1850, 
quando Marx retomou os estudos econômicos do período que leva à Primavera dos Povos. Ou 
seja, quando Marx reconheceu que os movimentos iniciados em 1848 se desvinculavam do 
processo revolucionário anterior (1789 e 1830), no qual faria mais sentido apontar a 
problemática da revolução e contrarrevolução como uma luta entre a civilização capitalista 
(França e Inglaterra) e barbárie feudal (Rússia). Como observamos, em dezembro de 1848 o 
autor ainda classificava as duas alternativas alemãs de ―contrarrevolução feudal absolutista‖ 
⸻ não burguesa ⸻ e ―revolução social republicana‖.  
O segundo momento, em que se consolidou definitivamente a ideia de uma era 
contrarrevolucionária burguesa ⸻ e a decrepitude da civilização capitalista ⸻ foi a união 
entre os governos francês e prussiano contra a Comuna de Paris. Circunstância na qual Marx e 
Engels ressaltaram o surgimento de novas potências no quadro da luta internacional devido ao 
surto industrial vivido por diversos países, que abriu o palco mundial à revolução comunista: 
―a Comuna de Paris pode cair, mas a Revolução Social que ela iniciou triunfará. Seu local de 
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nascimento é em toda parte‖.92 Portanto, é possível deduzir que, ao se espalhar a possibilidade 
de revolução social por ―toda parte‖, disseminava-se a alternativa contrarrevolucionária 
franco-prussiana. Ou seja, à ameaça permanente da revolução comunista correspondeu a era 
da contrarrevolução burguesa. 
O problema se complica quando se atribui à revolução comunista uma dimensão 
nacionalista, comum no século XX. A revolução nacionalista irlandesa foi apoiada por Marx, 
nos anos de 1870, por representar uma contribuição positiva para a revolução social na 
Inglaterra. No novo contexto histórico, as revoluções nacionalistas foram funcionalizadas 
pelos partidos comunistas como um suporte para o Estado Soviético. 
Nas teorias da revolução brasileira ⸻ nem todas funcionalizadas às necessidades 
soviéticas ⸻, o quadro analítico tendeu a inverter as prioridades teóricas, elevando ao 
primeiro plano a resolução da antítese colônia/nação, que seria um passo intermediário da 
revolução social. Os estudos de Marx sobre as origens do capitalismo, a chamada 
―acumulação primitiva‖, figuraram como o ponto de partida para a abordagem teórica sobre a 
revolução brasileira. Por outro lado, a afirmação de uma nova fase do capitalismo realizada 
por Lenin atualizou o problema colonial ao demonstrar suas novas expressões, como a 
dependência econômica articulada pela exportação de capitais e pela atividade monopolista 
dos bancos/indústrias. 
Este tornou-se um dos eixos que fundamentaram os argumentos sobre a formação 
social brasileira.  
De fato, evidenciou-se, nas teorias sobre a revolução brasileira, uma aproximação 
com a formulação etapista no pensamento comunista: escravismo, feudalismo, capitalismo. 
Contudo, a análise de Sodré não se reduziu ao esquematismo, apesar de tampouco superá-lo. 
O problema, como apontou criticamente Caio Prado Júnior, estava na debilidade de tal 
interpretação ao compreender a existência de camponeses como categoria social 
predominante no campo brasileiro e atribuir um caráter positivo à burguesia nacional. No 
entanto, as próprias bases sociais a partir das quais se organizou o movimento comunista no 
Brasil não favoreciam o amadurecimento do partido. Neste sentido, a crítica de Ruy Mauro 
Marini foi ao ponto da questão, retirando o foco da mimetização soviética e demonstrando 
como tais teorias eram funcionais aos problemas dos debates pré-64. Assim, a ―revolução 
pacífica‖ era primeiro fruto das debilidades das classes sociais no Brasil, antes de ser fruto de 
incorreções teóricas. 
                                                 
92 MARX, K. The Civil War in France. Second Draft. MECW, vol.22, p.540. 
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O ponto central da crítica, no qual convergiram as análises de Marini e Prado 
Júnior por caminhos distintos, foi apontar para a articulação entre os interesses capitalistas e 
as heranças coloniais. Caio Prado o fez de maneira mais direta, colocando latifundiário e a 
burguesia ―nacional‖ em uma mesma categoria, mas, principalmente, apontando como a 
exploração no campo tinha uma finalidade capitalista, apesar de se valer de métodos arcaicos 
próprios da colônia. Marini, por outro caminho, desenvolveu teoricamente a ideia de 
superexploração do trabalho que buscou explicar também à espoliação extraeconômica que se 
tornou uma constante na estruturação capitalista no Brasil.  
A esta forma brutal de exploração do capitalista no país correspondia uma dada 
organização do poder e estratificação social. Neste quesito, não apenas as recuperações 
historiográficas de Prado Júnior e Sodré foram elucidativas, mas também a reconstrução 
sociológica de Florestan Fernandes. A concentração de poder, privilégio e riqueza 
determinava a superexploração do trabalho, a articulação ao mercado internacional e a 
criminalização da sociedade civil; o que impedia uma organização societária civilizada. A 
velha sociedade escravista permanecia como condição para a nova sociedade capitalista, 
mantendo a violência como uma potência econômica. 
Neste contexto, a problemática da formação nacional imbricou-se com as 
concepções de desenvolvimento capitalista. Uma ―formação nacional‖ poderia ocorrer 
independentemente de uma revolução burguesa, no entanto, os séculos de escravidão não 
realizaram uma unificação de nacionalidades ⸻ no sentido de agrupamentos humanos que se 
constituíram espontaneamente ⸻, mas diluiu os laços nacionais, seja do negro ou do 
indígena, seja dos imigrantes.
93
 Os brasileiros surgiram como efeito colateral do que o 
antropólogo Darcy Ribeiro chamou de ―moinho de gastar gente‖.94 
                                                 
93 Darcy Ribeiro nos oferece uma reflexão aguda sobre a formação nacional. Contudo, não cabe aqui desenvolver as 
implicações das análises do antropólogo, que em alguns pontos destoa dos autores e mesmo de algumas de nossas propostas. 
Deixamos aqui apenas a referência para diálogos posteriores: ―Poucas décadas após a localização de europeus em cada área 
americana estas protocélulas já se haviam cristalizado na forma de uma configuração cultural nova, já não indígena, nem 
europeia. Multiplicando-se por cissiparidade permitiram ocupar amplos espaços, formando uma primeira matriz que se 
transformaria, com o tempo, pela especialização em diversos tipos de produção, simultaneamente com o ingresso dos 
contingentes negros. Assim cresceram, vinculadas à terra pela herança indígena e ao mundo exterior pelas formas mercantis, 
que viabilizaria seu desenvolvimento como proletariado externo de centros reitores europeus‖. RIBEIRO, D. As Américas e a 
civilização, p.212. 
94 ―O Brasil foi regido primeiro como uma feitoria escravista, exoticamente tropical, habitada por índios nativos e negros 
importados. Depois, como um consulado, em que um povo sublusitano, mestiçado de sangues afros e índios, vivia o destino 
de um proletariado externo dentro de uma possessão estrangeira. Os interesses e as aspirações do seu povo jamais foram 
levados em conta, porque só se tinha atenção e zelo no atendimento dos requisitos de prosperidade da feitoria exportadora. O 
que se estimulava era o aliciamento de mais índios trazidos dos matos ou a importação de mais negros trazidos da África, 
para aumentar a força de trabalho, que era a fonte de produção dos lucros da metrópole. Nunca houve aqui um conceito de 
povo, englobando todos os trabalhadores e atribuindo‐lhes direitos. Nem mesmo o direito elementar de trabalhar para nutrir‐
se, vestir‐se e morar. Essa primazia do lucro sobre a necessidade gera um sistema econômico acionado por um ritmo 
acelerado de produção do que o mercado externo dela exigia, com base numa força de trabalho afundada no atraso, famélica, 
331 
 
 
331 
 
O problema da nação na Europa do século XX não residia propriamente na 
formação nacional, mas na constituição do Estado-nação, ou seja, tratava-se de promover 
unificações nacionais. Uma aglomeração de povos dos quais se filtrava determinadas 
características como as línguas, a alta cultura, religião, história, etc. que passavam a ser 
incorporadas e difundidas pelo alistamento militar, burocracia estatal, educação entre outros. 
Este Estado-nação se impôs de formas variadas, com maior ou menor violência, às formações 
culturais milenares da região. A própria urbanização e industrialização foram fatores que 
impulsionaram uma nova síntese nacional, e o surgimento de indústrias nacionais, naquele 
período, pode conciliar interesses vinculados ao desenvolvimento capitalista às demandas 
afirmadas em nome das nações. 
No caso brasileiro, a ―unificação nacional‖ se completou, em boa medida, ainda 
sob a colonização. A filtragem ocorrida na Europa ⸻ selecionando aspectos culturais dos 
vários povos para representar a cultura oficial de um Estado-nação ⸻ foi aqui um processo 
posterior, que chegou ao ápice no início do século XX. O movimento histórico inicial para a 
composição do país não selecionou aspectos dos povos originários ou ―importados‖, mas 
partiu do extermínio e escravidão de povos como pressuposto para o estabelecimento de uma 
nação mercantil. Portanto, ―formar‖ uma nação de raízes populares, ou formar um ―povo‖ 
brasileiro integrado e moderno, tornou-se uma necessidade tardia que se entroncou à ideia de 
revolução no Brasil. 
Convém uma vez mais recorrer à diferenciação de Caio Prado Júnior entre uma 
colonização de povoamento ⸻ que implicou na migração de famílias e a constituição de um 
lar ⸻ e uma colonização de exploração, cujo objetivo final não era construir uma sociedade, 
mas acumular riquezas no exterior.
95
 Os ―brasileiros‖ que vão surgindo nesse processo não se 
reconhecem nem com o português ⸻ muitas vezes hostilizados no período pós-independência 
⸻, nem com o índio e muito menos com o negro.  
                                                                                                                                                        
porque nenhuma atenção se dava à produção e reprodução das suas condições de existência‖. RIBEIRO, D. O povo 
brasileiro, p.447. 
95 ―Como se vê, as colônias tropicais tomaram um rumo inteiramente diverso do de suas irmãs da zona temperada. Enquanto 
nestas se constituirão colonias propriamente de povoamento [...], escoadouro para excessos demográficos da Europa que 
reconstituem no novo mundo uma organização e uma sociedade à semelhança do seu modelo e origem europeus, nos 
trópicos, pelo contrário, surgirá um tipo de sociedade inteiramente original. Não será a simples feitoria comercial, que já 
vimos irrealizável na América. Mas conservará no entanto um acentuado caráter mercantil; será a empresa do colono branco, 
que reúne à natureza pródiga em recursos aproveitáveis para a produção de gêneros de grande valor comercial. [...] No seu 
conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa 
comercial, mais complexa que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada a explorar os recursos 
naturais de um território virgem em proveito do comércio europeu. É este o verdadeiro sentido da colonização tropical, de 
que o Brasil é uma das resultantes; e ele explicará os elementos fundamentais, tanto econômico como no social, da formação 
e evolução histórica dos trópicos americanos‖. PRADO JÚNIOR, C. Formação do Brasil contemporâneo, pp.24-25. 
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Com o século XX, abriram-se expectativas de ocorrer uma industrialização que 
modelasse uma sociabilidade nacional, na medida em que impusesse mudanças significativas 
na estratificação social, com uma urbanização massiva e com modificações das relações de 
produção entre o campo e a cidade.  No entanto, os únicos interessados em realizar a fusão de 
uma nação-popular eram estratos das camadas médias, dentre eles os comunistas, que 
careciam de meios ⸻ pesando inclusive a desagregação multissecular das classes populares 
⸻ para controlar o sentido da transformação social. Neste contexto, tais expectativas foram 
projetadas em uma burguesia que emergiu justamente em oposição ao ―povo‖.  
Como consequência desta situação histórica, a esquerda brasileira defendeu 
posições reformistas que caberiam a uma burguesia sem forças consideráveis para tal 
empreitada. Ainda assim, o embate da revolução brasileira foi capaz de envolver os 
movimentos de classe média anteriores, como o Tenentismo, artistas modernistas, 
acadêmicos, etc. que compunham uma força crescente em um momento de urbanização e 
ampliação da participação política e eram respaldados pela própria ascensão do discurso do 
Estado-nação, que desde Vargas ganhara destaque.  
Neste sentido, o movimento comunista fomentou os germens de uma cultura 
nacional de vínculos populares, alvo privilegiado da ditadura militar a partir de 1964/1968. 
Ou seja, a luta anticomunista voltou-se não apenas ao movimento político, mas ao movimento 
cultural, que buscava uma identidade nacional para superar a dicotomia destacada desde 
décadas anteriores por intelectuais, como Machado de Assis, entre o país real e outro oficial: 
―Não é desprezo pelo que é nosso, não é desdém pelo meu país. O país real, esse é bom, 
revela os melhores instintos; mas o país oficial, esse é caricato e burlesco‖.96 A ―nação‖ dos 
militares forjou o ufanismo do país oficial: da família, da igreja e da pátria, como instituições 
idealizadas dentro do padrão civilizatório burguês. Por outro lado, reprimiu as famílias, as 
religiões e a nação real, destinadas à miséria. A contrarrevolução, sob a Guerra Fria, buscou 
com sucesso retirar do horizonte popular a alternativa da revolução, mas, para tanto, rompeu 
com a solidariedade da vida cotidiana e esterilizou as forças que compunham as bases 
intelectuais para uma formação nacional de caráter popular.
97
 
                                                 
96 ASSIS, M. Obras completas, vol.VI, e-book, loc.1229. 
97 ―Durante a Guerra Fria na América Latina, os indivíduos muitas vezes tiveram que escolher entre sobrevivência e 
solidariedade, e ainda assim a gravidade da violência não permitiu escolha alguma. […] Em milhares ⸻ talvez centenas de 
milhares ⸻ de casos como esse, a violência do governo visando a ação política teve o efeito de isolar líderes individuais, 
tirando-os de seu universo político e ético mais amplo. Esse divórcio entre o eu e a solidariedade ⸻ duas qualidades que são, 
afinal, as essências definidoras da democracia liberal e do socialismo ⸻ era o requisito fundamental dos regimes neoliberais 
da América Latina. A democracia é agora apenas um tom de sua substância anterior. Este é o legado mais importante do 
terror da Guerra Fria‖. GRANDIN, G. The last colonial massacre, p.198. 
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Portanto, o ataque ao programa da revolução brasileira acompanhou a própria 
desestruturação das forças sociais vinculadas à integração nacional. Esta não era necessária, 
pelo contrário, erguia-se como um empecilho. Afinal, o nacionalismo de base popular, que 
visava fazer valer a família e a comunidade reais, tornara-se uma força social mais abrangente 
do que o discurso classista isolado, como a Revolução Cubana demonstrara. 
12.   A contrarrevolução burguesa e a via colonial 
A definição de uma era da contrarrevolução burguesa possui congruência com a 
evolução do pensamento marxiano e reposiciona o ideário que sustentou teorias para a 
revolução no Brasil. Trata-se do reconhecimento e da atribuição de um sentido histórico à 
―civilização do capital‖, que ganhou a sua manifestação extrema no século XX.98 
Neste sentido, a investigação da contrarrevolução a partir do caso brasileiro nos 
parece fundamental, pois o país apresentou características exemplares: aqui a transformação 
capitalista sempre impôs a sua face contrarrevolucionária, com toda a violência e corrupção 
que lhe corresponde. Ao erguerem-se as forças sociais para impulsionar uma revolução 
brasileira no século XX, estas se depararam com uma tendência estruturada historicamente no 
país e que se atrelou organicamente aos interesses predominantes dos países capitalistas 
avançados. Os entraves que advinham do passado e que, portanto, foram identificados como 
empecilhos a uma sociedade moderna, acabaram por se revelar o que de mais atual o 
capitalismo tinha a oferecer ao país. 
Tal fato não significou o estancamento da transformação social, mas determinou 
seu padrão de dominação e os limites que caberiam às tendências ―modernas‖. Tampouco foi 
fruto de um projeto deliberado, mas decorrência de uma via particular de transformação 
articulada pela posição histórica que coube ao Brasil: desde a formação do mercado mundial 
até as necessidades impulsionadas pelo modo de produção capitalista no seu desenvolvimento 
desigual e combinado.  
Neste processo, internalizou-se um Estado com força comercial e militar em 
oposição às etnias e agrupamentos sociais que poderiam oferecer o subsídio para uma 
                                                 
98 ―O mundo ocidental atingiu um novo estágio de desenvolvimento: agora, a defesa do sistema capitalista requer a 
organização da contrarrevolução no país e no exterior. Em suas manifestações extremas, pratica os horrores do regime 
nazista. Massacres por atacado na Indochina, na Indonésia, no Congo, na Nigéria, no Paquistão e no Sudão são 
desencadeados contra tudo o que é chamado de ‗comunista‘ ou que está em revolta contra governos subservientes aos países 
imperialistas. Perseguição cruel prevalece nos países latino-americanos sob ditaduras fascistas e militares. A tortura se tornou 
um instrumento normal de ‗interrogatório‘ em todo o mundo. A agonia das guerras religiosas revive no auge da civilização 
ocidental, e um fluxo constante de armas dos países ricos para os pobres ajuda a perpetuar a opressão da libertação nacional e 
social‖. MARCUSE, H. Counterrevolution and revolt, p.1. 
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formação nacional em bases populares. As contradições e as forças internas se depararam 
sempre com a concentração de riqueza e poder por uma classe dominante, que estava disposta 
a ―fazer a revolução‖ no lugar do ―povo‖, a conciliar entre os mais fortes e mais iguais, a ser 
subserviente com o expediente externo e implacável com as demandas ―dos de baixo‖. Foram 
estas as tendências que os pensadores marxistas brasileiros, com os quais dialogamos, 
acabaram por desvendar na busca pelos fundamentos para a revolução brasileira. 
Dentre os debates sobre a contrarrevolução, que ganharam consistência durante a 
ditadura militar, a indicação de uma via colonial sintetizou os elementos centrais para 
apreender o problema. Esta abordagem, sugerida por José Chasin, repôs em primeiro plano a 
tese do ―sentido colonial‖ caiopradiana, que apontava para a particularidade da reprodução 
econômica do país; além disso, conectou-se à definição de uma ―autocracia-burguesa‖, 
examinada por Florestan Fernandes, como conformação da estrutura política instaurada com o 
processo de industrialização. Portanto, a via colonial expressou a dupla determinação da 
forma contrarrevolucionária brasileira ⸻ diferenciando-se dos casos clássico e prussiano ⸻, 
conforme apresentamos no capítulo Adeus à revolução?. 
A particularização do caso brasileiro foi um esforço constante no interior do 
complexo ideológico analisado, sendo decisiva desde as primeiras contribuições de Caio 
Prado Júnior, ainda nos anos 30 e 40. Mais tarde, com a influência dos debates internacionais 
dos comunistas, explicitou-se de maneira sofisticada na construção teórica de Sodré, nos anos 
60. Com a crise no PCB, no auge da ascensão das demandas sociais revolucionárias, 
iniciaram-se revisões significativas sobre o que havia de próprio aos país ―subdesenvolvidos‖, 
polarizadas nas ―teorias‖ da dependência ⸻ com destaque para as posições de Fernando 
Henrique Cardoso e Ruy Mauro Marini.  
Estabeleceu-se, a partir deste ponto, a principal bifurcação das tendências do 
pensamento marxista sob a ditadura militar: por um lado, abria-se mão de uma proposta de 
revolução brasileira, o que coincidiu com uma leitura adstringida da obra de Marx e com a 
ascensão de um debate político propenso a se divorciar do campo intelectual marxista. Por 
outro, a defesa da revolução implicou na apropriação por caminhos variados: de pensadores 
do ―marxismo ocidental‖, como Gramsci, Lukács e pensadores da Escola de Frankfurt; à 
investigação das revoluções socialistas do século XX; e, uma redescoberta do pensamento do 
próprio Marx, com uma abordagem mais abrangente. Ambos os ramos tendenciais, e muitas 
das suas variações, também se apoiaram e projetaram concepções particulares do Brasil. 
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Florestan Fernandes esteve na origem dos debates sobre a dependência que 
pautaram, em grande medida, o surgimento de uma nova esquerda no país. A sua construção 
teórica robusta, de origem acadêmica, constituiu um passo decisivo para localizar o problema 
da contrarrevolução como elemento estrutural na particularidade da transformação capitalista 
brasileira. Contudo, a sua tese sobre a autocracia burguesa, como padrão de dominação 
próprio ao capitalismo dependente, foi, em geral, desconsiderada no quadro da ―nova 
esquerda‖ ⸻ ou reduzida a um sinônimo da ditadura militar, não uma estrutura permanente. 
O que a sua construção teórica teve em comum com as inclinações do período foi uma 
compatibilização entre o marxismo e outras vertentes teóricas, ainda que o primeiro tendeu a 
coordenar as suas análises a partir dos anos 70. 
Outra alternativa à renovação da esquerda marxista passou pela adoção de autores 
marxistas de destaque no século XX, como uma forma de romper com o reducionismo teórico 
da União Soviética e lidar, por exemplo, com os problemas da ―superestrutura‖ sem recorrer 
ao ecletismo acadêmico. Nesta direção, destacou-se a introdução das obras de Lukács e de 
Gramsci no pensamento brasileiro. 
Carlos Nelson Coutinho retomou a ideia da via prussiana a partir da ampliação do 
conceito, implícita na abordagem de Lukács:  
[...] a este pronunciamento de Lenin [sobre a via prussiana] não se deve entender 
apenas como se referindo à questão agrária em sentido estrito, mas sim que se 
estendia a todo o desenvolvimento do capitalismo e à superestrutura política que se 
apresentou na moderna sociedade burguesa da Alemanha.
99
 
Segundo o filósofo baiano, o Brasil teria as mesmas características do caso 
alemão e italiano, compondo um processo de revolução passiva que conduzia o país a uma 
modernização conservadora. Apesar do autor constatar a ausência de revoluções ―autênticas‖, 
colocou em primeiro plano a continuidade da transformação capitalista e o processo de 
desenvolvimento da sociedade civil. Por outro lado, não obstante a afirmação de que o Brasil 
compunha a via prussiana, o autor não chegou à conclusão de que a ditadura militar fosse uma 
expressão do fascismo ⸻ como Florestan sugeriu. Para Coutinho era possível participar da 
fase do capitalismo monopolista de Estado sem tomar o fascismo como fenômeno inerente a 
esta fase, bem como, sem se apoiar em ―teses catastrofistas‖ que verificavam a 
superexploração do trabalho como traço estrutural do país. 
Para Chasin, diferente da Alemanha, que teve um desenvolvimento capitalista 
tardio, o Brasil se desenvolveu hipertardiamente. Os elementos que antecederam a ascensão 
                                                 
99 LUKÁCS, G. El asalto a la razón, p.41. 
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industrial no Brasil e na Alemanha seriam fundamentais na particularização dos dois casos. 
Enquanto a Alemanha rumou ao capitalismo por meio de uma conciliação entre a burguesia e 
o feudalismo, articulada no espaço econômico nacional, o Brasil realizou uma conciliação 
entre burguesia e latifundiários de origem colonial, mantendo-se subordinado ao mercado 
externo. Assim, a via colonial, da mesma forma que a via prussiana, efetuou uma conciliação 
dos elementos historicamente velhos com os historicamente novos. No entanto, devido à 
estrutura econômica brasileira, a burguesia no Brasil não teve condições para impulsionar a 
ruptura com os países imperialistas e levar a cabo a constituição de um capitalismo autônomo 
⸻ gerando um processo industrial impossível de ser completo. 
Apesar de haver diferenças significativas entre Chasin e Florestan, o esquema 
geral de particularização das vias históricas de ―entificação‖ capitalista ⸻ ou, de acordo com 
Florestan, as ―tipificações‖ da revolução burguesa ⸻ coincidem: a via clássica teria como 
exemplos históricos a Inglaterra, a França e os EUA; a via prussiana integrava os mesmos 
países dos casos ―atípicos avançados‖ (Alemanha, Itália e Japão); e, à via colonial, 
correspondiam os países dependentes e subdesenvolvidos, dentre eles o Brasil. A tendência de 
Florestan, no entanto, foi desenvolver uma caracterização tipológica, própria à sociologia, que 
dava ênfase ao caráter burguês da transformação e evitava a caracterização ―colonial‖, que no 
seu modelo analítico cumpria outra função. Como deixou claro ao final dos anos 60: 
Tem-se discutido se o capitalismo dependente é ―colonial‖ ou ―neocolonial‖ [...] 
Existem vários tipos de colonialismo e de neocolonialismo. Não seria difícil, 
portanto, descobrir similaridades significativas entre o antigo sistema colonial, a 
transição neocolonial e o capitalismo dependente propriamente dito. O 
conhecimento resultante de semelhantes comparações apenas apanharia certas 
determinações estruturais de significado geral, fora e acima dos contextos histórico-
sociais através dos quais seria possível apreender sua importância específica, para a 
formação e o desenvolvimento do mercado, do sistema de produção e da sociedade 
global, nas três fases apontadas. Seria, em suma, um conhecimento sociológico 
pouco útil à compreensão e à transformação da realidade.
100
 
Desta forma, colonial, neocolonial e dependente constituíram fases históricas nas 
quais os países da América Latina transitaram ou se encontravam. Cuba, por exemplo, estava 
ainda na fase neocolonial quando realizou a sua revolução, no mesmo período o Brasil já 
estaria da fase do capitalismo dependente. Esta classificação se manteve ao longo da sua obra, 
mas o peso da herança da colonial parece ter sido reconsiderado como podemos ler em um 
texto do início dos anos 80: ―o período colonial parece muito distante, o ‗passado remoto‘; no 
entanto, ele está vivo e atuante, não só na América Latina‖, 101 mas também nos EUA. 
                                                 
100 FERNANDES, F. Capitalismo dependente e classes sociais na América Latina, pp.45-46. 
101 FERNANDES, F. Poder e contrapoder na América Latina, p.72. 
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Foi acentuada na obra de Florestan a influência de autores que reconheceu como 
grandes pioneiros da explicação histórica da América Latina, como Caio Prado Júnior e José 
Mariátegui, responsáveis por dar fundamento para o debate sobre o sentido colonial da região. 
Contudo, a sua tendência à classificação sociológica ―deixa transparecer uma 
supervalorização do conteúdo essencialmente revolucionário da transição capitalista em 
detrimento da forma histórica especificamente contrarrevolucionária que este movimento 
tende a assumir em todas as transições retardatárias‖, como afirmou Aguedo Nagel Paiva.102 
Desta forma, esteve presente na reflexão do autor o ―sentido colonial‖ e o caráter 
contrarrevolucionário que lhe corresponde, mas sobressaiu-se nas suas categorias os aspectos 
que conectavam o país à modernidade. Elemento que gerou, como já apontamos, certas 
oscilações ⸻ ou mesmo contradições ⸻ na análise do autor, que remontam às suas pesquisas 
anteriores a A revolução burguesa no Brasil.
103
 
A contribuição florestaniana mais relevante para este trabalho, a autocracia-
burguesa como estrutura-histórica, coincide também com a definição que Chasin adota para a 
via colonial. Na análise de Chasin há uma variação histórica no arranjo político brasileiro. 
Este oscilaria entre a autocracia burguesa institucionalizada, nos ―tempos de paz‖, e o 
bonapartismo nos ―tempos de guerra‖. A utilização do bonapartismo para definir a ditadura 
militar foi relativamente comum no período, como vimos, Ruy Mauro Marini havia utilizado 
o termo para definir o Estado Novo ⸻ mas não a ditadura de 1964 ⸻ e autores como Octavio 
Ianni, Francisco de Oliveira entre outros investigadores latino-americanos também o 
                                                 
102 PAIVA, A. N. Capitalismo dependente e (contra) revolução burguesa no Brasil, p.140. 
103 Em 1968 descrevia a ditadura militar nos seguintes termos: ―Tais constatações, porém, não devem obscurecer outros 
dados da realidade. Nossa débil ‗revolução burguesa‘ constitui, por enquanto, o único processo dinâmico e irreversível que 
abre algumas alternativas históricas. Não só representa a única saída que encontramos para a modernização sócio-cultural. 
Contém em si novas dimensões de organização da economia, do Estado e da sociedade, que poderão engendrar a 
diferenciação das estruturas sociais, a difusão e o fortalecimento das técnicas democráticas da organização do poder e da vida 
social, novas bases da integração da sociedade nacional, etc‖. Mais à frente: ―Os acontecimentos que vivemos, além de 
epidérmicos, brotam de crises inevitáveis e normais, quando se atenta para a forma e as condições em que a revolução 
burguesa se está realizando no Brasil. A natureza histórica desta revolução social não se alterou nem se poderia alterar. 
Portanto continuamos engolfados no mesmo processo histórico-social, que produziu ou tende a produzir a universalização do 
trabalho livre, a diferenciação das classes sociais, a implantação do regime republicano, a expansão do capitalismo industrial 
e a difusão dos ideais democráticos do mundo moderno‖. FERNANDES, F. Sociedade de classe e subdesenvolvimento, 
p.198. 
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utilizaram.
104
 No entanto, Florestan Fernandes considerava o bonapartismo como uma 
categoria histórica não generalizável.
105
 
Tendemos a concordar com Florestan Fernandes no que diz respeito à ditadura 
militar brasileira ⸻ ainda que verifiquemos a pertinência de Engels ao destacar as conexões 
entre Luis Bonaparte e Bismark, conforme apontado por Vânia Assunção.
106
 No seu aspecto 
abstrato, não nos parece haver problema na classificação da ditadura militar de 1964 como 
bonapartista.
107
 Como verificamos no capítulo Contrarrevolução, o Estado bonapartista foi a 
forma ―final‖ da dominação burguesa que, impedida de manter uma dominação de classe 
direta, recorreu a mediação militar. Porém, enquanto processo histórico o bonapartismo foi 
                                                 
104 Durante o exílio no México, nos anos 30, Trotsky usou o termo bonapartismo para definir os países Latino Americanos: 
―Os governos dos países atrasados, que dizer, coloniais ou ou semi-coloniais, assumem em toda a parte um caráter 
bonapartista ou semi-bonapartista. A diferença entre um e outro consiste no seguinte: alguns orientam-se numa direção 
democrática, buscando apoio nos trabalhadores e camponeses, enquanto outros instauram uma forma de governo próxima da 
ditadura policial-militar‖. Leon TROSTKY apud MORAGA, E, G. O Estado nas sociedades dependentes, pp.130-131. Ver 
também: KAPLAN, M. Formação do Estado nacional na América Latina. 
105 ―No prefácio à segunda edição, K. Marx afirma categoricamente que o conceito de cesarismo, em voga na Alemanha, era 
equivocado. Ele demonstra que não existia paralelo possível entre Roma antiga e a Europa capitalista. Nisso, ele tinha inteira 
razão. Fica, não obstante, a sugestão implícita: bonapartismo como conceito adequado para designar a ditadura militar sob o 
capital (ou, em sentido mais amplo, para exprimir a autonomia do Estado sustentada em um despotismo que põe a força 
militar a serviço das classes dominantes). Engels passou a usar o conceito nessa acepção e aplicou-o à Alemanha; os autores 
marxistas logo deram larga ao emprego do conceito. Tenho a segura convicção de que Marx formulara o seu pensamento 
com vistas a forma concorrencial ou competitiva de capitalismo e que ele, pela tendência a pesar as palavras que empregava, 
não endossaria a transformação subsequente de um conceito histórico em um conceito abstrato e de validade geral. A 
ditadura militar, em qualquer circunstância, sempre terá algumas (ou várias) semelhanças estruturais e funcionais com o tipo 
de ditadura militar que se configurou na França graças a uma crise histórica evolutiva da democracia burguesa. No contexto 
histórico mundial do presente — no qual as grandes corporações multinacionais, as nações capitalistas hegemônicas, com sua 
superpotência a frente, e instituições internacionais a serviço do capitalismo monopolista recorrem a contrarrevolução em 
escala mundial — a ditadura militar não só se relaciona com um novo contexto histórico, ela própria se toma uma nova 
categoria histórica‖. FERNANDES, F. Introdução. In: Ibid., (org.) Marx e Engels: História, p.67. 
106 A contribuição de Engels para o estudo do Bonapartismo ―é a análise do bonapartismo alemão, que leva a cabo no interior 
da já aludida divisão de tarefas com Marx. Ambos criticavam duramente a debilidade e covardia inerentes à burguesia alemã 
e Engels apontava o bonapartismo alemão, como vimos, como a forma da ‗revolução burguesa‘ na era contrarrevolucionária, 
ou seja, era a forma de se realizarem as tarefas históricas da burguesia no seu aspecto puramente econômico e assegurada a 
tranquilidade social. Tratava-se de uma situação específica, a alemã, em que a luta de classes estourara antes mesmo da 
conquista efetiva do poder político pela burguesia, o que a pôs desde então em situação de retrocesso político. Esta estava 
obrigada a tomar o poder, a fim de consolidar o fenecimento do feudalismo e a instituir de seu próprio regime (que, em 
termos econômicos, ganhava impulso); o que foi feito de cima para baixo e não diretamente pela burguesia, paralisada pelo 
terror diante de seu inimigo histórico. Neste sentido, esposa seus interesses materiais, mas lhe retira todo poder político, 
dando início às ‗revoluções de cima para baixo‘‖. ASSUNÇÃO, V. N. F. Pandemônio de infâmias, pp.262-263. 
107 ―Esse esgotamento vai se consumar finalmente em 1964; aqui cabe uma certa analogia com a análise clássica do 
bonapartismo; aí Bonaparte, isto é, as Foças Armadas, emergem como árbitro de um situação que politicamente havia 
chegado a um impasse [...] A história do pós-64 é, pela força de Bonaparte, o aprofundamento das tendências que já estavam 
anunciadas e que já estavam dadas, de certa forma, pela configuração estrutural da própria economia, isto é, pelo tripé que se 
havia formado.‖ OLIVEIRA, F. A economia da dependência imperfeita, p.120. Em um sentido mais estrutural ⸻ que 
coincide com a nossa afirmação sobre a era da contrarrevolução burguesa: ―O bonapartismo é uma vocação da burguesia. ‗O 
bonapartismo é, afinal de contas, a verdadeira religião da moderna burguesia‘. Como essa ‗burguesia não tem estofo para 
governar diretamente‘, ou não tem interesse em expor-se no exercício direto do poder, a semiditadura bonapartista é a 
solução normal. Ela garante os grandes interesses materiais da burguesia, mesmo contra a vontade da burguesia, mas não 
concede a ela nenhuma parcela de poder de governo. A ditadura, por seu lado, é forçada, contra a própria vontade, a adotar os 
interesses materiais da burguesia como os seus próprios interesses [...] O bonapartismo expressa a marcha da 
contrarrevolução burguesa. Aos poucos, desenvolve-se um arranjo de interesse entre a burguesia ascendente e os setores 
conservadores e reacionários que se sentem prejudicados pelas lutas e conquistas populares. Acomodam-se as classes e os 
grupos dominantes presentes e pretéritos, de modo a consolidar o poder do capital, propriedade, terra, mercado, lucro, etc. 
[...] Entra em curso a contrarrevolução burguesa. A burguesia sempre está disposta a sacrificar conquistas políticas e 
culturais, quando se trata de garantir a continuidade dos seus interesses econômicos e políticos.‖ IANNI, O. O bonapartismo, 
pp.299-300 e p.302. 
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um instrumento que mobilizou a ―nação‖ em processos expansionistas, buscando garantir o 
espaço econômico nacional e desenvolver agressivamente o capitalismo. Desta forma, pelo 
mesmo motivo que Chasin apontou a via prussiana como incompatível com o processo 
histórico brasileiro, nos parece que não caberia o bonapartismo como classificação aos 
fenômenos históricos ditatoriais na via colonial. 
Para além da especificação categorial, prevaleceu, tanto no pensamento de 
Florestan como no de Chasin, o mesmo entendimento do processo brasileiro como 
estruturalmente contrarrevolucionário. A compreensão de que havia uma autocracia-burguesa 
institucionalizada foi a posição mais polêmica de ambos autores, em um momento em que a 
esquerda tendia a valorizar o processo de ―redemocratização‖ do Brasil. Pautado nos estudos 
sobre a ―determinação ontonegativa da politicidade‖ em Marx, Chasin destacou o predomínio 
do politicismo ⸻ termo que o próprio Florestan chegou a utilizar.108 Fenômeno que não se 
restringiu à burguesia, mas afetava diretamente as concepções da esquerda brasileira que 
limitava o seu horizonte de transformação social ao campo da democracia formal do 
liberalismo.  
José Chasin não negava com isso o recurso à atividade política, mas denunciava a 
desfiguração da particularidade do político. A sua posição a este respeito ficou evidente, por 
exemplo, quando denunciou o resultado traumático da crítica da ―nova esquerda‖ ao PCB. As 
críticas vieram não apenas em relação à qualidade das alianças políticas do partido, mas 
condenavam a possibilidade de se realizar frentes políticas com classes ou grupos sociais que 
não estivessem no campo da esquerda. Por outro lado, a esquerda adotou uma politização da 
totalidade, reduzindo os problemas nacionais à esfera política e, assim, desvinculou a 
especificidade da política das suas raízes sociais, desqualificando-a enquanto realidade. 
Portanto, o predomínio do politicismo, no campo da esquerda em geral e mesmo entre 
pensadores marxistas, ajudou a minar a alternativa revolucionária. Pouco a pouco, a revolução 
dissolvia-se na afirmação de uma democracia de talhe liberal ou socialdemocrata, que ganhou 
cada vez mais força com o colapso da URSS e a ascensão do neoliberalismo. 
Como buscamos demonstrar, as teorias de corte marxista para a revolução no 
Brasil compuseram um esforço social pela tomada de consciência das transformações, 
possíveis e necessárias, para realizar a ―modernização‖ do país. Esta foi a função social 
                                                 
108 A princípio Florestan utiliza os termos ―politiqueiro‖ e ―politiquice‖ para referir-se à política profissional de gabinete, que 
visa acordos pelo alto, o equivalente a ―pequena política‖. Mais à frente, no artigo O politicismo burguês, de 1986, o autor 
passa a usar o termo ―politicismo‖ com o mesmo sentido. Ou seja, apesar de adotar o mesmo termo de Chasin o fez em um 
sentido mais restrito. Ver: FERNANDES, F. A constituição Inacabada, pp.16-19. 
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específica, ainda que as suas propostas não se limitassem a ela, mas à elevação desta à 
dimensão das forças materiais que intervêm decisivamente na realidade. O seu objetivo final 
não foi alcançado, não se realizou uma revolução brasileira, o que não significa que ⸻ pelas 
realizações e limitações deste ideário ⸻ não se tenha contribuído para a ampliação do 
horizonte necessário à revolução. 
Esta vertente tornou possível pensar uma revolução, enquanto alternativa 
civilizacional ao Brasil, em uma janela histórica aberta pela luta mundial dos Estados-nação 
imperialistas e pelo seu desdobramento na luta internacional entre o capitalismo e o 
comunismo. Neste quadro, por um momento, mesmo entre frações das classes dominantes 
brasileiras, verificou-se intenções de autonomia econômica com relação ao desenvolvimento 
capitalista mundial. Forjou-se, assim, uma industrialização para exportação que, mesmo 
subordinada aos interesses imperialistas, reforçou ilusões prussianas ⸻ de barbárie 
―meramente política‖, como custo histórico do atraso. Contraditoriamente, inverteu-se neste 
processo a ordem das coisas: a barbárie política não se estabeleceu nestas terras como 
momento transitório, mas como complemento da barbárie social implementada desde a 
Colônia. Nesta leitura, superar a contrarrevolução permanente significa voltar ao 
enraizamento social dos problemas na sociedade civil e encontrar soluções que se projetem 
para além das barbáries inerentes ao capitalismo. 
Nem mesmo o fracasso social do processo de acumulação realizado pela ditadura 
militar foi capaz de promover uma consciência social ampla sobre a ordem das coisas, ao 
contrário, popularizou-se a ideia de que as conquistas democráticas avançavam e que este 
seria o caminho seguro para o fim do ―capitalismo selvagem‖, dissolvendo ainda mais o 
ideário propositivo da revolução brasileira. O colapso da experiência soviética demarcou a 
crise internacional das esquerdas e o aferrolhamento histórico da janela através da qual os 
teóricos da revolução visualizaram as alternativas para além dos domínios do capital. No 
entanto, o fechar das janelas não apaga horizontes. 
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